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Avocando  para  o  meu  nome  civil  a  responsabi- 
lidade das  ideias  emittidas  nos  artigos  que  appa- 
recérão  na  imprensa  periódica  sob  o  pseiido- 
nymo  áe—Gang€tnell%,  obedeço  ao  sentimento  do 
deyer,    e  não  a  nenhum  vaidoso  impulso. 

Nas  polemicas  da  natureza  daquella  que  foi 
sustentada  nesses  artigos,  empenha  o  eacríptor 
positivamente  a  sua  consciência  e  as  suas  opi- 
niões, reunidas  em  corpo  de  doutrina,  e  qne 
devem  ser  entendidas  e  criticadas  como  for- 
mando o  critério  moral  daquelle  que  as  ex- 
planou e  desenvolveu. 

Já  se  vé,  pois,  que  o  anonymo  não  foi  em- 
pregado como  um  recurso  de  covarde  temor; 
porém  como  o  resguardo  necessário,  para  que 
nenhum  sentimento  ou  preconceito  pessoal  tur- 
basse a  serenidade  necessária  á  apreciação  calma 
e  reflectida   de  tão  melindrosas  théses. 

A  impressão  favorável  ou  desfavorável  está 
produzida ;  o  juizo  publico,  em  applauso  ou  re- 


provação  á  doutrina  do  escriptor  desconhecido 
está  pronunciado. 

A  hora  da  sentença  deve  encontrar,  por- 
tanto, de  face  descoberta  o  responsável  directo 
que,  longe  de  temer ,  provoca  e  acceita  a 
plena   responsabilidade    que   lhe   cabe. 

Um  escriptor  humorístico  disse  de  si,  uma 
vez,  que  se  chegasse  a  ter  fechada  na  mão  a 
verdade,  não  a  soltaria,  com  receio  de  ser  ape- 
drejado. 

Nos  tempos  que  correm,  a  presumpção  de 
possiúr  a  verdade  é  mais  ridicula  do  que  o  te* 
mor  de  ser  apedrejado  por  deixa-la  correr  o 
mundo. 

Âo  homem  de  consciência  que  tem  a  intuição 
de  Deus  na  sua  alma,  e  em  cujo  coração  pal- 
pitão  todos  os  nobres  sentimentos  que  ligão  o 
homem  na  terra  á  sua  família,  á  sua  pátria, 
aos  seus  concidadãos,  á  sociedade  em  que  vive, 
ao  seu  semelhante,  emQm,  não  é  essencial  a  pre** 
sumpção  de  possuir  elle  só  a  verdade,  que  outros 
aliás  contestão :  basta-Ihe  o  ama-la  e  busca-la 
para  derramar  o  seu  benéfico  influxo  sobre  a  su- 
perfície que  o  rodeia,  e  sobre  os  seres  racionaes, 
com  quem  deve  conviver  em  permanente  con* 
tacto    espiritual. 

Nas  questões  religiosas,  sobretudo,  que  in« 
teressão  ao  foro  intimo  de  cada  um,  essa  li- 
nha de  conducta  c  sempre  a  melhor,  por  que 
ella   deixa  espaço    para    as   convicções,    que   se  . 


formão;  e  respeitando  o  grande  princípio  da 
tolerância^  espera  do  tempo  e  da  razão  a  vic- 
toria*  ou  o  contraste  das  theorias,  e  dos  senti- 
mentos externados   em  boa  fé^    e  lealmente. 

Foi  isso  o  que  tive    em  visla. 

Sem  a  pretenção,  nem  a  intenção  de  escrever 
um  livro,  obrigado  dia  a  dia  a  tomar  em  con- 
sideração o  allegado,  e  o  repto  de  cada  novo 
argumento  ou  de  cada  novo  combatente  que  sur- 
gia na  defesa  de  uma  causa  antipática  á  razão 
e  á  consciência,  ao  direito  e  á  liberdade  do 
século  em  que  vivemos  ;  os  artigos»  hoje  reu- 
nidos em  um  só  corpo,  bem  revelão  a  disposi- 
ção de  animo  com  que  me  abalancei  a  affrontar 
a  propaganda  do  obscurantismo,  e  bem  claros 
deixão  ver  os  recursos  e  subsídios  de  que  me 
vali  no  empenho  de  salvar,  se  isso  é  ainda 
possível,  a  sociedade  ameaçada  pela  mais  grave 
das  perturbações  que  a  podem  a£Qígír — a  perlar- 
bação    da  sua  consciência  religiosa! 

Com  evidente  esforço ,  mas  transparente  boa 
fé,  busquei  discutir  o  assumpto,  arredando  de 
meu  espirito  toda  e  qualquer  preoccupação  po- 
litica. 

Creio  ter  sido  fiel  ao  meu  intuito. 

No  ponto  de  vista  social,  tendo  em  mão 
o  patrocínio  da  causa  commum  de  todos  os  meus 
concidadãos,  abstive-me  de  circumscrever  a  ques- 
tão ao  campo  politico,  aonde  aliás  tem  ella  o 
seu    posto    principal,     posto    obrigado ;    porque, 
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em  resumo,  a  propaganda  clerical,  como  bem 
o  ponderou  um  illustrado  senador,  tem  um  ca- 
racter exclusivamente  politico,  e  visa  um  fim 
odioso  e  iniquo — a  sugeição  absoluta  do  cidadão 
aos  decretos  infalliveis  de  uma  potencia  terres- 
tre,   e   potencia    estrangeira. 

Se  estes  toscos  artigos  houverem  concorrido 
para  adiantar  de  um  minuto  o  tempo  que  ha  de 
vir,  e  para  robustecer  a  convicção  de  alguns 
tímidos,  ou  descuidosos  vassallos  da  rotina  e 
'  da  ignorância,  do  preconceito,  e  do  fanatismo, 
a  consciência  satisfeita  do  autor  dar-lhe-ha  o 
único  premio  que  pôde  almejar,  depois  da  be- 
nevolência e  da  sympathia  com  que  forão  aco- 
lhidas   as   suas  ideias. 

Escrevi  por  amor  á  verdade:  julguem-me  os 
homens  com  sã  consciência,  julgue-me  Deus 
com  a  sua  infinita  sabedoria  e  indefectivel 
justiça. 

Joaquim  Saldanha  Marinho. 


1  MREJi  fi  O  mm 
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Caveant  cônsules. 


Duas  pastoraes,  dous  discursos,  ou  antes,  duas  estupendas 
verrinas,  Pastoral  do  Bispo  de  Pernambuco  de  2  Fevereiro 
do  corrente  anno  e  discurso  do  senador  Cândido  Mendes 
de  Almeida,  forão  lançadas  ao  povo  brazileiro  e  ao  orbe  ca- 
tholico :  uma  da  cadeira  episcopal  de  Pernambuco  ,  e  outra 
de  uma  das  cadeiras  do  senado. 

Se  ambas  forão  concebidas  na  intenção  de  aniquilar  a  velha 
e  sempre  salutar  instituição  maçónica,  não  è  menos  verdade 
que  ambas  contêm  doutrinas  politicas,  evidentemente  subver- 
sivas da  ordem  e  da  tranquillidade  publica,  e  mais  amda,  posi- 

I 

tivamente  oíTensivas  da  soberania  nacional  e  dos  direitos  po- 
liticos  do  cidadão  brazileiro. 

E  contristador  que,  proferido  o  discurso  no  senado  em  pre- 
sença do  EIxm.  Sr.  presidente  do  conselho  de  ministros,  pri- 
meiro representante  da  corôa^  ou,  conforme  a  theoria  consti- 
tucional representativa,  do  primeiro  delegado  do  povo,  n&o 
merecesse  uma  resposta  cabal,  e  nem  se  quer  um  solemne  pro- 
testo de  S.  Ex ! 
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Entretanto  a  S.  Ex.  pesava  um  duplo  dever.  Cumpria-lhe 
nfto  deixar  passar  em  julgado  os  paradoxos  que  ouvira,  as 
anarchicas  doutrinas  pregadas,  as  offensas  directas  ao  seu  ca- 
racter de  fnnccionario  superior,  e  de  homem  de  honra,  de  che- 
fe politico  actual,  e  de  cabeça  de  um  grupo  de  maçons,  que 
em  S.  Ex.  depositara  cega  confiança,  certo  de  que,  sob 
0$  auspícios  governativos^  e  t^âo  poderosos  como  têm  sido  e 
são  os  do  actual  ministério,  jamais  dexaria  de  ser  amparado 
e  protegido  em  qualquer  emergência,  por  mais  difficil  que 
fosse. 

Aguardámos  até  hoje  que,  por  S.  Ex.,  ou  sob  sua  extraor- 
dinária influencia,  fosse  a  constituição  do  Estado  defendida 
(dever  do  primeiro  ministro),  e  a  ordem  maçónica  desafron- 
tada (dever  inherente  ao  encargo  de  grão-mestre  por  S.  Ex. 
assumido  em  um  circulo  maçónico.) 

Longe  disto : 

Enquanto  que  ainda  as  mais  mesquinhas  questões  levanta- 
das no  parlamento  têm  merecido  longas  e  continuas  publica- 
ções subvencionadas  pelo  governo^  o  que  se  disse  no  senado,  o 
que  proclamou  o  Exm.  Bispo  de  Pernambuco,  sem  duvida 
summamente  momentoso  e  que  muito  de  perto  interessa  à 
ordem  publica,  nada  tem  merecido  ! 

E,  como  se  ainda  isso  fosse  pouco,  para  autorisar  os  parodo- 
xos  politicos  e  a  mais  audaz  tentativa  de  exterminio  da  mai- 
oria dos  brazileiros  mais  conspicuos,  e  de  estrangeiros  honra- 
dos e  dignos  que  sob  as  nossas  garantias  se  abrigão,  um  dos 
membros  do  actual  gabinete,  o  Sr.  ministro  do  guerra,  levan- 
tou a  sua  voz  na  camará  dos  deputados  para  endeosar  os 
EIxmos.  bispos,  chefes  visiveis  aqui  do  jesuitismo  treslou- 
cado que  tem  sede  de  dominio  nesta  terra. 

E  a  solidaridade  de  SS.  EEx.  não  pôde  ser  contestada ! 

Nesta  conjuncturi  nos  animamos  a  levantar  a  luva  que  o 
bispo  e  o  senador  atirarão  ao  paiz. 

É  indispensável  que  alguém  tome  a  palavra  nesta  impor- 
tante questão;  convêm  ao  interesse  publico,  a  segurança  dos 
direitos  civis  e  politicos,  ã  paz  das  familias,  que  não  se  deixe 


9 


tomar  o  caracter  de  verdadeiras,  por  não  apparecer  contradic- 
ção,  doutrinas  subversivas  e  tanto  mais  perigosas,  quanto  au- 
torisadas  por  àoua  príncipes,  um  da  igreja,  outro  do  império : 
convêm  que  essa  falsa  doutrina  seja  vigorosamente  combatida 
e  a  hypocrisia  atacada  de  frente  e  com  as  armas  sempre  afiadas 
da  razão    e  do  direito. 

Nas  leis  do  paiz,  na  historia  dos  povos  cultos,  e  nos  arestos 
que  a  sabedoria  das  nações  civilisadas  nos  fornecem,  acha- 
remos argumentos  irrespondiveis  para  oppôr  vantajosamente  á 
argúcia  que  se  ostenta  contra  o  bom-senso,  contra  a  honesti- 
dade, contra  os  sãos  principies  da  \erdadeira  moral. 

Outros,  sem  duvida  mais  habilitados  do  que  nós,  não  dei- 
xarão de  vir  em  soccorro  dos  bons  principies.  Isto,  porém, 
não  obsta  â  que  desde  já  tratemos  de  os  sustentar  como  po- 
dermos. 

Empenharemos,  portanto,  nossos  esforços  em  prol  da  causa 
civilisadora  pela  qual  sempre  combateremos. 

Occupar-nos-hemos  das  proposições  que  esses  dous  cam- 
peões do  Vaticano  aventurarão  em  suas  pastoraes  sem  que  a 
individualidade  de  SS.  EEx.  venha  á  tela  da  discussão. 

Trataremos  de  convencê-los  de  seu  erro,  sem  que  desçamos 
a  personalidades. 

O  objecto  6  grandioso ;  e  ante  a  magnitude  da  provocação, 
nem  sequer  nos  lembramos  dos  provocadores. 

O  que  queremos  e  acceitamos  é  a  franca  e  leal  discussão,  e 
na  altura  que  a  máxima  importância  da  matéria  reclama. 

E  nesta  discussão,  a  verdade  será  restituida  ã  seu  lugar, 
6  o  erro,  como  os  máos  planos,  serão  afinal  conhecidos  6  con- 
demnados  como  merecem. 

Qu4S  sunt  CcstariSy  Ccesari, 

E  a  nossa  divisa. 

E  temos  consciência  de  que  descnminaremos  o  que  pertence 
â  Egreja  do  que  pertence  ao  Estado,  deixando  bem  claro  que  a 
supremacia  extravagante  e  ridicula,  que  os  jesuítas  pretendem 
restabelecer y  do  supremo  pontifico  sobre  todos  os  governos  de 
nações  catholicas,  é  presentemente  uma  excentricidade  por  tal 
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forma  descommonal,  quanto  tende  á  atrophiar  os  mais  bellos 
elementos  dos  governos  representativos,  únicos  constituintes 
da  civilisação  dos  povos. 

A  época  não  comporH  cruezas. 

A  razão  impera  ã  despeito  de  quantos  esforços  se  lhe  opponhão. 

O  confessionário  prostituído  perdeu  parasempre  o  seu  im- 
pério absoluto. 

O  christianismo  vive  pelo  pensamento  livre  e  só  se  manterá 
illeso  e  prosperará,  escudado  pela  mais  ampla  liberdade  de 
consciência. 

Vamos,  pois,  entrar  em  matéria,  e  será  objecto  do  seguinte 
artigo  a  parte  legal  da  questão. 


IZ 


o  Summo  Pontífice  governa  entre  nós  por  soa  única  auto* 
ridadef 

Os  decretos  pontificíos,  de  qualquer  natureza  que  sejãOf 
teDn  execução  no  Brazil,  sem  dependência  dos  poderes  po-» 
líticos  f 

Os  bispos  Brazileíros  são  independentes  das  leis  e  autori- 
dades do  paizf 

Os  bispados  constituem  estados  no  Estado  f 

Sfto  questões  estas  que,  de  primeira  intuição,  pelo  simples 
bom  senso,  pelas  regras  geraes  de  governo  e  pelos  próprios 
preceitos  de  moral  dos  povos  cultos,  se  respondem  pela  nega- 
tiva, e  sem  hesitação. 

Examinemos  qual  o  poder  pontificio,  fora  do  seu  domínio 
temporal,  o  que  é  o  Summo  Pontífice  fora  do  território  em 
que  elle  reina,  e  onde,  por  milagre  dos  padres  da  Igreja  Ro- 
mana» pôde  elle  harmonisar  a  humildade  cbrístã  com  a  altivez 
da  magestade  civil,  a  fraternidade  ensinada  por  Jesus  com  a 
aristocracia  da  realeza  mundana,  o  conselho  do  pastor  com  a 
arrogância  do  senhor  feudal. 

Todas  as  nações  embora  catholícas,  têm,  cada  uma,  a  sua 
autonomia ;  cada  imia  a  sua  lei  constitucional ;  e  cada  uma  è 
governada  por  autoridades  emanadas  de  sua  soberania^ 

E  a  soberania  do  povo,  fonte  única  de  onde  pode  surgir  a 
autoridade  activa,  repelle  a  influencia,  ou  autoridade  es- 
trangeira, e  não  consente  em  que,  sem  respeitosa  precatória, 
sujeita  â  apreciação,  consentimento  ou  regeição  das  supremas 
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aatoridades  do  paiz,  possão  ser  executados  decretos,  de  quem 
não  se  ache  investido  de  mandato  soberano  nacional. 

Este  principio  foi  reconhecido  e  firmado  pela  constituição 
politica  do  Império. 

No  Brazil  não  se  reconhecem  poderes  senão  os  de  delegação 
da  nação   (art.  12  da  const.) 

A  constituição  não  distingue,  nem  estabelece  excepções ;  e 
por  conseguinte,  embora  a  religião  catholica  apostólica  ro- 
mana continuasse  a  ser  e  seja,  pelo  art.  5<>  religião  do  Estado, 
não  se  pode  conceder,  sem  peccar  contra  preceito  constitucio- 
nal, que  o  Summo  Pontifice,  rei  estrangeiro,  governe  entre 
nós  'par  sria  única  autoridade. 

E  tanto  é  assim  que,  mesmo  quando  um  padre  Brazileiro 
fosse  pelo  sacro  coUegio  elevado  â  cathégoria  de  Papa,  não 
poderia  aceitar  o  encargo  sem  licença  do  Imperador,  sob  pena 
de  perder  os  direitos  de  cidadão  brazileiro  (art.  7.»  §  2.^  da 
constituição). 

Portanto  é  fora  de  duvida  que,  para  entre  nós  ser  effectiva 
a  autoridade  do  Summo  Pontifice,  é  indispensável  que  os  res- 
pectivos actos  sejão  submeitidos  ã  apreciação  dos  poderes  do 
estado,  e  que  estes  consinião  em  sua  execução ;  tomando-os, 
por  tal  modo,  como  se  emanados  fossem  dos  mesmos  poderes. 

O  Summo  Pontifice  portanto  pode  propor  ao  governo  do 
Brazil  as  medidas  que  julgar  indispensáveis  a  bem  da  egre- 
ja;  ao  governo  brazileiro  fica  reservado  o  direito  de  appro- 
vação,  sem  a  qual  não  tem  effeito  quasquer  disposições  pon-* 
tificias. 

E  a  constituição  é  expressa  neste  ponto,  tornando-o  por 
isso  incontroverso  entre  nós. 

Está. estatuído  constitucionalmente  (art.  102  §  14  da  const. 
que  é  livre  ao  Imperador  conceder  ou  negar  o  beneplácito  aos 
decretos  dos  concílios  e  lettras  apostólicas  e  quasquer  consti- 
tuições ecclesiasticas  que  não  se  oppuzerem  á  constituição ; 
e  precedendo  approvação  da  assemblea  geral,  se  contiverem 
disposição  geral. 

Nessa  regra  se  comprehendem  todos  os  actos,  não  só  do 
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Sammo  Pontífiee  isoladamente,  como  até  dos  próprios  con« 
cilios. 

E*,  pois,  evidente,  que  o  chefe  da  igreja  christfi  não  tem 
autoridade  que  isolada,  e  sem  annuencia  da  dos  poderes  poli- 
ticos  brazileiros,  possa  obrigar  o  cidadão  brazileiro,  mesmo  o 
catholico  apostólico  romano, 

£  as  vantagens  de  uma  tal  disposição  constitucional,  só 
podem  ser  negadas  por  quem,  sem  lealdade  e  sem  conscien^ 
cia,  nutre  a  louca  pretenção  de  enxertar,  entre  nós,  um  poder 
estranho  e  nocivo ,  um  agente  atrophiador  de  todas  as  idéas 
generosas,  e  de  todo  o  pundonor  de  liberdade. 

Deixemos  fallar  o  orthodoxo  Sr.  Pimenta  Bueno  (actual 
Exm.  marquez  de  S.  Vicente). 

Diz  elle  na  sua  obra  Direito  Publico  Brazileiro  á  pag.  243: 

«  Embora  a  disposição  geral  tenha  por  objecto  dogmas,  ou 
doutrina  essencial  ã  Igreja,  ainda  assim  essa  approvação 
prévia  é  indispensável,  por  isso  que  na  respectiva  consti- 
tuição, bulia  ou  decisão,  pode  porventura,  o  legislador  eccle- 
siastico  incluir  algum  principio  nocivo  ao  Estado,  » 

«  A  disposição  puramente  particular  não  tem  tanta  gravi- 
dade.... e,  portanto,  basta  para  sua  execução  o  beneplácito  do 
poder  executivo,  que  o  não  concede  sem  o  necessário  exame,  n 

«  A  approvação  ou  beneplácito,  nos  termos  expostos,  é 
essencial;  é  attribuição  inauferivel  do  poder  politico,  de  sua 
inspecção  e  responsabilidade,  pela  ordem  e  bem  ser  social, 
pela  defesa  de  seus  direitos,  e  pela  prevenção  do  que  lhe  possa 
ser  nocivo.  E  é  de  mister  que  o  poder  ecclesiastíco  não  inva- 
da, não  usurpe  os  direitos  da  soberania  nacional,  nem  pertur- 
be a  paz  publica,  » 

S.  Ex.  previa  a  triste  actualidade ! 

Não  demonstrariamos  melhor  essa  these  constitucional,  do 
que  o  fez  o  Sr.  Pimenta  Bueno. 

S.  Ex.,  como  nós,  repelle  (suas  palavras  o  dizem]  o  celebre 
dogma  da  infallibilidade,  mesmo  porque  não  nos  consta  que 
tenha  elle  obtido  o  beneplácito  imperial. 

E  o  preceito  constitucional  é  tão  genérico,   abrangendo 
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asdm  todos  os  actos  do  chefe  da  igreja  catholica,  que  os  pró- 
prios padres,  que  por  seu  interesse,  e  pelos  interesses  de 
Roma  o  condemnãLo»  confessão,  entretanto,  que  a  disposição 
legal  é  essa;  mas,  se  alegrão  quando  o  governo  do  império  se 
descuida  dos  seus  deveres. 

Se  o  governo  tem  coragem  bastante,  e  bastante  dignidade 
para  cumprir  o  seu  encargo  na  protecção  ao  cidadão  brazi- 
leiro,  os  padres  de  Roma,  abaixando  a  cerviz,  contentão-se 
em  exclamar  hypocritamente : 

«  Dura  leZj  sed  lex.  n 

O  Rev.  Sr.  Dr.  Rocha  Vianna,  na  sua  Compilação  em  ín- 
dice alphabetico  das  leis  Brazileiras  que  se  referem  á  mate^ 
ria  canónica^  diz: 

•<  Será  preciso  o  beneplácito  para  a  publicação  dos  cânones 
dos  concilios  provinciaes^  e  dos  estatutos  synodáes  f  Parece 
que  tudo  isto  está  comprehendido  nestas  genéricas  palavras 
da  constituição  e  quasquer  outras  constituições  ecclesiasticas. 

M  As  bulias  dogmáticas,  porém,  não  obstante  a  generali- 
dade do  artigo  constitucional,  têm  sido  publicadas  como  acon- 
teceu com  a  da  immaculada  Conceição  de  Maria  sem  bene- 

PLACrrO    IMPERIAL. 

«  Nesta  parte,  felizmente^  este  artigo  está  em  desuso ! !  •• 
E  quali&ca  de  desuso  o  que  não  e  senão  descuido  e  falta  de 
zelo  do  nosso  governo  I 
Desuso  de  preceito  constitucional ! 
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Ainda  o  beneplácito. 

Depois  do  que  dissemos,  firmados  na  constituição  politica, 
â  qual,  sem  duvida,  devem  acatamento  tanto  o  bispo  como  o 
senador,  parece  que,  tratando-se  de  questão  suscitada  no 
Braadl  e  no  dominio  dessa  lei,  nada  mais  seria  necessário 
accrescentar  para  a  demonstração  da  these  que  sustentamos. 

Entretanto  quer  o  Exm.  Bispo  de  Pernambuco,  em  sua  ce« 
lebre  pastoral,  quer  o  nobre  senador  em  seu  aventuroso  dis- 
curso, pretendem  que  não  só  o  plaeet  aos  decretos  pontificios 
não  é  necessário,  como  que  nem  ha  poder  no  Estado  que 
lhes  possa  negar  execução;  porque,  dizem  elles,  accordes» 
o  Pcqxi  é  o  rei  das  reis ,  e  os  governos  catholicos  devem 
obedecer-lhe  cegamente  como  chefe  da  Egreja. 

Sentirão-se,  porém,  fracos  em  tão  arriscada  proposição,  e 
ambos  quizerão  abrigar-se  sob  a  antiga  legislação  e  costu- 
mes damonarchia  portugueza. 

Ambos  se  enganarão,  ou,  mais  francamente,  errarão  ambos. 

Excepção  feita  de  algum  rei  de  Portugal,  que,  superstici- 
oso e  ignorante,  se  deixou  arrastar  pelos  padres,  a  quem,  sem 
consciência,  se  entregara,  todos  os  outros  chefes  do  governo, 
por  actos  significativos  e  expressos,  repellirão,  com  dignidade 
6  sdentemente,  a  ousadia  dos  padres  de  Roma. 

A  autonomia  da  nação  portugueza  foi  mantida  fielmente ; 
e  alli  nada  conseguio  o  Summo  Pontífice  por  sua  tmica  auto^ 
ridadee  independente  do  poder  temporal.  Só  se  executava 
alli  o  que,  depois  de  muito  serio  exame,  obtinha  o  plaeet 
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real ;  havia  mais  escrúpulo  no  governo  portuguez  de  então, 
aliás  menos  liberal  do  que,  infelizmente  é  o  que  entre  nós 
se  diz  liberalissimo. 

Alli  viveo  o  clero  quasi  que  em  luta  aberta,  e  sempre  trai- 
çoeira com  os  reis,  e  se  obteve  o  que  desejava  dos  poucos  que 
fraqueárão,  foi  por  todos  os  outros  repellido,  e  não  poude  ul- 
trapassar da  sua  natural  esphera,  e  se  tomou  obediente  ás 
leis  e  aos  decretos  soberanos.  A  soberania  portugueza  íoi  res- 
peitada. 

E*  assim  que  o  breve  Apostolicum  pascendi,  foi  reprovado  e 
repellido  por  L.  de  6  de  Maio  de  1765 ;  o  Aninruirum  salvti, 
pela  L.  de  28  de  Agosto  de  1767  §  13,  o  de  Qemente  XIV,  so- 
bre o  jubileu  das  ermidas  do  Senhor  do  Monte  pelo  Edict.  de 
22  de  Abril  de  1774,  a  bulia  Santissimi  Domini,  pela  L. 
de  30  de  Abril  de  1768,  os  Índices  expurgatorios  e  a  bulia  da 
Oêa  (que  excommungava  todas  as  gerações  presentes  e  futUr 
ras  da  terra ! )  pelas  L.  L.  de  2  de  Abril  de  1768  e  de  4  de 
Dezembro  de  1769,  etc. 

Os  reis  de  Portugal  levarão  tão  alto  o  seu  escrúpulo  e  o  ze- 
lo por  bem  de  seus  vassalos,  que  até  restringirão  os  poderes 
dos  Núncios,  ou  legados  do  Papa,  e  lhes  marcarão  a  orbita  de 
acção  da  qual  não  consentião  que  se  apartassem. 

A  carta  regia  de  21  de  Setembro  de  1624,  e  muito  nota- 
velmente o  av.  de  14  de  Junho  de  1744  são  prova  exhube- 
rante  disso. 

Ainda  mais  notáveis,  nesta  matéria,  são  o  alvará  de  30  de 
Julho  de  1795  e  a  L.  de  12  de  Junho  de  1769. 

Ainda  mais,  a  L.  de  5  de  Abril  de  1768  restringio  as  facul- 
dades dos  enviados  de  Roma,  e,  além  de  confirmar  quanto  so- 
bre a  necessidade  do  beneplácito  se  achava  já  estabelecido, 
prohibio,  sob  severas  penas,  que  os  livros  e  papeis  concer- 
nentes á  religião  se  vendessem  sem  licença  regia. 

Nas  concordatas  feitas  entre  o  rei  D.João  e  seu  filho  D.Du- 
arte e  os  prelados,  determinou  o  rei,  resolvendo  sobre  as  re- 
quimções  poiitificias  que  exigião  a  extincção  do  beneplácito, 
que: 
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«  Aã  letras  de  Roma  jamais  pudessem  ter  éffèito  em  Por- 
tugal senfto  com  o  seu  placet,  porque  poderia  ser  que  algu^ 
mas  viessem  em  prejuízo  do  reino.  >* 

Nessas  mesmas  concordalas  se  confirmqii  o  costume  já  esta- 
belecido (para  pôr  termo  ás  excommunhoes  que  os  prelados  e 
padres  lançavão  caprichosamente  aos  fieis)  de  fazer  depen- 
dente de  carta  civil,  a  execução  dessa  pena  ecclesiastica,  de 
que  tanto  se  abusava ;  e  por  mais  que  contra  isso  reclamassem 
08  homens  da  egreja  romana,  nem  por  isso  forfio  attendidos. 

Só  assim  cessou  o  escandaloso  abuso  dós  prelados,  agora 
desgraçadamente  restaurado  pelo  Exm.  bispo  de  Pernambuco 
e  seus  collegas  jesuítas  ultramontanos  I 

Fica.  portanto,  demonstrado  que  mal  avisados  andárfto  os 
Exms.  representantes  do  Vaticano. 

A  base  para  os  cálculos  de  SS.  EEx.,  para  a  sua  propa- 
ganda retrograda,  incomprehensivel  e  calculadamente  iniqua, 
falta-lhes  de  todo. 

O  velho  Portugal  os  repelle,  e  com  louvável  dignidade  e  sa- 
bedoria. 

Almeida  e  Souza ,  no  seu  commentario  ao  direito  civil  de 
Mello  Freire,  manifesta-se  a  respeito  do  Beneplácito  do  se- 
guinte e  expressivo  modo  : 

*•  Demonstrar  boje  o  poder  real  para  decretar  que  nenhu* 
mas  bulias,  breves  ou  rescriptos  romanos  poss&o  dar-se  á 
execução  sem  o  régio  placito,  depois  de  já  tão  conhecido  e  de- 
monstrado, seria  um  ridiculo  pedantismo.  Só  sim,  não  posso 
deixar  de  advertir  que  oplaciio  régio  tem  por  scopo  efim,  que 
taes  bulias,  breves  e  rescriptos  não  contenhão  matéria  pre- 
judicial aos  direitos  públicos  do  Estado,  ou  offendão  directa 
ou  indirectamente  os  costumes  louváveis  da  nação,  e  interesses 
de  terceiro,  n 

Em  vista  disso,  quem  poderia  prever  que  no  anno  da  graça 
de  1873,  no  Brazil  constitucional  representativo,  e  a  despeito 
de  inequívoca  disposição  da  lei  fundamental,  um  bispo  se  atre- 
vesse a,  por  planos  de  Roma,  reviver  bulias  caducas,  sem 

placet  conhecido,  nem  aqui  nem  em  Portugal,  e,  armado  dea« 
t 
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sas  clavas  que  a  ignorância  despeitada  creára,  accommetter  a 
quaá  totalidade  sã  de  unta  população,  armando  o  punhal  as- 
sassino contra  o  cidadão  pacifico,  e  contra  o  estrangeiro  labo- 
rioso e  honrado,  anarchisando  as  familias,  comprotnettendo 
assim  o  íiituro  de  um  paiz  inteiro. 

De  que  os  decretos  ponti&cios  não  podem  ter  execução  entre 
nós,  sem  que  revestidos  se  achem  do  necessário  beneplácito, 
não  •  decente  duvidar. 

Contra  as  aventurosas  proposições  de  SS.  EEx.  protesta  a 
constituição  politica  do  Estado. 

O  Exm.  bispo  de  Pernambuco  tem,  portanto,  abusado  do 
seu  poder  episcopal,  contra  os  interesses  públicos,  e  em  pre- 
juizo  de  particulares,  sem  que  a  utilidade  publica  o  exija. 

S.  Ex.  na  falta  de  placet  ás  bulias  que  citou  em  sua  pasto- 
ral, para  justiíicar-se  da  violência  que  praticou  contra  os  in- 
divíduos que  pertencem  á  maçonaria,  recorreu  á  autoridade 
estrangeira,  sem  legitima  licença  procedeu  dando  execução  a 
uma  bulia   não  autorísada   no   Império. 

S.  Ex.,  pois,  acha-se  sob  a  sancção  penal. 

Se  a  responsabilidade  entre  nós  fosse  eífectiva,  se  os  func- 
cionarios  públicos  que  abusão  do  seu  poder  fossem  punidos, 
S.  Ex.  estaria  a  esta  hora  processado  e  condemnado. 

E  ha  quem,  em  face  da  nação,  estupefacta  do  que  observa, 
levante  a  sua  voz  no  parlamento  para  endeosar  o  procedimento 
irregular  e  irreflectido  de  um  bispo  que  exorbita,  e  em  favor 
de  uma  seita  condemnada  pela  historia ! 

Emquanto  que  o  art.  5o  da  constituição  politica  consagra, 
como  salvadora  doutrina,  a  liberdade  de  consciência,  o  Exm. 
bispo  de  Pernambuco  expelle  da  igreja  catholica,  e  sob  um 
falso  supposto,  a  muitos  fieis  tanto  ou  mais  christãos  do  que 
S.  Ex. 

Concluiremos  este  artigo  com  as  seguintes  palavras  de  Ju- 
les  Simon.  «<  O  que  ainda  falta  á  liberdade  de  consciência, 
falta  ao  mesmo  tempo  a  paz  publica.  Sob  o  primeiro  impé- 
rio se  alguma  cousa  perturbou  a  ordem  no  interior  foi  o  Papa 
em  Fontainebleau.  Sob  a  restauração  o  que  enfraqueceu  o 
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poder  difficoltando  a  applicaçfio  das  doutrinas  liberaes  da  car- 
ia» foi  a  influencia  crescente  da  congregação.  Pense  quem 
quizer  de  outro  modo,  eu  persistirei  em  crer  que  a  cruzada  do 
ultramontanismo  ioi  o  maior  perigo  da  realeza  de  Julho.  Em- 
quanto  a  tolerância  não  for  o  primeiro  dogma  de  toda  a  reli- 
gião, a  religião  só  servirá  para  dividir  os  homens.  *> 
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Depois  do  que  temos  dito  sobre  o  Beneplácito,  e  de  termos 
exuberantemente  provado  que,  consagrando-o  a  constituição 
do  Estado,  é  elle  indeclinável  para  que  os  decretos  pontiGcios 
possão  ter  execução  entre  nós,  examinemos  o  que  diz  sobre 
esta  matéria  o  Exm.  Bispo  de  Pernambuco,  na  sua  cerebrina 
Pastorai  de  2  de  Fevereiro  deste  anno. 

O  publico  vai  admirar-se  da  audácia  desse  prelado,  do  des- 
mando desse  funccionario  publico,  e  do  desacato  que  elle  le- 
vianamente pratica  contra  a  lei  fundamental  do  paiz. 

Não  conhecemos  maior  arrojo  e  nem  menos  escrúpulo  na 
transgressão  da  lei. 

Nessa  memoraTel  Pastoral  S.  Ex.  se  manifesta  incapaz  do 
alto  cargo  que  lhe  foi  conGado. 

Denuncia  a  mais  crassa  ignorância  das  nossas  leis,  e  os- 
tenta temerariamente  o  maior  desdém  e  o  mais  pronunciado 
desprezo  aos  altos  poderes  políticos,  aos  quaes  devia  conside- 
rar-se  elle  subordinado,  como  outro  qualquer  cidadão. 

E  entretanto  S.  Ex.  continua  incólume,  e  prosegue  de- 
safirontado  na  tresloucada  vereda  de  seus  desmandos  ofGciaes ! 

Custa  a  crer. 

Diz  S.  £Ix.  nessa  Pastoral: 

»  A  doutrina  herética  do  plaeet  ji  tem  sido  innumeras 
\ezes  ferida  de  anathema  por  vários  summos  pontífices,  taes, 
por  exemplo,  Innocencio  X,  Alexandre  II,  Clemente  XI, 
Clemente  XIII,  Leão  X,  Bento  XIV,  e  muitos  outros. 

»  O  actual  pontífice  (Pio  IX)  declarou  no  consistório  de  3 
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de  Novembro  de  1855  Jalsa^  perversa,  Junesiissima  e  clara- 
mente opposta  ao  Divino  Primado,  e  já  condemnada,  a  opi- 
nião que  ensina  qne  o  placito  régio  é  neccessaHo  -  pro  rehus 
spiritiudibus  et  ecclesiasticis  negotiis.  n 

«  £!  ultimamente,  no  concilio  ecuménico  do  Vaticano,  de 
que  fizerâo  parte  os  bispos  das  cinco  partes  do  mundo,  e  onde 
também  LEGISLOU  O  EPÍSCOPADO  BRAZILEIRO ! ! ! 
disse  o  grai^de  pontífice....  condemuamos e reprovamos— dam-- 
Twmfius  ac  reprobamus —  a  doutrina  daquelles  que  affirmão  que 
o  governo  da  Egreja  nâo  tem  força  nem  valor  senão  quando  é 
confirmado  pelo  beneplácito  secular.  ** 

S.  Ex.  accrescenta  que  a  doutrina  do  placet  é  monstruosa, 
é  herético  parto  politico,  é  paradoxal ! 

S.  Ex.,  com  as  palavras  de  um  sábio  benedictino,  procura 
chegar  á  conclusão  desastrada  de  que  também  do  governo  da 
Egreja  podião  depender  os  actos  dos  governos  dos  Estados, 
por  necessidade  de  igual  placet, 

S.  Ex.,  portanto,  proclama  bem  alto  que  a  constituição 
politica  que  nos  rege  se  acha  condemnada  c  incapaz  deeffeito, 
por  herética,  por  monstruosa,  por  offensiva  á  egreja  catholica 
romana ! 

A  constituição,  pois,  está  incursa  em  grave  censura  eccle^ 
siasiica,  e,  portanto,  excommungada  ! 

Felizes  os  maçons  do  Brazil,  que  no  anathema  que  mcurial- 
mente  lhes  íoi  lançado,  tèm  por  companheira  a  constituição 
politica  do  Império,  que  aliás  consagra xomo  religião  do  Esta- 
do a  catholica-apostolica-romana ! 

A  Pastoral  do  Ex.  Bispo  de  Pernambuco  é  uma  proclama- 
ção á  revolta,  é  uma  fonte  de  anarchia,  é  attentatoria  da  lei 
fundamental,  é  criminosa,  emfim. 

S.  Ex.  orgulhosamente  se  ostenta  em  franca  desobediência 
ás  leis,  e  ás  altas  autoridades  constituídas ! 

E  as  altas^autoridades  constituídas,  impassíveis,  assistem  a 
um  tão  contristador  espectáculo !  E  o  Sr.  D.  Vital  continua  a 
ser  bispo  no  Brazil,  quando,  em  guerra  aberta  contra  uma  das 
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prerogativas  da  coroa,  se  compraz  em  obedecer  de  preferencia 
aos  decretos  dè  uma  autoridade  estrangeira ! 

S.  £x.  não  leu,  de  certo,  ainda  a  constituição  politica  do 
paiz  em  que  occupa  elle  um  episcopado ! 

Se  porventura  a  lesse,  não  podia,  conforme  os  seus  princi- 
pies, aceitar  esse  encargo. 

Aceitaudo-o,  com  sciencia  de  que  vinha  sujeitar-se  a  uma 
lei  condemnada  pela  Egreja,  commetteu  um  desvario. 

Estará  S.  Ex.  encarregado  pela  cúria  romana  de  revolu- 
cionar o  Brazil  em  proveito  da  companhia  a  que  pertencei 

A  esse  respeito  contentamo-nos  com  transcrever  da  Pro- 
vinda, jornal  dos  mais  sérios  e  bem  escríptos  de  Pernambuco, 
o  seguinte : 

"  Dous  pontos  convidarão  principalmente  a  nossa  attenção 
na  Pastoral  de  2  de  Fevereiro :  oa  planos  do  episcopado  brazi- 
leiro,  embaraçados  pela  maçonaria,  cousa  inteiramente  nova 
para  o  paiz  (esses  planos),  e  o  beneplácito  por  força  do  qual, 
segundo  as  expressões  do  Sr.  bispo,  está  excommungado  o 
Imperador,  e  toma-se  livro  prohibido  a  constituição  do  Im- 
pério. 

«  Deixando  o  beneplácito  para  artigo  especial,  ousamos 
perguntar  a  S.  Ex.  que  planos  são  esses  do  episcopado  brazi- 
leiro,  dos  quaes  até  agora  ninguém  tinha  ouvido  fallart 

-  S.  Ex.  não  disse,  nem  talvez  dirá :  é  nosso  direito  con- 
jecturar, tirar  illações. 

«  Os  nossos  bispos  romanos  estão  cercando-se  de  jesuitas 
de  todas  as  cores  e  sexos ;  fallão  em  tom  altanado,  preten- 
dem dar  direito  de  cidade  às  antigas  doutrinas,  segundo  as 
quaes  o  imperante  civil  não  passa  de  súbdito  da  igreja,  como 
o  ultimo  de  seus  súbditos ;  porque  são  clavicularios  do  céo, 
argumentão  com  boa  lógica  que  têm  direito  a  governar  a 
terra,  offerecem  a  mão  aos  reis  e  aos  grandes  contra  as  clas- 
ses da  calumnia,  da  irijustiça  e  do  roubo,  como  são  as  classes 
populares ;  na  phrase  apostólica  de  Pio  IX,  em  summa,  col<* 
locão-se  na  verdadeira  altura  de  homens  do  céo. 
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«  Este  conjuncto  de  factos,  que,  se  não  estivessem  prova- 
dos, sê-lo-hião  com  a  da  Pastoral  de  2  de  Fevereiro,  não  nos 
dizem  claro  quaes  são  os  planos  do  episcopado  brazileirof  » 

Emquanto  o  Exm.  Bispo  de  Pernambuco  se  mostra  re- 
fractário ás  leis  e  poderes  politicos  do  Império  esquecendo  o 
preceito  de  S.  Paulo :  ••  Omnis  anima  poteslatibus  sublimio^ 
ribus  súbdita  sit  ••,  procura  sophismar  para  dar  força  de  lei 
ás  celebres  bulias  In  Eminenti  de  Clemente  XII  e  Providas 
de  Bento  XIV,  dizendo  que,  á  respeito  delias,  não  prevalece 
a  necessidade  do  placet,  porque  forão  publicadas  em  Portugal 
no  tempo  em  que  o  placet  se  achava  extincto ! 

Confessa,  portanto,  que  não  obtiverão  essas  celebres  bulias 
a  concessão  do  rei  de  Portugal  para  que  corressem. 

Mas  o  placet  foi  alll  mesmo  depois  restabelecido,  e  quando 
o  não  tivesse  sido,  a  nossa  constituição  o  estabeleceu,  e,  por 
conseguinte,  devião  ellas  ser  sujeitas  ao  poder  competente, 
para  que  tivessem  voga  no  Império,  se  ao  mesmo  poder  aprou- 
vesse conceder-lhes  beneplácitos. 

Não  se  deu  dí  faculdade,  e,  portanto,  o  Exm.  Bispo  de  Per- 
nambuco, abstrahindo  culposamente  dessa  sancção  constitu- 
cional, pôz  no  Império  em  vigor,  e  por  sua  incompetente  au- 
toridade, uma  lei  estrangeira. 

S.  Ex.,  como  qualquer  outro  cidadão,  é  sujeito  â  lei,  e  não 
goza  de  inviolabilidade,  e,  portanto,  deve  responder  por  seus 
actos,  e  soSrer  as  penas  geralmente  estabelecidas  no  nosso 
código  criminal. 

S.  Ex.  não  se  limitou  a  uma  simples  propaganda,  para 
qualquer  reforma  no  sentido  que  lhe  conviesse,  mas  tentou 
directamente,  e  pcrrfajcto,  destruir  ura  artigo  da  constituição ; 
S.  Ex.  incorreu,  portanto,  nas  penas  estabelecidas  no  art.  86 
do  referido  código.^ 

E  é  este  o  único  mérito  da  celebre  Pastoral  de  2  de  Fe- 
vereiro ! 

A  perturbação  que  S.  Ex.  implanta  no  paiz  merece  serio 
reparo. 
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E,  entretanto,  o  governo  nada  tem  feito  até  hoje,  emquanto 
que,  impassível,  observa  que  por  bulias  n&o  autorísadas,  por 
buUas  já  caducas  e  incapazes  de  eíTeito  por  seu  falso  funda- 
mento, os  habitantes  do  Império,  que  professão  o  catholicis- 
mo  apostolico-romano,  são  atrozmente  privados  de  sepultura 
competente,  de  sacramentos  e  da  commvnhõo  religiosa,  e  estão 
soffrendo  quanto  a  um  prelado  sem  critério  pôde  lembrar,  em 
bem  de  fÍEizer  vingar  um  plano  tenebroso,  cujo  alcance  nem 
bem  pôde  ser  avaliado ! 


Acabamos  de  ler  o  habiUssimo  artigo  assignado  Calvi- 

no.  n 

Por  ora  diremos  apenas  que  os  erros  e  tropelias  dos  nossos 
prelados,  secundados  pelo  silencio  e  complacência  do  governo, 
podem  bem  dar  ganho  de  causa  a  Calvino,  E  o  perigo  a  que 
as  loucuras  de  Roma  expõem  o  christianismo. 

P6de-se  ser  catholico  sem  ser  ao  mesmo  tempo  infalli- 
bilisia. 

A  religião  de  Pio  IX  não  se  compraz  com  a  verdadeira  re- 
ligião do  Crucificado.  Seu  despotismo  o  prova. 

Por  nossa  parte  facão  os  padres  o  que  quizerem,  permane- 
ceremos na  pureza  Ao^  princípios  que  adoptamos. 

Os  homens  sensatos  riem-se  das  pedradas  dos  loucos. 

Temos  tido  pontífices,  como  temos  bispos  ignorantes  e 
estouvados. 


(•)  Btfere-^e  «  um  artigo  publicado  no  Jornal  do  Commercto  sob  o  pseudo- 
aimo— Colvtno. 
4 


T 


Para  onde  tamos  l 

£*  íacil  prever,  desde  que  a  franqueza  do  Extn.  Bispo  de 
Pernambuco  nos  revela  planos  do  episcopado  brazileiro,  os 
quaes,  attentos  os  actos  de  S.  Ex.  subsersivos  da  ordem  pu- 
blica e  em  decidida  hostilidade  aos  preceitos  constituintes  da 
nação,  tendem  a  estabelecer  no  Brazil  o  predominio  clerical  e 
a  subordinação  a  elle  de  todos  os  poderes  do  Estado. 

Eesse  predominio  já  conhecido  em  todo  o  orbe  catholico,  e 
no  mundo  inteiro,  ainda  não  se  ostentou  que  não  produzisse 
horrorosas  desgraças. 

Não  ha  exemplo  ainda,  de  que  do  despotismo  de  Roma  vi- 
esse algum  bem  á  humanidade.  E  tal  é  a  intenção,  sinistra 
sempre,  dos  açuladores  da  Saint  Barthelemy,  que  jamais  vêm 
elles  disputar  força  e  prepotência  da  autoridade  civil,  que  não 
seja  para  impossibilitar  a  realisação  de  uma  idéa  generosa. 

Com  razão  diz  Cayla,  «•  Desde  que  se  manifesta  uma  tenta- 
tiva da  razão  humana  para  reconquistar  seus  direitos,  imme- 
diatamente  se  forma  uma  sociedade  religiosa  ou  uma  congre- 
gação, para  obstar  ao  progresso  em  sua  marcha :  a  historia 
da  civilisação  moderna  o  attesta.  » 

Emquanto  o  Brazil  supportou  silencioso  os  antigos  precon- 
ceitos, as  regalias  insupportaveis,  não  diremos  da  egreja,  pro- 
priamente dita,  mas  dos  padres  que  em  nome  delia  especulão, 
osbispoa  brazileiros  eráo  os  mais  pacilicos  e  razoáveis  do6 
pastores. 
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Hoje,  porém,  que  todos  os  partidos  políticos  conspiráo  em 
favor  de  reclamadas  reformas,  entre  as  quaes,  e  como  a  mais 
ui^ente  em  bem  da  immigração  de  que  o  paiz  necessita»  se 
conta  a  da  plena  liberdade  de  cultos,  a  de  instituir  livre  o  es- 
tado, como  livre  a  egreja,  e  assim  indispensaveh  por  exemplo, 
o  casamento  civil,  etc,  vemcsque  os  mansos  pastores  se  con- 
vertem em  lobos  matreiros,  perseguidores  e  ávidos  de  desor- 
dem e  de  sangue,  procurando  até  reviver  as  chammas  da  fa« 
mosa  inquisiç&o. 

E  porque  a  população  sensata,  pensante,  e  com  possibili- 
dade de  realisar  as  reformas  ardentemente  desejadas,  em  sua 
maioria  faz  parte  das  sociedades  maçónicas  no  Império,  come- 
ça a  guerra  de  Roma  á  maçonaria,  guerra  estúpida  e  des- 
astrada, para  cujo  fundamento  se  fazem  resuscitar  da  poeira 
do  Vaticano  essas  bulias  anachronicas,  que  somente  no  inte- 
resse sórdido  dos  máos  pontífices  e  daquelles  que  nellas  tí- 
nhão  um  instrumento  poderoso,  forão,  sob  fingida  ignorância, 
expedidas,  como  também  forfio  esquecidas ;  e  tanto  que,  de- 
pois delias  e  mesmo  em  Roma,  a  maçonaria  trabalhou,  fazen- 
do parte  delia,  padres,  bispos  e  cardeaes,  aos  quaes  nunca 
chegou  a  famosa  excommunhão  com  que  nos  mimosea  actual- 
mente o  Exm.  Bispo  de  Pernambdco. 

Felizmente,  porém,  nos  planos  do  episcopado  actual  não  en- 
tra,  de  certo,  para  o  bom  êxito  a  indispensável  dose  de  pru- 
dência e  de  reflexão. 

Como  que  no  ultimo  gráo  de  desespero  elle  atíra-se  atrevi- 
do e  sem  critério  contra  o  fantasma  que  é  seu  continuo  pe- 
zadello.  Uma  nova  prova  vamos  exhibir. 

Chega-nos  do  Rio-Grande  do  Sul  uma  noticia  importante, 
e  que  nos  confirma  no  que  temos  dito  dos  planos  episco- 
pães. 

Mais  um  ataque  inaudito  aos  poderes  públicos,  mais  uma 
tentativa  directa  contra  o  livre  exercício  dos  poderes  de  uma 
assembléa  politica  legislativa,  mais  um  insulto  â  constitui- 
ção  do  Império,  mais,  por  conseguinte,  um  crime  praticado 
por  um  bispo. 
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Asassembléas  provinciaes  tèm  por  seu  mais  elevado  dever : 

-  Velar  na  guarda  da  constituiçfto  e  das  leis  na  sua  pro- 
vinda. -   (Art.  41  ^9  do  Acto  Addidoml.) 

E*  sua  attribuiçfto  legislar  sobre  a  divisão  ecclesiastica, 

E  se  no  exercício  desta  attríbuiçSo  têm  as  assembléas  si* 
do,  quanto  possivel,  complacentes  com  as  exigências  dos  res- 
pectivos prelados,  n&o  é  menos  verdade  que  podem  ellas  de- 
cretar no  uso  de  tal  attríbuiçfto,  independente  de  qualquer 
reclamação  dos  mesmos  plelados,  O  art  10  §  \^  do  citado  Acto 
AddidoncU  não  estabelece  dependências.  Contra  isso  só  sopiús- 
mas  temos  tido. 

Para  o  prudente  exercicio  de  suas  funcçoes,  as  assembléas 
necessitão  de  informações,  as  quaes  ellas  têm  direito,  não  de 
pedir,  mas  de  exigir  de  todas  as  autoridades. 

E  os  bispos  não  estão  isentos    dessa  regra. 

E  sabido  geralmente,  e  já  não  é  possivel  negar,  que  os  bis- 
pos brazileiros  (e  faz  contristar  que  primem  na  cruzada  ultra- 
montana  os  mais  recentemente  nomeados !),  que  entrão  no  ce* 
lebre /7/a7U7  do  episcopado,  que  o  Exm.  Bispo  de  Pernambuco 
denuncia,  resolverão  não  abrir  concursos  ás  igrejas  vagas,  e 
em  vez  disto  nomeão  (a  estrangeiros,  que  não  oíferecem  ga- 
rantias) parochosencommendados  (interinos)  e,  aseuarbitrio, 
amo  viveis. 

A  independência  dos  vigários  fica  assim  extincta,  e  a  su- 
jeição dos  não  collados  se  estabelece,  para  que,  cegos,  obe- 
deção  ás  instrucçoes  secretas,  que  para  fazer  vigorar  o  plano, 
lhe  sejão  endereçadas. 

Entretanto,  a  collaçãoé  indispensável,  porquanto,  conforme 
.se  deduz  do  próprio  Cone.  Trident.  a  inamovibilidade  dos 
parochos  é  de  absoluta  necessidade  para  bem  exercerem 
seu  grave  encargo. 

Accresce  que,  quer  pelo  mesmo  Cone,  Trident.  quer  pela 
(jue  expressamente  se  acha  determinado  no  Alv.  de  18  de 
Abril  de  1781,  Av.  de  19  de  Setembro  de  1796,  Resol.  de  3 
de  Setembro  de  1805,  e  lei  de  22  de  Setembro  de  1828,  os 
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bispos  têm  obrigação  de  abrijr  concursos  ás  egrejas  parochiaes 
immediatamente  que  se  der  a  vaga  do  respectivo  vigário. 

Mas,  o  que  i  a  lei  entre  nós  para  os  bispos  da  Cpuzada? 

Constituidos  elles,  poder  sobre  todos  os  poderes,  tem,  na 
sua  única  vontade,  ó  regulador  de  suas  acções :  fazem  o  que 
lhes  parece !  Leis  e  autoridades  civis  são,  ante  a  sua  omni- 
potência, palavras  vãs,  sem  mérito  e  indignas  de  seu  respeito, 
Funccionarios  do  Céo^  que  lhes  importão  estas  cousas  mun- 
danas ! 

A  assemblsa  provincial  do  Rio-Grande  do  Sul,  em  cumpri- 
mento de  seus  deveres,  e  por  conhecer  que  as  leis  do  Império 
não  erão  observadas  pelo  diocesano,  mas  procurando  pautar 
pela  mais  escrupulosa  prudência  o  seu  procedimento,  e  para 
melhor  conhecer  o  meio  indecente  posto  em  acção  pelo  Exm. 
Bispo  para  a  sua  imprudente  e  iniqua  propaganda  ultramon- 
tana,  pedio  (podia  exigir,  e  devia  exigir,  porque  no  exercí- 
cio de  suas  funcções  as  assembléas  exigem  e  não  pedem  favo- 
res) do  mesmo  Exm.  Bispo  as  seguintes  informações : 

«  l.o  Se  os  sacerdotes  estrangeiros,  empregados  nas  paro- 
chias,  freguezias,  capellas  e  coadjutorias  da  provincia  estão 
ligados  a  ordens  religiosas,  e  a  quaes  delias. 

«  2.<>  Se  nas  localidades  em  que  exercem  essas  funcções, 
não  ha  sacerdotes  bruzileiros,  se  os  não  havia  ao  tempo  do 
provimento    desses  lugares. 

«  3.0  O  numero  dos  sacerdotes,  dos  quaes  forão  suspensas 
as  ordens,  seus  nomes,  nacionalidades  e  razão  dada  para  sus- 
pensão,  a  contar  de  Janeiro  de  1871  até  esta  data. 

**  i,^  O  numero  e  nomes  dos  sacerdotes,  que  deixarão,  du- 
rante este  mesmo  periodo,  por  demissão  ou  remoção,  os  luga- 
res que  occupavão,  quer  nas  localidades  das  provincias,  quer 
no  cabido  desta  capital,  e  causas  da  sua  demissão^ 

-  5.^  Cópia  da  autorisação  dada  a  alguns  sacerdotes  para 
administrarem  o  sacramento  do  Chrisma. 

«  &.<»  Indicação  das  representações  dirigidas  ao  Exm.  e 
(bev^.   Sr.   Bispo  diocesano,  contra  alguns  sacerdotes,  e  a 
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favor  de  outros,  indicaçfio  de  seos  fundamentos  e  qual  a  solu- 
ção que  tiver fto. 

«  7.«  Se  não  havia  sacerdotes  brazileiros  nas  locabdades 
em  que  estavão  vagos  osbeneficios  ecclesiasticos,  e  se  nfio  ha 
Ibra  delias  sacerdotes  brazileiros  que  queirfio  e  possfto  ir 
occupar  aqueUes  beneficies.  •» 

Comprehende-se  bem  a  cópia  de  abusos  commettidos  pelo 
Exm.  Bispo  do  Rio-Grande  do  Sul,  attendendo-se  aos  obje- 
ctos a  que  esae^pedido  de  informações  se  refere. 

O  Exm.  Bispo,  porém,  nfto  podia  deixar  de  trahir«se  ma- 
nifestando com  sinceridade  o  seu  procedimento. 

Furtou-se  de  dar  as  informações,  deixou  de  cumprir  o  seu 
dever,  guardou  silencio  dos  meios,  pouco  decorosos  por  ille- 
gaes,  de  que  se  tem  prevalecido  para  fazer  effectivo  oUnebroto 
plano  do  episcopado ! 

S.  Ex.  ousou  responder  nos  seguintes  termos  insólitos,  e 
podemos  dizer  criminosos. 

«•  Sô  respeito  as  leis  dopaiz  quando  estas  não  sejio  premuU 
godas  em  opposição  ás  leis  da  Igreja  de  Deus  (confunde  com 
08  decretos  de  Roma !)  porque  segundo  o  axioma  de  direito 
— NON  EST  JCJs  CONTRA  JUS — e  coTíforme  a  doutrina  dos  Aposto- 
/05— obedire  opportet  deo  magi8  quam  h0minibu8  !  n 

Onde  estamos! 

Para  onde  vamos! 

As  leis  do  Império  passão  actualmente,  e  depois  depromiU 
godas,  por  um  cadinho,  que  de  certo  a  constituição  nfio 
creou! 

Os  bispos  brazileiros  são  os  árbitros  supremos  das  leis  do 
paiz. 

Sem  subordinarem-se  a  qualquer  poder,  elles  dispensfto  as 
leis  ordinárias,  e  até  a  própria  constituição  politica ! 

Emquanto  o  de  Pernambuco  declara  a  carta  de  1824  livro 
excomnwngado  e  prohibido^  o  de  S.  Pedro  do  Sul  ostenta 
nfio  obedecer  ao  acto  addicional,  que  é  constitointe  tam-* 
bem. 


o  que  nos  diz  a  isto  o  governo ! 

Sanccionarâ  a  doutrina  de  que  o  episcopado  é  o  supremo  e 
único   poder  do  Estado! 
Est-ce  Dieu,  est-ce  Medíeis,  ou  est-ce  h  roi  qufí  Vord/mne  ? 
Para  onde  vamos? 
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A  historia  do  pontifica-lo  é  a  mais  plena  justiíicaçfio  do  di- 
reito que  assiste  ao  poder  civil,  de  conceder  ou  negar  autori* 
dade  aos  decretos  de  Roma. 

O  procedimento  dos  diversos  chefes  da  egreja  catholica,  que 
por  tantos  e  tão  repetidos  actos,  tem  sido  damnoso  ás  prero- 
gativas  e  reaes  interesses  dos  povos,  determina  a  maior  e 
mais  drcumspecta  vigilância  dos  supremos  poderes  politicos 
das  nações  catholicas,  em  bem  de  que  a  honra,  a  dignidade, 
os  inauferiveis  direitos  do  homem  sejão  amparados  e  mantidos. 

A  insidia  permanente  do  Vaticano  é  proverbial. 

Conforme  o  interesse,  ordinariamente  sórdido,  tal  o  com- 
portamento dos  padres  romanos ! 

Ante  os  suberbos  e  poderosos,  a  arma  é  a  humildade  in- 
sidiosa; ante  os  que  fraque&o  e  se  humilhfio,  a  arrogância;  e 
as  ameaças  de  penas  eternas  não  se  fazem  esperar.  Ambos, 
porém,  são  meios  para  consecução  do  almejado  fim,  que  é  o 
predomínio  universal. 

Alerta,  pois,  devem  estar  todos  os  governos  que  compre- 
hendexn  a  importância  de  sua  missão. 

A  egreja  romana  tem  tido  o  infortúnio  de  ver  elevados  á 
cadeira  de  S,  Pedro  déspotas,  scelerados,  incestuosos,  im- 
becis, ignorantes  e  ambiciosos. 

Será  isto  uma  blaspbemia! 

Os  padres  de  Roma  o  affirmarão  talvez.  A  historia,  porém, 
é  quem  o  diz ;  e  dignos  e  respeitáveis  padres  da  egreja  o 
attestão. 


34 


A  religião,  portanto,  não  pode  estar  á  mercê  simplesmente 
da  vontade  de  um  papa. 

Para  que  ella  se  mantenha  em  sua  sublimidade  é  mister 
que  os  erros  dos  homens  (especialmente  os  invioláveis)  pos- 
são  ser  corregidos  opportunamente.  E  por  isso  que  os  decre- 
tos de  Roma  são  em  geral  sujeitos  á  apreciação  dos  governos 
dos  Estados,  e  só  com  o  placet  competente  podem  ser  execu- 
tados. 

Os  direitos  de  um  povo  se  resguardão  sob  a  responsabi- 
lidade daquelles  a  quem  a  respectiva  garantia  é  commettida. 

A  ordem  publica  se  firma  quando  as  boas  intenções  do  go- 
verno se  revelão  por  actos  escoimados  de  prepotência  e  de 
tyrannia. 

Se,  pois,  a  supremacia  da  egrèja  vai  até  onde  os  nossos  bis- 
pos ultramontanos  pretendem,  e  se  nem  o  papa,  nem  os  seus 
delegados  ou  prepostos  e  representantes  podem  estar  sujeitos 
ã  inspecção  civil,  teremos  estabelecido  um  poder  incorregivel. 
E  quando  exercido  elle  por  homens  sujeitos,  como  todos  os 
outros,  ojo  peccadoy  delles  pode  provir  a  infelicidade  e  deca- 
dência das  nações. 

O  beneplácito,  portanto ,  é  indispensável  como  garantia  de 
salvação  publica,  preterida  a  qual  se  chegará  j^^Zo  despotismo 
a  anarchia. 

O  que  mak  justifica  este  direito  politico  dos  governos  são  os 
próprios  actos  da  suprema  autoridade  ecclesiastica. 

Quem  quer  que  se  der  ao  trabalho  de  ler  o  bullario  ficará 
convencido  plenamente  de  que  nem  os  papas  deixão  de  en*ar, 
e  nem  sempre  podem  ser  obedecidos. 

Os  chefes  da  egreja,  em  seus  desmandos,  têm  causado  á 
humanidade  maiores  males  e  perigos  do  que  o  despotismo 
civil. 

Os  pontifices  romanos  esquecem  muita  vez  a  sua  missão 
sublime ;  e  descendo  ás  disputas  temporaes,  e  envolvendo-se 
na  direcção  dos  Estados,  prevalecem-se,  em  falta  de  outra 
arma,  das  penas  ecclesiasticas  e  espirituaes,  estragando-as, 
compromettendo  a  autoridade  moral  da  egreja,  plantando  a 
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desordem  no  rebanho  catholico,  e  fazendo  delle  desertar  quan- 
tos por  fraqueza  desesperão  de  ser  protegidos  na  religião  em 
que  nascerão. 

Quem  conhece  as  bulias  in  cama  Domini.  Execrabilis 
Ausculta  fili,  etc,  não  pôde  deixar  de  revoltar-se  contra  os 
abusos  da  cúria  romana. 

Ao  ser  publicada  a  primeira,  o  papa,  que  assistio  a  cere- 
monia,  lançou  à  praça  publica  um  archote  aceso,  ebemex- 
primio  assim  a  sua  vontade  e  intenção.  Por  ella  a  excom- 
munhão  era  lançada  em  generalidade  tal,  que  raros  erão  os 
christãos,  ou  antes  raros  erão  os  individuos  que  delia  pode- 
rião  escapar. 

Sob  a  mesma  indicação  três  outras  bulias  aíTrontárão  ainda 
o  bom  senso  geral  e  a  moralidade  da  egreja. 

Cada  uma  delias  foi  ampliando  a  seu  modo,  e  conforme  os 
fins  na  occasião,  os  anathemas,  os  quaes  chegarão  a  não 
exceptuar  nem  reis,  nem  magistrados,  nem  povos. 

Ainda  nos  Estados  em  que  os  padres  de  Roma  mais  in- 
fluencia e  predominio  exercião  essas  escandalosas  pretenções 
do  pontificado  soíTrêrão  graves  diiiiculdades. 

O  concilio  de  Tours  as  proscreveu  em  1510,  como  inteira- 
mente offensivas  dos  direitos  do  rei  e  das  liberdades  da  egreja 
gallicana. 

Em  1580  alguns  bispos,  aproveitando-se  da  ausência  do 
parlamento  as  fizerão  publicar  em  suas  dioceses,  mas  forão 
constrangidos,  e  sob  grave  censura  civil,  a  retroceder. 

Os  papoÃ  tem  ensaiado  tudo  quanto  lhes  pode  dar  a  supre- 
macia  temporal, 

Gregório  V  experimentou  o  effeito  da  excommunhão  a  um 
rei,  e  foi  feliz.  As  intrigas  de  Roma  tinhão  atrophiado  o  espi- 
rito publico ! 

A  illustração  do  povo,  porém,  ao  passo  que  se  adiantava, 
enfraquecia  o  poder  papal. 

Henriqne  IV  jâ  pôde  não  ser  tão  cegamente  obediente ;  mas 
os  padres  ainda  conseguirão  a  conflagração,  e  por  meio  de  uma 
seria  de  excommvmfwes  e  de  revoltas  levarão  á  Allemanha  e 
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á  Itália  o  facho  da  anarchia,  que  fez  correr  nesses  paizes  nos 
de  sangue, 

Urbano  II  jâ  foi  menos  feliz  na  excommunhfto  lançada  a 
Fetippe-o-Bello, 

Innocencio  II  exctdeu-se  nesses  desmandos,  declarou  inter- 
dicto  o  reino  de  França  joor  causa  da  eleição  de  um  arcebispo! 

Alexandre  111  fulminou  uma  excommunhfio  contra  Frede- 
rico II,  e  ousou  depô-lo  da  dignidade  imperial. 

Honório  111,  em  1219  ameaçou  (par  uma  bulia  de  excam- 
munhõo)  a  todos  que  ensinassem  ou  estudassem  o  direito  civil! 

Gregório  IX  confirmou  aquella,  e  prohibio  o  estudo  das 
sciencias  muTidanas  e  philosophicas ! 

Innocencio  IV  chamou  o  povo  christfio  á  revolta  para  for- 
mar uma  cruzada  contra  Frederico  11.  Obteve,  porém,  o  triste 
resultado  de  abandonar  a  sua  sede,   e  refugiar-se  em  França. 

Urbano  IV  declarou  banido  da  christandade  a  Manfredo, 
rei  de  Nápoles  e  fez  presente  do  reino  a  um  príncipe  francez ! 

Clemente  IV,  pela  bulia  constituti  ab  eo,  enfeuda  a  Carlos 
d'Anjou  no  reino  da  Sicilia,  prescrevendo-lhe  regras  de  gover- 
no, rendim£nio  para  Roma,  modo  de  ensino  com  exclusfio  tam- 
bém das  sciencias  mundanas  y  supremacia  do  pontífice  na  admi- 
nistração, etc. 

A  respeito  desta  bulia  faz  um  escríptor  contemporâneo  a 
seguinte  consideração,  para  a  qual  chamamos  a  attençáo  do 
leitor : 

«  Não  é  muito  que  no  tempo  de  Clemente  IV  tal  arrojo  pra- 
ticasse o  papa,   quando  o  actual  Pio  IX  escreveu  a  Maximi- 

LIANO,  o  INFELIZ  IMPERADOR  DO  AIexICO,  PRESCREVENDO -LHE  RE- 
GRAS DE  CONDLCTA,  OBRIGAÇÃO  DE  ENTREGAR  O  ENSINO  PUBLíCO 
AOS  PADRES,  E  SOB  A  INSPECÇÃO  DA  AUTORIDADE  EOCLESIASTICA,  E 
DETERMINANDO-LUE  GRANDES  PRIVILÉGIOS  AO  CLERO  NO  QUE  PER- 
TENCIA MESMO  AOS  INTERESSES  TBV.PORAES. 

M  Maximiliano,  porém,  manteve  o  direito  de  Benepla- 
cito.  " 

Philippe  IV  na  bulia  In  clerids  laicos  prohibio  a  todos  os 
clérigos  e  religiosos  que  pagassem  impostos  qús  Estados^  airidcL 
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soô  o  nome  de  dom  gratuito  (!) ;  bulia  que  levou  á  França  e  i 
chrístandade  grandes  perturbações  e  escândalos. 

A  bulia  de  28  de  Junho  de  1298,  reproduzindo  a  condemna- 
çâo  de  Philippe  IV  de  França,  e  de  Eduardo  I  de  Inglaterra, 
causou  indignação  geral,  e  naoccasiáo  de  ser  lida  pelo  prelado 
encarregado  de  sua  execução,  foi  arrancada  de  suas  mãos  pelo 
Ccnde  d*Artois,  e  feita  em  pedaços. 

Xíxto  V  excommungou  o  rei  de  Navarra  e  o  príncipe  de 
Conde,  etc,  etc. 

Estes  e  outros  muitos  actos  pontifícios  não  necessitão  com- 
mentario,  porque  sfio  in  limine  condemTiados. 

As  intenções  da  cúria  romana  são  por  demais  conhecidas. 
Dividir  para  reinar  é  a  sua  primeira  arma. 

É,  portanto,  imprescindivel  a  vigilância  civil  contra  os  des- 
mandos de  Roma ;  e  assim,  a  doutrina  da  indispensabilidade 
do  Beneplácito  é  irrecusável. 

De  que  de  ha  muito  pretendem  òs  padres,  acoroçoados  pelo 
summo  pontifice,  envolver-se  no  governo  secular  deste  paiz, 
e  tomar  a  supremacia  na  administração  publica,  temos  provas 
exuberantes  na  historia. 

Emquanto  colónia, porém,  o  Brazil  foi  defendido  pelos  reis  de 
Portugal  contra  a  arrogância  e  excessos  dos  prelados.  Exem- 
plos disto  temos  nas  cartas  régias  de  1624,  de  31  de  Outubro 
de  1(585,  de  4  de  Dezembro  de  1678,  de  12  de  Março  de  1691, 
de  26  de  Janeiro  de  1696,  etc.    (Veja-se  Pereira  da  Silva.) 

Actualmente,  porém,  e  quando  o  Brazil  é  império  constitu- 
cional, representativo,  os  bispos,  por  sua  alta  recreação,  e  no 
desenvolvimento  dos  tenebrosos  planos  do  ultramontanismo, 
ezcommungão  a  mais  de  metade  da  população,  açulão  as  famí- 
lias conlra  seus  chefes,  negão  sacramentos  e  sepulturas,  obsti- 
mUhse  em  desrespeitar  a  constituição  e  leis  do  Estado,  foi*- 
mão  seu  reino  á  parte  e  independente,  e  desacreditão  assim  a 
religião  ckristã.,., 

E  não  encontrão  no  governo  o  prompto  e  enérgico  correctivo 
a  taes  desmandos  I 
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\erdade  é  que  o  Exm.  bispo  de  Pernambuco,  sempre  irre- 
flectido e  contradictorio ,  distingue  entre  os  inaçons  excom- 
mungados  bonsemáos,  mostrando-se;  em  boas  graças  para  com 
esses  bons  de  sua  escolha! 

Renegarão  esses  bons  maçons  ?  Terão  elles  merecido  a  mise- 
ricórdia de  S.  Ex.í   E  a  excommunhão!  E  as  bulias  ? 

Nada  pudemos  comprehender  disio  que  lemos  rua  pastoral. 

O  tempo  fará  a  luz. 

Contentamo-nos,  porém,  com  dizer  que  a  prepotência  de 
Roma  nesta  terra  será  táo  benéfica  a  uns  como  aos  outros. 

Desgraçado  paiz! 

O  governo  está  calmo  e  tranquillo ! 

Nós  o  queriamos  mais  agitado,  apprehensivo,  e  mais  previ- 
dente. X 

A  questão  é  mais  gravejdo  que  elle  pensa. 
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Peara  onde  vamos  f 

Para  o  Anti-christo,  para  o  hm  do  mundo  !  Dizem  os  ul- 
tramontanos. 

E  porque? 

Porque  os  poderes  politicos,  sem  offender  os  princípios  car- 
deaes  da  religifio  santa  que  professamos,  n&o  se  curv&o  a 
Roma,  e  nem  lhe  recebem  os  seus  decretos  sem  prévio  exame. 

A  razfio,  a  philosophia  reinfio,  a  illustração  do  povo  cresce, 
e  portanto  dizem  os  padres :  o  christianismo  suocumbira  ! 

E  assim  se  calumnia  uma  religião  santa,  que  remio  o  ho- 
mem do  captiveiro  e  que  primeiro  proclamou  o  principio  phi- 
losophico  trino,  liberdade,  igualdade  e  Jratemidade! 

Entendem  que  os  povos  illustrados  nfio  podem  ser  christáosi 

Querem  o  catholicismo  composto  de  imbecis  e  de  ignorantes ! 

Repugna-lhes  a  sciencia,  e  para  isso  creárfto  a  in/a//t&t-> 
lidade  ! 

Sem  ella  o  cahos ! 

Depois  dos  ultramontanos ....  o  diluvio. 

E  a  ivfallibilidadeí  O  que  é  ella?  De  quando  data!  Será  um 
dom  de  que  só  tem  gozado  Pio  IX  t 

Parece  que,  se  bem  que  imposta  ha  bem  pouco  tempo,  o 
concilio  que  a  decretou  teve  em  vista  definir  uma  qualidade, 
uma  prerogativa,  um  attributo  do  pontificado. 

Se  assim  é,  o  actual  chefe  da  igreja,  desde  o  começo  do  seu 
santo  reinado,  devia,  illuminado,  ser,  pelo  menos,  coherente. 

Mas,  quando  foi  elle  inialliveH  Quando  pregou  a  igualdade 
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entre  os  homens,  a  democracia  pura,  as  idéas  adianiadast 
como  fez  logo  que  occupou  a  cadeira  de  S.  Pedro  \ 

Oa  agora  que,  perdendo  a  força  temporal,  encolerisado 
afirma  que  Jesus  Christo  era  aristocrata  e  que  sô  a  aristocrO' 
cia  agrada  a  Deos  i 

Mas,  dizem  os  padres  cautelosos,  nem  em  todos  os  casos  a 
infabilUdade  se  dá,  e  é  indispensável ! 

Por  Deos,  padres  inconsequentes,  como  quereis  que  acre- 
ditemos que  o  homem  que  erra  de  continuo,  que  se  dirige 
muita  vez  pela  razão  alheia,  que  tem  elle  próprio  revogado 
tantos  actos  seus,  que  tantas  mudanças  tem  operado  e  tilo  va- 
ria conducta  seguido,  seja  em  certo  ponto,  e  de  positiva  conve- 
niencia  sua,  e  para  melhor  effeito  de  seus  planos,  infallivel ! 

Se  esse  dom  é  do  Papado,  teremos  a  santa  infallibilidade  no 
incesto,  no  adultério,  no  latrocinio,  no  homicidio  desde  que 
forem  praticados  peloSummo  Pontifice,  como,  foráo  por  Ale- 
xandre VI. 

A  quantos  absurdos  nos  querem  arrastar  ! 

Alguns  individues  procurão  a  evidencia,  e  o  porque  real  das 
cousas:  outros,  porém,  contentâo-se  em  attribui-las  a  motivo 
sobrenatural,  mysteriosoe  insondável :  Oi^edo  quia  absurdum^ 
é  o  que  dos  ultramontanos  desejão  que  se  propague,  porque  só 
com  tal  fundamento  podem  elles  obter  o  seu  triumpho. 

Nem  nos  aventurariamos  a  duvidar  dessa  prerogativa  arti- 
ficial —  a  injallibilidade  —  se  um  Papa  n&o  viesse  em  nosso 
socorro. 

Urbano  VIII  dizia  que : 

M  A  opinifio  de  mn  papa  vivo  valia  o  duplo  de  todas  as  má- 
ximas de  cem  Papas  defuntos.  »  « 

Podemos,  pois,  dizer,  acompanhando  a  Sua  Santidade,  que 
a  infallibilidade  é  infallivel. 

Não  nos  empenharemos,  porém,  demasiado  na  discussão 
deste  ponto  actual  da  doutrina  ultramontana. 

Tememos  ser  acoimados  de  heréticos,  porque  a  herezia,  no 
catheciâino  dessa  seita,  tem  a  sua  adequada  definição,  conforme 
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a  querem  applicar,  e  conforme,  sobretudo,  á  necessidade  de 
momento. 

Contentamo-nos  com  dizer  que  antes  de  nos  ser  imposto  o 
celebre  dogma  da  infalhbilidade  já  éramos  catholicos,  e  inde- 
pendentemente de  darmos  importância  a  essa  extravagante  pre- 
tençâo  de  Pio  IX,  continuaremos  sem  alteração  nos  principios 
religiosos  em  que  fomos  creados. 

Deixemos,  assim,  por  ora  esta  matéria  e  volvamos  á  cere- 
brina  pastoral  do  Exm.  bispo   de  Pernambuco. 

Apreciando-a  diz  a  Provinda  (jornal  de  Perjiambuco) : 

•  Também  nós,  acompanhando  a  linguagem  dolente  da  pas- 
toral de  2  de  Fevereiro  corrente,  escrevemos  chorando  (/lens 
dica)  sobre  esta  peça  episcopal. 

«  S.  Ex.  Revma.  revelou-se-nos  todo  inteiro,  deixou-se  ver 
sob  todos  os  aspectos  de  seu  riquissimo  espirito. 

••  Ora  severo  como  Daniel,  a  decifrar  asetença  das  paredes 
de  Balthazar,  e  o  leitor  vê  Cyro  atravessando  as  ruas  do  Re- 
cife. 

«  Ora  plangente  como  Jeremias,  e  o  leitor  ouve  uma  voz  do 
céo  dizendo : 

«  Como  assim  se  escureceu  o  ouro,  se  mudou  a  sua  cõr  tilo 
bella,  forão  espalhadas  as  pedras  do  sanctuario  pelos  ângulos 
de  todas  as  praças! 

«  Os  filhos  de  Pernambuco,  esclarecidos  e  vestidos  de  fino 
ouro,  como  assim  forão  reduzidos  a  vasos  de  terra,  obra  de 
mãos  de  oleiro! 

«•  Mas  até  as  lamias  descobrirão  os  seus  peitos  derão  leite 
ás  suas  crias ;  a  filha  de  meu  povo  de  Pernambuco  fez-se  cruel, 
como  a  avestruz  no  deserto ! 

«  E  a  iniquidade  da  filha  de  meu  povo  de  Pernambuco  se 
fez  maior  que  o  peccado  de  Sodoma,  a  qual  foi  sovertida  n'um 
momento  sem  que  mãos  algumas  se  apoderassem  d*ella.  n 

«  Ora,  de  súbito,  mudando  de  tom,  vemo-lo  com  a  lógica 
altanada,  mesmo  feroz,  de  um  Proudhon  ecclesiastico,  im- 
pondo palpáveis  íncoherencias,  e  o  leitor  confunde-se. 

u  Ora,  finalmente,  qual  um  Courier  ou  um  Cormenin,vemo- 
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lo  jogando  o  sarcasmo,  a  ironia  atiica,  como  o  ejusdem  furfu- 
ris,  o  qui  poiest  capere  capiat,  o  oriente  semi-unido,  o  livri- 
nho de  ouro ;  e  o  leitor  desata  a  rir. 

«  Tudo  isto  com  o  condimento  de  uns  protestos  de  arrostar 
ferro  e  fogo,  de  estar  prompto  para  o  mart3rrio ;  e  o  leitor 
chora. 

M  Fallemos  serio,  que  o  caso  e  serio.  Ha  de  tudo  na  pas- 
toral de  2  de  Fevereiro :  motivo  para  tremer,  para  cahir  de 
joelhos,  para  pensar,  para  rir,  para  chorar.  Se  não  fora  cousa 
patente  o  talento  multiforme  e  a  multiforme  piedade  de  S.  Ex. 
Revma. ,  muitos  diriâo  que  a  peça  episcopal  havia  sido  redi- 
gida por  muitas  pennas.  » 

Não  se  pôde  em  menos  palavras  definir  melhor  esse  conjuncto 
de  indiscrição  e  de  chicana,  essa  monstruosidade  ecclesiastica. 

Principia  S.  Ex.  creando  o  castello  que  elle  vai  combater  : 
isto  é,  dando  como  existentes  no  Império  uma  propaganda 
anti-catholica,  habilmente  dissimulada  contra  a  religião  ca- 
tholica  apostólica  romana. 

Para  amparar-se  na  cruzada-santa  que  instaurou,  S.  EIx. 
procura  fundamento  na  constituição  politica  do  Império,  por- 
que ella  autorisa  a  mesma  religião  como  a  do  Estado. 

Na  mesma  pastoral,  porém,  S.  Ex.  nega  obediência  a  essa 
mesma  lei,  a  qual  por  elle  é  averbada  de  suspeita,  como  he- 
rética e  incapaz  de  ser  obedecida  por  quem  professa  o  chris- 
tianismo  apostólico  romano. 

Quando  essa  constituição  sabiamente  estabelece  a  necessi- 
dade do  beneplácito  é  reputada  por  S.  Ex.  como  livro  pro- 
hibido!  Quando  impõe  aquella  religião  é  —  o  nosso  pacto 
fundamental  1 

Quanta  incoherencia  I 

E  quer  o  leitor  saber  onde  descobrio  S.  Ex.  a  conspiração 
contra  a  religião  do  Estado  í 

Na  maçonaria. 

E  porque? 

A  razão  que  dá  S.  Ex.  é  que  ahi  só  se  admitte  a  crença  da 
existência  de  Deus  e  da  immortalidade  da  alma ! 
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Como  se  mostra  S.  Ex.  illastrado  na  matéria  ! 

A  associação  maçónica  professa,  é  verdade,  a  mais  ampla 
liberdade  de  consciência,  se  só  por  isso  pôde  ella  ser  conside- 
rada em  guerra  aberta,  e  fazendo  propaganda  contra  o  catho- 
lícismo,  então,  bem  fez  S.  Ex.  em  excommungar  a  própria 
constituição  politica,  a  qual  no  mesmo  artigo  õ^  em  que  dã  a 
essa  religião  o  caracter  e  força  de  religião  do  Estado,  auto- 
risa  a  liberdade  de  consciência  e  a  consagra. 

Por  ter  a  maçonaria  fins  especiaes,  conforme  a  sua  insti- 
tuição, como  sejão  o  exercício  da  caridade^  propagação  das 
luzes,  o  soccorro  mutuo,  etc,  não  se  segue  que  seja  anti- 
christã ;  pelo  contrario  se  conforma  ella  com  os  preceitos  do 
Divino  Mestre. 

No  Brazil,  e  onde  a  maçonar^  é  composta  de  homens  de 
todas  as  nacionalidades,  também  não  pode  jamais  ser  conside-^ 
rada  como  conspiradora  politica. 

Não  o  é ;  e  S.  Ex.,  sem  consciência,  só  o  affirma  para  seus 
fins. 

Ao  contrario  de  tudo  isso,  por  sua  constituição,  essa  socie- 
dade não  consente  em  seu  seio  controvérsia  religiosa,  nem  po- 
litica. Não  acoroçôa  nenhuma  seita,  como  não  se  envolve  em 
negócios  políticos  do  EIstado,  quasquer  que  sejão  elles. 

Se  isto  autorisa  a  condemna-la  como  hostil  â  christanda- 
de,  também  devia  ser  condemnada  como  anarchisadora  do 
paiz. 

Mas  o  governo  que  vela  na  segurança  do  paiz,  e  que  entre- 
tanto tolera  a  maçonaria,  e  tanto  quanto  até  tem  á  frente  de 
um  grupo  maçónico  o  próprio  presidente  do  conselho  de  minis- 
tros, é  porque  conhece  que  a  associação  não  se  envolve  no  que 
lhe  attribue  gratuitamente  o  Exm.  Bispo  de  Pernambuco. 

S.  Ex.  ostentou  a  mais  supina  ignorância  na  matéria,  e  na 
ausência  absoluta  do  critério  e  circumspecção,  que  devifio  pre- 
sidir ao  acto  que  inopinadamente  praticou,  attribue  a  essa  ve- 
neranda associação  fins  que  ella  não  tem  em  mira. 

Coroo  a  maçonaria,  outras  muitas  associações  traba1h(lo  no 
Império,  sem  que  para  os  fins  de  sua  instituição  facão  depen- 
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dencia,  para  a  admissão  de  adeptos »  nem  de  princípios  políti- 
cos nem  de  religiosos. 

Ou  todas  devem  ser  condemnadas,  ou  a  maçonaria  não  o 
podia  ser. 

E  de  que  os  maçons  não  se  achão  sob  censura  ecclesiastíca, 
o  prova  a  própria  carta  de  apresentação  de  S.  Ex.,  referenda- 
da por  maçons. 

Assim,  pois,  ou  S.  Ex.  na  avidez  de  occupar  uma  cadeira 
episcopal  acceitou  diploma  autorisado  por  um  excommungado, 
è  sendo  assim  praticou  uma  indignidade,  um  crime  ecclesias- 
tico,  punível  com  grave  censura  das  leis  daEgreja,  ou  actual- 
mente calumnia  atrozmente  a  associação  maçónica. 

Na  festa  a  que  o  Exm.  presidente  do  conselho  assistio,  no 
Lavradio,  por  occasião  da  lei.  de  emancipação  de  escravos,  foi 
elle  acompanhado  por  collegas  seus,  inclusive  o  referendário 
da.  carta  de  apresentação  do  Sr.  Bispo  de  Pernambuco,  todos 
maçons. 

Do  modo,  .pois,  porque  S.  Ex.  encara  o  negocio  em  sua  ce- 
rebrina  pastoral,  ha  uma  consequência  a  tirar,  e  é  que  S.  Ex. 
que  acceitou  uma  nomeação  ou  favor,  um  pingue  emprego  de 
um  excommungado  da  Egreja,  está  tão  excommungado  como 

elle  considera  os  Srs.  Rio-Branco,  João  Alfredo  e  Duarte  de 
Azevedo,  com  os  quaes  S.  Ex.,  sem  escrúpulo,  conviveu 
quando  esteve  nesta  capital. 

Desde  então  se  devia  S.  Ex.  considerar  suspenso  do  exercí- 
cio do  episcopado  catholico.  E  na  sua  própria  opinião,  na  de 
seus  companheiros  de  cruzada  contra  os  bons  princípios  e  a 
civilisação,  os  actos  de  S.  Ex.  estão  todos  nuUos,  e  portanto 
nuUa  é  a  excommunhão  que  elle  atirou  á  face  da  maçonaria. 

S.  Ex.  não  soube  o  que  fez ;  e  a  sua  pastoral  o  comprova. 
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Para  onde  vamob! 

Se  o  governo  espera  vencer  o  jesuitismo  pela  inércia 
engana-se. 

Essa  associação,  mais  politica  do  que  religiosa,  pretende 
dominar  o  mundo. 

Emprega  para  isso  os  maiores  esforços;  não  poupa  a  astúcia 
e  começa  por  inplantar  a  desordem  na  familia. 

Acoroçoa  a  superstição,  para  formar  um  exercito  de  faná- 
ticos; constituído  o  qual....  ai !  dos  reis  e  dos  governos  que, 
imprevidentes,  os  tolerarão. 

Os  padres  mais  hábeis  na  arte  de  enganar  e  de  seduzir  es- 
tão disseminados  já  neste  paiz,  e  alguns  delles,  investidos  de 
altas  dignidades  da  egreja. 

Como  em  Franpi,  elles  apparecerão  humildes ;  e  lisongean- 
do  o  chefe  da  nação,  pedirão  apenas  encarregar-se  do  ensino 
publico!  Era  o  primeiro  degráo  para  a  ascenção  ao  aspirado 
poder. 

E  o  governo  (dizemos  com  pezar),  consentio  nisto,  sem  pre- 
vidência, sem  calculo,  c  esquecido  da  historia  tenebrosa,  dessa 
confraria  infernal ! 

Os  jesuitas,  longe  de  serem  sinceramente  catholicos,  procu- 
rão  instrumentos  cegos,  nos  reis,  nos  papas,  nos  governos  e 
nos  homens  de  estado,  para  realisar  o  seu  intento  nefando. 

Essa  seita,  diz  um  notável  escriptor  contemporâneo,  nasceu 

para  destruir  e  não  para  edificar. 

« 

A  cubta  de  horrorosos  morticinios,  tem  chegado  a  dominar, 
fazendo  assim  effectivo  o  emblema  que  adoptou  —  Societas 
a  Jesu  nata,  omnia  solis  haòet. — 
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E  a  historia  nein«  jseqder  um  facto  isolado  nos  fornece  de 
que  o  predominio  desses  sotainas  seja  benéfico. 

A  associação,  que  hoje  prega  o  ultramontanismo,  formou- 
se  como  se  formão  essas  hordas  de  salteadores  hespanhóes, 
que  sobre  ura  centro  convencionado  se  espalhão  pela  superfí- 
cie do  estado,  para  a  depredação  e  o  roubo,  tendo  pordistinc- 
tivo  um  crucifixo  I 

Carregados  de  verónicas  e  de  rosários  extorquem  em  santa 
paz  aos  supersticiosos,  e  excommungão  aos  que,  compreben- 
dendo-os,  se  oppoem  aos  indecentes  manejos  de  uma  fé  sem 
remorsos,  de  uma  religião  sem  consciência. 

O  Marquez  de  Pombal  provou  ao  mundo  que  esses  padres 
conspiravão  contra  o  rei,  bem  como  contra  o  Estado ;  conven- 
ceu-os  de  latrocinios,  de  roubos,  de  envenenamento  e  de 
quanto  desmando  poUue  a  triste  humanidade. 

Fez  constar  ao  Summo  Pontifico  tudo  isso,  e  mais  o  trafico 
illicito  que  fazião  em  deshonra  da  egreja. 

E  procedendo  com  a  energia  com  que  todos  os  governos 
se  devem  conduzir,  para  bem  desempenharem  os  deveres  sa- 
grados em  que  se  achão  constituidos  para  com  os  governa- 
dos, gbteve  de  Clemente  XIII,  em  Dezembro  de  1759,  um 
breve  coTicedendoa  applicação  da  pena  de  morte  aos  regulares 
seculares  incursos  nos  graves  crimes,  cujas  provas  não  pôde 
recusar. 

Gabriel  Malagrida,  João  de  Mattos  e  João  Alexandre 
(três  servos  do  Senhor  !)  ti^prão  o  premio  devido,  por  attenta- 
rem  sob  a  invocação  de  Jesus-Chnsto !  contra  a  vida  do  rei  de 
Portugal ,  e  propagarem  hei^esias,  concorrendo  para  des- 
honra do  christianismo. 

Pombal  não  era  anti-catholico,  mas  conjprehendia  a  digni- 
dade, a  altura  em  que  o  governo  civil  se  deve  collocar  ante  o 
poder  da  Egreja,  cujas  raias,  restrictas  em  relação  ao  Estado 
não  podem  ser  ultrapassadas  sem  grave  perigo  da  segurança 
dos  povos. 

Os] jesuítas  porém  não  esmorecem. 
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Expellidos  de  quasi  todos  os  paizes,  tratSo  de  enfeudar-se 
noBrazil,  amparados  pelos  ultramontanos,  ainda  que  poucos» 
que  temos. 

Receiosos  de  que  na  maçonaria  terão  um  embaraço  â  reali- 
sação  de  seus  intentos,  procurão  pertinazmente  despresti- 
gia-la. 

-  Para  ser  maçon,  dizem  esses  ultramontanos,  é  mister  ou 
idiotismo  ou  perversidade !  » 
E  o  dizem  para  sustentar  o  predominio  da  Curta  I 
Entretanto,  procurando  abafar  os  exemplos  irrecusáveis  que 
nos  offèrece  a  historia,  tratão  de  incutir  no  espirito  publico 
idéas  subversivas  da  ordem  e  da  segurança  da  naçfto. 
Isto  é  que  bem  se  pode  qualificar  imbecilidade  ou  má  fé. 
Cabe  melhor  ahi  o  dilemma  insultuoso  assim  levianamente 
atirado  â  face  de  innumeros  homens  que  prezão  sua  dignidade 
e  brios,  e  que,  entretanto,  para  serem  religiosos  nfto  necessi- 
tão  resignar  a  razfio  e  a  intelligencia. 

Por  uma  bonhomia  sem  justificação  tem  o  nosso  governo, 
de  accôrdo  com  a  Çkiria  Romana,  nomeado  bispos,  educados 
sob  o  regimen  de  Loyola,  e  escravos  dos  padres  romanos. 

Os  nossos  bispados  tem  assim  sido  preenchidos  por  quem, 
sem  conhecimento  das  nossas  leis,  e  menos  respeito  ás  insti- 
tuições, promove  no  Império,  não  a  felicidade  publica,  mas 
o  nefando  predominio  de  Roma. 

O  summo  pontífice  pôde  ser  convertido  em  chefe  da  seita 
ultramontana ;  e  em  nome  delle  os  adeptos  dessa  seita,  de 
posse  dos  episcopados,  preparfto  o  predominio  do  que  elles 
chamão  Egreja,  mas  que  nao  é  senão  o  despotismo  do  Fo- 
ticano. 

A  prova  inconcussa  desta  verdade  nos  fornece,  por  exccl- 
lencia,  o  Exmo.  Bispo  de  Pernambuco,  a  quem  at^  falta  a 
idade  para  ser  ao  menos  prudente  e  reflectido. 

Aquelles  que  o  nomearão,  e  aos  que  entrão  no  plano  te- 
nebroso por  elle  denunciado  na  celebre  pastoral  de  que  nos 
temos  occupado,  devem  achar-se  sob  um  gravíssimo  peso  de 
consciência. 
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Ante  o  triste  espectáculo  que  observão,  ao  contemplar  na- 
quelles  (para  quem  tão  facilmente  for  ao  benévolos)  y  os  mais 
audazes  instrumentos  do  despotismo  ecclesiastico,  e  em  menos- 
cabo até  da  própria  lei  fundamental,  devem  estar  amargurados. 
O  que  tem  feito  o  Exm.  Bispo  de  Pernambuco  í^ 
Quaes  as  consequências  de  suas  iniquas  deliberações! 
Examinemos. 

E  o  governo  que  aprecie  em  sua  sabedoria  a  profundeza  do 
abysmo  a  cujas  bordas  nos  achamos,  e  do  qual  só  nos  liber- 
taremos pela^mais  enérgica  e  resoluta  deliberação  dos  poderes 
do  Estado. 
Prohibio  S.  Ex.  o  casamento  catholico  aos  maçons. 
Por  isso  os  declarou  fora  da  egreja  romana,  excommungados  e 
incapazes  da  communhão  cristã,  revivendo  bulias  nao  con- 
sentidas pelos  poderes  temporaes,  bulias  em  desuso  já,  e  sem 
eíFeitos,  pelo  menos  desde  que  o  Brazil  se  declarou  nação  in- 
dependente, e  a  sua  constituição  estabeleceu  o  placet. 

O  motivo  daprohibição  de  hoje  preexistia:  data  de  antes  da 
nossa  emancipação  politica. 

Sendo  assim,  e  não  tendo  Pio  IX  (que  tudo  pôde!)  se  dig- 
nado expedir  um  breve  de  rectificação  dos  matrimónios  ante- 
riormente celebrados,  devem  todos  ser  considerados  nullos  ! 
Se  o  não  fossem,  a  prohibição  actual  não  tinha  razão  de  ser. 
Não  tendo  nós  o  contrato  civil  de  casamento,  mas  simples- 
mento  o  que  se  solemnisa  ante  a  egreja,  celebrado  pelos  pa- 
dres ;  não  tendo  nós  nenhum  outro  registo  civil  além  dos  as- 
sentos lavrados  pelos  parochos,  de  que  teve  lugar  a  adminis^ 
tração  do  Sacramento,  é  evidente  que  todos  os  consórcios 
em  que  um  dos  nubentes  era  maçon  forão  consagrações  nul- 
las  de  pleno  direito  ecclesiastico,  único  que  regula  a  união 
conjugal,  e  seu  valor  juridico  entre  nós. 

Mais  de  metade  da  população  livre  do  Brazil  e  das  classes 
mais  elevadas  pertence  a  ordem  maçónica. 

A  consequência,  portanto,  será  que  mais  de  metade  dos 
habitantes  do  Império,  e  de  pessoas  as  mais  bem  qualificadas, 
vive  em  concubinato  I ! 
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E  porque,  confiando  na  validade  do  casamento,  ninguém  se 
lembrou  de  legitimar  filhos,  pois  que  todos  os  reputavdo  de 
matrimonio,  segue-se  que  não  ha  filhos  legítimos. 

Neste  caso,  e  conforme  as  leis  de  successão,  as  heranças 
têm  sido  transmittidas  contra  direito  expresso.  O  ramo  cola- 
teral, por  exemplo,  se  ascendentes  não  existirem,  está  no  di- 
reito de  reivindicação  das  heranças  de  que  se  apossarão  sup- 
postos  filhos  legítimos,  mas  somente  naturaes,  e  não  reconhe- 
cidos nos  termos  da  lei. 

E  as  fortunas  assim  espalhadas,  formão  no  seu  conjuncto, 
a  fortuna  publica  do  Brazil ! 

Que  cabos  insondável  nospreparão  os  bispos  ultramontanos  I 

A  que  incalculáveis  desastres  nos  arrasta  a  imprudência,  a 
ignorância,  a  desobediência  criminosa  ás  leis  do  paiz,  doExm. 
Bispo  de  Pernambuco ,  e  de  seus  companheiros  de  cru- 
zada ultramontana  \ 

E  quer  o  leitor  avaliar  a  quanto  mais  nos  conduz  o  capri- 
choso episcopado! 

Attenda : 

Pelo  art.  117  da  constituição  politica  do  Império  só  a  des- 
cendencia  legitima  succede  no  throno. 

£  publico  e  notório  que  o  Sr.  D.  Pedro  1  foi  maçon,  e  até 
exerceu  o  grão-mestrado  da  maçonaria  brazileira. 

Sua  Magestade,  catholico  apostólico  romano,  celebrara  o 
consorcio,  de  que  proveio  S.  M.  I.  o  Sr.  D.  Pedro  II,  da 
mesma  forma  que  os  outros  catholicos,  isto  é,  d  face  da 
Egreja  e  conforme  o  ritual  romaiio. 

As  bulias  em  que  se  firma  oExm.  Bispo  de  Pernambuco  são 
anteriores  a  esse  acto. 

Sendo  assim,  e  se  o  casamento  pelo  rito  romano  é  vedado 
aos  maçons,  nuUo  irremediavelmente  seria  o  do  Sr. D.  Pedro  í. 

Sendo  nullo  desapparece  a  descendência  legitima ;  e  se  ella 
não  existe,  a  actual  occupação  do  throno  é  inconstitucional. 

Taes  são  as  consequências  desastradas  a  que  as  loucuras  do 
Exm.  Bispo  de  Pernambuco  nos  arrastarão. 

Attenda  o  governo  a  estas  considerações,  e  mais  ás  dispo- 
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sições  em  que  se  acha  o  mesmo  Exm.  Bispo,  segundo  tem  elle 
manifestado  sem  reservas, 

Âs  noticias  que  chegão  dessa  infeliz  provincia,  conSrmão  as 
aprehensões  esmagadoras  que  nos  sobresaltão. 

A  propósito  de  uma  prohibição  de  casamento  a  maçon  que  o 
requereu,  se  fez  comtar  a  S.Ex.  que  se  intentaria  o  recurso á 
coroa;  e  S.  Ex.,  franca  e  corajosamente,  declarou  que  oi^de- 
nasse  quem  quizesse  no  império  e  que  elle  jamais  obedeceria 
senão  aos  decretos  do  Summo  Pontífice  ! 

Âo  imperador,  as  camarás  legislativas,  ao  governo  do  Es- 
tado  ha  um  superior.  £  o  Sr.  Bispo  de  Pernambuco,  o  qual, 
aos  28  annos  de  idade,  entendeu  que  devia  governar  a  seu 
modo  esta  terra! 

Continuará  tranquillo  o  governo  imperial  ? 

A  inépcia  vencerá  a  pertinácia  de  quem,  na  execução  de  or- 
dens estrangeiras,  se  mostra  o  mais  obsecado  súbdito  do  ultra- 
montanismo  1 

Desde  antes  da  independência  e  depois  delia,  e  sem  inter- 
rupção, ha  maçonaria  no  Brazil. 

Imperador,  ministros,  grandes  do  império,  vigários,  e  coad* 
juctores,  religiosos  e  seculares  tem  pertencido  a  essa  ordem. 

O  governo  e  a  egreja  atem  tolerado  até  agora.  As  garantias 
do  Estado,  como  as  do  catholocismo,  nunca  lhe  forão  negadas. 

O  procedimento,  pois,  dos  bispos  ultramontanos,  é  a  mais 
revoltante  sorpreza,  é  a  mais  negra  dítô  ciladas,  e  a  mais  no- 
tável   MONSTRUOSIDADE     ECCLESIASTICA . 

Deos  se  amercie  de  nós. 

E  a  emigração? 

Trataremos  desta  espécie  em  outro  artigo. 
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M  Sabeis  (disse  o  eloquente  Castelart  em  seu  admirável 
discurso  sobre  a  separação  entre  a  Egreja  e  o  Estado)^  o  que 
acontece  quando  se  persegue  a  consciência,  quando  se  abafa 
o  pensamento,  quando  se  pretende  privar  toda  uma  raça  do 
uso  do  seu  direito!  Succede  que  essa  raça  toma  o  seu  livro 
religioso,  embarca,  atravessa  os  mares,  e  apporta  ã  America; 
e  ahi  sob  o  céo  que  Deos  concede  a  todas  as  creaturas^  funda 
um  novo  templo  para  sua  nova  fé.  » 

O  illustre  orador  não  se  referira  de  certo  ao  Brazil,  onde 
uma  Egreja  do  Estado,  subordinada  ao  despotismo  de  Roma,- 
esmaga  a  consciência  e  atrophia  o  pensamento. 

£  esse  despotismo  desastrado  afasta  de  nós  os  homens  labo- 
riosos e  úteis,  e  constitue  esta  terra  uma  extravagante  ex- 
cepção na  America  livre. 

Agora,  mais  do  que  nunca,  esta  verdade  se  ostenta. 

Neste  ponto  essencialmente  o  Brazil  retrogada. 

Tal  é  a  evidencia  a  que  nos  leva  quanto  com  pezar  presen- 
ciamos. 

A  arrogância  dos  prelados  brazileiros,  colli^dos  para,  con- 
citando o  povo  contra  a  autoridade  temporal,  estabelecer  sobre 
os  destroços  da  nação  o  poder  ultramontano,  tem  chegado  ao 
escândalo. 

Crimes  previstos  pelas  nossas  leis  vão  sendo  audaciosamente 
commettidos. 

Impunemente  os  Bispos,  prepostos  da  cúria  romana,  prose- 
guem  em  seus  desmandos ! 


E  levão  o  seu  arrojo  a  negarem  obediência  até  ás  ordens 
emanadas  do  próprio  padroado,  aliás  incontestavelmente  attri- 
buto  dos  altos  poderes  do  Estado. 

Felizmente  não  dispõe  ainda  da  fogueira,  o  favorito  argu- 
mento com  que  costumão  levar  a  convicção  ao  espirito  do 
povo.    . 

Mas  em  falta  dessa  arma,  que  tantas  victimas  fez,  e  com  a 
qual  tantos  innocentes  forão  imolados,  elles  se  prevalecem  do 
anathema  ecclesiastico,  e  prodigalisão  inierdicios  e  excomu- 
nhões a  quantos  não  se  subordinão  a  seus  caprichos. 

Não  fallão  a  linguagem  da  verdade  e  nem  ensinão  a  doutri- 
na santa,  de  caridade  e  de  paz,  de  Jesus  Christo. 

Proclamão  como  nas  antigas  Cruzadxis,  excitão  como  no 
Saintr-Bartlvelemy ,  açulão  como  vxl  revogação  do  Edicto  de 
Nantes, 

O  reinado  de  uma  egreja  do  estado,  porém,  nfto  perdurará. 
Vossa  intolerância,  padres  desnaturados,  vosso  orgulho,  vossa 
sem-razão,  vossa  pertinácia,  vos  precipitaráõ. 

O  episcopado  brazileiro,  pretendendo  supplantar  a  intelli- 
gencia  e  a  verdade  em  seu  desenvolvimento,  não  divinisa 
assim  o  Redemptor  do  mundo ;  bem  ao  contrario  arrasta  a  re- 
ligião christã  ao  abysmo. 

Os  Bispos  ultramontanos,  entre  os  quaes  se  distingue  como 
o  mais  intrépido  e  audaz  o  de  Pernambuco,  rasgão  as  vestes 
sagradas  sob  as  quaes  occultavão  a  sua  verdadeira  natureza, 
e  se  fazem  transparecer  na  sua  mesquinha  humanidade  com 
todos  os  seus  vicios,  ódios  e  vinganças,  expondo-se  aos  olhos 
do  povo  como  homens  atrasados,  de  inveja,  de  intrigas,  de 
fanatismo  e  vacillantes  entre  a  vaddade  e  o  sangue. 

(yomo,  porém,  confundem  elles  a  época  que  passou  e  em 
que  puderão  estabelecer  o  predomínio  sobre  a  ignorância,  com 
a  actualidade  que  raciocina,  que  reflecte,  que  compara  e  que 
decide  com  justeza? 

Aos  antigos  rugidos  clericaes  de  cólera,  de  carnificina,  de 
loucura  e  de  mentira,  o  povo  já  não  se  curva  cegamente. 


«  A  origem,  o  movimento,  diz  um  padre  da  egreja,  que 
levou  os  povos  a  abraçarem  o  christianismo,  foi  essencial- 
mente moral  e  sublime.  Era  a  abolição  do  captiveiro  procla- 
mada, era  a  fraternidade  annunciada,  era  á  igualdade  reco- 
nhecida por  esse  heróe  que,  na  primavera  da  vida,  sagrava 
com  seu  sangue  as  reformas  de  que  o  mundo  necessitava.  *• 
Entretanto  os  padres  de  Roma,  seguindo  rota  diversa  da 
dos  verdadeiros  discípulos  de  Jesus,  têm  convertido  essa 
magnifica  revolução  em  seu  sórdido  interesse  ! 

llludirão  em  quanto  puderão,  mas,  no  correr  dos  séculos,  o 
progresso  da  intelligencia  não  mais  consentio  que  o  calculo 
mesquinho  do  egoísmo  dos  padres  pudesse  conseguir  os  dese- 
jados efieitos.   E  cada  uma  nação  conforme  se  illustra  e  distin- 
gue no  cultivo  das  sciencias,  vai  reduzindo  Roma  ao  seu  valor 
real;  e,  libertando-se  do  jugo  insupportavel  da  Cúria,  se  con- 
stituo independente,  sem  que  com  isso  oflenda  m  suas  legiti- 
mas crenças  religiosas. 
Eslá  provado  que  o  predomínio  de  Roma  não  é  essencial. 
E  como  se  faz  elle  sentir  actualmente? 
Privado  o  chefe  da  Egreja  do  poder  temporal,  ao  qual  sacri- 
ficara a  preciosa  humildade  do  pescador  â  magnificência  das 
cortes  mundanas,  procura  terra  em  que  se  restabeleça  no  or- 
BulJw  dos  i-eis  e  açula  o  mundo  contra  as  instituições  livres, 
promovendo  a  desordem  e  a  anarchia  entre  os  povos,  como  se 
a  época  comportasse  os  presentes  de  reinados  que  os  antigos 
pontífices  distribuião  a  seus  comparsas, 
Falta-lhe  a  inquisição  e  recorre  ao  anathema! 
E  os  seus  ajudantes  de  campo  prevalecem-se  da  pena  eccle- 
siaslica  de  excommunhoes,  em  falta  de  outra  arma,  e  contão 
assim  resurgir  o  velho  e  esphacelado  predomínio. 

A  excQramunhão  foi  profícua  quando  o  povo  a  desconhecia. 
-  Omne  ignotum  pro  teiribile.  » 
O  que  é  ella  hoje? 
E  arma  embotada  e  já  ridícula ! 

Tal  foi  o  uso  desastrado  que  os  padres  delia  fizerôo,  que 
chegarão  a  torna-la  inoftensiva. 
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A  origem  4^  excommunhão  é  de  remota  antiguidade.  Já  ella, 
de  ha  muito,  existia  antes  do  christianismo. 

Os  padres  de  Roma  delia  se  aproveitarão,  como  terrível  que 
era,  então,  no  espirito  do  povo. 

Elles  mesmos,  porém,  se  ferirão  reciprocamente  com  esse 
projéctil  imaginário:  applicaráo-o  sem  critério  e  conforme 
seus  nefandos  fins  necessitavão. 

(/ardeaes,  prelados  e  egrejas  se  têm  mimoseado  com  este 
fatal  presente. 

Os  ratos  e  animaes  damninhos  nSo  escaparão  também 
delia,  sem  que  com  tal  imposição  sofressem  ou  fossem  priva- 
dos dos  seus  instinctos  naturaes. 

No  reinado  de  S.  Luiz,  era  França,  os  prelados sentindo-se 
já  sem  forças  para  manterem  as  cxcommunhões  que  elles  pro- 
digalisavão,  recorrerão  ao  santo  rei,  pedindo-lhe  coadjuvação 
secular  para  torna-las  proveitosas. 

O  deferimento,  porém,  desse  insidioso  requerimento  foi  que 
fícarião  os  juizes  seculares  investidos  na  autoi*idade  de  jtdga- 
rem  da  justiça  da  imposição. 

Um  canonisado  da  Egreja  reconhecia  assim  a  necessidade 
do  placet, 

O  abuso  dos  padres  de  Roma  se  tornava  tão  escandaloso 
que,  por  decreto  de  10  de  Março  de  1764,  o  rei  de  Portugal 
reservou  a  sea  immediato  conhecimento  todos  os  casos  de 
excommunhão,  para  que  nenhum  tivesse  effeito  sem  o  seu 
consentimento. 

Ainda  por  alvará  de  20  de  Maio  de  1814  D.  João  VI  de- 
clarou capciosas,  nuUas,  irritas,  vãs  e  de  nenhum  effeito, 
excommunhoes  que  então  forão  lançadas ;  e  ameaçou  com  se- 
veras penas  a  qualquer  de  seus  súbditos  que  a  ellas  se 
curvasse. 

O  abuso,  portanto,  dessa  anna  da  cúria  romana  desacredi- 
tou-a  para  sempre.   Os  padres  de  Roma  a  perderão. 

O  terror  que  antes  ella  causava  converteu-se  em  irrisão» 
como  o  próprio  e  insuspeito  abbade  Bergier  o  confessa. 

E  se  se  attender  com  critério  e  acurado  axame  ao  que  ora 
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pratícão  os  bispos  ultramontanos,  se  comprehenderá  que  nem 
ao  menos  eWes  são  coherentes  e  honestos  em  seu  inqualificável 
procedimento. 

Pelas  bulias  caducas  que  elles  agora  rasuscitãrão  para  seus 
Gns  nefandos,  e  anathematisada  toda  a  maçonaria. 

Entretanto,  entre  os  assim  excommungados,  o  Exm.  bispo 
de  Pernambuco  escolhe  as  suas  vicíimas,  deixando  incólumes 
os  de  sua  affeiçfio,  com  quem  convive,  e  cuja  presença  nos 
officios  divinos  não  o  assusta ! 

Attenda  o  leitor  para  o  seguinte,  que  se  lê  na  Provinda: 
«  O  Jornal  do  Recife^  noticiador  consciencioso,  e  que  tem 
o  bom  habito  de  narrar  os  factos  taes  como  se  dão,  sem  nada 
altem-los  no  interesse  de  quem  quer  que  seja,  consignou,  em 
seu  numero  de  29  de  Março  ultimo,  verdade  que  foi  reconhe* 
cida  por  todos  quantos  virão  a  procissão  do  Senhor  Bom-Jesus 
dos  Passos,  na  tarde  anterior. 

-  A  maioria  do  acompanhamento  era  de  maçons. 
•  O  Exm.  Sr.  bispo  diocesano  teve-os  a  seu  lado,  em  sua 
frente  e  após  si. 

«  Sobre  os  hombros  de  alguns  delles  descansavão  os  varaes 
do  andor,  onde  a  veneranda  imagem  do  Redemptor  e  Salvador 
do  género  humano  era  oíferecida  à  adoração  dos  fieis. 

*•  Pelas  mãos  de  outros  ião  sostidas  as  varas  do  pallio,  sobre 
o  qual  abrígava-se  o  sacerdote  que  conduzia  o  Santo-Lenho. 
«  Havião^s  em  abundância  na  tropa  civica  e  de  linha  que 
fechava  o  préstito. 

-  Achou-se,  pois,  S.  Ex.  Rvma.  no  meio  desses  que  ha  ex-- 
commungado  como  infiéis  ^  e  teve  de  observar  por  si  mesmo 
quanto  mentirão-lhe  os  fanáticos,  ou,  antes  os  especuladores, 
que  descrevêrào-lhe  os  maçons  como  infensos,  em  geral,  a  re- 
ligião do  crucificado,  bem  cojno  as  suas  boas  praticas  e usanças. » 
Aqui  mesmo  observamos  que  na  procissão  de  Corpus-Ckristi 
o  Exm.  Bispo  do  Rio  de  Janeiro  não  se  dedignou  de  ver  a  seu 
lado  o  Exm.  presidente  do  conselho  e  seus  collegas  ministros 
de  Estado,  carregando  as  varas  do  pallio  sob  o  qual  S.  Ex^ 
Rvma.  conduzia  o  Santíssimo  Sacramento. 
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E  todos  esses  senhores  são  maçons,  sendo  que  o  primeiro  é 
até  o  chefe  (grão-mestre)  de  um  grupo  maçónico. 

Entretanto  os  padres  da  Egreja  Romana  têm  definido  os 
effeitos  da  excommunhão  nas  seguintes  palavras : 

«  Os,  orare,  vale,  communis,  mensa  negatur,  » 

__m_ 

E  também  certo  que  nessas  palavras  se  contém  a  prohibí- 
ção  de  communicação  civil,  conforme  os  Cânones,  com  os 
excommungados,  sob  pena  de  excommunhão  ipso  facto. 

Vê-se,  pois  que  o  que  os  Srs.  bispos  têm  em  suas  pastoraes 
dito  dos  maçons  e  da  maçonaria  é  um  embuste  indecente,  e 
um  meio  ignóbil  de  perseguir  a  cei^ta^  e  determinadas  pessoas, 
um  plano  tenebroso  de  que  os  bispos  são  instrumentos,  ou 
esses  prelados  estão  tão  excommungados  como  os  maçons  com 
quem  assim  escandalosamente  convivem. 

Teremos  nesse  procedimento  dos  bispos  a  chave  para  a 
decifração  da  charada  dos  bons  e  mãos  maçons  que  o  Exm. 
prelado  pernambucano  construio  em  sua  cerebrina  pastoral? 

Se  o  anathema  é  contra  a  maçonaria,  as  excepções  importão 
uma  indignidade  episcopal. 

£  nós  que  acreditamos  na  probidade  dos  que  se  achuo  ã 
testa  do  governo,  não  podemos  suppôr  sequer  que  dos  bispos 
facão  elles  a  flor  da  sua  gente. 

Teremos,  porém,  uma  indeclinável  consequência,  e  é  que  os 
prelados  ultramontanos,  não  comprehendendo  a  sua  missão, 
nem  de, critério  dispõem  para  moralisar  os  seus  actos. 

Os  padres  romanos  abusão  de  tudo  quanto  a  cúria  tem  esta- 
belecido :  das  excommunhSes  como  das  bênçãos  elles  têm  feito 
um  uso  que  toca  ao  ridiculo.  Aspergem  com  agua  benta  os  ca^ 
tallos  e  mvlas  dos  papas,  doscardeaes,  dos  pnncipese  pi^ela- 
dos!   Excommungão  os  ratos  ! 

E  após  actos  taes  querem  respeito  e  procurâo  dominio,  in- 
vocando sacrilegamente  o  nome  da  Liedemptor  do  mundo ! 

£  audácia ! 

O  que  fica  sendo  a  excommunhão  lançada  á  maçonaria! 

Concluiremos  com  o  seguinte  irrespondivel  argumento  de 
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Castelar  para  provar  o  nenhum  valor  já  dessa  tremenda  arma 
^eclesiástica. 

•*  No  XI  século  uma  excommunhâo  foi  lançada  a  um  impe- 
rador da  Âllemanha,  e  teve  um  efleito  terrível. 

•*  No  Xlll  século  outra  foi  iníiigida  a  Pedro  III  de  Ârag&o, 
e  já  pouco  ou  quasi  nenhum  eReito  produzio. 

«  No  XIX  século,  a  excommunhâo  a  Victor  Manoel  ne- 
nhuma impressão  mais  fez,  enem  elle  se  apercebeu  delia.  » 

O  mesmo  Castelar  nesse  monumental  discurso  que  citámos, 
se  refere  a  um  periódico  italiano  que  publicara  o  seguinte : 

••  O  papa  abençoou  a  Carlos  Alberto,  e  este  succumbio  em 
Novara :  o  papa  abençoou  o  rei  de  Nápoles  e  este  foi  desthro- 
nado :  o  papa  benzeu  o  primeiro  caminho  de  ferro  de  Roma,  e 
deu-se  na  primeira  viagem  um  descarríllamento,  o  papa  ben- 
zeu um  convento  e  este  se  desmoronou : 

••  Per  Dio,  Santo  Padre,  non  benedica  Tltalia.  » 
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N&o  passe  a  calomnia  e  a  diffamaçfio  em  julgado. 

E*  imprescindível  que  opponhamos  a  verdade  ás  falsas  accu- 
sacões  que  no  parlamento  e  na  imprensa  têm  sido  produzidas 
pelos  ultramontanos  contra  uma  instituição  respeitável»  a 
qual,  sempre  tolerada  neste  paiz,  e  contando  em  seu  seio  o 
que  ha  de  mais  conspícuo  de  nossa  sociedade,  se  tem  mantido 
superior  á  politica,  e  estranha  ás  controvérsias  religiosas. 

Contra  a  maçonaria  começou  a  exploração  jesuítica,  em 
requesta  de  domínio. 

E  essa  associação  benéfica,  que,  noBrazil,  procura,  pelos 
meios  honestos,  a  realização  das  reformas  sociaes  urgente- 
mente reclamadas,  não  podia  deixar  de  attrahir  contra  si  a 
obstinação  de  enfesados  retrógrados,  os  quaes  só  no  obscuran- 
tismo podem  medrar. 

As  pastoraes  insidiosas  que  no  Império  formigão  presente* 
mente  contra  a  maçonaria;  a  torrente  de  impropérios  que  as 
folhas  ultramontanos  liberalisão  a  quantos  pertencem  a  essa 
associação,  merecem  serio  reparo. 

Permitta,  pois.  o  leitor  que  neste  artigo  dediquemos  algumas 
observações  especiaes  sobre  esta  matéria. 

A  algazarra  dos  padres  de  Roma  echoou  nesta  terra  I 

Ha  quem,  sem  indagar  conscienciosamente  a  natureza  e  fins 
reaes  dessa  instituição,  a  condemne  I  E  isto  simplesmente  na 
idéa  de  ser  agradável  á  Santa  Madre  Egreja  de  Boma^  embo- 
ra assim  desacate  irreflectidamente  as  leisdopaiz. 

Mas  aquelle  que  entre  nós  cathegoricamente  sustenta  as 
celeberrimas  bulias,  que  acintosamente    excommungárfio   a 
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maçonaria,  bulias  que  não  têm  nem  podem  ter  execução  no 
Brazil,  onde  lhes  falta  a  autorisaçâo  civil  para  correrem  com 
força  de  lei,  tem  felizmente  a  ingenuidade  de  confessar,  co- 
mo claramente  o  provou  na  demonstração  aventurosa  que  to- 
mou a  seu  cargo,   que 

«  Julgase  incompetente  para  instituir  exame  sobre  as  dou- 
trinas do  maçonismo,  e  não  é  competente  para  sabe?*  se  sãoboas 

« 

ou  más,  e  para  avaliar  as  intenções  daquelles  que  as  com-- 
mungão!  » 

Parece  que  esta  simples  e  espontânea  declaração  basta  para 
aquilatar  o  quanto,  entretanto,  disse  elle,  e  por  ahi  corre  im- 
presso não  sabemos  se  a  expensas  episcopaes. 

Confessar  a  ignorância  e  combater  o  que  se  ignora  é  na 
verdade  incomprehensivel ! 

Assim  é  que  a  grita  levantada  por  um  inimigo  gratuito  da 
'  associação,  a  todos  os  respeitos  digna  e  venerável,  teve  por  base 
um  ideal  caprichoso ,  e  que,  portanto,  não  attinge  ao  fim  do 
seu  empenho. 

Porque  é  a  maçonaria  contraria  ã  religião  catholica ;  porque 
lhe  é  repugnante ;  porque  se  empenha  em  destrui-la ! 

Vejamos  f 

-  Pelletan,  o  avior  do — Lé  monde  marche  —  (que  heresia! 
propoz  que  se  riscasse  a  fórmula :  k  gloria  do  Supremo 
ARCHrrBcro  do  Universo.  « 

Logo,  conclue  o  beatíssimo  inimigo  da  maçonaria,  4  ella 
anti-christã ! 

Logo,  dizemos  nós,  esta  fórmula  é  orthodoxa.  A  maçonaria 
a  mantém  e  usa  delia,  e  assim  não  é  adversa  ao  christianismo. 
Esta  é  a  consequência  lógica  do  principio  estabelecido. 

«  O  ideal  maçónico  é  a  reedificarão  do  templo  de  Salomão ; 
mas  o  christianismo  tem  por  objectivo  a  redempção  do  ho- 
mem \  logo,  aquella é diametramente  opposta  a  esta!  » 

A  consequência  é  forçada,  e  parte  da  ignorância  do  principio. 

Salomão  symbolisa  a  sabedoria :  de  Salomão  figurão  notá- 
veis escriptos  na  Biblia. 
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O  templo  de  Salomão  é  a  sciencia. 

ReconsiTui-lo  é  instruir,  civilisar  e  redimir  o  homem  da 
ignorância,  toma-lo  sciente  e  consciente  amante  da  liberdade. 

E  esta  idéa  só  pôde  ser  considerada  em  opposiçfio  ao  qne 
ensinou  o  martyr  do  Golgotha,  por  aquelles  que  entendem  as 
doutrinas  do  Divino-Mestre  sustentáveis  somente  ante  os 
ignorantes  e  imbecis !  Isto  é  que  é  heresia  em  toda  a  extens&o 
da  palavra. 

A  redempçâo  do  homem  comprehende  o  acto  de  arrancá-lo 
da  superstição,  d«  fanatismo,  do  erro  e  da  perdição  do  espirito. 

A  intelligencia  pode  ser  christft. 

Náo  é  com  os  brutos  que  se  acredita  e  eleva  nenhuma 
religião. 

A  época  do  crê  ou  morre  passou. 

Foi  ella  de  summo  interesse  aos  padres  de  Roma,  porque 
estes,  apartando-se  das  verdadeiras  máximas  do  christianismo, 
quizerão,  romanisando  a  religião,  especular  com  ella. 

E  o  empenho  dos  jesuítas. 

Xão  ha  peccado,  não  ha  inéesio,  não  ha  depravação,  cuja 
remissão  se  não  compre  a  dinheiro  em  Roma;  nSiohQ,  voto,  não 
ha  ligação,  por  mais  indissolúvel  que  seja,  que  o  ouro  offere- 
cido  á  cúria  romana  não  dissolva !   £  o  negocio  da  cúria. 

Aquelles  que  têm  em  mira  a  famosa  reconstrucção  do  tem- 
plo do  Rei  sábio,  certamente  que  condemnão  a  especulação 
torpe  dos  padres  de  Roma. 

O  christianismo  não  baquiBará  ante  a  liberdade  ;  emquanto 
que  dos  atropellos,  perseguições,  tormentos  e  fogueiras  se  terá 
em  resultado  somente  o  descrédito  da  religião,  que  por  tal 
modo  é  envilecida  pelos  especuladores  de  sotaina. 

-  A  fórmula— y4''  Gloriado  Grande  Architectodo  Universo — 
r\yiO  ^  manteve  nos  paizes  protestantes,  e  por  conseguinte  a 
maçonaria  é  anti-christã  !  » 

O  que  querem  os  ultramontanos  que  opponhamos  a  uma  tal 
e  tâo  estupenda  deducção? 

Apenas  que  —  temos  dó  de  quem  assim  estropia  a  lógica. 
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Se  nos  paizes  catholicos  a  fórmula»  aliás  (»*thodaxa,  se  man- 
tém, a  consequência  natural  será  que  podem  existir,  como 
existem,  maçons  catholicos,  sem  repugnância  de  o  ser,  como 
existem  maçons  protestardes  e  de  outras  seitas,  sem  que  isso 
dê  lugar  a  que  entre  si  se  guerreem. 

A  lógica  severa  tirará  desse  facto  uma  irrecusável  oonse- 
qaencia,  e  é  que  na  maçonaria^  n&o  ha  controvérsia  religiosa  , 
e  cada  maçon  pôde  persistir  na  religião  em  que  foi  criado. 

Não  ha  portanto  o  antagonismo  que  os  padres,  especulado- 
res e  suspeitos,  creárão  para  autorisar  os  decretos  de  mes- 
quinha politica,  convertidos  em  bulias  de  excommunh&o. 

"  A  maçonaria  trabalha  em  segredo  e  poi*  conseguinte 
conspira  contra  o  catholicismo !  » 

E  os  jesuítas  trabalhão  em  segredo,  têm  a  sua  monita,  seus 
impenetráveis  mysterios  vedados  aos  profanos :  e  é  uma  pia 
instituição ! 

Se  as  associações  secretas  são  Ímpias,  ipso  facto  a  dos  je- 
suitas  é  infernal.  Compare-se  a  constituição  maçónica  com  a 
monita, 

«  A  maçonaria  reconhece  a  existência  de  Deos  e  immcrta- 
lidade  d^alma,  e^por  conseguinte  é  d-eista,  não  reconhece  a  re- 
velação !  n 

Os  ultramontanos  estão  de  accordo  na  existência  de  DeuB 
e  na  immortalidade  da  alma,  e  por  isso  são  crentes  da  reve- 
lação, e  legítimos  catholicos ! 

Com  efifeito  !   £  abusar  muito  da  credulidade  publica ! 

<<  As  lojas  belgas  são  as  mais  adiantadas  na  pratica  da 
liberdade  do  pensamento  e  da  independência  da  consciên- 
cia! » 

£  esta  uma  idéa  tão  impia,  que  até  para  ella  se  chamou  a 
attenção  dos  padres  consc7'iptos  brazileiros  ! 

Liberdade  de  pensamento  e  de  consciência  !  Que  monstruo- 
sidade  ante  o  espirito  Romano  ! 

Os  padres  querem  christãos  obrigados,  crentes  sem  pensa- 
mento, sem  consciência  do  que  são  ? 

E  assim  se  avilta  a   religião  chrístã? 
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E  porqne  a  maçonaria  professa  a  mais  ampla  liberdade 
de  consciência,  é  anti-catholica ! 

Ârrasta-se  a   lógica    para  chegar  a  uma   consequência 
absurda! 

Bem  ao  contrario.    Longe  das   deducções   forçadas  que 
desse  santo  principio,   desse  indeclinável  motor  da  felici- 
dade dos  povos,  tirão  os  ultramontanos,  se  conclue  que — 
TpOT  isso   mesmo  que  na  maçonaria  se  professa  a  liberdade 
de  consciência^  lhe  n&o  é  repugnante  aquelle  que,  mantido 
nas  suas  crenças  religiosas,  e  nella  iniciado,  e  n&o  repel- 
lido.    Póde-se  portanto   ser  maçon   sendo  catholico :  —  as 
duas  condições  nfto  se  repellem. 
Proudhon  foi  chamado  a  depor  ante  o  senado  brazileiro. 
£  o  seu  depoimento,  se  bem  que  satisfactoriamente  com- 
prebendido    por  quem  tem  lido  com  penetraçfto   e  calma 
as  suas  Coniradicções  económicas  e  outras  notáveis  obras ; 
por  quem,   apreciando  o  talento ,   a  erudiçfto  e  variadís- 
simos conhecimentos  desse  typo  litterario,  avalia  a  quanto 
se  presta  um  espirito  curioso,  o  seu  depoimento,  dizemos, 
sérvio  de  prova  contra  a  maçonaria ! 

u  Deve^e  a  Deos — guerra,  disse  Proudhon :  Proudhon  i 
athêo,  por  conseguinte  a  maçonaria  é  anti-christã,  » 

£*  na  verdade  um  extravagante  modo  de  argumentar, 
como  é  summamente  fácil  e  ridiculo  atirar  á  face  de  tan- 
tos homens  illustres ,  illuBtrados  e  dignos ,  os  mais 
asquerosos  epithetos,  as  injurias  mais  grosseiras. 

E  porque! 

Simplesmente  porque  isto  convém,  presentemente  no  Bra» 
zily  ao  estabelecimento  do  dominio  ultramontano ! 

Os  trechos  os  mais  calumniosos  e  insolentes,  que  ho- 
mens de  má  fé  e  sem  consciência,  ex-soldados  converti- 
dos em  abbades,  pagos  pelos  padres  de  Roma,  escreve- 
rão contra  a  maçonaria,  para  a  justificação  indispensável 
da  expedição  das  hulloÃ  de  que  nos  occupamos,  forão  li- 
dos ante  o  senado  brazileiro,  e  fudo  para  demonstrar  que 


64 


o  Imperador,  como  os  poderes  do  Estado,   são  simples  vos- 
sallos  '^de  Sua  Santidade ! 
Quererá  Antonelli  ser  rei  do  Brazil ! 
O  inimigo  da  maçonaria  no  Brazil,  porém,  perdeu  todo  o 
seu  trabalho. 

Ante  a  ingénua  confissfio  de  sua  ignorância  da  matéria 
de  que  se  occupâra,  cahem  todos  os  seus  argumentos  ou  antes 
todas  as  suas  banalidades.^ 
E  são  os  maçons,  os  imbecis  e  de  má  fé! 
Veremos  o  que  são  os  jesuitas  e  ultramontanos,   e  não  pro- 
curaremos entre  os  ignorantes  os  seus  accusadores. 

Em  artigo  especial  daremos  a  definição  exacta  dos  salteado- 
res da  consciência,  que  conspurcão  o  nome  de  Jesus. 

Por  agora  nos  contentamos  em  dizer  aos  padres  de  Roma, 
como  aos  ultramontanos  do  Brazil,  que,  emquanto  se  afadigão 
elles  implorando  a  força  bruta  para  anniquilar-nos,   nós  nos 
contentamos  em  reclamar  liberdade. 
Queremos  a  verdade. 

Não  tememos  nem  a  superstição,  nem~o  erro. 
Conhecemos  esses  ílagellos  da  sociedade,  e,  cônscios  dos  di- 
reitos e  da  dignidade  do  homem,  votamos  ao  anathema  social, 
mais  eíGcaz  do  que  o  de  Pio  IX,  aquelles  que  para  fins  occultos 
arrastão  o  paiz  ao  mais  insondável  dos  abysmos. 
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Para  onde  vamos  f 

Mais  um  archote  á  fogueira  I  Mais  um  desacato  ã  consti- 
tuição do  Estado !  Mais  um  insulto  ã  illustraçâo  e  dignidade 
nacional ! 

O  Exm.  Bispo  do  Rio  de  Janeiro,  pendendo  ainda  da  de- 
cisão do  goveiRo  imperial  a  grave  questão  da  execução  de 
bulias  sem  beneplácito,  publicou  agora,  e  acintosamente,  a  sua 
pastorai,  lançando,  por  sua  conta  e  risco,  excommunhão  a  todos 
06  maçons  !- 

Está  portanto  o  governo*  do  paiz  entregue  a  ^rcommim- 
gados l 

Mire-se  o  ministério  neste  espelho  I 

O  anathema  toca  ao  Exm.  Sr.  presidente  do  conselho  de 
ministros,  essencialmente,  e  a  seus  companheiros  de  gabinete. 

Os  excommungados  estão  privados  da  communhão  dos  ca- 
tholicos,  o  pessoal  que  compõe  o  nosso  funccionalismo  publico 
6  todo  catholico,  e  porque  quasi  todos  são  maçons,  segue-se 
que  Dão  temos  administração  publica  regular,  porque  nenhuma 
ordem  emanada  de  autoridade  suspensa  pm^  e ff  eito  de  excom^ 
munhâo  deve  ser  obedecida,  se  é  que  os  bispos  estão  no  direito 
de  proceder  como  procedem ! 

Estamos  pois  em  anarchia  I 

Parabéns  aos  Srs.  bispos  e  padres  de  Roma,  que  afinal  con-^ 
seguirão,  rebaixando  a  sabedoria  do  paiz,  constituir-se  o  único 
poder  supremo  nesta  infeliz  terra ! 
9 
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E  o  governo  conserva-se  mudo  espectador  de  todas  essas 
scenas  de  vandalúmo  religioso,  e  não  cohibe  e  nem  põe  termo 
a  taes  desmandos  episcopaesi 

A  questão  levada  ã  coroa  é  momentosa  e  vital  para  o 
Brazil. 

A  urgência  da  deliberação  não  podia  ser  declinada.  Toda  a 
demora  será  fatal. 

A  maçonaria,  cônscia  de  seu  direito,  e  firme  na  convicção 
de  que  á  uma  associação  licita,  conserva-se  inabalável  em  seu 
posto  de  honra  e  desdenha  dessa  baforada  episcopal. 

A  população,  porém,  estremece  na  duvida,  sem  segurança 
de  seu  futuro;  as  famílias  se  affligem,  ninguém  se  julga  ga- 
rantido em  seu  direito,  e  todos  têm  as  vistas  fixadas  sobre  um 
ponto,  até  agora,  escuro. 

A  acção  do  governo  não  se  faz  sentir,  e  nem  mesmo  entre 
os  conselheiros  da  coroa  ha  a  cohesão  de  principios  que  deter- 
mine qualquer^prompta  solução ! 

Até  onde  chegaremos  ? 

Para  onde  vamos  t 

Sobre  a  própria  constituição  do  Estado  está  lançada,  do  alto 
das  cadeiras  episcopaes  o  anathema  de  interdicção,  por  heresia. 

Não  attendem  os  poderes  públicos  do  Brazil  ao  que  ora  se 
passa  na  Inglaterra  relativamente  á  supremacia  que  o  clero  se 
quer  conservar? 

Pretendeu  Gladstone  a  reforma  da  instrucção  publica,  no 
sentido  de  a  generalisar,  acabando  com  o  monopólio  que  delia 
se  fazia  na  Irlanda.  Era  essa  uma  medida  altamente  reclama- 
da no  interesse  geral  desse  paiz. 

O  clero  catholico  ganhava  com  isso ;  e  cumpria-lhe  transigir 
com  o  governo  em  matéria  de  tamanha  transcendência. 

Entretanto,  obsecado  elle  pelas  idéas  ultramontanas,  e 
recusando  ainda  (custa  a  crer),  reconhecer  o  principio  de  igual- 
dade civil  e  religiosa,  recusou  qualquer  transacção,  porque  sô 
Roma  tem  vontade,  e  Roma  não  se  concilia ! 

O  projecto  liberal  foi  anathemaiisado  como  impio ! 
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O  Cardeal  Cidlen  assim  o  declarou,  e  sua  decisão  foi  pro^ 
clamada  nas  missas  conveniuaes  em  todas  as  egrejas! 

£  tudo  isso  porque  a  Egreja,  dominada  pela  cúria  romana, 
não  admitte  nem  autorisa  a  intervenção  do  Estado  em  matéria 
de  instrucção  publica ! 

Ainda,  lá  mesmo,  ha  quem  aiBrme  que  o  ensino  das  mathe- 
matícas  é  nocivo  a  religião  catholica,  porque  por  meio  das 
cifras  se  chegará  d  irurredulidade ! 

E  da  verdade  que  esses  padres  fogem  :  temem  a  luz !  Só 
nas  trevas  e  na  ignorância  podem  manter  sua  zelosa  auto- 
cracia. 

E  no  Brazil,  e  ante  exemplos  tão  positivos,  tão  convence- 
dores,  são  os  jesuitoÃ  admittidos,  não  só  á  cura  das  almas, 
como  á  direcção  dos  espiritos !  U  nosso  governo  lhes  vai,  sem 
consciência,  entregando  a  instrução  publica,  sem  que  nem 
sequer  exija  delles  as  habilitações  a  que  entretanto  são  sujei- 
tos os  brazileiros  seculares  I 

Terá  Pio  IX  dirigido  a  S.  M.  o  Imperador  insinuação  igual 
(com  o  caracter  de  instinicçôes)  â  que  se  animou  a  fazer  ao 
infeliz  Maximiiianot 

O  dedo  do  Santo  Padre  se  fará  sentir  nos  negócios  internos 
do  Império!  Não  o  acreditamos. 

E  Pio  IX  não  é  senão  o  instrumento  dos  jesuítas  e  ultra- 
montanos,  porque  desde  que  elle  sereceiou  seriamente  do  cho- 
colate que  esses  padres  Uie  podião  subministrar j  sacrificou 
todas  as  suas  convicções  liberaes  para  se  tornar  o  joguete  das 
tropeUas  da  cúria. 

O  medo,  pelo  que  aconteceu  a  Clemente  XIV  e  a  outros, 
obrigou  o  actual  Pontífice  a  ser  até  infallivel  ! 

E  ao  jesuitismo  se  deve  o  que  ora  todos,  contristados,  obser- 
vão  neste  paiz. 

Para  ande  vamos? 

Para  o  despotismo  clerical  I 

Para  o  dominio  jesuitico ! 

Examinemos  quem  é  o  njosso  pretenso  senhjor,  e  quem  quer 
er  o  dofno  absoluto  desta  terra. 
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Não  vai  fallar  a  ignorância  e  nem  vamos  formar  um  castello 
para  termos  o  prazer  de  o  combater. 

Nao. 

Recorramos  á  historia,  e  avivemos  na  memoria  do  leitor 
alguns  dos  innu  meros  factos  que  bem  definem  a  celebre  Compa- 
nhia de  Jesus,  que  hoje  forma  o  exercito  de  acção  do  ultra- 
montanismo. 

Emquanto  que  no  senado  bra7ÍIeiro  forão  citados  contra  a 
maçonaria  os  assalariados  de  Roma,  que  formarão  a  Cruzada 
Pontificia  para  anniquilar  as  associações  maçónicas,  nós  defi- 
niremos a  sociedade  a  que  pertencem  os  bispos  tdtramontanos 
e  seus  satelliies  com  as  mais  poderosas  autoridades  da  Egreja. 

Começaremos  por  S.  Gregório  Magno,  que  disse  delles  o 
seguinte : 

«  Pregadores  do  Anti-Christo,  em  nada  do  que  fazem  têm 
uma  recta  intenção,  porque  o  seu  fim  é  o  cume  da  gloria 
temporal.  » 

«  EUes  forão  descriptos  em  aquella  besta  que  S.  João  no 
Apocalypse  viulevantar-se  da  Terra,  e  tendo  duas  pontas  iguaes 
ás  do  cordeiro  ,fallava  todavia  como  o  DRAGÃO.  Porque  essa  besta 
que  hade  acompanhar  o  Anti-Chnsto  é  a  multidão  de  seus 
pregadores,  que  fazem  consistir  toda  a  sua  gloria  na  autoridade 
que  extorquem  dos  soberanos  temporaes:  o  rei  da  soberba 
prepara  um  exercito  de  sacerdotes  para  combater  em  defesa 
do  reino  do  orgulho ;  tendo  sido  estabelecidos  para  ensinar  o 
caminho  da  humildade!  »»    (*) 

A  sociedade  a  que  os  nossos  bispos  ultramontanos  pertencem 
e  a  cujos  decretos  obedecem,  de  preferencia  aos  dos  poderes 
brazileiros,  por  isso  mesmo  que  é  essencialmente  romana, 
não  recusará  o  testemunho  insuspeito  desse  beatificado  da 
Egreja. 

Se  nenhuma  outra  opinião  exhibissemos,  tínhamos  satisfeito 
o  nosso  compromisso. 


(*)  No  tempo  de  S,  Gregório  Magno  o  partido  Clericíil,  que  depois  foi  con- 
stítuido  sob  o  nome  de  Companhia  de  Jesus,  achava-se  formado. 
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Entretanto  vamos  faser  outras  importantes  citações»  para 
mais  cabal  conhecimento  do  leitor. 

Melchior  Cano,  bispo  das  Canárias,  denominara  essa  fatal 
companhia  de  impostores  propheiisado^  por  S.  Paulo,  accres- 
centando  que,  precursores  do  Anii-Christo,  causarião  males 
sem  numero  á  Egreja.  (Historia  da  Companhia,  Livro  &» 
ns.  45,  46.) 

D.  JoAo  Martins  Saltceo,  arcebispo  de  Toledo,  e  depois 
cardeal,  reputara  os  jesoitas  indignos  de  confessar ,  pregar  e 
dizer  missa, 

Eustáquio  de  Bellai,  bispo  de  Paríz,  referíndo-se  ao  insti- 
tuto e  bulias  dos  jesuitas,  disse  c^q  essas  bulias  contêm  mui-^ 
tas  cousas  que  parecem  estranhas  e  alheias  da  razfto ;  nfio  de- 
vem ser  toleradas,  nem  recebidas  na  religião  christã, 

A  faculdade  de  theohgia  de  Pariz,  na  sua  conclusão  de 
Dezembro  de  1554 ,  os  qualifica  do  modo  o  mais  claro  e  positivo : 

«  Usurpadores  do  nome  de  Jesus. 

«  Prejudiciaes  aos  príncipes  e  aos  povos. 

•«  Inimigos  da  verdadeira  piedade. 

«  Perturbadores  do  socego  publico  e  da  paz  da  Egreja. 

•  Sediciosos  e  usurpadores  dos  direitos  dos  soberanos.  *• 

Jorge  Bronswel,  arcebispo  de  Dublin,  os  qualifica  : 

«  Verdadeiros  proteus  e  camaleões  em  ponto  de  religifto. 

-  Inimigos  da  verdade. 

'  Enganadores  dos  príncipes. 

<*  Espias  perígosos. 

«•  Destruidores  da  religifio.  ^ 

S.  Francisco  de  Boija,  e  que  foi  o  terceiro  geral  da  compa- 
nhia, em  a  carta  que  dirigio  em  Abríl  de  1560  aos  padres  da 
mesma  companhia,  disse  que  erfio  elles : 

••  Sem  virtude,  orgulhosos  e  cobiçosos  de  riquezas.  *> 
Genciano  Hervcto,  celebre  theologo  francez,  e  cardeal  de 

Lorena,  no  concilio  de  Trento,  os  qualifica  na  sua  carta  de 

Março  de  1563  : 

»  Perpétuos  adcdadores  dos  vícios  da  corte  de  Roma.  » 
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Parece  que  prescientemente  quiz  pholograpliar  os  actuaes 
bispos  ultramontanos  brazileiros. 

O  próprio  clero  de  Roma  qualificara  os  Jesuitas  (represen- 
tações a  Pio  IV  em  1564) : 

«  Perpétuos  usurpadores  de  direitos  alheios. 

«  Máos  mestres  da  mocidade.  " 

D.  Cathârina  de  Áustria,  rainha' de  Portugal,  escrevera 
em  157L  ao  geral   dos  Jesuitas,   dizendo  que  erão  elles  : 

«<  Autores  dos  males  dos  Estados '  que  os  admittião ; 

•«  Enganadores  e  corruptores  dos  príncipes  ; 

-  Ambiciosos    e   despóticos ; 

"  Perversos  confessores  por  semear  discórdias  e  divórcios.  » 

A  universidade  de  Pariz.  em  1599,  exhibindo  provas  irre- 
cusáveis, os  classificou : 

«  Assassinos  dos  reis,  exhortadores  de  parricidas,  monstros, 
autores  de  todas  as  calamidades,  trombetas  de  guerra,  tochas 
de  levantamentos,  autores  de  horríveis  conjurações,  sacri- 
legos,   etc.  " 

O  jesuita  Annibal  Codreto,  sciente  e  consciente  do  que 
fazião  os  seus  consócios,  affirmou  em  um  livro  por  elle  escrip- 
to  ,    que   erão.  elles  : 

«  Corruptores  da  mocidade , 
«  Arrogantes  e  impostores , 
«  Traidores,    sceleratos   e   assassinos.   •♦ 

Os  parochos  de  Pariz,  cm  1594,  disserâo  *<  que  os  jesuitas 
erâo  repellidos  por  todas  as  pessoas  de  probidade ;  que  arruina- 
vão  os  fundamentos  do  Estado,  que  erão  filhos  das  trevas, 
perniciosos  ã  tranquillidade  das  consciências,  proíanadorcs  da 
cadeira  da  verdade.  » 

Disserâo  ainda  os  parochos  de  Pariz  que  os  jesuitas  entra- 
rão na  Egreja  pela  janella,  e  como  ladrões,  e  que  uma  vez  no 
interíor  da  mesma  Igreja  procurão  fazer  to4o  o  mundo  jesuita. 

O  papa  Clemente  VIU,  presidindo  a  um  capitulo  da  com- 
panhia de  Jesus,  e  exhortando-o  a  reformar-se,  disse  que  os 
M  jesuitas  abusavâo  da  confissão  por  curiosidade  perniciosa ; 
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I  buscavão  fazer-se  senhores  dos  príncipes,  e  que  erão  censores 

I  temerários  e  contumazes  em  defender  os  erros.  » 

Esae  papa,  depois  de  os  exhortar,  prometteu  que  os  havia 
de  corrigir.  Mas  quando  em  1605  qaiz  fazer  effectiva  a  refor- 
ma, morreu  repentinamente.  Foi  envene;iado!  O  cardeal 
Belarmino  (da  companhia),  sabendo  da  resoluç&o  do  Pontífice, 
proferío  as  seguintes  significativas  palavras : 

Velle  seio:  f atear  posse ^  sed  nonfaciet;  et  si  tentai  exe^- 
qui,  prius  diein  obihit, 

E  a  palavra  foi  cumprida :  a  reforma  não  chegou  a  ser  pra- 
ticada, porque  os  jesuitas assassinarão  o  papa! 

Para  nSo  cansarmos  o  leitor,  proseguiremos  na  importante 
exbibição  de  insuspeitas  opiniões,   no  seguinte  artigo. 

Os  nossos  bispos  ultramontanos  nos  diráo  afinal  qual  das 
associações  é  a  perversa,  indigna  da  religião  e  da  sociedade  : 
se  a  maçonaría,  se  a  dos  jesuitas  a  que  SS.  EEx.  se  prezio 
de  pertencer ! 

Concluiremos  este  artigo ,  oSerecendo  ao  leitor  o  soneto 
de  Ronsard : 

Sainte  société  dont  on  a  fait  Télite 
Pour  montrer  aux  humains  les  mystéres  caches, 
Pour  repurger  les  maux  dont  ils  sont  entach^, 
Et  pour  remettre  sus  notre  église  détnúte. 

Mignons  de  Jósus-Christ,  qui ,  par  votre  méríte, 
Avez  déjà  si  bien  amorcé  nos  péchés, 
Que  Ton  peut  se  vanter  que  là  ou  vous  pêchez, 
Pour  un  petit  poisson  vous  tirez  une  truite ! 

Secrétaires  de  Dieu,  TEglise  et  les  humains, 

Et  Dieu  et  Jesus-Christ  vous  prient  à  jointes  mains 

De  retirer  vos  rets  hors  de  la  mer  du  monde. 

Cár  vous  pourriez  enfin,  par  votre  fin  esprit, 
Pêçher,    prendre,    amorcer  et  bannir   de  ce  monde, 
UÉglise,  les  chretiens  et  Dieu  et  Jesus-Christ. 
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Ao    FOGOl 

Bradarão  os  satellites  do  episcopado  ultramontano  I 

Extinga-te  a  raça  dos  que  pensão! 

Exclamarão  os  padres  de  Roma ! 

A  questão  assumio  proporçSes  extraordinárias  I  Vna-se  o 
episcopado,  um  por  todos,  todos  por  um ! 

Grítão  descompassados  os  jesuítas  de  todas  as  espécies  ! 

E  têm  razão. 

Erguendo-se  sem  base,  sentem  a  queda  inevitável. 

É  a  razão  que  em  toda  a  sua  lucidez  os  esmaga,  è  a  historia 
inexoravel  que  os  condemna,  ò  esta  terra  que,  a  despeito  de 
tudo,  08  repelle. 

Na  hypothese  de  que  o  governo,  comprehendendo  o  seu 
dever,  lhes  fará  justiça,  contra  o  governo  antecipão  já  os  seus 

m 

Insultuosos  clamores. 

Este  poder  (dizem  elles)  é  o  de  Pilatos,  governador  da  Ju- 
déa  na  condemnação  do  homem  Deus ! 

Não  admittem  mais  contemplações,  e  ieprepárão  para  ex- 
pellir-nos  do  templo  a  azorrague! 

E  esquecem  que  Jesus-Chrísto  sóexpellio  do  templo  oSTn^- 
cadores  que  delle  fizerão  espelunca  de  ladroes :  aos  padres,  por 
exemplo,  que  vendem  os  Sacramentos,  que  mercadejão  com  a 
credulidade  publica,  que  convertem  o  óbolo  dos  pobres  em 
manandal  de  soas  riquezas ;  que  atropellão  as  consciências, 
perturbão  a  paz  das  famílias,  excitão  o  povo  contra  a  autori- 
dade publica  I 
10 
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Náo  vos  tememos,  padres  sem  consciência. 

Nesta  época,  nesta  terra,  e  ante  o  povo  que  vos  conhece  já, 
vossas  bravatas,  vossas  ameaças,  a  irascibilidade  que,  contra 
os  preceitos  do  divino  mestre,  manifestais,  não  passão  de  ri- 
dículo esforço  no  extrebuchar  do  moribundo  enfesado  que  com 
saudades  da  vida  licenciosa  que  passou,  nem  sequer  se  arre- 
pende, quando  tem  de  desapparecer  para  sempre  da  face  da 
terra. 

Calmos,  vos  coml^ateremos  com  a  razão,  com  o  raciocínio, 
com  a  lógica. 

Tranquillos,  vos  aniquilaremos  com  os  factos,  com  a  historia. 

Sem  ódio,  sem  rancor,  e  só  por  amor  da  terra  onde  nasce" 
mos,  propugnamos  pela  justiça  que  ao  povo  não  deve  ser  ncr 
gada. 

Sem  liberdade  de  consciência  não  ha  religião  verdadeira. 

O  estandarte  de  Jesus-Christo  é  o  da  liberdade.  E  com  este 
que  vos  combateremos. 

Custa-vos,  sabemos,  lêr  quanto  temos  escripto.  Resignaí- 
vos,  sois  róos  convictos.  Vossa  condemnação  não  se  fará  es- 
perar. 

Não  sereis  queimados  vivos,  não  sabeis  envenenados,  a  pu- 
nição de  vossos  crimes  ÁQ  incidia  religiosa,  consistirá  apenas 
em  irrisão  publica  que  vos  seguirá  por  toda  a  parte. 

Assim,  pois,  cgntinuaremos  no  nobre  empenhoque voluntários 
tomamos. 

Proseguiremos  hoje  o  esboço  que  encetamos  no  nosso  artigo 
anterior,  de  vossa  verdadeira  physionomia  social  e  moral. 

M  Desde  que  a  egreja  se  constituio  após  as  perturbações  da 
invasão  (diz  Jules  Simon),  o  clero  tendeu  para  a  infcdlibili- 
dade,  a  theocracia  e  a  iriquisição.  Desde  então  foi  incansável 
em  combater  com  esforço  o  inimigo  poderoso  que  se  lhe  oppu- 
nha — a  razão. 

M  E  os  jesuítas  que  são  a  perfeição  do  catholicismo,  Sint 
ut  sunt,  aut  non  sint,  «• 

Ignacio  de  Loyola  não  foi  o  iniciador  do  partido  sacerdotal 


75 


da  conquista  do  mundo  e  da  depredação  dos  povos,  sob  a  in- 
vocação de  Jesus. 

Loyola  não  fez  mais  do  que  organisa-lb  regularmente,  dis- 
ciplina-lo melhor,  conseguindo  legalisa-lo,  pela  famosa  bulia, 
Regimini  militantes  ecclesia,  de  27  de  Setembro  de  1540. 

Para  chegar,  porem,  a  este  desideratum,  serias  occurren- 
cias  se  derão  que  convém  não  deixar  em  olvido,  para  melhor 
apreciação  da  damnosa  compa^ihia,  que,  por  essa  bulia,  foi  de- 
nominada de  Jesiis. 

Inigo  (Ignacio),  foi  pagem  de  Fernando  V  (o  caiholico). 

Logo  após  foi  soldado. 

Afeminado  e  conquistador,  viveu  elle  vida  folgada  e  mi- 
lagrosa, 

A  sorte,  porém,  lhe  foi  adversa. 

No  cerco  de  Pampelona  foi  ferido  em  ambas  as  pernas ;  e 
por  mais  trato  a  que  se  sujeitasse  para  reconquistar  a  elegância 
deseupAysico,  nada  alcançou,  e  com  o  maior  pezar  seu  sevio 
para  sempre  deforme. 

Nessa  triste  figura  abandonou  as  damas  e  dedicou^se  á 
Egreja ! 

Concebera,  porém,  um  plano,  e  não  se  descuidou  desde  logo 
de  fazer  proselytos. 

Com  estes,  começou  as  suas  explorações  pela  cathechese  dos 
meninos ! 

Isto  excitou  grande  murmúrio  e  reprovação  publica,  que  afi- 
nal o  levou  â  prisão. 

Uma  sentença  judiciaria  o  prohibio  de  explicar  dogmas  da  re- 
ligião^  emquanto  pelo  menos  não  se  habilitasse  elle  no  estudo 
da  theologia,  e  isto  sob  pena  de  excommiinhão  e  fie  banimento. 

Nestas  circumstancias  fuo^io  Loyola  para  Salamanca :  e  ahi 
recomeçou  suas  inslructivas  jrredicas. 

Alli,  apenas  conhecido,  foi  de  novo  preso,  esteve  20  dias 
recluso,  e  foi  solto  depois,  sob  a  mesma  condiçSo. 

A  pátria  se  tornava  assim  ingrata  a  tal  cidadão,  e  elle 
nesta  difficil  conjunctura  foi  homisiar-se  em  França,  e  dahi 
seguio  para  Roma. 
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Tenaz  na  sua  pretençfto  de— formar  um  corpo  regular  do 
avultado  numero  de  bons  companheiros,  que  já  tinha,  apre- 
sentou a  Paulo  111  o  famoso  plano  de  seu  instituto. 

Foi  o  plano  rejeitado  in  limine;  mas  taes  esforços  fez 
Loyola,  que  conseguio  que  fossem  pelo  menos  examinados  os 
estatutos. 

Guidiccioni  foi  um  dos  cardeaes  encarregados  dessa  tareia, 
e  demonstrou  evidentemente  a  inconveniência  e  perigo  de  tal 
instituiçfío ;  e  isto  prevaleceu. 

O  jesuita,  porém,  não  descansa,  nfto  esmorece,  e  segue  im- 
passível seu  caminho. 

Loyola  deu  disso  o  exemplo. 

A  humildade  lhe  era  necessária  então,  e  a  lisonja  lhe  daria 
bom  resultado  ;  e  a  humildade,  e  a  lisonja  forão  empregadas. 

Nfto  pôde  obter  tudo,  mas  .obteve  muito. 

Conseguio  que  certo  numero  de  seus  companheiros  servissem 
nos  lugares  onde  a  egreja  necessitasse  delles. 

Foi  assim  que  Xavier  e  Rodrigues  seguirão ,  com  suas 
instrucçoes,  para  Portugal,  donde  o  ultimo  partio  para  as  ín- 
dias. 

O  primeiro  assalto  ao  mundo  estava  dado. 

Espalhados  por  diversos  paizes,  conseguirão  logo  a  pertur- 
bação geral  E  porque  da  Igreja  se  querião  elles  apossar  para 
consecução  de  seus  fins,  sobre  ella  assestarão  todas  as  suas 
armas ;  empregando,  porém,  para  isso,  a  nunca  desmentida 
astúcia,  em  bem  de  figurarem  elles,  sempre,  como  se  mais 
devotqdos  á  mesma  Egreja  ! 

Amedrontado  Paulo  111,  e  suppondo  que,  para  defender-se 
devia  neutralisar  os  esforços  dos  sectários  de  Loyola,  e  mesmo 
convertê-los  em  soldados  seus,  lhes  concedeu  a  almejada  ap- 
provação  de  estatutos,  e  cxpedio  essa  nefanda  bulia  de  1540. 

Se,  pois,  só  dessa  data  em  diante  tomou  o  nome  de  Campai 
rúiia  de  Jesus,  não  é  menos  verdade  que  desde  que  Roma  foi 
constituída  a  sede  principal  da  egreja  christá,  e  o  Summo  Pon- 
tífice se  arvorou  em  arbitro  do  mundo,  um  partido  clerical  se 
organisou. 
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Eesse  partido,  cercando  a  cadeira  pontificiat  tratou  deiázer 
do  chefe  da  Egreja  o  seu  principal  instrumento  e  dabiveio  que 
empregasse  tão  frequentemente  o  veneno  e  a  intriga  misera- 
veU  para  descartar-se  daquelles  cujas  intenções  rectas  obstavfto 
ao  desenvolvimento  de  seus  tenebrosos  planos. 

Os  da  ieiia  jesuítica,  portanto,  de  ha  muito,  antes  de  15409 
existiáo,  e  na  mesma  acção,  com  os  mesmos  fins,  e  empre* 
gando  sempre  meios  ignóbeis,  continuarão  depois  com  um  ti- 
tulo ostentoso  e  hypocrita. 

O  exercito  de  sacerdotes  que  o  rei  da  soberba  preparara  para 
combater  pelo  reino  do  orgulho,  e  do  qual  tratara  ainda  em 
560  Gregório  Magno,  coniorme  dissemos  no  artigo  antece*- 
dente,  não  era  outro,  que  não  o  dos  padres^  mercadores  do 
templo  que  em  1540  tomarão  a  denominação  de  Companhia  de 
Jesus, 

Continuemos  na  apreciação  que  desta  companhia,  insus- 
peitos padres  da  igreja  e  eminentes  personagens,  consciencio- 
samente íizerão. 

Henrique  IV ,  rei  de  França ,  conhecendo  a  perniciosa 
influencia  dos  jesuitas ,  ordenou  a  expulsão  delles  de  seu 
reino. 

No  decreto  de  7  de  Janeiro  de  1595  em  que  tal  expulsão  or- 
denara, deu  como  motivo  dessa  salutar  providencia,  o  serem 
elles: 

•  Autores  de  funestas  praticas  conventicúlos  e  intentos  per^ 
niciosos: 

«  Instigadores  de  attentados  contra  a  vida  dos  reis, 

»  Autores  de  instruc^s  detestáveis  ; 

*»  Corruptores  da  mocidade,  ** 

Por  acórdão  do  parlamento  de  Tolosa,  de  21  de  Março  de 
1595 ,  forão  os  jesuitas  declarados : 

••  Desoladores  da  pura  religião  catholica; 

••  Envenenadorcs  dos  povos  com  falsas  doutrinas  ; 

**  Autores  de  esci'iptos  escandalosos ; 

-  Falsos  propAetas; 

«  CojTuptores  da  policia  e  das  leis  do  Reino ; 
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• «  Corruptores  da   disciplina  económica  que  une  as  mu- 
lheres A   SEUS  MARIDOS  ; 

«   Violadores  do  poder  paternal; 

«  Armadores  de  sticcessões  e  heranças; 

«  Causa  de  ruina  publica ; 

«  Serpentes,  causa  de  todos  os  males ; 

«  Motivo  de  opprobrio  e  deshonra  da  França ; 

«  Mestres  perniciosos  da  mocidade; 

"  escandalosos  etc.  « 

O  parlamento  de  Pariz,  por  acórdão  de  10  de  Outubro  de 
1597  ,  prohibio  á  cidade  de  Lião  admittir  para  reitor  do  seu 
coUegio  a  um  jesuita. 

Para  isso  se  fundou   em  que  : 

«  São  elles  conjurados  para  a  ruina  da  salvação  geral;  hy- 
pocritas ;  corruptores  da  mocidade ;  astuciosos ;  cubiçosos  de 
riquezas  e  de  successdes,  ^ 

Um  dos  mais  santos  e  sábios  theologos ,  e  prelados  da 
egreja ,  o  venerável  Jeronynw  Baptista  de  Lanuza,  na  sua 
supplica  a  Felippe  II,  em  22  de  Agosto  de  1597,  os  qua- 
lificou : 

«  Inimigos  mortaes  da  graça  de  Deus. 

«  Espias  vigilantes  e  delatores  infatigáveis. 

«  Conjurados  á  destruição. 

«   Verdadeiros  comediantes. 

«  Soldados  ímpios  ,   saudando  a  jesus-christo.  « 

Henrique  IV  na  sua  carta  ao  cardeal  d'Ossat,  em  17  de 
Agosto  de  1598,  os  averbou  de: 

•*  Apaixonados ,  i7isupportaveis,  enganadores  e  cubiçosos  de 
riquezas.  » 

O  mesmo  rei,  nas  instrxtcçdes  que  deu,  e:n  Janeiro  de  1599. 
ao  seu  embaixador  em  Roma,  chamara  a  attençíío  contra 
elles  como  —  perturbadores  do  socego  do  Estado. 

O  clero  catholico  da  Inglaterra,  na  declaração  dirigida  a 
Clemente  Vlll  em  1601,  affirmou  que  erao  elles : 

«  Causa   da  desgraça    dos   catholicos. 

«  Calumnigdores    dos  ecclesiasiicos  sinceros    e  digrws.  » 
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O  mesmo  Clemente  VIU  em  1602»  os  difinio  do  seguinte 
modo: 

«  Licenciosos  na  sua  doutrina^  cheios  de  despreso  pela  aU' 
ioridade,  falsos  nas  suas  promessas,  corruptores  do  sentido 
dos  santos  doutores^  autores  de  opiniões  fanáticas ;  infiéis  nas 
suas  citares;  trapaceiros,   maliciosos  intrigantes.  •* 

E  os  jesuítas  não  mudarão  jamais  de  conducta  I 

Pelo  que  hoje  se  observa  constituem  elles  um  marco  inalte- 
rável; desde  remota  antiguidade  até  hoje  se  conserv&o  os 
mesmos  homens^  com  os  mesmos  sentimentos^  dominados  pelos 
mesmos  vícios. 

Clemente  VIU,  em  1602»  difinio  os  bispos  ultramontanos 
do  Brazil  em  1873 !  ! 

Para  elles  nao  ha  l.ção  no  tempo,  nâo  ha  luzes  na  historia, 
não   ha  experiência   que  os   mova. 

Bradarão  então  (para  convencer),  como  hoje  bradão,  pos- 
sessos de  ódio,  de  rancor,  contra  a  liberdade,  contra  a  razão, 
e  contra  a  sciencia: 

AO    FOGO ! 

Continuaremos,  porém,  a  despeito  da  ameaça. 

Os  jesuitas  serão  desmacarados. 

E  cumpre  ter  bem  em  vista  que  sob  esta  denominação  com- 
prehendemos  a  todos  quantos,  soldados  de  Roma  e  seus  eS' 
cravos,  formão  o  exercito  ultramontano, 

Emquanto  o  fanatismo  e  a  perfídia  chamão  a  postos  os  pa- 
dres  e  seculares  romanos,  a  razão,  a  justiça,  a  liberdade  de 
consciência  fallão  ao  mundo  civilisado. 

'Os  pensadores,  os  homens  que  amão  oseupaiz,  e  que  sabem 
barmonisar  o  patriotismo  com  a  religião,  riem  dos  vãos  es- 
forços dos  que  negocião  com  excommunhões  e  vendem  a  bom 
preço  a  absolvição  dos  grandes  crimes. 
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«  Desencadâa-ae  a  revoluçSo  que  desperta  as  naçSes,  que 
emancipa  os  escravos,  que  escreve  os  direitos  naturaes;  e  o 
clero  n&o  descobre  nesta  iíilguraçfio  do  espirito  moderno,  o 
e0plendor  da  idéa  christa  I  • 

Disse-o  Castellar. 

E  é  assim. 

As  tendências  desta  terra  para  a  effectividade  dos  direitos 
do  homem,  longe  de  ter  a  coadjuvação  pacifica  do  clero  roma<* 
nò,  encontra-o  obstinado,  em  systematica  opposição ;  porque  in- 
felizmente está  elle  sempre  de  lança  em  riste,  para  embara- 
çar todos  os  melhoramentos  sociaes ! 

A  condemnação  eterna  é  o  seu  argumento,  o  iNFBioro  é  a 
sua  ameaça  &vorita  I 

Anto  elle  i  crime  o  pensar ;  a  reflexfio,o  raciocinio,  a  lógica  e 
a  sciencia  s&o  inimigos  contra  os  quaes  nfto  cansa  de  lutar  I 

A  liberdade  é  para  elle  um  desmando  social ;  com  a  libef" 
dade,  o paiz  se abysmarál 

A  religifto,  em  nome  da  qual  elle  íalla,  é  a  de  cobardes,  de 
ignorantes,  de  imbecis.  £  religião  forçada,  é  religião  que  não 
pôde  propagar-se  sem  despotismo^  sem  fogueira  I 

Não  é  certamente  a  religião  do  Christo,  em  nome  da  qual 
aliás  elle  prega  e  seduz,  e  da  qual  se  dia  elle  o  guarda  e  único 
defieosor! 

E,  quaes  são  os  mais  denodados  guerreiros  na  cruzada  desse 
(jbecvftmtimQ^  tntrenósf 
tt 
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Os  bispos  escravos  de  Roma  I 

Os  jesuítas,  os  ultramontanos,  os  satellites  de  Pio  IX«  os 
soldados  da  cúria  nem  se  apercebem  de  que  têm  embotadas 
já  todas  as  suas  únicas  e  predilectas  armas  I 

De  que  valeu  a  excommunhão  lançada  a  Victor  Manoel! 

Ninguém  lhe  sentio  o  eiieito. 

Como  entre  nós. 

Os  bispos  vociferão,  insultSo,  cahimniáo  em  suas  pastoraes, 
e  o  povo  vai,  sobranceiro,  o  caminho  de  seu  adiantamento. 

Os  padres  romanos  e  os  seus  sectários  esbravejfio  a  enrou- 
quecer,  mas  o  povo  impassivel,  e  sem  os  presentir  já,  vai  sua 
,  marcha  de  civilisaç&o. 

E  assim  o  deve  fazer,  porque,  como  diz  Laboulaye,  quem 
pára  para  apedrejar  todos  os  cfies  que  ladrão  nfio  chegará  ao 
fim  de  sua  viagem. 

0^  jesuítas  de  todas  as  espécies  manifestarfio-se  taes  quaes 
são.  Nâo  illudem  já.  E  se  os  povos  quando  na  infância  os 
attendêrão,  supondo-os  de  boa  fé,  com  o  tempo  e  com  a  illus- 
tração,  convencêrão-se  de  que  erão  victimas  de  uma  cilada. 

Abertos  os  olhos  d'alma  os  propagandistas  da  cúria  cam- 
balearão. 

E  a  razão  i  fácil  de  conceber. 

QuaTido  se  têm  perdido  as  ilhisões  não  se  pôde  iomar  a  serio 
nem  a  comedia,   nem  os  comediantes. 

Continuem,  pois,  os  ultramontanos,  incutindo  o  terror  e 
blasfemando  contra  Deos,  a  quem  até  emprestão  o  rancor. 
Nos  continuaremos  com  a  verdade  dos  factos,  com  o  que  nos 
diz  a  historia. 

Não  nos  considerem  portanto  prolixos,  se  ainda  nos  demo- 
ramos em  relatar  o  que  está  escripto  e  autorísado,contra  o  par- 
tido clerical  de  Roma,    hoje  todo  elle  confundido  na  palavra 

Jesuíta. 

É  mister  dizer  toda  verdade. 

Calumniem-nos  os  padres ;  embora. 

Vamos  nós  esclarecendo  o  povo,  para  que  elle  use,  com 
consciência  do  seu  direito. 
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Continuamos  a  tarefa,  que  nos  impuzenios  de  demonstrais  o 
Terdadeiro  caracter  desses  soldados  de  Roma,  que  o  mundo 
nío  respeita  já,    mas  que  detesta. 

E  não  citamos  de  falso. 

Provaremos,  ao  concluir  esta  parte  do  nosso  trabalho,  indi- 
cando a  fonte  de  onde  extr&himos  quanto  temos  citado, e  que  náo 
será  suspeita,  uma  vez  que  se  mostre  competente  e  escrupilo- 
somente  atUarisadá, 

A  conducta  dos  jesuitas  nSo  variou  nunca. 

Ainda  agora  os  vemos  a  procurar,  no  sophisma  grosseiro, 
argumento  para  chegarem  a  conclusões  desejadas. 

Sáo  provas  disto  as  celeberrimas  pastoraes,  que  presente- 
mente o8  bispos  ultramontanos  atirfio  á  face  do  governo  e 
da  naçfto. 

Todos  os  padres  dignos,  ainda  os  mais  orthodoxos,  repu- 
diavfio  a  ceita  jesuitica.  Elles  lamentdo  a  posiçfio  esquerda  e 
irregular  dos  nossos  bispos. 

Se  esse  hediondo  instituto  foi  por  muito  tempo  victorioso 
para  arrastar  ao  vilipendio  muitos  Estados,  é  certo  também 
que  a  verdade  inexorável  os  persegui©  sempre,  atè  que  obteve 
que  de  quasi  todos    os  paizes  fossem  elles  expulsos. 

Emqnanto  a  maçonaria  na  perseguição  que  muita  vez  acom- 
mettea  e  acommete^  tem  tido  e  tem  gosado  per  longos  annos 
tréguas,  sempre  que  a  razão,  a  justiça  e  o  bom  senso  dos 
governos  tem  imperado,  outro  tanto  náo  tem  acontecido  ã 
hypocrita  companhia  de  Jesus. 

Desde  o  partido  clerical  de  Roma  até  ã  orgnnisação  do  mes- 
mo partido,  sob  esse  titulo  ostentoso  e  enganador;  desde 
1540  até  hoje,  ainda  não  deixarão  os  padres  desse  partido,  os 
Jesuitns,  de  ser  corajosamente  guerreados  pela  razfío,  pela 
verdade,  pelo  patriotismo  dos  povos  e  pela  autonomia  dos 
Estados. 

Disto  já  começámos  a  exhibir  provas  inconcussas,  nos  ar- 
tigos anteriores;  e  neste  empenho  continuamos. 

Mr.  Canaye  dizia  a  Henrique  IV  em  1606  que  os  Jesuitas 
erfto  : 
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•  Perturbadores  das  famílias ; 

<■  Despojadores  das  cousas  e  violadores  do  sigillo  da  con- 

£8SftOa 

•  Corruptores  da  mocidade.  •» 

Esse  mesmo  distincto  personagem  na  França  dizia  em  Ju- 
nho desse  mesmo  anno,  a  Mr.  Caumartine,  e  ao  próprio  rei. 
que  er&o  esses  padres: 

«  Calumniadores  do  soberano ; 

«  Autores  de  sermões  escandalosos ; 

«  Espias  perniciosos ; 

<*  Profanadores  do  sacramento  da  penitencia,  abusando  da 
confissão  para  se  enriquecerem ; 

«  Autores  e  trombetas  de  calumnias; 

«  Pregadores  de  malidicencia  e  de  infâmias ; 

«  Sacrílegos  e  roubadores ; 

«  Inimigos  da  autoridade  de  todos  os  príncipes ; 

«  Pretensos  reformadores  de  tudo.  » 

Por  acórdãos  do  parlamento  de  Pari2  de  1610  e  1611  ainila 
erão  elles  considerados : 

«  Blasfemos; 

«  Enganadores  dos  meninos ; 

N  Rebeldes  á  justiça; 

»  Indignos  de  dar  instrucçdo  ; 

«  Corruptores  da  palavra  de  Deus  ; 

«  Falsos  religiosos ; 

«  Intromettidos  por  toda  a  parte ; 

«  Destruidores  da  moral  e  politica  chrístã  ; 

«  Mestres  de  juramentos  falsos ; 

«  Astuciosos,  amantes  do  mundo.  » 

Quando  Mr,de  Siilfi  procurou  desviar  o  rei  Henrique  IV  de 
readmittir  os  jesuitas  em  França,  este,  aterrorisado,  lhes 
disse: 

"  Se  o  não  faço,  elles,  desesperados,  atlentaràõ  contra  a 
minha  vida,  e  ficarei  sempre  na  terrível  desconfiança  de  ser 
assassinado  com  punhal  ou  com  veneno,  porque  esta  gente  tem 
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intelligencias  por  toda  a  parte,  e  dextreza  para  dispor  dos 
ânimos  como  lhes  parece.  » 

Em  1611,  consultado  o  advogado  geral  do  parlamento  de 
Paríz  sobre  a  approvação  que  pedifto  os  Jesuítas  das  cartas 
patentes  que  lhes  permittiáo  o  ensino  da  theologia,  disse  o 
mesmo  advogado  (Mr.  Serviu) : 

«  Que  para  segurança  do  rei,  coroo  para  o  bem  do  Estado 

e  da  E^reja  e  da  tranquillidade  publica,  e  para  manutençSLo 

das  letras  e  sciencias ,  nfto  se  concedesse  tal  approvação,  e 

bem  ao  contrario  se  lhes  prohibisse  expressamente  isso,  por- 

.  que  er&o  elles  indignos  de  dnr  instrucção,  e  falsos  religiosos.  •• 

Esse  mesmo  advogado  oppôz  séria  resistência  á  publicação 
da  celebre — Controvérsia  Anglicana  —  escripta  pelo  jesuíta 
Martinho  Becano,  na  qual  elle  zombava  das  censuras,  manifes^ 
Uiba  inimizade  aos  reis  e  proclamava  a  desobediência. 

Igual  sorte  teve  o  livro  de  outro  jesuíta  (Soarei),  em  que 
procurou  elle,  furioso  e  sanguinário,  elevar  a  cathegoria  de 
verdade  os  erros  mais  detestáveis  para  dar  realce  ã  companhia. 

O  venerável  Lanusa,  que  js  citámos,  applicava-lhes  a  se- 
guinte prophecia  attribuida  a  Santa  Hildegardes : 

••  Levantar-se-hfto  uns  homens  sem  cabeça,  que  se  engros- 
sarão e  sustentarão  com  os  peccados  do  povo.  » 

•  Esta  perniciosa  ordem  [dizia  o  mesmo  Lanusa)  será  amal- 
diçoada pelos  sábios  e  pelos  que  forem  fieis  a  Jesus-Chrísto, 
porque  os  seus  adeptos  se  empenh&o  em  resistir  á  verdade» 

SERVINDO-SE    DO   CREDITO    DOS   GRANDES    VKBJí    PERDER   OS    INNO- 
CENTE8.    - 

••  Arreigara  (diz  elle  ainda)  o  diabo  nos  seus  corações  quatro 
vícios  príncipaes : 

•  A  lisonja,  para  que  lhes  facão  liberalidades ;  a  inveja  que 
08  faz  não  sotVrer  que  a  alguém  se  faça  bem ;  a  hypocrisia 
com  a  qual  se  contrafazem  para  agradar  ao  mundo ;  a  male. 
dieencia  que  não  cessão  de  empregar  conforme  julgão  de  seu 
interesse. 

-  Fazem  (diz  mais  o  venerando  bispo)  amizade  com  as  mu- 
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Iheres  e  lhes  ensmfto  a  enganar  seus  maridos  para  obterem 
delias  seus  bens  ás  escondidas. 

«  romfio  uma  infinidade  de  cousas  mal  adquiridas  ;  recebera 
das  raftos  do  ladrão  de  estrada,  dos  extorquidores  injustos, 
dos  sacrílegos,  dos  usurários ,  dos  devassos ,  dos  adultos , 
dos  hereges,  dos  scÍ8maticos,dos  apóstatas,  das  mulheres  pu- 
blicas ,  dos  mercadores  perjuros ,  dos  juizes  injustos ,  dos 
soldados  mal  procedidos,  dos  principes  que  transgridem  a 
lei,  dos  que  vivem  contra  a  lei  de  Deos,  e  geralmente  de 
todos  os  máos,  porque  com  todos  indistinctamente  têm  elles 
sociedade  e  tolerância,  coratanto  que  lhes  lisongeem  o  ap- 
petite  diabólico.  « 

E  tudo  isto  elles  fazem,  proraettendo  orar  a  Deos  pelos 
peccadores  ! 

Promettem  a  remissão  dos  peccados  a  quantos  lhes  pro- 
mettem  também  escândalos  e  riquezas ! 

Blasphemão  hoje  os  satellites  do  episcopado  uHramon- 
tano  contra  os  que  escrevem  a  verdade  e  se  referem  a 
historia,  sem  deturpa-la,  entretanto  que,  já  em  1614,  um 
santo  homem  da  Egreja,  um  sacerdote  christao,  mas  não 
vicioso  e  nem  corrupto,  escrevia  as  seguintes  memoráveis 
e  eternas  verdades: 

-  Porém  o  povo  pouco  a  pouco  se  começará  a  esfriar 
para  com  elles ;  e  tendo  reconhecido  pela  experiência  que 
são  uns  engaruídores,  cessará  de  lhes  dar,  e  então  andí- 
rão  vagando  ao  redor  das  casas ,  como  cães  famintos  e 
raivosos,  os  olhos  baixos,  voltado  o  pescoço  como  abutres, 
buscando  o  pão  para  fartar-se.  Mas  o  povo  lhes  bradará: 
Enganastes-me :  o  diabo  se  fez  senhor  de  vossos  corações 
e  de  vossas  lingiias,  o  vosso  espirito  delirou  em  especula- 
ções vãs.   Lembrai-vos  de  que  não  praticastes  bem  algum ! 

«  Lembrai-vos  que  éreis  devotos  falsos  e  de  emulação. 
«  Vós  que  vos  fingis   pobres  e  que   na  realidade  sois 

ricos. 
«  Vós  que  vos   fingíeis  simplices  sendo  poderosíssimos. 
«  Vós  que  [éreis  devotos  lisongeiros. 
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YÓ9  —  bypocrítas  santos»  e  mendicantes  soberbos. 

Homens  que  pedis,  oferecendo. 

Doutores  livianas  e  inoonstacntes. 

Confessores  cubiçoaos  de  ganbo. 

Humildes  soberbos. 

Piedosos  endurecidos. 

Calumniadores  mellifluos. 

Benignos  perseguidores. 

Mercadores  de  indulgências. 

Ordinaíores  commodi, 

Suspiraioris  crapularum.  » 

E  quem  com  consciência  tão  pura,  e  tfio  denodadamen-* 
te  fallava,  era  um  sacerdote  de  vida  pura,  e  em  favor  de 
quem  os  Estados  de  Aragão  pedirão  a  canonisação  ao 
Papa  Innocendo  IL 

E  08  nossos  bispos  ultramontanos  condemnão  a  maçona- 
ria que  elles  fingem  desconhecer,  para  se  abraçarem  com  os 
filhos  de  Loyola,  que  elles  conhecem,  como  se  conhecem 
a  si! 

Quanta  religião !  Quanta  virtude !  Quanto  amor  do  pró- 
ximo I 

E  quando  os  esmagamos  com  a  historia,  espavoridos  ex- 
clamão. — São  vns  ignoranées,  ciíão  de  falso  t 

Pobres  bispos ! 

Para  onde  querem  que  vamos! 

Para  ^onde  irão  elles! 

Continuaremos  ainda  com  a  historia  da  horda  dos  sal- 
teadores da  consciência. 

Não  se  relata  de  mais  ,  emquanto  se  relata  a  ver- 
dade. 

Conduiremos  este  artigo  com  a  seguinte  consideração: 

O  throno  fallou  ao  paiz  ha  três  dias.  • 

E  a  algazarra  dos  bispos  não  foi  sequer  mendonada. 
Porque  razão  este  olvido? 
Seria  sobranceria  do  throno  ás  forças  ultromontanaa  t 
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Parece  que  úm,  e  desde  que  vemos  eõmd  chefe  maça- 
lÁco  o  presidenie  do  conselho  de  minútros  i  fácil  de  crer 
que  os  illustres  diocesanos  nfto  merecem  a  minima  attençfto. 

E  elles  por  seu  irregular  e  anarohioo  procedimento  o 
merecem. 

Não  se  descuide,  porém,  o  governo  de  seus  deveres. 

Quem  luta  com  jeeuitas,  vê-se  a  braços  eom  a  astúcia. 

A  vibora  morde  quando  menos  se  espera. 


ZIT 


Se  a  experiência  aproveita  aos  povos,  se  o  passado  instrue, 
certamente  que  nílo  nos  veremos,  no  futuro  sujeitos  aos  males 
de  que  nos  fornece  a  historia  horríveis  exemplos. 

Nos  paizes  em  que  impera  a  liberdade  religiosa,  as  egrejas 
são  respeitadas,  dirigem  a  opinião,  regulão  os  costumes; 
naquelles  em  que  se  impõe  o  dogma  como  lei  do  Estado,  reindo 
a  ignorância,  e  o  fanatismo,  e  em  consequência  o  despotismo  e 
o  snLBNao. 

••  Em  Roma  (diz  LAboulaye)  ou  se  é  catholico  ou  atheu;  nos 
Estados-Unidos  ha  muito  quem  se  aparte  dos  evangelhos  esta- 
belecidos, mas  ninguém  blasphema  do  Christo. 

«  Deus  só  quer  coraçfio  e  amor,  isto  é,  o  que  ha  de 
mais  voluntário,   e  de  mais    pessoal. 

«  Toda  a  lei  que  obriga  a  uma  fé  offidal  perturba  a 
ordem  divina :  a  força  impõe  a  mentira,  a  ignorância  ou 
a  politica  destród  o  Evangelho.  *• 

Estas  verdades  tâo  santas,  tfio  puras,  e  por  isso  in- 
ecmtestaveis,  s&o  entretanto  impiedade,  heresia,  no  dizer 
insidioso    dos  padres  de  Roma  ! 

Emquanto  se  lhes  falia  com  a  razáo,  e  quando  a  ló- 
gica inexorável  os  confunde,  elles,  esbravejando  na  im-> 
posmbilidade  de  justificação  gritfto  descompassados: 

Blasphemia  I 

Pudessem  os  padres  definir  os  seus  termos  favoritos 
Ímpio,  hereje^  bhsfemador,  e  outros  quejandos,  equefor- 
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mão,  isoladamente  os  seus  únicos  argumentos,  e  darífio 
só  com  isto  a  mais  explendida  victoria  a  liberdade  de 
consciência. 

Se  a  8tía  má  fé,  se  a  sua  insidia  não  fossem  já  tão 
conhecidas,  bem  lhes  podíamos  dizer: 

Perdoai^lAes,  Senhor,  não  sabem  o  que  dizem. 

Nós  que  professamos  a  verdade ,  que  nos  aconselhamos 
com  a  historia,  que  seguimos  os  impulsos  da  consciência 
livre,  queremos  a  perversão  do  povo,  a  anarchia  do  Es- 
tado, >  a  condemnaçãQ    da  alma,  o   inferno  em&m ! 

.  EUes  que  nos  impõem  seus  dogmas,  que  fogem  espavo-  . 
ridos  da  discussão,  que  se  acastellão  no  absurdo,  e  man- 
dão que  os  acreditemos  por  isso  mesmo ;  elles  que  nos 
dizem  crê  ou  moire,  que  nos  ameação  para  que  06  siga- 
mos, e  que  não  podem  cantar  victoria  senão  estabele* 
cendo  o  despotismo  insondável,  degradante  e  injustificá- 
vel de  Roma  ^  ^ão  elles  que  nos  conduzirão,  assim  amar" 
rodos,  á  sua  ié,  e,  podemos  dizer  barbaramente  recrutadot 
ao  reino  da  gloria ! 

Na  religião  que  elles  creáráo  não  ha  expontaneidade  ; 
vedão  o  conhecimento  consciencioso  de  Deus  e  só  assim 
nos  desejão  catholicos  I. 

E  porque  de  tal  modo  procedem?  porque  nos  querem 
antes  escravos  do  que  sectários  livres! 

É  fácil  de  conhecer  a  razão. 

É  porque  elles  —  são  o   que    são. 

E  para  que  o  povo  melhor  os  conheça,  continuaremos 
a  defini-los,  escudados  por  insuspeitas  autoridades. 

O  padre  Mucio  Yitelleschi,  geral  dos  jesuitas,  dizia  em 
sua  carta  de  4  de  Janeiro  de  1617 : 

«  Com  a  maior  dor  vemos  os  nossos  irmãos  apartarem* 
se  das  opiniões  mais  seguras,  mais  salutares  aos  bons 
costumes,   e  autorisadas  por  graves  doutores. 

•«  As  queixas  que  geralmente  fazem  de  nós,  e  com  ver- 
dade, são  que  somos  soberbos,  que  nos  queremos  asse-- 
nhorear  de  tudo  e  fazer  que  tudo  dependa  de  nós :   que 
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somo9  mais  políticos  industriosos  do  que  solidamente  espiri^ 
iuaes ;  que  derramamos  maledicências  e  calamnias  por  toda 
a  parte ;  que  queremos  julgar  dos  sentimentos  e  disposi- 
ções interiores,  que  s6  a  Deus  pertencem :  que  inventamos 
e  publicamos  em  detrimento  outras  cousas  qve  nunca  suc^ 
cederão  nem  vierõo  sequer  ao  pensamento,  » 

Ckateiffner,  bispo  de  Poitiers,  na  sua  pastoral  de  23  de 
Maio  de  1620,  estigmatisando  a  impostura,  a  impudência 
dos  jesuitas  para  firmarem  a  suspirada  supremacia  sobre 
tudo,  e  sobre  todos,  refere,  que  um  *  delles  dissera  do 
púlpito,   em  dia  de  Ramos : 

"  Que  o  Espiríto-Santo  lhe  tinha  sugerido  nma  inter- 
pretação  admirável  do  Evangelho;  e  que  não  queria 
occultar  essa  revelação,  a  qual  era,  que  —  entrando  Nosso 
Senhor  em  Jerusalém,  ido  adiante  d*Elle  uns,  atrás  outros, 
aos  lados  outros ;  que,  os  que  ião  adiante  erão  os  bispos 
e  prelados  que  davão  as  costas  a  Detts ;  que  os  que  i2(p  atras 
erão  os  povos  ignorantes  a  quem  Deus  dá  as  costas;  que 
os  que  ião  a  um  lado  divertindo-se  em  cortar  ramos  de 
arvores,  erâo  os  religiosos  inúteis ,  que  nfto  olhavão  para 
Deus  nem  eruo  olhados  por  elle  ;  que  os  que  ifto  do  outro 
lado  significavfio  os  padres  activos  e  contemplativos  ,  os 
jesuitas,  únicos  que  vião  a  Deus  e  eráo  vistos  d* Elle !  •» 

Essa  revelação  seria  simplesmente  estúpida  e  imbecil,  se 
não  fora  calculadamente  empregada  para  illudir  o  povo, 
que   paciente    ouvia. 

A  universidade  de  Cracóvia,  na  resposta  a  um  protesto 
dos  Jesuitas,  em  1622,   disse : 

«  Âmaldiçoe-vos  a  verdade  soberana,  oh  !  homens  sobe- 
ranamente malignos.  Vós  estás  embriagados,  nâo  de  vinho, 
mas  com  a  taça  daquella  prostituta  sentada  sobre  a  fera 
que  dd  a  beber  aos  soberbos  da  taça  do  seu  mysterio,  •» 

E  todos  estes  vícios  attribuidos  a  esse  regimento  de 
impostores  de  Roma,  forão  ainda    confirmados : 
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Em  1623. 
Pela  universidade  de  Lovaina; 

Era  1624. 
Pelo  Bemaventurado  frei  Luiz  SoípIIo  ; 

Em    1625. 

Pela  universidade  de  Tolosa  ; 

Pela  de  Bordeaux  ; 

Pela  de   Pariz: 

Pela  faculdade   de  theología  de  Pariz  ; 

Pela  assembléa  do  clero  de   França ; 

Por   Guilherme  le  Préíe,  bispo  de  Guemper  ; 

Era  1626. 
Pela  faculdade  de  theologia  de   Pariz; 

Era  1627. 
Pela  universidade  de  Cracóvia; 

Em    1630. 

Pelo  cardeal  de  Harrach ; 
Pelo  bariio  de  Guestemberg; 

Em   1631. 

Pelo  bispo  de  Calcedonia,  Ricardo  Smiid. 

Pelos  catholicos  leigos  de   Inglaterra; 

Pela  asserabléa  do  clero  de  França ; 

Pela  universidade   de   Pariz; 

Pelas  religiosas  da  abbadia  de  Voltigerola. 

Nesse  mesmo  anno,  e  pelas  violências  que  os  jesuitas 
tinhâo  feito  a  esyas  religiosas,  o  abbade  de  Cesárea',  como 
se  lê  no  livro   Astrum  inea>tinctum;   disse  : 

**   Haveis   representado  ,  meus  padres  ,  uma  scena   bem 
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estranha  ;  e  bavendo-se  encontrado  esta  com  o  tempo  da 
paixão  de  Christo,  infelizmente  nos  figurou  a  imagem  e  a 
forma  delia,  mas  houve  duas  differenças  muito  notáveis, 
uma  que  são  donzelias  as  que  representarão  a  paixão  de 
Chrisio,  e  a  outra  é  que  os  que  têm  o  nome  de  Jesus, 
indo  accompanhados  com  officiaes,  fizerfto  o  papel  de  Jvuleos 
que  perseguirão  e  maltratarão  aquelle  Senhor. 

Oh  !  Companhia  de  Jesus,  esta  é  a  companhia  que  tendes 
com  Jesus  !  » 

Em  1632  frei  Diogo  Callado,  em  o  memorial  apresen^ 
tado  a  FiUippe  IV'  de  Hespanha,  affirmára  que  sob  o 
pretexto  de  ensinarem  o  caminho  da  salvação  aos  seus 
vassalos,  os  jesuitas  os  convertido  em  seus  instrumentos 
para  as  sublevações  contra  os  governadores  e  contra  o 
próprio  rei. 

Entre  outros  factos  notáveis  relatava   elle    ainda    nesse 
memorial,  que  os  jesuitas  ensina  vão  que  os  Cathecumetios 
não  erao  obrigados  a  restituir    os    bens  mal  adquiridos,  e 
que  podiâo  edificar  templos  aos  Ídolos,  sem  escrúpulo. 
'E   são  os  maçons  os  idolatras  ! 

O  clero  de  França  em  suas  assembléas  de  1635,  1641 
e  16 i6  reproduzira  ,  e  confirmara  tudo  quanto  se  dizia 
dos  jesuitas 

A  universidade  de  Pariz  ainda  em  1618,  ratificava 
quanto  já  havia  dito. 

Essa  universidade  affirmou  que  os  jesuitas  ensinavão  do 
púlpito  e  nos  confissionarios,  e  pai^j,  obte?*em  doações,  as 
seguintes  orthodoxias : 

*•  Que  7àao  somos  obrigados  a  amar  a  Deus. 

-  Que  é  licito  matar  os  tyramnos,  e  os  que  nos  infamão. 

-  Que  é  licito  o  aborto  para  incobrir  a  falta  ; 

"  Que  os  criados  podem  servir  ao  amo  ainda  no  ministé- 
rio de  seus  amores  impuros,  etc. !  » 

E  são  os  maçons  os  impíos,  e  os  padres^ de  Roma  os 
justos  per  exceneucia ! 

Quanta  miséria ! 
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Ainda'  nos  demoraremos  sobrB  esta  matéria  no  seguinte 
artigo. 

Cumpre-nos  dar  aos  leitores  uma  boa  nova,  certamente 
animadora  a  quantos  professão  as  boas  idéas  e  condem- 
não  o  ultramontanismo,  e  as  loucuras  de  Pio  IX,  e  de 
seus  bispos  e  satellites. 

A  pasíoral  de  um  senador  teve  resposta  condigna  no 
senado. 

Graças  ao  corajoso  cidadão  que  com  honra  e  notável 
proficiência  tomou  a  si  a  defesa  dos  princípios  verdadei- 
ramente  orthodoxos. 

A  sentença  de  condemnaçâo  dos  bispos  vai  sendo  lan- 
çada. 

Não  ha  resistir  á  razSo. 

A  fa7'ça  religiosa  que  os  ultramontanos  estuo  repre- 
sentando no  Brazil  terá  seu  termo. 

O    bom    senso,   a    dignidade   nacional   manifeçtão  o  seu 
desdém  quer  á  comédia,  quer  aos  comediaútes, 
'    O   que    um    distinct)    e  illustrado  senador  começou,    o 
conselho  de  Estado   e  o  governo  acabarão. 

Pio   IX  não  será   rei  nesta  terra. 

A  constituição    do    estado  será   respeitada. 

E  os  abutres  de  sotaina  que  Roma  criou  aqui  mesmo, 
ou  que  nos  mandou  de  presente,  não  acharão  carniça  para 
saciar  a  fome  que   os  devora. 

Os  bispados  não  constituirão  estados  no  Estado. 

Os  bispos  reconhecerão  em  fim  que  sno  empregados  pú- 
blicos, com  deveres  a  cumprir,  estipendiados  como  outros 
quaesquer  ;  e  dobrarão  a  cerviz  á  lei  brazileira,  e  á  au- 
toridade civil. 

A   obra  da  civilisação   caminhará. 

Abaixo  o  ultramontanismo,  expulsem-se  os  jesuítas,  se- 
jamos independentes  da  theocracia  de  Roma;  somos  livres, 
como  somos  religiosos  espontaneamente  !  exclamará  o  povo! 

E  se  08  .bispos  não  qnizerem  estar  sujeitos,  nem  á  nossa 
lei,     nem  aos  poderes  públicos,    retirem-se    das  cadeiras 
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que  elles  não  sabem  occupar,  deixem-as  para  serem  preen- 
chidas por  quem,  Bra2âleiro  amante  do  seu  paiz  nfio  se 
arraste  escravo  a  cúria  romana. 

Sem  elles  viverá  feliz  o  Brazil,  que  quer  adiantamento, 
e  não  parará  na  carreira  da  civilisação» 

Corridos  os  algozes,  a  verdadeira  religião  de  Chrísto 
prosperará, 

A  idéa  de  um  Deus,  bom,  sapientissimo  e  justiceiro  subs- 
tituirá a  do  ente  rancoroso,  vingativo  e  brutalmente  injusto 
que  os  padres  de  Roma  creárão,  para  sua  hedionda  e9- 
peculação. 

Honra  ao  senador  do  Império  que  se  esforça  para  sal- 
var a  dignidade,  a  autonomia,  a  soberania,  e  a  liberdade 
do  paiz. 

Ck)ncluiremos  este  artigo,  offerecendo  aos  leitores  um 
valiosissimo  documento. 

£  um  escripto  notável  e  dos  mais  recentes  de  Ale- 
xandre Herculano,  sobre  a  matéria  de  que  nos  temos  occupado. 
O  voto  do  sábio  portuguez,  do  cidadão  respeitável  por 
seu  caracter  severo,  por  sua  independência,  não  podia  dei- 
xar de  vir  em  soccorro  da  justiça  e  da  verdade,  atro- 
pelladas  pelo  obscurantismo  ultramontano. 
Será  A.   Hesculano  um  impiot  ^ 

Os  padres  o  dirão  aqui,  como  já  o  disserão  em  Portugal 
na  íalta  de  argumento  contra  elle  ! 

Esquecem,  entretanto,  que  foi  elle  dos  raros  que,  no 
meio  dos  horrores  da  guerra  civil,  se  animarão  a  pedir 
pão  para  os  eggressos  enxotados   dos  mosteiros. 

A.  Herculano  é  a  sciencia,  e  a  sciencia  na  phraseologia 
romana  é  a  impiedade  em  acção ! 
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ULTRAMONTANISMO 


CO  arti0O  eaoirlpto   a   propósito  da   «nppreflafto   das 
oonforencias  do  Oasaino,   e   a   que  nos 

é  o  seguinte): 


Teve  V.  S.  a  bondade  de  me  remetter  o  discurso  que  o 
Sr.  Ânthero  do  Quental  proferio  ou  devia  proferir  no  Ca- 
sino (da  sua  carta  não  infiro  claramente  se  o  facto 
chegou  a  verificar-se)  o  que ,  com  os  discursos  dos 
oradores  que  o  precederão,  deu  azo  a  serem  tolhidas  pelo 
governo  aquellas  conferencias.  Pede-me  V.  S.  que  lêa 
o  discurso  e  lhe  dê  a  minha  opinião  sobre  o  seu  con*- 
theúdo    e    sobre    o    procedimento    da    autoridade.    Nesta 
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vida  positiva  que  hoje  vivo,  pouco  é  o  tempo  que  me 
sobeja  para  a  leitura,  nem,  a  fallar  verdade,  o  es- 
pirito se  inclina  muito  para  esse  lado.  Depois  as  suas 
perguntas  referem-se  a  assumptos  graves,  e  até  abs- 
trusos ,  que ,  porventura ,  não  cabem  na  capacidade  da 
minha  intelligencia.  Accresce  que  gerão  em  mim  tris- 
teza as  nossas  questões  publicas ,  e  com  egoismo  de 
velho  fujo  de  pensar  nellas.  Apezar ,  porém ,  de  tudo 
isso ,  forcejarei  por  fazer  uma  excepção  a  favor  deste 
discurso ,  por  certa  sympathia  que  sinto  pelo  autor , 
não  obstante  a  profunda  divergência  que  ha  entre  as 
nossas  opiniões.  £,  talvez,  porque  no  seu  caracter 
me  parece  descobrir  uma  destas  índoles  nobremente  aus- 
teras que  cada  vez  se  vão  tomando  mais  raras.  Bevela 
o  trabalho  que  me  remette  as  precipitações  e  os  Ímpe- 
tos próprios  da  idade  de  quem  o  delineou.  Só  os  annos 
nos  curão  desse  defeito.  Quizera  eu  que  o  Sr.  An- 
thero  do  Quental  conhecesse  melhor  a  doutrina  e  a  tra- 
dição verdadeiramente  catholicas ,  porque  havia  de  ser 
menos  injusto  com  o  catholicismo ,  embora  não  fosse 
menos  severo ,  ou  talvez  o  fosse  ainda  mais  com  os 
padres. 

Quanto  â  prohibição  das  conferencias ,    qtie    quer    que 
lhe  diga!     E  peior  que  uma  illegalidade ,   porque  é  um 
despropósito ;    e    na   arte    de  governar ,    os    despropósitos 
são  as  vezes  peiores  que  os  attentados.    O  que  seria  es- 
cutado e  em  grande  parte  esquecido  por  100   ou  200  ou- 
vintes será  agora  lido   e  meditado  por  milhares,    talvez, 
de  leitores.    Diz-me  que  se   tomou  por  pretexto  da  sup- 
pressão  das  conferencias    o    desaggravo    da    religião    of- 
fendida.    Erro  deplorável.    Idéa  perseguida,     idéa   propa- 
gada :     lei    perpetua    do    mundo    moral  ,    perpetuamente 
esquecida  pelo  poder.    Por  certo,    o  governo    tem    obri- 
gação de  manter  a  religião   do  Estado,    como  tem    obri 
gação  de  manter  todas  as  instituições    do  paiz.    Mas    o 
respeito  pela  inviolabilidade  do  pensamento  entra  também 
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no  nomero  de  suas  obrigações.  E  quando  a  religifto  do 
Estado  e  a  liberdade  do  pensamento  collidem ,  é  aos 
tribunaes  judiciaes  que  cumpre  dirimir  a  contenda.  O 
discurso  oral  é  manifestação  da  idéa ,  como  o  é  o  dis- 
curso escripto.  Não  se  pode  supprimir  o  orador»  como 
se  não  pode  supprimir  o  escriptor.  Para  um»  como  para 
outro ,    ha  a  responsabilidade    e  a  punição. 

Depois,  creio  pouco  que  o  Sr.  Anthero  do  Quental, 
apezar  da  sua  clara  intelligencia »  e  da  autoridade  mo- 
ral que  lhe  dá  a  integridade  do  seu  caracter ,  seja  as- 
saz poderoso  para  derribar  o  catholicismo ,  a  religião 
de  S.  Paulo  e  de  S.  Agostinho ,  de  S.  Bernardo  e  de 
S.  Thomaz ,  de  Bossuet  e  de  Pascal.  O  perigo ,  não 
absoluto ,  mas  relativo »  está  n^outra  parte.  Aggredido 
pela  frente ,  o  catholicismo  pode  applicar  a  si »  melhor 
que  o  protestantismo,  o  verso  do  bello  hymnario  de 
Luthero : 

Ein  fesie   Burg    ist   unser   Goit. 

Não  se  toma  a  fortaleza  divina;  mas  pôde  ser  mi- 
nada e  aluida  por  uma  guaiiiição  desleal.  E*  este  ac- 
tualmente o  grande  perigo  que  a  ameaça :  não  são  os 
discursos  do  Cassino.  A  situação  da  li^greja  assemelhase 
hoje  áquella  em  que  se  achava  no  IV  século ,  quando  o 
arianismo ,  no  dizer  de  S.  Jeronymo ,  triumphava  por 
toda  a  parte »  e  até  o  Papa  Liberio  adheria  á  formula 
ariana  do  conciliábulo  de  Sirmio ,  e  aceitava  como  or- 
thodoxa  a  heresia.  Esta  situação  tristissima  da  Egreja 
é  cousa  um  pouco  mais  grave  para  a  religião  do  Es- 
tado do  que  todas  as  hostilidades  imagináveis  dos  seus 
adversários  leaes. 

Que  me  seja  licito  fazer  uma  pergunta ,  que  vai  ma- 
ravilhá-lo. Existe  ainda  entre  nós  o  catholicismo  pro- 
clamado instituição  social  pela  carta  t  A  resposta  que 
eu  próprio  darei    a   esta    pergunta    ainda ,     porventura  , 
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o  maravilhará  mais.  Existe  apenas  na  fé  perseverante, 
mas  silenciosa  e  triste ,  de  alguns  fieis  que  deplorfio 
os  destinos  preparados  â  Egreja  por  um  clero  geralmente 
faccioso  e  sem  convicções.  Hoje  a  Egreja ,  se  pudesse 
perecer ,  correria  grande  risco  de  não  completar  o  vi- 
gésimo século  da  sua  existência.  Far-lhe-hei  nesta  carta 
a  razão  do  meu  dito ,  embora  isso  a  torne ,  talvez ,  de- 
masiado longa ;  mais  longa  por  certo  do  que  eu  de- 
sejaria. 

O  caracter  fundamental  do  catholicismo  verdadeiro,  do  ca- 
tbolicismo  que  nos  inculcarão  na  infância,  era  a  immutabi- 
lidade,  a  perpetuidade  e  a  universalidade  dos  seus  dogmas 
e  das  suas  doutrinas  na  successão  dos  tempos,  caracter 
precisamente  descripto  no  celebre  Commonitorium  de  Vicente 
de  Lerins.  Nessa  crença,  tão  incomprehensivel  seria  a 
suppressAo  de  um  dogma  antigo,  como  a  addição  de  um 
dogma  novo,  ou  (para  me  servir  da  phrase  de  um  theologo 
eminente  do  século  XV)  nessa  crença  não  se  tinha  por 
menor  heresia  afBrmar  ser  de  fe  o  que  não  o  era,  do  que 
negar  que  o  fosse  o  que  era.  (*)  Nisto  consistia  pratica- 
mente a  immensa  vantagem  do  catholicismo  sobre  as  seitas 
dissidentes,  indefinitamente  variáveis,  fluctuantes,  subdivi- 
didas de  dia  para  dia,  gerando  as  mais  desvairadas  aber- 
rações religiosas.  Além  disso,  a  Egreja  tinha  leis  que  a 
região  desde  os  séculos  primitivos  e  que  só  os  parlamentos 
christãos,  CS  concilies,  podião  alterar,  quando  essas  alte- 
rações não  fossem  de  encontro  ás  tradicçoes  apostólicas, 
e  a  que  todos  os  membros  da  sociedade  catholica  desde  o  papa 
até  o  mais  obscuro  entre  os  fieis,  erão  obrigados  a  obedecer. 
Depois,  na  economia  da  sua  administração  interna,  nos  ritos 
e    em   outras  manifestações    accidentaes    do    culto ,    cada 


(*}  Jo&D.  Majjr,  Ia  3uir.  Scnt.  Di»t  37,  Qaett  16,mpiid  Lannoinai,  Oper* 
Tol.  I,  p.  78.  E*  êxpratia  p:r  outra  forma  a  doutrina  oooitantd  da  egreja, 
tão  admiravelmente  tetamida  por  Yicenle  de  Leiiae :  Chrieti  ecoleaia,  lednla 
et  oauta  de  positornm  apad  ee  dogmatam  oratopi  nihil  in  iis  nnqnam  p«r- 
mntati  nihil  minoit,  niliil  addit.  Commonitmum  o.  32.  * 
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Egreja  nacional,  e  até  cada  provincial  ecclesiastica,  tinha 
os  sens  usos  e  liberdades  especiaes  que  a  Egreja  univer- 
sal consentia,  porque  o  que  constitua  verdadeiramente  a 
unidade  é  a  unidade  da  fé.  Governo  parlamentar,  máxi- 
mas fundamentaes  dominando  através  dos  séculos  a  legis- 
lação  canónica,  direito  commum  conciliando-se  com  o  res- 
peito ás  autonomias,  ninguém  superior  á  lei,  a  fraterni- 
dade humana,  a  tolerância  material  ao  lado  da  intolerância 
doutrinal ;  em  summa,  uma  grande  parte  das  conquistas 
da  civilísaçfto  moderna  são  apenas  velhas  conquistas  do 
christianismo  transferidas  para  a  sociedade  temporal.  Cui- 
dando aportarem  a  praias  ignotas,  os  publicistas  mais  de 
uma  vez  têm  plantado  padrões  de  descobrimento  em  regiões 
onde,  embora  occultos  pelos  musgos  e  sarças,  os  padrões  da 
cruz  estão  plantados  ha  mais  de  mil  e  oitocentos  annos. 

Sem  duvida,  durante  a  idade  média,  grande  numero  de 
abusos  se  tinh&o  introduzido  na  disciplina,  no  .raeckanismo 
da  sociedade  catholica.  Houve  sempre  homens  grandes  e 
virtuosos  que  lutassem  contra  esses  abusos,  mas  nem  sempre 
alcançavão  moderá-los  e  mormente  vencê-los.  Na  época 
dos  concilios  de  Constança  e  de  Basiléa  (*)  os  dous  últimos 
concílios  sinceros  e  livres  que  a  historia  ecclesiastica  me- 
mora, sorrio  para  a  Egreja  uma  esperança  de  reforma; 
mas  essa  esperança  desvaneceu-se  em  breve.  Os  abusos 
adquirirão  novo  vigor  quando  o  renascimento  veio  substituir 
as  tendências  christus  pelas  tendências  pagãs,  e  se  tornarão 
possiveis  papas  como  Alexandre  VI  e  Leão  X,  mais  devotos 
da  trindade  de  Momo,  Yenus  e  Baccho  do  que  da  trindade 
evangélica.  Então  em  lugar  da  reforma,  veio  a  revolução  ; 
veio  Lulhero.  O  catholicismo,  mutilado,  tornou-se  fragmento, 
embora  grandioso  fragmento.  Â  resistência  á  revolução 
gerou,  porém,  a  assembléa  de  Trento.  Trento  exprime  um 
facto  notável.  A  Egreja  servira,  séculos  antes,  como  de 
typo  á  sociedade  temporal:   a  sociedade  temporal,  onde  as 


{*)  Em^uanto  eouvemoo. 
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liberdades  da  idade  média  tinhão  cedido  já  o  carapo  ao 
absolutismo  victorioso,  reflectio  na  reorganisaçâo  da  Egreja. 
Como  o  absolutismo  trouxera  vantagens  na  vida  civil,  trou- 
xer também  na  vida  espiritual ;  mas,  tanto  aqui  como  alli, 
essas  vantagens  foráo  bem  modestas,  comparadas  com  os 
males  que  derivavâo  da  nova  contextura  da  sociedade  reli- 
ligiosa  e  da  sociedade  temporal ;  tanto  aqui  como  alli  um 
abuso  derribado  era  o  prenuncio  de  muitos  que  ião  pullu- 
lar.  Esses  abusos,  quer  antigos,  quer  modernos,  ingeridos  na 
sociedade  christá,  invadião  sempre  mais  ou  menos  as  Egrejas 
nacionaes.  Mas,  no  meio  da  decadência  exterior,  a  essência 
do  catholicismo  —o  dogma -mantinha-se  intacto.  O  symbolo 
salvo  pelo  concilio  de  Nicea  e  pelos  esforços  de  S.  Athanazio 
contmuou  até  nós  immutavel.  Na  própria  disciplina,  o  poder 
temporal,  quando  nisso  interessava,  reprimia  as  tendências 
abusivas  de  Roma,  e  até,  não  raramente,  o  episcopado,  mo- 
mentaneamente  desperto,  recordava-sç  da  sua  instituição 
divina.  Novo  Encelado,  revolvia-se  debaixo  da  enorme  pressão 
do  papado  e,  batendo  com  as  algemas  nos  degráos  do  throno 
pontifício,  fazia-o  estremecer.  Travavão-se  ás  vezes  lutas 
sérias  entre  os  dous  absolutismos.  Ambos  tinhão  por  alliado 
o  céo.  Tu  es  Petrus,  allegava  o  papa :  Per  me  reges  regnant 
redarguia  o  rei :  Pasce  oves  meãs :  acudia  o  papado :  Omnis 
potestasa  Deo:  repunha  o  absolutismo.  Roma,  por  via  de 
regra,  não  levava  a  melhor,  sobretudo  quando  os  bispos,  ou 
por  conveniência  ou  por  convicção,  se  associavão  ao  poder 
temporal,  o  que  era  frequente. 

Ao  promulgar-se  a  carta.  Portugal  achava-se  nesta  si- 
tuação religiosa.  A  carta,  convertendo  o  catholicismo  em 
instituição  politica,  adopta va-o  como  elle  existia  no  paiz 
■—essência  e  forma,  dogma  e  disciplina.  Disse  o  legis- 
lador que  a  rei  gião  catholica  apostólica  romana  continuaria 
a  ser  a  religião  do  reino  :  não  disse  que  essa  instituição  seria 
uma  cousa  nova,  fluctuante,  mudável,  conforme  aprouvesse 
aos  jesuítas  ir  supprimindo  ou  annexando  dogmas  á'  dou- 
trina catholica,  mediante  o  assenso  ou  inconsciente  ou  in- 
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^redulo  do  papa  e  do  episcopado.   O  que  continua  n&o  é 
o  que  vem  de  novo ;   é  o  que  existe    no  acto    de    conti- 
nuar. Ora  03  factos  estão  desmentindo  esta  doutrina   irre- 
fragavel.  Desde  a  promulgação    da  carta  tem-se  realizado 
gradualmente  uma  revolução  na  Egreja  catholica.  Com  as- 
sombro   da    gente  illustrada   e    sincera ,   vimos    transíor^ 
mar  em  dogma  uma  superstição  dos  séculos  de  trevas,  ren- 
doso   mealheiro    de    franciscanos,     tintura    de    pelagianis- 
mo,   aproveitada  hoje    para    aviar    receitas  na  botica    de 
S.  Ignacio,    a  immaculada  conceição   de  Maria,  dogma  que 
forçadamente  conduz    ou  á    ruina    do    christianismo    pela 
base,  tornando   inconcebivel  a  Redempção,  ou  á  deificação 
da  mulher,   à  mulher  Deus,  á  mulher  Redemptora,    recur- 
so tremendo  nas  mãos  do  jesuitismo,    que,   lisonjeando  a 
paixão  mais  enérgica  do  s^xo  frágil,  a  vaidade,  o  converte 
em  instrumento  seu  para  dilacerar  e  corromper  a  familia, 
e  pela    família  a  sociedade.    Depois,    ludibrio    desses    ho- 
mens de  trevas,   vemos   o  papa,    celebrando   uma  espécie 
de  concilio    disperso,   mandar  perguntar   pelas   portas  dos 
bispos   que  tal  achão  aquelle  appendiculo  á  fé    catholica. 
Os  bispos,    pela   maior    parte,   encolhem    os    hombros  ou 
riem-se,  dizem-lhe  que  está  vistoso,  e  vão  jantar.  Depois, 
os  que  fallão  em  nome  do  pontiíice,  tendo  tomado  virtu- 
almente absurdo,  por  inútil,   o  sacrifício  do  Golgotha  para 
a  redempção  da  humanidade,   ou   dando    ao    Christo    um 
adjunto  na  sua  obra    divina,    divertem-se    em   negar  no 
Syllabus    os    dogmas,    um    pouco    mais    verdadeiros,    d^ 
civilisação  moderna,   e  tendo  elevado    o  erro,    apenas  to- 
lerado,  e  ainda  mal  que  tolerado,   nos   dominios  do   opi. 
nativo,   o  dogma    indisputável,     e    santificado    assim   uma 
opinião  peior  que  ndicula,    convidão   a   sociedade  temporal 
à  guerra  civil.   £'   a  Companhia  de    Jesus  na  sua  mani- 
festação mais  caracteristioa.   Os  princípios  da  Carta,   como 
03  de  todas  as   constituições   análogas,    são    condemnados, 
anathematisados,  exterminados  in  peito,   E  a  communa  de 
PariZy  prefigurada  em  Roma,  a  arrasar  e  queimar,  em  vez 
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de  edificios,  todas  as  conquitas  do  progpresso  social,  todas 
as  verdades  fundamentaes  da  philosophia  politica.  Áo 
concilio  vagabundo  segae-se  então  o  concilio  parado.  E' 
que  falia  ao  Syllabus  a  sancção  divina.  Dar-Ih*a-ha  a 
£nfallibilidade  endossada  pelo  episcopado  ao  papa  ou  á  sua 
ordem.  Ajuntfio-se  não  sei  quantos  bispos,  muitos  bispos ; 
uns  reaes,  outros  pintados:  agremião-se;  e  o  papa  per- 
gunta aos  grémios  em  vez  de  perguntar  a  si  mesmo,  se 
é  infallivel.  Os  bispos  tornão  a  encolher  os  hombros  ou 
a  rir-se,  dizem-lhe  que  sim  e  vão  ceiar.  O  papa  infallivel, 
que  não  sabia  se  era  fallivel,  fica  em  fim  descansado,  e 
os  bispos  ceiados ,  dormidos  e  desapressados  do  visum  est 
Spiritui  Santo  et  nobis  do  concilio  apostólico  de  Jeru- 
salém,  transferido  definitivamente  para  a  Casa-professa, 
voltão  a  annunciar  aos  respectivos  rebanhos  essa  nova  cor- 
recção das  erróneas  doutrinas  da  primitiva  Egreja. 

Taes  são  os  deploráveis  e  incriveis  successos  que  temos 
presenciado.  O  jesuitismo  converte  o  infehz  Pio  IX  ii'um 
Liberio  on  n*um  Honório,  induzindo-o  a  subscrever  he- 
resias, e  a  grande  maioria  dos  bispos,  creando  na  Egre- 
ja uma  situação  análoga  â  dos  tempos  em  que  o  ari- 
anismo dominava  por  toda  a  parte  e  abandonando  a  ma* 
xima  sacrosanta  da  immutalidade  da  ié,  tomão-se  em 
arautos  e  pregoeiros  dos  desvarios  de  Roma.  As  novi* 
dades  religiosas  vêm  pertubar  as  consciências,  e  o  mari- 
anismo  e  o  infallibilismo  quasi  levão  o  christianismo  de 
vencida  na  Egreja  catholica.  Ninguém  vê  isto  ;  ninguém 
sabe  disto.  E  que  em  Portugal,  os  que  ainda  crêm  em 
Deus  e  na  divina  missão  de  Jesus,  sem  crerem  na  con- 
ceição inmiaculada  nem  na  infallibilidade  do  summo  pon- 
tífice, pelo  seu  diminuto  numero  e  pela  tibieza  que  é 
geral  em  todas  as  crenças,  não  tem  nem  força,  nem  reso- 
lução para  arrostar  com  as  iras  do  beaterio  neo-catholíco. 
O  governo,  esse  vê  só  o  Cassino,  ouve  só  os  discursos 
do  Cassino.'  Aquillo  é  que  ameaça  subverter  a  religião, 
a  monarchia  e  a  liberdade.    Dedit  abyssus  vacem  suam. 
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A  voz  dn  abysmo  são  aquelles  quatro  ou  cinco  mancebos» 
que  vdo  fallar  de  cinco  ou  seis  questões  desconnexas  a 
cem  ouvintes,  metade  dos  quaes  provavelmente  nfto  enten- 
dem a  maior  parte  do  que  elles  dizem,  o  que  também 
é  muito  possivel  me  succedesse  a  mim. 

Isto  é  simplesmente,  macissamente,  indisputavelmente 
ridiculo. 

O  que  é  grave  em  si,  e  como  tendência,  e  como 
symptoma,  é  a  intervenção  da  policia  preventiva  nessa 
que&tâo  ;  é  a  policia  violando  um  direito  anterior  á  lei 
positiva,  o  direito  da  livre  manifestação  das  idéas,  direi* 
to  exercido  por  individuos  que  se  apresentão  franca  e 
lealmente  adversários  do  catholícismo  e  acceitâo  sem 
tergiversar  a  responsabilidade  e  a  penalidade  que  possão 
corresponder  ao  seu  acto.  O  governo  parece  ignorar  que 
o  bom  ou  mau  uso  dos  direitos  absolutos  está  acima  e 
além  das  prevenções  da  policia.  Dizer-se  que  se  respei- 
ta a  liberdade  do  pensamento,  sob  a  condiç&o  de  nfto  se 
manifestar,  e  pueril.  Na  manifestação  é  que  redide  a 
liberdade,  porque  só  os  actt^s  externos  são  objecto  do  di- 
reito, e  a  liberdade  de  pensar  em  voz  alta  é  um  direi- 
to originário,  contra  o  abuso  do  qual  não  pode  haver 
prevenção,  mas  unicamente  castigo.  Menos  essencial  é  o 
direito  eleitoral  ou  a  garantia  do  jury.  Traz  aquelle  não 
raro  violências,  corrupções,  tumultos  :  traz  esta  pela  in- 
dulgência, ás  vezes  pela  venalidade,  frequentemente  pelo 
temor,  audácia  nos  máos,  frequência  nos  crimes.  A  pró- 
pria religião  dá  pretextos  ao  fanatismo,  e  o  fanatismo 
tem  escripto  a  sua  historia  com  lagrimas  e  sangue  na 
facç  dos  séculos.  Pois  bem  :  supprimi  o  eleitor,  supprimi 
o  jurado,  supprimi  a  religião,  supprimi  tudo,  pelos  peri- 
gos que  de  tudo  podem  advir.  Fique  só  a  prevenção  e 
a  policia. 

O   seu  amigo  Anthero    do    Quental    podia   fazer    dez, 

vinte,  cem   conferencias   contra    o  catholícismo,    comtanto 

que    não    perturbasse  a  paz  publica,  e  o  governo   podia 
U 
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querelar  d*elle  dez,  vinte,  cem  vezes.  Di-lo  o  art.  363  do 
código  civil.  Não  assim  a  respeito  das  novidades  que 
têm  alterado  a  indole  da  Egri  ja  catholica.  Aqui  não  se 
trata  do  modo  como  um  cidadão  exerce  um  direito  inau. 
ierivel  :  trata-se  do  modo  como  funccionarios  públicos, 
segundo  a  jurisprudência  recebida,  exercem  as  suas 
funcçoes.  "Visto  que  assim  se  entende  a  Carta,  os  pre- 
lados diocesanos  e  o  seu  clero  são  funccionarios,  não  só 
porque  o  poder  temporal  lhes  dá  uma  intervenção  maior 
ou  menor  em  assumptos  de  competência  civil :  são  func- 
cionarios públicos  no  próprio  ministério  sacerdotal,  porque, 
convertida  a  religião  em  instituição  politica,  os  ministros 
delia  são^  agentes  e  executores  da  lei  constitucional  justa- 
mente na  esphera  espiritual ;  absurdo,  na  verdade  grande, 
mas  corollario  ineluctavel  de  outro  absurdo  maior  a  inter- 
pretação que  08  reaccionários  e  ainda  alguns  liberaes  dão 
ao  art.  6»  da  Carta. 

Erão  acaso  dogmas  em  1826  o  immaculatismo  e  o  in- 
fallibilismo  t  Quem  ousaria  aífirma-lo  t  £ra  em  1826  um 
dos  caracteres  esáenciaes  do  catholicismo  a  perpetuidade 
da  fé  e  a  sua  indentidade  através  dos  séculos  f  Ninguém 
se  atreveria  a  negá-lo.  Os  próprios  restauradores  de  velhos 
erros,  agora  convertidos  em  dogmas,  fazeqn  esforços  des- 
esperados para  os  hliarem  nas  tradições  da  Egreja.  São 
explendores  do  céo  que  andavão  nublados.  Âceitavão-se, 
por  ventura,  antes  dessa  época  as  máximas  do  SyllcUms, 
contradictorias  C3m  as  leis  do  reno,  com  o  seu  direito 
publico  t  Já  notei  que  nem  o  próprio  absolutismo  acei- 
tava aquellas  que  o  contrariavão,  quando,  dispersas,  não  se 
pensava  ainda  em  compagmar  essa  espécie  de  mappa 
estratégico  da  campanha  contra  a  civilisação.  O  absolutis- 
mo tinha  o  placeí  régio  para  repellir  as  invasões  de  Roma 
e  os  próprios  erros  de  doutrina  em  que  Roma,  ou  antes 
os  successores  de  Pedro,  podião,  como  elle,  não  perpetua- 
mente, mas  temporariamente,  cahir;  e  o  absolutismo 
usava  amplmnente  desse  recurso.  Era  uma  praxe  santifí- 


107 


c&da  pelo  simples  senso  coTnmnm,  pelo  direito  que  tem  todo 
o  dono  de  casa  de  examinar  as  doutrinas  que  os  vizinhos  lhe 
inciilcão  â  íamiKa.  Dahi  derivou  a  legitimidade  da  convo- 
cação dos  primeiros  concilies  ecuménicos  pelos  impera- 
dores romanos. 

A  histeria  do  placet  ou  exequatur  6  por  toda  a  parte 
rica  de  peripécias.  Nos  últimos  séculos,  o  rei  e  o  papa 
erfio  dóus  duellistas  de  supremo  cavalheirismo  e  esmerada 
educação.  Das  mutuas  delicadezas,  dos  ápices  de.  henovo- 
lencia  não  omittião  um  só  ao  encetarem  qualquer  luta. 
Qoasi  que  séntião  um  pçlo  outro  mutua  ternura.  O  rei 
beijava  cá  de  longe  o  pé  do  papa  :  lá  de  longe  o  papa 
estendia  para  o  seu  filho  predilecto  a  benção  apostólica. 
A  questão  que  sa  iniciava  pela  recusa  do  placet,  termi- 
nava de  ordinário  por  ser  intimado  o  núncio  para  sahir 
da  corte  em  24  horas,  e  por  ser  o  paiz  posto  em  inter- 
dicto.  Chama-se  então  a  isto,  na  phrase  dos  homens  de  Es- 
tado e  dos  jurisconsultos,  concórdia  do  sacerdócio  e  do 
Império. 

A  Carta,  transformando  a  religião  em  instituição  po- 
litica, manteve  ielzmente  o  beneplácito  a  que  estavão 
sujeitas  sem  excepção  de  todas  as  letras  apostólicas  de 
caracter  genérico.  Digo,  felizmente,  porque,  em  vez  de 
se  dar  ao  artigo  6o  da  carta  uma  interpretação  racional 
e  que  não  esteja  em  antimonia  com  as  garantias  dos 
cidadãos  e  com  as  máximas  mais  indubitáveis  das  socie- 
dades livres,  dá- se-lhe,  com  aceitação  commura,  um  valor 
monstruoso  e  illiberal.  Racionalmente,  a  inatituição  de 
uma  religião  do  Estado  num  paiz  livre  não  pode  significar 
senão  uma  homenagem  á  crença  da  grande  maioria  dos 
cidadãos,  homenagem  representada  pela  manutenção  do  sa- 
cerdócio e  do  culto  a  expensas  do  Estado,  pelo  singular  pri- 
vilegio de  ser  este  culto  o  único  publico,  e  pelas  demons- 
trações, de  respeito  para  com  a  religião  da  sociedade  que 
se  exigem  de  todos  os  cidadãos.  Ao  lado  disto,  n*um  paiz 
liVte,  não  pôde  deixar  de  ser  escrupulosamente  mantida  a 
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plena  liberdade  da  consciência,  e  removida  completamente 
a  mistura  dos  actos  e  formulas  religiosas  com  as  phases 
e  com  os  actos  da  vida  civil  em  que  tal  mistura  pro- 
duza anullação  de  direitos  ou  da  igualdade  de  direitos.  Com 
semelhante  garantia,  e  nesta  situação  transitória  entre  o  an- 
tigo predomínio  de  uma  crença  exclusiva  e  tyrannica  e  a  dis- 
tincção  precisa  entre  o  Estado  e  a  Egreja,  que  tem  de  vir  a 
formular-se  difinitivamente  nas  sociedades  futuras,  as  preven- 
ções do  §  14  do  art.  75  da  carta  senão  excessivas,  e  até,  por- 
ventura, desnecessárias.  Mas,  quando  se  quer  que  a  exis- 
tência de  uma  religi&o  do  Estado  importe  para  a  universalidade 
dos  cidadãos  o  dever  de  se  conformarem  com  os  preceitos 
delia  em  todos  aquelles  actos  da  vida  exterior  que  taes 
preceitos  possâo  abranger,  e  se  dâ  a  uma  crença  religiosa 
isto  é,  a  certa  norma  das  relações  entre  o  homem  e  Deus 
os  caracteres  e  natureza  de  uma  norma  das  relações  en- 
tre o  homem  e  a  sociedade,  é  obvio  que  se  attnbue  á 
religião  uma  indole  mundana,  temporal,  derivando  unica- 
mente a  sua  autoridade  e  a  sua  força  coactiva  de  ser  ins- 
tituição politica,  e  essa  força  e  autoridade  hão  de  man- 
ter-se,  interpretrar-se,  applicar-se,  circumscrever-se,  pelos 
mesmos  meios  e  pelo  mesmo  modo  por  que  se  mantém, 
interpretão,  applicão  e  circumscrevem  as  das  outras  ins- 
tituições análogas. 

Supposta  a  theoria  da  coacção  religiosa,  supprímir  na 
constituição  a  doutrina  do  beneplácito  seria  absurdo,  por- 
que seria  impossivel  sem  ella  impor  aos  ministros  a  res- 
ponsabilidade por  tolerarem  qualquer  infracção  do  art.  6^ 
da  Carta,  quando  a  infracção  procedesse  de  abusos  da 
cúria  romana,  de  excessos  do  poder  espiritual,  do  mesmo 
modo  que  seria  imposáivel  impor-lha  recusando-lhes  a  ins- 
pecção dos  actos  do  clero  oíficial,  ainda  relativos  ás  suas 
funcçoes  puramente  sacerdolaes.  E'  certo  que  o  direito  de 
bene|ilacito  é  um  dos  erros  feios  anathematisados  no  Fyl- 
lalms,  mas  também  é  certo  que  no  Sylabvs  está  anbthe- 
matisado  um  bom  terço  dos  artigos  constitucionaes  da  Caita. 
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Tendo ,  pois ,  os  mmistros  por  dever  a  manutenção  da 
crença  official  na  sua  integridade ,  nem  mais  nem  me- 
nos, e  possuindo  os  meios  que  lhes  faculta  a  constitui- 
ção para  desempenharem  esse  dever,  como  é  que  os 
governos  desta  terra  têm  defendido ,  em  relação  as  ag- 
gresbôes  do  poder  espiritual ,  a  instituição  politica  da 
religião  do  Estado  ?  Ue  um  modo .  que ,  se  a  responsa- 
bilidade ministerial  fosse  entre  nós  cousa  séria,  e  não 
uma  phrase  inventada  para  os  ambiciosos  em  disponibili. 
dade  darem  vaias  aos  ambiciosos  em  exercicio ,  receio 
muito  que  a  maioria  dos  nossos  ministros,  ha  vinte  e 
cinco  ou  trinta  annos  a  esta  parte ,  tivessem  corrido 
grande  risco  de  severo  castigo.  Essas  loucuras  praticadas 
no  centro  da  unidade  catholica ,  a  que  já  me  referi , 
reproduzem-se  entre  nós.  A  historia  da  Egreja  p(rtu- 
gueza  nos  últimos  annos  é  uma  contradicção  permanente 
com  a  Carta.  Altera-se  o  dogma  e  busca-se  alterar  a 
disciplina.  Nas  pastoraes ,  nos  púlpitos,  na  imprensa 
infallibilista  inculcão-se  novidades  no  regimen  da  Egreja 
e  novidades  na  crença.  Os  missionários  e  uma  parte 
do  clero  curado  repetem  ao  povo  quantas  sensaborias 
se  espreguição  por  essas  vastas  charnecas  das  allocuçoes 
que  os  jesuitas  assignão  com  o  pseudonymo  de  Pio  Nano. 
Os  principios  que  são  hoje  condições  essenciaes  da  exis- 
tência politica  da  nação  portugueza ,  apontão-se  ao  povo 
ignorante,  como  invenções  do  diabo.  Missões  dos  agentes 
do  jesuitismo ,  umas  ineptas ,  outras  astutas ,  instillão 
por  toda  parte  o  veneno  do  ultramontanismo  extremo,  e 
corrompem  o  elemento  social ,  a  familia ,  sobretudo  pela 
fraqueza  mulheril.  Vemos  bispos  que  protegem  esses 
agentes ,  e  que  os  applaudem  ;  parochos  que  os  aceitão 
para  que  elles  facão  o  que ,  em  diverso  sentido ,  fora 
dever  seu  fazer.  E  uma  conspiração  permanente ,  im- 
placável contra  a  sociedade.  As  resistências  nascidas  no 
seio  do  próprio  clero  são  diíEcilimas ,  senão  impossiveis. 
O  que  tentasse  levanta-las  seria  esmagado.     Os    antigos 
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institutos  monásticos,    que  pela    emulação,    e  pela  serie- 
dade   e  profundeza    dos  seus  estudos ,     se    contrapunhilo 
ao  jesuitismo   e  á  sua  sciencia  facciosa  e '  dolosa ,   desap- 
parecerão ,    e   se  hoje  se   restaurassem    entre    nós ,    suc- 
cederia  o  que  succede    quasi   por    toda    a    parte :    ir-se- 
Ihes-hia    encontrar    a  roupeta    de  Santo  Ignacio    debaixo 
da  cogulla  benedictina   ou  augustiniana.    O  presby terado , 
que  é  como  a  burguezia  da  Egreja ,    e  no   seio   do  qual 
se    encqptrfto    já     muitos    sacerdotes    moços ,     ao    mesmo 
tempo  crentes  e  illustrados ,    nfto  têm    força    para  read- 
quirir nos  negócios   da    sociedade  christâ    o    quinhão    de 
influencia  que   a  disciplina  primitiva    lhe  dava.     E,     to- 
davia,   só  uma  espécie  de  presbyterianismo  orthodoxo    e 
simplesmente    disciplinar    tornaria    agora    possível    dar-se 
algum   remédio  á  mina  da  Egreja ;    porque  talvez   esses 
homens  novos  quizessem  e  soubessem  congraça-la  com  a 
sociedade  moderna.     Infelizmente ,     porém ,     á   abdicação 
dos  bispos  nas  mãos  do  papa,    começada    ha    séculos   e 
consummada   no  nosso  tempo ,    tem  correspondido    a  ser- 
vidão cada  vez  mais  profunda  dos  presbyteros.    Ao  pro- 
cedimento do  episcopado  pôde   applicar-se    a    phrase    de 
Tácito    «  omnia  serviliter  pro  dominatione.  »    Tudo  o  que 
tende    a    dar    a     menor    sombra    de     independência    ao 
clero  inferior,    irrita    o    ciúme    dos    prelados.     Sirva    em 
Portugal   de  exemplo    a    pertinaz    resistência   que    se  tem 
feito    ás  transferencias    de    parochos    sem    a    intervenção 
episcopal.    De   certo   as   tradições    disciplinares    do    velho 
catholicismo    não  favorecem   essas  mudanças ;    não  é,  po- 
rém ,    a  quebra    dos   cânones    que   incommoda    os    prela- 
dos ;    e ,    senão ,    digão   se  virão    já  algum    delles    indig- 
nado de  o  transferirem  para  Sé  mais  importante  ou  mais 
pingue  sem  a  intervenção   do  concilio  provincial,   embora 
o  consorcio  entre  o  bispo  e  a  sua  Egreja    não  seja  me- 
nos sério  do  que  o  é  entre  o  presbytero   e  a  sua  parochia. 
O  que  os  magoa  é  que    o  simples  clérigo   possa   obter   a 
minima  vantagem   sem  que  propriamente   lhes  deva;   que 
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não  dependa  delles  sempre  e  em  tudo.  As  aspiraçSes  desta 
succursal  da  casa-professa  a  que  ainda  hoje  se  chama  Egreja 
docente  resumem-se  em  uma  formula  breve  ,    perfeito  abso- 
lutismo   na  jerarchia  sacerdotal ,    tendo   por    cúspide    um 
summo  sacerdote,     como  Deus   infallivel.    Roma   homoio*- 
gou,    substituindo-o  á  constituição    da    Egreja,     o    insti- 
tuto da  companhia ,    porque    assim    sdo  mais   precisos    e 
pontuaes  os  movimentos  estratégicos    do    exercito    ultra- 
montano    sob  o  commando    do    geral    dos    jesuitas ,   e  o 
pensamento    da  assembléa   celebrada    em  Trento    ha  tre- 
zentos annos  tende  sempre ,    com    mais    ou    menos    for- 
tuna, à  sua  completa  realisação.   O  absolutismo  na  Egreja 
é  como  o  prodromo    do  absolutismo    na   sociedade  civil , 
sanctiíicado  pelo  Syllabus,   com  os  anathemas  â  liberdade. 
Depois ,    fundindo-se    ambos    n*uma    ultima    evolução ,    a 
sua  synthese  definitiva  seria   o    poder    illimitado    e   om- 
nimodo  do  papa ,    do    pontifice-deus ,    sobre  a  existência 
interior    e    exterior ,    espiritual    e    temporal    dos    povos  ; 
seria    a   monarcbia  universal ,     o    despotismo    theocratico 
sonhado    pela    ambição    de    Gregoiio  Vil. 

Fora    necessário  estar  inteiramente    obcecado  para  não 
ver  que    a    revolução  que  ha  muito  se  ia  preparando  no 
seio   do  catholicismo,     que  hoje    se  realisa,  e  cujo  termo 
tem  necessariamemte  de  ser  fatal  para  a  egreja  ou  para 
a  liberdade,     se    espraia  já,  onda  após  onda,   entre  nós» 
sem  encontrar   resistência  da  parte    dos  poderes   publicosi 
e  nem  seqaer  a  resistência  collectiva  do    partido     liberal, 
que    laz  travesseiro  para   dormir  do  destino  da»  gerações 
futuras,  Na   Âllemanha,  no  paiz   da  força   e  da  vida  mo- 
ral, da  sciencia  e  da  consciência,    as    audácias    de   Roma 
perturbão    e   concitâo  os   ânimos,    e  o  velho   catholicismo 
arma-se   para  o  combate.    Nós  não  pensamos   nessds  in- 
significâncias :   nós  elegemos    e  somos  eleitos.    Que  impor- 
ta o  resto  !   Leco    liberiatis  esse  aepit  quod  eligi  possua- 
mos, dizia  Tácito    dos    romanos  corrompidos.    Os  povos, 
como  06  individues,  assentão-se  indifferentea  e  serenos  no 
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átrio  da  morte  quando  lhes  chega  a  quadra  fittal  do  idio- 
tismo senil. 
E  todavia,  a  questão  é  ao  mesmo  tempo  simples  e  grave. 

Tem  o  governo  negado  o  exeqvatur  aos  documentos 
emanados,  a  bem  dizer,  diariamente  da  chancellaría  apos- 
tólica, donde  resultâo  alterações  no  dogma  e  na  discipli- 
na da  religião  oíEcial,  ou  em  que  são  aggredidos  os  prin- 
cípios do  actual  direito  publico  portuguez  t  Tem  o  go- 
verno imposto  aos  prelados  a  obrigação  de  lhe  submette- 
rem  as  suas  pastoraes  antes  de  serem  publicadas,  de  mo- 
do que  quaesquer  novidades  religiosas  ou  politicas  não 
sejão  propagadas  pela  autoridade  do  alto  clero  t  Tem  o 
governo  advertido  este  de  que  os  púlpitos  dos  templos 
fundados  pela  nação,  em  eras  mais  ou  menos  remotas, 
protegidos  pelas  leis,  e  mantidos  à  custa  do  Estado, 
não  podem  servir  de  instrumento  para  a  ruiua  do  mesmo 
Estado  1  Se  tem  feito  isto  e  não  tem  sido  obedecido,  o 
governo  é  responsável  por  não  haver  coagido  os  seus 
fimccionarios  ecclesiasticos  a  respeitarem  as  instituições  e 
as  leis  do  paiz.  Se  não  o  tem  feito,  é  réo  de  traição 
contra  a  Carta.  Nenhum  parlamento  impôz  essa  responsa- 
bilidade, é  certo  ;  nenhum,  provavelmente,  imporá.  Sei 
isso,  e  sei  porque.  Não  é,  todavia,  menos  verdade  que  a 
25  ou  30  annos  o  clero  está  infringindo  a  Carta,  se  o 
art.  6o  delia  signiRca  o  que  o  mesmo  clero  e  tanta  ou- 
tra gente  pretende  que  signifique.  O  bispo,  o  parocho,  o 
missionário,  que  propalão  doutrinas  tendentes  a  alterar  a  re- 
ligião do  paiz,  ou  que  oíTendão  o  pacto  social,  tumultuão.  Esses 
homens  estão  em  manifesta  rebelliâo,  não  porque  condemnem 
as  instituições  em  linguagem  mais  ou  menos  violenta,  o  que, 
se  fossem  simples  cidadãos,  constituiria  apenas  um  delicto  com- 
mum  sujeito  á  apreciação  dos  tribunaes,  meis  porque  aprovei- 
tão  a  força  moral  que  lhes  dá  o  seu  caracter  sagrado  e  a  sua 
condição  de  fuuccionarios  do  Estado  para,  ao  mesmo  tem- 
po inficcionarem  com  cxtranhos  erros  a  religião  de  nos- 
sos pais,  que,  immutavel,  deve  continuar  a  ser  a  religião 
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ofScial,  e   para  alluirem  pelos  fundamentos    a  monarchia 
representativa. 

E*     racionalmente    possível     semelhante    situação!    Ha 
de    soffrer-se    a    anarchia  ,    pprque     se    agita     não    nas 
ruas    e    campos,   mas  sob    os  dóceis  episcopaes,    no  púl- 
pito e  no   confessionário?    Fizerâo-se    os    governos     para 
proverem   nos  grandes  perigos  sociaes  como  este,  ou  para 
estarem   espreitando   ás  fisgas   das  portas   se    aJgum  man- 
cebo mais    ou    menos  imprudente,    mas   sem   pensamento 
reservado»   sem  compromissos  occultos    com    conspiradores 
estrangeiros,   expõem  as  suas  opiniões,   embora  erradas,   a 
uma  assemblea  pacifica,  pouco  numerosa,  e  pouco  attenta, 
provavelmente,  á  substancia  do  discurso,    mas  curiosa  da 
belleza    da  forma!   Pois  a  consciência   timorata  da   policia 
a  escrupulizar  de  ouvir    impiedades    e    a  por,    para    as 
cohibir,   o  bengalão  do  quadrilheiro  no   lugar   das  fórmu- 
las judiciaes  é   cousa    que  se  tolere!     Quando  taes  enor- 
midades fossem  licitas»    não  se  deveria  dar  ás    exuberan- 
cias  sinceras  da  mocidade    mais  importância   do  que   tem 
realmente.   Ha  verduras  ^  intelligencia,  como  ha  verdu- 
ras de  coração.   Nas  índoles  enérgicas,  nos  cérebros  vas- 
tos  é  que  ellas   são    maiores.    Ha  a   esperar  nessas  intel- 
ligencias  os  effeitos  do  tempo  e  das  cogitações.   Da  inér- 
cia ou  da   hypocrisia   é   que    nada  ha   a   esperar.  Quando 
as   tempestades   moraes,   as    longas  e  acres    tristezas    da 
existência  e  os  profundos    desenganos  do  mundo  tiverem 
devastado    aquellas  almas,   não   será    raro  que  se  vã  en- 
contrar o  Ímpio   dos  25    annos,   lâ    pela    tarde   da   vida, 
assentado    ao    pò  da  cruz,    a    scismar     no    futuro  e  em 
Deus.   Não   quer  dizer    isto    que     os    devotos    fervorosos 
de  20    annos   sejão  provadamente    hypocritas.    A    convic- 
ção religiosa,  pôde  ser  mais   prococe  e  mais    viva    neste 
ou  naquelle    espirito.   Todavia,  .sempre    será    bom  verem 
se  lhes  descobrem   debaixo    da  burjaca  piedosamente   mal 
talhada  o  cabeção  do  jesuíta. 
Mas  que  ha  de  fazer  o  governo!  Cumprir  o  seu  dever. 
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Compellir  o  clero  oíEcial  a  respeitar  as  doutrinas  da 
Carta,  recusar  o  beneplácito  a  tudo  que  venha  de  fora 
alterar  a  reli^ão  do  paiz,  a  religião  como  ella  era  em 
1826 ,  e  obstar  a  que  os  prelados  acceitem  e  promulguem 
como  dogmas  erros  de  fé,  como  direito  a  quebra  dos 
cânones,  como  doutrina  catholica  as  blaspbemias  contra 
as  máximas  fundamentaes  da  sociedade  civil .  O  governo 
tem  arbítrio  para  conceder  ou  negar  o  exequatur  ás  de- 
cisões conciliares  ou  ás  letras  apostólicas  quando  não 
collidirem  com  a  constituição  do  reino.  As  que  forpm 
hostis  a  estas,  é  obvio  que  ha  de  resjeita-las,  combatê- 
las,  annuUa-las.  Podem  em  Roma  inventar  o  que  qui- 
zerem,  proclamar  o  que  lhes  convier,  ànathematisar  o  que 
lhes  parecer.  Em  Portugal  e  que  nada  disso  pode  ser 
adinittido,  se  repugnar  ás  instituições  publicas  de  que 
forma  parte  a  religião  do  Estado.  Nas  próprias  resoluções 
synodaes  ou  pontificias  que  não  se  contraponhão  a  Carta, 
mais  de  aplicação  geral,  e  que,  portanto,  hão  de  obrigar 
a  generalidade  dos  cidadãos  nas  suas  relações  religiosas, 
a  simples  acceitação  do  governo  não  basta:  é  necessária, 
para  terem  vigor  e  obrigarem,  a  acceitação  do  par- 
lamento. 

Mas,  dir-se-ha,  os  ministros  não  são  theologos  nem 
canonistas  para  aquilatar  os  actos  e  doutrinas  recentes 
da  Egreja  ou  do  seu  chefe  aílerindo-os  pelas  tradições 
religiosas  do  paiz.  Oh  santa  sim^Jicidade !  Os  ministros 
são  tudo  o  que  é  preciso  que  sejão  para  serem  ministros. 
Niguem  os  recruía  para  isso.  Mas  ainda  ao  mais  insci- 
ente ministro,  dado  que  as  facções  não  possão  dispen- 
sa-los de  serem  p rotundamente  ignorantes  nestas  matérias, 
uma  experiência  fácil  ensinará  se  o  neo-catholicismo  é  ou  não 
o  mesmo  que  o  catholicismo  de  nossos  pais.  Se  não  é,  cumpre 
extirpa-lo  das  regiões  ofEciaes,  porque  a  manutenção  do  pacto 
social  o  exige.  Os  reaccionários  que,  em  nome  da  Carta,  não 
admittem  a  minima  tolerância  para  as  divergências  religiosas 
que  por  qualquer  modo  se  manifestem    devemi  por  maioria 


115 


de  razão^  ser  os  primeiros  a  applaudir  a  severidade  do  go- 
verno. 

E  a  experiência  é  simples,  em  encyclicas,  em  livros, 
em  publicações  perii  iicas,  em  pT0Tv.'s?3  de  missionários 
são  apodadas  de  erros,  de  h\\s[  bemas  e  de  heresias 
grande  parte  das  doutrinas  cnnti  las  na  Carta.  Deante 
destas  agressões  contra  os  princípios  liberaes,  os  minis- 
tros podem  talvez  esq.ípcer  ([U^^  ha  tribunaes  e  juizes. 
Se  faltâo  ao  que,  em  rigo^,  é  dever  seu,  eu,  pelo  me- 
nos no  foro  intimo,  estou  quasi  tentado  a  perdoar-lhes. 
A  laxidáo  neste  caso  co  funde-se  um  tanto  com  a  to- 
lerância, e  a  tolerância  nunca  se  me  afigura  demasiada. 
Bom  fora  que  ella  desse  ta!nb'Mn  uma  volta  pelo  Cassino. 
O  que  me  parece  de  mais  é  que  o  governo  abandone  a  de* 
fesa  moral,  aliás  táo  Tacil,  dos  princípios  que  são  hoje 
o  fundamento  da  sociedade  civil.  O  clero  official  não  pôde 
recusar,  sem  previamente  resignaras  suas  funcçoes,  o  ser 
instrumento  do  governo  nessa  modesta  e  legitima  defesa. 
É  obvio  que  a  antiga  religião  que,  pela  Carta,  continuou 
a  ser  a  religião  do  reino  era  e  é  perfeitamente  accórde  com 
aquelies princípios.  Sem  isso,  a  Carta  não  spria  só  absurda, 
seria  praticamente  impossível.  Ou  o  art.  6°,  como  na  praxe 
se  interpreta,  matava  o  resto,  ou  o  resto  matava  o  art.  6^. 
As  liberdades  pátrias,  os  direitos  e  garantias  dos  cidadãos,  o 
mechanismo  do  governo  representativo  concilião-se,  portanto 
com  a  nossa  crença.  O  pacto  social  é  a  consagração  de 
todo  esse  conjuncto  de  instituições.  A  sua  coexistência,  a 
sua  harmonia  são  indispensáveis  sob  o   regimem  da  Carta. 

Quando  pois,  neste  paiz,  a  malevolencia  reaccionária 
declara  a  religião  inimiga  da  sociedade  moderna,  não  se 
refere  a  religião  de  Portugal,  e  se  o  seu  intuito  é  refe- 
rir-se  a  ella,  calnmnia  e  insulta  a  crença  nacional.  Nesse 
caso,  cumpre  que  os  bispos,  rs  parochos,  em  summa 
todos  os  funccionarios  eclesiásticos  desaggravem  a  fé  of- 
fendida  e  esclareção  o  povo  para  que  o  erro  não  possa 
transvia-lo.    É  para  servirem   a  religião  qtie  a  sociedade 
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lhes  confere  honras,  proventos,  exempções,  autoridade;  e 
a  única  religião  que  elles  têm  de  ensinar,  servir  e  defen- 
der é  a  que  coexiste  e  se  harmopisa  ha  perto  de  meio 
século  cora  as  instituições  da  Carta.  E  o  direito  e  é  o  de- 
ver  do  governo  compelii-los  a  que  o  facão.  E  necessário 
exigir  delles  manifestações  positivas  que  os  parochos  e 
professores  públicos  de  theologia  declarem  falsas  e  sub- 
versivas todas  as  doutrinas,  sejáo  de  quem  forem,  venbão 
donde  vierem,  que  tenderem  a  tornar  contradictoria  a  re- 
ligião do  reino  com  as  condicçôes  impreteriveis  da  socie- 
dade actual   estatuidas  na   Carta. 

Que  o  governo  exija  isto,  e  espere  o  resultado. 

Em  1826  a  theologia,  a  historia  ecclesiastica,  os  ritos,  os 
cânones  ensinavão-se  na  universidade,  nos  seminários,  nos 
cursos  de  estudos  das  congregações  das  ordens  monásticas. 
As  dioceses  tinhão  os  seus  cathecismos,  pelos  quaes  os  paro- 
chos educavão  a  infância  na  doutrina  catholica.  Os  prelados 
de  então  aceitavão  esses  compêndios,  expositores  e  cathe- 
cismos; ordenavão-nos,  até.  O  ensino,  portanto,  das  sciencias 
ecclesiasticas  e  a  doutrinação  dos  fieis  erâo  necessariamente 
conformes  com  a  religião  catholica  seguida  pelo  paiz.  Ate- 
nhamo-nos,  pois,  aos  cathecismos,  aos  compêndios,  aos  expo- 
sitores, aos  livros  em  summa,  por  onde  se  ensinarão  as  scien- 
cias ecclesiasticas  e  se  educou  o  clero  e  o  povo,  desde  o  prin- 
cipio deste  século  até  a  promulgação  da  Carta.  Declare-se 
que  todas  as  doutrinas,  ou  desconhecidas  nesses  livros,  ou 
contrarias  ás  que  elles  encerrão,  ou  a  que  se  dê  uma  in- 
terpretação ou  um  valor  differentes  dos  que  se  lhes  da- 
vão  então,  ou  são  heterodoxas  ou  erróneas,  querserefirão 
ao  dogma,  quer  á  moral  religiosa,  quer  a  disciplina.  Te- 
remos assim  á  certeza :  primeiro,  de  que  continua  a  ser 
religião  do  reino  a  que  dantes  era ;  em  segundo  lugar,  de 
que  essa  é  a  crença  catholica  apostólica  romana  de  que  falia  a 
Carta.  Os  bispos  eráo  então,  como  o  íorão  sempre,  os  prin- 
cipaes  juizes  da  fé,  e  os  papas  os  chefes  visiveis  da  E^reja 
pela  sua  primazia.  Pio  VI  ou  Pio  Vil  valião  bem  Pio  IX, 
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Nunca,    porém,  .nessa    época  Roma  lançou  sobre  nós   se- 
quer uma  suspeição  de  heterodoxia,  e  fossem  quaes  fossem 
as  divergências  entre    a  cúria  romana    e  a    Egreja  portu- 
guesa   OQ  o  governo  portuguez  em  assumptos   disciplinares, 
nunca  se  proferio  contra  nós  a  accusaç&o  de  scisma.  Estáva- 
mos, poiá,  pelas  nossas  tradicçSes  e  doutrinas  perfeitamente  no 
seio  da  Egreja.  Mantendo  exclusivamente  o  dogma  catholico, 
nem  mais  nem  menos  como  a  Egreja  no-lo  ensinou  ã  nós  os 
velhos  conservando-nos,  em  relaçfio  à  disciplina,  onde  estáva- 
mos, estamos  indubitavelmente  no  grémio  dessa  Egreja  ;  por- 
que a  religião  é  imutável,  a  religião  não  se  aperfeiçoa.  O  crité- 
rio supremo  do  catholicismo  está  resumido  na  celebre  má- 
xima :   Quod  vbique,  quod  sernper,  quod  ab  omnibus  credi' 
ivm  est. 

Diga  o  governo  isto  aos  bispos,  aos  cabidos,  ás  escolas  de 
theologia  e  de  cânones,  aos  parochos,  aos  commissarios  de 
estudos,  aos  mestres  primários.  Envolva-se  no  manto  da  sua 
ignorância.  O  seu  critério  é  apenas  o  do  senso-commum. 
Mantém  a  religião  da  Carta,  porque  lhe  não  é  licito  manter 
outra  sem  crime,  e  cônscio  da  própria  incompetência,  recorre 
a  um  meio  seguro  de  não  errar.  Inponha  o  ensino  de  ha  cin- 
coenta  ou  sessenta  annos  cm  matéria  religiosa,  e  vigie  pelos 
seus  agentes  se  alguém  exorbita  das  doutrinas  de  então  e  se 
atraiçoa  com  o  ensino  oral  o  ensino  escripto.  O  imperante 
fará  nisto  não  só  o  papel  de  mantenedor  da  Carta,  mas  também 
o  de  bispo  externo ;  fará  o  mesmo  que  nos  séculos  áureos  do 
christianismo  fazião  os  Imperadores  romanos  com  applauso  dos 
padres  da  primitiva  Egreja. 

O  tumulto  que  ha  de  alevantar  este  procedimento,  aliás  tão 
simples  e  razoável,  sei  eu....  Verá,  meu  amigo,  o  que  vai. 
Verá  a  reacção  a  inquietar  na  jazida  com  seus  furiosos  clamo- 
res as  cinzas  dos  nossos  mais  veneráveis  prelados  dos  fins  do 
século  XVIII  e  dos  principios  deste  século,  dos  magistrados 
mais  int^ros,  dos  professores  mais  sábios,  dos  mais  abalisados 
jurisconsultos  e  theologos,  e  at#  a  memoria  de  algumas  das 
congregações  religiosas  que  desapparecêrão,  para  os  acoutar 
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de  jansenismo,  de  galUcanismo,  de  philosophismo.  Verá  o  que 
succede  ao  clero  regular  que  foi,  aos  benedictinoSi  aos  augus- 
tinianos  e  aos  oratoriános.  Referindo-me  á  congregaç^ío  do 
Oratório,  não  fallo  do  pequeno  hereje  ruivo,  o  terrível  padre 
Pereira  de  Figueiredo.  Esse  tem  de  ha  muito  recebido  o  seu 
quinhão  de  anathemas  maranathas.  Tudo  pedreiros-livres. 
Os  reaccionários  hão  de  provar  até  á  evidencia  que  o  art.  6.® 
da  Carta  não  dz  o  que  diz,  Qiiidquid  dixeris  argumentabo. 
Hão  de  provar  que  o  verbo  continuar  significa  em  rigor  ser 
substituído,  substituido  o  catholicismo  da  Bíblia  e  da  tradicção, 
o  catholicismo  de  nossos  maiores,  pelo  neo-catholicismo,  com 
os  seus  dogmas  de  nova  fabrica  e  matéria  velha,  cora  as  suas 
máximas  anti-sociaes,  com  as  suas  pretençoes  â  restauração 
do  papado  como  o  concebião  Gregório  VII  ou  Bonifácio  VIU, 
e  com  a  moral  asquerosa  dos  caguistas  do  padre  Lainez  substi- 
tuida  á  do  Evangelho  de  Jesus-Christo. 

E  uma  luta,  pois,  q]ae  eu  aconselho  ao  poder  civil?  Decerto. 
Os  governos  Gzerão-se  para  lutar  quando  é  necessário  manter 
as  instituições  do  paiz.  O  direito  está  da  sua  parte.  Se  o 
art.  6.0  da  Carta  tem  a  significação  e  a  ktituJe  que  se  lhe  dá, 
é  indispensável  que  se  dê  igual  valor  e  extensão  ao  §  14  do 
art.  75.  Cumpre  que  o  clero  official  venha  a  uma  situação 
deGnida  e  precisa.  Ou  o  Syllaòus  ou  a  Carta.  A  questão 
reduz-se  a  isto. 

Mas  a  acceitação  prestada  pela  maioria  dos  bispos  ás  defi- 
nições ex  cathedra  do  pontífice?  Mas  a  adopção  do  Syllabus 
pelos  prelados  como  norma  de  doutrina.^  Mas  as  decisões  do 
concilio  ecuménico  do  Vaticano  1  Sem  debater  as  condições 
que  a  tradicção  exige  para  terem  valor  as  definições  pontificios, 
e  se  é  ou  não  pueril  a  moderna  distincção  ex  cathedra  e  ncn 
ex  cathedra,  inventada  para  salvar  as  contradicções  dos  papas 
em  matérias  de  fé  e  de  costumes:  sem  indagar  se  a  adhesão, 
dos  bispos  representa  sempre  a  adhesão  das  respectivas  egrejas; 
sem  finalmente  individuar  os  caracteres  que  assignalão  a  ecu' 
menicidade  de  um  concilio,  e  até  onde  obrigão  as  suas  reso* 
luções,  quando  acerca  destas  não  houve,  ao  menos,  a  unani- 
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midade  moral;  evitando,  em  summa,  questões  abstrasas* 
origem  de  intermináveis  debates,  limite-se  o  governo  a  exigir 
o  cumprimento  rigoroso  do  respectivo  artigo  da  Carta  inter- 
pretado pela  reacção.  Que  mais  querem  ?  Os  neo-catholicos 
constituídos  em  dignidade,  exercendo  funcções  publicas,  ficão 
na  plenu  liberdade  interior  de  crerem  o  que  lhes  aprouver : 
nos  actos  exteriores  hâo  de  ser  catholicos  de  lb26.  Supponho 
que  a  theoria  é  esta.  CoUidem  as  iníallibilidades  papaest 
Deixá-las  coliidir.  Admittamos  que  a  boa,  a  de  lei,  é  a  de 
hoje.  Os  neo-catholicos  eslflo  salvos.  Vai  para  o  inferno  o 
Estado  quando  morrer.  Manda-o  para  alli  a  Carta.  Cumprir 
e  fazer  respeitar  as  instituições  e  as  leis  é  a  missão  dos  mi- 
nistros; não  o  é  a  salvação  das  almas.  Isso  pertencia  d^antes 
â  egreja  e  pertence  boje,  por  transacç&o  particular,  a  Com- 
panhia de  Jesus. 

Que  ninguém  se  assuste  com  a  immensa  e  omnipoten- 
te autoridade  de  um  concilio   ecuménico.  A  primeira  con- 
dicção  da  sua  força  é  a  certeza   de  sua  ecumenicidade   e 
da  liberdade  das  suas  decisões ;   aliás  não  passaria   de  um 
conciliábulo  ;  de  um  latrocinio  d' Epheso  conforme  a  phra- 
se  dos  padres    de    ("alcedonia.   Ainda,   porém,  que   se  dê 
tal  certeza,  nem   por  isso  o  poder   temporal  fica  inhibido 
de  negar    o  seu  assenso   ás  resoluções   synodaes.    Figura- 
va de  ecuménico  o   ccnci.io  de  'Ircnto,  e  todavia  a  Fran- 
ça    recusou    coii&lai.teriienle    aceita-lo,    sem   distincçáo     de 
dogma    ou    de     diác  plina.     Havi.i,    ale,     certa    allectação 
nos  actos  oíiiciaus     em    chamar  asseinblêa    de     Trento  ao 
concil  o.     Fui  infracluoso    todo   o    emi^eiiho   do   clero  fran- 
cez    em    lazer   ad.i  ilt.-lo,     porque,    as  barreiras    que    lhe 
oppuiiháo  ora  os  ruis,    ora  os  tribunáes,    erâo  insuperáveis. 
E  nunca   a  Fiança   foi   por   isso   reputada   scismatica  nem 
os  reis  christianissimos  deixarão  de   ser   os  fdhos  primoge-- 
niíos  da   Egreja,    Era   simples   a    explicação   da   repulsa» 
Muitas  das    rt^soluçoes    disc:  linares  do   concilio    repugna- 
vão  aos  principios  e  ás  leis  que  a  sociedade  temporal  repu- 
tava úteis  ou  necssarias  á  sua   existência.    Aceitando   o 
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concilio,  a  sociedade  feria-se  ou  suicidava-se.  Era  contra  o 
direito  natural.  A'  cautela,  repellia  tudo,  porque  nas  de- 
liberações do  concilio  nem  sempre  era  fácil  discriminar  o 
doutrinal  do  disciplinar.  Nenhum  perigo  havia  naquella 
rejeição  absoluta.  Se  o  concilio  nâo  fizera  senão  confirmar 
a  doutrina  catholica  derivada  das  suas  duas  únicas  fontes, 
a  escriptura  e  a  tradição  constante  e  universal  da  Egreja, 
a  França  lá  seguia  essa  doutrina  desde  remotíssimos  tem- 
pos. Se  porém  o  concilio  inventara  novos  dogmas,  ou  al- 
terara em  qualquer  couza  a  antíga  crença,  deixava  de  ser 
concilio,  e  rejeitando-o  in  iotum^  a  França  separava-se 
tanto  da  Egreja  universal,  como  se,  por  um  acto  solem- 
ne,  rejeitasse  a  Confissão  de  Augsburgo. 

Mas — perguntar-me-ha— pode  razoavelmente  esperar-seque 
haja  um  desses  governos  a  que  estamos  habituados,  com  ener- 
gia e  vontade  sufficientes  para  e^nprehender  commettimento 
de  tal  ordem  í  Deve  fazer-se,  neste  ponto,  uma  distincção  es- 
sencial. Hoje,  sem  duvida,  do  grémio  de  qualquer  das  facções 

que  disputão  entre  si  a  ponta  da  corda  que  vai  arrastando 
para  o  futuro  incerto  o  corpo  enfermo  do  Estado,  não  deve- 
mos esperar  que  saia  um  governo  capaz  de  reduzir  o  de- 
bate entre  o  liberalismo  e  a  reacção  a  estes  simples  ter- 
mos. Todas  ellas  dependem,    até  certo  ponto,    do  cura  na 
questão  eleitoral,  questão  suprema,  e  talvez  única,  das  fac- 
ções, instincto  de  vida  que  é  desculpável.    Ora,  o  cura  é 
o  servus  a  mandatis  do  bispo,  como  o  bispo  é  o  servus  a 
mandatis  do  papa,  ou,  para  fallar   com    mais  exacção,  do 
geral  da  companhia.  Depois,  ha  aqui,  alli,  não  se  sabe  bem 
onde,  o  jesuita;  o  jesuita,  que  se  encontra  e*  sente,  sem  se 
ver,  em  toda  a  parte,  desde  os  paços  ate  a  taverna;  o  jesuita, 
que  \este  gentilmente  a  farda  bordada  ou  a  farda  lisa,  a  casaca 
ou  o  paletó,  a  beca,  a  loba,  preta,  roxa,  encarnada,  ou  a  gros- 
seira jaqueta  do  operário :  o  jesuita,  que,  se  cumpre,  é  mais 
ímpio  que  Voltaire,  ou  mais  fanatíco  do  que  Pedro  Arbues  e 
Torquemada;  que  é  absolutista,  democrata,  socialista,  com- 
(nunistai  se  a  ordem  de  S.  Ignacio  interessa  com    isso ;   que 


121 

sena  até  liberal,  daquellea  celebres  liberaes  do  Syllabus,  se 
hypothese  tão  abominável  fosse  admissível.  Ora  o  jesuíta  pode 
vigiar  a  uma,  morigerar  a  uma,  penitenciar  a  urna.  E,  pois, 
necessário  ao  homem  de  Estado  (talvez  conheça  o  typo  nacional 
da  espécie)  manter-se  em  certa  altura  de  tacto  politico  para  não 
advinhar  o  jesuíta,  para  não  crer  na  existência  do  jesuíta, 
dessa  singular  invenção  de  certos  visionários.  Precisa  a  pátria 
de  que  a  jerarchia  ecclesiastica  e  a  congregação  não  venhão, 
irritadas,  oppôr  o  seu  veto,  â  sua  preponderância,  ás  benevolen- 
cias  da  uma. 

Eis  porque  é  impossível,  por  emquanto,  travar  seriamente  a 
luta  em  chão  fírme.    Deixe  gritar  contra  a  reacção.    Puro 
formulário.    Bem  como  a  responsabilidade  ministerial,  o  epi- 
theto   de  reaccionário   não  significa  nada,  na  linguagem  dos 
homens  de  Estado.    £'  um  extracto  do  vocabulário  politico, 
que  a  facção  decahida  mette  impreterivelmente  na  algibeira, 
quando  desce  das  regiões  do  poder,  para  apupar  e  injuriar,  cá 
da  rua,  os  de  outra  facção  que  para  lá  subirão.    De  resto, 
amor  e  respeito  omnimodo  e  universal  á  congregação.  Se  algum 
dia,  porém,  a  gymnastica  das  ambições  deixar  de  ser  o  espe- 
ctáculo mais  divertido  destes  reinos  e  passar  de  moda,  ha  uma 
reflexão  gravíssima  a  que,  antes  de  tudo,  tem  de  attender-se. 
Em  um  paiz,  onde,  por  ignorância  do  clero  inferior  e  má  fé  ou 
desleixo  dos  prelados,  as  maiorias  incultas  crêin  nas  bruxas, 
nos  feitiços,  nas  mulheres  de  virtude,  nas  almas  penadas,  na 
permutação  de  milagres  por  ex-votos  de  cera,  e  onde,  fallando 
geralmente,  as  minorias  intelligentes  e  instruídas  buscão  es- 
tontear-se,  supprimir  uma  voz  interior  que  falia  de  Deus,  com 
a  indifferença  ou  com  o  sceptcismo,  o  clero,  jesuíta  ou  não 
jesuíta,  ha  de  forçosamente  exercer  certa  influencia,  que,  por 
uiais  que  elle   se  desconsidere  ou  o  desconsiderem,  não  será 
iacil  destruir.   Para  combater  essa  influencia,  quando  nociva, 
a  incredulidade  superciliosa  não  é  a  melhor  das  armas,  porque 
a  incredulidade  é  a  negação  de  uma  tendência  natural  do 
homem,  a  religiosidade ;  é  o  espirito  violando-se  a  si  próprio. 
As  multidões  não  podem  ser,  não  serão  nunca  incrédulas.  Onde 


e  quando  lhes  faltar  a  boa  doutrina,  seguíráõ  a  má.  Nas  almas 
incultas  a  precisão  da  crença  hade  sempre  satisfazer-se.  Por 
uma  lei  psychologica,  o  crer  tenaz  suppre  nellas  o  crer  re- 
flexivo das  intelligencias  privilegiadas.  Não  tem  arte,  nem 
sciencia  para  obliterar  em  si  uma  condicção  humana,  o  aspirar, 
com  maior  ou  menor  ardor,  ao  infinito,  ao  immortal.  Se  dei- 
xardes sahir  de  todo  pela  porta  o  catholicismo  cbristão,  entrar- 
vos-lia  pela  janella  o  que  aipda  cá  falta  do  moderno  catholi- 
cismo :  o  beaterio,  com  os  seus  intuitos  dissolventes,  com  as 
suas  extravagâncias  dogmáticas  da  immaculidade  e  da  infalli- 
bilidade,  e  com  as  blasphemias  sociaes  do  Syllabus, 

Mas,  radicalmente,  a  questão  não  é  nem  com  os  governos 
de  hoje,  nem  com  os  homens  de  hoje.  Na  escripturação  da 
primeira  entre  as  companhias  commerciaes  do  mundo,  a  Com- 
panhia de  Jesus,  nós  os  velhos,  e  ainda  uma  ou  duas  gerações 
dos  que  têm  nascido  depois  de  nós,  fomos  já  levados,  como 
perda  redonda,  como  valores  incobraveis,  ao  livro  de  conta  de 
ganhos  e  perdas.  Do  que  se  trata  seriamente  nas  especulações 
da  Casa-professa,  é  da  infância ;  daquelles  que  hão  de  receber 
as  primeiras  impressões  moraes  e  religiosas  de  mais  filiadas 
nas  associações  de  diversos  feitios  e  nomes,  sob  qualquer  das 
epigraphes  da  Mulher- Deus,  da  Mulher  Redemptora.  Decorri- 
dos mais  alguns  annos,  os  symptomas  do  mal  serão  cada  vez 
mais  visiveis.  Então  a  imminencia  do  perigo  ha  de  coagir  os  ho- 
mens novos  a  tratarem  de  pôr  sérias  barreiras  a  esse  immenso 
lavor  subterrâneo  que  tende  a  converter  a  Europa,  sobretudo 
a  liuropa  latina,  n'uma  como  vasta  cópia  das  Missões  do  Pa- 
raguay.  Se,  pois,  esta  carta  sahir  das  suas  mãos,  é  aos  ho- 
mens de  quinze  até  vinte  e  cinco  annos,  cuja  educação  o  je- 
suitismo, aninhado  entre  os  afTagos  maternos,  não  tenha  já 
viciado,  que  as  precedentes  idéas  poderão,  porventura,  apro- 
veitar. Deixo  por  isso  á  apreciação  de  V.  S.  a  conveniência 
ou  inconveniência  absolutas  de  as  tornar  conhecidas,  bem  como 
a  opportunidade  ou  inopportunidade  delias.  Nem  ambiciono, 
nem  temo  que  as  minhas  opiniões,  neste  como  em  qualquer 
outro  assumpto,  sejão  sabidas.  Ao  cabo  da  existência,  os  ap* 
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planfios  ou  as  censuras  do  mundo  fazem  medíocre  impressão 
em  quem  está  costumado  a  reflectir.  Ou  a  nossa  memoria  se 
desvanece  nos  longes  indecisos  do  progressivo  esquecimento, 
ou  sâx>  outros  os  juizes  que  hfio  de  definitivamente  sentenciar- 
nos ;  juizes  suspeitos,  quando  julgarem  as  questões  de  opinião 
ou  de  interesse  da  sua  época,  imparciaes  e  incorruptíveis, 
quando  julgarem  as  cousas  e  os  homens  do  nosso  tempo. 
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A  gravíssima  questfio  religiosa,  que  o  episcopado,  irre* 
flectida  e  imprudentemente  levantou,  urge  que  seja  resol- 
vida,  e  sem  demora. 

Cada  vez  mais  se  complica  ella. 

Os  desastrados  efTeitos  da  insidia  romana  vfio-se  multi- 
plicando, e  a  população  cada  vez  mais  se  receia  do 
futuro  ;   tão   insondável    é  elle  ! 

Os  mesmos  prelados  entre  si,  e  quando  parecem  de 
accordo,   fornecem  ao  povo   motivos  de  sérias  duvidas^ 

Ninguém  sabe  para  onde  vai ,  nem  o  sabem  síquer 
aquelles  que  firmão  suas  esperanças  no  anti-ChHsto,  no 
diluvio  ou  no  inferno. 

A  ultima  pastoral  do  Exm.  bispo  do  Rio  de  Janeiro 
não  se  compadece   com   o  seu  dúbio   procedimento. 

Tudo  manifesta  que  a  S.  Ex.  falta  neste  negocio  a  se- 
gurança necessária  de  consciência  para  a  acção  que  elle 
deveria  ter,  se  por  ventura  estivesse  convencido  de  que 
era  legal  a  execução  das  famosas  bulias^  que  tanto  tem 
servido  agora  aos  planos  da  politica  episcopal. 

Estão   excommungados  os  maçons  f 

Se  estão,  ])oriiue  não  segue  S.  Ex.  os  passos  do  seu 
coUega    de  Pernambuco  ? 

Qual  dos  dous   é  arbitrário. 

Aquelle  que  interdiz  as  egrejas  em  que  maçons^  Como 
membros  de  confrarias  religiosas,  têm  exercício,  ou  este 
que  consente  que  taes  excomungados  funccionem  até  em 
objecto   do   culto  divino  ? 
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Obrigar  sem  lei  que  o  autorise,  ou  deixar  de  cumprir  a 
lei  caprichosamente ,  ou  mesmo  por  imbecilidade  ou  fra- 
queza, são  factos  que  as  nossas  leis  têm  qualificado  cri- 
minosos. 

Sendo  assim,  e  se  em  todo  o  Império,  e  na  matéria 
de  que  nos  occupamos,  a  lei  é  uma  e  à  mesma  para 
todos,  e  sem  distincção,  como  consentir  que  um  bispo, 
executando  bulias  a  seu  arbítrio,  proceda  como  o  de  Per- 
nambuco e  outro,  com  as  mesmas  bulias,  elogiando  e 
acoroçoando  o  procedimento  do  collega,  deixe  de  proce- 
der de  igual   modo! 

As  nossas  ordens  terceiras,  confrarias  e  irmandades  são 
compostas,    em   sua   maioria,  de   maçons : 

Na  própria  irmandade  de  S.  Pedro,  de  que  é  S.  Ex, 
provedor,   ha  maçons,    aliás,  muito  dignos. 

Nas  parochias,   e  como  curas  das  almas,   ha  maçons, 

A  todos  estes  cumpria  a  S.  Ex.  lançar  o  fatal  inder- 
dicto,  como  fez  o  seu  denodado  companheiro  de  Pernam- 
duco. 

Longe  disto:  S.  Ex.  convive,  aqui  na  corte,  com  todos 
os  confrades  e  membros  de  irmandades,  e  sem  escrúpulos  ! 

Será  medo,  será  cautela,  será  respeito  ao  ministério, 
que   é   composto   de  maçons  ? 

Ou  antes  será,  como  deve  ser,  a  consciência  que  actua 
em  seu  espirito,  de  que  a  invocação  agora  dessas  anar- 
chicas  bulias  não  passa  de  uma  estratégia  politica  de 
Roma,  sem  mérito  nom  perante  a  E;^reja,  nem  perante 
o  Estado ,  e  sim  '  somente  filha  do  calculo  sórdido  dos 
ultramontanos ,  para  experimentarem  no  Brazil  as  suas 
forças  t 

Se  porém,  é  assim,  cwno  justificar  a  sua  ultima  pas- 
toral, cuja  publicação  foi  confiada  unicamente,  á  folha 
episcopal  chamada  Apostolo? 

Ou  essa  pastoral  é  uma  inépcia,  uma  irreRexao,  uma 
puerilidade,  uma  extravagância,  ou  a  bonhomia  singulaHs- 
sima  de  S.  Ex.   não  têm  qualificação  possivel. 
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A  maçonaria  de  certo  que  nem  necessita  nem  deseja 
ser  amparada  por  essa  bonhomia  de  S.  Ex. 

A  maçonaria  provoca  até  a  S.  Ex.  a  que  dê  execução 
a  essas  bulias,  não  insidiosamente  por  simples  publicação 
delias,   mas  por  efFeitos. 

Emquanto  em  Pernambuco  os  maçons  não  se  podem 
casar,  nfio  podem  pertencer  a  corporações  religiosas,  não 
podem  ser  padrinhos  de  baptizandos,  ou  testemunhas  da 
celebração  de  matrimonio,  não  recebem  os  sacramentos  e  não 
podem  ser  sepultados  em  lugar  sagrado,  aqui  casão,  pertencem 
a  corpora^es  religiosas,  são  padrinhos  e  testemunhas,  rece- 
bem os  sacramentos  e  são  enterrados  em  cemitério  sa- 
grado. 

Se  o  Exm.  presidente  do  conselho  de  ministros  tivesso 
agora  de  casar-se,  estamos  certos  de  que  o  Sr.  bispo 
teria  a  honra  de  ser  o  celebrante,  E  o  faria  sem  es- 
crúpulo, como  sem  escrúpulo  tem  estado  a  seu  lado  na 
celebração  dos  mais  altos  mysterios  da  religião. 

Entretanto  :  a  constituição  politica  ,  no  art.  149  §  13 
consagra  o  principio  salutar  de  que  a  lei  é  igual  para 
todos  quer  proteja,   quer  castigue. 

Na  palavra  todos  se  comprehendem  os  ministros,  os 
bispos,  como  03  simples  cidadãos. 

Se  é  igual  para  todos,  sem  excepção  dos  bispos  (que 
a  constituição  não  exclue  da  regra),  são  elles  sujeitos, 
como   qualquer  às  disposições   criminaes. 

O  código  criminal  inSinge  pena  de  suspensão  de  2  a9 
mezes  áquelle  que  deixar  de  cumprir  ou  de  fazer  cum- 
prir qualquer  lei,    regulamento,  etc,    (art.    154.) 

O  mesmo  código,  igualmente,  inílinge  a  pena  de  perda 
de  emprego  (no  máximo)  ao  que  expedir  ordem  ou 
fizer  requisição  illegal,   (art.    142.) 

Se  o  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  pode  deixar  de  fazer 
eftectivas  as  bulias,  o  de  Pernambuco  é  criminoso  por  ter 
expedido  ordem  illegal. 
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Se  O  de  Pernambuco  procede  regularmente,  o  do  Rio  de 
Janeiro  é  criminoso  por  deixar  de  cumpri?^  as  mesmas 
bulias. 

Não  ha  fugir  disto,  e  tanto  mais  que  a  mesma  con- 
stituição consagra  a  sabia  disposição  de  que — os  emprega^ 
dos  públicos  são  strictamente  responsáveis  pelos  abusos  e 
ommissões  'praticados  no  exercido  de  stuis  Juncções. 

A  assembléa  provincial  do  Rio-Grande  do  Sul  fez  ao 
respectivo  diocesano  uma  requisição  tanto  legal,  quanto 
se  achava  nos  limites  de  suas  attribuiçoes  constitucionaes, 
e  o  diocesano  deixou  com  ostentação  de  satisfazer  a  tal 
requisição,   declarando  que  intencionalmente  o  fazia ! 

Esse  bispo  incorreu,  portanto  nas  penas  estabelecidas 
no  art.  154    do  código  criminal. 

Serão  os  bispos  invioláveis,   além   de  sagrados ! 

Deixarão  de  ser  considerados  empregados  públicos ! 

A  esta  pergunta  respondeu  já  o  governo  com  o  aviso 
de  4  de  Junho  de  1832,  pelo  qual  mandou  estranhar  ao 
arcebispo  da  Bahia  o  ter-se  recusado  a  dar  esclareci- 
mentos,  que  lhe  forão  pedidos  peio  presidente  em  con* 
selhoa 

Nesse  mesmo  aviso  se  nega  aos  bispos  o  direito  de 
remover  um  parocho  para  outro  exercido,  e  se  lhes  or- 
dena que  cump'ão  o  seu  dever,  dando  exemplo  de  obe^ 
dienda  ás  ordens  do  governo,  para  evitarem  o  xdlenor 
procedimento  do  mesmo  g&cemo» 

Os  parochos,  e  os  bispos  são  subvencionados  pelo  Es- 
tado, e  recebem  emmolumentos,  são  empregados  públicos, 
e  os  poderes  do  Estado,  pelo  inauterivel  direito  de  pa- 
droado, e  por  bem  da  ordem  e  segurança  publica  são 
seus  legitimes  superiores,  podem  ordenar  a  sua  responsa- 
bilidade ante  a  autoridade  competente ,  a  qual  por  sua 
parte  os  pôde  indubitavelmente  punir  dvilmenie. 

Por  avizo  de  19  de  Junho  de  1832  se  declarou  que 
os  bispos  não  estavão  exemptos  de  comparecer  no  juízo  de 
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paz  para  conciliações,  e  que  devião   ser  responsabilisados 
como  desobedientes. 

Por  aviso  de  18  de  Outubro  de  1831  se  mandou  res- 
ponsabilisar  ao  bispo  de  Pernambuco,  que  teve  a  vellei- 
dade  de  negar  ordens  sacras  aos  homens  que  não  fos- 
sai   DE  CARTA    BRANCA    POR   AMBOS   OS    LADOS« 

Certamente  ,esse  bispo  já  observava  a  doutrina  que 
Pio  IX  acaba  de  estabelecer,  da  aristocracia  e  nobreza 
mundana  de  Jesus-Christo  ! 

O  acto  addicional,  no  art.  10,  §  7^  bem  claramente 
considera  os  bispos  empregados  geraes ;  e  por  conseguinte 
ninguém  ousará  aiGrmar  de  boa  fé  que  elles  não  estej&o 
nas  mesmas  condicções  dos  outros  empregados. 

£  no  Brazil  só  o  Imperador  é  inviolável. 

Os  bispos  ultramontanos,  e  que,  mais  romanos  do 
que  Brazileiros,  cumprem  de  preferencia  as  ordens  ema- 
nadas da  cúria,  menoscabando  a  constituição  do  Estado 
e  o    governo  do  paiz,  de  ha   muito  devião   estar  respon- 

sabilisados. 
O    governo    tem,    porém,   demorado  demasiadamente  a 

sua  decisão, 
Ouvio,   é  verdade,  o  conselho  de  Estado.   Quanto  a  nós, 

procedeu    com   inútil  e  excessiva  prudência. 

Se  as  bulias  tinhão  placet  e  se  acharão  sanccionadas 
pelo  poder  temporal,  era  objecto  que  dependia  apenas 
de  uma  informação  da  respectiva  secretaria. 

Se  não  tinhão  placet^  o  crime  de  executa-las  sem  devida 
autorísação  no  Império,  é  manifesto.  As  ordens  expedidas 
em  virtude  de  taes  builas  são  illegaes,  e  contra  as  ordens 
illegaesa  lei  brazileira  tem  clarissimamente  estatuído. 

Cumpria,  portanto,  não  fazer  complicado  o  que  era  de 
primeira  intuição,    e   juridicamente  claríssimo. 

Se  fazemos  este  simples  reparo,  é  somente  pelo  que 
observamos  das  desordens  que  por  falta  de  decisão  prompta 
se  vão  operando,  com  grave  detrimento  da  paz  das 
tamilias  e  da  segurança  publica^ 

n 
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Pôr  óbice  serio  e  severo  ao  desenvolvimento  dos  planos 
clericaes  no  Brazil,  conter  o  ultramontanismo  desenfreado 
que  avança  com  ostentação,  expellir  do  seio  deste  paiz 
a  horda  de  jesuitas  de  iodas  as  espécies,  que  o  querem 
conquistar,  é  negocio  da  mais  ponderosa  preoccupaçfio 
publica. 

Não  é  pelo  presente  que  falíamos,  é  pelo  futuro  que 
aguarda  as  novas  gerações. 

E  nos  impressiona,  sobretudo,  o  que  temos  observado 
quer  entre  os  membros  do  gabinete,  quer  nas  duas  casa^ 
do  parlamento. 

Quando,  por  exemplo,  um  deputado  defende  o  bispo 
de  Pernambuco,  e  affirma  que  tem  elle  direito  de  proce- 
der tresloucadamente,  como  tem  procedido;  quando  na 
camará  alta  ha  quem  qualifique  de  herética  a  consti- 
tuição, e  na  parte  mais  sabia  de  suas  disposições;  quando 
um  estadista  de  alto  conceito  considera  dividido  o  mi- 
nistério nesta  matéria,  e  todos  para  darem  ganho  de 
causa  ao  ultramontanismo,  não  se  pôde  deixar  de  estre- 
mecer pelo  futuro  desta  terra. 

Frades  degenerados,  jesuitas  e  seus  companheiros;  la- 
zaristas acompanhados  de  um  exercito  instruido  e  disciplinado 
para  execução  dos  planos  de  que  nos  fez  sciente  o  Exm. 
bispo  de  Pernambuco,  exercito  fardado  com  o  habito  de 
irmãs  de  caridade  a  quem  se  entrega  a  instrucção  das 
ftUttras  mães  de  familias,  as  administrações  dos  hospitaes, 
os  collegios  públicos  e  particul3,res,  são  os  elementos  de 
felicidade  que  Roma  nos  prepara,  mas  que  nos  faz  tre- 
mer por  nossos  filhos,  e  ainda  mais  pelos  filhos  de  nos- 
sos filhos,  que  serão  as  victimas  da  incúria,  do  desmazelo j 
da  frouxidão,   e  da  benevolência  a-iminosa  da  actualidade. 

Resta-nos  a  confiança  na  boa  índole,  no  discerni- 
mento e  nos  principies  essencialmente  liberaes  do  povo 
brazileiro,  que  sem  duvida  está  em  guarda  e  vigilante 
contra  a  insidia,  mais  do  que  latentej  que  se  obserya. 
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Felizmente  os  bispos  romanos' tiverão  a  imprudência  de 
manifestarem  a  toda  a  luz  o  tenebroso  plano  que  lhes 
foi   con6ado« 

Felizmente  as  folhas  sustentadas  pelos  bispos  fallfio  já 
em  termos  claros  e  precisos. 

A  questfto  que  ora  se  agita,  uma  vez  decidida  com 
critério,  pode  garantir  o  porvir  dos  Brazileiros.  Assim 
o  governo  a  comprehenda,  como  suppômos  que  compre- 
prehende. 

Livre  Deus  esta  terra  da  praga  dos  gafanhotos  e  das 
borboletas. 

Dempo  virá,  nós  o  esperamos,  em  que  a  roupeta  dos 
jesuitas  ou  o  clássico  chapéo  das  irmãs  de  caridade  serão 
apenas  lembrados  como  ameaça  de  horrores  que  pairou 
accidentalmente  no  horizonte  deste  continente. 

Era  mister  que  fizéssemos  hoje  as  considerações  que 
acabamos  de   escrever. 

No  seguinte  artigo  continuaremos  na  apreciação,  em 
que  nos  achamos  empenhados,  dos  homens  chamados  da 
Companhia  de   Jesus, 
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Hommes  doíff,  d*ou  Bortez-vous  ? 
Nous  sortons  de  dessous  terre, 
Moitié  renardí,  moitié  loupp, 
Notre  regle  ept  un  mystère. 


Tal  foi  a  idea  que  dos  Jesuítas  deu  Beranger  em  uuia 
das  suas  mais  populares  canções. 

E  o  procedimento  dos  Jesuitas,  desde  remotos  tempos 
até  hoje   tem»   invariavelmente,   justificado   esse  conceito. 

Disto  iá  temos  exhibido  muitas  provas  que  a  historia, 
o  testemunho  fidedigno  de  catholicos  romanos  nos  mi- 
nistrfio.  ^ 

E  porque  seja  mister  levar  á  maior  evidencia  a  neces- 
sidade indecliriavel  de  expurgar  o  Brazil  dessa  horda  de 
bandidos,  desses  negociantes  de  consciências,  desses  sol- 
dados  da  cúria  romana  que,  mansa  e  suavemente,  vão-se 
apossando  deste  paiz,  cujo  futuro  dominio  elles  almejão ; 
continuaremos  a  fornecer  aos  leitores  o  que  em  livros  in- 
suspeitos, e  por  autores  orthodoxos,  se  acha  consignado, 
retratando-os. 

Tudo  quanto  de  vícios,  de  usurpações,  de  violências, 
de  depredações  se  pode  imaginar,  disse  desses  homens 
nefandos  o  venerável  Z).  João  de  Palafox,  bispo  na  Ame- 
rica, em  carta  dirigida  ao  papa  Innocencio  X  em  2õ 
de  Maio  de   1647  ;   ao  mesmo   tempo  que  o  arcebispo  de 
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Manilha  D,   Fernando  Guerrero,  igualmente  delles  se  quei- 
xava por  torpesas  inauditas  que  praticavfio. 

O  missionário  apostólico,  na  China,  Frei  João  Garcias 
affirmava,  em  carta  de  27  de  Setembro  de  1648,  diri- 
gida ao  seu  provincial,  que  os  padres  da  companhia  de 
Jesus,  perseguidores  de  todos  quantos  não  se  sujeitáváo 
a  elles,  deshonraváo  o  Evangelljo  e  a  fó  christfi,  calum- 
niavão  a  lei  e  as  autoridades,  ensinavão  doutrinas  abominá- 
veis, e  que,  a  troco  de  dinheiro,   até  autoiisaváo  a  idolatria. 

Ainda  em  1649  aquelle  bispo  Paiafox  reproduzira  a  sua 
representação  contra  elles,  accrescentando  que  á  testa  de 
companhias  de  homens  armados,  os  ^ais  perdidos  e  cor- 
ruptos, assaltavâo  a  quantos  lhes  podiâo  fornecer  rique- 
zas ;  e  que,  indignos  e  sac7'ilegos  coinmediantes^  profa- 
navão  as  egrejas,  corrompião  a  mocidade,  desobedecião  ao 
rei,  publicavâo  decretos  falsos ^  arruinavão  e  destruião  a 
sabedoria  do  christianismo  e  vivião  na  mais  nojenta  crá- 
pula. » 

«  Esta  casta  de  homens  fdizia  delles  o  capuchinho  Va- 
leriano  Magni,  em  1650}  se  faz  insupportavel  a  toda  a 
christandade  ;  com  o  pretexto  de  boas  obras  procur5o 
grandeza  e  domínio,  invertendo  para  seus  ãns  particula- 
res todas  as  leis  divinas  e  humanas,  positivas  e  na- 
turaes.  » 

Somas  ignorantes,  citamos  de  falso,  dizem  os  respeitá- 
veis padres  do  Apostolo,  autorisados  pelo  Exm.  Sr.  D. 
Pedro  de  Lacerda  ! 

Rimo-nos  da  coarctada. 

O  que  temos  referido  desde  S.  Gregório  Magno,  que, 
ainda  muito  antes  da  approvação  dos  estatutos  da  Com- 
pavJiia  de  Jesus,  estigmatisava  o  partido  cle^^ical,  que 
em  1540  se  organisou  regularmente  sob  essa  invocação, 
até  1650,  poderão  os  romanos  do  Apostolo  verificar  na 
obra  intitulada  Retrato  dos  Jesuitas  feito  ao  natural,  im- 
presso em  Lisboa  em   1751. 

Essa  obra  não  pôde  ser  averbada  de  suspeita. 
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Delia  disse  o  Santo-officio  nas  suas  licenças  de  2  de  De- 
zembro   de   1761  : 

"  O  retrato  da  companhia  denominada  de  Jesus  é  fei- 
to com  aquellas  tintas,  com  que  uma  collecçáo  de  ho- 
mens grandes  da  egreja  e  do  estado  descreverão  os  cara- 
cteres dessa  sociedade  ;  uns  prevendo  logo  na  causa  os 
effeílos  da  iniquidade  que  ella  algum  dia  traria  ao  mun- 
do, outros  testemunhando  já  os  fructos  de  corrupção, 
com  que  ella  infeccionava  já  a  egreja  e  o  estado.... 

•>  É  bom  que  Portugal  conheça  a  origem  do  mal  que 
padeceu,  para  que  fuja,  quanto  ó  justo,  do  veneno  que  o 
pôde  suffocar. 

•*  Uma  providencia  illuminada  a  tem  já  apartado  de 
nós,    mcLS     nem    por  isso   a    devemos  pej*der  de    vista.  » 

Com  tal  autoridade  na  matéria  erraremos  sempre  de 
preferencia  a  ser  conduzidos  pelos  evangélicos  conselhos 
dos  representantes  do  actual  Sr.  bispo  do  Rio  de  Janeiro. 

O  autor  dessa  obra  disse,  como  aviso  ao  leitor  :  que 
aos  jesuitas  se  attribue  e  com  provas  authenticas,  e  ir- 
recusáveis : 

l.o  A  abominável  doutrina  que  autorisa  matar  os  reis, 
quando   julgados   illegitimos  pelo  papa ; 

2.0  As  invenções  de  Molina,  que  elles  pretenderão 
que  se  declarasse  dogmas  de  íé  ; 

3.0    Quantidades  de  erros   nocivos  á  sociedade  civil  ; 

4.<*  Uma  moral  perniciosa  e  corrupta,  com  que  têm 
infectado  a  Egreja  e  os  Estados  ; 

5.®  Uma  horrorosa  pertinácia  em  sustentar  a  sua  per- 
versa doutrina  ;     ^ 

6.0  Uma  politica  abominável,  sustentada  com  a  impos- 
tura, a  calumnia,  a  mentira,  o  perjúrio,  as  praticas  e 
os  artifícios  mais  malignos,  tudo  provado  de  modo  irre- 
cusável, e  sobre  o  que  não  é  possível  formar  ainda  a 
mais  leve  nuvem ; 

7.0  Detestáveis  conspirações  contra  a  paz  dos  Estados 
e  a  vida   do>s  soberanos ,    inspiradas ,    sustentadas  e  ali- 
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mentadas  pelo  abuso  mais  horrível  do   sacramento  da  pe- 
nitencia   e  da   Eucharistia,    do  que   nfio    é  licito   duvidar  ; 
8. o    Espantosos  privilégios  obtidos  ob  e  subrepticiamentei 
9.0    Um    excessivo  ardor    de    se    estabelecei^em  em     io- 
da a  parte,    a  despeito  das  opposiçZes; 

10.  Uma  usurpação  geral  e  continua  dos  direitos  da 
própria  Egreja,  e  dos  príncipes   e  de  seus  vassalos  ; 

11.  Uma  ambição  insaciável  de  accumular  riquezas,  e 
por  meios   contrários    ao   decoro,     à   honra  e  á  probidade  ; 

12.  Perseguições  contra  tudo,  e  contra  todos  ; 

13.  Uma  obstinação  incrível  em  favorecer,  por  interes- 
se,   ccremonias  sacrílegas  ; 

14.  Uma  horrível  atrocidade  em  perseguir,  opprimir 
e  perder  com  accusações  falsas,  caluiuiiias  e  imposturas, 
e   todos   os   meios   os    mais  infames  ; 

15.  Uma  crueldade  sanguinária  e  barbara,  que  em 
todos  os  tempos,  e  em  todos  os  paizes  os  tem  deter- 
minado a  matar,  assassinar,  ou  para  restabelecer  o  seu 
domínio,  ou  para  fartar  a  sua  vingança,  do  que  dão 
exemplos  a  França,  a  Inglaterra,  a  Polónia,  Portugal, 
Allemanha  etc.  »» 

E  desde  que  exhibimos  uma  autoridade  de  tôo  subi- 
do merecimento  especial ^  convencemos  ao  Sr.  D#  Pedro 
de  Lacerda,  e  aos  seus  prepostos  na  imprensa,  de  que 
não  somos  nós  que  citamos  de  falso,  e  que  calumnia- 
mos  os  bons  padres  com  quem  S.  Ex.  se  acha  asso- 
ciado ,  e  em  secreta  convií^encia ,  sem  serem  alcançados 
pelas  famosas   bulias. 

O  partido  clerical  romano,  de  que  e  chefe  nesta  dio- 
cese o  Exm.  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  venera  ainda  ho- 
je, e  a  despeito  dos  iiorrores  praticados,  o  Santo  Offieio^ 
e  jâ  algures  temos  ouvido  que  bem  deseja  esse  partido 
restabelecer   aqui   essa  caridosíssima   instituição. 

Aceitem,  pois,  os  padres  de  Roma  o  que  ora  do  mesmo 
SaTito  Offido  lhes  olíerecemos,  em  prova  de  que  citamos 
com  boa   fé,  com  conhecimento  e  com  verdade. 
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Emquanto,  para  seus  planos  tenebrosos,  o  episcopado 
ultramontrano  procura,  (em  vSo)  anniquilar  a  maçonaria, 
emprestando-Ihe  qualidades  que  ella  nfto  tem,  se  esque- 
ce de  que  as  cousas  mais  respeitáveis  da  igrqa  têm  sido 
sophismadas  pelos  padres  de  Roma,  e  por  tal  arte  que, 
conseguirão  que  tudo  seja  hoje  posto  em  duvida,  e  sem 
se  poder  argumentar  de  modo  a  espanca-la,  porque  não 
são  duvidas,  são  verdades,  que  o  partido  clerical  creou  e 
com  as  quaes  tem  desacreditado  a  religião,  de  que  são, 
indubitavelmente,  falsos  sacerdotes. 

Querem    uma  prova   e  sem  resposta  t 

Ei-la,  e  por  conta  de  quem,  cóm  tanto  estudo  e  cons- 
ciência, o  escreveu  : 

«  A  legitimidade   do   poder   pontifício   i  duvidosa. 

"  Pela  invenção  da  cadeira  de  S.  Pedro,  pela  Jabula 
da  doação  de  Constantino,  pela  Jalsidade  dos  Cânones, 
cartas  e  decretos  apocryphos  ;  pela  arbitraria  investidura 
feita  por  Carlos  Magno  ;  pela  fraude  usada  com  Rodol- 
pbo  de  Hapsburgo,  para  a  formação  dos  Estados  da 
Egreja. 

«  A    santidade   é  duvidosa  ; 

«  Pela  idolatria  de  Marcellino  ;  pelo  aHanismo  e  pelo 
atheismo  de  Leão. 

-  A  infallibilidade  é  duvidosa  ; 

««  Pela  consistência  de  40  cousas  denominadas  —  Anti- 
Papa  —  ;  pelos  anathemas  de  Urbano  IV,  e  de  Clemente 
YII  —  o  de  Avinhão  ;  pelo  schisma  de  seus  successores 
que  por  espaço  de  meio  século  o  imputarão  uns  aos  ou- 
tros, pela  proscripção  da  Biblia,  livros  dos  Evangelhos, 
código  de  doutrina  christã. 

«  A  humildade  é  duvidosa  ; 

« Pela  ambição  de  Gregório  VII  ;  e  pelo  furor  de 
Julip  IL 

«  A  castidade  é  duvidosa  ; 

Pelo   parto    da  papisa  Joanna,   pola  sodomia  de  Paulo 

II :  pelo    incesto   de  Alexandre  VI  :   pela  prostituição  de 
18 
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Iimocencio     X,    com  sua   concubina  D.  Olympia  Malda- 
cbini. . 

«  A  Tnoralidade  é   duTÍdosa  ; 

Pelo  despotismo  de  Nicoláo  III  ;  pela  usurpação  de 
Sixto  VI  ;  pelos  assassínios  jurídicos  de  Paulo  V  ;  e  pela 
BtULa  ;  — testamento  de  Urbano  VIII. 

«  Á  pobreza   •  duvidosa  ; 

«  Pela  tarifa  de  João  XXII  ;  pelas  decimas  de  Gre- 
gório IX  ;    e  pelas  annuaes   de  Bonifácio  IX. 

M  A  caridade,   finalmente,  é  duvidosa  ; 

«  Pela  barbaridade  empregada  por  Gregório  V  com 
João  X,  pelo  fanatismo  de  Innocencio  III»  no  extermi- 
nio  dos  Albigenses  e  pela  instituição  da  inquisição  ;  pe- 
la ferocidade  de  Gregório  IX,  contra  os  Huguenotes,  pe- 
la iniqtui  guerra  de  Clemente  VII,  contra  Florença  sua 
pátria  ;   e  pelo  assedio   de  Roma  e  estragos  de  Perusia. 

M  Contra  uma  enorme  quantidade  de  cousas,  —  graves 
abusos  de  autoridade  religiosa,  —  a  consciência  e  a  razão 
humana  não  tem  jamais  cessado  de  protestar  a  sorte  de 
numerosos  e  cruentos    sacrificios. 

«  No  século  VI  surgia  Arnaldo  de  Brecia  e  a  escola 
dos  Amaldistas. 

«<  No  século  XII  a  Arnaldo  succedia  Pedro  Valdo 
com  os  Valdezes,    com  os  Paierines^    com  os  Coitares. 

**  No  século  XUl  succedião  aos   Valdezes  os  Albigenses. 

«  No  seciJo  XIV  Joào  Wicleff  suscitava  na  Ingla- 
terra a  reforma  dos    Wiclefitas. 

«  No  século  XV  Jeronymo  Savonauta,  na  Itália,  e 
João  Huss,  na  Bohemia,  davão  novo  vigor  ao  partido  dos 
reformadores. 

«  No  século  XVI  surgirão  os  Socianistas^  e  Luihero 
e  Calvino  fundarão  a  egreja  dos  protestantes ,  que  de- 
pois se  consolidou  com  o  Anglicanismo. 

M  No  século  XVII  Jansenio  e  Bossuet  orrginârão  a 
independência  da  egreja  nacional  franceza,  que  se  chamou 
a  egreja  Gallicana^ 
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•  No  secnlo  XVIII  a  philosophia  de  Voltaire  e  a  escola 
dos  encyclopedistas  destruirão  todas  as  crenças,  submette* 
rio  o  dero  ás  leis  civis  e  abolirfto  o  culto. 

No  secnlo  XIX  a  democracia,  continuando  o  desen* 
Tolvimento  e  sincero  progresso  da  livre  razfto,  abolirá  o 
pontificado  e  restituirá  ao  povo  a  liberdade  de  cons- 
ciência. " 

E  todas  estas  revoluções  forão  provocadas  pelas  im- 
pertinentes exigências   de  Roma. 

As  duvidas  que  tèm  tanto  prejudicado  o  christianismo 
têm  sido  todas  suscitadas,  pela  fraude,  pelo  calculo  sór- 
dido, pela  insidia  dos  podres  de  Roma 

E  taes  têm  sido  os  desmandos  da  Cuna,  tal  o  egoís- 
mo dos  que  a  dominfto,  que  se  chegará  á  convicção  de 
que  a  Egreja  Romana  deixará  de  ser  a  Egreja  Catholica. 

Segundo  o  que  pretendem  os  bispos  ultramontanos  do 
Brazil,  e  Fio  IX  aconselha,  e  exige,  bem  se  pôde  dizer 
com  o  padre  Michaud:  «  Litteral  e  realmente  o  papísmo 
conquistou  o  Christianismo,  e  quer  imperar  em  vez  delle. 
Os  ultramontanos  hoje,  fazem  do  catholicismo  uma  ver- 
dadeira Papólatria,    como  bem  diz    Veuillot,  n 

Concluiremos  este  artigo  com  as  seguintes  palavras  do 
citado  Michaud  : 

•  Desgraçados  os  povos  que  descançfto  na  unidade  po- 
litica do  cesarismo.  Á  paz,  em  uma  tal  unidade,  é  ape- 
nas a  paz  de  um  dia,  seguida  de  horríveis  desordens. 
Mas,  três  vezes  desgraçada  i  a  egreja,  se  ella  abdica 
as  suas  iacnldades  na  unidade  cesariana  do  romanismo, 

«  Filha  de  um  pontífice  César,  e  não  mais  de  Christo 
ella  terá,  cedo  ou  tarde,  a  sorte  reservada  a  todos  os 
Cezares. 
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M  As  cataractas  do  Nilo  (affirmára  um  viajante  notável 
ante  a  corte  de  Luiz  XIVj    têm  duzentos  pés  de  altura.  «• 

E  o  auditório,  que  respeitava  a  palavra  autorisada  desse 
viajante,  o  acreditou  sem  mais  exame,  sendo  assim  indu- 
zido   a  um  erro  grosseiro. 

O  Syllabus  (laffirmou  recentemente  am  senador  do  Im- 
pério) é  um  complexo  de  verdades  eternas,  incontestáveis, 
e   dignas  de  todo  o  respeito  e   veneração  ! 

E  a  palavra  autorisada  do  senador  pôde  bem  illudir  os 
incautos. 

Entretanto,  os  80  artigos  do  SyllabiLs  contêm  o  maior 
insulto  ao  bom  senso,  á  sociedade  moderna,  á  constitui- 
ção do  paiz,  aos  direitos  do  cidadão,  a  intelligencia,  a 
illustração   e  á  independência  dos  Estados ! 

E  assim    se   pôde    induzir  o  povo  a  um  erro  funesto ! 

Lamentamos  um  tal  desvio  de  qnem,  por  seu  notável 
talento,  e  conhecimentos,  tinha  o  rigoroso  dever  de  ap- 
plicar   melhor  os   recursos  de  sua  sapiência. 

Se  bem  que  não  esteja  o  Brazil  no  estado  de  ignorância  e 
de  credulidade  dos  povos  em  infância,  não  obsta  isso  a 
que  se  aceite,  e  sem  maior  estudo,  o  jugo  da  autoridade 
que  exerce  sempre  o  génio,  e  se  acredite  de  preferencia 
o  que  a  eloquência  e  o  saber  impõem  â  nosst^  admiração, 
ainda  quando  se  não  considere  o  preopinante,  infallivel 
oráculo. 

Em     todo   o    caso    esse    lamentável   desvio  é   perigoso 
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porque  de  ordinário  se  acredita  no  homem  pela  sua  po- 
siçâo  social,  na  supposição  de  que  pelo  menos  ninguém 
arriscará  o  seu  credito  por  um  capricho  occasional. 

Mais  nos  contrariou  ainda  a  declaração  de  seu  ultra- 
monianismo,  ostentado  com  o  maior  orgulho,  e  com  des- 
dém a  illustres  collegas  seus  e  á  opinião  publica ,  já  tfio 
clammente  pronunciada. 

Quanto  podem  as  paixões  (implacáveis  inimigas  da  razão 
humana)  influir  sobre  o  entendimento ! 

Como  se  interpõem  ellas    entre  o  homem  e  a  verdade ! 

E  quando  consideramos  que  esse  estadista  se  apresenta 
e  é  recebido  como  um  dos  mais  distinctos  chefes^  líberaes, 
quasi  que  descremos  de  tudo  que  nos  cerca,  e  trememos 
pelo  futuro    desia  terra. 

O  nobre  senador  não  reflectio  maduramente  no  que  aven- 
turou. S.  Ex.  não  sondou  o  abysmo  a  que  arriscava  a 
sua  própria  intelligencia. 

A  famosa  Encylica  de  8  de  Dezembro  de  1864,  que 
precede  e  é-  como  que  razão  de  ordem  do  syllabus,  foi 
repellida  por  todos  os  povos  civilisados,  e  só  defendida 
pelos  interessados  padres  de  Roma. 

Contém  proposições  tão  absurdas,  ou  antes,  é  um  acervo 
de  absurdos,  que  repugna  ao  simples  bom   senso. 

Por  ella  são  heréticas  e  como  taes  condemnadas  as  verdades 
as  mais  claras  e  evidentes  da  sã  politica,  da  sciencia  e  da 
moral  dos  povos  cultos. 

A  liberdade  de  consciência,  a  liberdade  dos  cultos,  a 
liberdade  de  communicar  o  pensamento  por  palavra,  por 
escripto,   ou  pela  imprensa,  são  heresias. 

Djzer  que  a  vontade  do  povo,  manifestada  por  actos 
e  que  forma  a  opinião  publica,  constitue  a  suprema  lei 
das  nações,    é  um  paradoxo  insupportavel  ao  catholicismo. 

Negar  aos  padres  o  direito  exclusivo  em  matéria  de  ins- 
trucção  publica  é  outra  blasphemia ! 

Tal  é,  em  resumo,  essa    Encyclíca. 

O  Syílabus  anathematisa : 
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Ob  que  negfto  a  necessidade  do  poder  temporal  do  Papa ; 
Os  que  fazem  dependente   de  exequaiur  do  poder  tem- 
poral 08  decretos  pontifícios  ; 
Os  que  opinâo  pela  liberdade  religiosa; 
Os  gue  ousão  afflrmar  quê  o  Summo  Pontifica  pôde  te- 
conciliar-se   com    o    progresso^  com  o  liberalismo^  caia  a 
dvilisação  moderna! 

Poderá  o  illustrado  senador  sastentar  dignamente  taes 
proposições!  Negamos-lhe  esse  poder.  N6o  ha  talento 
que  o  consiga;  só  com  sophisma  grosseiro  se  tem  defen- 
dido esse  estupendo  parto  da  ignorância  e  do  despeito,  e 
o  sophisma  não  será  jamais  a  arma  de  que  um  estadista» 
que  preza  a  sua  reputação,   se  prevaleça. 

Mas,  felizmente,  sobre  os  destroços  de  um  grande  ta- 
lento que  abraçado  com  a  negra  bandeira  de  Roma,  assim 
se  abateu  ;  sobre  o  notabilissimo  desacerto    que  o   senado 
pasmou  de  ouvir,    o  Sr.  presidente  do  conselho  de  ministros 
conforme  a  explicita  declaração  que  fez^  arvorou  a  bandeira 
da    liberdade    de  consciência,  da  nossa  independência   de 
Roma,  da  dignidade  do  paiz,  da  condemnaçfto  dos  bispos, 
da  proscripç&o  do  ultramontanismo,  da  liberdade  da  Egreja  I 
S.   Ex.  em  pleno  senado,  e  na   sua  qualidade  de  pre- 
sidente    do    conselho   de  ministros  e  de  homem  da  maior 
confiança  da  coroa  desdenhou  das  estúpidas  excommunhZes 
como-  dos  discursos  e  ameaças  dos  ultramontanos. 

O  chefe  do  ministério,  é  claro,  só  aventuraria  o  quie 
tem  de  sustentar. 

^A  palavra  do  governo  está,  portanto,  empenhada;  a 
quest&o  religiosa  vai  ser  resolvida,  portanto,  e  segundo  o 
ensina  a  escola  liberal. 

Os  bispos  vfto  receber  a  devida  recompensa  de  seus  des- 
mandos inauditos,  os  jesuitas  serão  infallivelmente  expul- 
sos do  Brazil,  e  a  Egreja  libertada  dos  sicários  de  Roma, 
que  procurarão  neste  paiz  o  campo  das  depredações  e  do 
dominio  a  que  elles  aspirão. 
£  as  consequências  infalliveia  desse  primeiro  e  impor- 
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tantissimo  passo  do  governo  serão,  por  coherencia,  por 
necessidade,  e  como  imprescindível  consequência  —  O  casa- 
mento  civil,  a  liberdade  dos  cultos  e  a  separação  difinitiva 
entre  a  Egreja  e  o  Estado,  sem  o  que  é  impossivel  a 
emigração  proveitosa,  o  cultivo  de  nossas  terras,  o  de- 
senvolvimento da  agricultura,  e  a  prosperidade  do  Brazil, 
o  qual,  em  quanto  sugado  pelo  ultramontanismo  definhará 
dia  por  dia,   até  o  aniquilamento   completo. 

Proceda,  pois,  o  governo  como  as  palavras  proferidas 
no  senado  pelo  Sr.  presidente  do  conselho  o  promettêrão 
solemnemente  ;  cumpra  elle  quanto  particularmente  tem 
asseverado  sob  sua  honra,  e  as  futuras  gerações  o  bem- 
dirão  pelo  beneficio  que  lhes  proporcionará. 

Se  a  maçonaria  se  apresenta  denodada  á  testa  do  mo- 
vimento generoso  que  se  tem  operado  no  paiz;  se  conta 
com  o  tríumpho  infallivel  contra  os  padres  romanos  que 
a  perseguem ,  não  será  ella  quem  aproveite  só  com  a 
revolução  que  vai  surgir. 

Trabalhou  ella  no  sentir  somente  do  beneficio  geral  e  da 
prosperidade  e  legitima  liberdade  do  Brazil. 

É  o  que  ella  quer. 

Avante,  pois,  senhores  do  governo.  A  emancipação  dos 
escravos,  que  também  partio  da  maçonaria,  n'ã9  foi  senão 
um  passo  para  a  nossa  civilisação ;  e  esse  primeiro 
movimento  deve  ser  seguido,  e  coroado  por  essas  novas 
e  largas  providencias,  que  agora  nos  fôrão  pwmettidas 
no  senado. 

E*  necessário,  e  quanto  antes,  expurgar  os  coUegios, 
09  seminários,  as  escolas  particulares,  os  hospitaes,  as 
Egrejas,  da  horda  de  selvagens  romanos  que  querem  aqui 
restabelecer  o  domínio  de  que  têm  sido  rechassados  'em 
quaai  todos  os  paizes. 

E*  mister  que  tão  nocivos  estrangeiros,  acompanhados 
de  quem  com  elles  pretenda  associar- se  ^  deixem  quanto 
antes  as  plagas  brazileiras,  e  nos  libertem  de  seu  in- 
Buppgrtavel  jugo. 


£  o  governo,  qae  assim  proceder,  n&o  fará  maia  do 
que  guiar-se  por  sábios  exemplos  da  historia,  e  pelo  pro- 
cedimento reflectido  de  todos  os  governos  do  mmido  d- 
vilisado. 

Recordemos  aos  leitores  e  ao  governo  as  datas  succes* 
sivas  em  que  dos  diversos  paizes  forão  expulsos  esses 
padres  perversos,  que  espalhados  por  toda  a  parte,  têm 
procurado  fazer  do  mundo  a  sua  preza. 

E  não  fique  sem  reparo  que,  apenas  fundada  essa  te- 
nebrosa companhia,  que  hoje  constitue  o  ultramontanismo 
foi  logo  condemnada  como  summamente  perigosa. 

Em  1534  fundou-a  Ignacio  de  Loyola  ;  em  1540  ap- 
provou-a  uma  bulia  do  papa,  e  em  1542  teve  lugar  a 
sua  primeira  expulsão  ! 

Em  1542.  —  Chegarão  a  Pariz  16  jesuítas.  Convictos  de 
terem  perturbado  a  paz  publica,  forão  expulsos  da  ci- 
dade. 

Em  1554.  -^  O  parlamento  de  Pariz  expulsa  os  jesuitas. 

Em  1570.  —  A  rainha  Elisabeth  de  Inglaterra  ordena 
que  elles  sejão  expulsos  dos  seus  estados. 

Em  1578.  —  São  expulsos  de  Ânvers  e  banidos  do  reino 
de  Portugal. 

Em  1594.  -—  O  preboste  do  commercio,  os  vereadores,  a 
universidade  e  os  administradores  dos  hospitaes  de  Pariz 
reunem-se  para  pedir  a  expulsão  dos  jesuitas.  A  petição 
foi  enviada  ao  parlamento  com  esta  apostilla  :  sga  esta 
ieiia  inteiramente  exterminada. 

Nesse  mesmo  anno  de  1594  um  decreto  do  parlamento 
ordena  aos  jesuitas  que  deixem  a  cidade  de  Pariz  e  todas 
as  mais  em  que  tinhão  residências  como  corruptores  da 
mocidade  e  inimigos  do  rei  e  do  Estado. 

Em  1598.  —  São  expulsos  da  Hollanda  convictos  de 
terem  mandado  assassinar  o  principe  Mauricio  de  Nassau 
e  perturbado  a  ordem  publica. 

Em  1604.  —  O  cardeal   Borromêo  manda-os  expellir  do 
19 


146 


cbllegio  de  Broda,   e  o  papa  Paulo  Y   fulmina  umo  oon- 
demnação  contra  a  ordem  de  Leoyola. 

Em  1605.  —  O  Rev.  padre  Garnet,  superior  dos  jesuí- 
tas em  Inglaterra ,  e  seus  acolytos ,  são  enforcados  em 
Londres  como  autores  reconhecidos  da  conspiração  da  pólvora, 
e  que  tinha  por  fim  fazer  ir  pelos  ares  o  parlamento,  a 
rainha  e  os  ministros. 

Em  1606.  —  O  senado  de  Veneza  expulsa  os  jesuitas  da 
republica,  por  haverem  abertam£nte  violado  as  leis. 

Em  1611.  —  A  22  de  Setembro  o  advogado  geral  Ser- 
vin,  em  sua  requisotoria  contra  os  jesuitas,  denuncia-os 
por  inirometterenirse  nas.  casas  a  fím  de  influenciar  os 
crentes  e  surprenderem  os  segredos,  e  por  se  envolverem 
nos  negócios  e  delles  se  aproveitarem  ;  tudo  sob  o  pre- 
texto de  encaminhar   as  almas  á  gloria  do  Omnipotente. 

Em  1618.  —  Os  jesuitas  são  expulsos  da  Bohemia  como 
perturbadores  da  paz  publica. 

Em  1619.  —  São  pela  mesma  causa  banidos  da  Moravia^ 

Em  1621.  —  São  expulsos  da  Polónia,  convictos  de  te- 
rem   suscitado  a  guerra   civil . 

Em  1631.  — Os  jesuitas,  que  tinhão  tentado  explorar  o 
Japão,  causarão  perturbações  tão  sérias,  que  forão  expul- 
sos immediatamente,    e  assim  restabeleceu-se  a  paz  ! 

Em  1643.  —  Os  jesuitas  são  lançados  fora  da  ilha  de 
Malta. 

Em  1723.  —  Um  decreto  forncal  de  Pedro-o-Grande  faz 
sahir  os  jesuitas  de  todas  as  provincias  do  Império  Russo. 

Em  1741.  —  Bento  XIV,  por  bulia  de  20  de  Dezembro, 
prohibe  aos  jesuitas  esa^avisar  os  indios  paragu/iyos; 
vende-los  ou  compra-los,  separa-los  de  suas  mulheres  e 
filhos,  despoja-los  de  seus  bens,  tirar-lhes  a  roupa  dei- 
xando-os  nús,  e  para  converter  tudo  em  proveito  da  Com- 
panhia de   Jesus. 

Em  1752.  —  A  4  de  Fevereiro,  o  conselho  de  Bolonha 
expulsa  os  jesuitas,  a  pedido  de  todos  os  representantes 
dos  corpos  e  officios. 
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Em  1757.  —  Sáo  expulsos  do  Paraguay,  cujas  riquezas 
todas  havião  subtrahido,  reduzindo  á  pobreza  milhares 
de  habitantes. 

Em  1759.  —  A  ordem  de  Loyola  é  expulsa  de  Portu- 
gal. Os  arcebispos  fazem  sobre  os  jesuitas  as  mais  se- 
,  veras  censuras. 

Em  1762.  —  O  parlamento  de  Pariz  supprime,  por  una- 
nimidade, a  instituição  dos  jesuitas  em  França,  declaran- 
do-a  incompatível  com  um  paiz  dvilisado  e  contraria  ao 
direito  natural.   Nesse  decreto  se  lê  : 

«  A  moral  dos  jesuitas  é  perversa,  destructiva  de  to- 
da a  probidade,  perniciosa  â  sociedade,  attentatoria  da 
segurança  individual  dos  cidadãos  e  da  pessoa  real,  pró- 
pria para  excitar  as  maiores  perturbações  nos  Estados, 
formar  e  entreter  a  mais  profunda  corrupção  no  cora- 
ção do  homem  I  ! » 

Em  }764.  —  Por  um  edicto  perpetuo  e  irrevogável,  da- 
tado de  1  de  Dezembro,  o  rei  da  França  ordena  que 
seja  banida  do  reino  a  sociedade   dos  jesuitas. 

Em  1767.  —  A  2  de  Abril,  Carlos  111  de  Hespanha 
manda  prender  os  jesuitas,  convictos  de  terem  empolgado 
riquezas  immensas,  e  de  provocarem  a  guerra  civil. 
Expulsa-os  de  seus  Estados  e  coníisca-lhes  os  bens. 

Nesse  mesmo  anno  de  1767  —  a  pedido  do  mesmo  rei, 
os  Estados  de  Nápoles  e  de  Parma  expulsão  os  jesuitas 
e  confiscão    as   suas  riquezas. 

Em  1773.  —  O  Papa  Clemente  XIV  decreta  a  abolição 
da  ordem  dos  jesuitas  em  toda  a  teira  declarando  tm- 
possivel  conseguir  para  a  egreja  uma  paz  solida  e  ditra^ 
doura  emquanto  existisse  tal  sociedade. 

Em  1816.  —  Foi  expedido  o  edicto  do  imperador  Alexan- 
dre expulsando-os  da  Rússia :    Diz    esse   documento  : 

«  Plantarão  a  discórdia  e  a  animosidade  no  seio  dsg 
familias,  desligarão  o  pai  do  filho,  o  filho  do  pai  e  da 
mai  ;  semearão  a  divisão  entre  os  filhos  da  mesma 
familia. 
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«  Que  Esta^  pôde  supportar  em  seu  seio  esses  en- 
tes perversos,  que  espalhfto  por  toda  a  parte  o  ódio  e 
as  desavenças  ?  » 

Em  1866. — Um  decreto  do  ministério  da  justiça  de 
Hespanha  supprime  a  Companhia  de  Jesus  na  península 
e  nas  colónias.  Esse  decreto  ordena  o  fechamento  de  to- 
dos os  collegios  e  instituições  dos  jesuítas  no  prazo  de 
três  dias.  Os  bens  moveis  e  immoveis  pertencentes  i  or- 
dem de  Loyola  são  confiscados  em  proveito  da  nação. 

Pronunciar,  nesta  época,  o  nome  Jesuíta,  a  palavra 
Inquisição,  é  fazer  surgir  dos  séculos  passados  todo  um 
mundo  de  espectros,  ante  o  qual  o  novo  século  estre- 
mece e  se  irrita,  porque  esses  espectros  são,  ante  a 
consciência  da  humanidade,  o  testemunho  das  victimas 
do  fanatismo  religioso.  E  a  inquisição  foi  santa,  e  sagra- 
dos seus  crimes  I  E  os  jesuítas  forão  santos,  e  sagradas 
suas  doutrinas,    suas  conspirações,  suas  torpezas  ! 

E  haverá  ainda  quem  se  proclame    ultramontano  ! 


,  P.  S.  —  Á  ultima  hora  recebeu  um  negociante  da  nossa 
praça,  pelo  vapor  Guará,  uma  carta  contendo  a  seguinte 
gravíssima  noticia  : 

«  Chegou  de  Pernambuco  um  telegramma  dizendo  que 
os  padres  jesuítas  levarão  pâo  e  o  bispo  teve  de  fugir  pa- 
ra Olinda  ;  isto  depois  de  partir  o  vapor.  »» 

Não  sabemos  se  o  governo  imperial  aceita  os  para- 
béns por  essa  notícia. 

Ella  é  o  corollarío  da  procrastinação  ;  o  resultado  da 
demora  das  providencias  exigidas  pelas  circumstancías  e 
que  forão    desprezadas  pelo  governo. 
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A  demora  da  decisfio  do  governo,  na  grave  questfto  religiosa 
que  os  bispos  ultramontanos  iniprudentemente  levantâr&o 
no  paiz,   nos  preoccupava  seriamente. 

E  tínhamos  razoo. 

A  procrastinação  das  medidas  que  urgifio,  a  tibieza  do 
governo  em  objecto  tao  momentoso,  occasionariáo  grave 
desordem  na  nossa  sociedade. 

Nós  o  tinhamos  previsto ;  e  infelizmente  vemos  realizadas 
nossas  previsões  I 

A  ordem  publica  já  foi  perturbada  em  uma  das  provincial 
do  império. 

A  viglencia  fez-se  a  razão  dos  desesperados,  porque  o 
desespero  foi  a  ultima  consolaç&o  deixada  aos  opprimidos* 

O  tresloucado  bispo  de  Pernambuco,  cego  na  execução 
do  plano  politico  de    Roma,  precipitou  os  acontecimentos. 

O  direito  e  a  justiça,  em  toda  a  severa  magestade  da 
seu  poder,  sentem-se  aíTrontados.  O  socego  publico,  a  se« 
gurança  individual  achão-se  gravemente  compromettidos  na 
sociedade  Pernambucana :  a  propriedade  particular  jâ  ioi 
atacada  e  destruída ;  o  sangue  jâ  correu ! 

Tristes  e  fataes  consequências  da  inércia ! 

O  momento  não  pode  ser  mais  critico ;  e  cada  hora  que 
se  passa  sem  que  venhão  á  publicidade  as  providencias 
promeitidas  solemnemente  pelo  governo,  é  uma  aggravação 
do  perigo  para  a  paz  publica,  já'  que  a  tranquilidade  das 
consciências  foi  banida  pela  tyrania  da  seita  ultramontatia. 
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Os  prelados  audaciosos  e  imprudentes,  que  pondo-se  em 
manifesta  rebelião  contra  o  poder  civil,  provocarão  dire- 
ctamente o  transtorno  moral  dos  espiritos,  e  a  desordem 
material  da  sociedade,  devem  estar  satisfeitos.  Colhem  o 
que  semearão. 

Lançarão  o  facho  da  discórdia  e  da  intolerância  no  seio 
da  nossa  pacifica  população,  e,  portanto,  não  se  devem 
admirar  de  que  o  incêndio  lhes  invada  o  próprio  lar,  e 
os  obrigue  a  foragir-se,  escoltados  pela  mesma  força  do 
,  Estado,  que  repudiáo  e  negão,  para  escaparem  a  cólera 
popular  excitada  pelos  seus  despropósitos,  e  pelas  suas 
violências. 

A  commoção  produzida  pelos  lamentáveis  acontecimentos 
de  Pernambuco,  pode  ter  em  outros  pontos  do  Império, 
sejánãoteve,  uma  repercução  dolorosa;  e  assim  não  é  natu- 
ral, nem  politico  que  o  Sr.  presidente  do  conselho  de  ministros 
espere  a  hora  da  explosão  geral,  para  acudir  com  os  remédios 
ao  mal  que  tão  intensamente  lavra. 

A  questão,  perdoe-nos  S.  Ex.,  é,  como  já  o  dissemos  mais 
simples  do  que  o  pretendem  calculadamente  os  defensores 
ostensivos  do  ultramontanismo. 

Se  o  governo  reconhece  com  os  bispos,  que  podem  ter  exer- 
cicio  no  nosso  paiz  funcionários  independentes  do  Estado,  e  a 
«Z/e«ípmorfi5,  súbditos  de  um  chefe  estrangeiro,  com  poderes 
discricionários  e  magestaticos  até  sobre  o  próprio  governo, 
como  catholico,  essa  ameaça  â  constituição  politica  do  Impé- 
rio, essa  tentativa,^»  em  começo  de  execução,  para  subjugar 
a  nossa  pátria,  e  pô-la  a  mercê  de  um  soberano  eí/ra/iAo  bastão 
para  justificar'  uma  appellação  ao  mesmo  paiz ;  e  pela  convo- 
cação de  uma  constiixdnte  assentarmos  as  bases  do  novo 
direito  publico  que  nos  deve  reger. 

Se,  porém,  como  o  acreditamos,  e  tão  bem  foi  demons- 
trado pelo  Sr.  Souza  Franco  no  senado,  os  bispos,  como  fane- 
cionarios  públicos,  são  subordinados  ao  governo,  e  sujeitos, 
como  outros  quaesquer  empregados  à  sancção  do  nosso  códi- 
go criminal,  pela  infracção  dos  seus  deveres;  em  relação  aos 
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interesses  moraes  e  temporaes  da  sociedade,  o  governo  eatã 
armado  pela  lei  de  todas  as  faculdades  necessárias  para  repri- 
mir esse  movimento  sedicioso,  e  garantir  a  paz  publica,  e  os 
direitos  do  cidadão. 

Se  a  soberania  da  naçfio  não  é  uma  idéa  falsa,  a  doutrina 
tão  juridicamente  sustentada  pelo  Sr.  Souza  Franco  é  a  única 
aceitável  entre  nós. 

Hoje,  portanto,  a  questão  não  é  saber  se  o  governo  tomará 
ou  não  as  medidas  indispensáveis  para  defender  a  constituição 
e  garantir  o  exercicio  dos  direitos  civis  e  políticos  dos  Bra- 
zileiros. 

Duvidar  de  que  o  governo  tomará  essas  medidas,  seria  du- 
vidar da  palavra  autorisada  do  Sr.  presidente  do  conselho,  a 
que  nos  referimos  em  o  nosso  artigo  antecedente. 

O  que  resta  saber  é  se  taes  medidas  ainda  se  farão  esperar 
por  algum  tempo,  deixando  o  governo  correr  ã  revelia  a  causa 
de  toda  a  nação,  e  permittindo  assim  que  o  povo,  tumultuaria 
e  violentamente,  se  constitua  em  supremo  tribunal  cie  justiça, 
arrastado  a  isso  pelo  abandono  em  que  sé  vê  da  devida  protec- 
çõo  dos  poderes  do  Estado. 

Está  na  consciência  de  todos  que  a  propaganda  jesuitica  só 
visa  a  um  flm  politico ,  e  só  a  interesses  de  ordem  temporal 
se  dirige. 

Assim,  pois,  consentir  que  o  povo,  desarmado  de  direitos 
e  de  todos  os  meios  legaes,  só  conOe,  para  sua  defeza,  na  co- 
ragem e  no  esforço  individual,  é  proclamar  do  alto  do  governo 
a  sedição  e  a  revolta. 

Entre  o  jugo  dos  jesuitas  e  dos  ultramontanos,  e  os  azares 
de  uma  revolução,  o  Brazil,  sem  duvida,  preferirá  a  segunda 
bypothese. 

Mas  quando  só  pela  intervenção  legal  das  autoridades 
constitucionaes,  se  pôde  restabelecer  a  confiança  e  a  paz,  res- 
taurar o  direito  e  a  segurança  geral,  garantir  a  liberdade  e  a 
urdem,  deixando  o  campo  religioso  livre  ás  consciências,  e  o 
campo  civil  aberto  ao  exercicio  de  todos  os  direitos,  fora  inde- 
coroso e  terrivel  que  o  governo  do  Estado,  ainda  que  indirec- 


tamente  acoroçoaase  egsa  obra  ímpia  de  deatntiçfio  .  e  de 
sangue. 

Os  phenomenos  que  hoje  observa  a  nossa  sociedade  entres* 
tecida  e  enx^ergonhada,  não  são  peculiares  a  nós  e  nem  factos 
solados  que  possão  ser  neutralisados,  na  sua  maléfica  influen- 
ida,  pela  simples  acção  do  tempo. 

O  que  se  observa  entre  nós  é  o  resultado  dessas  aspirações 
perversas,  dessas  tenebrosas  machinações,  que  afrontão  a  li- 
berdade em  todos  os  paizes  catholicos,  propaganda  funesta, 
partida  de  Roma  e  exercida  por  emissários  de  sotaina  ou  sem 
ella,  por  meio  da  qual  se  dá  combate  ao  progresso  e  à  civilisa- 
ção,  tornando  impossivel  a  existência  de  governos  regulares,  e 
favorecendo  pela  revolta  a  reconquista  do  mundo  inteiro  pelo 
poder  theocratico. 

São  os  apóstolos  dessa  missão  ímpia  e  ímmoral ; 

Os  que  na  Âllemanha  minão  o  poder  civil  para  supplanta^ 
rem  a  influencia  da  liberdade,  e  do  espirito  da  nacionalidade 
allemã ; 

Os  que  na  França  visão  a  restauração  dos  legitimistas» 
açulando  as  paixões  dos  vencidos  e  provocando  a  guerra 
estrangeira,  como  meio  de  amparar  a  própria  prepohde 
rancia; 

Os  que  na  Suissa  tentâo  despedaçar  os  laços  da  fede- 
ração helvética,  para  dos  fragmentos  dessa  nacionalidade  re- 
construírem o  seu  domínio  perdido ; 

Os  que  na  Hespanba  estão  agora  mesmo  ensanguentando  o 
solo  da  península  em  uma  guerra  fraticida  e  selvagem,  rou- 
bando, saqueando,  assassinando,  incendiando  em  nome  da 
ÇruZf  e  em  nome  de  D.  Carlos  ; 

Os  que  em  Portugal  e  no  Brazil,  finalmente,  como  terrenos 
de  mais  fácil  conquista^  tentão  um  ultimo  esforço  para  asse- 
nhorearem-se  de  toda  a  influencia  e  de  todo  o  poder  em  ser- 
viço da  causa  e  dos  interesses  do  Pontífice  decabido  do  seu 
poder  temporal. 

Tudo  isto  significa  muito,  mas  explica-se  por  um  facto  bem 
simples,  e  vem  a  ser : 
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Qae  a  theocracia  romana  já  não  possue  Roíra ; 

Que  o  jesuitismo  catholico  já  não  possue  a  Itália. 

Nestas  condições  lanção- se  como  abutres  famintos,  iammtos 
de  ouro  e  de  poder,  sobre  a  terra  da  America,  que  mais  conve- 
niente lhes  parece. 

Esperamos  em  Deus  que  não  conseguiráo  o  êxito  de  seus 
nefandos  intentos. 

Por  toda  a  parte  aonde  a  civilisaçao  tem  uma  espada  de  luz, 
para  espancar  a  sombra  do  obscurantismo  religioso,  que  é 
apenas  o  pretexto,  ou  a  mascara  do  despotismo  civil,  a  re- 
sistência se  tem  pronunciado. 

A  intolerância  e  a  violência  do  clero  em  toda  a  parte  recebe 
golpes  funestos,  e  por  força  das  circumstancias  desgraçadas  a 
que  os  padres  de  Roma  tem  conduzido  as  sociedades  civis, 
todas  ellas  vão  comprehendendo  que  um  só  meio  boje 
existe  capaz  de  preservar  a  liberdade,  respeitando  ao  mesmo 
tempo  o  direito  de  todas  as  crenças,  e  esse  meio  é  o  que  já 
indicamos : 

A   SEPARAÇÃO    ABSOLtTA    DO  ESTADO  B  DA  EGREJA 

Ainda  agora,  apreciando  a  influencia  perniciosa  do  ultra- 
montanismo  na  perturbação  dos  Estados  europeus,  diz  o 
Siécle  : 

»  E  necessário,  pois,  uma  solução  no  interesse  da  or- 
dem publica  ;  esta  solução,  e  a  separação  da  Egreja  e  do 
Estado.  Esta  separação  torna-se  de  dia  para  dia  mais  ine- 
vitável, necessária  e  urgente.  Quanto  mais  se  recuar  di- 
ante dessa  necessidade,  mais  augmentaráõ  as  diíliculdades. 
Não  sabemos  que  o  presidente  da  republica  nem  que  a 
assembléa  de  Versailles  queirão  ouvir  fallar  desta  solução  ; 
mas  é  necessário  chegar  até  ella,  e  julgamos  manifestar 
uma  opinião  partilhada  pelo  maior  numero  dos  nossos  leito- 
res, dizendo  que  a  conservação  e  firmeza  da  republica  não 
serão  possivcis  sem  essa  condição.    Não  haverá  segurança 

nem  ordem  ^  emquanto  quarenta  mil  padres  e  outros  tantos 
20 
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clérigos,  tendo  á  sua  frente  uma  centena  de  prelados^  que 
obedecem  todos  como  um  só  homem  ás  instrucções  e  intimas 
ções  que  lhe  mandão  de  Roma,  puderem  atacar  nas  sua 
pcLstoraeSy  nos  púlpitos  e  nos  confessionários,  o  Estado  que 
lhes  paga  e  a  sociedade  em  que  vivem. 

«  Quando  a  separação  entre  a  Egreja  e  o  Estado  íor  um 
facto  consummado,  esse  immenso  exercito  clerical  entrará  no 
direito  commum,  e  então  será  possível  defender  contra  elle 
a  sociedade  secular  ;  mas,  no  estado  actual  das  cousas» 
esta  defeza  é  impossível,  porque  as  condicçoes  da  luta  são 
desiguaes.  A  sociedade  religiosa  tem  todas  as  armas  nas 
suas  mãos,  emquanto  que  a  sociedade  secular  se  acha  de* 
sarmada.  Aquella  pode  tudo,  e  esta  não  pode  nada.  Uma 
tem  todos  os  direitos,   a  outra    não  tem  nenhuns. 

-  Os  verdadeiros  amigos  da  ordem  devem,  pois,  come- 
çar pelo  principio  e  reclamar  a  separação  da  Egreja  e  do 
Estado.  " 

Urge,  portanto,  que  os  poderes  do  Estado  facão  ouvir  a 
sua  voz  emquanto  é  tempo. 

O  tumulto  de  hontem  pode  ser  apaziguado  pela  attitude 
enérgica  que  hoje  assuma  o    governa  nesta  questão. 

Guarda  da  constituição  e  das  leis,  executor  da  vontade 
nacional,  o  governo  tem  o  direito  e  o  dever  de  acudir, 
quanto  antes,  em  defesa  da  ordem  social,  se  a  não  quer 
sacrificar  aos  azares  de  uma  revolução. 

A  questão  politica  do  dia  é  essa. 

As  evasivas,  e  os  addiamentos  não  a  illudiráõ  ja. 

A  unanimidade  da  opinião  e  quasi  manifesta,  visto  co- 
mo só  uma  ou  outra  voz,  além  dos  órgãos  clericaes  ousa, 
e  só  com  sophismas  grosseiros,  levantar-se  em  alliança 
com  os  ultramontanos. 

E  o  Sr.  presidente  do  conselho,  cuja  capacidade  recon- 
hecemos, e  nem  é  contestada,  e  cujos  compromissos  são 
jí  FORMAEs,  deve  cobrar  novo  estimulo,  e  revestir-se  da 
precisa  energia  para  o  cumprimento  de  seu  severo  dever 
na  benevolente  e  esperançosa  attitude  da  solemne  promessa 
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com  que  S.  Ex. ,  ha  tres  dias,  conseguio  adormecer  a  im- 
paciência publica. 

S.  Ex.  já  foi  o  TiobTe  instrumento  para  a  promulgação 
da  primeira  lei  de  emancipação  dos  escravos. 

S.  Ex.,  obdecendo  aos  impulsos  de  sua  própria  consciên- 
cia, ás  exigeTicias  da  vontade  nacional,  promoverá  também 
a  adopçfto  da  lei  da  emancipação  das  consciências,  e  com 
a  qual  se  firmará  a  felicidade  do  Brazil. 

E  os  poderes  do  Estado  o  podem  fazer  por  lei  ordiná- 
ria, como  teremos  de  provar. 

Quanto  ao  Syllaòus  voltaremos  a  discuti-lo,  já  que  au- 
toridades eminentes  ousfio  lançar  á  face  do  século  um  as- 
sombroso desafio  ao  bom  senso,  e  á  razfio  dos  povos. 


Contipúa  o  espirito  publico  a  debater- se  na  dolorosa  espe- 
ctativa  da  solução  da  magna  contenda  religiosa  I 

A  acçáo  do  governo  tarda  de  mais,  e  isto  aggrava  a  si- 
tuação. 

Em  negocio  tão  momentoso,  a  demora,  a  procrastinação, 
pi'oduzem  males  incalculáveis !  E  a  responsabilidade  do  go- 
verno é  gravissima. 

A  falta  de  immediata  resolução  do  governo  é  até  contradi- 
ctoria  Coni  solemnes  declarações  do  ministro,  a  cargo  do  qual 
corre  especialmente  este  negocio. 

O  Sr.  ministro  do  império  confessou  no  senado  que  uma 
questão  importantíssima  e  da  maior  gravidade,  por  isso  que 
entendia  com  as  consciências,    se  agitava. 

Referia-se    ã  questão  religiosa. 

S.  Ex.,  conformando-se  com  os  preceitos  constitudonaes, 
e  acatando-os  devidamente,  manifestou  a  opinião  do  governo 
sobre  o  placet,  e  declarou  que  sem  elle  nenhuma  bulia,  letras 
apostólicas  ou  quaesquer  constituições  ecclesiasticas  podião 
ser  executadas  no  Império. 

Se  assim  pensa  S.  Ex.,  e  confessa  que  as  bulias  a  que  se 
soccorrcm  os  bispos  ultramontanos  no  Brazil,  por  não  terem 
o  beneplácito,  não  podem  ser  entre  nós  executadas,  condem- 
na  ipso-facto  esses  bispos,  como  sediciosos,  como  pertur- 
badores da  ordem  publica,  como  réos  confessos  de  infrac- 
ção da  lei  constitucional  do  Estado. 

Este  facto,  por  si  só,  chegando  ao  conhecimento  do  governo, 
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e  por  qualquer  modo,  determinava  providencias  ex-officio,  e 
independentes  de  queixa  particular. 

Esses  bispos  deviâo  ser  immediatamente  suspensos  e  res- 
ponsabilisados. 

E  a  falta  de  o  terem  sido  já  induz  á  censura  expressa  no 
art.  4°  §  -20  da  lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  a  de  respon- 
sabilidade   dos  ministros. 

As  pastoraes  do  bispo  de  Pernambuco  ede  seus  companhei- 
ros ultramontanos,  com  tanta  ostentação  publicadas  pela  im- 
prensa, sáo  os  mais  formaes  coi-pos  de  delicto. 

O   governo    náo    necessitava     de    mais    prova. 

A  responsabilidade,  portanto,  devia  já  se  achar  eflec- 
tiva. 

Nada  fez,  entretanto,  o  governo  a  este  respeito  até  agora. 
As  declarações  de  S.  £x.,  portanto,  não  se  barmonisão  com  o 
seu  procedimento. 

E  esta  falta    nos  preoccupa    tristemente. 

E  mais  ainda  nos  contristão  outras  circumstancias  que  ob- 
servamos. 

Vimos  com  pezar  que  algumas  das  proposições  emittidas 
no  senado  pelo  Sr.  presidente  do  conselho,  e  em  vista  das 
quaes  se  esperava  uma  condigna  e  immediata  decisão,  n&o 
apparecêrão  t&o  enérgicas  no  discurso  dé  S.  Ex.  publicado  no 
jornal   official. 

Vimos  com  pezar  que  o  Sr.  ministro  da  guerra  sustentara 
na  camará  o  supposto  direito  dos  bispos ;  e  nos  surprehendeu 
que  lhes  votasse  S.  Ex.,  que  é  membro  de  um  gabinete  de- 
sacatado por  elles,  o  seu  respeito  e  veneração! 

O  Sr.  ministro  da  justiça,  se  declarou  contra  o  casamento 
civil ! 

As  palavras  do  Sr.  presidente  do  conselho  na  camará  dos 
deputados  já  forfto  mais  paUidas  do  que  as  proieridas  no  se- 
nado! 

O  qu?  induz   tudo  isto   a  creri 

Que  o  ministério  não  está  de  accordo  nesta  importante 
questão! 
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Qoe  S.  Ex.  não  tem  força  para  cora  esses  seus  coUegas, 
em  bem  de  os  converter  ks  boas  e  sãs  doutrinas? 

Se  é  assim,  ou  o  Sr.  presdente  do  conselho  tem  a  confiança 
da  uorôa,  e,  neste  caso ,  reorganise  o  gabinete  e  marche  de- 
saífrontado  conforme  lhe  dieta  a  consciência  ;  ou  deixe  o  go- 
verno, mesmo  aos  ultramontanos,  se  tal  é  a  vontade  suprema. 
O  numero  destes  è  limitado,  é  verdade,  mas  é  sufficiente 
para  uma  estupenda  organisação.  ^ 

Assim  teremos,  talvez,  alguma  cousa  resolvida,  e  o  paiz 
cumprirá   o  seu  dever. 

A  solução  poderá  ser  contraria  ao  espirito  publico,  revol- 
tado c(mtra  os  bispos  tresloucados,  que  querem,  a  todo  o  transe, 
matar  a  liberdade  de  consciência.   É  possível. 

Nessa  emergência  quererá  o  governo  ser  o  primeiro  súbdito 
do  Summo  Pontífice,  ou  o  melhor  vassallo  da  cúria  ro- 
mana? 

E  haverá  quem  queira  escravisar-se  a  theocracia,  e  entre- 
gar-se  voluntariamente  ã  discrição  dos  jesuitas  ? 

A  maioria  da  naçdo  tomará  neste  caso  o  alvitre  que  lhe 
aprouver ;   e  a  luz  se  fará. 

Nâo  receiamos,  mesmo  nesta  hypothese,  o  triumpho  ultra- 
montano.  Em  tal  conjunctura  a  sua  queda  será  mais  desas- 
trosa ainda. 

Assim,  pois,  seja  a  questão,  de  qualquer  modo,  mas  quanto 
antes,  resolvida :  o  que  o  Brazil  nSo  deseja  é  que  se  man- 
tenha a  incerteza  em  que  se  ach&o  os  ânimos.  Esta  espe- 
ctativa  mata. 

Quererão   os  nossos  estadistas  uliramontanos   assumir   a 
responsabilidade  de  subordinarem  a  nação  á  Pio  IX,  como 
este  deseja  e  os  jesuitas  o  querem  % 
Duvidamos. 

Elles  comprehendem  bem  a  gravidade  da  situação ;  elles  sa- 
bem o  que  quer  a  grande  maioria  do  povo,  e  elles,  por  isso 
mesmo  que  são  uliramontanos,    são  egoistas,  e  o  egoista  não 
se  sacrifica  a  nenhuma  idéa. 
E  quando  essa  idéa  não  assenta  na  consciência,  como  não 
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pôde  ser  aceita  de  boa  fé  por  homens  illustrados,  menos  ainda 
é  ella  mantida  ã  custa  de  sacríficios. 
Não  tememos    pelo   resultado. 
A  liberdade  de  consciência  ; 
A  liberdade  de  cultos; 

A  separação  da  Egreja  do  Estado ;  cousas  indispensáveis  á 
felicidade  do  Brazil,  serão  necessariamente  realizadas.  São 
necessidades  vitaes  para  o  paiz,  e  o  paiz  as  satisfará. 

Emquanto,  entretanto,  não  vemos  resolvida  a  actual  ques- 
tão, entre  tenhamos  o  espirito  dos  leitores  com  o  conteúdo  do 
Syllabiis,  e  provemos  à  evidencia,  que  não  ha  homem  livre, 
não  ha  Brazileiro  amante  de  sua  pátria,  não  hà  pensador  sen- 
sato e  reflectido,  que  diga  desapaixonadamente  que  esse  estu- 
pendo parto  da  cavillação  romana  e  de  seu  sórdido  desejo  de 
dominio,  possa  ser  sustentado  e  aceito  por  qualquer  naçuo, 
por  menos  culta  que  ella  seja. 

«  Proclama  o  Syllabus  que  a  Egreja  pôde  empregar  a 
força  e  poder  temporal ^  directa  ou  indirectamente;   e  con- 
demna  aquelles   que  lhe  negão   tal  podei'!  » 

A  religião  de  Christo  nasceu,  consolidou-se  e  vive  pela  pré- 
dica, pelo  exemplo  e  pela  pratica  das  boas  acções,  pela  pro- 
paganda pacifica,  pelo  respeito  aos  governos  temporaes. 

Essa  santa  religião  condemna  a  effusão  de  sangue,  a  ponto 
de  que  seus  sectários  de  boa  fé  se  entregão  ao  martyrío,  antes 
do  que  á  resistência  armada  contra  os  que  os  não  seguem,  ou 
que  os  perseguem. 

Entretanto,  os  padres,  que  já  se  servirão  dos  tormentos,  dos 
cadafalsos  e  das  fogueiras,  como  meio  de  alimentar  a  sua  pre- 
ponderância, querem  agora  ainda  o  direito  de  dispor  da  força 
biiita^  e,  por  conseguinte,  o  de  paz  e  guerra,  conforme  lhes 
aprouver  I 
Isto  já  em  si  é  repugnante  ! 

E  nos  paizes.  que  se  regem  por  constituições  politicas,  que, 
como  a  nossa,  tem  estabelecido  o  modo,  e  a  autoridade  com- 
petente a  quem  a  força  é  sujeita,  toca  ao  mais  pretencioso  ri- 
dículo. 
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«  Pelo  Syllabus^  são  condemnados  os  que  negào  aos  padres 
o  direito  de  fazerem  julgar  suas  causas  civis  e  criminaes 
por  juizes  e  imbuimes  ecclesiasíicos.  » 

Nós  temos  um  poder  judiciário,  ante  o  qual  ninguém  se 
pode  escusar  de  responder.  A  lei  e  igual  para  todos,  e,  por 
conseguinte,  a  tal  judicatura  ecclesiastica  é  mais  um  insulto 
ridiculo  âs  nossas  leis. 

"  Quer  mais  o  Syllabus  que,  dado  conflicto  entre  o  poder 
civil  e  o  da  JEgreja  prevaleça  o  da  Egreja.  « 

Isto  quer  dizer  que  o  poder  da  Egreja  supplantará  o  civil, 
ou,  mais  claro,  que  o  Brazil  será  regido  pelas  cerebrinas  in- 
faílibihdades  de  Pio  IX ! 

«  O  Syllabus  pretende  que  o  jjoder  civil  seja  demittido 
da  faculdade  de^  vigilância ,  e  superintendência  das  escolas 
publicas,  e  que  em  matéria  de  instnicçào  publica  sejào  os 
padres  a  única  autoridade!  «• 

Este  é  um  dos  mais  caros  anhellos  dos  padres  de  Roma. 

Pudessem  elles  apossar-se,  entre  nós,  e  exclusivamente 
da  educação  e  instrucção  da  mocidade,  e  a  sua  conquista  se 
realizaria. 

«  O  poder  ecclesiastico  deve  exercer  autoridade  indepen- 
dente de  licença  j  ou  consentimento  do  governo  civiL  »  Quer 
ainda  o  Syllabus! 

Sendo  assim,  teríamos  dous  governos,  cada  um  em  sentido 
diverso ;  e  o  povo,  victimado,  ora  por  um,  ora  por  outro,  fi- 
caria perplexo  sem  saber  a  qual  delles  devia  primeiro  obede- 
cer; o  povo,  afinal,  se  anarchisaria,  e  a  artistica  Egreja  de 
Pio  IX  com  a  faculdade  ampla  que  ella  se  attribue  de  dar 
entrada  ou  de  expulsar  do  reino  da  gloria  a  quem  lhe  aprou- 
ver, dominaria  afinal,  porque  dispondo,  assÍ7n  artificiosa-' 
mente,  de  mais  do  que  o  poder  temporal,  o  supplantaria. 

A  theocracia  dominaría  o  mundo,  o  qual  formaria  um  só 
povo,  sujeito  todo  ao  despotismo  de  Roma  ! 
Tal  é  a  vâ  e  irrisória  pretençfio  de  Pio  IX  ! 

'  «  Nem  por  via  de  exequatur,  nem  por  appellação  ab  abu- 
21 
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su,  O  poder  civil  pode  iniermr  contra  as  decisões  ecdesias" 
ticos,  n    Tal  é  a  doutrina  do  Syllabus ! 

A  necessidade  do  exequatur  jã  foi  plena  e  satisfactoríamente 
demonstrada  por  nós,  firmados  nfto  só  em  autoridades  insus- 
peitas, como  nos  próprios  actos  de  muitos  Pontífices,  os  quaes, 
repugnando  á  boa  razão,  e  â  moral,  não  podião  nem  devião 
ter  execução  independente  de  inspecção,  e  annuencia  do  poder 
civil. 

«  Os  reis  e  os  príncipes  (quer  o  Syllabus)  estão  sujeitos^ 
até  wof  actos  de  sua  jurisdicção^    ao  poder  da  E grei  a  !  » 

Os  reis  e  os  príncipes  não  serão  delegados  dos  povos  em  que 
elles  imparão,  mas  sim,  se  reduzirão  a  simples  prepostos  do 
Papa,  do  qual  se  farão  os  primeiros  emais  submissos  vassallosi 

Na  verdade  é  tal  a  extravagância  desse  amontoado  de  dis- 
lates, que  se  não  estivesse  elle  authenticado  pelo  próprio  punho 
do  actual  chefe  da  Egreja  Romana,  ninguém  o  consideraria 
verdadeiro. 

Por  demais  exageradas  e  absurdas  as  pretenções  do  actual 
tnsiru7nento  da  cúria  romana,  ellas  só  têm  sido  recebidas  pelos 
que,  iniciados  na  monita  secreta,  suo  sócios  da  tenebrosa 
commandita  jesuitica. 

••  Sem  o  sacramento  não  haverá  contrato  de  matrimo- 
nio, n 

E  outra  curiosidade  do  Syllabus; 

Em  muitas  nações  catholicas  o  casamento  por  contrato  ci- 
vil acha-se  adoptado,  e  com  vantagem.  O  casamento  civil 
deve  ser  respeitado,  e  é  o  único  capaz  de  garantir  perfeitamente 
as  relações  de  familia. 

Seguindo  as  regras  geraes  applicaveis  ã  matéria  de  contra- 
tos, e  subordinado  â  lei  civil,  será  uma  realidade,  e  não,  como 
até  aqui,  uma  ficção,  apenas  existente  emquanto  respeitada 
pela  sordidez  da  cúria  romana,  a  quem  comprão-se  dispensas, 
como  se  comprão  dissoluções. 

O  dinheiro  é  o  único  movei,  porquanto  as  consciências  dos 
dispensadores  roma,nos  estão  na  razão  directa  da  importância 
com  que  se  compra  quanto  se  deseja. 
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O  incesto  só  é  crime  ante  a  Egreja  de  Roma,  emquanto  nSo 
é  resgatado  com  dinheiro. 

A  grandeza  do  peccado  está  na  razão  inversa  das  fortunas 
dos  peccadores. 

O  rico,  de  ordinário,  toma  licito  e  permittido  aquillo  mesmo 
pelo  que  o  pobre  é  condemnado  irremissivelmente  ! 

As  portas  do  céo,  segundo  a  theoria  e  a  pratica  romana, 
abrem-se  ou  fechdo-se,  como  as  de  qualquer  theatro,  por  di- 
nheiro. 

A  simonia  é  a  magna  virtude  desses  padres  relapsos,  que  se 
denominõo  insidiosamente  sacerdotes  christãos  ! 

E  o  casamento  civil  será  o  único  correctivo  ao  arbitrio  in- 
sano de  que  os  povos  têm  sido  victimas. 

O  decoro  dasfamilias  e  amoralidade  publica  deixarão  assim 
de  ser  aifrontados  com  determinações,  exigências  e  despachos 
da  ordem  daquelles  com  os  quaes  o  Sr.  bispo  do  Rio  de  Ja- 
neiro tem  escandalisado  a  população  desta  cidade. 

O  Sr.  ministro  da  justiça,  il lustrado  como  é,  banirá,  afinai, 
de  seu  espirito  o  erro  que  ora  o  domina,  contra  nma  das  mais 
reclamadas  reformas  sociaes  de  que  necessitamos— o  casamento 
civil. 

Nós  nos  occuparemos  desta  matéria  em  artigo  especial. 

«  Os  Estados,  quer  o  Syllabus,  não  devem  permittir  ne- 
nhuma outra  religião,  que  não  a  iHmtana !  n 

Querem  religião  forçada,  religião  imposta,  e  por  conseguinte, 
religião  sem  o  seu  primeiro  mérito,  que  é  a  voluntariedade  do 
sectário ! 

Deturpão  a  religião  christá,  emprestando-lhe  um  caracter 
tal,  que  só  à  força  possa  ella  elevar-se  e  propagar-se  ! 

A  mansuetude  de  Christo  é  substituida  pelo  despotismo 
inaudito  do  impostor,  que  pretende,  em  seu  proveito,  monopo- 
lisar  as  graças,  que  Deu9,  aliás,  só  prometteu  aos  seus  esco- 
lhidos, que  são  os  que  de  coração,  livremente,  ecom  a  cons- 
ciência pura,  procurão  amparar-se  em  sua  divina  miseri- 
córdia. 

E  para  que  melhor  elTeito  surta  o  plano  tenebroso  dos  ul- 
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tramou  tanos,  exige  o  Syllàbvs,  que  jamais  se  separe  aEgreja 
do  Estado! 

E  um  dos  seus  mais  reflectidos  pensamentos. 

A  confusão  de  que  é  presentemente  victima  o  Brazil ;  a  anar- 
chia,  que  o  estupendo  conjuncto  de  Egreja  e  Estado  produz 
indeclinavelmente,  convém  sobretudo  aos  planos  romanos. 

Duas  entidades  que,  vivendo  livres  e  independentes,  podem 
manter  a  mais  solida  harmonia,  devem,  no  querer  dos  ultra- 
montanos,  ligar-se,  para  produzir  esse  escandaloso  concubinato 
que  hoje  afilige  quer  â  Egreja,  quer  ao  Estado  ! 

Também  nos  occuparemos  desta  matéria  em  artigo  especial. 

A  todas  essas  nefandas  pretenções  de  Pio  IX,  expressadas  na 
sua  cerebrina  Encyclica  de  8  de  Dezembro  de  18d4,  e  resumidas 
no  Syllabus,  se  contrapõe  o  seguinte,  que  é  da  constituição 
politica  do  Império : 

«  Todas  as  religiões  são  permittidas  com  o  seu  culto  domestico 
ou  particular.  «    Art.  õ.o 

«  E  attribuição  do  poder  executivo  conceder  ou  negar  o  bene- 
plácito aos  decretos  dos  concilies,  e  letras  apostólicas,  equaes- 
quer  outras  constituições,  ecclesias*icas  qve  se  não  oppuzei-em 
d  constituição :  e  precedendo  approvação  da  assembléa,  se  con- 
tiverem disposição  geral.   »    (Art.  102  §  14.) 

-  Ao  poder  executivo  compete  privativamente  empregar  a 
força  de  mar  e  terra,  n    (Art.  148.) 

«  Todos  podem  communicar  seus  pensamentos  por  palavras 
e  escriptos  e  publica-los  pela  imprensa,  sem  dependência  de 
censura,  n    (Art.  179  §4.°) 

"  Ninguém  pôde  ser  perseguido  por  motivo  de  religião.  »» 
(Art.  179  §  5.0) 

"  Ninguém  será  sentenciado  sen?  o  por  autoridade  compe- 
tente, e  em  virtude  de  lei  anterior,  e  na  forma  por  ella  pres- 
cripta.  r*    (Art.  179  §  11.) 

«  A  lei  será  igual  para  todos.  »    (Art.  179  §  13.) 

-  Ficão  abolidos  todos  os  privilégios.  »    (Art.  179  §  16.) 
«  Não  haverá  foro  privilegiado.  »    (Art.  179  §  17.) 

«  Os  empregados  públicos  são  estrictamente  responsff\'eis 
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pelos  abusos  e  omissões  que  praticarem  no  exercício  de  suas 
funeções.  «    jArt.  179  §  29.) 

«  A  instrui  çfio  primaria  é  garantida  gratuitamente.  » 
(Art.  179  §  32.) 

Qual  o  Brazileiro  que  preferirá  obedecer  ao  Syllàbut^  sa- 
crificando essas  garantias! 

O  que  devemos  acatar  mais :  a  lei  constituinte  da  nação, 
ou  a  vontade  ào  ex-rei  de  Roma,  e  pretenso  rei  do  universo  ? 

Como  representante  da  nação,  e  tendo  prestado  voluntaria- 
mente juramento  "de  manter  essa  constituição,  pode  alguém,  de 
boa  fé,  com  lealdade  e  com  consciência  do  dever,  aíErmarque 
são  sustentáveis  entre  nós  esses  paradoxos  do  Syllabus  ? 

Princípios  diametralmente  oppostos  não  se  harmonisão 
jamais. 

Na  politica  profana,  muitas  vezes,  o  interesse  individual  ope7a 
o  milagre  de  ama  alliança  qvasi  sempre  ephemei^a^  entre  sen- 
timentos dissidentes. 

Mas  quando,  como  entre  oSyllabtis  e  a  constituição  politica, 
ís  princípios  são  expressos  e  contrários,  póde-se  deixar  de  ser 
Brazileiro, para  ser  Romano  de  PiolX,mas  nunca  se  professarão 
ao  mesmo  tempo  esses  dous  princípios  oppostos,  sem  que  cada 
um  delles  seja  trabido  também  ao  mesmo  tem^po. 

Liberal  ou  constitucional  que  se  abrace  com  o  Syllabus,  ou 
o  republicano  que  se  abrace  com  o  rei,  darão  ao  mundo  o 
mais  grotesco  dos  espectáculos. 


Se  a  iNFALUBiuDADE,  proclamada  pelo  ultimo  concilio,  deve 
ser  cousiderada  uma  qualidade  do  pontificado,  genfto  é  ella 
uma  graça  especial  conferida  a  Pio  IX  o  que  seria  repugnante 
e  mais  ridículo  ainda  à  própria  Egreja  romana:  cumpre,  para 
convencer  da  sinceridade  e  acerto  do  Concilio,  da  procedência 
de  tal  attributo,  e  para  sua  aceitação  conscienciosa,  examinar 
a  historia,  e  chegar  pela  evidencia  dos  factos  ã  consequência 
real  da  importância  do  mesmo  attributo. 

Se  a  infallibilidade  é  real,  se  dada  a  ascensfto  ã  cadeira 
parUificia,  o  escolhido  para  ella  muda  de  natureza,  deve  con- 
cluir-se  que  todos  os  actos  pontifícios,  e  dos  diversos  chefes 
da  Egreja,  compõem  até  hoje  um  só  e  santissimo  código,  per- 
feitamente harmónico  em  todas  as  suas  disposições»  jamais 
revogáveis. 

Conceder  que,  em  matéria  de  fé,  (especialmente)  o  que  um 
decretou  possa  ser  revogado  pelo  outro,  é  abalar  os  funda- 
mentos dessa  phjarUasia  do  Vaticano. 

Mas  a  historia  do  Papado  ahi  está  para  demonstrar  que 
cada  um  desses  sagrados  e  santos  reis  de  Roma,  e  cheies  da 
theocracia,  tem  seguido  sua  conducta  diversa  conforme  os 
partidos,  ou  as  nacionalidades  que  os  sustentâo,  conforme  a 
Índole  ou  as  paixões  de  cada  um,  e  conforme  a  politica  que 
elle  tem  adoptado  de  combinação  com  os  chefes  temporaes 
com  quem  elle  tem  alliado  seus  interessas. 

Examinemos  a  coherencia  dos  diversos  pontificados  entre  si, 
vejamos  quaes  os  actos,  as  tendências,  e  a  indole  mesmo  de 
cada  um  desses  monarchas  absolutos  da  Egreja  romana. 
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Póde-se,  segundo  as  lições  de  um  erudito  e  sábio  historia- 
dor, dividir  o  papado  em  épocas,  que  jamais  poderão  confun- 
di r-se. 

Temos  a  época  dos  mariyres  conspiradores  contra  os  impe- 
radores romanos  até  Constantino : 

Temos  a  dos  instauradores  do  poder  temporal,  que  cons- 
pirarão contra  os  imperadores  do  Oriente  até  Carlos  Magno  : 

Temos  a  dos  fundadores  da  theocracia  universal  que  cons- 
pirarão  contra  os  imperadores  da  Allemanhaaté  Carlos  V. 

Temos  a  dos  Papas  reis  Italianos  que  conspirarão  contra  a 
Hespanha  algumas  vezes,  e  contra  a  França  e  a  Itália  sempre. 

Nessas  quatro  épocas  nada  se  observa  de  consequente  e 
firme,  e  sim  era  cada  uma  delias  um  espirito  singular  que  a 
dirige,  e  actos  conducentes  à  realização  dos  encontrados  pla- 
nos combinados. 

Nessas  quatro  épocas  observa-se  ainda  um  periodo  de  trans- 
formação que  se  operou  até  Gregório  VII,  um  outro  de  luta 
desastrada  para  transformar  o  mando  em  um  absolutismo  uni- 
versal, dominado  pela  theocracia  até  Innocencio  IV  e  deste 
até  Paulo  III  para  esbulhar  a  Itália  de  tanto  território  quanto 
o  Papa  pudesse  conquistar  ;  e  o  3",  o  dos  Pontífices  monarcluis 
dividido  em  três  distinctas  qualidades,  a  dos  nepotistas  e  se- 
nhores íeudaes  a  dos  espiritualistas  na  idea  de  supplantar  e 
absorver  os  estados,  e  a  dos  estacionários,  de  cuja  ultima  pa- 
lavra foi  instrumento  Pio  IX  pelo  Syllaòus, 

Dos  293  chefes  que  tem  tido  a  Egreja  romana,  ainda  dous 
sequer  não  existirão,  cuja  vontade  e  deliberação  fossem 
idênticas. 

Têm  todos  sido  de  uma  infallibilidade  negativa. 

Aspirando  todos  os  padres  de  Roma,  especialmente  os  mais 
protegidos  pela  diplomacia  estrangeira,  a  cadeira  de  S.  Pedro, 
têm  elles  vivido  sempre  em  uma  guerra  intestina,  na  qual  não 
ha  crime,  não  ha  torpeza,  que  não  tenha  sido  praticada,  sendo 
que  não  ha  dogma,  nem  ponto  de  fé  que  não  tenha  sido  per- 
turbado. 

A  historia  relata  que  João  XI,  Clemente  II,  Dâmaso  II, 
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Estevão  IX,  João  XIII,  Pascal  II,  (o  profanador  dos  cadá- 
veres de  Henrique  IV  e  de  Clemente  II)  Gelazío  II,  Bene- 
dicto  XI,  Alexandre  V,  Pio  Hl,  Alexandre  VI,  Adriano  VI, 
Marcello  II,  Urbano  VII,  Clemente  XIV,  Clemente  VIII, 
Leão  X,  Leão  II  e  Leão  XII,  forão  envenenados. 

Os  successores  creavão  assim  a  vaga,  para  serem  eleitos, 
e  infalliveis. 

João  VIII,  Leão  VI,  Leão  VII,  e  João  XII,  forão  apunha- 
lados. 

Estevão  VI  estrangulado.  Leão  III,  e  João  XVI  mutillados, 
João  X  asphyxiado,  Benedicto  VI  enforcado,  Lucij  II  ape- 
drejado, Gregório  VIII  enclausurado  em  uma  jaula  de  ferro» 
Celestino  V  morto  com  um  prego  que  lhe  enterrarão  na  cabeça, 
Bonifácio  VIII  suicidado  de  raiva  depois  de  ter  sido  chicoteado, 
Clemente  V  queimado  era  seu  leito  de  agonia,  Urbano  VI 
precipitado  do  cavallo  em  que  ia,  e  morto  da  queda. 

Paulo  il  succumbio  de  excesso  nos  braços  de  uma  mulher. 

Gregório  IX,  Innocencio  IV,  Paulo  III  e  Paulo  IV  morre- 
rão  REi^ENTINAMENTE. 

Vinte  e  seis  Papas  íorão  depostos,  alguns  expulsos  e  outros 
exilados,  sem  contar  os  de  Avinhão.  e  a  guerra  era  entre  elles 
próprios,  sendo  os  padres  os  soldados  de  cada  um  desses 
victimados,  ou  triumphadores. 

Os  quatorze  primeiros  não  acreditarão  na  divindade  de  Je^ 
sus  Christo  proclamada  por  Zeferino  em  20Í.  Vinte  e  um  ío- 
rão manifestamente  heréticos. 

E  a  in/allibidade  é  atributo  do  Papado  ! 

A  conducta  c-omparada  dos  Papas  mata  a  infallibilidade. 

Examinemos  por  outro  lado  ; 

Qual  o  beneficio  real  que  delles  tem  vindo  ã  sociedade  \ 

A  imprensa,  a  electricidade,  o  vapor,  o  commercio  livre,  o 
principio  do  Self-gavemment  das  nacionalidades,  a  liberdade 
de  consciência,  os  direitos  do  homem,  a  inatrucção  do  povo, 
devem  alguma  cousa  ao  pontificado  l 

Não ;  porque  o  pontificado  é  a  negação  acintosa  de  tudo  isto. 

«  Os  pontos  culminantes  desses  chamados  successores  de 

•       22 
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S.  Pedro,  diz  um  historiador  illustrado,  sfio :  Gregório  1  que 
incendiou  as  bibliothecas  de  Ornar,  Gregório  VU  que  destruio 
a  metade  de  Roma,  Innocencio  III  que  fundou  a  inquisição, 
Alexandre  III  que  trahio  a  liga  lombarda,  Bonifácio  IX  que 
aniquilou  a  liberdade  municipal  de  Roma  e  Pio  VI  a  de  Bolo- 
nha, Eugénio  IV  que  fez  a  guerra  á  liga  dos  príncipes  ita- 
lianos contra  o  estrangeiro,  Nicoláo  V  que  creou  os  direitos 
da  casa  de  Habsbourg  sobre  a  Itália,  Alexandre  VI  que  decre- 
tou a  censura  dos  livros,  Júlio  II  que  formou  a  liga  de  Cam- 
braia contra  Veneza,  Clemente  VII  que  destruio  a  repu- 
blica florentina,  Paulo  III  que  autorísou  a  constituição  dos 
Jesuitas,  Pio  V  que  encheu  a  Europa  de  fogueiras,  Paulo  V 
que  attentou  contra  a  existência  de  Veneza,  Urbano  VIU  que 
torturou  Galilêo,  Pio  IX,  emfim,  que  outorgou  a  carta  ca-- 
tholica  á  civilisaçâo  pelo  seu  Syllabus.  n 

E  quem  conhece  a  historia,  quem  aprecia  os  erros,  as  con- 
tradicçoes,  os  crimes  praticados  successivamente  pelos  chefes 
da  Egreja  romana,  pôde  em  consciência,  boa  fé,  conceder-lhes 
a  qualidade  que  elles  ora  se  attribuem  para  melhor  dominar 
o  mundo! 

A  infallibilidade  no  homem  é  uma  provocação  a  Deus. 

No  próprio  pontificado  de  Pio  IX,  no  modo  por  que  foi  elle 
eleito,  na  sua  conducta  em  principio  de  seu  governo,  com- 
parado com  a  que  depois  tem  elle  manifestado,  ha  o  mais  so- 
lemne  desmentido,  ã  sua  sonhada  Infallibilidade, 

Felizmente,  esse  ridiculo  dogma  não  foi  sujeito  ao  nosso  go- 
verno, não  obteve  oplacet,  não  é  obrigatório  aos  Brazileiros, 
a  não  ser  que  os  bispos  ultramontanos  o  decretem,  e  o  governo 
lhes  supporte  mais  este  crime. 

Mas  dizem  os  padres  de  Roma:  a  infallibilidade  só  se  dá 
em  certas e  determinadas  deliberações. 

Mas,  porque  só  nellas,  e  não  nos  outros  actos  da  vida 
papal! 

Porque  dizem  elles,  o  Espirito-Santo  preside  a  taes  deli- 
berações. 

E  o  mesmo  homem,  o  mesmo  peccador,  aquelle  que  ma- 
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niiesta  ódios,  que  exerce  vinganças,  quê  condemna  á  morte, 
que  arma  os  algozes,  e  que  entretanto  será  infallivel  em  con- 
vencionadas  condições. 

Como  se  abusa  da  credulidade  dos  povos ! 

E  por  que  deve  ser  Pio  IX  infallivel  I  Porque  elle  o  diz, 
porque  o  quer ! 

E  entretanto  tal  é  a  sua  infalUbilidade  que  elle  próprio  du- 
vidou delia,  a  ponto  de  convocar  um  Concilio  para  decreta-la ! 

Mas  esse  concilio  qualificado  por  um  illustrado  bispo  al- 
lemão :  concilio  de  sacristães  em  sua  maioria,  connivente 
com  a  cúria  romana,  e  de  que  por  vergonha  do  Brazil  fizerão 
parte  bispos  brazileiros,  que  esquecidos,  da  soberania  e  dig- 
nidade de  sua  pátria,  se  deixarão  subjugar  pelo  estrangeiro, 
expulsou  de- seu  seio  os  prelados  os  mais  illustrados,  e  só  re- 
solveu quando,  com  uma  maioria  artificial,  podia  affirmar,  li- 
songeando  ao  seu  único senJior^oM  antes  armando  o  ^Munico 
instrumento^  até  que  elle  era  immortal. 

Seria  a  mesma  e  idêntica  falsidade. 

E  mister  ser  omnisciente  e  omnipotente  para  poder  ser 
infallivel.    A  infallibilidade  n&o  erra. 

Mas  o  Pontifice  é  homem,  é  fallivel,  é  imperfeito  na  sciencia 
e  no  poder,  e  assim  tem  em  si  mesmo  a  impossibilidade  de 
exercer  um  tão  alto  attributo. 

Se  Pio  IX  não  estivesse  táo  obsecado  no  desejo  de  recon- 
quistar o  poder  temporal,  de  que  com  tanta  justiça  a  civilisa- 
dora  revolução  da  Itália  o  despojou ;  se  todos  os  meios  sugge- 
ridos  pela  sua  avidez  de  reinar,  e  nu  desenvolvimento  de  seu 
tenebroso  plano  de  dominio,  não  lhe  parecessem  convenientes, 
elle  seria  o  primeiro  a  rejeitur  o  fatal  i)reseiUe,  cuja  respon- 
sabilidade o  esmaga. 

Elevado  assim  â  cathegoria  do  próprio  Deus,  esquece-se  que 
não  podia,  nem  pôde  depor  a  sua  qualidade  de  homem,  cuja 
fraqueza  repugna  com  a  sublimidade  que  excede  até  a  própria 
comprehensão  humana. 

Pio  IX  constituio-se  assim  um  ser  que,  fallivel  por  natu- 
reza, e  limitado,  aspira  o  infinito. 
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E  esta  pretençSo,  além  de  fatal  e  ridícula,  é  pueril,  irrisória. 

E  quando  seria  elle  infallivel  1 

Quando  entendeu  que  devia  conciliai'  a  Itália  com  a  Santa- 
Séí 

Quando,  ferido  no  coração,  fu^^io  desapontado  para  Gaêta, 
detestado  por  aquelles  que  elle  quiz  transformar  em  seus  es- 
cravos t 

Quando,  arrastado  por  pérfidos  conselheiros,  que  de  sua 
credulidade  abusarão,  se  envolveu   em  negociações  politicas 

sem  resultado  1 

Quando  pretendeu  sustentar  thronos  e  dysnastias  que  com 
saa  prate?ção  se  abysmárão  s(»b  a  reprovação  dos  povos  ^ 

Quando  ordenou  reacções  sanguinolentas  por  armas  estran- 
geiras, ou  por  intermédio  do  carrasco,  nos  seus  próprios  Esta- 
dos, e  nas  ruas  de  Roma? 

Quando  tem  promulgado  doutrinas  reconhecidamente  con- 
trarias â  piedade,  á  razão,  a  verdade  e  ã  justiça ;  tendo  por 
único  mr-rito  restabelecer  falsos  prir.cipios,  já  repellídos  pela 
simples  razão,  pela  sciencia  e  pela  civilisaçãot 

Seria  Pio  Vil  infallivel  quando  acabrunhado  em  seu  cap- 
tiveiro  de  Fontainebleau,  reconhecia  a  sua  fraqueza,  deplo- 
rava as  traições  â  sua  própria  consciência,  e  succumbia  sob 
peso  de  terríveis  remorsos  ? 

Seria  infallivel  o  severo  Adriano  IV.  quando  rasgando  o  véo 
que  encobria  os  mysterios  do  pontificado  romano,  denunciava 
os  peccados  dos  chefes  da  Egreja,  e  confessava  ingenuamente 
nas  suas  instrucções  de  1522  que  muitos  crimes  abomináveis 
tinJião  sido  perpetrados  na  Santa-Sé,  muitos  abusos  commet- 
tidos  no  que  ei'a  espiritual,  e  qu£  arrastada  a  igreja  pelos  de- 
cretas  supremos  d  mais  ti-iste  condição,  se  podia  dizer  com  v^r^ 
dade  que  a  moléstia  derivava  da  cabeça,  e  dos  soberanos  pon- 
tifices  aos  prelados  inferiores  ? 

««  Esta  humilde  e  pia  confissão  (dizia  um  dos  mais  doutos 
bispos,  e  por  isso  divergente  no  Concilio  infallibílista,)  é  mi^ 
vezes  mais  chrístã,  mais  verdadeira,  do  que  a  extraordinária 
pretenção  a  um  privilegio^  cujos  defensores  ainda  os  mais  ar- 
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dentes  não  puderâo  tomar  ao  serio,  porque  sobretudo  confunde 
e  aniquila  aquelle  mesmo  a  quem  é  elle  conferido.  - 

Eoque  pretende  agora  Pio  IX  com  esse  estupendo  dogmaX 

Manter  a  féí 

Mas  a  f é  é  a  adhesão  espontânea  do  espirito,  o  dom  volun- 
tário do  coração.  Nâo  pode  ser  obtida  por  autoridade,  ou  por 
força. 

A  autoridade  que  quer  dominar  no  intimo  do  homem  só 
pode  ser  exe  cida  pela  confiança  e  pela  evidencia.  O  espirito 
só  aceita  aquillo  cuja  veracidade  é  abonada  pela  força  de 
razões  sufiicientes. 

Entretanto  o  que  tem  querido  Roma,  o  que  quer  ella  agora 
mesmo  ?  O  trTror,  o  inferno,  a  perdição  da  alma,  são  as  suas 
armas  favoritas ;  ameaça  em  vez  de  convencer! 

£  as  ameaças,  os  supplicios,  as  proscripçoes,  os  cárceres, 
a9  torturas,  a  fogueira,  tem  sido  empregadas  para  violentar 
as  consciências  rebeldes^  e  em  nome  de  Christo,  o  amigo  do 
homem,  a  bondade  por  excelência,  e  cuja  lei  é  somente  a  do 
perdão  e  do  amor ! 

E  os  crimes  os  mais  atrozes  tem  sido  praticados  no  correr 
dos  séculos,  ás  solicitações  e  com  appramção  da  Egreja! 

Não  ha  christão  sincero  e  verdadeiro  que  não  se  doa,  que 
não  se  envergonhe  mesmo,  em  presença  das  paginas  ensan- 
guentadas que  a  historia  nos  oíTerece,  e  que  lanção  um  lúgubre 
véo  sob  a  religião  ! 

E  o  principio  qne  tem  produzido  taes  consequências  deve 

ser  repellido  hoje  resolutamente,  e  com  ostentação  perante  o 
mundo. 

Comprehenda  o  povo  brazileiro  que  em  matéria  de  fé  não 
ha  autoridade  s^nâo  a  persuasão,  e  que  a  persuasão  não  pode 
gerar-se  senão  da  evidencia  e  da  illuminaçáo  do  espirito. 

A  infallibilidade  importa  imposição. 

A  infallibilidade  é  anti-christã. 

A  infallibilidade  no  homem  éuma  offensa  ao  Creador,  por- 
que é  uma  insidia  grosseira  por  meio  da  qual  se  defrauda  o 
mais  elevado  attributo  da  divindade. 
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A  liberdade  da  Itália  derrocou  o  chefe  profano  da  Egreja 
de  Roma. 

O  dogma  da  infallibilidade  aniquilou  o  pontificado. 

Pio  IX  foi  esmagado  sob  o  enorme  peso  de  um  tal  attributo. 

A  infallibilidade  lhe  emprestou  as  azas  de  Ícaro,  e  elle,  que 
assim  se  suppôz  elevado,  precipitou-se  no  abysmo  abraçado 
com  o  Syllaòus, 


P.  S.  —  As  noticias  hontem  chegadas  de  Pernambuco  não 
podem  ser  nem  mais  graves  nem  mais  deploráveis.  São  so- 
lemne  advertência  íeita  ao  governo. 

Os  factos  occorridos  são  de  natureza  a  encher  o  espirito  pu- 
blico de  aprehensoes  ede  inquietação,  e  da  sua  authenticidade 
não  ha  duvidar,  á  vista  da  exposição  que  transcrevemos  do 
Diário  de  Pemamlmco,  órgão  insuspeito.  A  temeridade  já 
chegou  até  onde  podia  chegar. 

Eis  a  exposição  do  Diário: 

«  Foi  indescriptivel  a  confusão  ;  ã  espada  varreu  a  cavalla- 
ria  o  campo  das  Princezas  e  o  jardim  respectivo,  ruas  do  Im- 
perador, de  S.  Francisco,  Florentina ,  cács  Vinte  Dous  de  No- 
vembro e  as  travessas  que  lhes  correspondem. 

«<  Simultaneamente  a  este  movimento  algumas  praças  apéa- 
rfto-se,  forçarão  as  portas  do  theatro,  e,  galgando  a  saccada 
convertida  em  tribuna,  espadeirarão  os  oradores  e  algumas 
pessoas  mais  que  ahi  estavão,  trazendo  a  todos  de  rojo  para  a 
rua.  *i 

Avalie  o  governo  os  fataes  resultados  da  procrastinação  das 
medidas  ha  tanto  já  reclamadas  e  contra  cuja  demora  tanto 
temos  protestado. 

O  povo  de  Pernambuco,  assim  levado  á  espada,  e  quando 
pacifico  e  inerme  usava  de  um  direito  constitucional,  merece 
justiça. 

E  a  justiça  não  pôde  ser  outra  que  não  a  condemnação  de 
seusalgbzes. 
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A  protecção  aos  jesuitas,  é,  póde-^se  dizer,  a  revolta. 

Demorar  a  decisão  da  gravíssima  questão  religiosa  é  levan- 
tar o  Império  todo,  que,  atropellado  pelos  ultramontanos,  fará 
respeitar  os  direitos  nacionaes,  por  tal  modo  desacatados. 

Cumpra  o  Sr.  presidente  do  conselho,  e  quanto  antes,  a  sua 
honrada  palavra. 

Bastfio  já  as  victimas  que  a  inércia  tem  feito. 


Antes  de  demonstrar,  segundo  nos  compromettemos,  que 
o  art.  5°  da  constituição  politica  do  Império  pode  ser  refor- 
mado ou  revogado  por  lei  ordinária,  cumpre-nos  ventilar 
a  seguinte  importantissima  questão  : 

A  actual  Egreja  romana,  como  a  entendem  os  nossos 
bispos   vltramontanos,  é  a  Egreja  do  Estado  no  BrazUf 

A  religião  catholica-apostolica-romanay  como  Pio  IX  a 
quer  Jvoje,  e  esses  nossos  bispos  desejão  e  se  esforção  por 
praticar  entre  nós,  é  a  religião  do  Estado  t 

Respondemos  pela  negativa. 

Tal  é  a  these  que  nos   propomos  sustentar  neste  artigo^ 

Para  que  a  lei  attinja  ao  seu  íim  é  indispensável  que 
ella  seja  considerada  em  todas  as  suas  disposições,  e  que, 
harmonisadas  todas,  exprimão  um  só  e  único  pensamento, 
ou  regra  a    observar  na  sua  pratica  e  applicaçáo. 

O  elemento  lógico  que  tem  por  objecto  a  decomposição 
do  pensamento,  isto  é,  as  relações  lógicas  que  ligão  as 
diversas  partes  da  lei,  é  indeclinável  na  interpretação  dou- 
trinal da  mesma  lei. 

O  elemento  histórico,  isto  é,  o  estado  do  t/tmVt?  existen- 
te sobre^  a  matéria  na  época  em  que  a  lei  é  promulgada, 
lhe   determina  a  acção. 

O  elemento  systematico,  isto  é,  o  laço  intimo  que  reduz 
as  instituições  e  regras  de  direito  ã  unidade  do  pensamen- 
to do  legislador,  dá  vida  real  á  lei,  para  a  constituir  em 
perfeita  exequibilidade. 
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Estes  preceitos,  que  todos  os  jurisconsultos  aconselh&o,  e 
cuja  necessidade  e  procedência  real  ninguém  ousará  negar, 
conduzem  a  interpretar  com  segurança  os  actos  legislati- 
vos, em  cuja  execução  nos  empenhamos. 

E  fundado  em  taes  principies,  o  nobre  senador  do  Im- 
pério, o  muito  orthodoxo  Sr.  Dr.  Cândido  Mendes,  con- 
fiando em  Domai,  nos  ensina,  no  seu  volumoso  Auxiliar 
Jurídico,  que : 

«  Para  bem  eníender-se  o  sentido  de  uma  lei  devem  pe- 
farse  iodos  os  seus  termos ,  afim  de  julgar  de  sua  dis- 
posição pelos  seus  motivos^  e  por  todo  o  contexto  cto  yue 
ella  ordena  ;  e  nunca  limitar  o  sentido  além  de  sua  in- 
tenção, ou  ligando^  a  uma  parte  truncada  da  mesma  lei ; 

e  é  sem  duvida  offender  as  disposições 

e  espirito  das  leis,  o  servir-se  qualquer  de  uma  parte  des- 
tacada delias,  iomando-a  em  sentido  diverso  daquelle  que 
lhe  dá  ligação  com  o  iodo,  » 

Soccorre-se  ainda  o  Sr.  senador  ao  Direito  Romano, 
onde  acha  a  L.  24  D.   de  legibus,   que  estabelece  : 

«  Incivile  est,  nisi  tota  lege  perspecia,  una  aliqua  par^ 
iicula  ejuÃ  proposita,  judicare  vel  respondere,  » 

JEnsinornos  mais   o  Sr.  senador  que  : 

«  As  leis  que  restringem  a  liberdade  natural  interpretão- 
se  de  sorte  que  não  se  appliquem  além  das  suas  dispo- 
sições, nem  se  tirem  consequências  para  casos  a  que  ellas 
se  não  entendem,  n 

Ainda,  e  em  conclusão,   nos  ensina  S.  Ex.  : 

n  Sem  um  largo  conhecimento  de  todo  o  detalhe  da  lei,  e 
das  diversas  vistas  que  ella  abrange,  não  se  deve  fazer  delia 
applicação.  n 

Se,  pois,  errarmos  nas  consequências  indeclináveis  que 
vamos  deduzir  de  tão  sãos  principies,  quem  nos  induz  ao 
erro  i  o  mais  orthodoxo  dos  sustentadores  da  actual  pre* 
tenção  romana^ 

Examinemos  a  constituição  politica  do  Império,  e  ve- 
jamos qual  é  a  religião  do  Estado  no  Brazil, 
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Temos  para  resolver  a  questão  os  arts.  5»,  102  §  14, 
179  §§  lo,  4°,  5^,  lio,  12°,  16p,  19o  e  22»  da  constituição 
e  art.    10»  §  !<>  do  acto  addicional. 

Harmonisadas  estas  disposições,  temos : 

Que  a  religífto  catholica-apostolica-romana  é  religião  do 
Estado,   subordinada 

Á  liberdade  de  consciência; 

A  liberdade  de  cultos; 

A  sujeição  ao  beneplácito  do  poder  civil  dos  decretos,  bul- 
ias, letras  e  quaes}aer  constituições  apostólicas,  partidas  da 
autoridade  do  Summo-Pontifice,  concilies  ou  cúria  romana ; 

A  obediência   somente  ás  leis  do  Império  ; 

A  liberdade  de  palavra  e  de  imprensa  independente  de 
censura  ; 

r 

A  não  perseguição  por  motivo  religioso ; 

A  sujeição  somente  aos  tribunaes  civis ; 

A  não  ser  sentenciado  e  condemnado  senão  em  virtude 
da  lei   do  Império  ; 

A  igualdade  perante  a  lei  ; 

A  abolição  de  privilégios  ; 

A  abolição  de  foro  privilegiado  ; 

A  responsabilidade  dos  funccionarios,  e  perante  juizes  e 
tribunaes  reconhecidos  pela  constituição  ; 

A  deixar  de  ser  monopólio  dos  padres  a  instrucção  pu- 
blica; 

Ao  livre  arbitrio  do  poder  civil  para  a  divisão  ecclesi- 
astica. 

Nestas  condições  é  que  a  religião  catholica-apostolica- 
romana  é  a  religião  do  Estado,  autorisada  pela  constitui- 
ção do  Império. 

Accresce  que  na  situação  em  que  se  achava  a .  Egreja 
romana,  quando  em  1824  foi  outorgada  ao  povo  brazileiro 
essa  carta  constitucional,  é  que  a  mesma  Egreja,  subordi- 
nada á  esses  preceitos,  inherentes  á  instituição,  foi  consi- 
derada do  Estado. 
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A  constituição  politica  de  um  povo  não  decreta  o  inde- 
finido. 

Lei  suprema  e  â  qual  todas  as  outras,  de  qualquer  natU' 
reza  que  sejão,  são  subordinadas,  estabelece  definido  o  di- 
reito. 

E  se  Pio  IX,  ou  outro  chefe  da  Egreja,  pudesse  regu- 
larmente alterar  as  faculdades  e  poder  da  mesma  Egreja, 
sem  attenção  á  lei  constituinte  de  cada  povo  catholico, 
ficaria  legislador  universal,  abalaria  profundamente  o  sys- 
tema  politico  de  cada  um,  e  conseguiria,  anarchisando  tu- 
do, neutralisar  a  delegação,  que  é  de  essência  nos  gover- 
nos representativos,  e  arrastar  o  Brazil  ao  damnoso  e 
sempre  fatal  arbitrio  clerical,  supplantando  por  tal  arte 
todas  as  garantias,  todos  os  direitos,  até  a  propriedade,  a 
honra,  a  vida  do  cidadão. 

E  por  tal  preço  não  valeria  a  pena  ser  romano. 

Depois  de  1824  sérias  revoluções  têm  havido  na  Egreja  de 
Roma. 

O  finito  tomou  o  caracter  de  infinito  ; 

A  imperfeição  arvorou-se  em  perfectibilidade ; 

A  impotência  do  homem  em  omnipotência  divina ; 

O  erro  em  verdade  ; 

O  homem  elevou-se  á  divindade  paia  melhor  dominar  e 
dirigir  a  superstição; 

A  fragilidade  foi  elevada  â  infallibiltoade  ! 

Em  1824  não  era  dogma  da  Egreja  romana  esta  escanda- 
losa aventura,  a  qual  veio  depois  e  desvirtuou  a  Egreja  au- 
torisada,  tomou-a  diversa,  privando-a  assim  da  legitimidade 
que  o  legislador  constitucional  lhe  havia  consagrado. 

Pio  IX,  instrumento  do  ultramontanismo,  sujeitou-se  ao 
que  delle  exigião  os  pretensos  senhores  do  mundo. 

A  Encyclica  do  1368,  e  o  Syllahus,  forão  sanccionados  pelo 
ultimo  concilio,  que,  por  sua  insidiosa  e  artificial  maioria,  a  fez 
lei  actual  da  Egreja  romana* 

E  o  Syllabus  condemna  o  placet,  condemna  a  liberdade  reli* 
giosa^  condemna  a  liberdade  de  consciência^  a  liberdade  de 
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imprensa,  estabelece  privilegio  de  foro,  dá  aos  padre3  o  di- 
reito exclusivo  para  dirigir  e  inspeccionar  a  instrucçfio  publica, 
antorisa  a  perseguição  por  motivo  de  religião,  bem  como  au- 
torisa  a  creação  de  juizes  e  tribunaes  ecclesiasticos  privile- 
giados! 

Constitue,  portanto,  a  Egreja  de  Roma  em  condições  diame- 
tralmente oppostas  à  Egreja  do  Estado  como  a  constituição  a 
consentio  e  autorisou. 

Pio  IX  proclamou  A^r^^iVra  a  doutrina  áoplacet,  proclamou- 
se  rei  dos  reis  no  espiritual  e  no  temporal,  condemnou  aquella 
doutrina,  como  também  todas  as  liberdades  que  ao  cidadão 
brazileiro  forão  outhorgadas. 

A  constituição  do  Brazil,  conforme  o  disse  jã  o  Sr.  bispo  de 
Pernambuco,  e  no  senado  foi  confirmado,  é  herética.  Assim, 
pois,  não  pode  ter  execução,  não  pôde  ser  obedecida  pelos 
catbolicos,  CDmo  Roma  os  comprebende,  e  quer  que  elles  o 
sejão  pelas  novas  reformas. 

Sendo  assim,  e  se  a  religião  só  pode  ser  considerada  do  Es- 
todo  por  disposição  dessa  lei,  deve  concluir-se  que,  admiiiida 
a  doutrina  dos  ultramontanos ,  não  ha  mais  religião  do  Estado. 
Os  principios,  pelos  padres  de  Roma  estabelecidos,  levão  in- 
declinavelmente  a  esta  consequência. 

Se  a  disposição  do  art,  ô»  citado  permanece  em  vigor,  e  a 
Egreja  romana  fez,  depois  de  declarada  do  Estado,  innovações» 
e  adoptou  um  regimen  diverso,  ou  fez  eíTectivo  o  que,  na  pro- 
mulgação da  constituição  estava  em  desuso,  e  não  podia  entrar 
na  apreciação  do  legislador  brazileiro,  é  consequen  cia  que  a 
actual  Egreja  romana,  essa  de  Pio  IX,  não  é  a  do  Estado. 

Pio  IX  não  reconhece  a  lei  brazileira :  condemnou-a.  Pio  IX 
portanto,  apartou  a  sua  Egreja  deste  Império ;  Pio  IX  foi 
quem  assim  fez  a  revolução  da  independência  de  sua  Egreja, 
daquella  única  que  o  legislador  brazileiro  tinha  creado  para  o 
Estado. 

Não  é  o  Brazil  que  foge  da  Egreja  romana,  éa  Egreja 
romana  que  foge  de  nós,  para  manter  o  mais  ignóbil  obscu- 
rantismo. 
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Nós  conservaremos  nossas  crenças,a  religião  de  nossos  psds, 
rogando  a  Deus  qne  perdoe  a  Pio  IX  os  males  insondáveis 
que  tem  feito  ao  catholicismo.  Preíenoxnos  fallibilidade  de 
Deus  á  infaUibilidade  do  actual  desertor  do  verdadeiro  gré- 
mio catholico,  e  autor  dos  novos  schismas,  que  atropellão  pre- 
sentemente o  christianismo. 

Cedamos  a  palavra  ao  sábio  portuguez,  ao  illustrado  e  im- 
parcial Alexandre  Herculano,  que  só  é  impio  e  herético  ante 
os  esmagados  pela  mais  severa  lógica,  e  pela  lição  da  historia. 

Diz  elle  : 

« 

«  O  caracter  fundamental  do  catholicismo  verdadeiro,  do 
catholicismo  que  nos  inculcarão  na  infância,  era  a  immutabili" 
dade,  a  perpetuidade  e  auniversalidade  dos  seus  dogmas  e  das 
suas  doutrinas  na  successão  dos  tempos,  caracter  precisamente 
descripto  no  celebre  Commonitorium  de  Vicente  de  Lerins. 

«  Nessa  crença  tão  incomprehensivel  seria  a  suppressão  de 
um  dogma  antigo,  como  a  addição  de  um  dogma  novo;  ou  (para 
me  servir  da  phrase  de  um  theologo  eminente  do  século  XV) 
nessa  crença  não  se  tinha  por  menor  heresia  aíBrmar  ser  de 
fé  o  que  nôo  o  era,  do  que  negar  que  o  fosse  o  que  era.  Nisto 
consistia  praticamente  a  immensa  vantagem  do  catholicismo 
sobre  as  seitas  dissidentes,  indefinitamente  variáveis,  fluctuan- 
tes,  subdivididas  de  dia  para  dia,  gerando  as  mais  desvsúradas 
aberrações  religiosas. 

**  Além  disso,  a  Egreja  tinha  leis  que  a  região  desde  os  sé- 
culos primitivos,  e  que  só  os  parlamentos  ctiristãos,  os  concilios 
podião  alterar,  quando  essas  ^Iterações  não  fossem  de  encon- 
troas tradições  apostólicas,  e  a  que  todos  os  membros  da  socie- 
dade catholica,  desde  o  Papa  até  o  mais  obscuro  entre  os  fieis 
erão  obrigados  a  obedecer.  Depois,  na  economia  da  sua  admi- 
nistração interna,  nos  ritos  e  em  outras  manifestações  acci- 
dentaes  do  culto,  cada  Kgreja  nacional,  e  até  cada  provincia 
ecclesiastica,  tinha  os  seus  usos  e  liberdades  especiaes  que  a 
Egreja  universal  consentia,  ponjue  o  que  constituo  verdadeira- 
mente a  unidade  é  a  unidade  da  fé. 

«  Governo,  parlamentos,  máximas  fundamentaes  dominando 
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atraTèz  dos  séculos  a  legislação  canónica,  direito  commum 
conciliando-se  com  o  respeito  ás  autonomias,  ninguém  superior 
â  lei,  â  fraternidade  humana;  a  tolerância  material  ao  lado 
da  tolerância  doutrinal ;  em  summa,  uma  grande  parte  das 
conquistas  da  civilisação  moderna  são  apenas  velhas  conquis- 
tas do  christianismo  transferidas  para  a  sociedade  temporal,  n 

Alexandre  Herculano,  applicando  estes  princípios  a  Portu- 
gal disse  ainda  : 

«  Ao  promulgar-se  a  carta,  Portugal  achava-se  nesta  situa- 
ção religiosa.  A  carta,  convertendo  o  catholicismo  em  institui- 
ção politica,  adoptára-^o  como  elle  existia  no  paiz— essência  e 
forma ;  dogma  e  disciplina.  Disse  o  legislador  que  a  religião 
catholica-apostolica-romana  continuaria  a  ser  religião  do 
reino:  não  disse  que  essa  instituição  seria  uma  cousa  nova, 
fiuctuante,  mudável,  conforme  aprouvesse  aos  jesuitas  ir  sup- 
primíndo  ou  annexando  dogmas  á  doutrina  catholica,  mediante 
o  assenso,  ou  inconsciente  ou  incrédulo,  do  Papa  e  do  epis- 
copado. O  que  continua  Tiao  é  o  que  vem  de  novo^  é  o  que  existe 
no  acto  de  contmuar.  Ora,  os  factos  estão  desmentindo  esta 
doutrina  irrefragavel.  Desde  a  promulgação  da  carta  tem-se 
realizado  gradualmente  uma  revolução  na  Egreja  catholica... , 

»  Depois,  ludibrio  desses  homens  das  trevas,  vemos  o 
Papa,  celebrando  uma  espécie  de  concilio  disperso,  mandar 
perguntar  pelas  portas  dos  bispos  que  tal  achão  o  appendi- 
culo  á  fé  catholica.  Os  bispos,  pela  maior  parte,  encolhemos 
hombros  ou  riem^se,  dizem-lhe  que  está  vistoso,  e...  vão  jan- 
tar. Depois,  os  que  fallão  em  nome  do  pontífice,  tendo  tornado 
virtualmente  absurdo,  por  inútil,  o  sacrifício  do  Golgotha  para 
a  redempção  da  humanidade,  ou  dando  ao  Christo  um  adjunto 
na  sua  obra  divina,  divertem-se  em  negar  no  Syllabus  os  dog- 
mas, um  pouco  mais  verdadeiros,  da  civilisação  moderna,  e, 
tendo  elevado  o  erro,  apenas  tolerado,  e  ainda  mal  que  tolera- 
do, nos  domínios  do  opinativo,  a  dogma  indisputável ,  e  santi- 
ficado assim  uma  opinião  peior  que  ridícula,  convidão  a  socie- 
dade temporal  á  guerra  civil.  £*  a  companhia  de  Jesus  na  sua 
manifestação  roais  caracteri^ica.  Os  princípios  da  carta,  como 
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06  de  todas  as  constituições  analc^s,  são  condemnados,  ana- 
thematisados,  exterminados  m  peito. 

»  O  jesuitismo  converte  o  infeliz  Pio  IX  (diz  ainda  o  escrip- 
tor)  em  nm  Libório  ou  em  um  Honório,  induzindo-o  a  subscre- 
ver heresias:  e  a  grande  maioria  dos  bispos,  creando  naEgreja 
uma  situação  análoga  á  dos  tempos  em  que  o  arianismo  domi- 
nava por  toda  a  parte,  e  abandonando  a  máxima  sacrosanta 
da  immutabilidade  da  fé,  tomSLo-se  arautos  e  pregoeiros  dos 
desvarios  de  Roma.  n 

O  que  acabamos  de  dizer  e  de  transcrever  é  suíficiente  para 
levar  á  evidencia  que  a  actual  religião  romana  não  é  a  reli- 
gião  do  Estado  no  Brazil,  A  tbese,  em  cuja  demonstração 
nos  empenhamos,  fica,  pois,  provada. 

Seremos  heréticos,  seremos  impios,  seremos  blasfemos  na 
opinião,  ou  antes  no  interesse,  dos  padres  romanos. 

Mas  por  que  não  vêm  elles  convencer-nos,  e  secontentáo  em 
condemnar-nos  ! 

Crê  ou  morre  !  Nada  mais  podem  dizer  I 

Falta-Ihes  razão,  falta-lhes  consciência,  e  dão  graças  à  sua 
fortuna  quando  podem  encontrar  banalidades,  como  as  que  es- 
creveu o  pa^re  J,  Gízum^,para  as  atirar  aos  incautos,  pergun- 
tando :  PARA  ONDE  VAMOS  % 


A  espada  da  justiça  nacional  está  prestes  a  cahir  sobre  as 
cabeças  dos  bispos  ultramontanos. 

Os  inimigos  da  paz  publica  vão  receber  a  devida  recom- 
pensa. 

O  governo  acha-se  habilitado  a  expedir  as  suas  ordens 
em  bem  de  manter  à  constituição  politica,  garantir  os  di- 
reitos  dos  cidadãos  e  fazer  punir  os  instrumentos  da  cúria 
romana,  pela  ousadia  com  que  se  constituirão  legisladores, 
e  inflingirão  penas  não  estabelecidas  em  lei  do  Estado. 

A  secção  dos  negócios  do  império  do  conselho  de  esta- 
do, e  o  conselho  de  estado  pleno,  manifestarão  já  o  seu 
voto  ;  e,  honra  lhes  seja  feita,  sábio,  justo,  imparcial  e 
digno  do  paiz. 

O  Sr.  Bispo  de  Pernambuco,  o  mais  temerário  dos  súb- 
ditos de  Pio  IX,  sendo  ouvido  de  ordem  do  governo  so- 
bre a  matéria  do  recurso  á  coroa,  interpo&to  pelas  irman- 
dades contra  a  estupenda  interdícção  decretada  arbitraria- 
mente por  S.  Ex.,  respondeu  arrogante  e  audaciosamente 
fue  »  se  limitava  a  dizer  que  semelhante  recurso  era  con" 
demnado  por  varias  disposições  da  Egreja  I  » 

Assim,  rebelde  às  leis  brazileiras,  aíTrontára  esse  treslou- 
cado prelado  os  poderes  constituidos    da  nação! 

E  o  recurso  que    esse  prelado  desconhece,   e  a  que  não 

se  quer  sujeitar,  acha-se  consagrado  no  art.  l»  §§  2<»  e  9» 

po  decreto  n.    1,911  de  28  de  Março  de  I8õ7,  o  qual  aliás 

nada  innovou,  por  quanto  era  elle  consagrado  já  na  le« 

ti 
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gislaçSo  portugueza,  que  passon  a  reger  entre  nós,  salvo 
o  que  expressamente  fosse  revogado. 

Em  presença  de  tanto  arrojo,  e  mantendo  o  respeito  de- 
vido as  nossas  leis,  o  conselho  de  estado  não  trepidou  em 
affirmar  e  com  os  melhores  fundamentos,  segundo  é  ja 
conhecido : 

«  Que  não  podem  ser  applicadas  ao  Brazil  as  celebres 
bulias  de  excommunhSo  âs  sociedades  maçónicas,  não  só 
por  falta  do  indispensável  beneplácito^  como  porque  essas 
sociedades  não  são  religiosas,  nem  conspirão  de  qualquer 
modo  contra  a  religião ;  e  que,  portanto,  o  Sr.  bispo  de 
Pernambuco,  na  sua  cerebrina  pastoral  de  2  de  Fevereiro 
e  actos  delia  consequentes,    exorbitou  de  sua  jurisdicção. 

M  Que  não  está  na  jurisdicção  dos  bispos  quanto  o  de  Per- 
nambuco impoz  âs  irmandades  dessa  província,  as  quaes, 
por  snas  constituições  orgânicas,  se  achão  sob  a  jurisdic- 
ção civil,  e  apenas  fiscalisadas  na  parte  puramente  reli- 
giosa pela  autoridade  ecclesiastica  ;  tendo  portanto  o  mes- 
mo bispo  invadido  descommunalmente  a  jurisdicção  temporal. 

«  Que  esse  bispo,  como  todos  os  que  o  acompanharão 
na  tresloucada  obediência  ao  Syllabus,  e  mais  decretos  pon- 
tifícios, reprovando,  e  descortezmente,  a  doutrina  do  bene^ 
pkunto,  consagrada  pela  legislação  em  vigor,  excederão  tam- 
bém os  limites  da  autondade.  » 

Está  portanto  o  governo  habilitado  a  proceder  como  lhe 
cumpre  por  seu  indeclinável  dever. 

Na  forma  do  art.  23  do  citado  decreto,  devem  os  bispos 
rebeldes  ser  intimados  a  dar  cumprimento  ã  decisão  do 
recurso,  e  em  prazo  breve  que  lhes  for  marcado,  rein- 
tegrando as  irmandades  em  suas  funcções,  e  cassando  as 
pastoraes  de  excommunhão  a  maçons,  não  mandadas  obser- 
var no  Império. 

Se  porventura  a  ouzadia  episcopal  chegar  a  desrespeitar 
a  decisão,  e  a  não  cumpri-la,  no  art.  24  do  mesmo  decre- 
to está  o  remédio,  o  qual  consiste  em  ser  a  decisão  consi'- 
derada  sentença    iudicial,    e  remettida  ao  juiz  de  direito 
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respectivo^  o  qual,  procedendo  na  forma  prescripta  nos  art. 
13el4  do  decreta  de  19  de  Fevereiro  de  1839,  declarará 
sem  efeito  as  censuras  e  penas  ecclesiasticas  que  tem  sido 
impostas,  prohibirá  e  obstará  a  qualquer  violência  da  parte 
do  bispado  ;  instaurando  processo  de  responsabilidade  contra 
os  desobedientes,  annunciando  tudo,  por  editaes. 

Isto,  porém,  é  simplesmente  quanto  ao  provimento  do  re- 
curso á  coroa* 

Não  se  seg^ue  disso,  caso  os  bispos  se  humilhassem  á 
execução  do  que  lhes  seja  ordenado  nessa  conformidade, 
que  fiquem  esquecidos  os   crimes  commettidos. 

Ninguém  pôde  livrar  os  bispos  da  sancção  penal  em  que 
têm  incorrido. 

Só  depois  de  condemnados,  podem  elles  obter  graça  do  po- 
der moderador,  perdoando-lbes  este,  ou  commutando-lhes 
as  penas  que  lhes  tiverem  sido  impostas. 

O  bispo  de  Pernambuco,  como  os  outros  que  o  acompan- 
harão, achão-se  irremediavelmente,  incursos  nas  seguintes 
disposições  do  código  criminal  : 

Art.  129  §  2o  Infracção  de  lei  ;  e  os  bispos  infringirão  a 
constituição  desde  que  estabelecendo  ella  a  necessidade  do 
beneplácito,  derão  execução  a  builas  pontificias  sem  essa  es- 
sencial formalidade. 

Prevaricarão  portanto,  e  estão  sujeitos  á  perda  do  em- 
prego, com  inhabilidade  para  outro  por  um  anno,  e  multa 
correspondente  a  seis  mezes  no  máximo. 

Art.  142.  Expedição  de  ordem  illegal,  que  o  sujeita  á 
perda  do  emprego,  suspensão  por  3  annos,  (máximo.) 

O  governo,  portanto,  a  cujo  conhecimento  tem  chegado 
officialmente  os  factos  criminosos  praticados  por  esses  bispos, 
está  no  dever  de  os  mandar  responsabilisar.  Nem  o  poder 
moderador  os  pode  libertar  disso. 

A  lei  6  igual  para  todos  quer  proteja,  quer  castigue. 
E  os  bispos  não  são  exceptuados  desta  regra. 

A  impunidade,  especialmente,  em  negocio  do  tão  momen- 
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toso  interesse  nacional,  não  pode,  não  deve  ser  autorisada 
pela  indiferença,  mal  entendida  benevolência,  ou  deleixo 
dos  altos  poderes  políticos,  a  quem  essencialmente  é  com- 
mettida  a  guarda  e  execução   fiel  das  leis. 

E  nem  com  isto  somente  pode  o  governo  considerar-se 
isento  de  censura,  porquanto  ha  cousa  muito  mais  grave 
que  lhe  pesa,  e  não  pôde  ser  olvidada  sem  o  mais  palpi- 
tante abuso,   e  inqualificável   criminosa  imprevidência. 

O   dedo  do  gigante  já   se   manifestou  entre  nós. 

Toda  a  perturbação  no  socego  e  paz  das  famílias ;  as  de- 
sordens que  infelizmente  acabão  de  dar-se  em  Pernambuco, 
o  abalo  geral  das  consciências  no  paiz,  já  e  sem  medo  de 
errar,   tem  uma  causa   conhecida,  e    ostentada. 

Os  jesuítas,  como  em  toda  a  parte,  são  os  perturbadores, 
os  provocadores,  o  elemento  mais  sério  e  temível  da  anar- 
chía  que  nos  ameaça. 

E  os  jesuítas  estão  fora  da  lei.  Devem  ser  expulsos  do  Bra- 
zil  com  todo  o  seu  cortejo  de  complíces  de  ambos  os  sexos. 

Ao  governo  pesa  este  gravíssimo  dever.  Não  lhe  pedimos 
uma  violência;  insistimos  pela  execução  de  lei  expressa. 

Por  carta  de  lei  de  20  de  Outubro  de  1823,  da  assembléa 
geral  constituinte  do  Império,  se  mandou  que  todas  as  orde> 
nações,  leis,  regimentos,  alvarás,  decretos  e  resoluções  pro- 
mulgadas pelos  reis  de  Portugal  até  25  de  Abril  de  1822,  fos" 
sem  executadas  no  Império,  emquanto  não  revogadas  expres- 
samente. 

A  carta  de  lei  de  3  de  Setembro  de  1759,  não  revogada 
expressamente  até  hoje,  determinou  que  fossem  desnaturali^ 
sadoSf  proscriptos,  exterminados  e  efectivamente  expulsos, 
para  nunca  mais  poderem  entrar  em  Portugal  e  seus  domínios , 
os  padres  da  Companhia  de  Jesus,  por  serem  notórios  rebeldes, 
adversários,  e  aggressores  contra  os  Estados,  contra  a  pazpu- 
blica,  contra  o  bem  commum» 

E  essa  lei  punia  com  pena  de  morte  e  perda  de  todos  os 
bens  a  todo  aquelle  que  em  transgressão  delia  desse  entrada 
ou  guarida  no  reino  a  esses  padres  perniciosos. 
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Os  motivos  que  levârfto  o  rei  de  Portugal  a  táo  extrema 
medida  o  justificão  plenamente. 

Por  carta  de  lei,  peiyetua,  de  28  de  Agosto  de  1767.  até  o 
presente  não  revogada  expressamente,  se  determinou  mais, 
(art.  lo)  que  ninguém,  clérigo  regular  ou  secular,  de  qualquer 
dignidade,  graduação,  condição  ou  sexo,  podia  receber  confra- 
temidade,  associação  ou  communicação  de  privilegio  da  Com- 
pankia  de  Jesus. 

E  o  bispo  de  Pernambuco  é  jesuita ! 

Art.  5.0  Que  todos  os  membros  públicos,  ou  secretos  da 
mesma  companhia,  por  incorrigíveis  e  communs  inimigos  de 
toda  a  potencia  temporal,  de  toda  a  suprema  e  legitima  auto- 
ridade, da  tranquilidade  e  vida  dos  principes  e  do  socego 
publico  sejão  privados  do  beneficio,  e  obrigados  a  sahir  para 
fora  do  reino  e  dominios. 

Art.   7. o    Que  assim  exterminados  nfto  possfio  jamais  ser 

admitidos. 

Art.  9.0  Que  a  mesma  prohibiçfto  se  entenda,  além  dos 
que  usarem  da  roupeta,  mais  a  quantos  da  mesma  grey  se 
apresentarem  com  hábitos  ou  de  diversos  clérigos  cu  de  regu- 
lares e  ainda  seculares , 

Art.  13.  Que  ficava  de  nenhum  effeito,  como  subrepticio  e 
noUo  o  Breve— -ánímarum  saluti—t  que  nenhuma  bulia,  breve, 
decreto,  ordens,  mandados,  sentenças,  ou  quasquer  rescriptos 
emanados  da  cúria  romana,  publica  ou  clandestinamente  intro- 
duzidos no  Reino  e  seus  dominios,  tossem  exequíveis  sem  o 
expresso  consentimento  real. 

Nenhuma  destas  leis  se  acha  expressamente  revogada ;  e 
portanto  estfio  em  vigor  ainda  entre  nós  por  íorça  da  determi- 
nação citada  da  assembléa  geral  constituinte  do  Império. 

É  claro,  que  jesuítas  e  todo  o  cortejo  de  seus  cúmplices i 
lazaristas,  irmãs  de  caridade  e  quantos  por  ahi  formigão  e  se 
têm  apossado  da  instrucção  da  mocidade,  da  administração 
dos  kospitaes,  etc,  não  podião  ter  entrada  no  Brazil. 

É  claro,  portanto,  que  esses  padres,  entre  nós,  estão  fora 
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da  lei  e  no  caso  de  serem  expulsos  do  Império,  e  sem  perda 
de  tempo. 

Campra  o  governo  o  seu  dever,  tenha  a  coragem  bastante 
para  emprehender  esta  grande  obra,  para  a  futura  felicidade 
e  segurança  deste  paiz. 

Lembre-se  o  governo  de  que  todo  o  mundo  se  agita  ainda 
contra  a  horda  perversa,  que,  em  bufica  de  riqueza  e  de  domi- 
nio,  invade  todos  os  paizes,  agita  todos  os  espirites  e  conflagra 
os  povos,  para  alimentar  a  cubica  que  a  devora. 

Acabamos  de  ter  a  noticia  de  que  o  conselho  de  estado  da 
Allemanha  resolveu,  por  unanimidade,  a  expulsão  das  ordens 
monásticas  dos  redemptoristas  e  lazaristas  e  das  congregações 
do  Espirito-Santo  e  Santissimo  Coraç&o,  como  comprehendidas 
na  lei  contra  os  jesuitas,  mandando  fechar-lhes  os  conventos 
no  prazo  de  seis  mezes.  E  mais,  que  também  o  governo  bava- 
ro  expulsou  os  redemptoristas  como  ramo   filiado  aos  jesuitas. 

Nas  diversas  formas,  nos  diversos  hábitos  com  que  se  apre- 
sentão  por  toda  a  parte,  os  jesuitas  são  sempre  os  mesmos, 
sempre  infatigáveis  inimigos  da  humanidade. 

Nfto  se  illuda  o  governo,  e  menos  se  arreceie  dos  que  no 
parlamento,  e  especialmente  no  senado  se  lhe  oppoem  nessa 
gravissima  questão. 

Compare  as  promessas  de  um  illustre  chefe  liberal,  com  a 
sua  profissão  de  fé  ultramontana,  avalie  o  brazileirismo  dos 
sectários  do  Syllabus,  dê^lhes  o  valor  que  elles  merecem,  e 
prosiga  na  obra  meritória  de  expurgar  o  Bfe^zil  do  flagello 
que  o  ameaça  para  o  futuro,  e  que  o  afflige  no  presente. 

Não  se  limite  á  declaração  de  inexequibilidade  das  bulias 
pelos  bispos  e  confrades  uUtramontanos  invocadas  contra  a 
maçonaria. 

Isto  por  si  só  nada  vale. 

Parecerá  apenas  que  por  ser  o  nobre  presidente  do  conselho 
maçon,  se  contenta  em  dar  simples  ganho  de  causa  á  maço- 
naria. 

A  maçonaria  não  se  arreceia  dos  arreganhos  episcopaes,  e 
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nem  dos  insultos  que  os  liberaes  vltranumtanos^  os  jesuítas  de 
casaca  lhes  atirão  em  satisfação  a  seus  constitiUntes. 

A  maçonaria,  como  o  Brazil  inteiro,  está  de  accordo  em  fir- 
mar entre  nós  a  liberdade  de  consciência,  a  liberdade  dos  cul- 
tos, e  a  separaç&o  da  Egreja  do  Estado  cousas  indispensáveis 
ao  bem  e  segurança  do  paiz. 

Â  maçonaria  não  é  egoista,  não  quer  ella  só  iriumphar :  de- 
seja o  beneficio  geral,  é  por  isso  que  ella  se  empenha,  e  no 
seu  hTãáo^Abaixo  as  jesuítas — não  se  acha  isolada  no  Impe^ 
rio,  porque  todos  os  Brazileiros  estão  de  accordo  na  necessi- 
dade de  ser  esta  terra  expurgada  da  peste  mais  terrível  que 
presentemente  a  afflige. 

Cumpra-se  a  lei ;  e  queixe-se  quem  quizer. 

Faça  o  governo  o  bem  do  paiz  mesmo  a  despeito  dos  esfor- 
ços daquelles  de  cujo  governo  Deus  livrará  esta  terra. 

Basta  de  roi|^tas. 


Admittidos  illegalmente,  tolerados  com  temeridade,  consen- 
tidos com  o  mais  inaudito  escândalo  no  Brazil  osjesuitas, 
qae  sob  diversas  formas  e  illusoria  distincçfto,  têm  aportado 
Í8  nossas  plagas  não  occultár&o  por  muito  tempo  o  seu  nefan- 
do desígnio. 

A  luta  que  ellea  travárfto  já,  e  com  mais  audácia  do  que 
sob  a  antiga  monarchia  portugueza,  tornou-se  de  uma  inten- 
sidade medonha. 

Esses  padres  não  trepidão  em  suas  pretenções. 

E  por  isso  que  a  opinião  publica  se  revoltou  contra  elles,  e 
contra  elles  reclama  remédio  aos  poderes  do  Estado. 

E  a  opinião  publica  é  amparada  pela  lei,  e  por  isso  deve 
ser  attendida. 

Corrija  o  governo  o  erro  grave  que  tem  commettido:  é 
tempo  ainda. 

Emquanto  que  os  nossos  bispos  ultramontanos  tiverão  o 
arrojo  de  constituirem-se  legisladores,  dando  execução  a  bulias 
não  autorisadas  pelo  poder  civil,  é  bom  lembrar  que  o  Breve 
DominuÃ  ac  Redemptor  que  extinguio  a  ordem  jesuítica  obte- 
ve o  beneplácito  régio  pela  carta  de  lei  de  9  de  Setembro 
de  1773  pela  qual  se  mandou  prender  e  remeter  ao  Limoeiro 
qualquer  desses  padres  que  apparecesse,  bem  como  os  que  a 
elles  se  associassem^  e  quasquer  que  obedecessem  ao  Breve. 

Contra  os  que  voltassem  aos  dominioá  de  Portugal,  (e  o 
Brazil  a  efies  pertencia  então)  se  mandou  proceder,  bem  como 
conira  os  que  os  recebessem. 

n 
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É  expresso  na  lei  de  28  de  Agosto  de  1767  §§  7®  e  8.» 

Já  antes  tinhâo  elles  sido  suspensos  de  confessar,  e  de  pre- 
gar, pelo  edital  de  7  de  Junho  de  1758. 

Foi-lhes  tirado  o  ensino  e  escolas  do  Reino  de  Portugal  e 
domínios,  ficando  extinctas  todas  as  classes  e  escolas  que  elles 
dirigião,  e  até  abolida  a  memoria  delias,  como  se  vê  do  alva- 
rá de  28  de  Junho  de  1759. 

Considerados  proscriptos  e  exterminados  ^  foi  prohibida 
toda  a  communicação  por  palavra  ou  por  escripto  com  elles, 
sem  immediata  e  especial  licença  régia,  como  dispõe  a  carta 
régia  de  14  de  Dezembro  de  1768. 

E  para  que  ninguém  se  chamasse  a  engano,  o  alvará  de 
3  de  Setembro  de  1*759  mandou  que  se  remettesse  para  todas 
as  comarcas  a  coUecçâo  impressa  de  todos  os  papeis  tocantes 
á  sua  extincção. 

A  opinião  publica,  portanto,  quando  solicita  imponente- 
mente  a  expulsão  desses  tartufos  do  território  brazileiro,  se 
firma  em  direito  expresso,  ao  qual  o  nosso  governo  deve  a 
mais  respeitosa  e  indeclinável  obediência. 

A  religião  Catholica  Apostólica  Romana  continuou  a  ser 
religião  do  Estado.  Ella  foi  tomada  nas  condicçoes  em  que  se 
achava  sob  o  regimem  do  governo  portoguez.  Ella,  portanto, 
veio  revestida  já  de  algumas  e  essenciaes  modificações ;  e  a 
extincção  dos  jesuítas,  a  expulsão  dos  padres  da  companhia^ 
sua  impossibilidade  de  voltarem  ao  Império,  está  implicita- 
mente consagrada  na  palavra  continuará  do  art.  &>  da  consti- 
tuição. 

E  do  como  essa  legislação  continuou  no  Brazil  a  ser  respei- 
tada, e  os  jesuítas  íorão  sempre  considerados  fora  da  lei; 
temos: 

A  Prov.  de  20  de  Setembro  de  1809  (do  príncipe  regente) 
que  mandou  reverter  á  fazenda  publica  as  fazendas  de  gados 
que  elles  possuião  em  Piauhy ; 

A  Prov.  de  25  de  Agosto  de  1810  ,  que  deu  destino,  man- 
dando arrendar,  por  conta  da  fazenda  a  um  particular,  a  casa 
denominado  Ncviciado^  que  a  elles  pertencera ; 
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A  Prov.  de  4  de  Jtmho  de  1819  qne  mandou  dar  liberdade 
a  todos  os  escravos  a  elles  sequestrados  em  S.  Paulo ; 

A  Prov.  de  10  Abril  de  1813  que  mandou  destinar  o  seu 
collegio  na  Bahia  ao  uso  da  Sé  Cathedral ; 

A  Res.  de  11  de  Julho  de  18?0  que  mandou  adjudicar  ao 
fisco  as  cartas  de  aforamento  de  terras  que  lhes  havíão  sido 
concedidas ; 

Já  em  1^^,  e  por  lei  brazileira  de  2  de  Dezembro,  se  au- 
torisou  a  applicaçâo  de  bens  que  hatnão  sido  dos  jesuítas,  e 
mais  ainda  se  confirmou  a  carta  régia  de  28  de  Julho  de  1819 
que  considerou  extincta  a  Companhia  de  Jesus,  sem  duvida 
por  força  da  anterior  legislaçfto. 

A  ordem  do  thesouro  de  13  de  Maio  de  1836,  ainda  con- 
sideritu  em  vigor  a  extincção  da  mesma  companhia  para  jul- 
gar procedente  o  sequestro  de  bens  que  lhes  havia  sido  deter- 
minado. 

Em  1838  se  mandou  que  na  egreja  matriz  da  Fortaleza  sq 
usasse  de  uma  lâmpada  que  pertencera  aos  jesuitas. 

Em  1851,  ainda  por  aviso  de  11  de  Março,  se  deu  destino 
ás  alfaias  de  prata  que  havião  sido  sequestradas  á  companhia. 

Os  efieitos  da  legislação  de  1759  em  diante,  continuárfto 
portanto  ate  o  Império,  e  assim  os  jesuitas  não  podem  deixar 
de  ser  ainda  considerados  fora  da  lei. 

A  legislação  anterior  •  vigente  até  que  por  nova  lei  seja 
expressamente  revogada. 

Não  solicitamos,  pois,  a  violência,  queremos  que  o  direito 
impere. 

Na  França  como  entre  nós  a  condemnação  dos  jesuitas  esta- 
va decretada.  Alli  como  aqui,  reapparecêrão  elles  surrateira- 
mente :  o  que  delles  se  diz  alli  pode  ser  aqui  reproduzido,  e 
com  certeza. 

«  Os  jesuitas  entre  nós,  dizia  Cayla,  estão  na  mesma  po- 
sição do  galé  fugitivo,  porque  a  lei  franceza  os  tem  expellido 
vinte  vezes,  e  os  decretos  dos  nossos  parlamentos»  ou  dos  an- 
tigos reis,  as  coBdemnações  pronunciadas  pela  Sm^bana  e  pela 
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Universidade,  guardas  vigilantes  das  liberdades  francesas,  nfio 
forfix)  ainda  derrogadas.  » 

Se  os  bens  que  pertencerão  aos  jesuítas,  continufto  ainda 
agora  a  ser  propriedade  do  estado,  e  se  os  sequestros  que  no 
governo  de  Pombal  forSo  decrt^tados  ainda  hoje  conservfio  a 
sua  procedência  e  vigor,  e  se  taes  sequestros  erfto  firmados 
na  legislação  de  1759  e  seguinte,  é  claro  que  esta  se  acha 
ainda  hoje  no  mais  pleno  vigor,  salvo  somente  a  parte  pennal 
substituída  pelo  nosso  código  criminal. 

£  portanto  incontroverso  qu-e  os  jesuítas,  fora  da  lei,  como 
elles  forfio  postos,  e  se  achâo  ainda,  não  podem  continuar  no 
Império,  e  muito  menos  podem  elies  dirigir  collegios,  exercer 
professorado,  etc. 

O  que  ora  se  observa  não  sevirã  de  incentivo  bastante  ao 
governo  para  cumprir  o  seu  dever! 

Se  o  governo  trepida  na  execução  da  lei,  indubitavelmente 
em  vigor,  se  não  toma  a  c<irajosa  e  nobre  deliberação  de  fazer 
sahir  do  Império  esses  perniciosos  sacerdotes,  não  de  Christo 
certamente,  mas  de  Satanaz,  o  povo,  como  o  governo,  victi- 
mas  de  sua  própria  imbecilidade,  se  precipitarão  no  abysmo 
da  escravidão  —  a  theocracia. 

Caminhão  esses  roupetas  ousados,  mas  cautelosos,  com 
apparencia  de  humildade. 

M  Assim  como,  diz  um  illustre  apreciador  desses  homens 
nefandos,  a  lagarta  se  transforma  em  borboleta  aos  primeiros 
raios  do  sol  da  primavera,  assim  também  os  discípulos  de 
Loyola  sahem  dos  seus  sombrios  retiros,  encorajados  pela  to- 
lerância do  governo,  e  pela  impunidade  que  lhes  parece 
segura  11  ** 

Não  ha  confiar  nelles,  que,  perdidos,  sem  consciência,  sem 
remorsos,  sem  dignidade  e  sem  pudor,  a  tudo  se  atrevem. 

Venha,  portanto,  o  governo  em  defesa  da  moral  publica. 

Tome  o  seu  lugar  nesta  cruzada  santa  da  civilisação.  Faça 
respeitar  o  Brazil  ante  a  degenerada  cúria  romana. 

Se  descuidado,  consentio  que  viessem  aninhar-se  entre 
nós,  e  traiçoeiramente,  esses  homens  ousados  que,  expulsos 


de  todos  os  paizes,  procnrfto  reftigio,  para  sua  nova  organização 
e  segurança  de  seus  planos,  nesta  terra,  ainda  i  tempo  de 
arrípiar  carreira. 

Emende  o  erro  cpmmettido,  e  expurgue  o  paiz  da  peste  que 
o  devora. 

E  porque  não  tem  jâ  o  governo  satisfeito  um  dever  tfto 
imperioso !  ^ 

Falta-lhe,  porventura,  valor  e  patriotismo! 

Nao  lhe  faltará,  nós  o  acreditamos,  para  expulsar  d'entre 
nós  os  jesuítas,  como  não  lhe  deve  faltar  para  proclamar  e 
firmar  a  completa  separação  da  Egreja  do  Estado. 

Onde  a  Egreja  romana  impera  com  as  prerogativas  de  Es- 
tado, onde  ella  ainda  •  supportada  officialmente,  a  immorali- 
dade  se  ostenta,  a  liberdade  de  consciência  é  sacrificada,  a 
religião  de  Christo  é  calumniada. 

Pio  IX  que  vende  indulgências  ainda  sem  tarifa,  pôde,  com 
a  mesma  iufallibilidade  de  Leão  X,  estabelecer  a  tabeliã  de 
remissão  do  peccado  por  dinheiro. 

Querem  os  leitores  conhecer  mais  uma  incontestável  prova 
da  infàUibilidade  papal,  ou  antes  da  mais  perversa  ostentação 
da  maldade,  da  simonia,  da  corrupção  e  da  infâmia  a  que  a 
Egreja  romana  tem  dado  o  caracter  de  santidade! 

Querem  os  leitores  saber  o  valor  da  nossa  Egreja  official! 

Attendão. 

D'entre  os  artigos  da  tarifa  de  indulgências,  creadapor 
Leão  X,  se  lêm  os  seguintes : 

-  Preço  do  incesto, 

•  Absolutiopro  eo  qui  matrem,  sororem,  aut  aliam  eonsan" 
guineam,  vel  affinem  svam,  aut  commatrem,  camaliter 
cognovit,  —  6  libras  tomesas. 

"  Absolvição  pelo  assassinato  do  pai,  da  mãe,  do  irmfo  ou 
da  irmã,  —  6  libras  T.,  por  cada  um. 

«  Absolvição  pelo  assassinato  de  sua  mulher,  —  o  mesmo 
que  por  parrícidio. 

"  Dispensa  para  que  o  assassino  de  sua  mulher  possa  casar 
com  outra,  --  8  libras  T. 
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«  Absolvição  do  pai,  ou  mfie  que  mata  o  filho, — 4  libras T. 
«  Se  ambos    commettem   juntamente    o    assassinato  do 
filho,  —  6  libras  T. 

«  Para  a  rehabilitaçâo  de  um  herético ,  —  88  libras  T. 

«  Absolvição  por  sacrilégios  e  perjúrios,  —  36  libras  T. 

•  Para  desligar,  e  desobrigar  do  juramento  (por  cada  pessoa 
e  por  cada  compromisso)  relaxio  juramenti  ad  affecium 
agendi,  —  7  libras  T. 

«  Pela  licença  a  um  religioso  para  confesmr  a  religioão» 
estranhas  de  sua  ordem,  —  15  libras  T. 

"  Para  relaxar  os  votos  de  castidade  perpetua,  (!)  — 16 
libras  T. 

-  Pelo  perdão  do  peccado  commettido  entre  clérigo  e 
freira,  —  86  libras  T. 

«  Para  que  uma  freira  prostituida,  dentro  e  fora  do  mos- 
teirO;  seja  absolvida,  e  rehabilitada  a  exercer  todas  as  digni- 
dades de  sua  ordem,  —36  libras  T. 

«  Absolvição  do  juramento  de  um  bispo,  —  12  libras  T. 

"  Para  que  um  clérigo  possa  ler  desordenadamente  e  a 
capricho  o  seu  breviário,  —  9  libras  T. 

. «  Para  que  e  frade  possa  usar  de  camisas  e  de  lençóes, 
-l^UbrasT. 

«  Dispensa  a  um  princepe  secular  para  poder  comer,  elle 
e  sua  familia,  carne  de  animaes  mortos  por  Sarracenos^ 
—  3  libras  T.,  etc,  etc.  » 

Quando  Leão  X  assim  estabelecia  a  sua  celebre  tarifa  de 
indulgências,  guiava-se  pelo  systema  germânico  das  compo» 
siçSes  ou  indemnisações  pecuniárias,  pagas  a  famiiia  do 
assassinado  ou  ferido. 

Este  bárbaro  systema,  porém,  foi  abolido  do  direito  leigo,  e 
jamais  foi  exterminado  do  difeito  ecclesiastico  ! 

E  essa  tarifa  i  authentica  I 

O  inimigo  da  cúria  romana  não  pôde  contra  ella  exhibir 
prova  mais  robusta  da  immoralidade  e  depravação  dos  padres 
de  Roma ! 
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E  a  Egreja  que  obeervoa  essa  tarifa,  n&o  pôde,  n&o  deve 
ser  elerada  a  Egreja  do  Estado. 

Com  chefes  taes  o  perigo  é  imminente. 

Pio  IX,  como  Lefto  X,  e  seus  collegas,  reduzirfto  a  sórdida 
mercancia  quanto  de  sagrado  lhes  estava  confiado. 

Â  dispensa  dos  dias  Santas  no  Brazil,  dispensa  que  abalou 
profundamente  as  crenças  religiosas  do  povo,  foi  dada  me- 
diante a  quantia  de  2õ:00OjjrO0O ! 

E  se  assim  a  Egreja  Romana  vende  os  seus  próprios  cano- 
nisados,  com  quanta  facilidade  não  venderá  ella  qualquer  fiel 
christ&o ! 

Se  entre  nós,  os  homens  sensatos  e  dignos,  se  revoltárfio 
contra  a  pratica,  que  esteve  em  acção,  da  venda  de  conde- 
corações e  titulos,  para,  com  o  producto,  ser  edificado  o  Hos- 
picio  de  Pedro  II  (o  dos  alienados) ;  o  que  se  poderá  dizer  da 
absolvição  do  incesto,  do  roubo,  do  assassinato,  e  ati  do 
parrícidio,  por  dinheiro,  com  que  se  locupleta  a  cúria  romana! 

Yenhão  as  reformas  sociaes  de  que  o  Brazil  necessita  para 
seu  desenvolvimento  e  prosperidade.  Embora,  liberaes  ainda, 
persistão  na  sustentação  do  concubinato  da  Egreja  oom  o 
Estado,  não  passa  isto  de  um  resto  de  injustificável  escrú- 
pulo, que  o  tempo  apagará. 

Nem  elles  se  podem  sustentar  nesse  terreno,  desde  que 
elles  mesmos  adoptão  principios  que  repellem  uma  tal  con- 
sequência. 

Quem  quer  plena  liberdade  de  consciência,  com  ampla  liber- 
dade de  cultos , 

Quem  quer  o  registo  civil  fora  da  Egreja, 

Quem  quer  o  casamento  civil , 

Quem  não  admitte  deliberação  dos  chefes  da  Egreja  Romana 
sem  placet  do  poder  civil , 

Quem  constituo  as  autoridades  do  paiz  superiores  a 
quasquer  funccionarios  ecclesiasticos , 

Quem  aceita,  emfim,  sãos  principies  de  moral  dos  povos 
cultos,  não  pôde  deixar  de  sujeitar-se  &  consequência  que 
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emanit  desses  mesmos  princípios :  a  separação  da  Egrga  do 
Estado. 

Pretender  hannonisar  as  condições  actoaes  com  as  reformas 
reclamadas,  é  pretender  o  absurdo,  o  impossivel. 

E|  bom  que  cada  um  diga  a  verdade  inteira  de  seu  pensa- 
mento, e  não  se  manifeste  no  cumprimento  de  deveres,  receioso 
ou  covarde. 

O  .egoísmo  nessa  situação  é  de  puerilidade  tal  que  excita  a 
compaixão. 
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Fez-se  a  luz  I 

Fallou  o  governo  imperial  ! 

Â  coroa  decidio  ! 

E....  simplesmente  —  triumpbou  palidamente  a  maçonaria  ! 
Mas....  os  bispos  forão  respeitados  e  acatados  I 

Os  crimes  dos  bispos  Tião  são  crimes ;  porque  : 

Â  lei  é  igual  para  todos,  menos  para  os  bispos ! 

Offerecemos  aos  leitores  imparciaes  e  amantes  do  paiz  ;  offe- 
recemos  aos  homens  de  consciência  livre  e  de  dignidade,  o  se- 
guinte que  hoje  nos  offereceu  o  governo  no  Diário  Official : 

«•  4*  secção. — Ministério  dos  negócios  do  império. —  Rio  de 
Janeiro,  em  12  de  Junho  de  1873. 

•<  Exm.  e  Revm.  Sr. — Foi  presente  a  S.  M.  o  Imperador  o 
recurso  interposto  pela  irmandade  do  Santissimo  Sacramento 
da  egreja  matriz  da  parochia  de  Santo  António,  da  cidade  do 
Recife,  de  conformidade  com  o  decreto  n.  1,911  de  28  de 
Março  de  1857,  contra  a  sentença  pela  qual  Y.  Ex.  Revma.  a 
julgou  interdicta ;  e, 

"  Ouvida  a  secçfto  dos  negócios  do  império  do  conselho  de^ 
estado,  que  deu  o  parecer  junto  ; 

«  Ouvido  o  conselho  de  estado  pleno,  que  aceitou  a  dou- 
trina e  as  conclusões  do  mesmo  parecer  : 

«  Considerando  que  os  decretos  dos  concilies  e  letras  apos- 
tólicas, assim  como  quaesquer  outras  constituições  ecclesias- 
ticas,  dependem,  para  sua  execução,  de  beneplácito  do  ço- 
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verno,  ou  de  approvação  da  assembléa  geral  I^slativa,  se 
contiverem  disposição  geral :  art.  102  §  14  da  constituiçfio  po- 
litica do  Império ; 

«  Considerando  que  nfio  tiverão  beneplácito  as  bulias  que 
fulminão  excommunhão  contra  as  sociedades  maçónicas ; 

«  Considerando  que  a  maçonaria,  como  sociedade  secreta, 
i  permittida  pela  lei  civil,  n&o  tem  fins  religiosos,  nem  cons- 
pira contra  a  religião  catholica ;  e  que,  portanto,  fÍEdtao-lhe 
caracter  e  intuitos  que  a  sujeitem  á  jurisdicção  ecdesiastica  e 
á  condemnação  sem  forma  e  figura  de  juizo ; 

M  Considerando  que  a  constituição  orgânica  das  irmandades 
no  Brazil  compete  principalmente  ao  poder  civil,  e  que  o  pre- 
lado diocesano,  a  quem  cabe  approvar  os  respectivos  estatutos 
na  parte  puramente  religiosa,  tem  autoridade  limitada  aos  de- 
veres dessa  natureza,  que  os  associados  contrahem ; 

«  Considerando  que  a  irmandade  recorrente  não  faltou  a 
esses  deveres,  taes  como  se  achâo  definidos  em  seu  compro- 
misso com  força,  de  lei^  nem  isto  foi  allegado ; 

«  Considerando  que  a  mesma  irmandade  não  tinha  poder 
para  expellir  do  seu  grémio  os  membros  que  pertencessem  á 
maçonaria,  caso  de  que  não  cogitou  o  compromisso  approvado 
pelo  ordinário,  e  consequentemente  que  não  commetteu  para 
com  a  autoridade  ecdesiastica  desobediência  punivel,  quando 
se  declarou  impossibilitada  de  cumprir  uma  ordem  exorbitante 
das  attribuiçoes   da  mesma  autoridade ; 

••  Considerando  que,  ainda  quando  os  maçons  estivessem 
sujeitos  á  pena  de  expulsão  e  perda  dos  direitos  que  a  lei  civil 
lhes  garante  como  membros  de  irmandades,  não  podia  um 
motivo  pessoal  de  censura  e  punição  estender-se  a  toda  a  con- 
fraria, para  o  eíTeito  de  ser  declarada  interdicta  por  não  querer 
tomar  a  responsabilidade  de  um  acto  que  em  face  do  seu  com- 
promisso reputava  violento  e  illegal : 

•«  Houve  por  bem  o  mesmo  augusto  senhor  conformar-se 
6om  o  parecer  de  se  dar  provimento  ao  recurso,  e  maijida  que 
no  pnm  de  um  mez  seja  cumprida  esta  decisão,  cessando  os 
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ctteitos  do  acto,  de  que  a  mendonada  irmandade  recorreu,  como 
#•  hAo  houvesse  existido. 

-  Transmittindo  a  V.  Ex.  Revm.,  esta  resolução  do  governo 
imperial,  fundada  na  constituição  e  nas  leis  até  hoje  respeita- 
das pelos  bispos  brazileiros,  devo  observar  que  incorrera  cm 
justo  e  serio  reparo,  palavras  e  actos  que  se  oppoem  á  legiti- 
midade do  recurso  á  oorôa,  assim  como  ao  beneplácito  de  que 
usfio  quasi  todos  os  Estados  catholicos.  e  que  no  Brazil  foi  c 
deve  ser  sempre  acatado. 

•  Cumpre,  pois,  que  V.  Ex.  Revm.,  compenetrado  da  alta 
conveniência  do  mais  perfeito  accordo  e  harmonia  entre  os  po- 
deres espiritual  e  temporal,  mantendo-se  cada  um  na  esphera 
deacçfio  que  é  limitada  por  suas  leis  e  Índole,  receba  e  observe 
a  resolução  do  governo  imperial  conforme  a  intenção  e  o  dever 
que  a  dictáráo,  sem  que  este  acto  em  nada  diminua  a  conside- 
ração que  merece  a  pessoa  de  V.  Ex.  Revm.,  e  o  respeito 
devido  ao  episcopado,  de  cujo  santo  ministério  tanto  depende 
a  paz  dos  fieis  e  o  esplendor  da  Egreja  brazileira. 

•  Deus  guarde  a  V.  Ex.  Revm.—  João  Alfredo  Corrêa  de 
Oliveira,  —  Sr.  bispo  da  diocese  de  Olinda.  »• 

O  governo,  portanto,  resolveu  : 

A  condêmnação  dos  bispoa; 

A  necessidade  do  placet ; 

O  reconhecimento  do  crime  commettído : 

A  impunidade  doe  criminoiOã  ; 

O  respeito  e  aeaiamenfo  á  pessoa  de  D.  Frei  Vital ! 

O  conselho  implorante  a  que  não  se  opponha  elle  á  decisão ; 

O  temor  de  ser  o  governo  desobedecido  I 

A/alta  de  energia,  emfim,  dos  actos  officiaes  ! 

O  governo  proclama  os  bispos  rios  de  lesa-constituição, 
exorbitantes  de  suas  atribuições,  desrespeitadores  daç  autori- 
dades eonstituidas ; 

Mas  ](^  apóa  a  condêmnação  dos  actos  irregularcA  e  pu- 
níveis por  elles  praticados,  o  mesmo  governo  procurou  neu- 
tralisar  o  amargo  do  fel  que  lhes  ministrava,  dizçndo  ao  mais 
auidaz  e  exaltado   dos  prelado»  qiia 
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»•  Nada  disso  diminue  a  consideração  que  lhe  merece  apeS' 
soa  de  S.  Ex,,  e  nem  o  respeito  devido  ao  episcopado  de  quem 
depende  o  esplendor  da  Eyrga  brazileira  I  »• 

E  sempre  di  personalidade ;  sempre  a  influencia  pessoal  do 
funccionario ;  sempre,  por  conseguinte,  o  desvirtuamento  da 
acç&o  oíiicial ! 

O  poder  executivo  perdoou  os  delinquentes  t 

E  a  impunidade  dará  os  seus  fructos.  Não  se  farfio  elles 
esperar. 

Emquanto  o  pobre  povo  de  Pernambuco,  que  inerme  e  pa- 
cificamente reclamava,  firmado  na  lei,  a  expulsão  dos  jesuí- 
tas, é  levado  ã  espada,  e  aviltado  ás  patas  dos  cavallos  da  po- 
licia, emquanto  que  os  imprudentes  que  ousárfio  ofTender  os 
santos  padres  da  companhia,  eaifrontárfio  o  palácio  episcopal, 
estfio  sendo  processados  para  serem  devidamente  punidos ; 
D.  Frei  Vital,  o  provocador;  o  bispo  que,  atropellando  todas 
as  leis,  e  considerando-nos  súbditos  submissos  do  infallivel 
Pio  IX,  foi,  a  despeito  dos  excessos  e  dos  actos  exorbitantes 
e  criminosos,  que  praticou,  considerado  como  não  tendo  des- 
merecido dos  respeito  que  ã  sua  pessoa  é  devido ! 

Ou  nfto  entendemos  o  que  lemos,  ou  o  acto  do  governo  que 
acima  transcrevemos,  severamente  apreciado,  não  tem  expli- 
cação plausivel  com  a  dignidade  que  jamais  deve  desamparar 
08  altos  poderes  do  Estado. 

Não  é  o  espirito  de  partido  que  nos  dirige,  não  é  a  opposição 
ao  governo  que  nos  dieta  quanto  escrevemos,  i  somente  o  amor 

ao  paiz  em  que  nascemos,  e  a  vontade  que  soberanamente  nos 
domina  de  vermos  esta  terra  limpa  de  abusos,  e  regida  impar- 
cialmente pela  lei. 

Era  dever  indeclinável  do  governo  mandar  responsabilisar  os 
bispos  que  proclamarão,  em  suas  pastoraes,  herética  a  cons- 
tituição; era  indeclinável  que,  pelos  excessos  e  abusos  de 
poder  commettidos,  fossem  elles  levados  ao  tribunal  oomper 
tente  para  serem  devidamente  punidos. 

O  governo,  porém,  os  isentou  de  todas  as  natoraes  e  rigoro^ 
sas  consequBndaB  Iqgaes  de  sefus  actos ! 
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O  governo  os  amnistiou ! 

Mas  a  lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  a  da  responsabilidade 
dos  ministros  e  conselheiros  de  estado,  estabelece  no  art.  49 
§  29  que ; 

<•  São  elles  responsáveis  por  falta  de  observância  de  lei  não 
fazendo  efectiva  a  responsabilidade  de  seus  subalternos ,  » 

E  esta  falta  ó  punida  com  as  penctô  de  um,  dous  e  ires  an- 
nos  de  remoção  para /óra  da  carte  e  seu  termo  (minirao,  médio 
e  máximo). 

N&o  serão  os  bispos  subordinados  ao  governo  imperial! 
Neste  caso  a  ordem  do  governo  revogando  as  determinações 
episcopaes—  é  nulla  de  pleno  direito. 

Mas  o  recurso  á  coroa  é  da  nossa  lei,  como  era  já  da  antiga 
legislação  portugueza,  e  por  conseguinte,  é  o  direito  quem 
consagra  o  principio  salutar  da  subordinação  dos  prelados 
diocesanos  ao  mesmo  governo. 

Á  decis&o,  portanto,  que  acima  transcrevemos,  devia  em  vez 
de  pivtesto  de  adhesão  e  respeito  á  pessoa  de  D.  Vital  conter 
a  ordem  de  ser  elle  ssjeito  a  processo,  para  que  respondesse 
pelos  crimes,  que  o  mesmo  governo  confessa  que  elle  e  os  seus 
companheiros  commettêrfto. 

O  acanhamento  da  decis&o  do  governo  provém  talvez  da 
posição  que  o  Sr.  presidente  do  conselho  conquistou  e  con- 
serva na  maçonaria;  S.  Ex.  dispondo  do  poder,  mas  tendo  de 
ser  juiz  em  causa  própria,  quiz  ser  generoso ! 

Nfto  attendeu,  porem,  nftoreffectio  que  a  generosidade  neste 
caso  é  compromettedora  dos  deveres  do  ministro,  e  da  digni. 
dade  do  governo. 

Seria  a  decis&o  lavrada  por  tal  modo,  para  satisfazer  ás  di- 
versas opiniões  de  que  se  compõe  o  gabinete  nesta  questõo 
vital  para  o  paiz  t 

Neste  caso  lamentamos,  que  por  fiEdta  de  cohes&o  entre  os 
conselheiros  da  coroa,  fosse  esta  assim  exposta  na  decis&o 
proferida. 

O  governo  ainda  nas  ultimas  palavras  deste  aviso,  segundo 


*  parece,  quiz  firmar  a  doatrina  da  continuação  no  Bnuól  de  uma 
Egreja  do  EIstado.  quando  aliás  a  separaç&o  dessas  duas  dis- 
tinctas  entidades  é  absolutamente  indispensável,  em  geral,  e 
indeclinável  no  Brazil»  para  a  sua  prosperidade. 

A  continuação  da  Egreja  catholica  apostólica  romana  como 
religião  de  Estado  conservará  o  paiz  na  permanente  depen* 
dencia  do  pontífice  romano. 

Principalmente  depois  da  injailibilidade  e  do  Syllabus,  essa 
dependência  será  um  flagello,  importará  a  decadência  do  Im* 
perio,  pela  guerra  religiosa,  pelo  obstáculo  invencível  á  emi- 
gração, pela  revolta  do  povo  contra  o  capricho  do  rei  estran* 
geirò,  pelo  descrédito  emfim  da  própria  religião. 

Por  muito  tempo  já  o  mundo  christão  supporta  a  admini^ 
tração  dos  Papas  de  Roma  ! 

E  a  paciência  está  esgotada. 

Papas  como  por  exemplo  Paulo  II,  Xisto  IV,  Innocen- 
cio  Vlll.  Alexandre  VI,  cada  um  dos  quaes  excedeu  em  cri- 
mes ac  seu  predecessor,  não  podem  deixar  de  revoltar  o  mundo 
contra  o  pontificado,  e  apartar  do  Estado  completamente  a 
Egreja  de  Roma. 

O  primeiro,  conforme  a  expressão  de  um  grave  escriptor, 
converteu  por  seus  deboches  a  cadeira  de  S«  Pedro  em  immundo 
alcouce. 

No  seu  pontificado,  como  nos  de  Sizto  IV  e  de  Innocencio 
VIU,  o  mercado  ecclesiastico  se  adargou  desoommunalmente. 
CrekvSL0'9e  prinyzdos.  para  os  filhos  ruUurajss,  para  as  netos ^  ou 
para  enriquecer  as  filàãs. 

Lugares  se  creavão  para  serem  postos  em  leilão,  o  chapte 
de  cardeal  attingio  a  um  preço  fabuloso* 

A  Earopa  inteira  exclamava,  como  ainda  hoje  exclama: 
—  Em  Roma  tudo  se  vsruk  l 

Depois  de  1512  era  geralmenis  conhecida  em  Roma,  e  cor- 
ria impressa,  autorisada  pelo  pontífice,  a  taxa  de  chãnceUaria 
e  de  penitencias. 

Era  baseada  sobre  uma  outra  de  João  XQ,  fWB  oái  aiflb 
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era  ttcrtia,  roas  que  depois  foi  publica,  e  exposta  ao  mer- 
cado. 

Uma  provinetal  impressa  em  Roma  em  1518  continha  um 
catalogo  dos  Officia  Cúria,  e  em  seguida  a  nota—  Vendunlur. 

E  quando  alguém  se  revoltava  contra  tanto  escândalo,  res* 
pondia  a  cúria— «  Ridiaãum  est  quod  grátis  donarepouis 
idipsum  rendere  rum  posse.  •* 

A  tarifa  de  Le&o  X,  de  que  já  fizemos  mençSo  no  artigo 
antecedente,  de  tSo  escandalosa  e  immoral  que  era  ella,  foi, 
por  alguns  padres  envergonhados,  negada ;  mas  as  edites 
reiteradas,  publicadas,  e  com  autorisaçfto  expressa  do  Papa, 
nada  deixârfio  a  duvidar. 

A  Itália  foi  a  naçfto  mais  paciente  em  supportar  as  depre- 
dações da  cúria  romana,  mas  para  mante-la  no  soffrimento 
exercião  os  pontífices  ahi  o  nepotismo  o  mais  escandaloso. 

As  sommas  que  a  Europa  tributaria  enviava  por  mil  modos 
á  corte  de  Roma  erfto  na  Itália  distribuídas.  «  Os  cardeaes  e 
os  prelados,  dizia  um  historiador  italiano,  erfto  fem  relação 
aos  Papas)  a  carne  de  sua  carne,  os  ossos  de  seus  ossos.  » 

A  Itália  não  pôde,  porem,  supportar  mais,  e  graças  aos  que 
alli  se  puzerfto  ã  testa  da  revoluç&o  liberal,  pôde  desafirontar- 
se  da  infernal  theocracia,  que  a  aviltava. 

Ainda  em  1857  dizia  um  notável  escriptor : 

m  Non  si  puo  dire  tanto  male  delia  Corte  Romana,  ehe 
non  meriti  se  ne  dica  piu,  perche  é  una  infâmia,  uno  esempio 
de  tutti  e  vituperii,  e  opprobrii,  dei  mondo.  **  ^  A  Roma,  diz 
elle  ainda,  dote  le  cose  vanno  alia  grossa  ove  si  corrompe 
ogmino.  » 

Machiavel  dizia  que  —  quanto  mais  perto  se  est&  de  Roma 
tanto  menos  religião  se  tem. 

«  A  grande  diocese  de  Milão,  com  seus  2,900  sacerdotes, 
diz  outro  escriptor,  esteve  durante  60  annos  sem  bispo.  Nas 
casas  dos  padres  só  três  cousas  se  encontravão :  armas,  con- 
cubinas e  filhos.  " 

AUi  era  popular  o  provérbio : 
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«  o  caminho  mais  seguro  para  o  inferno  k  professar  o  op- 
cio  de -padre.  « 

o  cardeal  António  Pusi  disse  ante  a  assembléa  de  1516 : 
«  Roma,  os  prelados  romanos,  os  Bispos  que  Roma  envia 

aos  outros  paizes,  são  os  autores  de  numerosos  erros,  e  da 

corrupçfto  da  Egreja.  » 

"  A  administração  da  Egreja  (disse  Melchior  Cano,  Um  dos 
prelados  que  assistio  ao  concilio  de  Trento)  transformou-se  em 
vasta  traficancia ,  em  commercio  de  judêo  sórdido  ,  repro- 
vado por  todas  as  leis  divinas,  humanas  e  naturaes.  » 

Reduzida  a  Egreja  a  este  triste  estado  de  decadência,  domi- 
nada, como  ficou  ella  sendo,  pelos  jesuitas,  entenderão  estes 
de  necessidade  inventar  um  meio  artificial  de  reconquistar 
para  a  cúria  romana  o  poder  que  por  sua  depravação  lhes  es- 
capava das  mãos.   E  a  idèa  da  infallibilidade  lhes  occorréu. 

Convinha-Ihes  o  dominio  absoluto  sobre  o  mundo  cbristão. 
Um  instrumento  poderoso  lhes  faltava,  e  para  que  elles  impe- 
rassem necessitarão  crear  um  monarcha  e  soberano  absoluto 
da  terra,  tendo  por  centro  a  administração  ecclesiastica. 

Gregório  XIV,  já  em  sua  bulia  de  1591  havia  se  subor- 
dinado aos  jesuitas,  considerando-os  como  a  melhor  e  mais 
poderosa   columna  do   seu  poder. 

E  quando  todo  o  mundo  civilisado  protesta  contra  esse 
idecU  de  vontade  sem  contestação,  quando  todos  os  pensa- 
dores avalião  o  perigo  de  fazer  depender  a  crença  do  jul- 
gamehto  de  um  só  homem,  os  partidários  da  cúria  exclamão : 

«  Que  loucura!  Pretende-se  transformar  Roma  em  um 
desei^to  inhabitado  ?  Quer-se  enfraquecer  definitivamente 
o  papado,  tirar  ao  Papa  já  endividado  os  recursos  in- 
dispensáveis a  sustentar  a  magnificência  do  pontificado  t  » 

E  a  infallibilidade  será  o  primeiro  incentivo  do  lucro 
sórdido ;  e  as  excomunhões  se  permutarão  por  dinheiro ; 
8  06  catholicos  se  arrastarão  cegos  e  imbecis  á  discrição, 
de  Fio  IX  e  de  seus  infalliims  successores. 

Todas  estas  circumstancias  influem  poderosamente  para 


que  cesse  de' unia  vez  entre  nós  a  dependência  em  que  nos 
achamos  da  cúria  romana. 

£  quando  outro  argumento  não  tivéssemos  para  susten- 
lannos  energicamente  a  separação  da  Egreja  do  Estado, 
nós  o  achariamos  no  procedimento  actual  dos  nossos  bispos 
ultramontanos  e  até  na  própria  presente  decisfto  do  governo, 
que  acima  transcrevemos. 

O  arrojo  dos  bispos,  que  affrontfto  leis  e  autoridades 
constituidas,  vem  da  supremacia  que  é  dada  a  Egreja  ro- 
mana, e  de  que  elles,  obedecendo  a  Pio  IX  e  á  cúria,  querem 
que  prevaleça  em  bem  do  império  absoluto  da  mesma 
cúria. 

« 

A  frouxidão,  a  incongruência  mesmo  da  decisão  do  go- 
verno vem  de  querer  elle  manter  o  Brazil  na  dependên- 
cia de  Roma,  por  ter  a  religião  catholica  apostólica  ro- 
mana,  a  cathegoria  de  Estado. 

E  porque  o  poder  da  Egreja  romana  é  menos  temeroso, 
e  mais  ousado,  e  os  bispos  que  exorbitão  tèm  tudo  a  ga- 
nhar e  nada  a  perder,  pelo  acatamento  do  governo  a  sua» 
sagradas  pessoas,  é  fora  de  duvida  que  no  Brazil  será 
um  verdadeiro  flagello  a  continuação  do  fatal  concubina- 
to da  Egreja  com  o  Estado. 

Desta  matéria  nos  occuparemos  ainda  especialmente. 

Ao  concluirmos  este  artigo  permitta-se-n0s  que  em  no- 
me da  maçonaria  agradeçamos  ao  governo  o  ter  elle  mais 
claramente  firmado  a  sua  existência  legal,  e  a  segurança 
de  suas  funcçoes. 

Permitta-nos,  porém  o  governo  também,  que  em  nome 
da  maçonaria  lhe  digamos,  que  não  i  isto  somente  o  que 
ella  quer.  Deseja  que  as  altas  medidas  sociaes,  como  se- 
jão  a  liberdade  plena  de  cultos,  o  estabelecimento  do  re- 
gistro civil,  o  casamento  civil,  e  a  separação  da  Egreja 
do  Estado,  se  realizem  neste  paiz,  como  a  mais  segara 
garantia  de  sua  prosperidade  e  engrandecimento. 

A  guerra  desastrosa    que   os  bispos  ultramontanos  lhe 
27 
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têm  feito,  longe  de  a  arrainarem,  a  tem  elevado  a  som- 
ma  altura. 

Nunca   no   Bnudl  a  maçonaria  subio  tanto. 

A  maçonaria  quer  o  bem  geral,  e  nfto  o  seu  commo- 
do  isolado. 

Ma  trabalhará  sem  cessar,  atA  que  se  possa  realizar 
nesta  terra  o  império  da  liberdade  real,  tanto  no  tempo- 
ral, como  no  espiritual. 
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A  timidez,  a  íalta  de  enetgOL,  a  infracçfto  da  lei,  que  se 
observfto  (como  já  dissemos) ,  na  decisSo  proferida  peio  governo , 
deixando  de  sospender  já,  e  de  responsabilisar  os  bispos,  tendo, 
aliás,  estes  íomeâdo  o  mais  positivo  corpo  de  delicio  nas  suas 
pastoraes  publicadas,  arrastarás  os  poderes  do  Estado  aos 
mais  sérios  embaraços,  ao  escândalo  mesmo. 

Ou  os  bispos  s&o  de  uma  imbecilidade  sem  exemplo,  e  tendo 
procedido  sem  estudo,  sem  convicç&o,  sem  plano  e  leviana- 
mente, não  reagirás  contra  a  decis&o  do  governo,  subordinan- 
do-se  convicfos  do  seu  crime  ás  ordçns  expedidas ;  ou  elles, 
zelosos  do  9eu  poder,  cônscios  do  que  fizerfto,  e  querendo 
executar  os  decretos  de  Roma,  não  reconhecendo  a  primazia 
do  poder  temporal,  sustentarás  os  seus  actos. 

A  primeira  hypothese  nós  n&o  a  admittimos.  iSeria  fazer- 
Ihes  a  mais  grave  injuria,  e  que  certamente  nfto  lhes  deve  ser 
irrogada,  admittido  que  sej&o  elles,  pelo  menos,  circumspectos. 

A  segunda  trará  infallivelmente  a  sua  resistência. 

Para  que  um  bispo,  um  príncipe  da  Egreja,  vm  represen- 
ianie  do  pontífice  r<mumo,  um  homem  a  quem  é  dado  o  terrivel 
arbitrio  de  punir  severamente  ex  informata  conscierUia,  tome 
uma  resolução  como  a  de  que  se  trata,  publique  uma  pastoral 
e  assuma  assim  uma  grave  responsabilidade,  é  mister  que  o 
faça  sob  o  mais  reflectido  estudo,  acurada  premeditação, 
soenda  de  acção  e  perfeita  consciência  do  que  pratica. 

Chegadas  as  cousas  ao  ponto  a  que  o  governo  as  deixou 
aMUair,  fw  .tão  apidir  em  ttmpo  ao  reclamo  do.poiro,  e 
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quando  se  acha  desacatado  já  pelo  bispo  de  Pernambuco,  que 
creou  o  mais  sério  conflicto  de  que  temos  exemplo,  cumpria- 
lhe  suspende-lo  logo  e  fazer  responsabilisar  o  infractor  da 
nossa  lei ;  mas  nunca  expor-se,  perdoando-lhe  prévia,  incon- 
veniente, e  illegalmente,  â  que  nova  e  formal  desobediência 
venha  perturbar  mais  ainda  as  relações  das  autoridades  que 
assim  se  chocarfio. 

Tudo  leva  a  crer  que  o  Sr.  bispo  de  Pernambuco  nfto  execute 
as  ordens  que  agora  lhes  forão  expedidas,  se  é  que  os  27  annos 
de  idade  de  S.  Ex.  nfto  o  constituem  também  sem  a  seriedade 
indispensável  a  manter  a  dignidade  do  cargo,  que  tfto  impru- 
dentemente lhe  foi  confiado. 

Dada  a  desobediência  o  que  fazer! 

Terá  o  governo  a  coragem  de  suspendê-lo,  e  submette-lo  a 
processo,  coragem  oíTicial  que  já  lhe  faltou  t 

Supponhamos  que  sim,  o  que  entretanto  duvidamos,  visto  a 
etttma,  consideração  e  respeito  que  o  ministério  professa  d 
pessoa  de  S.  Ex. 

Supponhamos  aindat  que  o  tribunal  competente,  a  exemplo  do 
governo,  e  nfio  querendo  ser  menos  orthodoxo  do  que  elle, 
possuído  de  igual  respeito,  estima  e  consideração  á  pessoa, 
entende,  em  bem  do  esplendor  da  Egreja  do  estado,  que  nfto  deve 
desprestigiar  o  seu  príncipe  com  uma  condemnaçfto,  e  o  absolve! 

O  que  fica  sendo  tudo  isto!  Quem  se  poderá  entender! 

Que  jurisprudência  regulará! 

Terfto  os  Brazileiros  de  obedecer  á  constituição  politica  ou 
ao  syllabusf 

Quem  será  rei  do  Brazil,  Pio  IX  ou  o  actual  Sr.  D.  Pe- 
dro II! 

O  que  será  das  instituições  politicas,  das  garantias  outor- 
gadas! 

Âttendâo  os  leitores  a  tudo  isto;  avaliem  a  gravidade  dos 
embaraços  a  que  e^mos  expostos  e  em  suas  coAsciencias, 
respond&o»  qual  a  causa  efficiente  de  tudo  isso  ? 

Oâ  que  pewarem  maduramente,  oaqjBe  pttíomjem  o  tas^ 
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estar  do  paiz  a  seus  òommodos  pessoaes  ou  á  posiçSes  officiaes 
em  que  se  achem,  responderão  sem  hesitar: 

«  O  amsúrcio  repugnante  da  Egreja  e  do  Âsiadol  « 
E  os  que  assim  pensarem  dirâõ  comnosco: 

•«  Por  bem  do  Brazil  sejão  essas  distinctas  entidades  sepa- 
radas; desappareça  a  Egreja  do  Estado,  tome  a  actual  sua 
devida  posição  entre  os  cultos  livres,  fique  a  acção  dvil  arrir 
piamente  desembaraçada  para  manter  a  ordem  publica  e  para 
fazer  effectivas  as  garantias  outorgadas  aos  cidadãos. 

Mas,  dirfio  ainda  os  que,  contentes  da  actual  anarchia  das 
consciências,  e  que  dos  padres  romanos  querem  fazer  instru- 
mentos do  poder :  O  art.  5^  da  Constituição  no-lo  veda! 

Esta  objecção,  porém,  cabirá  ante  a  consideraçfto  de  que 
esse  art.  5»  nâo  tendo  força  constitucional  pôde  ser  abrogado 
por  lei  ordinária. 

O  obstáculo  é  fácil  de  superar. 

A  natureza  do  governo  de  um  paiz,  as  disposições  que 
determinão  as  funcções  do  poder,  a  definiçfto  dos  direitos  e 
deveres  do  cidadão,  i  quanto  essencialmente  se  pôde  consi- 
derar constitucional;  -  é  como  diz  Bonald,  o  que  determina 
o  temperamento  dos  Estados,  sendo  que  a  administraç&o  é  o 
regimen,  n 

As  relaçoeò  do  homem  para  com  Deus  jamais  podem  ser 
objecto  de  lei  obrigatória  civil.  Matéria  puramente  de  consciên- 
cia assenta  por  necessidade  na  liberdade  de  cada  um ;  excede 
as  faculdades  da  politica,  e  jamais  pôde  ser  considerada  como 
fazendo  parte  da  constituição  civil  propriamente  dita  de  um 
povo. 

É  portanto  evidente,  que  se  em  qualquer  lei  constituinte  se 
consigna  a  idéa  de  preferencia  ou  adopçfio  de  uma  determinada 
Egreja,  não  pode  semelhante  preceito  deixar  de  ter  caracter 
transitório  e  revogável,  conforme  as  necessidades  sociaes  e  de 
momento  o  exigirem. 

E  se  essa  Egreja  está  na  dependência  de  um  nuòlao  de 
egoigtas,  e  p6de  ilr  sfiOfio  tnnsformad^Ctttifomie  o  intiívto^ 


aordido  de  seus  dominadiMres  o  determine,  seria  absordo 
considerar  que  o  legislador  constitucional  a  estabelecesse  nas 
condições  de  imniutalnlidade  e  de  perenne  respeito. 

O  Brazil  era  possess&o  portugueza.  £m  Portugal  a  Beligião 
Caiholica  e  Apostólica  Romana  era  considerada  do  Estado. 

Ao  proclaroar-se  a  independência  convinha  não  alterar 
certas  instituições;  o  povo  achava-se  na  juventude  de  sua 
civilisação,  não  comprehendia  bem  ainda  o  seu  interesse,  e 
deizava-se  levar  pela  rotina  em  matéria  religiosa:  seria 
perigoso  proclamar  desde  logo  a  separação  que  aliás  hoje, 
pelo  mesmo  povo,  é  considerada  como  da  mais  palpitante 
necessidade. 

Em  '  taes  condições,  a  constituição  de  1824  consentio  que 
continuasse  a  ser  religião  do  Estado  a  que  até  então  como  tal 
era  considerada. 

Mas  com  a  sabedoria  indispensável,  e  prevendo  que,  com  o 
desenvolvimento  da  inteliigencia  publica,  algumas  exigências 
podião  e  devião  apparecer  em  bem  dos  mel/toramentossociaes; 
tendo  em  vista  que  constituir  taes  melhoramentos  dependentes 
da  assembléa  constituinte  seria  difficulta-los  e  retarda-los  com 
manifesto  prejuízo  dos  reaes  interesses  do  Estado,  distinguio  o 
que  propriamente  devia  ser  respeitado,  como  essencialmente 
constituinte,  no  systema  de  governo  adoptado,  daquillo  que 
podia  ordinariamente  ser  reformado. 

E  assim  que  determinando  nos  arts.  174,  175,  176  e  177 
as  formalidades  a  observar  sempre  que  se  tratasse  da  reforma 
constitucional,  prudentemente  deâne  no  art.  178  o  que  seja 
constitucional  e  sujeito  para  sua  alteração  a  formalidades  con- 
sideradas indispensáveis. 

E  nesta  muito  sabia  e  prudente  excepção  se  comprehende 
sem  duvida  quanto  possa  ser  exigido  e  adoptado  pelo  que 
respeita  á  matéria  em  questão. 

«  Só  é»  constitucional  o  que  concerne  aos  limites  e  attri- 
buições  dos  poderes  políticos,  e  aos  direitos  políticos  e  indivi- 
duais dos  cidadfios.  E  tudo  o  que  não  é  oonetitacional  pôde 
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E*  o  qtie  HQ  art.  178  da  constitaição  politica  do  Império  se 
acha  estabelecido,  e  qae  nos  servirá  de  fundamento  ás  consi- 
derações qae  vamos  produzir  em  defesa  da  these  a  cuja 
demonstraçfio  nos  comproHiettemos. 

Esta  disposiçfto  da  lei  fundamental  autorisa  a  muitas  e 
importantes  reformas  que  podem  ser  realizadas  sem  depen- 
dência de^  constituinte.  Se  não  a  tivéssemos  consagrado  na 
carta  outorgada  ao  povo  Brazileiro,  maicMres  ainda  serifto  as 
difficuldades  a  superar,  e  maior  perigo  correria  ainda  a  mesma 
carta. 

A  constituição  ingleza,  diz  Benjamin  Constani^  subsiste  ha 
mais  de  século  e  meio,  emquanto  que  outras  não  têm  durado 
nem  3  annos ;  porque,  alli  não  é  comtiiucional  senão  o  que 
entende  com  as  garantias  da  ordem  social  e  com  a  liberdade 
publica,  como  seja  ^^representação,  o habeas-corpus  e  o  bill  of 
Right. 

Os  poderes  politicos  reconhecidos  pela  constituição  (art.  10) 
são  o  legislativo^  o  moderador,  o  executivo  e  o  judicial. 

E  não  ha  poder  politico  que  não  seja  de  delegação  da  nação 
(art.  12.) 

A  Egreja,  pois,  que  não  é  delegação  da  nação,  não  consti- 
tue  um  poder  politico. 

O  que  concerne  á  Egreja,  portanto,  é  objecto  da  legislação 
ordinária. 

Assim,  pois,  só  são  considerados  constitudonaes  quanto  aos 
poderes,  aquelles  artigos  da  constituição  que  estabelecem  os 
Umites  e  attribuiçoes  dos  mesmos  poderes. 

Os  direitos  politicos  consistem  na  faculdade  de  exercer  func- 
ções  nacionaes,  provinciaes  e  municipaes,  ser  eleitor  e  elegível. 

Os  direitos  individuaes  consistem  na  liberdade  pessoal,  na 
liberdade  de  crença  relÍ£[iosa,  na  liberdade  de  industria:  na 
inviolabilidade  da  propriedade,  na  liberdade  de  exprimir  o  pen- 
samento, por  palavras,  por  escrípto  e  pela  imprensa 

E  os  direitos  politicos  e  individuaes  achão-se  definidos  nos 
arts.  6,  7  e  8,  combinados  com  o  i79  da  constituição. 

O  estabecimento  de  uma  idigião.  do  Estada  não  le  compre»' 
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hende  nem  nas  attríbuições  e  limites  dos  poderes  politicos, 
nem  nos  direitos  politicos  e  individuaes  do  cidadão. 

O  art.  5<>,  portanto»  na  parte  em  que  manda  continuar  a 
ser  religião  do  Estado  a  catholíca  apostólica  romana,  contém 
disposição  ordinária,  e  tanta  força  tem  por  achar-se  entre  os 
artigos  da  constituição,  como  se  em  lei  commum  e  revogável 
fosse  consagrado. 

A  constituição,  pois,  apenas  mantém,  na  espécie,  o  siatu 
qvo,  deixando  que,  conforme  o  desenvolvimento  do  paiz  e  suas 
necessidades,  se  adoptasse  o  que  mais  conveniente  fosse. 

Politico  é  o  conselho  d*Éâtado,  o  qual  indirectamente  influe 
na  acção  dos  poderes  politicos,  e  entretanto  já  foi  e  é  conside- 
rado fora  do  que  essencialmente  é  constitucional. 

Muito  mais  politico  é  o  systema  eleitoral  por  provincia,  ex- 
presso e  solemnemente  decretado  pela  mesma  constituição,  e 
entretanto  tem  soffrído  fundamentaes  reformas  por  leis  ordi- 
nárias, como  as  que  reduzirão  as  eleições  geraes  ç  provinciaes 
a  circules  e  a  districtos  limitadissimos. 

Agora  mesmo  vemos  que  a  eleição  directa  terá  de  ser  resol- 
vida por  lei  ordinária,  e  quando  é  consagrada  na  constituição 
o  systema  de  eleição  indirecta, 

Se  pois,  em  matéria  absolutamente  politica,  reformas  ordi- 
nárias têm  sido  determinadas,  firmando-se  assim  a  doutrina 
restrictiva  do  que  deve  ser  considerado  essencialmente  consti- 
tucional, é  íóra  de  duvida  que  a  continuação  de  uma  Egreja  do 
Estado  está  nas  faculdades  do  legislador  ordinário. 

Nem  obsta  a  exigência  que  a  constituição  estabelece  de  pro- 
fissão da  religião  do  Estado,  para  poder  ser  deputado,  como 
se  vê  do  art.  95  §  3». 

Isto  não  autorisa  a  considerar  como  ponto  constitucional  a 
(xnttivíuaçSo  da  Egreja  do  Estado. 

Bem  ao  ciintrario,  se  compararmos  esse  art.  05,  §  9»,  com 
o  art.  45  da  mesma  constituição,  comprehende-se  a  nenhuma 
importância  daquella  exigência. 

O  senador  é  tão  legislador  como  o  deputado. 

Se  ser  catholico  apostólico  romano  fosse  entre  nós  qualidade 
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politica  essencial,  o  senador,  como  o  deputado,  não  podia 
deixar  de  ser  constragido  a  professar  essa  religião,  e  entretanto 
não  é  isto  necessário  para  se  ter  ingresso  no  senado. 

A  liberdade  de  consciência  consagrada  no  mesmo  art.  &>, 
a  impossibilidade  legal  de  se  perseguir  por  motivos  de  religião, 
consagrada  íio  art.  179  §5o,  a  igualdade  perante  a  lei,  consa- 
grada no  art.  179  §  13°,  que  destroem  todos  os  argumentos  de 
constitucionalidade,  quer  do  art.  95  §  3»,  quer  da  Egreja  do 
Estado. 

Se  o  legislador  constituinte  quizesse  dar  a  primeira  parte 
do  citado  art.  õ^ ovalor constitucional,  nem garanteria  a  liber- 
dade de  culto,  nem  deixaria  de  estatuir  relativamente  ao  se- 
nador a  necessidade  de  ser  este  catholico  romano,  assim  como 
não  deixaria  de  impor  a  mesma  obrigação  ao  votante  primário 
e  ao  eleitor. 

Dar-se-ha  contradicção  na  carta  constitucional  t 

Mas  entender  a  lei  de  modo  a  serem  suas  diversas  disposi- 
ções contradictorias,  é  repugnante  aos  preceitos  indeclináveis 
da  hermenêutica  juridica; 

Qual  o  valor,  pois,  do  que  se  lê  no  citado  art.  95  ^3^1 

Consideraremos  este  artigo  como  complemento  do  também 
citado  art.  5°  1 

Se  assim  fosse  não  seria  só  o  deputado  sujeito  a  ser  catho- 
lico romano,  e  sim  também  o  senador. 

Mas  isto  não  se  dá,  e  em  consequência  devemos  dizer  que, 
quer  o  dito  art.  5^»,  quer  o  referido  95,  §  3^,  são  simples  dispo- 
sições transitórias  e  ordinárias,  e  sujeitos  a  modificação 
commum.  * 

E  tão  pouca  importância  dbníos  â  extranha  disposição  desse 
art.  95  §  3<»,  que  entendemos  que  se  ao  entrar  para  a  camará 
dos  deputados  alguém  dos  eleitos  se  recusar  á  prestar  jura- 
mento de  sustentar  a  religião  do  Estado,  nem  por  isso  podia 
ficar  privado  do  direito  de  que  o  investira  o  voto  popular. 

É  nossa  opinião,  portanto,  que  o  art.  5<>  não  tem  força 
constitucional. 
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E  tempo  já  de  franquear  as  portas  do  Brazil  á  emigraçSo 
estrangeira  proveitosa. 

O  que  resta  de  escravidão  vai  desapparecer  mais  cedo  do 
que  calculfio  os  que  illudirão  a  questfto  com  o  simples  noici- 
mento  livre. 

Os  que  forfio  escravos,  ou  os  que  restfio  escravos  no  paiz, 
nem  são  sufficíentes  e  nem  se  acbão  nas  condições  de  bem  se 
prestarem  ao  que  se  necessita  de  braços  vigorosos  e  intelli* 
gentes. 

Âdmittir,  portanto,  homens  livres,  e  comnosco  interessa- 
los,  é  o  que  devemos  fazer  para  o  desenvolvimento  industrial 
e  agrícola,  e  por  conseguinte  para  a  não  decadência  do  Brazil« 
Isto  já  não  pôde,  não  deve  ser  adiado. 

O  adiamento  nesta  matéria  •  a  morte. 

Mas  como  pode  a  emigração  ser  animada,  como  pôde  ella 
desenvolver-se  e  realizar-se  entfe  nós  f 

A  religião  do  Estado  com  os  seus  óbices  e  apparatos  é  um 
dos  mais  iortes  obstáculos ! 

Occupemo-nos  hoje  do  que  pertence*  ao  casamento. 

O  que  no  Brazil  se  observa  nesta  matéria  afugenta  de  nós  o 
estrangeiro  útil  que  professa  religião  diversa. 

Elle,  como  nós,  tem  as  suas  crenças,  elle  as  respeita,  e  quanto 
mais  honesto  e  proveitoso,  menos  se  deixará  aviltar,  vehdb 
essas  suas  crenças  aviltadas  e  sem  garantias. 

Mais  ainda  fugirão  elles  de  nós,  porque  aqtd,  como  tantte 
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exemplos  já,  infelizmente,  se  têm  dado,  a  s^^rança  da  fa- 
mília é  illttsoria. 

Basta  que  um  dos  cônjuges  abjure,  para  libertar-se  do  ónus 
em  que  se  achava  1 

E  o  estrangeiro  que  preza  e  respeita  a  familia  quer  garan- 
tias pelo  seu  estado  civil,  e  no  Brazil  não  as  encontra.  Elle, 
portanto,  vai  buscar  segurança  onde  lhe  garantem  liberdade. 
£  os  Estados-Unidos,  como  as  republicas  do  Prata,  ahi  estão 
para  os  receber,  cercando-os  de  todas  as  vantagens  que  aos 
nacionaes  são  outorgadas. 

Emquanto  este  estado  de  cousas  permanecer  no  paiz,  o  es- 
trangeiro honesto,  e  por  isso  útil,  fugirá* de  nós,  e  com  razão. 

Já  em  1854  dizia  a  secção  de  justiça  do  conselho  de  estão 
que  as  nossas  leis  defectivas  não  garantião  o  estado  de  casado. 
Referia^se  â  Allemã  protestante  Caiharvna  Scheid,  que  con- 
trahira  matrimonio  ante  o  seu  pastor  com  um  Portuguez  ca- 
tholico  romano,  o  qual,  logo  que  quiz,  a  abandonou  e  livre- 
mente contrahio  novas  núpcias ! 

O  conselho  de  estado,  porém^  reconhecia  o  mal  resultante 
desta  situação  do  nosso  direito ;  e  com  a  maior  franqueza  in- 
serío  no  seu  parecer  as  seguintes  considerações : 

«  É  desagradável  e  incerta  no  Império  a  posição  daquelles 
que  não  são  catholicos,  quando  sejão  postos  em  questão  os  im- 
portantíssimos direitos  civis  que  se  derivão  do  matrimonio  e 
da  filiação. 

«  Resulta  isto  de  que  o  Brazil,  cujo  estado  e  urgentíssimo 
interesse  é  chamar  a  si  colonisação  estrangeira,  da  qual  grande 
parte  não  segue  o  catiiolicismo,  ainda  esteja  restrícto  e  limi- 
tado á  antiga  e  intolerante  legislação  portugueza,  feita  para 
Portugal  e  para  as  colónias,  cujos  portos  até  o  principio  deste 
século  permanecerão  fechados  ao  commercio  estrangeiro,  e  que 
reorutavão  os  braços  necessários  a  sua  cultura  na  Costa  d* A  frica. 
«  A  emigração  que  não  for  catholica,  não  encontra  no  Brazil 
garantias  aos  seus  contratos  matrimoniaes,  e  para  os  direitos 
que  delles  derivem  a  seus  filhos.  »> 
Emquanto  somente  os  Portuguezes  procuravão  o  Brazil, 
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emquanto  o  Brazil  procurava  na  Costa  d* Africa  os  recursos 
indispensáveis  â  sua  lavoura,  e  com  pretos  boçaes,  arrancados 
de  sua  pátria,  e  expostos  ao  captiveivo,  se  contentava,  sem  at- 
tentar  no  futuro,  o  casamento,  como  o  temos,  era,  pela  igno- 
rância do  povo,  supportavel. 

O  fatal  e  indevido  respeitosa  certas  instituições  nutridas 
pelos  padres,  para  sórdido  interesse  seu,  conservava  as  cousas 
no  estado  em  que  sorrateiramente  tinhão  sido  atiradas  ás  po- 
pulações atrasadas  e  supersticiosas. 

Mas  a  mudança  notável  que  se  tem  operado  no  espirito  pu- 
blico, o  conhecimento  dos  males  a  que  a  nossa  sociedade  está 
exposta,  o  estudo  simplesmente  da  matéria,  e  a  illusão  que  se 
observa  na  celebração  de  um  acto  que,  sem  diversificar  de 
forma,  e  sem  aminima  distincç5o,  produz  diversos  effeitos 
(como  acontece  entre  nós  em  relaçúo  ao  casamento  dos  escra- 
vos), tudo  tem  poderosamente  concorrido  para  que  novas  ins- 
tituições civilisadoras,  e  que  assentem,  sobretudo,  no  grande 
principio  da  plena  liberdade  de  cultos,  sejão  adoptadas. 

A  revolução  franceza  deu  o  primeiro  e  positivo  passo  para  o 
aniquilamento  da  theocracia,  libertando  plenamente  as  con- 
sciências. 

Uma  das  consequências  dos  principies  liberaes  que  então 
forfto  proclamados,  e  que  desde  logo  dominarão  as  demais  na- 
ções, foi  a  separação,  para  todos  indistinctamente,  do  contrato 
civil  do  casamento  e  da  parte  sacramental, 

A  constituição  de  1791  declarou  que  a  lei  só  considerava 
esse  importante  acto  como  contrato  civil. 

Obrigou  desde  logo  o  poder  legislativo  a  estabelecer  para 
todos  os  habitantes,  sem  distincção,  o  modo  pelo  qual  se  po* 
dião  provar  os  casamentos,  os  nascimentos  e  os  óbitos,  encar- 
regando a  ofSciaes  públicos  civis  dos  actos  respectivos. 

Os  impedimentos  que  constituem  razões  de  interesse  real  e 
de  moralidade  das  familias,  sem  duvida  da  ingerência  imme- 
diata  do  poder  civil,  forão  por  este  regulados. 

A  compra  e  venda,  de  que  a  cúria  romana  tanto  proveito 


222 


tem  tirado,  cessou,  e  a  immoralidade  e  o  cynismo  acabarão  o 
seu  torpe  reinado. 

Todas  as  nações  cultas  têm  seguido  o  mesmo  cainho ;  e 
nem  a  civilisação  e  o  bem-estar  dos  povos  permittem  outro. 

A  legislação  ingleza  admitte  a  liberdade  na  celebração  do 
matrimonio  :  o  contrato  civil  isolado,  ou  com  ceremonia  reli- 
giosa ;  e  para  a  ceremonia  religiosa  podem  os  contrahentes 
escolher  a  que  melhor  lhes  convier,  sem  que  isto  altere  de 
modo  algum  nem  os  ónus,  nem  as  vantagens  civis. 

Mos  Estados-Unidos,  qualquer  que  seja  a  crença  religiosa 
dos  que  se  pretendem  casar,  o  contrato  civil  é  a  única  fórmula 
legal  e  o  que  constituo  o  estado  de  casado  em  todo  o  seu  rigor 
de  obrigações. 

A  lei  cummum  não  faz  dependente  o  casamento  de  nenhuma 
ceremonia  estranha  do  contrato.  O  consentimento,  a  liberda- 
de, a  vontade  dos  noivos  é  tudo  quanto  o  direito  exige,  e 
quanto  se  requer  para  a  validade  do  acto. 

E  nem  a  idéa  do  casamento  civil  é  nova. 

Se  os  padres  conquistarão  para  o  seu  dominio  essa  grande 
conveniência  da  familia,  não  é  menos  certo  que  para  isso  usur- 
parão do  poder  civil  quanto  a  tal  respeito  era,  e  justamente, 
de  sua  muito  especial  jurisdicção. 

O  mutuo  consenso  provado  por  testemunhas  bastava  para 
tomar  valido  o  casamento  entre  as  pessoas  de  elevada  con- 
dição I 

Assim  o  estabeleceu  o  Código  Theodosiano. 

Essa  disposição  passou  ao  Código  de  Justiniano,  que  a  am- 
pliou a  todas  as  classes  ;  e  mais  ainda  expressamente  deter- 
minou que  a  validade  do  casamento  dependia  ião-sómente  da 
commum  vontade  dos  cônjuges. 

Essa  lei  não  forçava  a  ninguém  a  receber  o  sacramento. 
A  instituição  consistia  só  neste  preceito : 

«  Ex  solo  affecíu  valeant,  et  rata  sint  »  (Nov.  74.  C.  4.) 

E  Justiniano  era  legislador  christão  e  dominador  de  um  povo 
convertido  jâ  ao  chrístianismo. 
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O  Papa  Nicoláo  1  dizia  em  800,  que  bastava,  para  a  existên- 
cia e  validade  do  casamento,  que  de  conformidade  com  a  lei 
civil  se  provasse  o  mutuo  consenso. 

Adriano  II  dizia,  resolvendo  uma  quest&o  sobre  esta  espé- 
cie, que  não  se  desfoca  o  consorcio,  uma  vez  contrahido  segundo 
as  leis  civiSf  só  porque  nãofoifoito  na  presença  de  um  sacer^ 
dote. 

Alexandre  III  decidio  que  o  marido  que  tenha  desfeito  um 
casamento  por  fedia  de  observância  dos  ritos  da  Egreja,  e 
que  celebrat  novas  núpcias  conforme  os  mesmos  ritos,  voltasse 
para  sua  primeira  mulher,  uma  vez  que  entre  elle  e  ella  o  mu- 
tuo consenso  se  houvesse  efíectivamente  dado. 
Innocencio  III  igual  decisão  deu. 

Os  theologos  os  mais  notáveis,  entre  elles  S.  Thomaz  e 
S.Boaventura,  nãoousár&o,  durante  longo  tempo,  definir  como 
artigo  de  fé  que  o  casamento  é  um  sacramento,  segundo  af- 
firma  o  padre  J.  J.  Chassagnol. 

Quando,  porém,  a  absorp^^o  da  vida  temporal  na  vida  es- 
piritual, como  convinha  ao  despotismo  da  Egreja.  foi  sendo 
praticada,  sendo  que  Gregório  VII  íoi  o  mais  audaz  em  tal 
absorpção,  desde  logo  for&o-se  perdendo  as  tradições  dos  ca- 
samentos regulares  e  legitimes  conforme  o  direito  commum, 
e  a  fórmula  ecdesiastica  se  tornou  a  única,  desapparecendo  o 
contrato  propriamente  dito,  para  ser  substituído  simplesmente 
pelo  sacramento! 

•  E  que  importava  isso,  diz  Alexandre  Herculano,  se,  aos 
olhos  dos  papas,  a  sociedade  civil  não  era  senão  uma  prolação, 
ou  antes  uma  imagem  grosseira  da  sociedade  catholica,  como 
a  escrava  reproduz,  por  ter  vulto  e  gesto  humano,  a  imagem 
de  sua  senhora  t  O  direito,  eís  fórmulas  civis  são  a  manifestação 
da  sociedade,  serva  do  mundo  temporal :  o  dogma,  o  sacra- 
mento, o  rito  erão  a  manifestação  da  sociedade  espiritual 

•*  A  Egreja  dominava  tudo,  o  Papa  dominava  a  Egreja  1 1  >» 
Entretanto,  ainda  no  concilio  de  Trento  vozes  poderosas  fo- 
rão  ouvidas  em  prol  do  casamento  civil. 
Refere-se  que  o  venerando  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Marty« 
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res  dissera  «  que,  sendo  o  casamento  um  pacto,  era  sujeito  ás 
leis  da  sociedade,  e  que  pôr  condições  ao  pacto  conjugal,  era 
cousa  que  pertencia  aos  poderes  da  terra.  » 

Muitos  outros,  como  fossem  os  cardeaes  Osio,  Sinumeita, 
MadrucciOf  íizerão  séria  opposição  aos  cânones  que  regularão 
o  matrimonio  como  ainda  hoje  é  observado. 

Nada,  porém,  valeu  nesse  concilio  para  que  o  legitimo  di* 
reito  prevalecesse.  Morone,  que  presidia  como  primeiro  legado 
do  Papa,  mostrára-se  irritado,  e  chegou  a  ameaçar  de  que 
serião  expulsos  da  assembléa  aquelles  que  ousassem  oppôr-se  ao 
que  a  respeito  da  matéria  queria  o  Summo  Pontífice. 

E  sob  tal  pressão  íorão  adoptados  os  cânones  que  ainda 
hoje  perturbáo  as  relações  das  íamilias,  e  a  que  a  legislação 
portugueza,  que  a  nós  passou,  deu  o  seu  assentimento,  insti- 
tuindo o  casamento  por  costume  do  reino,  em  vez  do  casamento 
legitimo  contrato. 

É  assim  que  em  geral  obtiverão  os  padres  de  Roma  que  o 
acto  da  vida,  que  mais  depende  de  ajuste  prévio  e  de  regulari- 
sacão*  de  futuros  interesses,  fosse  consummado  apenas  pela 
palavra  da  Egreja  e  sob  a  simples  fórmula  sacramental^ 
deixando  ao  arbitrio  do  chefe  da  Egreja  Romana  ligar  e 
desligar  á  sua  discrição  ! 

Esse  estado  de  cousas,  porém  ,  se  não  convém  a  nenhuma 
outra  nação,  menos  ainda  pode  convir  ao  Brazil,  cuja  prospe- 
ridade depende  da  acquisição  de  bons  emigrantes  de  qualquer 
seita  religiosa  que  seja,  mas  que  nos  convenha  em  bem  da 
prosperidade  publica. 

O  casamento,  entre  nós,  não  pôde,  não  deve  ficar  exposto 
ãs  vicissitudes  ecclesiasticas,  e  dependência  sempre  funestas, 
e  hoje  profoadamente  immoraes  do  despotismo  romano. 

E  necessário  que  o  poder  civil  corajosamente  assuma  o  seu 
direito,  e  firme  as  regras  a  observar  nesta  importantíssima 
matéria. 

Três  qualidades  de  interesses,  dizDemolombe,  recommendão 
esta  instituição  ã  mais  séria  solicitude  do  legislador  :  !<>,  o  in- 
teresse gerai  da  sociedade ,  porque  o  casamento  é  a  origem  da 


iamilia,  a  sociedade  se  compõe  da  reonifio  das  familias,  e  o 
casamento  i  por  isso  abase  de  toda  a  ordem  social ;  29,  o  tn« 
Uresse  das  partes  contratantes :  acto  o  mais  importante  de 
toda  a  vida,  e  sobre  o  qual  as  paixões  mais  imperão,  neces- 
sita que  a  lei  se  occape  sériamennte  delle,  e  em  soccorro  do 
fotaro  dos  que  nelles  se  compromettem :  3^  o  interesse  da 
familia^  que  exige  garantias  á  sua  liberdade,  e  regularisaçSo 
dos  eSeitos  que  o  casamento  deve  produzir. 

£  por  isso  que  Merlin,  Duranton  e  outros  subordinão  de 
preferencia  esse  acto  impertante  da  vida  ao  direito  natural^ 
ao  direito  das  gentes ,  e  ao  direito  civil. 

E  assim  deve  ser,  porque,  observados  os  preceitos  naturaes 
das  relações  entre  o  homem  e  a  mulher,  o  direito  internacio- 
nal deve  garantir  promiscuamente  a  todos  os  habitantes  dos 
diversos  paizes,  nas  suas  mais  caras  relações ;  e  o  direito  civil 
deve  encarregar-se  de  estabelecer  as  regras  positivas  nas  re- 
lações  dos  cônjuges  entre  si,  e  delles  para  com  a  prole. 

E  claro,  portanto,  que  concentrando  no  poder  papal  como 
se  acha,  até  a  parte  temporal  do  casamento,  fazendo  depender 
da  íurisdiçfto  ecclesiasticao  que  concerne  áseparaçfio  dos  côn- 
juges, e  que  directamente  influe  sobre  as  fortunas  das  fami- 
lias, etc.,  concentração  que  se  funda  em  depender  o  casamento 
somente  da  celebração  do  sacramento,  da  em  resultado  a  mais 
deplorável  coníusfio,  muito  mais  terrivel  depois  da  revogação 
do  edicto  de  Nantes,  pelo  qual  os  sectários  de  diversa  religião 
ÍQTão  sujeitos  á  tyranica  alternativa  de,  ou  perjurar  em  face 
de  uma  Egreja  que  não  é  a  sua,  ou  não  legitimar  sua  união  e 
seus  filhos  I 

A  secularísação,  pois,  do  direito  regularisador  do  casamento, 
o  estabelecimento  do  principio  de  sujeita-lo  somente  á  lei  civil, 
consagrando  assim  a  separação  da  Egreja  do  Estado,  é  o  que 
poderá  constituir  a  independência  do  poder  temporal. 

«  A  lei,  disse-o  Portalis,  que  não  pôde  forçar  as  opiniões 
rejigiosas  dos  cidadãos,  não  deve  considerar  para  o  casamento 
senão  os  direitos  do  homem.  >» 

Apredado  sob  o  ponto  de  vista  geral,  o  christianismo  cons- 
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tituindo  o  casamento  no  numero  dos  sacramentos,  lhe  deu  um 
caracter  todo  novo,  mas  só  depois  que  a  Egreja  romana  con- 
quistou todo  o  seu  poder,  tal  caracter  tomou  esse  acto  impor- 
tantíssimo da  vida  civil. 

Sssa  Egreja  estabeleceu,  como  lhe  convinha,  que  o  casa- 
mento só  se  fizesse  em  nome  do  céo  e  pela  voz  do  sacerdote^ 
não  sendo  legítimo  senão  o  que  fosse  celebrado  conforme  os 
decretos  da  Egreja ! 

Então  perdeu  o  caracter  de  contracto  civil  para  se  tornar 
exclusivamente  um  acto  religioso*. 

Póde-se  dizer  que  a  Egreja  romana  bem  calculou,  assim  pro- 
cedendo, para  chegar  aos  fins  de  domínio  universal.  Os  Papas, 
desde  que  se  fizerão  os  únicos  árbitros  do  casamento,  conse- 
guirão estender  o  seu  poder  temporal ;  mas  o  levarão  a  tal 
excesso,  e  além  de  todos  os  limites,  que  forçarão  os  povos, 
apenas  avançarão  em  civilisação,  a  sacudir  tão  pesado  jugo. 

Não  consentindo  o  poder  romano  que  houvesse  casamento 
legitimo  senão  na  sua  Egreja,  condemnou  toda  a  intervenção 
da  lei  civil,  e  proclamando  esse  acto  como  obra  só  da  divindade, 
estabeleceu  por  cautella  a  indissolubilidade. 

Vimos  que  o  divorcio,  como  até  as  segundas  núpcias^  forão 
anathematisados,  e  a  desordem  na  familia  não  se  fez  esperar. 

Desde  logo  se  estabeleceu  a  luta  contra  a  tyrannia,  e  contra 
as  exigências  repetidas  da  corte  de  Roma. 

E  porque  a  tolerância  religiosa  progredia,  o  rigor  dessas  re- 
gras romanas  foi  sendo  desprezado. 

A  Egreja  galicana  deu  o  exemplo  deixando  dé  aceitar  mtd- 
tos  dos  cânones  decre^dos  pelo  concilio  de  Trento. 

Começou  então  a  lei  civil  a  rehabilitar-se,  reconquistando  a 
sua  força  natural,  e  inquestionável. 

O  que  a  Egreja  romana  condemnava  foi  restabelecido. 

O  laço  civil  do  casamento  foi  separado  das  cadêas  em  que  o 
prendia  a  Egreja  romana. 

**  E  o  casamento  foi  considerado  contrato  civil  »eo — conjungo 
vos,  que  era  proferido  pelos  padres,  e  por  sua  única  autoridade, 
passou,  como  diz  Toulet,  a  ser  substituído  pelas  palai 
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Em  nome  da  lei  ficais  miidos,  proferidas  pelos  notários  ante  os 
quaes  o  contracta  se  celebrava.  » 

Em  conclusão. 

A  instituição  do  casamento  não  pede  ser  considerada  pre- 
sentemente senão  nas  suas  relações  particulares  com  a  legis- 
lação dyil. 
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A  resistência  por  parte  dos  bispos  n&o  se  fez  esperar,  e, 
como  o  dissemos  já,  coUocará  o  governo  em  sérios  embaraços. 

E  a  resistência  principiou  pelo  capellâo-m&r  da  casa  impe- 
rial, o  Sr.  bispo  do  Rio  de  Janeiro. 

As  bulias  sem  placet,  os  decretos  de  Fio  IX,  não  recebidos 
pelo  nosso  governo,  essas  bulias,  que  pelo  modo  o  mais  solemne 
for&o  declaradas  nuUas,  continu&o  em  execuçflo  ! 

O  Sr.  presidente  do  conselho  de  ministros,  os  ministros, 
como  todos  os  maçons,  continuão  excommungados!  O  Sr.  bispo 
do  Rio  de  Janeiro  acaba  de  o  declarar  ! 

Todos  sabem  que  o  Sr.  padre  Almeida  Martins,  por  ter 
feito  um  discurso  na  maçonaria,  foi,  pelo  Sr.  bispo,  suspenso 
do  púlpito  e  do  coníissionario. 

E  o  bispo  declarou  bem  alto,  que  assim  procedia  simples- 
mente  em  virtude  das  bulias  que  excommungár&o  a  maçonaria. 

Expedido,  porém,  o  aviso,  que,  sob  resolução  de  consulta 
do  conselho  de  Estado,  declarou  de  ordem  de  S,  M.  o  Impe- 
rador, que  taes  bulias  n&o  tinhão  execução  entre  nós,  e  que 
portanto  sobre  a  maçonaria  n&o  pesava  o  interdicto  que  de 
Roma  lhe  havia  sido  lançado,  devia  o  Sr.  Almeida  Martins 
reputar-se  restituido  ás  faculdades  de  que  o  arbitrio  episcopal 
o  tinha  inconsideramente  privado. 

Se  a  necessidade  de  placei  é  uma  realidade,  se  a  consti- 
tuição politica  deve  ser  executada,  se  os  bispos  brasileiros 
est&o  sujeitos  á  lei  do  Estado,  achava-se  o  Sr.  Almeida  Mar* 
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tins  na  possibilidade  legal  de  subir  ao  pulpito,  confessar  e 
exercer  as  suas  outras  funcções  sacerdotaes. 

Se  o  fizesse,  independente  de  qualquer  nova  faculdade  epis- 
copal, estava  em  seu  direito,  visto  como  pelo  padroado  tinha 
sido  anullada  a  interdicção. 

Mas  o  Sr.  Martins  quiz  manifestar  todo  o  seu  respeito  ao 
prelado,  e  nos  termos  os  mais  convenientes  requereu  que 
fosse  declarado  de  nenhimi  effeito  o  anterior  decreto  de  S.  Ex. 

O  Sr.  capellão-mór  de  S.  M.  o  Imperador  despachou  o  re- 
querimento, dizendo :  «<  A  excommunhão  continua,  nada  a  ai-- 
teroUf  nem  alterará,  n  O  que  quer  dizer — as  bulias  declaradas 
irritas  por  falta  de  beneplácito  continuSLo  em  vigor,  queira  ou 
nfto  o  governo  imperial  I 

A  resistência,  portanto,  não  se  fez  esperar,  e,  o  que  é  de 
estranhar,  praticada  por  um  bispo  que  tem  cargo  no  paço  im- 
perial, e  que  pelo  seu  titulo  é  um  dos  seus  criados  graves ! 

E  se  do  capell&o-mór  parte  a  resistência,  o  que  esperar  dos 
outros  bispos,  mais  livres  do  que  o  do  Rio  de  Janeiro! 

E  ahi  temos  a  hybrida  alliança  da  Egreja  com  o  Estado  \ 
AUiados  em  luta  permanente ;  ligados  que  vivem  em  guerra 
aberta ;  irmãos  que  se  desconhecem  ;  mentira  emfim  ! 

Para  que  manter  essa  illusoria  e  immoral  alliança  t 

Para  que  serve  ella,  além  do  escândalo  a  que  de  contínuo  se 
prestai 

E  nada  disso  fará  com  que  os  bispos  desmereção  da  estima  e 
respeito  que  lhes  vota  o  governo  imperial ! 

Pobre  Brazil,  que  nem  ao  menos  sabe  quem  o  governa  :  se 
a  constituição  se  o  syllaòus ;  se  os  poderes  constituídos  do  EIs- 
tado,  se  a  cúria  >omana;  se  S.  M.  o  Sr.  D.  Pedro  II,  se 
S.  Santidade  Pio  IX ! 

As  considerações  que  com  tanta  erudição  quanto  talento  forão 
dadas  ao  préb  pelo  padre  Michaud,  competente  na  materiat 
por  ser  um  dos  mais  notáveis  doutores  em  theologia,  merecem 
acurada  attenção,  e  levão  ao  espirito  ainda  o  mais  escrupuloso 
a  coflscienda  de  que  a  Bgreja  Romana,  que  já  não  é  nem 
uma^  nem  santa,  nem  catholiçaf  nem  apostólica^  que  tem  fal- 
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seado  a  noção  dajé,  como  a  noçfk)  da  autoridade,  não  é  mais, 
nem  pôde  ser  considerada  a  Egreja  do  Estado  autorisada 
pelo  art.  5*  da  constituição. 

Taes  considerações  convencem  irrecusavelmente  que  esse  art. 
5*  nessa  parte  é  letra  morta.  E  nem  poderia  elle  ser  respei- 
tado/como  o  pretendem  os  padres  romanos,  desde  que  outras 
disposições  da  mesma  lei  são  antinomicas  com  ella  e  na  parte 
a  menos  recusavel  por  ser  a  em  que  as  garantias  do  cidadão 
são  consagradas. 

Seria  absurdo  conceder  que  na  adopção  da  Egreja  catholica 
apostólica  romana  se  subordinassem  as  primeiras  qualidades 
— â  de  simples  romana. 

A  Egreja  romana,  como  ella  se  acha  boje,  é  distincta  e  con- 
sideravelmente apartada  daquella  que  reunia  as  qualidades  em 
que  se  acha  autorisada  a  Egreja  do  Estado. 

O  legislador  brazileiro  conhecia  e  adoptou  a  verdadeira 
Egreja  de  Jesus-Cbristo,  uma,  santa,  catholica  e  apoêtolica. 
Se  a  romana  perdeu  estas  qualidades,  a  Egreja  do  Estado, 
que  entretanto  se  compõe  também  das  outras,  desappareceu  e 
é  presentemente  uma  illosão,  contra  a  qual  a  boa  íé,  a  leal- 
dade, a  dignidade  da  nação  protestão  solemne  e  energica- 
mente. 

Acompanhemos  as  considerações  de  Michat^d  : 

M  A  unidade  de  hypocrisia  e  de  medo  existirá,  mas  a  de 
doutrina  desappareceu. 

M  A  definição  dogmática  de  infaliibilidade  e  de  omnipotên- 
cia do  Papa  rompeu  totalmente  com  a  fé  catholica  ensinada 
pregada  e  aceita  até  18  de  Julho  de  1870.    É   uma  com- 
pleta denegação  do  catholicismo  anterior.  » 

E  tanto  é  assim  que  dos  mesmos  que,  levados  pelo  medo, 
fizerão  adhesões  ao  Papa,  depois  da  declaração  de  sua  nova 
qualidade,  um  confessava  que  seria  infame  que  alguém  que 
tenha  negado  a  validade  do  ultimo  concilio  se  retractasse; 
— outro  dizia  que  a  infaliibilidade  apenas  provoca  a  hilarida- 
de ; — outro,  clara  e  explicitamente  em  uma  carta  efe  submissão 
a  Roma,  dizia^que  como  bispo  se  submettia  á  autoridade  de 


232 

Roma,  mas  como  homem  e  como  theologq  conservava  saa]ibe^ 
dade  e  convicções.  E  esta  distincçSLo  abala  pela  raiz  a  uni- 
dade da  Egreja  e  o  catholicismo  de  Roma. 

Já  em  1769  se  escrevia : 

«  Grita-se  sem  se  entender,  disputa-se  dizendo-se  uiwaÁ- 
mes !  E  um  concerto  em  que  todos  os  sons  são  falsos.  •• 

Religiosos  de  grande  conceito  na  Europa,  collocados  entre 
o  desejo  de  salvar  as  communidades  a  que  pertencião  e  o  res- 
peito ãs  suas  consciências,  illudem  a  questão  dizendo  t 

«  Uma  cousa  é  obedecer  outra  e  crer :  obedeço,  mas  não 
creio,  r 

Como  se  pode  obedecer  em  cousas  de  fé  sem  crer  % 

Lemos  também  que  outros  obedientes  á  Roma  disserão  : 

«  Creio  nos  decretos  do  concilio,  mas  no  sentido  de  que  só 
Deus  sabe  ser  verdadeiro,  e  nenhum  homem,  mesmo  o  Papa, 
conhece  com  precisão  o  que  é  a  verdade.  » 

O  padre  Graty  dizia  que  se  submettia  unicamente  para  evi- 
tar um  schisma,  mas  não  por  estar  convencido  da  verdade  do 
tal  dogma. 

E  asisim  perdeu  a  Egreja  de  Roma  a  unidade  na  sua  crença 
dogmática. 

Na  AUemanha  os  catholicos  liberaes  guardão  a  sua  íé  ante- 
rior a  Julho  de  IS^O ;  na  Inglaterra  muitos  sacerdotes  se  con- 
servarão firmes  em  sua  crença  anti-infallibilista,  e  são  tole-, 
rados ;  na  Itália  é  considerável  o  numero  dos  padres  que  re- 
jeitarão os  novos  decretos,  e  que  esperão  no  silencio  a  hora  da 
libertação;  na  França,  que,  como  diz  o  mesmo  Michaud,  é  a 
terra  do  papismo,  o  numero  dos  rebeldes  é  respeitável  já, 
sendo  que  ahi  o  ultramontanismo  é  todo  politico  e  não  dogmá- 
tico, e  mesmo  assim  actua  na  maior  parte  o  medo,  e  é  geral 
dizer-se — para  que  arriscar  por  umapalavra^  uma  excommur 
nhão  e  no  actual  estado  de  cousas  í 

Onde  pois  a  unidade  dogmática  da  Egreja  romana  \ 

Pelo  que  pertence  á  santidade,  bastão  os  decretos  do  Va- 
ticano para  destrui-la  na  Egreja  romana. 

Emquanto  que  a  religião  implicitamente  contémi  e  como 
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soa  base  essencial,  auni&o  da  alma  com  Deus,  Roma  abstrahe 
desse  sublime  principio  e  pretende  que  a  religifio  consista  sim- 
plesmente na  submissão  ao  Papa. 

•  Effectivamente,  diz  Michaud,  Roma  perdoa  a  quem  quer 
que  seja,  desde  que  se  subordine  ao  seu  império,  e  isto  é  anti- 
christfio.  *• 

«  E  sempre  Paulo  IV  offerecendo  a  stca  caríssima  filha  em 
Jesus-Christo,  Isabel,  rainha  de  Inglaterra,  annuUar  a  sen- 
tença pronunciada  contra  o  casamento  de  sua  mfti  Anna  Bo- 
leyn,  sob  a  condição  de  reconhecer  a  jurisdicçâo  papal,  sobre 
ella  e  sobre  seus  súbditos.  Omnia  prapter  vos  aconselhava 
S.  Paulo— Omnía  propter  me,  diz  o  chefe  da  Egreja  romana.  •• 

E  ahi  temos  a  religião  exigida  pelos  ultramontanos,  conver- 
tida em  perfeito  Brahmanismo,  e  os  dogmas  verdadeiros  e  a 
moral  do  catholicismo  corrompidos  I 

Pressené  dizia,  depois  do  ultimo  concilio :  «  O  catholicismo 
perdeu- se,  desvirtuado  pela  natureza  nova  que  lhe  imprimirão, 
depois  de  Julho  de  1870.  n 

Não  ha  sacramento  que  Roma  não  tenha  prostituído  ao  di- 
nheiro. 
Tudo  lhe  serve. 

A  Egreja  romana  é  hoje  subordinada  aos  jesuitas,  e  por  con- 
seguinte desmoralisada  como  estes. 

A  Egreja  romana,  portanto,  consagra,  nos  seus  fundamen- 
tos, o  probabilismo,  a  direcção  do  pensamento  e  a  restrtcção 

mental. 

Quem  ousará  dizer  que  esses  principies,  essencialmente  im- 
moraes,  possão  constituir  santidade  t 

Bem  ao  contrario  repugnão  elles  ao  preceito  de  S.  Paulo 
nanfaciamtts  mala  ut  veniant  bona.  A  Egreja,  que  elege  o  seu 
chefe  sob  a  pressão  de  interesses  inconfessáveis  e  por  venaes 
eleitores ;  que  se  entrega  â  vontade  discricionária  de  um  homem 
a  quem  appellida  infcUlivel,  roubando  á  divindade  esse  seu  at- 
tributo  exclusivo,  para  ornar  com  elle  a  uma  peccaminosa 
creatara ;  a  Egreja  romana,  que  nutre  no  espirito  do  povo  a 
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idea  de  que  os  m^ores  crimes  podem  ser  perdoados  por  di- 
nheiro ;  que  o  reino  da  gloria  eo  descanso  eterno  da  alma  po- 
dem também  ser  alcançados  por  dinheiro ;  a  Egreja  romana, 
que  se  entrega  aos  jesuitas,  que  armou  a  inquisição,  que  aco- 
roçoou  o  massacre,  que,  perdendo  a  natureza  de  sua  instituição 
sublime,  se  envolve  no  governo  temporal  das  nações,  jamais 
aspirará  aos  foros  de  santidade. 

Quanto  ã  catholicidade,  gozará  ella  de  tal  attributol 

Vejamos. 

Catholico  significa  universal. 

rara  que  uma  Egreja  assim  se  considere,  necessita  que  te- 
nha firmada  a  idéa  de  que  a  verdade,  como  ella  a  entende,  i 
aceita  livre,  e  geralmente  sem  restricçâo. 

Reduzir  o  homem  forçadamente  a  um  simples  estado  de 
crença,  seria  força-lo  a  abdicar  de  sua  natureza. 

Reduzir  a  verdade  a  leis  é  crear  intelligencias  passivas  e  sem 
autoridade,  e  quando  a  universalidade  deve  assentar  indeclina- 
velmente  na  liberdade  de  pensamento  de  acçfio,  ena  aceitação 
espontânea. 

Nestas  condições,  ao  passo  que  o  christianismo,  com  a  li- 
berdade proclamada  e  ensinada  pelo  Divino-Mestre,  com  as 
virtudes  que  compõem  a  sua  moral  e  a  sua  lei,  póde-se  consi- 
derar, eé  universal,  a  Egreja  romana  está  ipso  facto  excluida 
desse  attributo,  visto  como  a  intolerância,  os  erros  grosseiros 
que  tem  transiormado  essa  doutrina,  as  contradicções  cons- 
tantes a  que  tem  exposto  a  crença,  não  são  nem  podem  ser 
aceitos  e  adoptados  pela  universalidade, 

E  se  a  Egreja  romana,  antes  de  1870,  já  tinha  apartado  de 
si  avultado  numero  de  christãos,  depois  do  dogma  da  infalli' 
bilidade  ficou  reduzida  talvez  a  menos  da  terça  parte  de  seus 
antigos  sectários,  sendo  que  entre  os  que  ficarão  se  contão  in- 
numeros,  contidos  apenas  pelo  medo,  mas  com  a  consciência 
repugnante  a  quanto  de  novo  se  lhes  ordena  que  acreditem. 

*<  E  aquelles  que  não  mantêm  a  mesma  doutrina  ou  nella 
não  acreditão,  embora  pareção  pertencer  a  uma  E^greja  (como 
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diz  Santo  Agostinho),   nfio  pertencem  por  isso  mesmo  a  essa 
Egreja.  - 

Se  o  numero  dos  fieis  é  o  que  constitue  a  catholicidade  da 
Egreja,  na  actualidade,  como  bem  diz  o  citado  Michaud,  a 
Komana  está  fora  do  alcance  de  tal  qualidade,  porque  o  nu- 
mero daquelles  que  ella  trata  de  dissidentes,  e  a  quem  capri- 
chosamente tem  excommungado,  étfio  grande  que  abrange  jã 
além  de  metade  do  que  ella  contava  para  seu  calculo,  e  para 
lisongeaf-se  de  tal  qualidade. 

A  catholicidade  da  Egreja  consiste  na  doutrina,  e  só  é  por 
isso  catholica  aquella,  cuja  regra  a  observar,  cujos  dogmas, 
cuja  profissdio  de  íé  são  hoje  o  que  íorão  sempre,  e  serão  até  á 
consummação  dos  séculos. 

Disto  se  deduz  a  consequência  natural,  que  especialmente 
depois  dos  últimos  dogmas  adoptados,  a  Egreja  romana  não 
pode  dizer-se  catholica.  Se  até  1870  possuia  esta  qualidade, 
perdeu-a  desde  então. 

Será  ella  apostólica  t 

A  observância  do  que  ensinarão  os  apóstolos  é  o  que  cons- 
titue a  qualidade  de  apostólica. 

Na  doutrina  do  Divino- Mestre,  aquella  que  nfio  procurava 
apoio  na  força  temporal,  que  se  mantinha  pela  palavra,  pela 
persuasão  e  pelo  exemplo,  não  se  funda  certamente  a  actual 
Egreja  romana. 

Enquanto  os  Apóstolos  procuravão  prosely  tismo  entre  os  ho- 
mens livres,  emquanto  na  liberdade  de  consciência  querião  elles 
amparar  a  doutrina  que  prégavão,  e  que  só  assim  a  desejavão, 
porque  só  assim  agradava  ella  ao  seu  divino  instituidor,  o  ac- 
tual primado  de  Roma  esbraveja  e  excommunga  para  melhor 
firmar  o  seu  poder  temporal,  arvora-se  em  Deus  e  attribue-se 
infallibilidade,  sem  se  lembrar  sequer  da  fragilidade  invenci- 
vel  de  sua  própria  natureza. 

«  Pereant  populi  dummodo  defineatur  dogma,  n 

É  assim  que  Pio  IX  se  faz  succeçsor  dos  Apóstolos ! 
Não  entramos  na  questão  de  ser  ou  não  o  Papa  de  origem 


dÍTina,  e  não  de  simples  convenção  dos  padres  para  presidir  a 
Egreja. 

Contentamo-nos  com  a  prova  que  nos  fornecem  o  comporta- 
mento dos  padres,  e  as  variáveis  dauirinas  e  a  novidade  dos 
dogmas,  tudo  aliás  repugnante  á  verdade  da  religião  christã, 
ensinada  por  Jesus  e  pelos  seus  discípulos. 

Â  democracia  christã  foi  convertida  pelos  Papas  em  soberba 
aristocracia. 

O — a  César  o  que  é  de  César — foi  substituido  pelas  expulsões 
de  soberanos  temporaes,  e  pelo  reinado  papal  da  Itália. 

A  pobreza  do  pastor  foi  transformada  em  opulência  e  pode* 
rio  das  summidades  da  Egreja  romana. 

E  se  quem  não  observa  uma  doutrina  não  pode  aspirar  aos 
íóros  de  seu  sectário,  é  fora  de  duvida  que  a  Egreja  romana 
não  é  também  apostólica. 

EHa,  portanto,  sem  catholicismo,  e  sem  apóstolidsmo,  se 
reduzio  a — simplesmente  romana. 

E  arrojado  sem  duvida  quanto  acabamos  de  dizer,  porim  é, 
em  toda  a  pureza  da  consciência,  a  verdade,  única  aceitável 
ante  a  lógica  irresistível  dos  factos. 

Sendo  assim,  e  se  o  art.  59  da  constituição  do  Império  só  quiz 
que  continuasse  a  Egreja  romana,  como  do  Estado,  tendo  ella 
outras  condições,  quaes  são  os  de  caihotica  e  apostólica,  é  evi- 
dente que  no  rigor  das  palavras  da  nossa  lei,  e  no  espirito  cla- 
ríssimo do  legislador,  desappareceu  a  religião  do  Estado,  fi- 
cando subsistindo  a  liberdade  de  cultos,  também  consagrada 
no  mesmo  artigo,  o  qual  deve  ser  modificado  com  asuppressão 
das  palavras  sem  forma  exterior  de  templo. 

A  existência  de  uma  Egreja,  na  forma,  e  nas  condições  em 
que  a  lei  fundamental  a  exige,  desappareceu. 

Cessando  a  razão  da  lei,  cessa  a  sua  disposição ;  e,  portanto, 
se  a  Egreja  romana  era  do  Estado,  uma  vez  que  conservasse  a 
apostolicidade  e  a  cathoUcidade ;  perdendo  ella  estas  qualida- 
des, especialmente  depois  da  innovação  dos  recentes  dogmas^ 
é  daro,  i  lógico,  i  de  rigorosa  jurisprudência,  que  não  temos 
a  teligião  do  Estaito,  doDiiD  fin  ella^autorisada. 
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Vivemos  a  esse  respeito  em  verdadeira  ficç&o,  respeitando 
como  legal  o  que  está  fora  da  lei,  impondo  ao  Estado  obrigações 
que  já  nfio  lhe  pesfio  rigorosamente,  supportando  os  caprichos 
de  um  homem  peccaminoso,  mas  que  se  diz  infallivel ! 

E  para  que  f  Com  que  proveito ! 

Para  que  nutrirmos  o  escândalo  com  que  os  nossos  bispos 
ultramontanos  aiTrontão  a  nação  t 

Para  somente  despender  uma  boa  parte  das  rendas  publicas 
em  beneficio  dos  que,  formando  uma  cruzada  infernal  contra  os 
poderes  nacionaes,  e  contra  a  pfopna  constituição  politica, 
anarchisão  o  povo,  e  incutem  no  seu  espirito  a  superstição,  e 
em  proveito  de  uma  autoridade  estranha! 

Para  alimentarmos  a  vibora  que  ha-de  infallivelmente  enve- 
nenar o  nosso  futuro  t 

Os  jesuitas  são,  póde-se  dizer,  a  Egreja  romana  personali- 
sada.  Elles,  a  despeito  da  lei  que  os  condemna,  vãó  sendo  es- 
caudalosamente  tolerados. 

Em  vez  de  serem  já  expulsos,  se  consente  que  vão  aninhar-se 
no  interior  dopaiz,  como  acaba  de  acontecer  em  Pernambuco! 

Desejará  o  governo  combater,  com  as  armas  na  mão,  o  exer- 
cito de  fanáticos  que  esses  padres  desnaturados  tratão  de  orga- 
nisar,  para  realisação  de  seus  desejos  de  dominio  e  de  riquezas  t 

m 

£  tempo  ainda  de  ter  a  coragem  do  dever. 


P.  S.  —  Acabávamos  de  escrever  o  presente  artigo,  quando 
recebemos  de  um  illustrado  e  respeitável  cavalheiro>  a  carta 
que  em  seguida  transcrevemos. 

Veín  elle  em  soccorro  das  boas  idéas  que  sustentamos,  traz  á 
diâcu;$são  novos  e  irrecusáveis  argumentos. 

Pintando,  com  as  cores  reaes  que  nos  fornece  a  historia, 
o  estado  da  instrucção  publica  a  que  os  padres  de  Roma 
reduzirão,  calculadamente,  a  Itália,  faz  conhecer  o  plano 
aviltante  por  elles  em  acção,  para  poderem  a  salvo  dominar. 
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Com  os  vossos  artigos  A  Egreja  e  o  Estado  publicados  no 
Jornal  do  Commercio,  e  escriptos  com  muito  talento  e  erudi- 
ção, tendes  prestado  um  serviço  immenso  ao  paiz.  Susten- 
tando as  boas  doutrinas  contra  as  exageradas  pretenções  do 
ultramontanismo,  e  contra  os  planos  satânicos  do  jesuitismo ' 
ínoderno,  mereceis  os  applausos  dos  homens  sinceros,  para 
quem  a  religião  nãoé  modas  vivendi  ou  matéria  de  espe- 
culação. 

Do  meu  retiro  onde  contemplo  os  factos  como  observador,  e 
peço  a  Deus  que  salve  o  Brajcil,  envio-vos  uma  saudação  sin- 
gela, porque  é  filha  das  convicções  e  dos  sentimentos  de  um 
homem  que  não  tem  ambições,  e  não  deseja  para  si  nem  unia 
das  vantagens  do  que  entre  nós  se  decora  com  o  nome  de 
politica  e  governo,  mas  que  não  passa  de  um  jogo  de  paixões 
ruins  ou  interesses  inconfessáveis. 

Applaudindo  esse  nobre  esforço,  peço-vos  permissão  para 
offerecer  á  vossa  penna  de  abalisádo  escriptor  um  assuuypto 
digno  do  vosso  patriotismo ,  e  ministrar-vos  alguns  aponta- 
mentos colhidos  nos  meus  estudos  silenciosos.  Podeis  tratar 
esse  assumpto  com  toda  a  maestria ,  e  esmagar  o  clericalismo 
com  a  vossa  lógica  implacável. 

E  da  Itália  que  vos  pretendo  fallar,  da  bella  Itália  onde  eu 
quizera  ter  nascido,  se  não  pudesse  ter  nascido  no  Brazil. 

Todas  as  intelligencias  illustradas  que  se  reúnem  a  corações 
bem  formados  applaudem  o  grandioso  movimento  restaurador 
da  Itália,  a  queda  do  poder  temporal  dos  Papas  que  tão  grandes 
males  fez  ao  christianismo.  O  clericalismo  e  uma  das  maiores 
calamidades  sociaes ;  os  seus  effeitos  são  horrorosos,  e  entre 
todos  avulta  o  obscurantismo,'  a  ignorância  popular.  Atacai-o 
neste  terreno,  Ganganelli :  e  esmagareis  o  monstro. 
Acredito  que  não  recusareis  o  meu  pequeno  serviço. 
Em  1861  começou  o  movimento  de  restauração  para  a 
instrucção  publica  na  Itália.  Tendo  22  miihões  de  habitantes 
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nesse  tempo,  17  milhões  não  sabiSo  ler  nem  escrever  I  De  100 
habitantes  49  ignoravão  o  alphabeto  no  Piemonte,  57  na  Lom- 
bardia, 80  a  82  nas  Romanias,  85  nas  Marcas,  86  na  Umbria 
88  em  Nápoles,  90  em  alguns  lugares  e  93  na  Sicilia ! 

De  100  habitantes  de  2  a  5  annos,  somente  3  ou  4  estavão 
nos  asylos ;  de  100  de  5  á  12  annos  o  reino  de  Nápoles  man- 
dava á  escola  13,  a  Sicilia  6 ! 

Elm  1866  dizia  Berti,  ministro  da  instrucçfto  publica,  ao 
parlamento:  ••  £  um  exercito  de  bárbaros  acampado  no 
meio  de  nós.  » 

Quando  o  rei  Victor  Emmanuel  entrou  em  Nápoles,  achou 
uma  população  de  400  ou  500,000  almas  com  42  escolas  e 
somente  3,000  alumnos !  Mais  de  68,000  meninos  não  ião  as 
escolas !  E  em  v  rtude  de  um  decreto  real  de  1849,  todos  os 
mestres  ou  professores  erão  padres. 

O  governo  do  grão-ducado  da  Toscana  era  o  mais  doce  e 
mais  adiantado  da  peninsula.  O  prefeito  de  Grosseto  lem- 
brou-se  de  apresentar  a  Landucci,  ministro  de  Leopoldo  11, 
um  relatório  sobre  a  instrucção  publica  :  e  o  ministro  lhe  disse 
em  resposta  o  seguinte : 

••  Se  este  relatório  revela  no  redactor  grande  zelo,  deixa 
ver  ao  mesmo  tempo  uma  tendência  para  o  derramamento 
progressivo  da  instrucção. 

«  Eu  não  sei  até  que  ponto  esta  tendência  pôde  ser  appro- 
vada  por  um  ministro  politico.  Para  o  abaixo  assignado  é 
uma  máxima  e  uma  regra  de  conducta  manter  os  homens  em 
tal  estado  que  elles  tenhão  desejos  proporcionados  aos  meios 
de  satisfaze-los.  » 

Dizia  este  ministro,  que  a  instrucção  derramada  além  do 
necessário  devia  ser  refreada  com  a  prudência  conveniente 
para  reduzir  ao  serviço  social  o  cavallo  (o  povo)  que  abando- 
nado á  sua  própria  força  lança  em  terra  o  cavalleiro. 

Esse  ministro  também  dizia  que  era  liberal,  como  affirmão 
os  nossos  ultramontanos ! 

Eis  ahi,  Ganganelli,  dei-vos  o  pincel  e  as  tintas,  tracei  o 
quadro,  que  deveis  coUocar  entre  os  da  Hespanha  e  Portugal, 


240 


tendo  por  cima  o  da  Tarquia,  nnico  paiz  da  Europa,  que 
debaixo  desse  ponto  de  vista  se  parece  com  essas  victimas  do 
clericalismo.  , 

E  como  os  nossos  patriotas  ultramontanos  nos  querem 
entregar  aos  bispos  romanos  e  aos  padres  da  Itália,  deveis 
lembrar-lhes  que  nfio  percão  tempo,  e  trabalhem  com  todo  o 
esforço,  porque  o  Brazil  já  se  está  adiantando  muito.  Com  8 
milhões  de  habitantes  livres,  tem  nas  escolas  de  instnicçSo 
primaria  cento  e  poucos  mil  meninos,  e  somente  mais  de  um 
milhão  de  meninos  na  idade  escolar  completamente  analpha- 
betos!  Este  nosso  município  neutro  tem  perto  de  40,000 
meninos  de  idade  escolar  que  não  recebem  instrucção !  Venhão 
os  padres  de  Roma  quanto  antes,  venhão  os  jesuítas,  apoiados 
pelos  nossos  ministros  e  estadistas  ultramontanos,  porque  já 
nos  vamos  adiantando  de  mais  e  o  cavállo  pôde  lançar  em 
terra  o  camlleiro, 

Ê  preciso  empregar  essa  prudência  conveniente  no  sentido 
de  sofrear  a  tendência  para  o  derramamento  progressivo  da 
instrucção  que  já  nos  ameaça. 

Ha  outra  tendência  muito  perniciosa  que  se  tem  desenvol- 
vido no  nosso  paiz ;  é  a  tendência  para  a  educação  das  mu- 
lheres, para  formar  mais  de  familia.  Já  as  temos  de  mais;  e 
eonvém  refrear  esse  movimento  irreligioso :  venhão,  pois,  as 
santas  irmãs  de  caridade  para  fazerem  a  educação  das  meni- 
nas, e  converter  as  filhas  dos  nossos  estadistas  e  publicistas 
Tdtramontanos. 

Abri  a  historia,  illustre  escriptor,  e  em  cada  uma  das  suas 
paginas  lereis  um  testemunho  eloquente. 
Mas,  sois  vós,  que  deveis  escrever,  não  eu. 
Continuai  a  vossa   obra  meritória;   eu  vos    applaudirei 
sempre,  porque  sois  apostolo  da  verdade.   Sou  também  vosso 
compatriota, 

Mastai. 


ZZTZZZ 


A  questão  religiosa  vai  tomar  o  caracter  que  prevíamos. 

O  bispo  de  Pernambuco  nfto  obedece  ao  governo  imperial ! 

A  despeito  dos  protestos  àe  estima  e  consideração  á  sua 
pessoa;  D.  Vital  continua  romano  e  como  suisso  do  Papa  I 

Resiste  formalmente  !  Ante  as  leis  do  Império  é  crimi- 
noso, como  desobediente  ;  mas  conta,  talvez,  com  a  bonho- 
mia  do  poder,  que  irregularmente  já  o  innocentou  uma  vez, 
e  que  ainda,  por  estima  e  consideração  á  sua  sagrada 
pessoa,  o  supportará,  mesmo  com  sacrificio  de  rigorosos  de- 
veres e  em  menoscabo  da  dignidade  e  da  soberania  na- 
cional. 

O  Sr.   D.  Vital  é  corajoso,  é  audaz  ! 

Bem  haja  quem  imprudentemente  despachou  bispo  do 
Império  a  um  jesuita  de  27  annos  de  idade,  e  que,  con» 
ira  preceitos  legaes^  tora  em  paiz  estrangeiro  regvJari- 
sar-se. 

Bem  hcga  quem,  transgredindo  de  irente  as  leis  em  vi- 
gor, que  expulsarão  os  jesuitas  desta  terra,  lisongeou  um 
jesuita,  chamando- o  para  o  Brazil,  e  entregando-lhe  um 
importante  e  melindroso  encargo  episcopal. 

De  nada  aproveitou  ao  governo  a  solicitada  intervenção 
do  Sr.  Núncio  Apostólico  ! 

O  governo  está    em  luta   aberta  coip  um  reaccionário 
destemido,  com  um  homem  impetuoso  e  fanático,  que,  pa- 
ra obedecer  a  Pio  IX,  esquece-se  de  que  nasceu  no  Brazil ! 
31 
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O  governo  implorou  obediendai  e  os  bispos  ultramonta- 
nos  o  escarnecem. 

O  governo  cobrio  a  mão  da  justiça  com  uma  finíssima 
lava  de  pellica,  e  os  bispos  ultramontanos,  de  mão  aberta 
e  sem  atavios,  lhe  ferem  a  face  com  um  desdém,  com 
nma  recusa  formal,  tom  uma  acintosa  desobediência »  com 
um  noto  crime,  emfim  ! 

Justa  recompensa  a  quem  não  tem  a  coragem  do  dever, 
e  que  para  guardar  indevida  conveniência  se  contenta  em 
fazer  meia  justiça  ! 

Assas  cauteloso  foi  o  Sr.  presidente  do  conselho  de  mi- 
nistros, quando,  accumiUando  o  grão-mestrado  de  um  t^ir- 
culo  maçónico  de  nui  instituição,  usando  do  maado  que  to^ 
mára,  recommendou  ás  lojas  e  maiçons  de  tuA  xAêdisnáa 
que  não  manifestassem  regozijo  em  presença  da  decisão 
do  governo  na  questão  religiosa  !  S.  Ex.,  de  fino  tacto 
e  previderáe,  não  confiou  na  incompleta  medida,  a  que  o 
forçou  o  desejo  e  o  calculo  de  conservar  no  gabinete  col^ 
legas  abertamente  hostis  á  S.  Ex.  nesta  importante 
questão. 

Âo  chegar  a  portaria  do  Sr.  ministro  do  Império  a  Per- 
nambuco, o  povo  leu  somente  a  parte  dos  considerandos, 
extrahida  do  luminoso  parecer  da  secção  consultada  do 
cotiselho  de  estado,  e  prorompeu  em  maniiestações  de 
prazer  pelo  supposto  triumpho. 

O  povo  não  leu  dessa  mesma  portaria  a  parte  em  que 
o  governo  desnatura  o  seu  acto,  curvaadiKse,  por  estima  e 
eonsiderapão  d  pessoa  do  criminoso  I 

Eem  Pernambuco  reina  a  anarchia  na  Egreja. 

As  Egrejas  interdictas  pelo  bispo  abrirão  as  suas  portas» 
fizerão  ouvir  os  sons  festivos  dos  ornamentos  dos  seus  cam* 
panarios,  independente  de  ordem  do  prelado;  ao  mesmo 
tempo  que  o  bispo  recommendava  que  fossem  mBMidae 
as  suas  ordens   anteriores  l 

O  padroado  declara  sem  efeito  as  interdicções  decrtfta- 


das  pelo  diocesano,  e  o  dioeesano  declara  sem  effeiio  a 
deliberação  do  padroado  ! 

Estamos  em  babel  religiosa  ;  ninguém  se  entende  ! 

O  Sr.  prendente  do  conselho  diz  ao  bispo  de  Pernam- 
buco que,  umndo  do  poder  que  lha  está  conferido^  nul- 
Ufica  as  bulias  e  as  exoommunhdes  lançadas  peio  mesmo 
iHspo,  e  este  diz  ao  governo— persisk)»  nAo  quera  obedfr 
ccr —  non  possumue  ! 

Ha,  pois,  duas  vontades  distinota»  que  se  contrapõem, 
duas  autoridades  em  luta  desabrida,  duas  opiniSes  qua  9&a 
se  destroem  ;  a  anarchia  emfim  ! 

Aonde  estamos ! 

Para  onde  vamos  1 

O  que  fará  o  governo! 

Passará  pelas  lorcas  caudinas! 

Terá  energia  de  acção  f 

Succumbirá,  ou  triumphará  T 

Esperemos  pelo  desenhtce  deste  drama  medonho. 

Não  tomaráo  os  poderes  do  Estado  ao  serio  esta  questão  f 

Sacrificarás  á  veleidades  de  estima  pessoal  os  tnteresws 
presentes  e  a  sorte  iiitura  do  paiz ! 

Ninguém  ousa  aventurar  um  juizo  sobre  isto,  porquanto 
descridos  todos,  ninguém  tem  fé  no  futuro,  e  nem  nesmo 
se  julga  seguro  no  presente. 

Para  onde  vamos  f 

A  Egreja  romani  é  do  Estado,  ou  o  Estado  é  da  Egrqa 
romana? 

Qual  deites  absorverá  o  outro  ? 

E  em  vista  disso,  haverá  ainda  quem  de  boa  fé  susten- 
ta que  Q  estado  de  cousas  creado  pela  1*  parte  do  art.  ffi 
da  ccmstítuiçftQ  deve  permanecer  ! 

Aj^nanleioos,  porém,  a  acção  do  g[ovemo.  Refficta  eUe 
e  YMdva. 

CkwiíniiaTOim  entretanta  90  no^sso  empenho. 

A  fi|ttt!J^  4«  BMi»r  «mniantQ  adousmodada  h%  ctadiicM 


244 


politicas  do  paiz,  hypocrítamente  se  mostrava  respeitadora 
das  instituições,  e  assim,  quctsi  sem  ser  percebida,  faaa 
o  seu  negocio,  extorquia  o  dinheiro  dos  pobres,  humilha- 
va-se  calculadamente  aos  ricos,  e  se  constituia  o  instru- 
mento dos  poderosos  ;  emquamto  o  povo,  sem  a  minima 
illustraçfio,  contemplava  no  padre,  que  o  desfructava, 
um  ser  sobrenatural,  e  a  ponto  de  nem  o  repellir  até  nos 
brutaes  ataques  physicos,  a  que  muitos  em  seus  excessos 
e  incontinencias .  erão  levados ;  as  cousas  a  respeito  de  re- 
ligião do  Estado  se  passavfio  no  Brazil  desapercebidas  ; 
e  pela  falta  de  attenção  do  governo  e  de  sciencia  do  povo, 
ninguém  pensava  tm  objecto  tão  grave  e  de  tanto  risco 
futuro 

Roma,  porém,  suppôz  a  edttcação  feita,  para,  abando- 
nando a  humildade  que  calculadamente  mostrava,  lançar 
para  longe  a  mascara,  e  se  manifestar  tal  qual  é. 

Quando  illustres  e  respeitáveis  cidadãos,  amantes  de  sua 
pátria^  encanecidos  no  serviço  do  Estado,  experimentados  já 
nas  lides  do  seu  respeitável  sacerdócio,  e  acreditados  de  vir- 
tude, severidade  de  costumes  e  illibado  caracter,  erão  lembra- 
dos para  grandes  mysteres  do  episcopado,  as  cousas  marcha- 
rão sem  inconveniente.  Faltavão  á  cúria  romana  instrumentos 
dedicados,  a  cúria  romana  aparentava  a  maior  cordialidade 
para  com  o  Brazil,  e  raro  era  o  pedido  do  nosso  governo  que 
immediatamente  não  fosse  satisfeito. 

O  jugo  parecia  supportavel,  porque  não  se  fazia  sentir,  ea 
hypocrisia  se  encarregava  de  encobrir  as  intenções  sinistras, 
que  jamais  abandonarão  a  esse  partido  clerical  de  Roma,  fatal 
ao  mundo,  como  fatal  ao  cbristianismo  ;  partido  que,  ao  cons- 
tituir-se,  se  mostrou  tal  qual  desvia  ser,  e  contra  o  qual  os  ho- 
mens sizudos  e  dignos  da  Egreja  se  manifestarão  logo,  como 
o  fez  energicamente  S.  Gregório  Magno,  que  desde  então  o 
apellidou^a  besta  do  Apocalypse, 

Â  immoralidade administrativa  no  Brazil,  porém,  -foi  tendo 
iolperio,  a  sciencia  governativa  foi-se  resthngiiído  ao  interesse 
pèlssoal  e  dê  familía,  os  ctiractisreB  refsp^tavtís  fcfrSb  séMo 
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considerados  incommodos  âs  vistas  turvas  de  tun  poder  que 
procurava  implantar-se  sob  as  ruínas  da  probidade  politica,  e 
postos  â  margem  os  homens  distinctos  que  assim  depreciados 
se  recolhião  ao  silencio  e  morrifio  de  desgosto,  começou  o 
reinado  da  ignorância,  os  parvenus  tiverâo  boa  sabida,  e  a 
cohorte  de  instrumentos  do  poder  se  formou,  e  de  modo  a  in- 
cutir no  animo  publico  sérios  receios  pelos  males  que  já  tem 
causado,  e  sem  remédio,  e  pelo  infallivel  compromettimento 
do  futuro    cada  vez  mais  negro  nesta  terra. 

A  afilhadagem  se  ostentou  desde  logo,  os  dinheiros  públicos 
se  tornârfio  o  apanágio  dos  prevaricadores,  e  o  nepotismo  rei- 
nou sob  a  protecção  dos  salteadores  politicos. 

Desde  logo  o  empenho,  a  prostituição  das  consciências,  o 
calculo  de  enriquecer  sem  escolha  de  meios,  e  o  mais  tenebroso 
egoismo,  se  constituirão  os  moveis  príncipaes  de  toda  a  acção ! 

Para  nomear  um  bispo  não  foi,  desde  logo,  mister  escrupu- 
losa escolha.  Nem  idade  madura,  nem  reflexão,  nem  illibado 
comportamento,  nem  sabedoria  forão  mais  procurados. 

Desde  o  reinado  das  apostas,  desde  o  império  torpe  do  di- 
nheiro, que  pôde  apparecer  sem  escrúpulo  para  comprar  hon- 
rais, condecorações,  títulos  e  tudo  quanto  podia  dar  apparente 
mérito  a  quem  o  não  tinha  reni ;  desde  então,  e  â  medida  que 
a  moralidade  publica  se  recolhia  espavorida  e  ameaçada,  para 
dar  lugar  á  prostituição  que  abria  o  seu  mercado  garbosamente, 
os  cargos  mais  importantes  do  Estado  forão  sendo  distribuídos, 
segundo  as  conveniências  dos  triumphadores  o  exigião. 

Se  dessa  regra,  e  por  erro,  escaparão  muitas  nomeações  que 
satisfazião  as  legitimas  aspirações  do  paiz,  não  é  menos  certo 
que  os  assim  nomeados,  e  que  conscienciosamente  procuravão 
cumprir  os  seus  deveres,  forão,  apenas  conhecidos,  persegui- 
dos, e  com  desdém  postos  â  margem. 

Os  dominadores  não  querião  tolos  que  se  sacrificassem  á 
c^sa  publica,  e  que,  sem  comprehender  a  linguagem  da  épo- 
ca, descuravão  de  seus  particulares  interesses  para  se  devota- 
rem ao  interesse  geral. 

No  reinado  do  emfSenho  e  da  afilhadagem  nèm  ós  bidpados 
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foráo  excepção  de  regra,  e  para  as '  melindrosas  funcções  epis- 
copaes  nSo  se  procurou  mais  nem  a  virtude,  nem  a  sciencia, 
nem  os  costumes,  e  nem  a  prudência. 

Qualquer  fradinho  esbelto,  e  atirado  ao  mundo,  qualquer 
padre  somenos,  conforme  o  padrinho  de  que  dispunha,  e  os 
recursos  materiaes  com  que  contava,  pôde  obter  um  bispado. 

Osjesuitas  sempre  attentos,  procurfto  de  preferencia  os  pai- 
zes  onde  a  immoralidade  se  ostenta. 

Attentárão  para  o  Brazil,  observarão  a  corrupção  que  la- 
vrava, e  atírarão-se  á  sua  preza. 

E  com  a  manha  que  lhes  é  innata,  e  arrastando-se  hypocri- 
tas  ante  o  poder,  que  elles  querião  avassallar,  conseguirão 
infelizmente  introduzir-se  no  Império,  encarregar-se  da  educa- 
ção do  povo,  administrar  hospitaes,  etc,  etc. 

Os  bispados  devião  constituir  a  mais  solida  base  do  seu 
poder,  e  os  bispados  forão  por  elles  conquistados. 

E  o  governo  do  Estado  não  duvidou  ir  procurar  no  claustro 
jesuitico  de  Roma  directores  da  consciência  do  povo  brazileiro, 
o  qual,  sem  o  sentir,  tinha  de  ser  assim  sacrificado  aos  torpes 
interesses  da  cúria  romana. 

Jesuitas  professos,  ou  escravos  de  jesuitas  e  seus  instrumen- 
tos, achão-se  hoje  revestidos  de  honras  episcopaes  entre  nós  I 

Felizmente,  porém,  nenhum  delles  coráprehendeu  bem  a 
Trnnita ;  e.  perdidos  de  avidez,  se  desniascararáo  ém  tempo 
ainda,  se  o  governo  quizer  corrigir-se,  e  o  povo  souber  cum- 
prir o  seu  dever. 

D,  ViiaL  o  destemido,  tomou  a  dianteira  no  ataque  ás 
nossas  instituições,  e,  desdenhoso,  leva  a  sua  imbecilidade  á 
resistência  manifesta  aos  actos  legaes  daquelles  mesmos  que  o 
nomearão. 

D.  Vital ^  e  seus  companheiros  da  cruzada  romana,  vão 
pIoT  diante. 

Felizmente  o  Braal  desperta  em  tempo  ainda. 

D.  Vitat  proporciona,  por  seu  comportamento,  por  sua  an- 
dacia,  por  stMt  obediência  c^  a  Pio  IX,  um  grande  methofa- 

méhu)  a  uMA  tbfnt. 
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O  povo  acordou  do  lethargo  em  que  até  agora  jazera ;  o 
poYo  reflecte,  repara  na  profundeza  do  abysmo  que  lhe  pre- 
paravao,  e  poe-se  em  guarda. 

Os  poderes  do  Estado  acórdão  por  sua  vez  do  seu  somno  de 
egoismo,  e  vendo  que  lhes  vai  escapar  dos  pés  o  "terreno  em 
que  se  íirmavão,  procurão  neutralisar  os  effeitos  da  passada 
indolência,  e  começão  por  sua  vez  a  reagir,  mas  não  com  o 
vigor  que  a  consciência  pura  autorísa,  mas  incompletamente 
e  com  receio,  porque  nos  poderes  do  Estado  muito  deve  actuar 
o  seu  descuido  passado,  o  pouco  escrúpulo  nas  escolhas,  o 
desdém  pela  moralidade  da  nação,  e  a  culpa  emfim,  que  aco- 
barda ainda  aos  mais  audazes. 

As  pretençoes  jesuiticas  estáo  definidas :  os  bispos  impru- 
dentes nos  prestarão  este  grande  serviço.  A  D.  Vital  deve- 
mos muito. 

Cumpre  aproveitar  os  serviços  de  D.  "^tal. 

É  tempo  ji  de  applicar  aos  padres  de  Roma,  aos  emissários 
de  Pio  IX,  as  palavras  do  apostolo : 

«  Acreditais  que  estais  vivos ;  e  eu  vos  affirmo  que  estais 
mortos,  f» 

Quem  quer  que,  inimigo  dos  principios  liberaeSi  procurar 
auxilio  na  alliança  das  soberanias  espiritual  e  temporal» 
contra  a  liberdade  politica  e  de  consciência ;  quem  quer  que, 
para  ter  mando  absoluto,  se  quizer  escravisar  a  Roma,  attente 
cuidadoso  na  historia,  comprehenda  que  já  não  é  tempo  de 
attingir  a  um  tal  desideratum. 

A  geração  que  ao  nascer  ouvio  a  voz  da  democracia  e  se 
acommodou  com  dia,  não  supportará  o  jugo  que  o  egoismo 
lhe  prepara. 

Carlos  X,  que  se  firmou  no  poder  da  theocrada  para  sup- 
plantar  a  liberdade  no  seu  paiz,  é  um  exemplo  que  devia  já 
ter  seus  effeitos. 

Nada,  porém ,  tem  aproveitado  â  cúria  romana,  coroo  nfto  tem 
aproveitado  aos  que  a  todo  o  transe  a  querem  ampAiaTi  cur- 
vando-se  a  ella. 


o  Vaticano  íez  estremecer  todo  o  orbe  catholico  declarando 
guerra  ã  civilisação. 

««  Assim  se  extinguio,  diz  o  illustrado  Sr.  Dr.  Moraes  Sar- 
mento,—-a  ultima  esperança  de  ver  o  catholicismo  alliado  com 
a  Uberdade  e  a  civilisação  moderna.  A  longa  crise  da  Egreja 
desde  1814  até  1870,  cuja  solução,  boa  ou  mã,  devia  exercer 
sobre  a  sua  sorte,  e  o  futuro  dos  povos  catholicos,  influencia 
de  tamanho  alcance  que  ella  escapa  a  todas  as  previsões,  teve 
resolução  innevitavelmente  fatal. 

M  Até  agora  ainda  era  questão  se  a  Egreja  poderia  ou  não, 
sem  alterar  a  sua  natureza  religiosa,  pôr-se  de  harmonia  com 
as  idéas,  sentimento  e  instituições  que  prevalecem,  e  cada 
vez  hão  de  prevalecer  mais  no  mundo  civilisado. 

«  Se,  conservando-se  ella  guarda  attenta  do  principio  de 
autoridade,  reconheceria  a  liberdade  como  um  direito,  e  não 
mais  se  consideraria  alliada  natural  da  causa  do  poder  abso- 
luto ;  se,  mantendo  e  defendendo  a  fé,  aceitaria  a  actividade 
dos  espíritos,  o  respeito  da  sciencia  o  gosto  do  progresso  so- 
cial ;  se  onde  ficasse  allia^la  do  poder  temporal  conservaria  ou 
reclamaria  tão  somente  as  garantias  de  independência  que 
tanto  contribuem  para  a  sua  força  moral,  e  não  direitos  para 
contestar  ou  condemnar  os  principios  poUticos  da  liberdade 
moderna ; 

M  A  solução  a  todas  estas  questões  íoi  dada  pelo  concilio  de 
modo  irrevogável  e  definitivo ! 

u  Consummatum  est:  a  Egreja  condemnae  anathematisa  os 
principios  politicos  que  dominão  em  todos  os  povos  catholi- 
cos, e,  proscrevendo  a  liberdade,  divikisa  o  poder  abso- 
luto !  »» 

Tal  é  a  verdade  em  toda  sua  pureza. 

O  consorcio  da  Egreja  e  do  Estado  tornou-se  impossível,  a 
leforma  do  art.  5<>  da  constituição  é  de  uma  imprescindível 
necessidade. 

O  domínio  da  Egreja  romana  entre  nós  é  a  morte.  J 
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Abramos  as  portas  do  Brazil  ao  estrangeiro  qne  quer  par- 
tilhar comnosco  o  seu  trabalho,  a  sua  industria,  e  proclamemos 
para  isso  a  mais  plena  liberdade  de  cultos,  e  a  condemnação 
de  uma  Egreja  do  Estado. 


» 


A  situaçfto  do  governo  em  relação  aos  nossos  bispos  oltra- 
montanos  é  gravíssima. 

Deve  elle  desde  já  estudar  e  comprebender  as  diversas 
questões  que  naturalmente  o  embaraçarão.  Prepare-se  para 
o  ataque. 

Cumpre  que,  esquecendo,  como  deve,  as  conveniências 
pessoaes^  tome  attitude  condigna  da  naçfto,  cujos  destinos  lhe 
estfto  confiados. 

Mmistro  ou  bispo  não  são  miseras  individualidades,  são 
seres  of&ciaes,  cujas  qualidades  se  distinguem  por  suas 
íunccões  publicas,  por  suas  attribuiçoes,  e  pelos  deveres  inhe- 
rentes  ao  cargo. 

A  lei  não  conhece  nem  João  Alfredo^  nem  Vital^  nem  Po- 
ranhos f  nem  Lacerda.  Parante  a  lei  o  ministro  como  o  bispo 
são  conhecidos  somente  pela  missão  que  lhes  pesa,  e  ante  a 
qual  os  nomes  próprios  desapparecem. 

E  tanto  é  assim,  que  aos  individues  que  têm  representação 
offidal,  a  própria  lei  castiga  quando,  confundindo-se  elles  com 
os  cargos,  se  deslisão  dos  deveres  a  que,  como  taes,  devem 
subordinar-se. 

E  por  isso  que,  quando  o  funccionario  trata  de  seu  interesse 
individual,  servindo-se  do  emprego  que  exerce,  é  considerado 
desde  logo  prevaricador,  e  sob  sancção  penal. 

Se  é  preciso  comprometter  a  pessoa  para  desempenho  do 
dever  offidal,  o  sacrificio  é  inc^pensavel,  e  nelle  consiste  a 
virtude  de  quem  se  encarrega  de  negocio  publico. 
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EsqueçãO)  pois,  os  ministros  as  suas  relações  pessoaes, 
esqueçfio-se  de  si,  e  lembrem-se  somente  do  lugar  que 
occupão,  e  em  cujo  desempenho,  imparcial  e  digno,  devem 
mostrar-se  dignos  do  paiz. 

Se  não  se  reconhecem  com  coragem  bastante  para  is^, 
deixem  o  poder. 

Prepare-se  o  governo  para  resolver  as  seguintes  importan- 
tissimas  questões : 

O  que  se  deve  fazer  para  obstar  ao  nonpossumus  de  D.  Vital 
e  de  seus  companheiros! 

E  a  principal  questão. 

Como  se  sabe  já,  os  bispos  uUramontanos  recusão-se  a  dar 
execução  á  decisão  do  governo. 

Deve  ser  decretada,  em  presença  de  tal  comportamento,  a 
suspensão  dos  bispos !  Devem  ser  submettidos  a  processo 
ante  a  autoridade  competente,  que,  segundo  nos  parece, 
é  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça ! 

Outras  importantes  questões  occorrem  ainda. 

A  suspensão  alcança  a  jurisdícção  espiritual! 

Se  os  bispos,  a  despeito  da  suspensão,  continuão  nessa  juris- 
dícção, e  por  conseguinte  em  exercício,  o  que  fazer!  . 

Deve  o  governo  empregar  a  força,  e  expelli-los,  como  se  fez 
na  Suissa ! 

A  autoridade  civil  deve  ser  respeitada,  e  para  isso  p6de  ser 
levada  a  tal  extremo. 

Neste  caso  deve  c-onsiderar-se  *vaga  a  diocese ! 

Dado  isto,  o  cabido  deve  assumir  a  jurisdicção  espiritual ! 

E,  se  08  bispos,  autorisados  por  Pio  IX,  declararem  que 
não  transmittem  essa  jurisdicção,  e  que  nem  cedem  delia! 

Pôde  o  governo  nomear  novos  bispos! 

Neste  caso  de  quem  obteráõ  elles  os  breves ! 

Se  expulsos  os  bispos  for  nomeado  (séile  tocante)  um 
governador  do  bispado,  e  este  restituir  as  faculdades  e  bene- 
ficios  aos  sacerdotes  suspensos,  a  quem  acompanhará  o  clero 
brazileiro,  aos  bispos  ou  ao  governo ! 

Attente  o  governo  para  %  gravidade  de  tudo  isto,  e  com* 
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penetre-se  de  que  de  muito  grande  energia  se  deve  premunir 
para  arcar  cora  taes  difficuldades. 

O  intrincado  problema  tem  eíGcaz  e  peremptória  resoluç&o. 

Para  ella  é  mister  a  coragem  do  dever. 

Lance  o  governo  â  margem  os  preconceitos,  compenetre-se 
da  responsabilidade  que  lhe  pesa  pelo  futuro  deste  paiz,  e  dê 
o  certeiro  e  iníallivel  golpe,  para  desafrontar-se,  antes  de  tudo, 
da  máxima  diíiiculdade  que  se  lhe  oppoe  a  qualquer  resolução. 

Principie  pelo  fim. 

Achfio-se  reunidas  as  camarás :  proponha-lhes  a  reforma 
do  art.  5.0  da  constituição ;  acabe  com  a  Egreja  do  Estado,  e 
estabeleça  a  plena  liberdade  de  cultos,  ficando  todos  indis- 
tinctamente  sujeitos  á  policia  administrativa,  em  bem  de  que 
os  respectivos  sectários  jamais  possão,  de  qualquer  modo, 
alterar  a  paz  publica. 

Como  bem  diz  um  articulista  do  Jornal  do  Recife,  que  com 
summa  prudência  e  estudo  formulou  também  as  duvidas  que 
ora  nos  occorrem,  D.  Vital  acha-se  armado  até  os  dentes  com 
a  suajurisdicção  esjnrittiaL 

E  se  é  conveniente  nfio  se  subordinar  o  governo  aos  capri- 
chos de  D.  Vital,  a  reforma  do  citado  art.  5.*  é  a  providencia 
essencial,  é  a  perfeita  e  a  mais  plena  solução  á  contenda 
religiosa,  que  Pio  IX  mandou  imprudentemente  levantar  no 
Brazil,  e  que  os  seus  instrumentos,  os  bispos  ultramontanos, 
com  tanta  incúria,  desazo  e  audácia,  têm  sustentado. 

Emquanto,  porém,  o  governo  ndo  chega  a  esse  máximo 
desenlace,  lembre-se  de  que  pela  legislação,  ainda  vigente  no 
Império,  não  está  desarmado. 

Se  antes  dessa  suprema  e  soberana  medida  não  pode  matar 
de  uma  vez  e  definitivamente  questões  graves  como  as  que 
agora  se  agitão  (porque  podem  ellas  ser  ainda  muita  vez 
repetidas,  e  emquanto  a  condição  de  ter  o  Brazil  uma  religião 
do  Estado  subsistir),  tem  faculdade,  entretanto,  para  dar  à 
autoridade  civil  o  seu  devido  valor,  e  fazê-la  respeitar  em  toda 
^  sua  plenitude,  se  bem  que  de  modo  um  pouco  repugnante 


254 

com  a  hybrida  unifio  do  espiritual  com  o  temporal,  contra  a 
qual  temos  clamado»  e  protestaremos  sempre. 

Conformando-S8  com  as  ConcordatoÃ  e  privilégios  aposto^ 
licos,  e  com  a  pratica  adoptada  nos  Estados  catholicos,  as 
cartas  régias  de  21  de  Junho  e  de  10  de  Julho  de  1617,  as  leis 
de  28  de  Julho  de  1620,  e  de  4  de  Outubro  de  ie86,  o  decreto 
de  7  de  Janeiro  de  1699  (e  conforme  ensinôo  Borges  Carneiro, 
Mello  Freire,  e  até  o  próprio  Van-Espen),  estabelecerão  que 
não  cumprindo  immediatamente  a  autoridade  ecclesiastica  a 
decisão  dada  pela  coroa  aos  recursos  a  ella  inderessados,  se 
proceda  logo  a  occupar-lhe  a  temporalidade. 

A  essa  occupação  se  comprehende  o  sequestro  das  rendas 
do  ecclesiastico  desobediente»  quasquer  que  ellas  sejão,  a 
intimação  aos  criados  para  que  não  continuem  a  servi-los,  efe. 

Se  o  ecclesiastico  persiste  na  desobediência,  pode  ser  desna- 
turalisado  e  expulso. 

E  se  o  ecclesiastico,  despeitado,  lança  censuras  contra  o 
poder  civil,  pode  ser  lançado  para  fora  do  paiz,  sem  depen- 
dência de  nova  ordem  do  padroado. 

E  isso  não  foi  letra  morta  em  Portugal :  bem  ao  contrario 
muitos  exemplos  nos  são  fornecidos  pelo  governo  portuguez. 

Pela  carta  régia  de  25  de  Julho  de  1625  foi  o  corregedor  da 
corte  a  casa  do  bispo  de  Nicastro  que  se  achava  a  serviço  da 
cúria,  em  Lisboa,  para  o  levar  fóra  do  reino ;  e  lhe  mandou 
arrombar  a  porta  do  aposento,  em  razão  de  sua  desobediên- 
cia. Esse  bispo  foi  assim  expulso  do  reino  por  mio  querer 
repor  as  cousas  no  antigo  estado;  e  disto  se  mandou  manifesto 
a  Roma. 

Sempre  se  derão  desses  combates  entre  as  autoridades 
seculares  e  ecclesiasticas,  sendo  que  estas  sempre  forão  coagi- 
das ã  obediência  âquellas 

O  bispo  D.  Vital  acha-se,  portanto,  já  fóra  da  lei,  o  seu 
comportamento  o  constitue  no  caso  de  ser  expulso  do  Império, 
a  não  ser  que  arripie  carreira  nos  seus  desmandos,  o  que  não 
se  pode  esperar  de  sua  indole  e  de  seu  caracter  violento. 

Sacerdotes  que  se  manifestarão  a  seu  favor,  para  Ibe  darem 
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força  moral  ao  começar  a  luta,  n&o  se  podem  mais  conter,  e 
iogem  de  contacto  official  com  elle. 

O  Sr.  cónego  Paiva  Torres,  um  dos  signatários  da  mani- 
festação, e  que  exercia  o  lugar  de  vigário  geral  e  provisor    d 
bispado,  pedio  a  sua  demiss&o  e  retirou-se. 
A  respeito  desse  facto,  diz  o  Jornal  do  Recife : 
«  Assim  procedendo  o  Sr.  cónego,  afieito  â  obediência  e  ao 
respeito  de  que  um  bispo  é  credor,  e  illudindo-se  acerca  das 
intenções  e  caracter  de  Fr.  Vital,  quiz  fazer  o  sacrifício  de 
apoia-lo  com  o  prestigio  de  seu  nome.   Fr.  Vital,  porém, 
deu-se  pressa  em  desilludi-lo :  após  o  primeiro  facho  incen- 
diário, lançou  outros  com  uma  calma,  com  uma  teima  e  per- 
tinácia, que  claramente  revelfio  que  S.  Ex.  Revm.  quer  o 
incêndio,  e  ha  de  atea-lo.  Caveami  cônsules» 

»  A  retirada  do  Sr.  cónego  é  uma  prova  de  que  os  homens 
sensatos  não  podem  acompanhar  o  Sr.  bispo  na  sua  cruzada.  O 
Sr.  bispo  quer,  nada  mais  nada  menos  do  quecrear  uma  formal 
oppofiição  entre  a  Egreja  e  a  sociedade  civil,  e  pôr-nos  na 
contingência  de  decidir-nos  por  esta  ou  aquella,  como  se  a  reli- 
gião fosse  inimiga  do  Estado.  » 

Ainda,  e  em  execução  da  lei  vigente,  cumpre  ao  governo 
uma  imprescindivil  providencia,  qual  a  da  expulsão,  prompta 
e  sem  demora,  dos  jesuitas  do  Bnizil. 

Delies  vêm  todos  os  males  que  hoje  lamentamos ;  delles  to- 
das as  difficuldades  actualmente  oppostas  ao  governo. 

Não  cansamos  de  estygmatisar  esses  homens  infernaes. 

Essa  ordem  fatal,  que  envenena  a  sociedade  moderna,  como 
envenenou  a  passada,  não  deve  na  sua  vida  presente  ser  per- 
dida de  vista. 

Os  antigos  jesuitas  estão  reproduzidos  nos  jesuitas  de  hoje  ; 
são  sempre  os  mesmos. 

Permittão-nos  os  leitores  que  delles  nos  occupemos  ainda. 

Nas  circumstancias  diiSceis  em  que  Clemente  XIV  ^  o  papa 
christão,  assumio  o  pontificado,  elle  tratou  de  conciliar  a  Egreja 
com  os  diversos  Estados  catholicos. 
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França,  Portugal,  Hespanha  e  Venea^,  achavão-se  em  mais 
ou  menos  hostilidade  com. o  pontificado. 

Os  erros  e  arbítrios  dos  antecessores  desse  respeitável  papa 
lev&rfio  esses  EIstados  a  circumstancias  extremas. 

Clemente  XIV,  que  comprehendia  o  interesse  da  Santa  Sé 
em  firmar  a  harmonia  com  os  governos  civis,  começou  por 
não  autorisar  a  leitura  e  execução  da  celebre  bulia  In  coena 
domini ;  e  comportou-se  com  tanto  critério  e  discernimento, 
que  o  Du^t/ecfeCyZoc&A^^,  encantado  pelo  procedimento  desse 
varão  illustre,  disse  que  «<  se  elle  fosse  o  pontífice  no  tempo  de 
Henrique  VUl,  a  Inglaterra  não  se  teria  separado  dacommu- 
nhão  romana.  » 

Yaleu-lhe  a  sua  sabedoria  e  acerto  pontificio  o  dito  attribuido 
a  Pasquino,  de  que  •«  Clemente  XIV  em  lugar  de  benzer  e  de 
santificar^  sabia  governar.  •» 

A  tolerância  era  a  sua  primeira  força ;  nem  Voltaire  foi  por 
elle  perseguido.  -  Se  não  i  permittido,  dizia  elle,  consentir  no 
erro>  é  também  indesculpável  vexar  e  perseguir  aos  que  teme 
infelicidade  de  o  abraçar.  » 

Inimigo  jurado  do  nepotismo,  caridoso  em  extremo,  verda- 
deiro pastor  e  legitimo  representante  das  doutrinas  singelas  e 
livres  de  Christo,  elle  foi  respeitado  e  acatado  até  pelos  sobe- 
ranos hostis  ao  catholicismo.  Frederico  II,  Catharina  II,  o 
Sultão,  o  rei  da  Inglaterra  lhe  testemunharão  veneração. 

Chegarão  a  seu  conhecimento  todas  as  atrocidades,  desman- 
dos e  crimes  dos  jesuítas,  e  elle,  com  a  maior  prudência  e  re- 
flexão, mandando  procedera  estudos  muito  sérios  sobre  os  feitos 
da  desastrada  companhia,  tomou  a  difinitiva  resolução  de  ex- 
tingui-la do  christianismo. 

Sabendo  os  jesuítas  previamente  dessa  inabalável  resolução, 
e  que,  por  ser  de  inevitável  justiça,  não  seria  jamais  preterida 
por  tão  conspícuo  varão,  tratarão  de  amedronta-lo. 

Ameaçad  de  morte  erão  escriptas  diariamente  ás  portas  do 
Vaticano.  Sabia  elle  das  conspirações  e  dos  planos  de  assassi- 
nato que  se  organisavão :  mas  com  a  resolução  e  paz  de  cons- 
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abolição,  como  em  outro  artigo  já  relatámos. 

Ao  assigna-lo  abandonou-se  em  sua  cadeira,  dizendo—/^  o 
que  me  cumpria  fazer  ^  mas  lavrei  o  decreto  de  minha  morte^ 

Ante  os  jesuitas  passava  esse  venerando  vulto  da  E^ja 
como  um  escravo  dos  poderes  terrestres,  entretanto  que  elle 
recusara  a  muitas  e  importantes  potencias  tudo  (juanto  repu- 
tou inconveniente. 

Os  jesuitas  fizerfto  apparecer  em  Roma  um  aviso,  contendo 
somente  as  cinco  letras  1.  S.  S.  S.  V.,  que  se  traduzifto— 
In  September  Sara  Sede  Vacanie. 

De  (acto  em  22  de  Setembro  succumbio  elle,  victima  de  um 
envenenamento  I 

Os  jesuitas  cumprirão  a  sua  promessa,  e  a  vingança  n&o  se 
fez  esperar. 

EUes  que  professam^  o  maior  respeito  aús  papas,  assassina^ 
rfio  a  Clemente  XIV,  e  se  reunirão  na  Prússia  e  na  RuSsia  sob 
08  auspicies  de  uma  prínceza  e  de  um  rei  heréticos  e  philoso- 
phos  I  Odiárfio  a  Clemente  XIY  e  endeos&o  a  Pio  IX ! 

Sorrateiros  como  a  serpente,  apenas  conhecerão  a  confusão 
que  a  rovolução  franceza  operou  nesse  paiz,  elles,  para  destruir 
as  novas  idéas  que  se  levantavâo»  ousarão  estabelecer  allinovo 
berço,  e  o  conseguirão  t  • 

Tomarão  ahi  o  nome  de  Padres  de  fè. 

Se  o  cadafalso  trabalhava,  elles  rodeavão  a  victima  e  aco- 
roçoavão  os  algozes  I 

Nos  excessos  da  revolução,  sua  presença  não  faltou ! 

Elles  querião  matar  a  liberdade,  para  melhor  governar  a 
França. 

Napoleão  os  comprehendeu,  e,  por  seu  próprio  interesse, 
tratou  de  livrar-se  delles,  que  abertamente  se  tomarão  i>oliti* 
cos,  acoroçoando  todas  as  intrigas  e  desordens. 

Em  presença  de  tal  perigo,  reunirão-se  em  um  castêllo  pró- 
ximo do  Sena,  ahi  dicidirão  que  k  se  podia  apunhalar  a  Napo- 

leio,  e  que  a  obediência  a  elle  era  um  crime,  n  Contra  Napo- 
53 
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leSo  excitáráo  o  espirito  publico  por  todos  os  modoSi  apelli- 
dando-o  de  ante-Christo,  etc. 

Sob  diversos  hábitos^  sob  apparencias  diversas,  com  os  no- 
mes, ora  de  Padres  de  Fé,  ora  de  Lazaristas,  etc.,  se  mtrodur 
zirão  em  toda  a  parte,  e  o  Brazil  não  escapou  a  seus  planos. 

Por  toda  a  parte,  porém,  se  sentio  logo  a  confusfio,  o  desre- 
gramento, a  guerra  religiosa,  e  a  anarchia.  £*  tal  essa  ordem 
nefanda  que  ainda  o  mais  acreditado  de  seus  adeptos  não  esca- 
pou de  um  crime  grave.  Não  ha  roupeta  dejesuita  sem  sangue- 

Bem  respeitável  toi  Anchieta,  e  entretanto  uma  nódoa  in- 
delével conspurca  o  seu  nome. 

Alguns  Francezes  protestantes,  fugindo  á  perseguição  de 
Yillegaignon,  forão  asylar-se  nas  povoações  de  S.  Vicente.. 

Entre  elles  havia  um  homem  de  letras,  assas  discreto  e  insi- 
nuante :  era  João  Bolei. 

Teve.  porém,  algumas  controvérsias  com  um  jesui ta  (Luiz  da 
Grãa),  e  este  desde  logo  o  accusou  de  heresia,  conseguio  pren- 
dê-lo, e  o  remetteu  para  a  Bahia.  Restaurado  depois  o  Rio  de 
Janeiro,  Mem  de  Sá  o  reenviou  para  que  padecesse  no  mesmo 
lugar  onde  tinha  dado  o  escândalo  l 

Foi  condemnado  a  morrer  como  herege. 

Anchieta  figura  na  execução  dessa  iniqua  sentença.  Sob  o 
pretexto  de  salval-o  do  demónio,  dilaiou-lhe  a  principio  a  ago- 
nia. A  impaciência  da  victima  se  manifestara,  e  então  An- 
chieta entrou  em  zelo,  reprehendeu  ó  algoz  e  ensinou^lhe  como 
havia  de  fazer  o  seu  oficio  I 

Este  facto  horrivel,  que  é  narrado  (e  com  elogios !)  pelo 
padre  Vasconcellos,  mereceu  bem  a  apreciação  que  delia  fez 
Lisboa  (Jornal  de  Timon)  nas  seguintes  justas  e  severas  pa- 
lavras: 

«  Abominável  fanatismo,  que  assim  perverte  e  tronsforma 
um  missionário  sublime  era  miserável  ajuda  do  algoz  I 

«  Triste  e  eterna  contradição  do  espirito  humano  !  Os  pa- 
dres que  vertião  o  sangue  pela  conversão  dos  selvagens,  dec- 
ramão  o  de  um  irmão  innocente,  violando  na  sua  pessoa  as  leis 
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sagradas  da  hospitalidade,  e  atazanando-o  na  sua  hora  derradeira 
com  torturas  moraes,  mais  cruéis  e  incomportavds,  porven- 
tura, do  que  as  da  corda  e  do  cutello.  >» 

E  Anchieta  foi  o  melhor  dosjesuitas  ! 

Comprehenderá  o  governo  o  seu  dever  f  I 


A  exe^asiva  eondesoendencia  dos  gotemoi  do  Brazil  para 
cora  a  caria  romana,  autorisando  no  Império  quanto  caprí* 
choflo  didate  tem  dia  decretado,  é  a  causa  principal  dos  males 
que  hoje  nos  flagellão»  e  da  arrogância  criminosa  com  que  os 
bispos  affrontfio  presentemente  a  administraçfio  do  Estado. 

Soffrêrfio  impassiveis  tudo  quanto  de*Roma  nos  foi  atirado, 
e  presentemente  se  achfto  em  embaraços,  aliás  creados  pelo 
que  incurialmente  autorieirão,  e  deixarão  passar  em  julgado. 

NAo  ha  muito  tempo  que  escandalosa  prepotência  de  Roma, 
e  para  dar  força  moral  a  um  dos  seus  famosos  instrumentos,  o 
actual  bispo  do  Pará,  foi  supportada. 

O  mais  audas  ultramontano,  e  que  actualmente  anarcbis% 
aqueUa  província,  chegando  até  a  açular  a  população  contra 
inermes  e  pacificos  estrangeiros,  sob  o  pretexto  de  que  perten- 
cem elles  á  maçonaria,  obteve  que  fosse  autorisada  pelo  go- 
verno, éceiía  e  execuiada  uma  olaraorosa  injustiça. 

O  aviso  de  26  de  Abril  de  1862  é  disso  irrecusável  prova. 

Aehava-se  na  Bahia  esse  bispo  quando  alli  fallecêra  um 
Benedictino.  > 

Governava  o  arcebispado  um  vigário  capitular,  sacerdote 
illustrado  e  digno. 

£  expresso  no  Cone.  Trid.  Sec.  6*  de  refarm.  Cap.  5°  que : 

«  Nenhum  bispo,  com  o  pretexto  de  qualquer  privilegio^ 
pôde  fazer  pontificaes  em  dioceses  de  outro,  saivo  com  lice$^ 
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expressa  do  ordinário  do  lugar,  sob  pena  de  suspensão  ipso 
Jure,  n 

E'é  certo  que  os  vigários  capitulares  —  sede  vacanie  —  são 
depositários  de  toda  a  jurisdicçâo  ordinária  dos  bispos,  como 
prova  exuberantemente  Monte,  Elem.  do  direito  ecclesiastico, 
§  274. 

O  bispo  do  Pará,  porém,  sempre  audaz,  como  agora  se  osten- 
ta com  escândalo  contra  as  leis  do  Império,  considerou-se  com 
direito  de  pontificar  nas  exéquias  daquelle  Benedictino ;  e  o 
fez  sem  autorisação,  e  sem  audiência  do  ordinário,  achando-se 
entretanto  em  diocese  estranha ! 

O  illustrado  capitular  da  Bahia  fez  sentir  a  esse  bispo  a 
irregularidade  de  seu  procedimento  ;  este  nâo  o  attendeu,  íez 
quanto  quiz;  mas,  irritado  contra  elle.  quiz  tomar  solemne  vin- 
gança. Não  se  dirigio  ao  governo  imperial,  desdenhou-o, 
e  sim  directamente  a  Pio  IX,  com  quem  contava,  pois  que 
é  seu  fíel  soldado  nesta  terra. 
•    E  Pio  IX  não  o  deixou  ficar  mal. 

Esqueceu  o  Cone.  Trid.,  lei  da  própria  Egreja,  perdoou  a 
falta  commettida  pelo  seu  protegido,  e.  dirigindo-se  directa-- 
mente  ao  arcebispo  (já  então  em  exercicio),  ^or  intermédio  do 
Núncio  ApostoKco,  decretou  que— não  sendo  o  bispo  do  Pará 
responsável  senão  unicamente  ante  elle  pontifice,  primo  et 
unicus  judex  arbitrário,  fosse  o  capitular  reprehendido  seve- 
ramente pela  sua  imprudência  e  audácia  1 

A  audácia,  porém,  era  só  de  Pio  IX,  que  desrespeitava  o 
Concilio  Tridentino ;  audada  era  de  Pio  IX  decretando  no 
Brazil,  que  os  bispos  só  a  elle  fossem  responsáveis ;  audácia 
a  desse  peccador  infallivel  que  se  graduava  o  único  juiz,  e 
arbitro  de  funccionarios  públicos  deste  paiz. 

O  arcebispo,  o  qual,  como  todos  os  seus  companheiros  ro- 
manos, deseja  furtar-se  á  doutrina  do  beneplácito  civil,  fíngio 
ignorara  generalidade  do  preceito  constitucional,  e  perguntou 
ao  govemo-^se  esse  estupendo  decreto  de  Pio  IX  carecia  dessem 
/ormoZíáÉwfe  para  ser  executado ! 
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Campria  ao  governo,  estudando  a  questfio  e  mantendo  a 
dignidade  dos  poderes  do  Estado,  nfio  só  proteger  com  justiça 
ao  illustrado  sacerdote  que,  na  qualidade  official  de  capitular ^ 
tinha  cumprido  os  seus  deveres,  como,  negando  beneplácito  ao 
audacioso  decreto  de  Roma,  estranhar  ao  Núncio  Apostólico  a 
irregularidade  de  seu  procedimento,  dando  expediente  no  Imr 
perio  a  uma  ordem  do  pontífice,  sem  sciencia,  e  sem  autori- 
sacão  prévia  do  governo. 

Ao  contrario  disto :  temeu-se  de  alguma  excommunhão  tal- 
vez, e,  sem  attentar  no  futuro,  sem  a  previsão  indispensável 
aos  homens  de  Estado,  e  rebaixando  a  autoridade  civil,  resol- 
veu que — fosse  cumprido  esse  injusto  e  revoltante  capricho  de 
Pio  IX  ! 

O  padre  de  Roma  castigou  severamente  o  padre  brazileiro, 
por  ter  este  cumprido  fielmente  os  seus  deveres  I 

E  o  bispo  do  Pará,  que  se  achava  ipsojure  suspenso,  con* 
forme  é  expresso  no  citado  Cone.  Trid.,  foi  em  paz  exercer 
suas  funcções ,  e  como  se  nenhuma  falta  tivesse  commettido  ! 

Dâ  todo  esse  vergonhoso  escândalo  é  prova  o  supradito  com- 
promettedor  aviso  de  26  de  Abril  de  1862. 

E  os  conselheiros  de  Estado,  então  consultados,  e  que 
tanto  respeito  liberalisãrão  a  Pio  IX,  o  que  dirão  hoje,  em 
presença  da  medonha  situação  a  que  taes  precedentes  nos 
levarão? 

Quão  arrependidos  não  estarão  elles  de  não  terem  sido  seve- 
ros em  seus  conselhos ! 

E  na  consulta,  como  no  aviso,  nem  sequer  um  reparo  se 
fez  a  pretendida  unidade  de  jurisdicção  de  Pio  IX I 

E  os  bispos  do  Pará,  de  Pernambuco,  do  Rio  de  Janeiro  de 
do  Rio-Grande  do  Sul,  affrontão  a  constituição  do  Estado,  des- 
respeitão  o  governo  imperial ,  e  nos  proclamão  súbditos  de 
Pio  IX !  E  o  fazem  impunemente ! 

Até  onde  chegaremos! 

Roma  decretou  a  infallibilidade  do  papa  I 

A  infallibilidade  foi  proclamada  pelos  bispos  dp  Brasdl,  Aa 
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pftstoraes  por  ahi  formtg&o  aceitando-a,  e  impondo  obediência 
ao  novo  dogma  I 

Qaem  lhe  concedeu  o  beneplácito  t 

Ninguém ! 

Nfto  ha  acto  algum  do  governo  que  o  autorise ! 

Os  executores  arbitrários,  portanto,  usurparão  poderes  não 
96  do  executivo,  mas  ainda  do  próprio  legislativo,  conforme  se 
deprehende  da  disposição  constitucional. 

E  esses  usurpadores,  que  são  claríssima  e  evidentemente 
criminosos,  continuão  sãos  e  salvos,  e  respeitados  em  razoo  de 
estima  a  suas  pessoas  ! 

Não  forão  ainda  responsabilisados,  e  continuão  em  seus  des- 
mandos afírontando  a  moralidade,  a  dignidade,  e  a  soberania 
da  nação  ! 

Quem,  pois,  é  o  culpado  da  misera  situação  a  que  noa  acha' 
mos  reduzidos  nas  relações  da  Egreja  com  o  Estado ! 

O  governo  e  s6  o  governo. 

Quanto  diíferente  tem  sido  o  procedimento  nobre  e  elevado 
dos  governos  das  outras  nações,  e  com  especialidade  do  por- 
tuguez — aliás  essencialmente  catkolico,  e  ainda  romano  l 

D.  João  II,  fídelissimo  christão,  manteve  a  dignidade  de.seu 
paiz,  punindo  severamente  o  bispo  de  Évora. 

Em  1697  um  Fr.  Timotheo  do  Sacramento,  substituirá  no 
bispado  do  Maranhão  ao  iilustrado  Francisco  de  lima,  como 
aqui  D.  Lacerda  substituirá  ao  iilustrado  e  digno  D.  Manoel  do 
Monte.  Fr.  Timotheo,  como  D.  Lacerda,  como  D.  Vital  e  ou- 
tros, não  se  demorou  em  manifestar-se  tal  qual  era. 

Prendeu,  multou,  excommungou  a  seu  gosto ! 

O  povo  clamou  contra  a  audácia,  e  o  injustificável  arbitrio 
episcopal. 

O  ouvidor-fieral  i|dmoestou  a  esse  bispo  inconsiderado,  e  de- 
balde rogou-lhe  que  não  mais  perturbasse  por  tal  modo  a  paz 
publica. 

Interposto  recursOi  e  tendo  provimento  pelo  juizo  da  coroa, 
O  ouvidor  intimou  por  ires  vezes  ao  bispo,  e  foi  desattendido. 
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o  bispo  mtimoupor  $ua  vez  ao  ouvidor,  e  cttmpríiido  este 
o  seu  dever,  exacerbou  com  isto  a  paixão  dominante  desse 
bispo,  o  qual,  valendo-se  da  bulia  in  ccena  domini,  o  declarou 
ezcontmungado  I 

O  ouvidor  que  sabia  respeitar  a  autoridade  que  exercia,  pe- 
dio  auxilio  ao  governador  da  capitania,  pez  o  bispo  em  cerco, 
e  como  ainda  assim  nfto  cumprisse  elle  as  determinações  .do 
juiz  da  coroa,  o  mandou  intaipar,  pregando-lhe  as  portas. 

O  bispo,  confessando  hy^ocritamente  as  suas  culpas,  levan- 
tou as  censuras,  e  prometteu  respeitar  as  leis  civis. 

O  ouvidor,  desdenhando  da  excommunhão  injusta,  continuou 
em  suas  praticas  religiosas.  Antes  que  do  Maranhão  chiasse 
a  decis&o  real,  falleceu  o  ouvidor,  tendesse  sacrcmijeníado  e 
ungido,  e  foi  sepultado  na  Egreja  dos  religiosos  carmelitas. 

O  rei  de  Portugal  approvou  a  conducta  do  ouvidor.  O  bispo 
obstinou-se,  e  revivendo  a  excommunhão,  aliás  já  levantada, 
mandou  fechar  a  Egreja  dos  carmelitas,  daudo-a  como  inter- 
dieta,  por  se  achar  polluia  com  o  corpo  do  ouvidor  I 

Os  religiosos,  obedecerão ;  mas  incontinenti  recorrêrfto  â 
ooroa. 

O  bispo  prohibio-lhes  o  recurso  (I)  e  condemnou-os  como  in- 
cursos em  censurapapal  e  nas  excommunhSes  de  Clemente  Vlll, 
de  Martinho  Y,  e  da  bulia  in  ccena  dumini  I 

O  rei  de  Portugal  decidio,  como  devera,  contra  o  bispo.  O 
bispo  nfto  o  obedeceu ! 

Os  religiosos,  a  despeito  de  novas  censuras  que  lhes  forfto 
lançadas,  abrirão  a  sua  Egreja  e  celebrárfto  os  ofEcios  divinos. 

O  bispo  foi  mandado  para  Lisboa,  e  o  r6i  de  Portugal  o  cas- 
tigou severamente,  e  como  o  caso  o  reclamava.  Salvou  a  dig- 
nidade da  coroa,  manteve  a  soberania  da  nação,  punio  o  de- 
linquente, e  soube  assim  fazer  justiça,  sem  que  para  tal  o  em* 
baraçasse  nenhum  receio  do  papa,  ou  de  sua  cúria. 

£  deste  modo  que  procede  um  governo  que  se  preza  e  que 
zelosamente  cumpre  os  seus  deveres. 

Fr.  Hmotheo  acharse    hoje    reproduzido    fielmente    em 

D.  Vital. 
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Más  aqnelle  tevft  a  puniçfio  mereeída  por  seus  orimâs,  e 

este • » 

continua  em  sua  diocese,  escameeendo  do  povo 

brazileiro  e  do  governo  imperial,  obedecendo  ao  SyUabia  em 
desacato  á  constituição  politica,  reconhecendo  por  único  supe- 
rior  a  Pio  IX,  querendo  que  o  Brazil  pertença  ao  dominio 
'  desse  liberallissimo  aristocrata,  proclamando  herética  a  dou- 
trina do  beneplácito,  e  vociferando  contra  todos  que  nfio  sup- 
portfio  o  seu  arbitrío  e  fanatismo  ! 

Compare-se  Portugal  absoluto,  como  era  naquella  época, 
com  o  Brazil  constitucional,  como  se  diz  que  elle  é  presente- 
mente, e  não  faltará,  no  desespero,  quem  prefira  aquelle  ab- 
solutismo com  dignidade,  a  este  liberalismo  constitucional, 
sem  critério,  sem  zelo  e  sem  a  altivez  indispensável. 

A  triste  situação,  porém,  a  que  a  incurialidade  e  àeaazodos 
gooemos  têm  levado  o  paiz,  na  matéria  religiosa,  só  pode  ja 
ser  remediada  com  a  medida  extrema,  única  salutar,  e  geral- 
mente reclamada— a  da  separação  da  Egreja. 

Segundo  a  eloquente  palavra  de  Bossuet : 

H  A  EgT^\BL  é  estrangeira  na  terra,  pois  que  tem  o  seu  do- 
micilio no  céc.  Ella  não  exige  senão  liberdade  em  sua  passa- 
gem ;  e,  portanto,  o  poder,  cuja  missão  é  manter  a  boa  ordem 
lio  Estado,  tem  obrigação  de  se  instruir  exactamente  de  sua 
marcha,  de  tomar  contas  de  sua  conducta,  de  seu  modo  de 
proceder,  de  suas  vistas  e  de  seus  desejos. 

«  Do  direito  de  inspecção  e  de  vigilância  do  poder  temporal, 
resulta  a  essa  estrangeira  o  dever  de  nada  occultar  áqueUe  que 
o  exerce. 

<«  Seus  chefes  são  obrigados  a  estar  de  accordo  com  os  cheto 
do  Estado,  e  a  conformar-se  com  as  lisis  do  paiz. 

M  A  Egreja,  que  é  membro  de  um  império,  deve  conformar- 
se  com  a  legislação  que  o  constítue. 

«  E  por  isso  que  Jesus-Christo,  exemplificando  a  sua  dou- 
trina sublime,  submetteu-se  à  autoridade  de  Pilatos,  como  go- 
vernador que  era  da  Judéa.  •• 
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Contra  esta  perfeita  e  legitima  theoria  procedem  D.  Lacerda, 
D.  Vital  e  seus  companheiros. 

E  por  qaet 

Porque  os  bispos  ultramontanos  nfio  são  christãos  religiosos, 
sfto  politicos,  e  querem,  na  terra  que  os  supporta,  lançar  as 
bases  do  poder  theocratico  e  do  despotismo  de  Roma* 

Consiguiráo  elles  o  seu  detideraium  t 

Responda  o  governo  imperial. 


A  resolução  de  consulta  de  25  de  Junho  ultimOp  dada  sobre 
parecer  das  secções  de  justiça  e  de  estrangeiros  do  conselho  de 
estado,  agora  publicada  no  Diariò  Official,  nos  determina  a 
voltar  a  questão  do  casamento  civil. 

O  actual  estado  de  cousas,  relativamente  a  esse  melindroso 
e  importantíssimo  assumpto,  cada  vez  mais  se  aggrava. 

A  decretação  do  casamento  civil  entre  nós  já  não  pôde  ser 
declinada.  Todo  o  adiamento  i  inconveniente,  e  perigoso. 

A  segurança  da  fam.ilia  a  reclama,  a  necessidade  palpitante 
de  chamar  emigrantes  para  o  Brazil  a  determina. 

Tudo  quanto  não  for  isto  ó  insufficiente,  e  até,  póde*se  dizer, 
immoral. 

Um  sacerdote  catholico  celebrou  os  casamentos,  conforme  o 
rito  romano,  de  duas  protestantes,  em  Setembro  e  Dezembro 
do  anno  próximo  passado,  já  casadas  segundo  o  rito  evangé- 
lico em  1869  e  1872,  e  cujos  maridos  se  achavão  vivos  ! 

Duas  famílias  forão  assim  corrompidas  e  desnaturadas,  e  a 
successão  ficou  por  tal  arte  prejudicada ! 
i  E  isto  é  horrível. 

I  Aquellas  secções  do  conselho  de  estado  não  apreciarão  o 

negocio  pelo  lado  por  que  realmente  devia  ser  considerado. 
I  Longe  disto,  essa  importantissrima  questão  foi  illudida,  por- 

quanto o  remédio  aconselhado  não  satisfaz  á  redamação  do 
Sr.  ministro  da  AUemanha,  o  qual  recorreu  ao  nosso  governo 
I  pedindo  providencias  contra  um  tão  escandaloso  acontecimento 
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e  contra  o  procedimento  dos  padres  catholicos  para  com  os 
acatholicos  residentes  no  Império. 

O  Sr.  ministro  da  Áliemanha  não  foi  satisiactoriamente 
attendido  por  essa  resolução  de  consulta, 

.    As  co4isas  se  conservão  no  statu  quo :  as  familias  protes- 
tantes, ou  de  outra  seita  qualquer,  continuão  sem  garantias! 

O  governo,  como  o  conselho  de  estado,  illudirão  a  questão. 
E  as  secções  de  justiça  e  de  estrangeiros  reconhecem  entre- 
tanto o  mal  e  o  lamentao ! 

Não  indicfio,  porém,  o  remédio  único  e  efiicaz,  que  é  indu- 
bitavelmente a  promulgação  da  lei  que  estabeleça  geralmente 
o  casamento  civil,  contentando-se  em  affirmar  banalmente  que 
a  legislação  vigente  previne  o  caso  e  dâ  remédio  ao  mal  sobre 
que  versou  a  consulta ! 

E  isto  uma  perfdita  illusão  que  sinceramente  lamentamos. 

Invocarão  mal  o  art.  249  do  código  criminal,  qualificando  os 
factos  occorrídos  de  polygamia,  de  que  se  occupa  o  mesmo 
oodigo! 

Com  a  devida  vénia :  tal  qualificação  è  errónea,  e  a  decisão 
do  governo  que  a  adoptou  é  incapaz  de  effeito,  por  irrita  que 
ella  é,  e  inaceitável  ante  o  direito  em  vigor,  por  cuja  revo- 
gação clamamoè,  sustentando  a  necessidade  da  decretação  do 
casamento  civil. 

As  palavras  do  código  criminal  contidas  nesse  artigo  citado 
são  as  seguintes : 

«  ContraAir  matrimjonio  segunda  ou  mais  vezes  sem  ter 
dissolvido  o  primeiro,  n 

Em  matéria  penal  as  disposições  não  se  amplião  :  restnn- 
gem-se  á  positiva  letra  da  lei.  O  contrario  seria  iniquo,  visto 
como  é,  e  será  sempre  iniquo,  o  arbitrio  em  matéria  de  pena- 
lidade. 

Nem  as  palavras  empregadas  na  lei  podem  ter  definição 
arbitraria,  e  sim  rigorosamente  juridica. 

O  contrario  seria  um  cabos  incomprebensivel  em  matéria  de 
direito. 
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A  palavra  Tnairimonio  deve  portanto  ser  entendida  como  a 
nossa  lei  a  define. 
Examinemos. 

Âo  promnlgar-se  o  código  criminal— Tna^rtTTumto— era,  como 
i  hoje  ainda  entre  nós,  sacramento^  e  como  se  acha  estabelecido 
no  Concilio  Tridentino. 
Diz  este  (sessão  XXIV  can.  1.) 

«  Se  alguém  disser  que  o  matrimonio  nlSLo  é  verdadeiro,  e 
um  dos  sete  sacramentos  da  lei  evangélica  seja  excom- 
mungado.  » 
Diz  mais  no  decreto  da  reforma  do  matrimonio. 
«  Aquelles  que  sem  estar  presente  o  parocho,  ou  outro 
sacerdote  com  sua  licença,  ou  do  ordinário,  se  atreverem  a 
contrabir  matrimonio,  o  santo  concilio  os  declara  inhabeis,  e 
08  actos  nuUos,  irritos  e  incapazes  de  effeito  I !  " 

Tal  era  portanto  a  legislação  que  na  publicação  do  código 
vigorava. 

A  Egreja,  por  isso,  era  quem  estabelecia,  e  ainda  estabelece 
os  impedimentos.  Entre  elies  que  são  Error,  Oonditio,  etc,  se 
acha  o  de  Cidtus  disparitas,  que  é  o  de  differença  de  religião 
entre  os  nubentes ;  e  neste  caso,  considerando  os  actos  sempre 
illicitos,  os  fez  dependentes  do  consentimento  dos  cônjuges 
para  continuarem  a  vigorar,  e  também  dependentes  de  igno- 
rância do  mesmo  Concilio,  e,  no  caso  contrario,  de  autorisaçfto 
especial  da  santa  Sé ! 

Tal  é  o  valor  da  palavra  matrimmtio  ante  a  lei  que  guiou  o 
legislador  na  creação  do  código  crimioal. 

E  desde  que  ella  empregou  no  citado  art.  249  as  expressões 
amtrakir  matrimonio,  quiz  dizer  receber  o  sacramento. 

Sendo  assim,  a  polygamia  punida  pelo  código,  é  somente 
praticada  pelos  catholicos  apostólicos  romanos,  cuja  upiáo  ^e 
Junda  apenas  no  —  conjungo-vos  — ,  proferido  pelo  parocho 
ou  por  outro  sacerdote  da  Egreja  Romana. 

Pela  mesma  razão  não  pôde  ser  considerado  criminoso  o 
ecclesiastico  que  recebe  em  matrimonio  contrahentes  que.  não 
tenbão  ainda  recebido  esse  sacromento.   O  art.  247,  como  o 
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249  do  citado  código,  s&o  em  igual  espirito ;  ambos  empregfto 
acurada  e  positivamente  a  palavra  matHmonio,  e  se  referem, 
portanto,  ao  sacramento  consagrado  pela  Egreja  Romana,  e 

■ 

punem  a  repetição  da  celebração  do  sacramento,  na  hypothese 
de  existência  de  ambos  os  que,  em  virtude  delle,  já  uma  vez 
tinh&o  sido  ligados. 

Os  doutos  conselheiros  de  estado,  comprehendendo  a  gravi- 
dade da  questão,  confessarão  o  estado  de  controvérsia  sobre  a 
matoria,  entre  os  próprios  canonistas  e  padres  da  Egreja 
Romana. 

E  embaraçados  no  labyrintho  em  que  esses  canonistas  e 
padres  se  enredão,  tomarão  posição  entre  os  contendores,  e 
por  sua  vez,  carionistOÃ  dissidentes^  escolherão,  á  sua  dis- 
cripção,  uma  das  opiniões,  e  a  aconselharão  ao  governo,  o  qual 
sem  reflexão  a  aceitou  ! 

Não  era  esta  a  missão  do  conselho  de  estado,  e  menos  a  do 
governo. 

Devia  elle  dizer  se  tomos  ou  não  lei  positiva  sobre  a  espécie, 
e,  no  caso  contrario,  indicar  o  que  indispensavelmente  deveria 
ser  promulgado,  para  de  uma  vez,  e  autorisado  devidamente, 
por  termo  aos  males  incalculáveis  que  affligem  a  sociedade  na 
conservação  do  actual  estado  do  nosso  direito. 

A  controvérsia  entre  os  homens  da  lei  provém  ou  de  falta 
de  disposição  positiva,  ou  de  ambiguidade  delia :  o  pró  e  o 
contra  ,  dadas  essas  condições ,  podem  ser  adoptados  na  me- 
lhor boa  fé,  e  sem  que  qualquer  dos  diversos  preopinantes 
possa  ser  accusado  de  seguir  intencionalmente  o  erro,  e  menos 
incorrer  por  isso  na  penalidade  por  supposta  infracção. 

Em  materia  de  casamento,  e  que  directamente  influe  na 
paz  e  segurança  da  família,  e  na  legitimidade  e  direitos  da 
prole,  conservar-se  controvérsia  sempre  em  acção,  e  deixar  o 
direito  dependente  de  opiniões,  é  certamente  um  erro -de  hor* 
riveis  consequências.    Não  têm  faltado  os  exemplos. 

Materia  toda  civil,  e  que,  uma  vez  usurpada  pela  Egreja 
Romana,  deve  ser  reivindicada  e  prevenida  pelos  poderes  do 
Gatado,  não  pôde  deixar  de  merecer  a  attenção  destes  em  bem 


de'que  cesse  de  uma  vez  a  calamitosa  situação  em  que  nos 
achamos,  e  que  os  próprios  conselheiros  deplorão. 

Os  illustrados  conselheiros  de  Estado  nfto  fizerfio  jogo  com 
a  monstruosa  lei  n.  1,144  de  11  de  Setembro  de  1861. 

Fugirão  delia,  e  apenas,  e  quasi  a  furto,  procurarão  ampa- 
rar-se  nos  arts.  S»  e  9<>  do  respectivo  regulamento.  (Decreto 
n.  3069  de  17  de  Abril  de  1863.) 

Porque,  em  vez  de  se  envolverem  entre  os  canouistas  me- 
thaphysicos,  e  insidiosamente  casuistas,  nao  disserfto  eiles,  em 
sustentação  dos  casamentos  acatholicos — Legem  haòemus  f 

Â  dignidade  certamente  os  guiou,  quando,  assim  evitando 
ser  positivos,  preferirão  emmaranhar-se  na  insondável  intriga 
da  Egreja  Romana. 

Essa  lei  de  186L  é  um  dos  escândalos  com  que  os  ultramon- 
tanos  sem  roupeta,  entre  nós,  illudirão  a  questão  para  conser- 
var o  statu  quo,  manter  a  Egreja  Romana  na  sua  pesca  de 
emolumentos,  e  não  demittir  a  cúria  de  direitos,  dos  quaes 
ella  esbulhou  sem  consciência,  e  por  calculo  sórdido,  o  poder 
temporal, 

A  emigração  para  o  Brazil  se  contrahia  ante  a  falta  de  se- 
gurança da  familia,  systematicamente  mantida  pelos  padres 
de  Roma. 

A  necessidade  de  emigrantes,  a  falta  de  braços  exigia  uma 
medida  em  relação  ao  assumpto  de  que  ora  nos  occupamos. 

O  legislador  brazileiro,  porém,  com  dor  o  dizemos,  não  teve 
a  coragem  de  resolver  plena  e  radicalmente  a  questão,  e  affron) 
tou  o  bom  senso  das  nações  civilisadas  com  essa  lei  de  1861, 
deixando  as  cousas  em  peior  estado  do  que  se  achavão,  per- 
turbcmdo  mais  ainda  a  sitaação  das  familias. 

Essa  lei  não  teve  outro  incentivo  que  não  (é  força  confessar- 
o  de  illudir  o  estrangeiro  incauto,  chamando-o  a  nós  sob  uma 
falsa  garantia,  mas  expondo-o  ás  condições  de  que  elle  aliás 
fugira  sempre. 

£  assim  que,  já  no  império  dessa  lei,  se  dão,  e  impunemente 
08  factos  contra  os  quaes,  «com  tanta  razão  e  fundamento, 
S5 


274 


acaba  de  reclamar  o  digno  Sr.  Herman  Haupt^  em  nome  da 
nação  que  elle  aqui  representa. 

E  no  império  dessa  lei,  o  que  diz  o  conselho  de  Estado,  era 
solução  dessa  representação  1 

Affirma  porventura ,  que  ha  positivo  direito  assentado  e 
expresso  sobre  a  hypotese  occorrída  t 

Lon£;e  disto. 

Cita  para  amparar  sua  opinião,  ditos  de  Innocencio  ÍII,  pala- 
vras escriptas  no  Novo  Testamento,  opiniões  dos  canonistas 
André,  Luzerna  e  outros,  \ersiculos  de  S.  Paulo,  etc. ! 

O  estado  da  questão,  porém,  necessita  de  providencia  geral, 
explicita  e  garantidora,  e  não  a  sustentação  académica  de  opi- 
niões controvertidas  da  Egreja  Romana,  onde  a  avidez  do 
lucro  supera  a  todas  as  considerações  do  justo  e  do  honesto. 

Demoremo-nos  um  pouco  ainda  em  relação  a  essa  lei  de  1861 . 

Estende  ella  os  efeitos  civis  aos  casamentos  (teve  a  cautella 
de  não  empregar  a  palavra  matrimonio]  dos  que  professarem 
religião  diversa,  mas  tolerada  (!) 

Entretanto,  o  que  dispoz  essa  lei  para  prevenir  o  caso  de 
conversão  para  a  religião  catholica  romana  ?  Nada. 

E  ahi  está  o  principal  perigo  a  que  essa  lei  expôz  o  estran- 
geiro, que  de  boa  fé  emigra  para  o  Brazil. 

Essa  lei,  calando  esta  notável  condição,  apenas  garantio  ef- 
eitos civis  aos  que  permanecessem  na  mesma  religfião  em  que 
casavão. 

E  neste  ponto  a  opinião  geral  da  Egreja  Romana  é  assen- 
tada.  A  lei  nada  innovou. 

Oaugmento  docatholicismo  exige  que  se  oíTereça  vantagens 
a  quem  quer  que  a  elle  se  converta. 

E  o  conselho  de  estado  o  confessa,  quando  affirma  que — 
>*  No  sentido  da  dissolução — in  favorem  filei — opinão  muitos 
e  grandes  canonistas.  •> 

E  esta  opinião  foi  respeitada  pela  lei  de  1861,  desde  que 
calou  a  espécie. 

A  contraria  apenas  encontra,  da  parte  dos  que  se  embaraça  o 
^om  a  liberdade  de  consciência,  manca ,  mesmo  como  a  que 
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estabelece  o  art.  &>  da  constituição,  a  qualificação  de  plausí- 
vel, conforme  Monte,  citado  no  parecer  em  questão. 

E  de  que  a  cirCumstancia  de  conversão  não  foi  prevenida 
por  essa  lei,  a  qual  assim  conservou  as  cousas  no  mesmo  es- 
tado anterior,  se  incumbio  o  conselho  de  estado  de  fornecer 
uma  prova  inconcussa  nas  seguintes  palavras : 

«  Seja  como  fôr  (e  a  este  ponto  é  que  a  secção  deseja  che- 
gar), suppondo  que  a  conversão  opera  a  dissolução  do  matri- 
monio acatholico,  uma  condição  essencial  é  exigida  pelos  ca- 
nones,  para  que  tenha  Jugaj*  a  mesma  dissolução,  isto  é,  que 
o  esposo  ou  esposa — fiel — interpelle  ao — infiel — ,  ou  para  de- 
cidi-lo d  abraçar  a  fé,  ou  para  coAabitar  pacificamente  sem 
offender  ao  Creador. 

«  Tal  interpellação,  aliás  jurídica,  e  com  prazo,  só  é  dis- 
pensada pelo  Papa  ou  bispos,  com  poderes  ad  hoc,  quando  o 
infiel  ou  está  longinquo,  ou  se  occulta.  (Monte,  Theologia, 
»vol.  g  1,353.  BenedictoXIV  Synodo).  - 

Âttend&o  08  leitores  ao  que  deixamos  grifado,  e  admirem  a 
ingenuidade  de  quem  tão  facilmente  expõe  as  familias  secta-* 
rias  de  religião  diversa  á  calamidade  que  o  mesmo  conselho  de 
estado  lamenta. 

Essa  lei  ainda  mais  se  tornou  inexequível,  e  sem  effeito, 
desde  que  não  estabeleceu  um  correctivo. 

O  código  criminal  foi  mantido  tal  qual  se  achava;  nessa  ma- 
téria, elle  não  alcança  de  certo  a  hypothese  estranha  ao  ma- 
trimonio sacramento. 

O  Concilio  de  Trento  não  íoi  expressamente  revogado,  em- 
quanto  que  opiniões  de  canonistas  são  aceitas. 

ÂB  causas  de  invalidade  dos  casamentos  por  motivo  de  re- 
ligião, consagradas  até  então  no  nosso  direito,  não  forão  al- 
teradas. 

O  que  é,  pois,  essa  lei  de  1861 1 

Nem  mais  nem  menos, — a  manifesta  convicção  do  legislador 
brasleiro  pela  necessidade  do  estabelecimento  do  casamento 
civil,  e  a  trÍ£Ae  falta  de  coragem  de  arcar  com  a  cúria  romana 
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para  arrancar-lhe  das  mãos  os  direitos  que  ella  usurpou  do 
poder  civil. 

E  querem  os  leitores  a  mais  irrecusável  provada  inexequi- 
bilidade dessa  insidiosa  lei  { 

Nós  lh*a  ofTerecemos  com  o  parecer  divergente  de  um  do 
conselheiros  de  estado,  o  Sr.  Visconde  de  Jagvjary : 

E  sabem  os  leitores  por  que  nesta  espécie  damos  táo  grande 
valor  a  essa  opinião ! 

Porque  foi  o  Sr.  visconde,  então  José  Ildefonso  de  Souza 
Ramos,  o  ministro  referendário  dessa  lei,  o  qual,  melhor  do  que 
ninguém,  lhe  pôde  dar  o  valor,  e  apreciar  o  espirito. 

Diz  elle : 

«  Subscrevo  o  parecer  do  illustrado  relator,  com  restricçâo 
quanto  á  criminalidade  imputada. 

"  Não  ha  crime  sem  lei  anterior  que  o  qualifique,  assim 
como  não  ha  criminoso  sem  conhecimento  do  mal. 

M  Embora  não  se  considere  dissolvido  o  casamento  protes- 
tante, antes  de  sentença,  em  vista  de  nossas  leis,  como  se 
demonstra  no  mencionado  parecer,  comtudo  não  são  essas  leis 
tio  positivas  e  terminantes,  qxve  sua  doutrina  pudesse  estar  ao 
alcance  de  todas  as  inielligendas  e  semr-lhes  de  norma. 

«  Outrosim,  naturalmente  se  percebe  que,  nem  as  duas 
Aliemos ,  nem  o  ecclesiastico  que  as  recebeu  em  maiHmomo 
sabiao  que  este  matrimonio  assim  contrahido  constituía  o  crime 
de  polygamia,  punido  com  a  pena  de  prisão  com  trabalho  de 
um  a  seis  annos  e  de  multa  correspondente  á  metade  do  tempo: 
não  con/iecião  o  mal,  e  jnrrtanto  não  podem  ser  punidos  a-imi- 
nalmente*  ** 

Grifamos  algumas  palavras  desse  trecho  do  voto  em  separado 
para  fazermaispositivaa  prova  de  nossa  assersão,  sendo  que  a 
apreciação  que  ora  fazemos  se  funda  ainda  melhor  no  modo 
pelo  qual  o  Sr.  visconde  acaba  de  pronunciar-se  na  questão 
dos  bispos. 

Em  taes  condicçoes,  o  que  ficou  resolvido  pelo  governo  em 
relação  á  grave  representação  do  Sr.  Hauptt  Simplesmente  o 
seguinte : 
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"  Que  convém  fazer  sentir  aos  bispos  os  grandes  inconve- 
nientes de  ordem  publica  que  se  devem  dar  com  a  reproduc* 
çfto  desses  factos,  que  aifectâo  a  moral,  os  nossos  costumes, 
a  paz  das  familias  e  a  emigração  estrangeira,  ^ 

E  em  tão  momentosa  questfto  ficamos  i  discripçfto  dos  nossos 
bispos ! 

E  os  effeitos  do  casamento  continuão  a  depender  da  vontade 
caprichosa  da  cúria  romana  ! 

Podem  continuar  as  cousas  neste  estado  t 

Poderemos  contar  com  emigração  útil  ao  Brazil ! 

Teremos  prosperidade  sem  que  nos  libertemos  da  Egreja 
Romana,  sem  separaç&o  do  estado,  sem  casamento  e  registro 
civil  ? 

Respondão  os  poderes  do  Estado.  Sejáo  elles  inspirados 
pelo  patriotismo. 


Jacta  est  alea  l 

Resistência!  ProcIamSo  os  bispas ! 

O  que  dírâ  o  governo ! 

O  que  fará  o  povo  ! 

A  voz  do  povo  será  ouvida. 

Se  os  seus  delegados  não  tiverem  coragem  bastante  para 
garantir-lhe  a  independência  e  a  dignidade,  elle  terá  a  força 
precisa  para,  rechassando  a  theocracia,  manter  illesas  a  con- 
adenda  e  a  liberdade. 

Já  lá  vai  o  tempo  em  que  a  sotaina  escoltada  pela  supers- 
tição foi  rainha  1 

Pio  IX  não  nos  comprehende,  e  atreve-se  a  provocar-nos. 

Insensato !  Nem  se  apercebe  de  que  os  seus  Suissos  já  não 
podem  ser  tolerados  nesta  terra. 

O  Brazil,  sem  renegar  a  sua  fé  christã,  comprehende  que  a 
religião  não  depende  de  um  qualquer  chefe  caprichoso. 

O  Brazil  saberá,  sobranceiro,  sacudir  o  jugo  insupportavel 
da  Egreja  de  Roma. 

Ê  questão  resolvida  pelo  pai2,  em  presença  da  audada  ul- 
tramontana  e  do  insólito  proceder  dos  bispos  de  Roma  e  de 
seus  sequazes.  / 

Jacta  est  alea, 

A  postos  t   senhores  do  governo. 
A  liberdade  de  consciência,  a  hombridade  de  uma  nação  d- 
vilisadai  se  achão  ameaçadas  de  morte  pela  cúria  romana  1 
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A  vossos  deveres,  portanto,  governo  e  povo  I 
A  luta  está  aberta ;  cumpre  que  se  fira  a  batalha  em  campo 
franco. 

<«  A  historia  da  civilisação  moderna,  diz  Castelar,  é  uma 
luta  permanente  da  Egreja  com  todos  os  poderes  civis. 

«  Lutou  com  a  Áustria  pelas  leis  Josefinas,  lutou  com  a 
Toscana  pelas  leis  Leopoldinas,  lutou  com  Napoleão  1  pela 
interpretação  da  concordata,  lutou  com  Napolefto  111  pela  re- 
volução de  diversos  paizes  e  pela  sua  intervenção  na  politica 

]Uta  com  o  Novo-Mundo  para  indemnisarse  da  perda  da  t^nt- 
dade  catholica  na  Europa ;  e  lutará  com  todos  quantos  queirão 
estabelecer  o  casamento  civil  e  a  liberdade  religiosa,  *i 

E  a  luta  será  eterna,  emquanto  a  Egreja  Romana  se  achar 
autorisada  como  religião  do  listado. 

Nada  valeu  ao  governo  a  sua  complacência  irregular  para 
com  os  bispos  criminosos  :  nada  aproveitou  elle  com  a  decla- 
ração diplomática  de  estima  á  pessoa  de  um  dos  rebddes  I 

Roma  pretende  absorver-nos,  e  os  soldados  de  Roma  estão 
armados  até  os  dentes  para  aniquilar  a  soberania  nacional. 

Emquanto  o  bispo  do  Rio  de  Janeiro  vai,  á  socapa,  desmo- 
ralisando  alei  fundamental  do  Estado  e  o  governo,  continuando 
a  executar  os  decretos  de  Roma  sem  beneplácito ;   emquanto 
elle  exige,  por  intermédio  de  seus  instrumentos,  que  nos  com- 
pramissos  das  irmandades  á  approvar,  como  acaba  de  acon- 
tecer com  o  de  Nossa  Senhora  do  Rodeio,   do  termo  de  Vas- 
souras, se  adopte  uma  disposição  excluindo  delias  os  maçons^ 
desacatando  assim  a  terminante  resolução  do  governo  imperial, 
recentemente  expedida;  o  de  Pernambuco,  o  mais  ousado  de 
todos  os  servos  da  cúria,  afTronta  ostentosamente  as  ordens 
que  recebera,  devolve-as  com  ousadia  ao  ministério  do  impé- 
rio, mantim-se  no  estado  anterior,  e  continua  a  fulminar,  com 
risivel  excommunhão^  a  quantos  obedecem  á  decisão  dos  po- 
deres civis,  aliás  únicos  competentes  pela  constituição  I 

É  arrojo  yiqualificavel ,  é  afTronta  extrema,  é  tudo 
quanto  de  desrespeito  audaz  e  anarchico  se  pôde  pra- 
ticar I 


As  bulias  que  excommungavão  a  maçonaria  em  geral  (e  como 
recurso  politico  do  poder  temporal  do  papa)  pai*  não  terem  ob- 
tido o  placet  imperial,  íor&o  pelo  padroado  declaradas  sem 
efieito. 

Ficou  estabelecido  que  nenhum  decreto  de  Roma  fosse  lei 
entre  nós  antes  de  autorisação  civil. 

E  esse  bispo  altanado  e  irreãectido,  depois  de  receber  o 
aviso  do  governo  em  o  qual  se  manda  nullificar  essas  bulias  e 
as  pastoraes  criminosas  que  as  publicarão,  cospe  na  face  do 
governo  que  indevidamente  o  poupou ;  e  postergando  a  ordem 
recebida,  publica,  por  stia  conta  e  risco,  nova  bulia,  em  a  qual 
Pio  IX  o  applaude  ^lo  audacioso  commettimento,  e  se  dirige 
positivamente  á  maçonaria  do  Brazil,  isto  é,  á  maioria  do 
povo  brazileiro,  infamando-a,  degradando-a,  aviltando-a,  con- 
demnando-a  sem  critério  e  sem  justiça  ! 

O  ex-rei  de  Roma  está  sedento  de  poder,  olvida  o  caracter 
de  sacerdote  de  Christo,  para  constituir -se  paladino  do  ultra- 
montanismo ! 

E  como  felizmente  só  dispõe  do  anathema,  arremeça-o  sem 
consciência,  deslembrado  de  que  essa  arma,  favorita  dos  faná- 
ticos, a  ninguém  pode  ferir  desde  que,  mal  empregada,  se  des- 
moralisou. 

E  nem  Pio  IX  se  lembrou  de  que  assim,  desastrado,  feria  no 
coração  a  Mastai  Ferretti,  cavalhelro-Rosa  Cruz,  tão  conhe- 
cido de  sua  santidade. 

Pio  IX  soube,  por  informações  dos  nossos  bispos,  dos  eíFei- 
tos  da  questão,  por  estes  levantada,  contra  a  lei  constituinte 
da  nação  brazileira ; 

Pio  IX  teve  conhecimento  de  que  do  desmando  episcopal 
aqui  se  tentara  recurso  á  coroa  ; 

Pio  IX  sabe  que  ante  o  governo  do  Brazil  só  pôde  ser  repre- 
sentado por  intermédio  do  seu  legado,  o  Núncio  Apostólico  ; 

Pio  IX  não  ignora  que  a  nenhuma  autoridade  brazileira 
pôde,  ou  lhe  é  permettido  dirigir-se  directamente  ; 
Pio  IX  devia  comprehender  que  a  boa  ordem  e  a  paz  publica 
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requelrem  que  nenhum  decreto  ou  decisão  estranha  possa  ser 
aqui  exequível,  senão  por  autoridade  do  governo. 

Pois  bem  :  Pio  IX  faltou  ás  regras  da  cortezia,  infringio  de- 
sastradamente todas  as  conveniências  internacionaes,  consti- 
tuio-se,  por  sua  única  autoridade,  o  arbitro  entre  o  governo  e  os 
bispos,  e  tresloucadamente  expedio  directa  e  positivamente, 
suas  ordens  a  um  dos  seus  mais  atrevidos  agentes,  e  preten- 
deu dar  ELLE  só  a  lei  nesta  terra. 

Pio  IX,  portanto,  quebrou  para  sempre  os  laços  de  amizade 
e  de  reciprocidade  que  prendião  o  Brazil  á  Egreja  de  Roma ; 
declarou  guerra  á  constituição  e  ao  governo  do  Estado,  e  cons- 

tituio*se  inimigo  desta  terra,  que  aliás  tanta  longanimidade 
tem  despendido  em  bem  de  conservar  illesos  esses  laços. 

Se  a  alguém  faltava  ainda  a  coragem  para  decidir-se  pela  se- 
paração da  Egreja  do  Estado,  o  chefe  da  fareja  Romana  veio 
destruir  radicalmente  todos  os  escrúpulos  que  restavão. 

Não  ha  melhor  promotor  da  liberdade  do  que  o  despotismo. 

Estava  reservado  a  Pio  IX  e  a  seus  bispos  firmarem  entre 
n(fe,  com  o  seu  proceder  negativo  e  absurdo,  a  mais  plena  li- 
herdade  de  consciência. 

Altos  juízos  de  Deus  ! 

Se  a  hypocrisia  de  Roma  era  Um  mal  quasi  insuperável,  a 
franca  attitude,  que  tomou  agora,  deve  ser  a  fonte  dos  maiores 
benefícios  sociaes. 

Emquanto,  hypocrita,  acastellava-se  no  fanatismo,  invenci- 
velmente  desnaturava  todas  as  liberdades  e  garantias  publicas ; 

Francamente  manifestada,  sem  mascara  e  galhardamente, 
deixou-se  a  cúria  romana  observar  em  toda  a  nudez  das 
intenções  sinistras  de  sua  politica  tenebrosa,  e  no  espirito 
esclarecido  da  nação  ficou  conhecida  e  detestada. 

Comprehenda  o  povo  brazileiro  a  situação  em  que  nos 
achamos  relativamente  a  Roma. 

Attendão  os  leitores : 

O  governo  imperial,  respeitando  a  constituição  política, 
firmou  a  doutrina  do  beneplácito. 
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E  Pio  IX  respondeu :  '--anaihema  sii ! 

O  governo  imperial  resolveu  que  a  maçonaria,  no  Brazil, 
era  permittida  pela  lei  civil,  e  que  não  tem  fins  religiosos,  e 
nem  conspira  contra  a  religião  catholica,  e  que,  portanto,  está 
isenta  da  jurisdicção  ecclesiastica  e  de  condemnação  sem  forma 
e  figura  de  juizo. 

Pio  IX  oppôz : 

••  Anathema  sit,  porque  é  urna  associação  perversa  eimpia^ 
que  quer  acabar  com  a  religião  catholica,  e  está  sob  ajwns- 
dicção  da  Egreja^  que  a  deve  aniquilar.  »» 

O  governo  imperial  resolveu  qu^  : 

«  A  constituição  orgânica  das  irmandades  no  Brazil  com- 
pete ao  poder  civil,  e  que  sobre  ellas  os  bispos  têm  autoridade 
limitada,  e  somente  no  que  concerne  ao  culto.  • 

Pio  IX  oppSe  a  isso  o  seu  veto,  e  dirige  ao  bispo  de  Per- 
nambuco, e  para  que  o  communique  a  todos  os  collegas  do 
Império,  as  seguintes  palavras,  nas  quaes  constitue  direito 
substitutivo  ã  legislação  brazileira : 

«  Vos  concedemos  pleno  poder  para  procederdes  com  a 
severidade  das  leis  carionicas  contra  aquellas  irmandades,  que 
por  essa  impiedade  (admittir  em  seu  seio  maçons),  se  tornarem 
dignas  de  castigo,  podendo  mais  a  vosso  arbitrío  dissolvê-las 
completamente,  crear  outras,  etc.  » 

Pio  IX  teve  conhecimento  da  questão  agitada  especialmente 
em  Pernambuco,  e  de  qae  se  achava  intentado  recurso  á  coroa, 
e  sem  aguardar  decisão  competente  expedio  a  bulia,  ou  antes 
o  raio  de  29  de  Maio  ultimo,  que  o  audaz  bispo  de  Pernambuco 
fez  publicar,  independente  de  placet,  e  que  corre  estampado  no 
Diário  de  Pernambuco ! 

Qualquer  chefe  da  Egreja  que,  desejoso  de  prosperidade  e 
desenvolvimento  do.christianismo,  quizesse  cumprir  os  seus 
deveres,  teria  aconselhado  aos  nossos  tresloucados  bispos 
moderação,  prudência  e  discripção. 

Pio  IX,  porém,  que  todo  é  mesquinha  politica,  desenfreada 
ambi^,  e  ptmcbzèlo  pela  sacrosanta  religião  de  Jesus^Christo, 
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aconselha  a  violência,  acoroçôa  a  perseguição,  autorisa  a 
desobediência,  promove  a  guerra  nas  familias,  e  a  anarchia 
dos  povos  ! 

A  maçonaria,  no  Brazil,  data  de  muitos  annos  antes  do  actual 
pontificado. 

Pio  ES  manteve  estreitas  relações  com  os  grao-mestres  da 
ordem  e  com  estadistas  respeitáveis,  cujos  nomes  figuravão 
publicamente  em  livros  conhecidos  e  nos  Almanaks  geraes. 

A  muitos  d'entre  elles  concedeu,  sem  escrúpulo,  foíúores  e 
graçoÃ. 

Jamais  lhe  podia  constar  que  essa  associação,  especialmente 
no  Brazil.  se  occupasse  de  matéria  religiosa,  ou  promovesse, 
indirectamente  sequer,  a  decadência  do  catholicismo. 

Sua  Santidade  viveu  em  paz  com  a  maçonaria  do  Brazil, 
sendo  que  muitos  maçons  estiverão  em  sua  presença  fforão  par 
elle  agasalhados^  e  cobertos  de  favores  e  obséquios. 

Com  surpreza,  porém,  surgem  os  bispos  ultramontanos  for- 
mando uma  cruzada  de  exterminio  contra  a  maçonana,  denun- 
ciando-se  claramente  instrumentos  cegos  da  cúria  romana,  e 
com  um  tenebroso  plano  de  conquista  no  Brazil  I 

Pio  IX  portanto  desceu  do  pontificado  para  o  campo  de  uma 
politica  profana,  miserável  e  mesquinha ;  perdeu  o  direito  ao 
respeito  que  sempre  o  Brazil  tributou  aos  chamados  súccesso- 
res  de  S.  Pedro ;  e,  deixando  a  sua  qualidade  sagrada,  degra- 
dou-se  a  de  simples,  inconsequente,  e  peccaminosa  creatura. 

Nem  se  lembra  que  a  qualidade  de  Papa  não  autorisa  a 
calumnia. 

Nem  se  lembra  sequer  que  a  cadeira  que  occupa,  só  autorisa 
a  verdade,  e  jamais  a  mentira  oíEcíaL 

E  Pio  IX,  o  mais  intimo  confidente  de  Mastai  Ferretti,  e 
que  conhecia,  como  nós,  os  segredos  propriamente  maçónicos, 
distinctos,  sem  duvida,  dos  planos  politicos,  que  têm  muita  vez 
preoccupado  o  mundo,  e  indistinctamente. 

Pio  IX,  que  conviveu  sempre  com  maçons,  e  sem  o  minimo 
escfoplúo,  diz  em  face  do  mundo  eãfupefactoy  quea  maçcAii»- 


ria  tem  por  fim  acabar  a  religião  catholica^  mcnet  gv£rra 
á  cadeira  apostólica^  derrubar  a  autoridade  romana^  desligar 
o  homem  do  vinculo  da  família,  escravisorlo  ás  paixões^  e  ani- 
quilar todos  os  preceitos  da  moral ^  dos  bons  costumes ! 

Pio  IX,  portanto,  faltando  i  verdade,  desastradamente  ca- 
lumnia  a  essa  nobre  associação. 

Mas  Pio  IX  acostumott-se  no  seu  pontificado  a  faltar  aos 
mais  essenciaes  deveres  de  consciência. 

Pio  IX,  que  começou  o  seu  reinado  sagrado  despedindo  a 
guarda  suissa,  amnistiando  oscondemnadospoliticos,  escolhendo 
o  libérrimo— Gizzi^para  seu  secretario,  submettendo  o  clero 
ao  imposto,  diminuindo  a  sua  lista  civil,  acoroçoando  os  sobe* 
ranos  italianos  na  adopção  de  constituições  livres,  e  conse- 
guindo assim  ser  sustentado  e  defendido  pelos  chefes  republi- 
canos, Montanelli,  Balbo,  Ricciardi  e  JUazzini  mesmo^  com  os 
quaes  esteve  na  mais  ampla  cordialidade  politica^  foi  o  mesmo 
homem  que  após  tão  nobre  introducção  de  pontificado,  aniqui- 
lou iodas  as  liberdades  publicas,  valeu-^e  de  forças  estran- 
geiras para  constituir-se  despótico,  perseguir  todos  os  liberaes, 
e  ensanguentaras  mãos  do  successorde  S.  Pedro  com  senten- 
ças de  morte,  que  autorisou  por  plano  de  perversa  politica,  e 
que  fez  executar  nas  ruas  de  Roma,  e  com  espanto  geral  da 
christandade. 

O  que  pois  era  de  esperar  de  um  tão  inconsequente,  e  pouco 
escrupoloso  homem ! 

O  que  todos  presenciamos. 

Elle  nos  declarou  guerra  franca  e  formal. 

Ou  o  Brazil  entra  nobremente  no  combate  que  assim  lhe  é 
oRerecido,  ou  succumbirâ,  com  a  maior  degradação, 

Os  bispos  anarchisãoo  Brazil. 

Cumpra  o  governo,  e  sem  demora,  o  seu  dever. 

Cumpra  o  povo  bra/âleiro  o  seu  dever  também. 

Abaixo  a  theocracia;  liberte-se  o  Estado  da  Egreja  Romana. 

Abaixo  transcrevemos  a  noticia  chegada  de  Pernambuco, 
que  este  Jornal  hoje  publica,  e  que  define  a  situação.  É  grave, 
e  para  ella  chamamos  ^pecialmente  a  attençãò  do  governo  ; 
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«  Os  vigários  lêr&o  hoje  na  missa  conventual  a  pastoral  do 
bispo,  mandando  pôr  em  execução  o  breve  n&o  placitado  pelo 
governo. 

*»  Não  sei  o  que  causou  maior  assombro,  se  a  ousadia  de 
D.  Vital,  desobedecendo  tão  formalmente  ao  governo,  se  a  in- 
diferença do  presidente  da  provincia,  consentindo  nessa  deso- 
bediência. 

«  Creia  que  as  cousas  vão  ficando  cada  vez  peiores  por  aqui ; 
ninguém  sabe  onde  isto  irá  parar. 

"  Hoje  installa  o  mesmo  diocesano  uma  sociedade,  que  tem 
por  fim  sustentar  os  actos  do  Papa  contra  as  arbitrariedades 
do  governo.    É  guerra  aberta.    Alea  jacta  est !  » 


Jacta  est  alea ! 

E  o  gorerno  fetizmente  aceita  o  repto  doa  bispos,  e  se  bate- 
ra, necessariamente,  com  a  theocracia. 

Ahi  chegará,  queira-o  oa  não,  desde  que  lhe  não  faltar  dig- 
mdade. 

A  palavra  do  governo  já  foi  proferida ;  no  senado  pelo 
Sr.  presidente  do  conselho,  na  camará  temporária  pelo  Sr.  mi- 
nistro do  império. 

Por  intermédio  do  presidente  de  Pernambuco  teve  o  gover- 
no noticia  official  da  desobediência^  da  resistência,  da  aSronta 
commettida  pelo  bispo  de  Olinda. 

E  o  governo  o  disse  solemnemente  em  pleno  parlamento,  e 
nos  seguintes  termos : 

m  Acreditará  o  Sr.  ministro  do  império  quem  falia),  em  vista 
das  publicações  a  que  acaba  de  referir-se,  que  o  Aevm.  bispo 
não  ha  de  cumpnr  a  decisão  do  governo.  Para  este  easo,  çue 
já  estava  previsto,  estão  dadas  as  ordens  necessárias,  afim  de 
que  a  autoridade  competente  dê  á  mesma  decisão  n  execução 
que  deve  ter. 

«  O  facto  da  publicação  de  um  breve^  que  não  teve  o  bene- 
plácito do  governo  imperial,  e  que,  segundo  a  opinião  do 
Revm.  bispo  de  Pernambuco,  deve  produzir  efieitos  externos, 
ha  de  ser  sujeito  á  sancção  qíie  as  nossas  leis  autorisão;  o  go- 
verno, depois  de  chamar  de  novo  S.  Ex.  ao  cumprimento 
dessas  leis,  iião  pôde  deixar  de  empregar  os  meios  coercitivos 
de  que  dispõe  para  que  ellas  sejão  respeitadas. 
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«  Por  ora,  á  vista  das  circumstanciasconhecidas,  o  governo, 
tendo  estudado  a  questfio  com  a  attenção  que  merece  ,  pensa 
que  não  lhe  íaltão  nweios  para  que  seja  executada  a  sua  decisão, 
e  para  que  o  Revm.  bispo  de  Pernambuco,  que  parece  trans* 
viado  do  caminho  legal,  nelle  entre ;  declara,  porém,  á  camará 
que,  se  porventura  acontecer  que  os  meios  de  que  o  governo 
dispõe,  e  que  tenciona  empregar  com  prudência,  mas  com 
energia,  forem  insuf&cientes,  o  gabinete  actual  está  resolvido 
a  não  ceder  dos  direitos  do  Estado  nesta  questão,  e  a  pedir  ao 
parlamento  tudo  quanto  lhe  falte  para  que  a  sua  acção  seja 
completamente  elBãcaz.  ** 

Sendo  assim,  como  estamos  convencidos  que  é,  cumpre  não 
adiar  a  resolução. 
Toda  demora  •  fatal. 

O  bispo  de  Olinda  é  arrojado,  imprudente,  e  vai  por  diante 
em  seu  desmando.       ' 

O  povo  pernambucano,  especialmente,  tem  esgotada  a  pa- 
ciência 

A  demora  trará  muitos  males  a  lamentar ;  e  ao  governo 
cumpre  acautelar-se  contra  esses  males  que,  dada  a  procras- 
tinação de  providencias,  serão  talvez  inevitáveis. 

Nessa  provincia,  como  aqui,  forroão-se  sociedades  religiosas 
com  o  fim  de  sustentar  o  absolutismo  de  Pio  IX,  e  de  debellar 
o  governo  do  paiz,  desmoralisando  eis  suas  ordens,  e  pertur- 
bando a  execução  de  quaesquer  medidas  que  se  opponhão  d  von- 
tade da  Egreja  romana ! 

É  um  novo  partíáopo/«7zco  que  se  organisa,  e  cujo  fim  é  sem 
duvida  um  opporttmo  S,  Barthelemy. 

Caveant  cônsules ! 

O  que  Pio  IX  não  pôde  íazer  na  Itália,  quer  fazê-lo  aqui. 

E  não  será  o  caso  já  de  uma  intimação  ultima  ao  represen- 
tante de  Pio  IX  nesta  corte  ? 

Não  será  o  caso  de  se  lhe  expedirem  os  seus  passaportes! 

O  Sr.  ministro  do  império  nos  diz  que  o  caso  ainda  não  é 
para  isso ! 
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O  governo  já  tem  dolorosa  experiência  de  soa  longanimidacíe 
indevida  para  com  os  Suissos  do  Papa. 
.  Quem  nega  respeito  ao  preceito  constitucional  do  Brazil 
sobre  o  beneplácito  ;  quem  affirma  que  a  lei  fundamental  do 
Estado  é  herética;  quem  desdenha  dos  poderes  constituidos,  e 
intima  directamente  ao  povo  as  suas  ordens,  por  intermédio  de 
seus  instrumentos  no  Brazil,  é  Pio  IX. 

EUe,  pois,  se  constituio,  por  isso  mesmo,  nas  condições  de 
ampla  hostilidade  contra  nós. 

Foi  elle,  portanto,  quem  quebrou  os  laços  que  a  elle  nos 
ligav&o. 

Despbdi-lo,  pois,  ou  HUMiLHAR-sE !  Tal  é  o  dilemma  em  que 
o  governo  é  obrigado  a  escolher. 

E  para  não  se  expor  a  mais  uma  aifronta,  a  mais  uma  hos- 
tilidade, é  indeclinável  a  suspensão  (pelo  menos)  de  relações 
com  a  cúria  romana. 

Lembre-se  o  governo  de  que  só  assim  os  reis  de  Portugal 
consegxurão  fazer-se  respeitar  pelo  insidioso  chefe  da  Egreja 
romana. 

Tenha,  pois,  o  governo  a  coragem  do  dever,  e  não  pare  na 
senda  da  salvação  publica.  Parar  é  desmoralisar-se,  é  morrer. 

Não  seja  o  governo  fanático.  Ou  energia,  ou  perdição  do 
paiz. 

£  a  perdição  do  paiz  não  virá  de  uma  qualquer  forma  de 
governo,  mas  da  anarchia  religiosa,  acoroçoada,  como  se  acha 
entre  nós,  pelos  ultramontanos. 

Com  muito  critério  e  proficiência  diz  Castelar : 

«  Affirmar  que  é  mantido  o  direito  de  liberdade  de  con« 
sciencia,  de  liberdade  de  associação,  de  liberdade  de  reunião, 
de  segurança  individual,  e  ao  mesmo  tempo  querer  sustentar 
uma  Egreja  que  se  arroja  a  proclamar  que  a  liberdade  é  uma 
heresia,  que  o  direito  de  reunião  é  uma  blasphemia,  que  os  di* 
reitos  individuaes  são  uma  aberração,  porque  tudo  isto  conduz 
ao  protestantismo,  ao  jansenismo,  ao  pantheismo,  6  constituir 

um  Estado  suicida !!  n 
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Se  o  governo  se  mantiver  meticuloso,  será,  com  todo  o  Bra- 
zil,  victima  da  insidia  dos  padres  de  Roma. 

Attenda  o  governo  ás  publicações  cavilosas  que  por  ahi  for- 
migão já ;  comprehenda  o  fim  sinistro  a  que  os  escriptores  e 
oradores  ultramontanos  nos  querem  conduzir,  e,  collocando-se 
na  única  honrosa  posiçfto  que  lhe  cabe,  liberte  para  sempre  • 
Brazil  do  captiveiro  de  Roma. 

E  em  relação  a  uma  dessas  calculadas  publicações,  permit- 
ta-se-nos  alguns  ligeiros  reparos. 

A  politica,  qualquer  que  ella  seja,  ou  é  simples  especulação 
pelo  poder,  ou  é  sincera,  e  tem  em  vista  o  melhoramento  do 
paiz. 

No  primeiro  caso  todos  os  meios  são  aceitáveis,  e  quando 
para  se  poder  chegar  ao  desideratum,  a  roupeta  do  jesuita,  a 
protecção  de  Roma  é  conveniente,  é  sempre  por  transacção  que 
com  estes  se  opera ;  não  admira  que  se  sustente  a  theocracia, 
argumentando  astuciosamente  com  o  supposto  perigo  que  cor- 
rem as  cordas,  com  o  adiantamento  das  idias  e  com  os  pro- 
gressos da  civilisação. 

Convém  neste  caso  illudir  para  alcançar  quanto  se  deseja. 

Se  a  politica  é  digna,  sincera  e  não  egoista,  ninguém  que  a 
siga  deixa,  antes  de  tudo,  de  acatar  e  manter  a  dignidade  e  a 
soberania  da  nação. 

Qualquer  que  seja  a  cor  de  tal  politica,  nesse  ponto,  achioHBe 
todos  os  seus  diversos  sectários  de  accordo. 

E  nós  que  falíamos  ao  Brazil,  e  que  advogamos  a  causa  ge- 
ralmente nacional,  não  tomamos  por  isso  nenhuma  band^ra 
parcial ;  adoptamos  a  do  legitimo  interesse  geral  da  nossa 
pátria. 

Amadeu  é  um  nome  respeitado  hoje  no  mundo  civilisado  e 
entre  os  povos  livres. 

Elle  significa  um  homem  de  bem,  que  resignou  uma  coroa 
para  subordinar-se  á,  soberania  da  Hespanha,  e  em  cujo  espi- 
rito, nobre  e  legitimo,  o  interesse  de  um  povo  superou  a  idéa 
leductora  de  um  thronQ, 


Nâo  é,  portanto,  esse  nome  o  mais  próprio  para  justificar  a 
quem  quer  que,  para  constituir  entre  nós  o  absolutismo  ampa- 
rado pela  theocracia  de  Roma,  pretende  confundir-nos  em 
mesquinha  politica,  da  qual  aliás  nos  temos  apartado,  porque 
nfto  defendemos  idéas  isoladas  nem  exoentricas  de  um  grupo 
qualquer,  esim  tomamos  a  causa  justa  de  todos  os  Brazileiros, 
nobres  de  alma,  ricos  de  intelligencia,  e  fortes  de  patriotismo, 
quaesquer  que  sejão  as  cores  de  que  se  revistão. 

Deixaremos,  portanto,  o  novo  Amadeu  em  paz,  e  prosegui* 
remos. 

Os  padres  de  Roma  confundem,  em  seu  interesse  mandano, 
a  Egreja  de  Chrísto  com  a  Egreja  de  Roma. 

Emquanto  aquella  nada  perde  de  essência,  em  ter  neste  ou 
noutro  lugar  a  sua  sede,  porque  ella  pode  residir,  e reside  em 
todo  o  mundo  onde  um  crente  exista;  a  romana  é  local,  ina- 
movivel,  impossibilitada  de  viver  fora  do  seu  ubi;  e,  para  man- 
ter-se,  tudo  Ibe  serve,— a  humildade  como  a  arrogância,  a  men- 
tira como  a  verdade,  a  hypocrisia  como  a  franqueza, — fazendo 
em  todo  o  caso  da  impostura,  do  egoismo,  da  avidez,  do  fana- 
tismo, elementos  essenciaes  de  existência,  e  sem  os  quaes  ja- 
mais se  poderá  manter. 

Chrísto  nfto  escolheu  de  certo  uma  deterimnada  localidade 
para  ahi  concentrar  a  sua  doutrina  ;  seus  sectários  sfto  os  ho- 
mens que  o  entendem,  seu  templo  nfto  é  o  Vaticano,  é  o  uni- 
verso inteiro. 

Pouco  valor,  portanto,  damos  a  pertencer  ou  nfto  a  Roma, 
comtanto  que  permaneçamos  christfios. 

E  o  christfio  livre  e  sincero,  comprehendendo  a  sordidez  da 
theocracia,  a  indecencia  dos  papas,  a  avidez  da  cúria,  o  hediondo 
negocio  em  nome  de  Deus^  liberta-se,  sem  escrúpulo,  da  pre- 
poteada  de  Roma,  e,  confiando  no  Divino-Mestre,  sacode  de 
si  o  jugo  insupporiavel  dos  mercadores  do  templo. 

E  desde  que,  em  vista  da  historia,  em  presença  dos  factos, 
o  ebfifs  râável  da  Egreja  romana  é  de  simples  convenção , 
p6de,  pda^fli6ima.cDnvençfto,  ser  creado  ^n  qualquer  ponto  da 
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terra»  simplesmente  como  centro  da  chrístandade  de  um  povo» 
e  nada  mais. 

A  PEDRA  sobre  a  qual  Christo  fundou  a  sua  Êgreja  não  é 
nenhuma  matéria,  homem  ou  granito,  e  sim  a  fe,  b,  confiança 
na  sua  palavra  ;  e  em  toda  a  parte  onde  esâa  fé  e  confiança 
existem,  abi  está  a  Egreja,  que  s6  è  uma  pela  unidade  de  vis- 
tas, pela  unidade  de  persuasão,  mas  nunca  vma  só  pela  locali- 
dade em  que  um  tal  edificio  material  seja  constituido. 

O  Estado,  portanto,  nenhuma  dependência  tem  dessa  Egreja 
Romana. 

Quando  se  unem,  procurão  desde  logo  absorver-se  mutua- 
mente, e  dahi  vem  que  se  aniquilão.  O  Estado,  diz  Castelar, 
n&o  tem  religião,  não  pôde  ter,  não  deve  ter. 

«  O  Estado  não  se  confessa,  não  communga,  e  não  morre. 
No  valle  de  Josaphat  certamente  a  alma  do  Estado  não 
apparecerã  no  dia  de  juizo.  •• 

E  é  assim.  A  religião  existe  na  convicção  de  cada  um,  a 
liberdade  de  consciência  é  o  indispensável  elemento  para  o  seu 
valor,  e  desde  logo  cada  um  dos  cidadãos  que  compõem  o 
Estado,  pôde  ter  convicções  diversas. 

E  por  que  quantidades  heterogéneas  jamais  podem  constituir 
um  todo  homogéneo,  segue-se  que  uma  religião  do  Estado,  e 
especialmente  onde  a  liberdade  de  crenças  é  adoptada,  consti- 
tuo uma  monstruosidade  incomprehensivel. 

O  fanatismo,  a  ignorância  ou  a  astúcia  ul tramontana  podem 
qualificar  de  herética  essa  proposição  magnifica  de  Castellar. 
Os  pensadores,  os  homens  de  consciência  não  lhe  negaráõ 
jamais  o  valor,  a  philosophia  e  a  verdade. 

Como,  pois,  estabelecer  uma  religião  do  Estado  t  Para  que, 
por  exemplo,  constituir-se  uma  nação  na  dependência  de  Roma  ! 

Os  inconvenientes  práticos  se  repetem,  e  a  nossa  actua^ 
situação  é  um  protesto  contra  semelhante  instituição. 

Os  caprichos  de  um  ckefe  arvorado  da  Egreja  não  se  fazem 
esperar.  E  como  lhe  faltão  os  meios  de  persuasão,  es. politica 
religiosa  necessita  de  dominio,  formigão  as  condemn^ções 


como  a  que  agora  é  tão  atrozmente  arremessada  por  Pio  IX  á 
maçonaria  do  Brazil. 

«  E  uma  condemnaç&o  urdida  nas  trevas,  como  bem  diz 
Huei,  sem  audiência,  sem  interrogatório,  sem  defesa  possivel» 
e  que,  manca  de  motivos,  nfto  é  um  julgamento,  é  uma  difiá* 
mação.  *• 

•  Na  primitiva  Egreja,  diz  ainda  esse  illustrado  escriptor, 
todo  o  dominio  entre  os  christftos  era  interdicto,  e  nunca  a 
nossa  relígifio  foi  mais  florescente  do  que  sob  o  regimen  da 
discussão,  da  publicidade  e  da  liberdade  fraternal.  Uma  nova 
disciplina,  creada  pela  fraude  áe  falsas  decretaes^  se  estabe- 
leceu sob  as  minas  do  direito  apostólico,  e  dahi  os  males  que 
todos  lamentamos.  » 


• 


Lemos  attentamente  as  considerações  que  nos  dirigio  o  illus- 
trado Calvino,  em  contestação  ao  que  dissemos  relativamente 
á  falta  de  segurança  dos  casamentos  acatholicos  entre  nós. 

Quodvoltmmsfacile  credimus. 

Comprehendemos  a  conveniência  que  da  doutrina  sustentada 
por  Calvino  pôde  resultar  aos  acatholicos,  mas  elle  labora  em 
um  engano  manifesto  e  feital,  quando  os  suppõe  seguros  no 
actual  estado  do  nosso  direito. 

No  seguinte  artigo  nos  occuparemos  mais  detidamente  dessa 
matéria,  e  provaremos  plenamente  que  necessitamos  de  lei 
para  a  garantia,  que  nos  empenhamos  por  ver  estabelecida^ 

Quanto  mais  estudamos  a  lei  de  1861,  com  tanta  mais  razão 
lamentamos  a  falta  de  segurança  na  familia  dos  estrangeiros 
que  entre  nós  procurão  trabalho  e  hospitalidade. 


* 


Segunda  carta  nos  dirigio  o  illustrado  cavalheiro  que  com  o 
psefiáony  mo  ^  Mastai  —  tão  brilhantemente  se  tem  occupado 
da  instrucção  do  povo,  e  no  mesmo  empenho  em  que  nos 
achamos. 

Em  seguida  a  transcrevemos. 
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O  aecrihimento  que  destes  á  minha  primeira  carta  me  anima 
a-  dirigir-Yos  segfanda.  A  questão  religiosa  não  está  ainda 
esgotada ;  e,  pelo  contrario,  a  direcção  que  vai  tomando  ameaça 
a  sociedade  brazileira  com  grandes  perturbações. 

Os  espiritos  se  agitão  por  todo  o  mundo ;  e  todas  as  intelli- 
gencias  verdadeiramente  christãs  correm  aos  campos  de  ba- 
talha para  sustentar  a  santa  causadacivilisaçãoe  da  liberdade 
dos  povos.  Ha  sempre  um  lugar  para  o  obscuro  soldado  nas 
fileiras  desses  cruzados  da  liberdade 

E*  á  sombra  da  ignorância  popular  que  o  erro  faz  os  seus 
horriveis  estragos  na  sociedade :  os  governos  clericaes  sempre 
conhecerão  a  necessidade  de  conservar  as  populações  nas  tre- 
vas intellectuaes,  porque  a  luz  brilhante  do  sol  da  instrucção 
só  reflecte  a  verdade. 

São  muitos  os  ignorantes  que  fazem  circular  no  commerdo 
dos  espiritos  a  moeda  falsa  dos  erros  religiosos ;  e  poucos  são 
08  grandes  criminosos  que  a  fabricão.  Derrame-se  instrucção 
por  todas  as  classes  populares ;  e  a  moeda  falsa  desapparecerâ 
da  circulação.  A.  imprensa,  locomotiva  do  pensamento,  e  o 
telegrapho  eléctrico,  communicação  quasi  invisível,  quasi  in- 
palpável  dos  espiritos,  completarão  a  obra  da  civilisação. 

Tem-se  dito  entre  nós,  a  imprensa  e  a  tribuna,  o  têm  repe- 
tido, qile  se  pôde  ser  Hberal  e  ultramontano,  que  se  pôde  acei* 
tor  a  doutrina  liberal  em  todas  as  manifestações  da  actuali- 
dade humana,  e  regeita-la  sob  o  ponto  de  vista  religioso. 
E  até  jã  se  affirmou  que  somente  a  ignorância  não  podia  <;om- 
prehender  essa  gymnastica  da  consciência. 

Não,  mil  vezes  não.  Semelhante  proposição  encerra  um 
grande  absurdo,  que  é  preciso  destruir  de  uma  vez 

São  variadas  as  manifestações  da  actividade  humana ;  e  em 
cada  uma  delias  o  homem  segue  a  lei  do  progresso ;  em  todas 
ellas  é  a  liberdade  que  dirige  o  homem  ao  complemento  dos 
seus  altos  destinos.  Pôde  a  sociedade  achar-se  mais  adiantada 


no  caminho  da  liberdade  politica  oa  da  liberdade  económica  do 
que  no  caminho  da  liberdade  religiosa :  i  assim  a  marcha  de 
todas  as  sociedades  humanas ;  é  a  lei  do  progressso.  Mas  a 
aspiração  social  a  sempre  a  liberdade,  em  todas  as  suases** 
plendidas  maiufestações.  A  negação  de  uma  das  liberdades  do 
homem  é  a  mutilação  de  sua  natureza ;  é  a  monstruosidade,  a 
desharmonia  na  creação  moral,  a  negação  da  obra  de  Deus. 

Constitue  uma  brilhante  conquista  da  civilisação  moderna 
esse  modo  de  considerar  as  questões  religiosas :  é  uma  das 
mais  esplendidas  manifestações  da  liberdade  do  pensamento. 
No  estado  actual  dos  espirítos,  para  que  um  principio  religioso 
conquiste  as  sympathias,  deve  offerecer  garantias  eficazes  ao 
progresso  politico,  commercial  ou  industrial. 

E'  principalmente  debaixo  deste  ponto  de  vista  que  a  critica 
moderna  condemna  as  perseguições  religiosas.  A  revogação 
do  edicto  de  Nantes  empobreceu  a  França  industrial  e  in- 
tellectualmente.  A  Itália,  Hespanha  e  Portugal  dão  triste  tes- 
temunho dessa  verdade.  E  a  liberdade  religiosa,  não  ha  ne- 
ga-lo, engrandeceu  os  Estados-Unidos  da  America. 

O  progresso  revelou  as  consciências  todas  as  difficuldades 
que  ligão  as  espheras  da  actividade  do  homem,  as  manifesta- 
ções da  liberdade,  a  constituem  a  solidariedade  indestructivel, 
que  é  a  mais  alta  aíBrmação  da  individualidade  humana,  que 
éa  unidade  da  natureza  do  homem. 

Contestar  hoje  essa  solidariedade  será  o  mesmo  que  voltar 
aos  tempos  antigos ;  será  desconhecer  e  negar  uma  das  mais 
solidas  conquistas  do  progresso  moderno. 

Comprehendo  perfeitamente  a  necessidade  de  uma  prudên- 
cia salutar  no  desenvolvimento  pratico  da  idéa  liberal-religiosa, 
principalmente  para  uma  população  ignorante  e  suprsticiosa. 
Mas  esta  prudência  não  deve  ser  a  negação  da  liberdade ; 
não  pôde  ser  o  ultramontanismo  e  o  jesuitismo,  que  são  a  ty- 
rannia,  a  fogueira  inquisitorial  do  espirito  moderno. 

A  instrucção  popular  deve  ser  o  alvo  de  todos  os  esforços 
do  governo,  da  iniciativa  individual,  e  do  espirito  de  associa*^ 
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ção.  E  a  imprensa  deve  cumprir  a  sua  missão  gloriosa,  pre- 
gando os  bons  princípios,  ensinando  e  instruindo  o  povo. 

O  tempo  urge,  o  perigo  é  sério ;  caveani  cofuules.  Náò  pos- 
samos depois  repetir  a  maldiçfto  do  poeta  latino : 

Tanium  religio  potuit  suadem  malorum. 


Mastai. 


As  consideraçdeg  relativas  ao  beneplácito  e  recurso  á  coroa, 
com  que  o  douto  Sr.  Marquez  de  S.  Vicente  acaba  de  iUus-* 
trar-nos,  são  de  summa  importância  na  actualidade. 

Nós  as  apreciamos  como  um  importante  serviço  ao  paiz. 

S.  Ex.  compiehendeu  perfeitamente  a  questfto. 

lisonjeamo-nos  em  o  encontrar  em  apoio  de  nossas  asser- 
ções, e  quando,  ante  os  espirites  timidos,  ou  por  calciúo  sór- 
dido dos  religiosos  tartufos,  se  afigurarão  ellas  por  demais 
arriscadas. 

Se  francamente  S.  Ex.  não  chega  á  consequência  a  que 
attingimos  da  plena  separação  da  Egreja  do  Estado,  não  nos 
moveu  isto  de  nossa  opinião,  porquanto  mantemos  as  conse- 
quências que  decorrem  dos  próprios  principies  tão  brilhante- 
mente sustentados  por  S.  Ex.,  desenvolvidos  com  grande  eru- 
dição e  proficiência,  e  que  ainda  mais  nos  convencerão  de  que 
obedecemos  forçosamente  á  lógica,  quando  chegamos  ao  infal- 
livel  e  único  resultado  de  fundadas  e  verdadeiras  premissas. 

S.  Ex.,  com  sua  palavra  autorísada,  sanccionou  tudo  quanto 
tenios  dito,  nos  diversos  pontos  convergentes  i  questão  reli- 
giosa de  que  nos  temos  occupado  ;  e  isto  nos  é  sobremaneira 
grato  por  todos  os  titules. 

Folgámos  de  ver  S.  Ex.,  acompanhando  o  distincto  Caste- 
jar,  repetir  e  tomar  ã  sua  valiosa  responsabilidade  o  seguinte 
conceito  i 

•  Um  Império,  reino,  ou  republica  (Castelar  disse  simples- 
mente Estado)»  como  Estado  não  tem  nem  pôde  ter  relij/Ho 
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alguma,  Elle  não  possue  corpo  nem  alma,  é  um  ser  ideal, 
uma  abatraç&o  synthetica,  uma  personalidade  moral :  significa 
a  universalidade  nacional.  » 
Desenvolvendo  esta  these,  diz  mais  S.  £x.  : 
M  O  seu  fim  social,  a  razão  de  sua  existência,  as  considera* 
ções  porque  se  attribuem  direitos  e  obrigações  a  elle  ou  aos 
poderes  políticos,  que  em  seu  nome  são  instituidos,  tudo  isso 
i  muito  diiferente,  comparativamente  com  a  religião,  e  com  o 
culto  que  tem  outra  origem,  relações  e  destino.  ** 

S.  Ex.  ainda  nos  offerece  outras  considerações,  sem  duvida 
incontestáveis,  como  sejão : 

M  Como  conseguir  que  não  um,  sim  todos  os  homens  que 
constituem  uma  só  nação,  mas  que  pertencem  a  diversas  re- 
ligiões, possão  caminhar  sem  conflictos  para  o  fim  que  desejão! 
É  sem  duvida  um  grande  e  difficil  problema. 

«  O  Estado  não  tem  direito  de  dominar  as  consciências  para 
chegar  unidade  de  crença :  a  lei  humana  seria  tyrannica  e 
impotente.  Não  tem  também  o  direito  de  sacri/icar  o  bemrter 
temporal  de  vm  de  seus  súbditos  em  beneficio  de  outros. 

•<  As  leis  do  Estado,  que  não  são  senão  meios  de  obter  o 
bem-ser  temporal,  são  filhas  da  universalidade  nacional,  e  não 
decretos  deste  ou  daquelle  grupo  de  crentes ;  como,  pois,  sa- 
crifica-los a  este  ou  áquelle  culto  /  » 

Estes  princípios  de-etema  verdade  aSp,  por  isso  mesmo,  ab- 
solutos. Qualquer  excepção  á  um  erro :  não  ha  conveniência, 
de  qualquer  natureza  que  seja,  que  autorise  a  preteri-los. 

Estes  princípios,  que  já  tantas  Vezes  temos  enunciado  e 
que  agora  são  autorísados  por  uma  opinião  tão  respeitável,  não 
admittem  senão  a  consequência  da  separação  da  Egreja  do 
E!stado,  e  por  isso  da  inconveniência  da  repugnante  e  perigosa 
diáposição  do  art.  5o  da  constituição  politica  do  Império. 

È  a  consequência  contraria,  por  isso  mesmo  que  não  se 
contam  nos  princípios,  i  absurda.  ;; 

Dissemos*  que  Piò  IX>.  ou  a  cúria  romana»  nfio  Bt&opórsisó 
iiiiti(>Tiâad<5  entre  mis ;  ..      ». 
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Dissemos  que  osbispos,  oomo  funccionarios  públicos,  s&o  su- 
bordinados á  autoridade  civil ; 

Dissemos  que,  não  se  curvando  elles  aos  poderes  do  Estado» 
se  constituirão  rebeldes  e  criminosos ;        ^ 

Dissemos  que  devião  elles  ser  responsabilisados  e  punidos ; 

Dissemos  que  a  antiga  legislação  portugueza,  concernente  a 
conter,  punir  e  expulsar  do  Brazil  os  bispos  rebeldes  e  os  je- 
suítas, se  achava  em  vigor, 

E  por  issd  os  ultramontanos,  como  os  jesuitas  (de  roupeta  ou 
de  casaca)^,  proclamârão-nos  blasphemos,  heréticos,  anarchistk- 
doreêy  ccmnrnnhtOÃy  petroleiros,  immoraes,  jJTai>oçadoTes  de 
reoolu^s,  e  com  um  úm  politico! 

Entretanto  os  apóstolos  da  mentira,  os  fanáticos,  são  que, 
em  um  plano  politico  somente,  procurão,  sem  consciência,  seta 
patriotismo,  firmar  entre  nós  o  consorcio  das  tyrannias  tem- 
poral e  espiritual,  que  mutuamente  se  coadjuvão  contra  todas 
as  idèas  livres,  contra  a  civilisação  e  progresso  dos  povos. 

Pois  bem,  se  contentes  estávamos,  mesmo  que  isolados  ficás- 
semos, na  contenda  de  honra  nacional  que  se  levanta,  e  em 
que  nos  temos  empenhado ;  orgulhosos  estamos  com  a  boa 
companhia  que  nos  appareceu  no  campo  do  honroso  combate 
que  se  fere  entre  as  armas  leaes  da  logrca  e  do  patriotismo, 
e  as  torpes,  cavilosas  e  enferrujadas  adagas  da  Egreja  ro- 
mana, que,  certo,  não  é  a  Egreja  legitima  de  Cbristo. 

^  

E  o  S^.  marquez  de  S.  Vicente  quem  falia ;  e  como  se  nós 

fallassemos,  é  elle  quem  diz  o  que  já  dissemos,  e  que,  melhor 
do  que  nós,  traduz  os  sentimentos  que  a  todos  os  Brazileiros 
devem  dominar. 

-  Âttendão  os  leitores : 
Diz  o  Sr.  S.  Vicente  : 

**  O  poder  politico  tem  o  direito  não  só  de  negar  o  benepla- 
cito,  quando  lhe  for  pedido,  mas  tem  também  a  faculdade  cl& 
recusar  os' actos  ecclesiasticos,  ainda  quando  se  íke  não  dirifa 
piiçãOy  e,  por  conseguinte,  de;  «'âvc^'^,  prohiMf  á  sUápA)-' 
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S.  Ex.  se  firma  no  art.  da  constituição  do  Impmo,  e  nas 
leis  portuguezas,  que  todas  já  for&o  citadas  por  nós,  e  sobre 
factos  que  já  relatámos. 

Diz  mais  S.  Ex. : 

«  Os  bispos  têm  o  dever  de  obedecer  ás  leis  do  Estado  e  ás 
ordens  legitimas  do  poder  politico,  hão  só  porque  são  elles  iub- 
ditos  da  nação,  como  até  mesmo  por  obrigação  de  consciência. 

«  Âs  leis  do  Estado  soo  actos  legítimos  da  soberania  nacio- 
nal^ são  normas  reguladoras  a  que  todos  os  súbditos  se  devem 
conformar. 

<<  Quando  o  poder  politico,  na  forma  delias,  os  propoz  á 
confirmação  da  Santa-Sé,  não  lhes  deu  isenção  de  seus  deve- 
res civis,  nSiO  fê-los  sitbditos  estrangeiras t  e  se  taes  fossem  nfio 
poderião  ser  bispos  no  Brazil. 

«  Os  bispos  devião  saber  o  que  as  leis  determinavão  a  res- 
peito do  beneplácito  e  do  recurso  á  coroa  ;  não  erão  obrigados 
a  aceitar  a  nomeação.  Procederão  então  com  fraude!  » 

Tudo  isso  dissemos  nós  já,  e  dos  primeiros  artigos  que  es- 
crevemos, e  que  agora  com  prazer  vemos  reproduzido,  e  auto- 
rísadamente. 

Dissemos  que  Pio  IX  nos  declarara  guerra,  e  que  ao  gover- 
no cumpria  expedir  passaportes  ao  Núncio  Apostólico. 

E  S.  Ex.  o  Sr.  S.  Vicente,  mesmo  neste  ponto,  não  nos 
abandonou.  Diz  S  Ex. : 

«  O  proceder  (refere-se  ás  ultimas  occurreocias)  itale  imoa 
declaração  de  guerra.  ** 

Quanto  á  responsabilidade  dos  bispos,  diz  S.  Ex. : 

M . . .  não  bastando  os  meios  administrativos,  tem  o  governo 
o  direito  de  entregar  o  delinquente  ao  poder  judiciário  e  à 
sancção  penal.  - 

Considera  S.  Ex. ,  como  nós,  os  bispos  incursos  não  só  no 
crime  de  desobediência,  como  no  de  tentar  directamente  e  por 
factbe  destruir  um  artigo  da  Constituição  (penas  de  prisi^iísonk 
ii^bdhà^p^  Sa  4i  dnnos)^  e  miis  no  de  obilar  e  impedir^  éb 

qúAl^tiéf  manéim,  oeífeitb  âa^d^^itiimajijo^ll^ 
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derador  e  executivo  (penas  de  prisão  com  traJMho  por  9  a 
6  annoi). 

Depois  de  explicar,  como  já  explicámos,  o  modo  legal  de 
dar  execuções  éi  decisões  do  governo,  em  recurso  i  coroa,  diz 
S.  Ex. : 

«  O  que  parece  fdra  de  duvida  if  que  a  resolução  imperial, 
legitima  como  é,  nfio  pôde  ser  frustrada,  nfto  pôde  deixar  de 
ser  cumprida,  aliás  o  governo  não  seria  mais  governo,  e  osdi« 
reitos  do  Estado  e  dos  cidadãos  nfio  teri&o  mais  protecçfio  nem 
valor :  triumpharia  a  inadmissível  resistência  do  súbdito  con- 
vertido em  superior  á  lei.  •• 

Todas  as  citações  que  fizemos  das  leis  e  arestos  do  governo 
portuguez  forfio  confirmadas  por  S.  Jíz. ,  com  o  que  muito 
folgamos. 

E  S.  Ex.  referindo-se,  como  nós,  ás  nossas  leis  de  20  de  Ou- 
tubro de  1823»  22  de  Setembro  de  1828,  e  de  23  de  Novembro 
de  1841,  que  certamente  deixarão  em  vigor  as  antigas  dePor~ 
togai,  que  armão  o  poder  civil  dos  meios  indispensáveis  e  ex- 
traordinários para  conter,  punir  e  banir  os  ecclesiasticos  que 
se  rebelião  contra  o  Estado,  pergunta  se  depois  do  código 
criminal  persistem. 

S.  Ex.  não  se  aventurou  a  responder,  contentando-sç  em 
dizer  que  alguns  pensão  gve  não:  mas  o  governo,  por  ihter* 
médio  do  Sr.  ministro  do  império,  resolveu  pela  affirmativa, 
dçsde  que  declarou  que  se  julgava  armado  dos  meios  coerciti- 
vos  indispensáveis  para  proceder  rigorosamente  contra  os  ec- 
clesiasticos rebeldes. 

O  caso  é  extraordinário,  e  mesmo  por  isso  foi  em  Portugal 
reputado  estranho  da  lei  penal  ordinária»  e  sujeito  a  direito 
noto,  que  especialmente  {^ara  isso  foi  constituido. 

Os  códigos  gpraes  não  podem  curar  de  factos,  que  na  ordem 
regular  das  cousas  não  se  considerão  possiveis* 

Quem  se  lembraria  de  que  os  nossos  bispos  ultramontanost 
ésqueeido$r  de  sua  naciònali^^,  se  consideraria  súbditos  cé^ 
gos  e  sul^ifiissòs  de  Pitt  IX|  é  tôr&  â>ii^l0t|tmè|i1iâ  dá  á}^4 
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Para  o  extraordinário,  o  extraordinário.  E  o  governo,  4  càiá 
responsabilidade  severa  se  acha  a  segurança  publica,  cumpra 
o  seu  dever. 

Necessita  para  isso  de  apoio  t 

O  escripto  que  com  tanta  sciencia  é  agora  publicado  pelo 
Sr.  S.  Vicente,  e  que  contém  o  mesmo  que  foi  vencido  no 
conselho  de  estado,  é  sem  duvida  sufficiente  para  guiar  o  go- 
verno na  senda  de  honra  e  de  dignidade  que  lhe  está  aberta. 

Já  não  podemos  ser  averbados  de  suspeitos,  desde  que  o 
Sr.  Marquez  de  S.  Vicente  abunda  em  nossa  opinião,  e  nos 
honra  em  firmar  o  seu  conceito  nas  mesmas  fontes  onde  acha- 
mos as  bases  das  doutrinas  que  temos  sustentado. 

S.  Ex.,  que  proiessa  o  principio,  que,  com  a  devida  vénia 
quaIi6camos  de  irregular,  inaceitável  e  paradoxal,  do  poder  de 
direito  divino,  como  deixou  entrever  em  algumas  palavras  do, 
aliás  muito  livre,  escripto  de  que  ora  nos  occupamos;  S.  Ex., 
pronunciando-se,  como  nós,  nesta  magna  questfio  religiosa,  nos 
justifica  da  pureza  de  nossas  intenções. 

Se  até  agora  desprezamos  sobranceiramente  doestos  com  que 
temos  sido  honrados,  e  que  jamais  nos  demovendo,  d*ora  em 
diante  mais  desassombrados  ainda  proseguiremos,  escudados 
na  valiosa  companhia  de  tão  conspícuo  e  illustrado  quanto  or- 
thodòxo  estadista. 

O  Sr.  S.  Vicente  limpou  a  estrada  que  trilhamos  dos  agudos 
espinhos  que  a  juncavão.  Agradecemos,  como  todos  os  Brazi- 
leiros  devem  agradecer,  a  S.  Ex.,  a  dignidade,  a  franqueza, 
a  proficiência  e  espontaneidade  com  que,  denodado,  se  apre- 
sentou na  dejfesa  das  boas  idéas. 
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Não  cansamoé  de  dizer  que  'não  devem  ser  demoradas  as 
ptbMdendas'  aqué  o  gnvérrlo  se  acha  obrigado. 


é  capaz  de  tudo,  e.  o  povo  pernambucano  não  o  pôde  mais  sup- 
portar. 

O  do  Rio  de  Janeiro  leva  o  seu  despeito  ao  escândalo.  Pro- 
cura devassar  o  segredo  das  famílias,  indica  e  obriga  a  confis^ 
são  com  um  seu  determinado  confessor y  ordinariamente  barba* 
dinho  !  ' 

E  para  que? 

Elle  o  sabe  ! 

E  quem  mais  soffre  em  tudo  isto,  quem'  mais  desacatado, 
quem  menos  considerado!  O  digno  clero  brazileiro,  o  qual, 
sob  a  pressfio  do  fatal  e  despótico  ex-informata  consciência^  se 
acha  por  S.  Ex.  aviltado  como  nfio  mais  é  possivel  I 

Os  padres  de  Roma  sfio  sempre  preferidos,  os  professores 
brazileiros  são  despedidos,  etudo  no  plano  tenebroso  de  Roma, 
para  estabelecer  nesta  terra  o  dominio  theocratico ! 

Âttenda  a  tudo  isto  o  governo.  Lance  elle  de  si  os  escrú- 
pulos mal  entendidos  que  lhe  restão,  e  salve  o  Brazil  das  gar- 
ras da  cúria  romana  e  da  prepotência  indébita,  desarrazoada 
e  mesquinha  de  Pio  IX. 

O  plano  de  Roma  se  estende  por  toda  a  parte. 

O  papa  procura  a  desordem  em  todos  os  paizes :  quer  turvar 
as  aguas ;  necessita  disto  para  rehabilitar  o  seu  poder  perdido. 

Da  Tribuna  áe  Montevideo  de  6  deste  mez  de  Julho  extracta- 
mos  o  seguinte : 

<•  D.  José  Galiano,  geralmente  conhecido  como  maçon,  falle* 
ceu.  O  coadjutor  da  parochia,  sendo  chamado  para  a  encom* 
mendação  ecclesiastica  do  corpo  desse  finado,  negou-se  ao 
cumprimento  desse  dever,  declarando  que  elle  por  ser  maçon, 
estava  excluído  da  Egreja,  e  que  taes  erão  as  instrucçSes  que 
'tinha  recebido  de  seus  superiores ! 

<•  O  povo  reunio-se  e  procurou  conciliar  o  coadjutor  com  os 
seus  deveres  e  o  interesse  publico.  Debalde,  porém,  se  esforçou 
por  isso. 

«  Três  dias  esteve  insepulto  o  corpo  de  Galiano ! 

«  A  paciência  publica  se  esgotou  ante  as  provocações  desíalB 
&nMi0o  sacentotd. 


361 

mÊmmmmm 

«  O  povo,  depois  de  recorrer  á  autoridade,  manifestou-^ 
soberano,  e  por  sua  própria  deUberaç&o  agarrou  o  padre  e  o 
conduzio  até  ao  porto  da  (Concórdia,  província  de  Entre-Rids, 
onde  o  largou,  e  sob  a  ameaça  de  que  não  mais  voltasse  â  pa- 
rochia,  donde  era  enxotado  oómo  iu&q  pastor.  » 

Alli  cumprio  o  povo  o  seu  dever.  Ânticipe-se  aqui  o  governo 
cumprindo  o  seu. 


O  illustrado  Calvino  nos  desculpará  de  ainda  hoje  não  nos 
occuparmos  da  matéria  de  que  nos  compromettemos  tratar, 
em  attenção  ã  sua  impugnação. 

Não  podemos  no  presente  artigo  deixar  de  prestar  a  devida 
homenagem  ao  distincto  estadista  que  nos  veio  coadjuvar  vo- 
luntariamente no  empenho  de  consciência  e  de  honra  em  que 
nos  achamos. 

Cumpriremos,  porém,  o  nosso  dever. 


Sociedades  caiholicas,  cujo  fim  principal  é  a  resísteneía  ás 
ordens  do  governo  imperial,  em  matéria  religiosa,  vão  sendo 
creadas  nas  diversas  dioceses  do  Império,  e  todas  sfio  sob  os 
auspicios  do  episcopado. 

A  rebeUifto  se  prepara  para  actuar  contra  os  poderes  poli- 
ticos  constitoidos,  e  por  conseguinte  contra  a  ordem  publica. 

Entretanto  a  promettida  energia  do  governo,  para  fazer 
respeitar  as  suas  ordens,  vai  sendo  tardia  de  mais  I 

Os  factos,  porim,  se  repetem,  e  com  animosidade  escan- 
dalosa. 

Um  dos  bispos  que  amais  se  tem  aventurado  na  cruzada  ro- 
mana do  obscurantismo,  o  bispo  do  Pará,  sem  duvida  intelli- 
gente  e  audaz,  concita,  como  o  de  Pernambuco,  o  povo,  e 
affronta  o  governo ! 

O  fanatismo  vai  sendo  desenvolvido  e  alimentado. 

O  povo  do  interior,  especialmente,  pôde  servir  de  instru- 
mento cego  aos  planos  de  Roma. 

Toda  a  demora  do  governo  será  fatal. 

Pio  IX,  cuja  santidade  ainda  se  impõe  aos  fracos,  e  aos 
imbecis,  ou  serve  aos  cálculos  de  insidiosos  politicos,  invade  o 
poder  temporal  e  atropella  todos  os  preceitos  constituintes  da 
naçSOd 

È  OS  esforços,  ou  antes,  a  petulância  dos  suissos  de  Roma 
excede  já  as  raias  da  razfio  e  toca  aos  mais  afoitos  dos  com- 
mettimentos. 

3S 
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O  breve  de  29  de  Maio  ultimo  já  foijpublicadoí  independente 
do  beneplácito f  no  Pará  também,  e  por  ordem  do  respectivo 
diocesano! 

A  Boa-Noca  de  5  de  Julho  corrente,  periódico  escripto  sob 
a  direcçfto  immediata  do  bispo  do  Pará,  estampou  esse  breve, 
e  logo  em  seguida  a  portaria  do  ministro  do  império,  de  12  de 
Junho,  a  que  contém  a  resoluçfto  da  questão  das  irmandades, 
e  das  bulias  contra  a  maçonaria  I 

E  como  se  isto  já,  por  si  só,  não  manifestasse  o  desdém  e 
pouco  respeito  ás  ordens  do  governo,  ainda,  e  nesse  mesmo 
numero  f  avançou  esse  periódico  as  seguintes  proposições, 
dignas  de  sério  reparo,  e  que  ofierecemos  á  consideração  do 
governo  imperial : 

«  Saiba  o  governo,  saibão  os  maçons  que  o  aviso  de  12  de 
Junho  ha  de  ficar  impotente  ! 

M  Se  não  fazemos  revolução^  aconselhamos  a  resistência  ! 

•  Hoje  não  ha  que  hesitar;  entre  o  firman  do  Conselho  de 
Estado  e  os  decretos  da  Sé  romana,  preferimos  seguir  estes. 

«  Não  podem  os  bispos catholicos  executarum  aviso  no  qtuU 
são  preconisadas  doutrinas  condemnadas  repetidas  vezes  pela 
Egreja. 

*^  Não  será  no  Brazil  que  nos  sujeitemos  a  semelhante 
ignominia!  » 

E  se  ainda  isto  não  basta  ao  governo  para  determina-lo  a 
corrigir  os  bispos,  rifiesmo  pelos  meios  extraordinários  a  seu 
alcance,  e  tirar-lbes  das  mãos  prevaricadoras  a  arma  medonha 
que  elles  estão  brandindo  para  anarchisar  o  povo  e  para  sup- 
plantar  o  poder  civU,  conheça  e  comprehenda  o  alcance  da 
seguinte  e  atrevida  ameaça  !  1 

«  Mas  o  governo  fará  respeitar  a  sua  decisão : 

«  Pois  faça-o  ! 

«  Mandará  processar  os  bispos : 

«   Pois  INSTAUBE  0  PROCESSO  ! 

«  O  SANOUB  DOS  HABTTRBS  i  A  SEBSENTE  FECUNDA  DO  CHRIS- 
TIANISMO.   i> 

Quer  o  governo  maior  franqueza! 
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A  luta  ABXADA  entre  os  fanáticos  soldados  da  Cúria  Romana^ 
com  sua  bandeira  politica,  e  os  Brazileiros  defensores  da  in- 
tegridade e  soberania  da  naçfio,  se  ostenta  ousada ! 

Quando  se  ohega  a  provocar  a  autoridade  ávil,  dizendo-se- 
lhe  em  face : 

^  Se  é  capaz  cumpra  os  seus  decretos,  n 
a  revolução  é  uma  realidade  já.  E  o  fanatismo  fará  correr  o 
sangue  brazileiro,  para  poder  manter-se  contra  as  idéas  de  li- 
berdade e  de  civilisaçfto. 

E  a  guerra  religiosa,  na  qual  a  superstição  pôde  fazer  bra- 
vuras,  sob  a  idéa  de  que  tudo  será  absolvido  pelo  papa  que  a 
commanda  em  chefe,  é  das  de  mais  horrorosas  consequências. 

Na  actualidade  as  meias  medidas,  a  procrastinação,  o  receio, 
a  falta  de  coragem  e  de  energia  serão  a  perdição  do  paiz. 

Emquanto  no  Brazil  se  puder  dizer  impunemente,  e  nas  cir- 
cumstancias  a  que  a  Cúria  Romana  nos  quer  arrastar,  Viva 
Pio  IX !  Abaixo  as  lbis  do  Estado  !  o  governo  não  será  go- 
verno, na  phrase  eloquentissima  do  Marquez  de  S.  Vi- 
cente. 

£  nós  que  não  queremos,  em  nenhuma  Aypothese,  a  anar- 
chia,  não  podemos  deixar  de  pedir  ao  governo  que  cumpra  o 
seu  dever,  e  que,  mantendo  a  soberania  nacional,  arrede  de 
entre  nôs,  e  quanto  antes,  os  instrumentos  da  desordem,  os 
provocadores  de  lutas  de  consequências  incommensuraveis. 

Previna  o  governo,  com  sua  enérgica  acção,  os  males  que 
nos  8  meação.  . 

Antecipe  o  seu  vigor  legal  ao  vigor  do  braço  popular.  Lem- 
bre-se  de  que,  quando  o  delegado  illude  o  mandato,  ou  foge 
de  cumpri-lo,  autorisa  o  constituinte  a  assumir  o  seu  poder,  e 
a  proceder  segundo  o  seu  livre  arbítrio :  lembre-se  de  que  todos 
os  poderes  são  delegações  da  nação,  e  que  esta,  em  desespero, 
pode,  cassando-as,  reassumir  a  sua  soberania,  em  toda  a  sua 
plenitude,  fazendo  justiça  inexorável  a  todos  quantos  a 
oflendem,  ou  a  deixão  ofiender. 

Ao  governo  do  Brazil  está,  nas  actuaes  condições,  reser- 
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^da  uma  gloria  imperecível,  assim  saiba  elle  cumprir  o  seu 
dever. 

A  independência  do  Brazil  do  jugo  de  Roma  é  o  verdadeiro 
complemento  da  independência  nacional. 

E  o  governo,  em  tal  conjunctura,  ou  se  elevará  á  mais  nobre 
posição  no  conceito  de  todo  o  mundo  civilisado,  ou  morrerá, 
matando  o  paiz,  e  execrado. 

Quando  o  ultramontanismo,  enfurecido  e  insolente,  se 
anima  a  dizer  ao  governo ; 

M   Se  é  CAPAZ  TENHA  ACÇÃO,    » 

O  governo  deve  responder-lhe  com  acção  enérgica. 

Não  confunda  o  governo  a  presente  magna  questão  nos 
interesses  em  que  se  agitâo  os  partidos  políticos ;  contemple 
na  altura  devida  os  acontecimentos,  tome-se  superior  a  sugges- 
toes  mesquinhas,  avalie  os  ultramontanos  com  severa  igualdade, 
sejão  elles  senadores  ou  deputados,  jesuítas  ou  barbadínhosi 
homens  de  Estado  ou  do  povo,  e  faça  a  todos  justiça  imparcial. 

De  que  com  imbecilidades,  com  alicantinas,  com  subterfúgios, 
com  medidas  dúbias,  com  equívocos  procedimentos,  com  cal- 
culo partidário  politico  nada  se  obtém  de  moralisador  e  digno, 
tem  o  governo  um  exemplo  inequívoco  no  procedimento  do 
presidente  de  Pernambuco  nesta  questão  religiosa. 

Deixou  elle  que  a  desordem  produzisse  os  tristes  resultados 
que  lamentamos ; 

Logo  após  mandou  cortar  o  povo  á  espada,  quando,  sem 
offensa  da  ordem  publica,  se  reunia ; 

Consentio  impassível  nas  interdicções  das  irmandades ; 

E  mandou  afinal  processar  os  bispos ! 

Quando  quiz  cumprir  os  seus  deveres,  achou-se  desmora- 
lisado  e  sem  força. 

Não  soube,  quando  devia  ser,  enérgico,  e  foi  enérgico  pro- 
vocando a  hilaridade  do  povo  e  dos  padres  de  Roma. 

O  offido  desse  delegado  do  governo,  de  20  de  Maio  próximo 
passado,  dirigido  ao  Sr.  presidente  do  conselho,  é  uma  impor- 
tante prova  de  que  o  seu  espirito  partidário  amesquinhára  a 
questão  religiosa,  para  poder  comprometter  o  adversário;  e 
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comparado  com  a  sua  ultima  portaria  ao  procurador  da  corSa, 
^para  proceder  contra  o  bispo  de  Olinda»  produz  o  contraste 
dministrativo  o  mais  repugnante  e  curioso. 

Assim  como  as  glorias  que  vêm  tarde  já  vêm  frias,  assim 
também  a  energia  demorada  perde  a  efficacia  e  a  virtude. 

A  Bod-Nawi,  apreciou  devidamente  aquelle  ofEcio  do  pre^ 
sidente  de  Pernambuco,  pitblieando-o  a  par  da  portaria  do 
governo  de  4i  de  Junko^  e  logo  depois  do  audacioso  breve  de 
29  de  Maio  I 

É  com  esse  officio  que  o  bispo  do  Pari  argumenta  contra  a 
decisão  do  governo  imperial  I 

£  publicando  tal  oíBcio  que  esse  bispo  proclama  a  resisiên" 
da  ao  governo  I  E  procedeu  habilmente,  dando  o  mento  devido 
a  esse  inconsiderado  acto  official. 

Os  escolhos,  em  que  o  presidente  de  Pernambuco  acaba  de 
naufragar,  ficarão  conhecidos ;  é  o  governo  imperial  deve^ 
fugindo  delles,  navegar  tranquillo  e  altivo,  na  certeza  de  que 
chegará  ao  desejado  porto  e  a  salvamento. 

Contra  a  rebeldia  franca  e  ousada  do  episcopadcr,  só  franco « 
ousado  e  enérgico  proceder  do  governo  imperial. 

Nfto  desesperamos  delle. 

Os  govetnos,  conio  os  povos,  têm  o  seu  instincto  de  conser- 
vação; mas  se  os  governos  muita  vez,  embotado  esse  instincto^ 
illudidos,  marchão  para  o  seu  aniquilamento,  os  povos  jamais 
olvidão  o  seu  legitimo  interesse,  e  por  isso,  no  desejo  de  Seu 
engrandecimento  e  prosperidade,  jamais  deixarão  de  velar  no 
seu  bem-estar. 

D*ahi^  vem  que  o  governo  que  cabe  se  aniquilla,  e  o  povo 
que  se  arroja,  ainda  que  muito  sacrificio  lhe  custe,  sempre  e 
como  resultado,  dá  um  passo  gigantesco  para  a  sua  civilisação 
e  felicidade. 

Se  avaliássemos  a  revolução  de  1769  pelos  horix>res  daatiar- 
chia,  pelas  victimas  que  ella  fez,  pelo  lado  material  emfim» 
não  teríamos  senão  de  lamentar  erros  e  crimes  commet* 
tidos. 


Se,  porém,  a  consideramos  nas  suas  consequências,  nSo  po- 
demos deixar  de  applaudir  esse  grandioso  acontecimento. 

Náo  foi  só  a  França  que  delia  tirou  proveito.  O  mundo  in- 
teiro gozou  e  goza  ainda  dos  benefícios  dessa  grandiosa  revo- 
lução. 

Se,  pois,  os  povos  errfio  muita  vez  nos  meios,  jamais  errarão 
quanto  aos  resultados. 

E  o  povo  que  não  é  um  individuo  isolado,  que  não  é  uma 
mesquinha  individualidade,  faz  muita  vez  enormes  sacrificios 
Bo  presente,  para  firmar  lisonjeiro  o  seu  futuro. 

E  a  acção  do  povo  nunca  se  faz  sentir  emquanto  o  governo 
cumpre  fielmente,  a  sua  missão. 

É  o  que  exigimos  do  governo. 

Na  difficil  emergência  em  que  a  Santa-Sé,  o  SarUissimO' 
Padre,  a  Sacrosantíi-Curia,  nos  coUocão,  é  indispensável  que 
o  governo  saiba  manter* se  na  sua  posição. 

E  se  o  governo  não  quer  illudir  o  paiz,  e,  ao  contrario,  pro- 
cura fazer  acatar  a  soberania  nacional,  não  pôde  ter  outro 
procedimento,  que  não  seja  o  de  promover  desde  já  a  separação 
da  Egreja  do  Estado. 

Se,  como  dissemos,  e  o  Sr.  Marquez  de  S.  Vicente  o  sus- 
tenta, Pio  IX  nos  hostilisou  e  hostilisa,  interromper  desde  jã 
com  elle  as  nossas  i  elações  é  indeclinável,  dever  do  go- 
verno. 

Felizmente  os  bispos,  como  os  padres  de  Roma,  não  têm 
usado  de  hypocrisia.  Francos,  claros,  arrojados,  e  destemidos 
deixarão  que  descortinássemos  satisfactoriamente  toda  a  in- 
tenção da  cúria  romana  a  nosso  respeito. 

Ou  escravos,  ou  independentes ;  ou  servos  humilissimos  de 
Pio  IX  e  de  seus  successores,  ou  cidadãos  nobres  e  dignos. 

Liberdade  ou  theocracia;  consciência  livre  ou  sujeição  ab- 
soluta ;  livre  faculdade  de  pensar  ou  violação  de  lodo  o  direito 
natural ;  virtude  ou  vicio ;  verdade  ou  erro ;  Brazil,-  emfim, 
independente,  ou  misera  colónia  de  Roma. 

Ou  separação  da  Egreja  ou  aviltamento. 
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E  a  própria  existência  do  placet,  aliás  imprescindivel,  é  a 
prova  mais  evidente  da  necessidade  de  tal  separação. 

A  reUgifio  romana  actual,  já  o  dissemos,  não  é  a  que  a  cons- 
tituição politica  autorisou. 

O  que  cumpre,  pois»  ao  governo  fazer  em  taes  condições! 

Abafar  os  desmandos  de  hoje  para  expor  o  paiz  a  inevitáveis 
conâictos  futuros! 

Manter  amizade  com  o  inimigo  que  nos  atropella  e  nos  in-^ 
^ta! 

Conceder  a  bispos  estrangeiros  o  caracter,  já  forçado  para 
elles  de  cidadãos  brazileiros,  e  despender  com  elles  os  benefi- 
cies que  a  lei  fundamental  só  outorga  aos  Brazileiros  ! 

Jamais. 

A  questão  chegou  a  ponto  de  ser  decidida  definitivamente 
sem  mais  chicana,  sem  mais  demora. 

Passaportes  ao  Núncio  Apostólico  ; 

Expulsão  aos  bispos  rebeldes  ; 

Severa  punição  dos  ultramontanos  queexcitão  o  povo  contra 
as  leis  e  contra  as  autoridades  constituídas  ; 

Revogação  doart.  &>   da  constituição  ; 

Plena  liberdade  de  consciência ; 

Suspensão,  desde  já,  dos  vencimentos  de  quantos,  á  mesa 
do  orçamento,  se  nutrem  com  o  dinheiro  do  Estado  para  me- 
lhor guerrearem  o  mesmo  Estado. 

Independência  plena  de  Roma. 

Supere  o  governo,  com  coragem  civica,  os  embaraços  que 
a  obscurantismo  lhe  oppoe,  e  cumpra  o  seu  dever. 

O  povo  cumprirá  o  seu. 


«H 


-••^ 


Nfto  se  contentou  o  bispo  de  Pernambuco  em  publicar  o  raio 
apostólico  romamo  de  29  de  Maio  I 

Elle  próprio  atirou- se  franco  á  resistência»  dando  â  luz  a 
sua  pastoral  de  2  de  Julho  corrente,  na  qual,  oonfettando  ter 
já  recebido  a  ordem  do  governo  imperial  de  4%  de  Jvlho^  de- 
clarou que  a  não  cumprirá,  porquanto : 

«  FalUm  a  primeira  autoridade  do  muaido,  aquella  que  ex- 
cheioamente  tem  competência  para  decidir  a  queêtâo  re-* 
Ugiota  !  « 

Reíere-se  a  Pio  IX,  o  rei  dos  reis,  o  dominador  do  mundo» 
aquelle  a  cujos  pés  devem  rojar-se  o  imperador,  todos  os  po* 
deres,  e  a  própria  constituiç&o  politica  do  império  ! 

«  Contra  a  ordem  de  CeMor,  a  palavra  de  Pedro  l  *• 

Assim  o  diz  D.  Frei  Vital  Maria  Gonçalves  de  OuvBnUt 
por  mercê  da  Santa  Sé  bispo  de  Olinda,  do  conselho  de  &  M. 
o  Imperador  l 

E  D.  Vital,  para  oppor  barreira  aos  desretos  do  poder  poli* 
tico,  inaufi[urou  uma  sociedade  religiosa  sob  o  titulo  Uniõo  ca-* 
tholica  de  Pernambuco^  e,  o  que  mais  admira,  com  estatuioe 
approoados  pelo  jfresidente  da  prornnda,  delegado  do  governo 
imperial ! 

É  depois  da  sua  rebeldia  que  tal  sodedade  foi  instituída,  e 
a  sua  sessfio  de  inauguração  foi  presidida  pelo  próprio  D.  Vitdr 
aindtt  no  exercido  de  suas  funcçõee  i 

10 
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E  os  ministros  da  coroa,  segando  a  expressfto  Aa  folha  de 
D.  Vital,  são  apóstolos  de  Satanaz  I 

Ainda  dirá  o  Sr.  ministro  do  império  que— -nada  disso  altera 
a  estima,  consideração  e  respeito  ã  pessoa  de  D.  Vital  t 

E  a  mesma  folha  episcopal  annuncia  ainda  a  existência  do 
CoUegio  de  S.  Francisco,  dirigido  pelos  padres  jesuítas,  epara 
élle  chama  a  mocidade  a  insttuir-se. 

E  no  senado  se  diz  :  não  ha  jesuítas  entre  nós  ! 

E  am  desembargador  da  RelaçSo  de  Pernambuco,  que  exer« 
cia  o  cargo  de  procurador  da  corte,  chamado  a  cumprir  o  seu 
dever  contra  o  infractor  audaz  da  constituição  do  Estado,  exi- 
me-se  disso,  declarando  que  pensa  como  o  bispol  E  esse  desem- 
bargador i  simplesmente  satisfeito,  nfto  reqpoDflabilisado,  e.... 

nCA  IBIPtTNB  l 

Para  ondb  TAiioat  ! 

Entretanto  em  um  jornal  governista,  o  que  nesta  corte  mais 
denodadamente  defende  e  sustenta  o  ministério,  tivemos  o 
prazer  de  ler  o  seguinte  : 

«  A  pastoral  de  D.  Vital  de  2  de  Julho  CQrrente  é  uma  in- 
sidia, um  novo  attentado  contra  a  constituição.  E  já  que  elle 
assim  o  quer,  não  trepide  o  gaoerno  em  cumprir  o  seu  dever, 
ecwnpra-o,  certo  de  que  o  povo  confia  no  critério  e  sabedoria 
que  o  acto  de  12  de  Junho  revela. 

«  Essa  pastoral  veio  desilladir-nos,  enchendo^aot  atodos 
de  d6r  e  de  indignação  I  » 

•  Einchendò-nos  de  dôr,  porque,  habituados  a  ler  na  historia 
as  mais  pungentes  descripções  dessas  lutas  formidolosas,  ou* 
tr^nra  havidas  por  motivo  de  religião,  sentimos  um  véo  de  luto 
oobrif-nos  a  alma,  ao  passo  que  penetrou-nos  no  coração  o 
estylete  da  amargura,  como  para  significar-nos  que  o  futuro 
se  nos  vai  antolhando  eheio  de  tremendas  apprehenaSes. 

•  Enchendo-nos  de  indignação,  porque  convencidos  de  que 
e  acto  do  governo  de  12  de  Junho  foi  um  come  ramo  de 
oitvBfRA,  symbolo  da  paz,  ofierecido  ao  Exm.  bispo  de  Per- 
nambuco, vimos  esse  ramo  desprezado,  e  como  que  mfinoscalboh 
(fof  osprincipios  de  soberania  e  independência  do  paiz  í  i» 


I  iikSflr^afi   I 


Ainda  na  mesma  folha  a  que  nos  referimos  se  lê : 

«  Â  questão  religiosa,  pois,  entrou  em  uma  phase  Hova, 
que  é,  sem  dvioida,  aquella  em  qièe  devera  estar  dêsde  o  seu 
começo.  A  lata  é  puis  agora,  e  definitivamente,  entre  o  governo 
temporal  e  o  espiritual,  entre  o  Estado  e  a  Egreja ;  e,  certa- 
mente, escudado  no  nosso  direito  pátrio,  na  vontiule  nacional 
expressa  na  constituiç&o  politica,  o  governo  imperid  tiáò  de- 
clinará uma  linha  da  norma  de  proceder  qae  traçoa  no  acto 
de  12  de  Junho ;  saberá  ser  tào  forte  em  manter  illesos  os  di- 
reitos do  povo,  quão  magnânimo  foi  em  oflerècer  o  ramo  de 
oLTVEutA,  que  a  pastoral  de  2  do  corrente  repellio  eom  pleno 
desagrado  dopaiz.  n 

Diz  finalmente  essa  folha  : 

•  A  questão  está  hoje  affecta  ao  governo,  e  inquestionável^' 
mente  se  debate  entre  o  Estado  e  a  Egreja ;  confie,  pois,  o 
povo  no  seu  direitoe  no  governo,  e  creia  que  este  saberá  man- 
ter illeso  aqueiíet  dando  arrhas  do  seu  patriotismo  e  do  empenho 
que  faz  em  se  mostrar  na  altura  da  civilisaçõo  e  do  século.  » 

Devemos  entender  que  um  jornal  que  assim  se  exprime,  e 
quando  i  elle  dedicado  ao  governo,  e  seu  extrenuo  defensor,  e 
seu  órgão,  manifesta  a  idia,  a  convicção,  a  vontade  e  o  ahimo 
do  mesmo  governo ! 

Sendo  assim,  como  explicar  a  demorada  expedição  de  or- 
dens promettidast 

E  a  demora,  nós  o  temos  dito  já,  e  repetiremos  sem  cessar, 

PÔDE  SER  FATAL. 

Leu  o  governo  a  resposta  dada  por  D.  Vital  á  manifiBStação 

que  os  fanáticos  de  Pernambuco  lhe  dirigirão  no  dia  do  antii- 

versario  da  elevação  de  Pio  IX,  e  já  depois  de  recebidas  por 

esse  bispo  as  ordens  que  o  Sr.  ministro  do  império  lhe  dt- 

rigio  t 
Se  não  leu,  é  bom  que  leia,  e  verá  que  esse  energúmena  je- 

%\x\is^  chama  a  postos  os  seus  instrumentos, «,  maindaindo  cerrar 

fileiras  (textual) ,  faz  a  mais  solemne  declaração  de  guerra  aos 

poderes  do  Estado  e  a  todas  as  idéas  de  liberdade  e  de  invili- 

saçâò! 
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A  iBanatenção  da  ordem  publica,  portanto,  depende  da 
acçfto  do  governo,  a  qual,  quanto  mais  tardia  íor,  tanto  mais 
difficoldades  encontrará. 

Falta  base  ao  governo  para  ezhibir  a  sua  indispensável  e 
promeitida  energia  t 

Se  todo  quanto  já  lhe  temos  oSerecido  nfto  basta,  lembra- 
mos-lhe  o  audacioso  officio  do  bispo  de  Pernambuco,  e  do 
qual  já  o  Sr.  ministro  do  império  está  de  posse,  e  que  não 
mais  pode  ser  vedado  ao  conhecimento  do  paiz,  desde  que  esse 
bispo  tomou  a  liberdade  de  o  publicar  por  sua  conta  e  para 
sua  nusior  gloria. 

Se  admiramos  a  ousadia  do  bispo,  mais  ainda  nos  maravilha 
o  silendo  do  governo,  a  sua  paciência  evangélica,  a  sua  resig- 
nação ante  o  insulto  á  lei,  e  a  aifronta  pessoal,  que,  com  a 
maior  humildade  chrístã  o  bispo  de  Pernambuco  liberalisa  á 
constituição  politica  e  aos  Exms.  ministros. 

Chamamos  a  attençfto  dos  leitores,  e  especialmente  do  go- 
verno, para  os  seguintes  trechos  do  edificante  officio  de  D.  Vi- 
tal, por  elle  pubUcado  em  Pernambuco,  e  que  se  acha  em  po- 
der do  Sr.  ministro  do  Império. 

«  Quanto  ao  sagrado  deposito  que  me  foi  confiado,  e  que 
pertence  a  Deus  e  á  sua  Egreja,  não  posso  ceder  nem  devo 
ceder,  e  Jamais  cederei. 

«  Nenhuma  resposta  me  é  licito  dar  ao  governo  de  Sua  Ma- 
gestade  que  não  esteja  inteiramente  de  accordo  com  csjura^ 
menios  sacrosanios  que  prestei  a  Deus  pariicidarmente  na  oc^ 
oasiSo  em  qi»efui  sagrado  bispo  da  Egreja  Olindense. 

«  Jurei  observar  a  constituição  do  império  do  Brazil,  mas 
tão  somente  emquanto  esta  não  for  de  encontro  ás  leis  de  Deus, 
que  são  as  da  santa  Egreja  catholica.  Do  contrario  seria  ab- 
jurar a  Deus,  não  obedecer  a  Deus,  o  que,  além  de  impio,  se- 
ria ridículo.  Isto  parece-me  claro  de  mais.  >* 

Vê  o  paiz  que  a  monita  secreta  está  em  acção  entre  nós. 

Todos  06  funocionarios  públicos  prestâo  juramento  de  obe- 
diência ás  leis  e  respeito  ás  autoridades  legitimamente  cons- 
tituídas; os  bidpoô,  porém,  pr^táo  o  espédial  6  ólãndéstimo  ;V 
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ramenio  de  se  oppôrem  i  consiitaiçáo  politica,  e  de  só  obede- 
cerem ao  chefe  romano  I 

A  reserva  que  nesse  juramento  insidioso  se  estabelece,  ha- 
bilita OB  bispos  á  desordem  e  á  anarcbia. 

Quer  o  governo  mais  franqueza ! 

•«  Em  cousas  puramente  civis  e  da  alçada  do  poder  civil, 
reconheço  a  plena  e  inteira  competência  do  governo  de  Sua  Ma- 
gestade,  e,  como  todo  e  qualquer  cidadão  brazileiro,  submet* 
ter-me-hei  com  toda  a  humildade  á  sua  decisão.  Neste  ele- 
mento sempre  estarei  prompto  para  acatar,venerar  e  executar» 
fiel  e  alegremente  as  ordens  do  poder  dvil,  ainda  quando 
este  porventura  estivesse  commettido  a  pessoas  indignas,  por- 
quanto assim  nos  manda  a  Santa-Madre  Egreja :  —  Obedite 
prapositis  vesiris,  etiam  discolis.  «• 

Grifamos  as  falavins-^^-pessoas  indignas"^  noe  limitamos  a 
chamar  para  ellas  a  attenção  dos  Srs.  ministros. 

«  Os  negócios  attinentes  i  religião  de  Christo,  nosso  divino 
Redemptor,  soo  exclusivamente  da  competência  da  Egreja,  a 
quem  somente  Jesus-Christo  delegou  todo  o  seu  poder,  toda 
a  sua  missão. 

«•  A  Santa  Sé  recebe  a  sua  autoridade  em  matérias  religio- 
sas directamente  de  Jesus-Christo,  o  bispo  recebe-a  por  inter- 
médio da  Santa  Sé.  De  maneira  que  o  poder  ecclesiastico  é 
completamente  independente  de  todo  o  poder  civil.  •» 

D.  Vital  constitue-se  Estado  no  Estado,  não  reconhece  o 
direito  de  padroado,  não  obedece  ao  governo,  e  ostenta  a  sua 
desobediência  nos  seguintes  termos  : 

«  Em  matérias,  porém,  espirítuaes  e  religiosas,  Exm.  se- 
nhor, releve-me  V,  Ex.  a  franqueza  de  confessar  que  não  re- 
conheço na  terra  outra  autoridade  sobre  mim  senão  o  vigário 
de  Jesus-Christo,  e  nos  casos  previstos  o  Exm,  e  Revm.  Me- 
tropolita.  n 

D.  Vital  proclama,  portanto,  sua  independência,  e  não  re- 
conhece no  governo  nenhuma  ingerência  em  negócios  da  Egreja  ! 

D.  Vital  noga  obediência  ao  preceito  constitucional  do  bene- 
plácito.  Para  elle  a  constituição  é  letra  morta.  Os  decretos 


de  Roma  serão  camprídos  entre  nós,  queira-o  ou  nfto  o  governo 
imperial !  D.  Vital  é,  pois,  poder  ccmiituinte  da  nação,  re- 
voga a  seu  prazer  a  lei  fundamental  do  Estado ! 

Elle  francamente  o  diz  ao  Sr.  ministro  do  império,  do  se- 
guinte modo: 

••  Náo  se  pôde  reconhecer  no  poder  civil  este  jtis  cavendi 
donde  pretendem  derivar  o  direito  do  beneplácito  e  do  recurso 
á  coroa. 

«  l.<>  Porque  a  expressão  roesma-^us  cavendi  aòEcclena 
CAriãii  é  profundamente  herética.— Com  effeito:  ninguém 
acautela-se  (cavere)  senão  de  quem  se  receia  algum  dam- 
^^>  ^*  g'  f  violação  de  direitos,  por  malícia  [ou  ao  menos  por 
engano.  Logo  ojtis  cavendi  ab  Ecclesia  Christi  significa  que 
a  Egreja  pôde  violar  os  direitos  do  poder  civil  por  malicia  ou 
por  engano. 

«  A  primeira  destas  hypotheses  é  contraria  á  santidade  da 
Egreja ;  a  segunda  offende  directamente  a  sua  infallibilidade. 

-  2,^  Porque  a  Egreja  condemna  positivamente,  como  con- 
trario ao  ensino  revelado,  o  pensar  que  ella  possa  ignorar  os 
seus  poderes  e  os  limites  dos  mesmos ;  assim  como  condemna 
também  o  jus  cavendi,  jus  do  beneplácito,  jus  do  recurso  á 
coroa,  contra  os  suppostos  abusos  das  autoridades  ecclesias- 
ticas. 

•*  E  não  deixa  de  ser  menos  condemnada  essa  'doutrina  pelo 
simples  facto  de  tê-la  admittido  este  ou  aquelle  bispo  brazi- 
leiro.  Na  Egreja  catbolica,  o  que  constitue  critério  infallivel 
da  verdade  de  uma  doutrina,  não  é  o  sentir  particular  de  al- 
guns bispos;  mas  sim  o  do  episcopado  unido  ao  vigário  de 
Jesos-Christo.  n 

D.  Vital  tem  seus  súbditos  I  e  entre  elles  conta  o  governo. 
E  não  reconhece  recurso  de  seus  despachos  senão  para  o  arce- 
bispado, e  para  Pio  IX;  por  que  só  este  é  infallivel! 

O  governo  será  recorrente,  como  qualquer  particular ! 

Attendão  os  leitores  : 

«  Reconheço  não  só  no  governo,  mas  em  qualquer  stibdiio 
meu  o  direito  de  appellar  do  juizo  da  autoridade  didce^na  para 
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o  Exm.  e  Revm.  Sn  arcebispo,  e,  com  maioria  de  razEo,  para 
o  do  yigario  de  Jesus-Christo,  juiz  infallivel  em  matérias  de 
té  e  de  costumes.  *• 

Segue-se  a  declaração  de  desobediência  formal,  e  o  fatal 
non  possumus : 

«  Em  conclusão,  Exm.  senhor,  tenho  o  mais  vivo  pezar  de 
nfto  poder  levantar  a  pena  de  interdicto,  que  em  cumprimento 
dos  sagrados  deveres  de  meu  pastoral  ministério  lancei  sobre 
as  irmandades  que  não  querem  afastar  de  si  os  maçons,  liga-* 
dos  com  as  mais  graves  censuras  ecclesiasticas.  *> 

D.  Vital  aguardava,  nfto  a  decisão  do  governo,  de  que  elle 
nfto  fez  caso,  mas  a  palavra  infallivel  de  Pio  IX,  a  quem  dera 
opporiunamerUe  parte  das  occurrencias. 
E  Pio  IX  disse,  etíluz  se  fez ! 

»  Desde  o  principio  dessa  lamentável  questfto,  levei  ao  co^' 
nhecimento  do  Santíssimo  Padre  Pio  IX,  como  era  dever  meu, 
uma  fiel  relaçfto  do  que,  em  desempenho  das  árduas  obrigações 
de  minha  santa  missão,  eu  havia  feito  e  tencionava  fazer ;  e 
solicitei  humildemente  o  seu  juizoirrefragavel  a  respeito,  intei- 
ramente resoluto  a  lançar  mfto  da  penna,  para  de  um  só  traço 
desmanchar  tudo  o  que  estava  feito,  se  assim  m^o  aconselhas- 
se o  vigário  de  Jesus-Christo.  Mas,  Exm.  senhor,  no  mesmo 
dia,  na  mesma  hora,  no  mesnio  insiarUe  em  que  ás  minhas 
mãos  chegava  o  aviso  de  V.  Ex.  accompanhado  da  resolução 
do  conselho  de  estado,  recebia  eu,  e  pelo  mesmo  portador ^  a 
resolução  do  infallivel  vigário  de  Jesus^Ckristo.  » 

Notem  bem  os  leitores  que,  em  todo  este  negocio,  taes  mys'- 
terios  se  observfto  que  até  pelo  mesmo  portador,  recebeu  o 
bispo  a  ordem  do  governo,  e  a  revogação  delia  por  Pio  IX I 

D.  Vital  teve  «to  mesmo  tsmpo  a  portaria  do  Sr.  ministro  do 
império*  e  o  breve  de  Roma,  e,  curvando^se  a  este,  arremessou 
aquella  á  face  do  governo  I 
Attendfto  os  leitores : 

«  Tenho  em  uma  mfto  o  aviso  de  V.  Ex.,  por  cujo  intermé- 
dio S.  M.  o  Imperador  me  diz :  -*-  erraste,  retrocede ;  —  e  na 
OQtra  o  autographo  do  immortal  vigário  da  iniinitft  magestade 
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dos  céos  e  da  terra,  por  meio  do  qual  o  juiz  incormptivel  de 
nossas  almas  me  àiz  i^^Nequimus  mm  commentare...  zelum, 
quo  tanto  maio  studuiste  et  studes  occurrere...  Plenam  iibi 
protestatem  facimus  jtrocedendijuxta  canonicatum  legum  $€ve- 
ritatem  in  ea  êpiritiudia  sodalitia,  qtie  per  hamc  impietaiem 
tndolem  suam  tom  foBde  vitianmt  illaque  prorstis  dissolvendi, 
cUiaque  contodandi,  qtus  nativa  swb  instutioni  respondeant. 

«  Certo  de  que  a  vontade  de  Deus,  manifestada  pelo  órgão 
do  seu  glorioso  vigário  sobre  a  terra,  é  que  eu  prosiga  no  de- 
sempenho de  minha  augusta  missfto,  com  sentimento  e  dor 
profunda  outra  resposta  não  posso  dar  ao  illustrado  e  bondoso 
governo  de  S.  M.  o  Imperador,  senão  que  : —  Obediré  opor^ 
^et  Deo  magis  quam  Aominibus,  n 

Agora  a  direcção  do  officio  : 

M  Deus  guarde  a  V.  Ex.  —  lllm.  e  Exm.  Sr.  conselheiro 
João  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira,  ministro  e  secretario  de  es- 
tado dos  negócios  do  império.— Frei  Vital,  bispo  de  Olinda.  *• 

Necessita  o  governo  de  mais  alguma  cousa,  para  proceder 
como  lhe  cumpre,  em  satisfação  de  seus  graves  deveres ! 

A  victoria  dos  bispos  é  a  morte  do  paiz. 

Ou  energia,  ou....  indignidade,  e  aviltamento. 
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O  oommando  em  chefe  do  exercito  episcopal  acha-se  pi^en* 
chido  competentemeníe . 

O  metropolitano  assumio  o  seu  lugar. 

E,  submisso  ãs  ordens  de  Roma,  deu  curso  fwçado  ao  raio 
de  29  de  Maio ! 

Bom  pastor,  procura  elle  libertar  as  ovelhas  das  garras  dos 
lobos  que  as  querem  devorar  ! 

Conselheiros,  ministros  de  Estado,  e  o  Imperador,  em  nome 
de  quem  foi  expedido  o  avibo  de  12  de  Junho,  são  esses  lobos 
a  que  o  metropolitano  se  refere  I 

Com  toda  a  humildade  romana  levantou  altivo  a  dextra' 
sagrada,  e,  sem  piedade,  a  descarregou  na  face  do  governo. 

Nenhuma  ordem  ou  decreto  de  Pio  IX  podia  ser  publicado 
no  Brazil  sem  beneplácito  imperial,  conforme  o  governo  decidio^ 

Mas  o  Sr.  arcebispo,  que  também  s6  conhece  por  superior  o 
seu  santo^padre,  rasgou  essa  ordem,  e  publicou  e  mandou  cum- 
prir o  Breve  de  29  de  Maio,  nem  sequer  visto  pelo  mesmo 
governo  I 

Mais  uma  affronta,  mais  uma  formal  deso1)ediencia*,  mais  um 
insulto  á  constituição  politica  e  aos  poderes  do  Estado  I 

A  cruzada  está  organisada,  a  guerra  declarada,  as  hostili- 
dades abertas ! 

E  os  papeis  estão  invertidos  ! 

Os  bispos  se  mostrfto  arrogantes,  despeitados,  e  aifrontando 
denodados  leis  e  autoridades ;  e  o  governo  se  mantém  com  po- 
cieneia  e  resignação  evangélicas  I 
41 
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Emquanto  os  ultramontanos  se  armão,  o  governo  se  acon- 
selha! 

E  a  guerra  produzirá  os  seus  estragos  inevitáveis  e  horro- 
rosos. 

Os  fanáticos  se  arregimentfio,  e  entre  os  fanáticos  se  encon- 
trão senadores,  deputados,  magistrados  e  empregados  públicos, 
que  querem  o  Syllabus '  e  não  a  constituição  e  as  leis  braâ- 
leiras! 

Chamão-se  cathoUcos,  e  pôem-se  ã  disposição  dos  bispos ! 

Para  onde  vamos?  ! 

O  cojiselbo  de  Estado  já  disse  a  sua  ultima  palavra,  antes 
de  ser  expedido  o  aviso  de  12  de  Junho,  que  com  ella  se  con- 
formou. 

E  o  conselho  de  Estado  é  novamente  convocado  para  repetir 
o  que  já  manifestou,  e  sobre  a  mesma  matéria ! 

O  que  necessita  mais  o  governo  t 

Ò  que  o  embaraça  t 

Nem  sequer  um  principio  cardeal  da  religião  Catholica  está 
envolvido  na  questão. 

A  Egreja  romana  só  é  do  Estado  mantido  o  beneplácito  que 
a  constituição  consagra  como  indispensável. 

E  se,  para  estabelecer  no  Brazil  o  domínio  romano,  os  bis- 
pos ultramontanos,  e  instrumentos  de  Pio  IX,  se  rebelião  con- 
tra esse  principio  constitucional  ( imprescindivel  em  um  paiz 
livre),  bem  como  contra  o  governo,  reduz-se  a  questão  afazer 
punir  delinquentes  confessos,  anarchisadores  audazes,  eesírcav- 
geiros  arrogantes ;  e  a  arreda-los  dentre  nós,  para  salvar  o 
paiz  de  uma  catastrophe  horrorosa. 

As  pastoraes,  que  por  ahi  correm,  são  corpos  de  delicto  in- 
suspeitos, e  provão  o  crime,  do  qual  são  réos  confessos  os  que 
as  firmarão. 

Bastava  ao  governo  o  officio  de  D.  Vital,  além  do  que  já  tia 
secretaria  do  império  existe,  e  que  contém  confissão  franca  e 
arrogante. 

Para  quando  guarda  o  governo  a  exhibição  de  sua  energia 
ptomettida  e  indispensável! 


Depois  desse  aviso  de  12  de  Junho,  a  conciliação  com  o  epis- 
copado revoltoso  é  impossível,  ante  a  dignidade,  ante  a  mora- 
lidade de  qualquer  governo  quecomprehenda  asua  alta  missão. 

Como  explicar,  pois,  tanta  demora  t 

Nâo  se  pôde  suppôr  que  entre  o  episcopado  e  o  governo  se 
representa  uma  farça  ridicula,  para,  illudindo  o  paiz,  melhor 
firmar,  sob  o  predomínio  de  Roma,  ò  absolutismo  entre'nõs. 

Acreditamos  que  a  questão  é  séria  e  leal,  e  que  de  parte  a 
parte  ha  desejo  de  triumpho,  que  consistira  em  ser  um  dos 
contendores  vencido  pelo  outro. 

Força  é  confessar,  porém,  que  uma  grave  desconfiança  tem 
sido  de  tal  ou  qual  modo  creada  no  espirito  publico  pela  inér- 
cia, e  pouca  actividade  do  governo. 

Pesa-nos  dizê-lo. 

Tratando-se  de  offensa  manifesta  á  lei  fundamental  do  Es- 
tado ;  vendo-se  que  os  bispos  proseguem  incólumes  na  senda 
desregrada  a  que  se  lançarão  ;  observando-se  um  latente  receio 
do  governo  em  cumprir  o  seu  dever,  a  demora  na  resolução, 
ainda  do  que  tem  apparecído  de  simples  detalhe  e  accessorio ; 
sabendo-se  do  parentesco  e  boas  relações  que  entre  um  dos  mi- 
nistros e  o  bispo  de  Olinda  existem  ;  conhecendo-se  que  sobre 
pontos  capitães  da  questão  religiosa  o  gabinete  não  tem  uni- 
dade de  pensamento;  tendo-se  quasí  certeza  de  que  nem  ainda 
se  assentou  nas  providencias  definitivas  a  tomar,  e  quando  a 
urgência  da  matéria  não  admitte  procrastinação  ;  parece  que 
não  deixa  de  haver  desejo  de  contemporisar  e  de  acalmar  o 
espirito  publico  com  alguma  dessas  mystificações,  tão  vulgares 
desgraçadamente  neste  paiz. 

A  actual  questão,  porém,  é  muito  grave.  Uma  mystifíca- 
ção,  de  qualquer  natureza  que  seja,  compromette  profunda- 
mente os  mais  vitaes  interesses  nacionaes,  se  não  completa- 
mente a  salvação  publica. 

Se  06  contendores,  como  se  deve  crer,  estão  de  boa  fé,  esem 
intelligencia  secreta,  sem  plano  concertado  entre  si,  para  ap- 
parentar  quanto  observamos ;  ainda  menos  explicável  é  a  de- 
mo a  das  providencias  do  governo. 
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O  bispo  de  Pernambuco  formulou,  emofficio  ao  governo,  a 
sua  norma  invariável  de  conducta,  e  aíTrontou  os  poderes  do 
Estado  com  formal  desobediência  e  imposição  do  seu  solemne 

—  NON     MSSUMUS. 

O  seu  vHimatum  se  acha  oficialmente  atirado  ao  governo ! 
E  tal  uliimatum  é  capitulado,  como  bem  o  íez  o  Jornal  do 
Recife,  nos  seguintes  termos  : 

«  A  Santa-Madre-Egrgn,  e  só  ella  conhece  a  extensão  dos 
seus  poderes,  e  os  limites  de  suas  attribuiçoes ; 

•*  Governa,  por  virtude  divina,  particulares  e  príncipes, 
grandes  e  pequenos. 

«  A  nenhum  poder  humano  é  licito  ingerir-se  em  matérias 
religiosas,  pertencentes  unicamente  a  ella. 

«  Nestas  matérias,  os  príncipes  e  os  governos  da  terra  têm, 
por  disposição  divina,  estricta  obrigação  de  obedecer-Ihe. 

«  É  um  erro  intolerável  dizer  que  as  suas  leis  não  têm  vigor 
nem  força  obrigatória,  sem  o  beneplácito  do  poder  civil. 

«  Não  se  pôde,  sem  culpa  gravissima,  appellar  do  firo  ec- 
clesiastico  para  o  civiL 

«  Ao  governo  não  é  reservado  outro  procedimento  que  não 
seja  o  de  pôr  o  braço  secular  ao  serviço  do  ultramonta- 
nismo!  » 

Contra  este  uWmatum  arrogante,  insidioso,  e  de  uma  perver- 
sidade só  própria  da  cúria  romanii,  protesta  vigorosamente  a 
lei  das  leis  do  Império. 

Se  os  bispos,  como  solemnemente  declarou  ode  Pernambuco, 
prestarão  juramento  de  obediência  ao  pontificado  romano  de 
preferencia  ás  leis  do  Estado,  os  ministros  jurarão  sem  res- 
tricçoes  mentaes  manter  a  constituição  politica. 

Governo  e  episcopado,  pois,  achSo-se  radical,  e  irreconcilia- 
velmente  em  campos  oppostos. 

A  guerra,  portanto,  está  ipso  facto  declarada. 

Ou  a  constituição,  ou  o  Syllabus ! 

Casa-los  é  impossível :  doutrinas  diametralmente  oppostas 
e  repugnantes,  não  podem  ser  ao  mesmo  tempo  mantidas. 
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Uma  terá  de  supplantar  a  outra,  e  portanto  —ou  Pio  IX,  oa 
governo  politico  do  Brazil. 

E  em  tão  momentosas  circumstancias,  ainda  ba  quem  affir'- 
me,  sob  apparente  sinceridade,  que  se  deve  manter  a  alliança 
da  Egreja  romana  com  o  Estado,  e  quando  as  leis  peculiares 
de  cada  um  se  íundamentão  em  príncipios  oppostos  e  de  im- 
possível  harmonia ! 

A  guerra  religiosa  romana  já  não  é  simplesmente  latente,  é 
franca  e  declarada. 

E  para  não  sujeitar  o  Brazil  aos  desastres  incalculáveis  de 
tal  guerra,  k  indispensável  arrancar,  seja  como  for,  das  mãos 
dos  inimigos  declarados,  as  armas,  que  ati  o  presente  lhes  iém 
sido  toleradas;  e  para  isso  a  deposíç&o  dos  bispos  ultramonta- 
nos  i  a  primeira  nec-essidade  a  satisfazer. 

Taes  bispos  aceitárfio  encargo  romano,  e  sem  licença  do  Im- 
perador. 

O  funccionario,  que  por  obediência  á  autoridade  estrangeira» 
faz  consistir  o  seu  emprego  no  empenho  de  destruir  a  lei  bra- 
zileira,  é  por  isso  mesmo  estrangeiro,  e  estrangeiro  perigoso 
e  insupportavel  no  paiz. 

O  Imperador,  certamente,  náo  deu  licença  a  D.  Vital  de 
Oliveira  para  exercer  aqui  emprego  romano. 

D.  Vital,  portanto,  e  seus  companheiros  de  cruzada  ultra- 
montana,  achfio-se  incursos  na  sancç&o  do  §  ^20  art.  7<>  da  cons- 
tituição politica,  e  assim  perderão  a  qualidade  de  cidadãos 
brazileiros. 

Cumpre,  portanto,  ao  governo,  declarar  vagos  os  respecti- 
vos bispados,  e  determinar  que  sejão  estes  entregues  a  vigá- 
rios capitulares,  braztleiíos  e  constitucionaes. 

A  constituição  politica  é  clara.  EUa  não  quer  que  nenhum 
Brazileiro  ac3ite,  sem  licença,  encargo  official  estrangeiro* 
nem  mesmo  que  não  seja  em  hostilidade  ás  leis  do  Império. 

E  desde  que  a  guerra  está  aberta,  e  os  bispos  acoroçoados 
directamente  por  Pio  IX  são  instrumentos  deste  contra  as  leis 
e  a  paz  do  Brazil,  devem  considerar-se  rotas  as  nossas  rela- 
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ç5es  officiaes  com  a  Sania  Sé,  e  ao  representante  de  Pio  IX  se 
devem  dar,  e  quanto  antes,  os  passaportes. 

Tudo  quanto  nâo  for  isto  é  farça  ridícula,  é  menospreço  à 
soberania  nacional,  é  crime  de  lesa -nação  ;  e  por  ser  de  horrí- 
veis consequências,  nenhum  governo  se  deve  abalançar  a  re- 
presenta la. 

O  que  pôde  temer  o  governo  cumprindo  severa  e  dignamen- 
te seu  dever ! 

Ás  adagas  do  Summo  Pontífice  t 

As  excommunhões  de  Roma  t 

Os  eSeitos  da  celebre  bulia  in  cceuva  duioini  f 

O  breve  impolítico  e  insolente  de  29  de  Maio  i 

As  adagas  f  Victor  Manoel  as  despedaçou  para  sempre. 

As  excommunhões  ?  Tocarão  ao  ridículo,  e  ninguém  mais 
faz  caso  delias,  como  podemos  todos  affirmar,  e  o  Sr.  presi- 
dente do  conselho  o  attesta. 

A  bulia!    E  letra  morta  no  christíanismo. 

O  breve  t    PóJe  ser  queimado  impunemente. 

O  aaonugíie  de  Pio  IX,  pois,  não  tocará  a  qualquer  governo 
do  Brazil  que  se  preze  e  que  respeite  a  nação,  cujo  delegado  é. 

A  religião  professada  em  geral  no  Brazil,  a  que  nos  preza- 
mos  pertencer ^  não  é  certamente  o  papismo  —  é  a  de  Jesus- 
Christo. 

E  esta  nada  perderá  com  a  separação  do  Estado  da 
E^reja.  A  nossa  religião  não  depende  dos  caprichos  de  Alexan- 
dre VI  ou  de  Pio  IX.  Os  erros  de  qualquer  homem  não  podem 
influir  nos  princípios  verdadeiramente  religiosos. 

A  guerra,  que  os  instrumentos  de  Roma  levantão  agora  no 
Império,  é  prejudicial  á  religião  christã  que  defendemos. 

íx^ão  ha  um  principio  religioso  na  presente  controvérsia :  ha 
somente  a  prepotência  da  cúria  romana  contra  a  soberania 
politica  da  nação. 

£  de  que  não  ha  respeito  da  parte  dos  bispos  ultramontanos 
aos  preceitos  essenciaes  do  christíanismo,  e  aos  próprios  man- 
damentos  da  lei  de  Deus,  se  prova  com  a  insidiosa  restricção 
mental  no  juramento  dè  manter  a  constituição  poUtica,  prés- 
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tado,  por  exemplo,  pelo  bispo  D.  Vital.  Segundo  elle  o  aífir- 
mou,  confessa  implicitamente  que  jurou  falso  ante  os  homens, 
porque  ante  elles  prometteu  jurando  observar  o  que  não  havia 
de  observar,  e  intencionalmente  no  próprio  acto  do  juramento  ! 
Jurou  para  enganar  ! 

Jurou  como  Brazileiro,  obrigando-se  a  observar  as  leis  do 
Estado,  e  era  commissionado  de  Pio  IX,  para  destruir  essa» 
mesmas  leis! 

D.  Vital,  portanto,  não  é  mais  bispo  do  Brazil,  bem  como 
o  não  sãu  todos  os  que  ,  como  elle  ,  têm  perdido  a  qualidade 
de  cidadãos  brazileiros,  e  são  inimigos  declarados  do  Brazil. 
A  questão  attingio  a  maior  importância. 
Desferir  o  golpe  certeiro  e  eílicaz  contra  inimigos  declara- 
dos, arredando  d*entre  nós  os  anarchisadores  do  paiz,  os  que 
nos  preparão  a  mais  .medonha  das  revoluções,  a  religiosa,  é 
um  dever  imprescindível  do  governo.     / 

Tem  ou  não  tem  o  actual  ministério  a  força  necessária  para 
bem  cumprir  o  seu  dever! 

Tem  ou  não  tem  o  necessário  apoio  da  oorôa  para  salvar  a 
nação! 
£  ou  não  solidário  em  matéria  de  tanta  magnitude! 
Se  pela  aífirmativa ;  proceda  e  quanto  antes  como  lhe  cum- 
pre.  A  demora,  a  procrastinação,  é  a  desgraça  geral  que  hor- 
rivel  se  prepara. 

Se  pela  negativa;  retirem-se  os  Srs.  ministros  do  poder,  e 
não  se  tornem  complices,  se  não  autores,  do  mais  terrivel 
desastre  nacional. 

Em  Pernambuco  D.  Vital  convoca  os  parochos  e  ordena 
que  elles  se  rebellem  contra  as  ordens  do  governo,  sob  pena 
de  severa  censura  ecclesiastica  I 

Aqui  o  pouco  intelligente  prelado  se  entrega  de  corpo  e 
alma  a  um  barbadinho  que  o  domina,  e  que  o  excita  contra 
o  padre  cidadão  livre  brazileiro. 

O  clero  brazileiro,  aquelle  que  respeita  a  soberania  da  na* 
ção,  e  acata  a  constituição,  as  leis  e  os  poderes  politicos,  ne- 
cessita de  protecção  vigorosa  e  immediata  do  governo.* 
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Os  bispos  ultramontanos  o  coagem  bratalmente. 

O  nosso  clero  honrado  e  digno,  aquelle  que  prefere  manter- 
se  brazileiro  a  ser  escravo  vil  da  cúria  romana,  acha-se  entre 
o  ex-informata  conscientia  e  os  seus  deveres  de  cidadão  bra- 
zileiro ;  entre  a  ameaça  de  suspensão  de  ordens  e  de  benefí- 
cios, e  a  sua  consciência ;  entre  os  bispos  perjuros,  e  o  go- 
verno do  Estado ! 

E  esta  situação  não  pôde  ser  mais  contristadora. 

Acuda,  portanto,  o  governo  ao  clero  digno,  brazileiro. 

E  não  ha  outro  alvitre  para  ampara-lo,  que  não  seja  a  de- 
claração de  nede  vacante^  de  todos  os  bispados  hoje  occupados 
por  bispos  romanos. 

Temos  ouvido  que  se  trata  de  simples  suspensão  desses 
bispos. 

Será  um  erro  de  terriveis  consequências. 

Quem  jã  declarou  não  reconhecer  superioridade  nos  poderes 
do  Estado,  não  aceitará  a  suspensão. 

Os  bispos  continuarão  em  suas  funcções  romanas^  e,  agarra- 
dos ao  espiritual,  permanecerão  nas  dioceses,  e  bublevaráo  o 
povo,  pelo  menos  a  parte  fanática  e  ignorante. 
^Para  os  extremos  males,  remédios  extremos. 

Contra  os  bispos  prevaricadores,  perjuros,  anarchisadores,  e 
instrumentos  cegos  do  despotismo  de  Roma,  só  ha  um  remédio 
enérgico  imprescindivel : 

»•    A  DEPORTAÇÃO,    n 
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Ha  tres  dias  ouvio  a  camará  temporária  a  palavra  autori- 
sada  do  Sr.  presidente  do  conselho,  em  resposta  ãs  interpei- 
lações  feitas  ao  governo  relativamente  á  revolta  episcopal,  e 
sobre  as  medidas  a  adoptar  contra  os  desobedientes  e  anar- 
chistas. 

Se  S.  Ex.  n&o  toi  explicito,  promettea  todavia  cumprir  o 
seu  dever« 

Lamentamos  apenas  que  até  hoje  nada  se  tenha  feito ;  sem 
attender,  entretanto,  a  que  cada  dia  que  passa,  sem  que  a 
energia  e  patriotismo  do  governo  se  exhibfio,  é  um  passo  gi- 
gantesco que  se  dá  para  a  desordem,  e  quem  sabe  se  para 
o  desmoronamento  do  Império. 

O  bispo  de  Olinda  e  seus  companheiros  da  cruzada  ultra- 
montana  já  perderão  a  qualidade  de  cidadãos  brazileiros. 

Bastava  para  isso  dLrestricção  mental  no  juramento  prestado 
por  D.  Vital  de  Oliveira,  além  do  que  mais  tem  elle  praticado 
contra  a  constituição,  leis  e  poderes  politicos  do  Estado. 

E  o  que  dissemos  da  desnaturalisação  e  destituição  dos  bis^ 
pos  rebeldes,  por  isso  que  é  assentado  em  o  nosso  direito  cons- 
titucional, nfio  é  nem  aventura,  nem  novidade. 

Aos  breves  de  concessões  e  faculdades  aos  bispos  eleitos 
acompanha  uma  bulia  de  juramento,  e  nesta,  de  ordinário,  o 
chefe  romano  procura  manter  o  seu  súbdito  na  sua  particular 
jurisdicçfio,  desligando-o  do  poder  civil. 

Quando  em  1833  o  governo  imperial  concedeu  o  seu  bene** 

placito  aos  breves  e  bulias  dirigidas  ao  bispo,  que  eutfio  devia 
42 
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ser  empossado  a  diocese  de  Pernambuco,  teve  a  cautella  de  ex- 
ceptuar nesse  beneplácito  a  parte  em  que  as  bulias  pudessem  ser 
entendidas  em  offensa  das  leis  do  Estado. 

Para  isso  foi  expedido  ao  bispo  eleito  o  aviso  n.  243  de  13 
de  Maio  de  1833,  do  ministro  da  justiça  (Honório  Hermeto 
Carneiro  Leão)  no  qual  explicitamente  se  disse,  quanto  cuo  jxju 
Tãmenío. 

«...  nâo  seja  nunca  visto  fazer  o  menor  prejuízo  aos  direitos 
de  temporalidade  da  coroa  do  Império,  para  desnaturalisar  a 
N.  Ex.  das  abrigaçoes  de  súbdito  do  mesmo  Império,  e  ficar, 
pela  degradação  delle,  inhabilitado  para  possuir  beneficios, 
que  somente  são  permittiiios  aos  cidadãos  brazileiros,  •* 

Não  podiamos  ofierecer  ao  Sr.  presidente  do  conselho  de 
ministros  um  apoio  mais  forte,  e  nem  opinião  que  mais  consi- 
4eraçãA>  lhe  deva  merecer. 

Resta-nos  saber  se  a  bulia  de  juramento,  que  acompanhou 
os  breves  de  faquldades  de  D.  Vital,  teve  o  necessário  bene- 
plácito. 3eria  vergonhoso  que  a  bulia  que  contivesse  a  ordem 
para  a  restricção  mental,  de  que  nos  temos  occupado,  fosse 
consentida  no  Império,  sem  o  necessário  correctivo. 

Por  dignidade  do  governo  acreditamos  que  nem  sequer  foi 
apresentada,  e  neste  caso  ainda  mais  i  illegal  o  exercicio  do 
bispado  pelo  intruso  D.  Vital. 

Chegada  a  questão  á  altura  a  que  o  crime  episcopal  a  levou, 
não  tia  meio  termo  a  adoptar :  ou  tudo  com  dignidade,  sal- 
vando-se  a  soberania  nacional,  ou  abjecção,  servillismo  e  ani- 
qiúliamento. 

Pajrece  que  o  Sr.  presidente  do  conselho  confia  ainda,  em 
accordo  com  a  Santa  Sé  ! 

Seria  uma  tentativa  não  só  inútil  e  ridicula,  mas  até  baixa 
e  .degradante  para  o  Império,  que  assim  se  curvava  ao  despo- 
^j^smQ  de  Roma. 

O  que  conseguiria  o  Brazil  1 

Que  Pio  IX  cedesse  agora  de  sua  infallibilldade  e  sóffl^te 
por  lifio  se  achftr  CQm  forças  de  lutar  na  occasifio  t 
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Apenas  se  adiaria  o  remédio,  deixando  que  o  mneA  se  apos- 
sasse do  corpo  socÍbL 

A  historia  ahi  está,  e  que  demonstra  a  razão  porque  assim 
pensamos. 

As  concordatas  todas  bem  se  podem  traduzir  êophismaã  da 
Santa  Si,  enleio,  caiucUi^  planú  tenebroio  do  santurimo  padre 
contra  o  poder  temporal,  que  é  a  sua  única  mira,  o  alvo  que- 
rido de  seus  cálculos. 

Na  idade  mMia  a  Egreja  nfto  occultava  as  suas  pretenções» 
porque  tinha  a  franqueza  da  força.  Os  papas  brawfifio  ao 
mesmo  tempo  as  duas  espadas,  depunhfto  reis  e  imperadores, 
^  desligavfto  os  súbditos  de  seus  juramentos. 

E*  isto  o  que  os  ultramontanos  chamav&o,  e  chamão  ainda, 
liberdade  da  Egreja;  liberdade  que  a  constituia  a  única  pro. 
prietaria  do  mundo,  que  a  habilitava  a  levantar  impostos,  a 
subtrahir  seus  membros  á  jurisdição  civil,  e  a  dominar  absolu* 
tamente  sobre  os  principes  e  sobre  os  Estados ) 

E  se  com  o  correr  dos  tempos,  com  a  civilisaç&o  dos  povos, 
a  doutrina  absurda  de  um  semelhante  abuso,  calculado  sob  a 
denominação  divina,  caducou,  e  se  vio  forçada  a  Egreja  a 
mudar  de  linguagem,  manteve  todavia  as  me&mnB preiènçoes' 

•*  A  revolução  religiosa  do  XI  século,  diz  Ixiureni,  abalou 
em  seus  fundamentos  a  monarchia  pontifícia,  e  o  império  da 
Egreja. 

•>  Os  papas  experimentarão  ainda  o  poder  de  seus  raios,  mas 
debalde. 

•«  Em  taes  círcumstancias  foi  por  elles  creadáa  theoria^dò 
poder  indirecto  do  papado  sobre  o  temporal. 

•*  E  a  chave  deste  novo  systema  é  o  que  se  chamou— /xmr 
espiritual^cujBL  pretenção  i  dominar  sempre  sobre  a  ordeiâ' 
civil,  porque  (é  a  razão  !)  «•  o  espirito  é  que  domina  o  corpo,  » 

Mas  a  illustração  dos  povo^  deu  aos  Estados  o  poder  de  esca- 
par de  uma  tal  cilada,  é  d*ahi  veio  quê  os  governos,  á  justiça, 
a  caridade  e  a  moral  se  secularisãrão. 

£  emqiiáTlto  àá  priíicipáós  cardéaes  religiosotf  ássiili  sémkn- 
tétci  'ééfí/ifirk^  7l(Ss7fixís\  ò  Estâuo  ganha»  é  a  E^r^a  ^feme. 
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Mas  o  que  a  Egreja  perde  é  somente  o  artificio  que  a  fazia 
viver  em  detrimento  das  soberanias  das  nações,  e  para  sórdido 
lucro  da  cúria  romana. 

E  t&o  desastrada  é  a  insaciabilidade  de  Roma,  que,  com  a 
perda  do  domínio  do  solo,  lhe  escaparão  as  almas,  que  conhe* 
cerão  a  hediondez  de  seus  planos ;  sem  que  as  almas  que  assim 
lhe  escapãr&o  fugissem  do  seio  de  Deus,  onde  ellas  continufio  a 
abrigar-se. 

M  A  luta  contra  o  clero  preténcioso,  diz  Buorrumf,  é  um 
dever  da  sociedade  que  quer  manter  o  seu  equilibrío.  A  reli- 
gião floresce,  independente  da  preponderância  do  clero,  equasi 
que  é  certo,  que  onde  o  clero  domina,  a  té  perde  o  império.  » 

A  cúria  romana,  como  os  Papas,  não  serve  a  religião,  faz 
uma  politica  torpe,  devastadora,  immoral  esem  base  em  di- 
reito divino  ou  humano. 

Quantas  vezes  tem  a  cúria  cedido  humildemente,  ante  o  po- 
der temporal  f 

E  como  é  que  humilhanda-se  e  cedendo  pretende  ainda  a  sua 
regaUa  divina  í 

Como  são  contradictorios  os  padres ! 

Em  todas  as  nações  catholicas  a  cúria  romana  ensaia  as  suas 
forças:  recua  se  lhe  resistem,  ou  arroja-se  impávida  se  lhe 
abrem  espaço  a  competência. 

Do  que  hoje  se  observa  entre  nós,  o  governo  do  Brazil  é  o 
maior,  senão  o  único  culpado ;  porque,  salva  a  época  da  regên- 
cia, o  governo  se  tem  sempre  acobardado  diante  dos  arrega- 
nhos de  Roma,  e  por  calculo  politico. 

Convencemo-nos  de  que  da  luta  actual,  e  se  o  governo  desta 
vez  cumprir  os  seus  deveres,  muito  aproveitará  este  paiz^  fir- 
mando a  &WSL  futura  liberdade. 

E  força  é  coníiessar,  que  muito  tem  concorrido  a  ignorância, 
até  de  chamados  estadistas,  para  nutrir  esse  temor  que  ainda 
domina  a  tantos  espíritos  em  relação  á  Egreja  Romana. 

O  Qrazil,  porém,  vai  CQmprebendendoos^ver4Mieii^in« 
tereâsb.  No  áifazil  ^  p'n)t)u^  já  d^nir  o  I^âifAúto,  ednha^i 
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por  exemplo»  a  Pio  IX,  seus  antecessores,  e  a  sua  recoí^ 
ultramontana. 

E  o  Brazil,  afinal»  rir-se-ha  do  espantalho  que  o  aroendron- 
tava,  e  terá  pezar  de  it&o  se  ter  libertado  mais  cedo. 

Em  tal  empenho  algumas  tentativas  se  têm  feito  já,  roas  os 
ultramontanos  as  tem  burlado,  e  muita  vez  com  escândalo^ 

O  registro  civil,  por  exemplo,  necessidade  palpitante  do 
paiz,  •  de  ha  muito  reclamado. 

Os  padres  acbavão-se  de  posse  delle,  que  bem  lhes  servia  e 
serve  a  seus  fins  sinistros. 

O  legislador  brazileiro  tentou  reivindicar  esse  direito  civil, 
de  que  os  padres  o  tinbfto  esbulhado. 

Tivemos  a  lei  n.  586  de  6  de  Setembro  de  1850,  que  esta- 
beleceu  o  registro  dos  nascimentos  e  obitos>   secularísando-o. 

Foi  por  isso  expedido  o  regulamenrto  n.  798  de  18  de  Juhho 
de  1851. 

Mas  quando  se  pretendeu  dar  execuçfio  a  um  tal  melhora* 
mento  do  estado  civil,  o  que  vimos ! 

O  clero  armou  os  fanáticos»  declarou  guerra  ao  governo, 
ameaçou  de  morte  a  quantos  quizessem  fazer  effectiva  essa 
notável  reforma !  • 

E  ante  essa  escandalosa  prepotência  clerical  o  governo 

nfio  teve  coragem,  nem  dignidade :  acobardou-se  e cedeu! 

E  cedeu  com  imrooralidade,  porque  essa  lei  e  seu  regula* 
mento  nfto  forfio  revogados !  Leis  do  Estado ,  ficarão  leis 
mortas,  porque  o  gooemo  foi  o  primeiro  a  não  cumpri^loê,  e 
oêsim  cahirão  elUu  em  demso,  e  em  honra  da  cúria  romana ! 

Ainda  outra  tentativa  se  fez,  e  por  força  de  justíssimas  e 
incessantes  exigências  dos  acatholicos,  por  bem  de  garantirem 
uo  Brazil  o  seu  estado  civil. 

Tratárfio  os  poderes  do  Estado  de  decretar  o  casamento  ci* 
vil,  matéria  toda  temporal,  eque,  ainda  nos  primeiros  tempos 
do  cbrístíanismo,  foi  de  direito  civil,  mas  extorquida  depois 
pela  avidez  romana,  e  na  idéa  de  melhor  dominar  as  coneden^ 
oiaa,  e  Gíubjugar  os  povos  catbolicbs. 
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eia  mais  poderosa  arma  da  prepotência  eípíriiual  scAire  o 
temporal»  não  se  fizerão  os  ultramontanos  esperar. 

A  intriga,  a  insidia,  os  sophismas  se  pnzerio  em  campo,  e 
os.padres,  ajudados  pelo  fanatismo  e  pela  ignorância,  conse- 
guirão fraudar  tão  nobre  e  elevada  tentativa. 

E  para  melhor  illudif  os  acatholieoa,  conservando  os  catho- 
licos  no  roesnio  pé  de  subserviência,  foi  promulgadaa  tristíssi- 
ma e  desacreditadora  lei  de  11  de  Setembro  de  1861,  já  por 
nós  apreciada  em  um  dos  anteriores  artigos*. 

Dissemos  então  que  essa  lei  íoi,  e  é  ainda,  uma  cilada  ao 
acatholico,  e  que,  promulgada  com  dfitti  de  acoroçoar  a  immi- 
gração,  expoz  os  incautos  immigrantes  aos  males  que  ellesr 
hoje  reconhecem  em  presença  dos  attentados  de  que  têm  sido 
victimas,  e  contra  os  quaes  o  digno  ministro  da  Âllemanha 
ainda  agora  com  toda  a  razão  reclama. 

Càlvino,  um  illustrado  articulista  neste  jornal,  procurou, 
mas  debalde,  combater  as  proposições  que  emittimos  em  de- 
monstração da  improficuidade  dessa  lei.  Etie  suppõe  as  famí- 
lias dos  protestantes  garantidas ! 

Ilhisão  fatet ! 

Nem  a  liberdade  para  os  casamentos  mixtos,  nem  a  segu- 
rança dos  idenamente  acatholicos  existem  ! 

Quanto  á  liberdade  para  a  alliança  entre  nubentes  de  diversa 
seita,  damos-lhe  um  exemplo  sem  réplica. 

Ha  dias  (e  estamos  sob  o  império  dessa  lei,  è  mais  dizem  que 
temos  liberdade  de  Cultos !)  requereu  um  protestante  licença 
para  seu  casamento  com  uma  illustre  senhora  catholica. 

A  camará  ecciesiastica  impôz-lhe  uma  condição,  sie  qua  non. 

E  sabe  Cahmo  qual  foi  ella? 

Juramento  do  protestante,  de  baptiior  (A  filhos,  pelo  rito 
rmwmOy  e  eduea-los  na  religião  catholica! 

Antes  se  havia  exigido  simples  promessas  disso,  e  conse- 
guiãor  a  promessa  (!)  se  eXigio  juramento  escripto,  e  assig» 
nado! 

Se  ctrm  alei  de  1861,  é  essa  alibeiidadè  pbra  bSC&samcMòs 


Era   uma  decepçfio  de  menos. 

Dissemos  que  nfto  havia  correctivo  legal  contra  os  que,  li* 
gados  por  casamento  evangélico,  rompem  o  laço  aqueseachfto 
sujeitos,  e  casão  segundo  os  preceitos  do  Concilio  Trídentino. 

Calvino  fugio  de  tratar  da  espécie  do  casamento  celebrado 
entre  catbolico  e  protestante,  ou  de  outra  seita,  convertido.  £ 
fez  bem,  porque,  em  presença  do  direito  que ,  infelizmente  en- 
tre nós,  regula  ainda  essa  melindrosa  questão,  nfio  é  possivd 
sustentar  o  contrario  do  que  jã  expuzemos,  isto  é,  que  a  lei  de 
]  861 ,  incompleta  e  manca,  não  garante  os  acatbolicos,  illude-os 
apenas. 

£  quer  Calvino  que  exhibamos  uma  prova  irrecusável  da 
^alta  de  correctivo,  e  por  conseguinte,  de  que  é  improfícua  na 
pratica  a  mesma  lei ! 

Nós  lb*a  fornecemos  com  a  opinião  do  conselho  de  Estado. 

A  lei  de  1661  não  ampliou  as  disposições  do  nosso  código 
criminal,  desde  que  expressamente  as  não  applicou  aos  casa- 
mentos dos  que  não  professão  a  religião  catbolica. 

Diz  o  conselho  de  estado  : 

-  O  código  criminal   não  curou  desta  espécie, 

"  Â  acção  de  adultério  não  pôde  ter  procedência  no  caso  em 
questão,  porque  ella  funda-se  no  casamento,  e  o  código  com. 
prehendeu  somente  o  que  era  celebrado  segundo  cu  nossas  leis 
então  em  vigor. 

•«  Não  se  podia  referir  a  outras,  O  art.  247  do  mesmo  có- 
digo refere-se  a  matnmxmto,  e  matrimonio  só  era  nesse  tempo 
o  que  o  meamo  Concilio  autorisa.  •» 

Vê  portanto  Calvino  que  os  crimes  de  adultério  e  de  poly*> 
gamia,  como  os  do  ecdesiastico  que  recebe  em  Tnahimonio 
contrabentes  não  libertados  do  já  celebrado,  não  se  referem 
senão  ao  matrimonio  --sacramento. 

E  o  que  diremos  do  caso  de  conversão^  aliás  o  mais  perigoso 
para  os  que  não  professão  a  religião  catbolica  % 

Previnio-o  porventura  a  lei  de  186  it 
Certamente  ijue  nio. 
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E  assentado  entre  nós,  conforme  o  direito  regulador  nesta  ma- 
teria  que : 

«■  O  casamento  legitimo  dos  infiéis  se  dissolve  quando  um 
dos  cônjuges  se  converte  á/é,  *> 

A  Egreja  estabelece  algumas  regras  a  observar,  para  a  se- 
paração, m*i3  a  nenhuma  dessas  regras  se  pôde  sujeitar  o  aca- 
tholico.  Âccresce  que  a  condição  a  que  fica  reduzido  o  aca- 
tholico,  que  portal  modo  vê  roto  o  seu  casamento,  é  aggravada 
ainda  pela  obrigação  a  que  o  sujeitão  as  leis  da  E^reja. 

«  Sendo  a  separação  concedida  em  favorem  fidei^  se  o  con^ 
vertid »  não  passa  a  segundas  núpcias,  o  outro  cônjuge  é  por 
^sso  privado  de  o  fazer  !  •* 

£  pelo  menos  incontestável  que  o  valor  dos  casamentos  au- 
torisados  pela  lei  de  18ôl,  e  a  sua  permanência,  são  matéria 
controvertida. 

E  tratando-se  da  melindrosa  questão  de  que  dependem  a 
paz  e  segurança  da  familia,  não  é  certamente  o  estado  de  du- 
vida o  que  convém. 

Por  estas  e  outras  muitas  razoes  que,  com  a  maior  circums- 
pecção  e  sabedoria,  forão  produzidas  pelo  illustrado  conse- 
lheiro de  Estado  o  Visconde  de  Maranguape,  deu  este  sobre  a 
matéria  um  luminoso  parecer  em  separado,  concluindo,  em  re- 
lação ao  projecto  que  foi  depois  convertido  nessa  lei  de  ISdl, 
que : 

-  Ou  nada  se  devia  fazer  ou  se  devia  propor  ao  poder  le^ 
gislativo  um  outro  projecto  em  o  qual  se  prescrevessem  a  iodos 
os  Brazileiros  as  condições  de  legitimidade  do  casamento,  de 
tal  sorte  que  se  conseguisse  igualdade  de  direitos  e  de  efeitos 

»     • 

civis,  *» 

Este  douto  parecer  devia  agora  ser  adoptado,  e  o  governo 
podia  aproveitar  a  presença  do  corpo  legislativo  para  dotar-nos 
còm  o  beneficio  do  casamento  civil  em  toda  a  sua  plenitude  e 
legitimidade,  tornando  esse  acto,  importante  da  vida  social, 
independente  totalmente  da  Egreja,  e  com  especialidade  da 
E^eja  Romana. 

Stf  aram  so  pDderSo  ofiarecer  entre  nós  garantias  segor&s 


aos  estraag^ros  honestos  que  emigrem  para  o  ÇrQziL  S6  assim 
obteremos  braços  livres  e  productivos  qae  vanhão  ^pprir  o 
braço  escravo,  e  ajudar-nos  na  cultura  de  nossas  terras. 

Será  este  um  passo  gigantesco  de  civilisação  para  o  Brazil» 
e  o  mais  importante  para  nos  libertarmos  do  despotismo  dp 
Roma,  cujas  extorsões,  neste  e  em  tantos  outros  objectos,  jâ 
s&o  insupportaveis. 

Para  isso  o  governo  só  encontrará  opposiçSo  por  parte  da 
cúria  romana,  aqui  amparada  pelos  seus  instrumentos  e  pelos 
que  não  se  dão  ao  trabalho  de  estudar  a  matéria ;  opposição 
sem  vigor  e  que  de  certo  não  embaraçará  a  qualquer  admi- 
nistração illustrada,  que,  attendendo  aos  verdadeiros  interes- 
ses do  paiz,  não  se  queira  constituir  instrumento  das  depreda- 
ções, das  simonias,  da  avareza  dos  padres  de  Roma. 

Ha  quem  diga  que  devemos  esperar  que  esta  medida',  aliás 
tão  reclamada  no  presente,  seja  adiada  para  fazer  parte  do 
código  civil. 

Quando  virá  elle ! 

E  de  hoje  até  lá,  como  prover  vantajosamente  á  necessidade 
de  immigração! 

Que  inconveniente  ha  em  adiantar  a  realisação  desta  idéa! 

Para  que  demora-la  t 

Antes  de  cinco  annos,  pelo  menos,  não  teremos  código  civil, 
e  entretanto  necessitamos  já  de  ofierecer  ao  estrangeiro  labo- 
rioso a  segurança  indispensável,  e  nãoíazê-lo,  como  até  aqui 
repugnar  a  sua  comparticipação  comnosconos  nossos  trabalhos 
e  industrias. 

Necessitamos  de  leis  liberaes  e  civilisadoras,  leis  que  nos 
acreditem  ante  o  estrangeiro,  leis  que  não  nos  constituão  anti- 
pathicos  aos  povos  cultos« 

Tratemos  de  promover  a  nossa  independência  de  Roma* 

Contente-se  Pio  IX  com  o  que  até  agora  nos  tem  extorquido. 

Não  ha  senhor  mais  caro,  mais  difScil  de  contentar,  nem 

mais  exigente  do  que  o  chefe  da  Egreja  Romana. 

Podemos  e  queremos  ser  christãos  sem  ser  escravos. 
43 
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Christo  nos  ensinou  a  ser  livres,  e  o  seremos,  qneira^o  ou 
n&o  oexcommvngador  por  calculo,  o  destruidor  do  christianis- 
mo,  o  déspota  que  de  Roma  nos  quer  dar  leis,  e  subjugar-nos. 

Occorre-nos  algumas  considerações  que  a  leitura  do  discurso 
do  Sr.  eresidente  do  conselho  nos  suggerio. 

Em  outros  artigos  trataremos  disso. 


o  que  poderá  o  governo  obter  de  Roma  em  favor  das  liber- 
dades do  Brazil  t 

Armado  Pio  IX  de  soa  infallibilidadê,  o  que  cederá  elle 
de  Bens  suppoitoa  0  artificiaeã  direUos  t 

E  quaiido  somos  insultados  pela  cúria  romana,  será  a  mais 
digna  resposta  curvar-se  o  nosso  governo  aos  j9á«  êagradoi  do 
déspota  de  Roma,  rojar-se  assim  ante  a  prepotência  ultra* 
montana  que  nos  ultraja  t 

A  historia  nos  ensina  que  sempre  que  os  prindpes  procurfio 
aroparar-se  na  Egreja  romana,  permutando  direitos  e  cam^ 
Mando  oMgaçSes,  um  só  fim  os  tem  determinado,  e  é  o  que  se 
traduz  nas  famosas  palavras : 

«  Copulemus  gladium  gladio,  *• 

A  supremacia  da  cúria  romana,  empenho  fundamental  e 
caracteristico  do  ultramontanismo,  e  que  o  separa  absoluta- 
mente do  catholicismo,  empenho  contrario  á  letra  e  ao  espirito 
do  Evangelho,  e  reprovado  por  tudo  quanto  a  E^ja  teve  de 
mais  santo,  foi  entretanto  acoroçoada  pelas  Sedsas  i&creíaet 
compiladas  por  Graciano,  e  consumada  por  audaciosas  usur* 
paçSes  de  Gregório  Vil,  Innocencio III  e  Bonifácio  VIII,  vigo- 
rosamente sustentada  pelas  intrigas  e  criminosas  manobras  de 
toda  a  milicia  ultramontana. 

Os  governos,  porém,  instruidos  com  o  tempo,  forão  com- 
prehendendo  o  valor  dos  terrores  com  que  os  ameaçavfio ;  e 
oollocados  entre  os  extremos  de  perder  o  reino  docèo^  com  que 
os  pa)Mis  os  ameaçaVão,  ou  de  péfderem-se  ante  o  movimento 
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surdo  que  se  operava  nos  povos,  forão  preferindo  oollocarnse  nos 
interesses  destes,  deixando  que  a  philosophia  acalmasse  as 
consciências. 

A  revolução  franceza,  essa  grande  provtobncia  da  aviLi- 
SACÃO,  veio  franquear  a  estrada  do  progresso. 

E  os  papas,  que  sé  sentirão  abalados,  mas  que  desejavão 
ardentemente  sustentar-se,  não  pelo  interesse  do  espirito 
conforme  os  preceitos  do  Divino-Mestre,  mas  pela  sempre 
querida  influencia  temporal  de  que  vivião,  não  duvidarão 
apparentemente  ceder  quanto  se  foi  delles  exigindo ;  nunca, 
porém,  esquecendo  as  suas  pretenções,  mas  hypocritamente 
para  conquistarem  a  rehabilitação  de  sua  supremacia  entre  as 
nações. 

O  Sr.  presidente  do  conselho,  porém,  sem  attender  i  his- 
toria, parece  confiar  ainda  na  influencia  diplomática,  como  se 
pudesse  assim,  ainda  quando  obtivesse  algum  faoor  da  Santa 
Sé  no  presente,  firmar  a  felicidade  íiitura  do  Brazil ! 

Engano  fatal. 

Como  quer  Pio  IX  intervir  directamente  nos  negócios  do 
Império  1 
'   Como  simples  e  legitimo  poder  da  Egreja ! 

Esta  é  a  apparencia,  mas  evidentemente  outro  i  o  seu 
intuito. 

A  influencia  profana  do  ultramontanismo,  o  império  da 
theocrada  entre  nós,  é  o  seu  único  empenho. 

Se  ceder  hoje,  é  para  melhor  ferir*nos  amanhã. 

E  hoje  que  vemos  o  espirito  publico  preparado,  e  que  por 
uma  vez  podemos  libertar-nos  do  insupportavel  jugo  romano ; 
hoje  que  o  fanatismo  tem  diminnido,  que  a  razão  publica  com* 
prebende  o  verdadeiro  interesse  do  povo;  porque  não  apre* 
vettar  as  circumstancias,  e  firmar  para  sempre  a  nossa  inde- 
pendência t 

Não  tem  o  Sr.  presidente  do  ccmselho  uma  prova  antecipada 
da  ÍDoffioada  de  nossos  esforços  diplomáticos  ante  a  Santa  Sé^ 
attendendò  ao  comportamento  do  Sr.  Nundo  Apostdico,  cujo 
últramoútamamo  exagerado  i  manifesto,  ç  cajá  intolenmda 


calculada,  em  matéria  religiofla,  transluz,  ainda  nas  eoarw- 
saçoes  particulares! 

Supp5e  o  Sr.  presidente  do  conselho  que  o  Sr.  Nimcio  é 
estranho  ao  procedimento  de  D.  Vital  t 

Nfio  pretendeu  já  o  governo  que  elle  interviesse  para  coro 
o  bispado  revoltoso  em  bem  de  contê-lo  nos  limites  de  seus 
deveres  civis  t 

E  n&o  vio  jà  frustados  os  seus  intentos  t 

Se  o  representante  de  Pio  IX  n&o  obedecesse  ás  instrucções 
<kecretas  que  tem,  consentiria  nos  desmandos  que  todos  lar 
mentamos  t 

Ha  quanto  tempo  dura  a  luta  a  que  os  bispos  se  atirárfto 
.impávidos  ? 

O  que  tem  feito  o  Sr.  Núncio  t 

S.  Ex.»  certo,  nfto  virá  á  imprensa  declarar  que  o  procedi* 
mento  dos  bispos  o  contraria,  ou  que  não  é  do  agrado  do  san* 
tissimo  monarcha  honorário, 

Certo,  que  S.  Ex.  não  quererá  aíBrmar  que  nfto  foi  por  seu 
intermédio  transmittido  o  tal  breve  de  29  de  Maio,  ao.  bispo 
de  Pernambuco,  breve  que  maramlhosamente  chegou  ás  mfios 
de  D.  Vital  no  mesmo  instante  em  que  lhe  foi  entregue  a 
ordem  do  governo,  e  ambos  (breve  e  officio)  chegados  a  Per- 
nambuco pelo  mesmo  fortad/yr  ! 

Parece  que  se  nfio  foi  o  governo  quem  remetteu  o  breve  ao 
mesmo  tempo  que  a  sua  ordem,  é  ao  menos  muito  provável 
que  a  Nunciatura  Apostólica  nfto  fosse  estranha  ao  manejo  que 
operou  o  milagre  de  serem  a  ordem  e  a  contra-ordem  condu* 
àdas  por  um  só  e  único  portador. 

Pio  IX  revogará  o  Syllabus  f 

Suppômosque  tal  hypothese  nfto  passa  sequer  pela  mente 
do  governo  ;  seria  calcular  sobre  o  impossível. 

Se  nfio  revoga,  como  poderá  o  governo  conseguir  a  por  elle 
almejada  harmonia  entre  a  Egreja  e  o  Estado,  mantidas  no 
Império  a  constitui^  e  as  leis  f 

Fio  IX  o  in/allivel,  proclamou  herética  a  doutrina  do  bene* 
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plaoito,  e  Pio  IX  di2em  os  ultramontanos,  (nenadme^^  depuia* 
dos,  jesuítas  ou  barhadinhos),  não  erra  ! 

Seu  empenho  para  com  Pio  IX  n&o  poderia  deixar  de  ter 
por  principal  objecto  o  respeito  e  manutenção  dessa  mesma 
doutrina. 

Como  consegui-lo  sem  que  a,  infallibilidade  desappareça! 

E  descerá  tanto  o  orgulhoso  ex-monarcha,  e  pretenso  futu- 
ro rei  do  mundo  t 

E',  portanto,  uma  utopia  contar  com  o  cone/lavo  diplomá- 
tico, em  que  o  Sr.  presidente  do  conselho  parece  confiar. 

E  daqui  até  lã  o  que  fazer  ! 

Conservar  os  bispos,  apezar  de  seu  desregramento  t 

Provocar  assim  a  guerra  civil  e  religiosa  t 

Que  os  bispos,  nas  condições  do  de  Olinda,  perderão  a 
qualidade  de  cidadãos  brazileiros,  é  deducção  clara»  lógica  e 
positiva  da  letra  e  espirito  da  constituição. 

Que  assim  desnaturalisados  se  reduzem  á  condição  de  es- 
trangeiros, e  como  taes  podem  ser  coagidos  asahir  do  Império, 
como  nocivos  ao  paiz,  attentos  os  seus  actos,  e  conforme  ás 
nossas  leis,  é  fora  de  duvida  ;  e  nem  o  governo  que  o  fizer  po- 
derá ser  conscienciosamente  accusado. 

Impugnar  a  deportação  dos  bispos  nas  actuaes  circumstan- 
cias,  com  receio  de  que  com  este  precedente  o  mesmo  se  pra- 
tique em  interesse  politico,  é  não  attender  nem  á  índole  dos 
nossos  governos,  nem  aos  exemplos  irrecusáveis  que  nos  ofie- 
rece  o  nossa  historia  politica. 

Para  que  fossem  deportados  Limpo  de  Abreu  e  outros,  não 
foi  mister  nenhuma  deportação  anterior  de  algum  bispo  insi- 
dioso e  pertubador. 

Nem  no  caso  figurado  se  autorisao  arbitrio,  porque,  confor- 
me entendemos,  a  deportação,  por  exemplo,  do  bispo  de  Olin- 
da, cabe  nas  faculdades  legaes  do  governo. 

E  nem  quando  pudéssemos  suppôr  que  seriamos  nós,  sem 
que  perdêssemos  a  qualidade  de  brazileiros,  atropeladamente 
dêpòrtaãcí^  guando  ^litãiftar  got^erno  assim  arbitrariamente 
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quizesse  praticar,  não  nos  demoveria  isso  hoje  de  prestar  ao 
pai/,  o  serviço  que  entendemos  dever  prestar-lhe. 

Antes  de  tudo  somos  brazileiros ;  e  no  desempenho  de  de- 
veres jamais  a  consideração  de  nossa  sorte  futura  individual 
actuou  em  nosso  espirito. 

Não  é  mais  possivel  demorar,  sem  graves  inconvenientes,  as 
providencias,  e  enérgicas,  do  governo. 

O  Sr.  presidente  do  conselho  se  acobarda  com  a  idéa  da 
separação  da  Egreja  e  do  Estado  ! 

S.  Ex.  maniíesta-se  perturbado  ante  a  magnitude  do  as- 
sumpto !  E  nós  o  desconhecemos. 

S.  Ex.  esqueceu-se  de  que  o  bispo  de  Olinda  communicou 
a  Pjo  IX  o  que  occorria  no  Império  relativamente  ao  beneplá- 
cito, e  de  que  o  cerebrino  breve  de  29  de  Maio  contém  as 
promdencicu  que  o  rei  universal  entendeu,  em  sua  infailibi- 
Itdade,  dever  tomar  para  conter  o  povo  e  governo  heréticos  do 
Brazill 

Só  esquecido  de  quanto  D.  Vital  aflirmou  no  seu  edificante 
ofiSdo  ao  Sr.  ministro  do  império,  se  poderá  dizer  que : 

•>  O  Santo  Padre  ignora  o  estado  da  questão  no  BrazUl  n 

O  procedimento  de  Pio  IX  foi  claro  e  explicito.  O  raio  que 
expedio  contra  o  Impprio,  no  dia  29  de  Maio,  é  franco« 

Pio  IX,  tendo  aqui  um  representante,  não  podia  certamente 
ignorar  o  que  aqui  se  passava,  especialmente  em  relação  ao 
Syllabus,  isto  é,  em  relação  ás  faculdades  que  elle  seattribue^ 

Para  que  serve  o  Sr.  Núncio  Apostólico  nesta  corte  t 

Perdôe-nos,  portanto,  o  Sr.  presidente  do  conselho  :  a  igno- 
rância de  Pio  IX  não  pôde  ser  allegeula. 

Não  se  dando  tal  ignorância,  o  que  espera  o  governo  dos 
meios  diplomáticos  í  O  que  irá  fazer  o  nosso  embaixador  a 
Roma! 

Será  ludibriado,  e  na  sua  pessoa  ludibriado  o  Brazil  I 
E  com  que  necessidade  nos  expomos  a  isso  \ 
Nem  sequer  podemos  obter  satisfação  de  qualquer  oSensa 
que  recebamos,  porque,  na  verdade,  seria  até  ridiculo  quQ 


declarássemos  a  guerra  a  um  rei  morto,  a  um  monarcha  sem 
povo,  a  um  senhor  sem  vassallos  1 

Todo  o  ridículo  recahiria  sobre  nós,  continuando,  entretanto, 
o  mal  a  produzir  todos  os  seus  ef feitos. 

Em  vez  de  pensar  em  meios  diplomçLlicos,  em  vez  de  nutrir 
a  illusoria  tdéa  de  uma  conciliação  impoanvel,  como  é  impos- 
sível conciliar  o  SyllcAus  com  a  liberdade  de  consciência  e 
com  o  beneplácito,  em  vez  de  procrastinar  o  negocio,  cumpria 
ao  governo,  e  no  rigoroso  dever  em  que  se  acha  de  salvaguardar 
os  direitos  soberanos  da  nação  e  de  manter  as  prerogativas 
constitucionaes  dos  poderes  do  Estado,  providenciar  sem 
demora,  e  nobremente,  fazendo  sahir  das  respectivas  dioceses 
os  bispos  desobedientes  e  anarchisadores  ;  e  dizendo  a  Roma 
que  a  Egrefa  do  Estado  desappareceu,  e  que  ao  systema  de 
conluios  com  a  Santa  Sé,  e  em  proveito  da  cúria,  substitue  a 
liberdade  plena  de  cultos  e  a  nossa  independência  absoluta  da 
cúria  e  dos  ultramontanos. 

E  o  que  vai  occorrendo  deve  servir  ao  governo  de  forte  in- 
ceAtivo  para  nfto  retardar  a  sua  acção. 

A  .demora  do  governo  na  decisão  final  desta  questão  é  a 
desgraça  publica. 

Que  espectáculo  tristíssimo  se  dá  presentemente  em  Per- 
nambuco I 

E  a  quem  cabe  a  responsabilidade !  Consulte  o  governo  a'  ^ 
sua  própria  consciência,  e  responda. 

-  O  maldito  systema  de  adiamento  de  tudo  quanto  oflerece 
alguma  difficuldade  entre  nós,  4  a  causa  das  causas  de  todos 
os  nossos  males. 

E  na  questão  gravíssima  que  se  agita,  e  que  vai  tomando 
proporções  terríveis,  esse  adiamento,  esse  enraizado  vicio  ad- 
ministrativo, arrastará  o  paiz  á  mais  medonha  das  catastro- 
phes. 

Os  Srs.  ministros  terão  sem  duvida  lido  o  que  este  Jorna  t 
publicou  ha  doas  dias  relativamente  ao  conflicto  religioso  nes- 
sa província.  Nem  mais  nem  menos  é  o  que  judiciosamente 
leferío  o  Jornal  do  Jtecife  nos  seguintes  termos : 
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«  Críticas  sfio  as  circamstaíicias  em  qtie  se  achfio  os  vigá- 
rios (Ias  freguezias  desta  cidade  ! 

«  Tem  dons  superiores,  um  civil  e  outro  ecclesiastico.  Esses 
dous  superiores  estfto  em  cooflicto,  e  exigem  dos  vigários 
prompta  e  rigorosa  obediência  ás  suas  ordens  encontradas. 

«  Daqui  o  que  resulta  !  Se  um  vigário,  como  o  da  freguezia 
de  S.  Joai,  o  cónego  Jofto  José  da  Costa  Ribeiro,  n&o  se  de- 
cide logo  a  prestar  exclunva  obediência  ao  diocesano,  este  sus- 
pende-o  e  ex-informata  conscieniia,  como  acaba  de  declarar, 
afim  de  que  nemhum  recurso  legal  fique  ao  pobre  padre. 

«  Se,  porém,  o  vigário  recusanse  a  funccionar  na  Egreja 
interdicta,  porque  continua  a  considera-la  tal,  e  tal  i  o  caso 
do  vigário  da  freguezia  de  Santo  António,  que  declarou,  em 
offido  datado  de  24  do  corrente,  dirigido  ao  presidente  da  pro- 
vincia,  preferir  obedecer  ao  seu  diocesano,  o  Exm.  presidente 
manda  proceder  contra  elle  còm  todo  o  rigor  da  lei. 

«  Apertada  situação. 

«  Dizer  que,  tendo  sido  levantados  os  interdictos  pela  auto- 
ridade civil,  mediante  o  processo  legal,  e  que,  portanto,  os 
vigários  devem  obedecer  ao  governo  exclusivamente,  é  dizer 
uma  verdade,  é  lembrar  o  cumprimento  de  um  dever  ;  mas 
isto  nfio  tira  que  o  bispo  os  persiga,  pois  que  esta  armado  de 
um  poder  sem  Jíscalisação  poisivel. 

«  Este  estado  de  cousas  suggere-nos  uma  triste  reflexSo :  é 
que,  ao  passo  que  recommenda-se  ao  promotor  publico  que 
proceda  contra  os  vigários,  o  bispo  que  afrontou  a  lei,  que 
declarou  ao  governo  que  continuará  a  desobedecer-lhe  em- 
quanto  for  bispo,  está,  entretanto,  impune,  e  campêa  em  seu 
palácio,  tratando  o  poder  temporal  como  uma  potencia  igual, 
se  nfio  inferior  á  sua. 

•  Scenas  caracteristicas  do  nosso  paiz  !  Poupfio-se  os  gran- 
des, os  chefes,  os  poderosos  ;  processfto-se  e  punem-se  os  ipe- 
quenos. 

•  Em  face  das  teis  do  paiz,  é  criminosa  a  desobediência  dos 

vigários  ás  ordens  do  govemp  civil  ;  mas  antes  de  serem  elles 

punidos  por  tal  desobediência  cumpre  que  o  seja  o  bispo,  qu9 
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é  o.  culpado,  de  tildo,  e  cuja  deiobedienda  é  moomparavelmen- 
te  mais  grave.  » 

Attenda  o  governo  a  qu^  em  Pernambuco  as  ordens  de 
Pio  IX  são  observadas  independente  de  beneploAto  imperial; 
e  este  insulto,  esta  affronta,  depois  do  aviso  de  12  de  Junho, 
são  feitos  directamente  ao  governo. 

E  o  governo  se  conserva  em  espectativa,  com  a  devida  vé- 
nia, inqualificável  I 

Pôde  bem  ser  que  quando  o  governo  tenha  de  providen- 
ciar seja  para  punir  aos  q\;e  desesperarão  da  sua  protecção. 
.  E  jie  apâs  tanta  longanimidade  do  povo  e  do  dero  brazilei- 
ro  o  crime  apparecer,  q  sangue  for  derramado,  quem  será  o 
responsável  t 

Aberto,  como  está,  o  parlamento,  porque  não  se  anima  o 
governo  i^  pedir-Ihe  as  medidas  capitães,  que  nos  garantão  o 
futuro,  libertando-nos  de  Roma  t 

Ficaráõ  as  cousas  em  pacificas  recriminaçSei,  em  suaves 
iuterpellações  e  em  respostas  incompletas?  Que  proveito  tira 
o  paiz  4^  tudo  isto! 

Para  onde  vamos  ! ! 

Não  se  illuda  mais  o  Brazil ,  já  tão  illudido  e  ame^uinhado. 

Em  vez  do  fnachiavelismOf  a  franqueza. 

Queremos  o  despotismo  com  Roma,  ou  a  liberdade  com  a 
independência  I 

Se  optamos  pela  liberdade  com  a  independência,  sejamos 
francos,  e  djga  o  governo  90  Brazil  a  única  verdade  nesta 
matéria :  o  bial  está  na  aixunça  monstruosa  do  espiritual 
COM  o  temporal. 

M.  de  Pradt,  referindo-se  á  sxol  ohm  As  quatro  concordatas, 
e  na  qual  iniciara  essa  verdade,  diz  o  seguinte,  que  ofFerece- 
mos  aos  nossos  leitores : 

M  Eiscrevi  então  mais  por  instincto  do  que  por  meditação. 

•  O  tempo,  porém,  me  tem  obrigado  a  r^ectir,  a  comparar, 
8i;^[UÍndo  o  movimento  do  mundo,  sujeito  á  influencia  dessa 
desastrosa  alliança, 

i«  Quanto  mais  tenho  observado,  tanto  mais  me  tenho  con<» 


▼enddo  de  que  o  que  então  não  passava  de  uma  espécie  de 
illuminação  do  espirito,  se  tomou  com  a  reflexfio  uma  demons- 
tração geométrica. 

«  Examinado  attentamente  o  quadro  religioso  dos  diversos 
povos»  se  conhece  evidentemente  que  aquélles  que  prossrevem 
o  culto  das  suas  leis  politicas  são  precisamente  os  que  o 
observão  com  mais  regularidade» 

^  Deixai  plena  liberdade  ao  povo,  e  elle,  s6»  fará  melhor  do 
qu^  vós. 

«  Tranquillisai-vos,  pois :  empregai  o  vosso  tempo  em  outra 
cousa,  como  fazem  nos  Estados-Unidos,  onde  o  Estado  nada 
entende  com  o  culto. 

"  O  que  F.  de  La  Mennais  intitulou  —  indifferença  em  ma^ 
teria  religiosa,  melhor  seria  que  se  denominasse— -«arto  de  tan 
ocioso  a  ociosos. 

«  Eu  morrerei  contente,  e  com  a  satisfação  de  ter  pago  a 
minha  divida  á  humanidade,  se,  porventura,  tiver  contribuido 
para  que  se  liberte  o  mundo  do  labyrintho  em  que  elle  se  tem 
achado  envolvido  ha  tantos  séculos.  » 
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D.  Vital,  o  rebelde,  justifica  com  desenfreada  arrogância 
tudo  quanto  temos  dito,  relativamente  á  já  notável  procrasti- 
nação das  providencias  do  governo,  para  pôr  termo  á  desgra- 
çada e  ameaçadora  questfto  religiosa. 

E  a  demora  convém  i  rebeldia  dos  ultramontanoi. 

D.  Vital  conquista  proselytos  entre  os  fanáticos,  e  forma  a 
snia  cruzada  infernal  contra  a  constituição  e  poderes  politicos 
do  Império. 

E  o  governo  lhe  dá  tempo  para  isso  I 

D.  Vital  não  se  contenta  já  em  oppôr  o  non  possumus  ás 
ordens  legitimas  da  autoridade  civil. 

D.  Vital  ameaça  e  affronta  a  todos,  e  provoca  a  anarchia 
no  Império,  e  a  mais  terrível  das  guerras  civis. 

D.  Vital  arganisa  a  sua  caixa  para  as  despezas  dessa  hor- 
rorosa guerra. 

Até  o  que  dissemos  da  improficuidade  dos  meios  diplomá- 
ticos, esse  bispo  ousado  justifica ! 

D.  Vital,  e  para  mais  segurar-se  na  sua  temeraría  preten- 
ção,  lança-se  no  campo  politico,  explora  os  partidoç,  e  quer 
amparar-se  no  monarcMsmo  puro,  e  por  sua  vez  brada : 

*»  Copulemos  gladium  gladio,  n 

Como  se  a  questão  não  interessasse  igualmente  a  todos,  os 
politicos  sinceros,  elle  procura  lançar  o  odioso  sobre  os  que 
professãb  idéas  tidíantadas,  e  colloca  a  questão  entre  republica 
e  numarchia. 
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MoBtrott  que  é  jesuíta.  A  intriga  é  a  norma  de  sua  oondu- 
cta,  e  a  doutrina  essendal  á  sua  escola. 

E  D.  Vital  está  impune,  continua  a  reinar  em  Pernambuco, 
ou  antes,  eontinúa  incólume  a  anarchisar  o  paiz ! 

E  o  governo  calmo  e  refieciido  dirá  afinal : 

£!u  não  cuidei  I 

Ainda  não  foi  em  toda  esta  luta  discutido  sequer  um  prinr 
cipio  religioso;  ainda,  nem  ao  longe ^  se  tratou  de  forma  de 
governo  politico.  Apenas  se  tem  procurado  manter  o  princi- 
pio, geral  a  todos  os  partidos,  da  liberdade  de  consdencia,  da 
liberdade  dos  cultos,  do  casamento  e  registro  civil. 

E  D.  Vhal  Jprdcura  intrigar,  distinguindo  entre  líberaes, 
còiiséWâídòrèé,  ttiónarchistas  e  republicanos ! 

D.  Vital  I  jesuíta  completo. 

Com  esta  insidiosa  táctica,  e  acoroçòando  os  fanáticos, 
D.  Vital  pódè  inverter  a  face  ];yolÍtíca  ào  Brazil,  se  o  governo 
nko  cumprir  ò  bèu  dever. 

E  èmqu&nto  o  gòvèmo  retarda  a  sua  acção,  e  os  miiiistros 
discutem  entre  si  qual  deites  é  mais  orthodozo,  o  bispo  de  Per- 
nambuco canlinha,  e  á  paz  publica  pisriga. 

Grttvè  ti^bh6àbílídádé  p^âàjá  àó  governo. 

E  o  sangue  que  correr  tiíigÍT&  aôí&tdàâ  tmíiístètiàe^  èàté... 
a  ][M^Hi  imjpèriál. 

Á  íonganimutxde  iAjoistífiòaVel  do  governo,  o  bispo  de  Pèr- 
mliábi^  ^ftáj^iiè  aiidàdoíàiamèíite  nós  «(ègtiinteè  trecbos.  que 
transcrevemos  do  periódico  União,  orgfio  episcopal  ultramon- 
tORO,  iittéíSaphMnòiá,  è  publicado  sòb  ^a  direcção  immediata : 

«  A  questão  religiosa,  que slsdebà^  ènttè  a /ièã  impiedade, 
càdà  t^  bb  tòmplicàA  línais,  st  ò  gotefimo  fáíò  assumir  uma 
aítiiiléè  finhca  e  lekl. 

«  O  at^o  âe  12  dè  Júnbo,  long^e  dè  trazer  a  sòhção  dèsèjon 
tW,  veio  augmeniar  a  confusão  itx^  espíritos, 

é  JÍL  eâftá  na  conlidéncia  de  todos  que  a  deciâfto  do  conselho 
dft  Estado,  00  serrfiò  pcstà  êifflcultar  mais  a  ^Ivção  da 

E  a  União,  em  presença  da  inércia  do  governo, «  contando 


com  a  impunidade  da  i^ebeldia  e  formal  desobediência  dqe  bis- 
pos, diz»  para  seus  fins  e  no  seu  interesse,  o  iQefqno  que  já  ter 
mos  dito  para  livrar  o  governo  da  pecha  de  degradante  co- 
vardia! 

£  a  consequência  da  indecisão  fatal,  cujos  males  infeliz- 
mente lamentaremos  quando,  por  tardios,  os  remédios  se  tor- 
nem muito  mais  custosos,  senão  improfícuos  já  ! 

Provámos  a  toda  a  luz,  que  o  emprego  de  meios  diplomá- 
ticos nesta  crítica  circumstancia,  e  quando  nem  se  pôde  clara- 
mente prever  o  resultado,  sería  inútil.  E  D.  Vital  diz  ao 
governo : 

-  O  próprio  governo  parece  estar  disso  convencido,  e,  cgmo 
única  taboa  de  salvação,  agarra-se  á  politica  do  Justo  meio,  e 
em  vez  do  banimento  dos  bispos,  e  encarceramento  dos  pa- 
rochos,  quer  iraiar  com  a  Santa-Sé, 

•  O  gabinete  quer  acabar  por  onde  devia  ter  começado.  » 

E  para  provar  a  ihcoherencia  do  governo  entre  a  promet- 
tida  energia,  eo  recurso  diplomático,  diz  a  folha  episcopal : 

«  E  não  obstante,  annuncia  no  parlamento  a  necessidade  de 
negociações  com  o  soberano  Pontífice,  e  diz  ainda  que  está  no 
firme  propósito  de  fazer  conhecer  aos  bispos  que  as  leis  do 
paiz  hão  de  ter  fiel  execução,  n 

Logo  após  vem  a  ameaça,  o  desdém  e  a  tenaz  confirmação 
de  desobediência  I   Âttenda  o  governo : 

M  Não  esqueça,  porém,  o  gabinete  de  7  de  Março,  que  as  leis 
da.  ]^eja  não  ^erão  conculcadas,  e  que  o  melhor  meio  de  eb* 
t^r  favores,  nao  é  offender  aquelle  a  quem  se  os  pede. 

<•  Dentro  dos  lin)ites  de  seus  sagrados  dUreitoa  ninguém  lhe 
pôde  impor.  Ás  exigências  maliciosas  -  ella  sabe  oppôr  o  in«* 
vencivei  non  ppssutrms,  » 

Nfio  concede  aos  poderes  políticos  a  autoridade  própria  de 
exigir  da  cúria  romana  o  que  fôr  em  bem. do  paiz;  quando 
muito  os  constituo  míseros  pedintes  de  favores,  até  do  que  é 
em  bem  da  ordem  e  da  paz  publica  I 

Veja  o. governo; 
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■ 

<«  Â*s  supplicas  razoáveis  feitas  em  bem  das  almas  e  da  pa2 
dos  Estados  ella  concede.  » 

Nega  ao  governo  a  supremacia  do  padroado  nos  negócios 
ecclesiasticos,  e  promette  francamente  a  resistência,  nas  se- 
guintes palavras  : 

*<  O  gabinete  Rio-Branco  quer  assumir  a  si  uma  omnipo- 
tência que  não  tem,  nem  pôde  ter.  Dahi,  a  origem  de  toda 
essa  luta. 

>*  O  governo  illude-se  completamente.  A  Egrqa  nfio  re- 
cuará ;  importe  isto ,  muito  embora ,  o  exUio  de  piedosos 
bijspos.  » 

Agora,  a  proclamação  á  revolta,  manifestada  assim  a  sinistra 
intenção,  para  a  qual  temos  tanta  vez  já  chamado  a  attenção 
do  governo.  , 

Attenda  o  Sr.  Visconde  do  Rio-Branco : 

«•  A  revolução  está  nos  bradando  —  lá  chegarei.  E  se  com 
a  descrença  politica,  gerada  pelo  governo,  ella  encontrar  a 
descrença  religiosa,  o  seu  triumpho  será  infallivel.  m 

Não  tardou  o  insulto  desabrido  não  só  ao  governo  como  até 
ao  corpo  legislativo. 

Mirem-se  elles  neste  espelho ! 

«  O  governo  não  precisa  de  fé  politica,  porque  pôde  comprar 
dedicaçSes  fementidas.  » 

Agora  falia  o  jesuita,  o  intrigante,  o  insidioso : 

«  É  incrivel  que  um  gabinete  chamado  conservador  desfralde 
a  bandeira  do  liberalismo  impio,  e  se  ponha  ao  serviço  da  seita» 
capitaneada  por  um  demagogo  aventureiro. 

«  Esse .  liberalismo  applicado  pelo  gabinete  conservador 
de  7  de  Março  á  ordem  politica  e  religiosa  tem  por  ultima  e 
necessária  consequência  sacrificar  a  mònarchia  á  republica,  a 
tradição  á  revolução,  a  ordem  á  demagogia,  a  religião  do  povo 
á  impiedade,  a  Egreja  ao  Estado,  i» 

Matreiros  e  desleaes,  os  ultramontanos  pretendem-se  os 
sustentadores  das  instituições,  quando  são  elles  que,  desaca- 
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tando  a  autoridade  constituída,  levâo  o  seu  arrojo  a  proclamar 
herética  e  condemnada  a  constituição  politica  do  Império ! 

E  os  demagogos  somos  nós,  enós  os  aventureiras! 

E  não  os  padres  de  Roma  que  assim  sustentão  a  monarcbia, 
a  ordem  e  a  segurança  publica ! 

E  esse  pugillo  de  bandidos,  que  se  alcunha  de  patriota, 
constitucional,  conservador,  liberal  monarchista  e  quanto  a 
sua  grosseira  e  inconsequente  ousadia  lhes  suggere,  para  sus- 
tentar-se  entre  nós,  e  aqui  estabelecer  o  império  da  theocracia ! 

E  o  governo  ainda  os  consente ! 

Procurão  transformar  em  questão  simplesmente  maçónica, 
uma  alta  questão  social,  que  interessa  geral  e  indistinctamente 
a  todos  08  Braziieiros.  E,  para  amedrontar  o  governo,  apon- 
tão-lhe  o  fanatismo  do  povo,  especialmente  do  interior  do  paiz! 

E  neste  intuito  dizem  : 

«  Quem  suppoe  que  o  Brazíl  se  resume  em  alguns  mil 
maçons  que  existem  pelas  capitães  do  Império,  está  enganado, 
e  muito  enganado. 

«  A  maior  parte  da  população  das  capitães  e  toda  a  mais 
população  do  interior  é  catholica.  - 

E  para  coroa  de  toda  essa  farfalhada,  D.  Vital,  o  impostor 
rebelde,  e  os  do  seu  partido  clerical  estrangeiro,  atirão  á  face 
do  governo  a  seguinte  inqualificável  insolência. 

••  O  governo  não  esqueça  esse  facto,  e  se  tiver  a  ímpia 
leviandade  de  obrar  contra  elle,  ha  de  arrepender -se,  e  tarde 
lhe  virá  o  desengano.  ** 

Âhi  tem  o  governo  o  que  resulta  da  inércia,  da  procrasti- 
nação, da  tibieza  e  da  ir  resolução ! 

São  taes  os  íructos  da  demora  nas  medidas  indispensáveis 
para  pôr  termo  aos  males  que  soflremos,  e  obstar  á  confla- 
gração em  que  o  fanatismo,  dominado  pela  perversidade 
jesuítica,  nos  pretende  abysmar. 

O  que  espera  o  governo !  1 

As  sociedades,  intituladas  Catholicas,  mas  cujo  fim  latente 
éoda  sustentação  do  Syllabus^  sacrificando  a  constituição 
45 
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politica  do  Estado,  tomão  incremento  ante  a  inércia  dos  pode- 
res políticos. 

A  que  nesta  corte,  ha  pouco,  se  formou  6  já  congratulada 
pela  de  Pernambuco. 

Aos  Srs.  senadores  Zacarias  de  Góes  e  Vasconcellos,  Cândido 
Mendes  de  Almeida  e  Jeronymo  Martiniano  Figueira  de  Mello, 
e  deputados  Tarquinio  Braulio  de  Souza  Amarante  e  Leandro 
Bezerra  Monteiro,  chefes  da  Catholica  desta  corte,  D.  Vital, 
o  rebelde,  e  todos  os  seus  irmãos  da  cruzada  ullramontana, 
dirigirão  uma  felicitação  por  terem  elles  : 

«  Caloado  aos  pés  o  perigoso  respeito  humano  nos  graves 
negócios  da  religião,  «    (Textual.) 

D.  Vital  saúda  aos  seus  companheiros  de  cruzada  que  cal- 
carão  aos  pés  a  constituição  politica  do  Império ;  aos  que 
romanisados  tomão  por  bandeira  o  Syllalms,  e  o  preferem  ás 
liberdades  consagradas  na  lei  fundamental  do  Estado ! 

Negar  a  gravidade  a  uma  tal  situação  ;  deixar  de  acudir  em 
tempo,  e  com  as  mais  enérgicas  providencias,  para  conter  a 
demagogia  ecclesiastica,  os  commetlimentos  audazes  do  ultra- 
montanismo,  a  iuria  com  que  se  pretende  atirar  o  paiz  ao  mais 
insondável  abysmo,  não  é  somente  um  erro  lamentável,  é  um 
crime  de  lesa-fiação  e  imperdoável. 

Abaixo  os  preconceitos. 

Nenhum  principio  essencial  da  religião  de  Christo  acha-fie 
em  controvérsia. 

Nenhuma  questão  politica,  e  em  relação  ás  instituições,  tem 
sido  ventilada  na  actual  questão  episcopal. 

Entretanto,  a  insidia  ultramontana  chama  os  fanáticos  em 
defesa  da  religião  e  das  instituições,  e  os  fanáticos  se^rupão 
e  preparão  no  Brazil  algum  S.  Barthelemy  ! 

A  religião  de  nossos  pais,  aquella  que  professamos,  ha  de 
ser  mantida.  Delia  somos  nós  partidários ;  porém  jámsds  o 
seremos  de  Pio  IX,  que  não  é  uma  religião,  e  menos  de  Roma, 
que  só  foi  sede  christã  por  convenção  dos  padres,  e  para  con- 
quista do  poder  temporal,  o  qual  nem  Jesus-Christo,  nem  os 
ieus  apóstolos  tiverão,  e  nem  jamais  o  aspirarão. 
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A  primeira  e  mais  importante  apprehensâo  do  governo  deve 
ser  a  lata  que  o  episcopado  rebelde  levanta  agora,  luta  timto 
mais  perigosa,  qaanto,  ante  a  parte  da  população  ignorante  e 
crédula,  muito  podem  influir  os  nomes  dos  despeitados  estadis- 
tas^ que ,  á  custa  de  martyres,  que  não  serão  elles,  procurfio 
conquistar  o  poder  civil,  e  nelle  se  manter,  o  que  Deus  não 
permittirá,  por  bem  do  Brazil. 

Lance  o  governo  as  suas  vistas  especialmente  sobre  a  infeliz 
província  de  Pernambuco. 

O  bispo  continua  armado  do  seu  omnipotente  ex  informata 
conscientia  Os  vigários  brazileiros  se  achão,  ou  suspensos  jâ, 
ou  coagidos  a  faltar  aos  seus  deveres  de  cidadãos  brazileiros. 

Trocão-se  officios  entre  o  presidente  e  o  bispo,  oíiicios  sem 
duvida  dignos  do  maior  reparo,  e  que  aviltão  o  poder  civil, 
como  em  outro  artigo  faremos  sentir. 

O  presidente  diz  que  quer,  o  bispo  diz  que  não  obedece, 
o  conflicto  continua,  partidos  religiosos  se  formão,  e  as  cousas 
vão  tomando  uma  face  aterradora. 

E  para  maior  miséria  da  administração  publica  occorre  alli 
um  facto,  para  o  qual  chamamos  a  attenção  do  governo,  e  que 
a  Provinda  refere  do  seguinte  modo  :  * 

-  Triste  posição,  —  Consta- nos  que  o  Sr.  Lucena  fora  ao 
palácio  da  Soledade  pedir  ao  Sr.  bispo  que  lhe  aconselhasse  o 
que  devia  fazer,  pois  era  catholico  e  não  queria  empregar  meios 
violentos  em  luta  com  S.  Ex.,  preferindo  pedir  sua  demissão, 
se  fosse  forçoso  proceder  com  ofTensa  de  seus  sentimentos 
religiosos. 

**  Depois  de  instancias  de  S.  Ex.,  respondeu-lhe  D.  Vital 
que  tinha  dous  pareceres  a  dar ;  um  delles,  lh'o  diria  desde 
logo,  que  era,  ser  levada  a  questão  á  Santa-Sé  para  decidi-la. 

«  O  outro,  declarou-o,  a  novas  rogativas  do  Sr.  Lucena:  é 
deixar  as  cousas  como  se  achão.  » 

A  administração  publica  cada  vez  mais  se  desmoralisa  alli, 
ao  passo  que  os  padres  rebeldes  continuão  impávidos  no 
desenvolvimento  de  seus  planos. 

Até  onde  chegaremos? 
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Diga-nos  o  Sr.  Visconde  do  Bio-Branco  : 

Fóde  ou  nfio  S.  Ex.  manter  a  soberania  da  nação,  a  honra 
do  Estado  e  a  força  moral  do  governo  ! 

Se  tem  força  para  tanto,  empregue-a  vigorosamente. 

Não  é  mais  possivel  a  diplomacia. 

É  perigosissima  a  suspensão  dos  bispos. 

Só  ha  um  meio  e  eíiicaz  a  empregar  contra  os  desnaturali- 
sadoi  rebeldes  e  recalcitrantes , 

A  PEPORTAÇÃO. 


o  bispo  do  Pará  procedeu»  em  relação  ás  irmandades  e  con- 
frarias dessa  pfovincia,  do  mesmo  modo  que  o  de  Pernam- 
buco. 

Interpostos  recursos  de  seus  actos,  e  sendo  ouvido  elle,  na 
forma  da  lei,  declarou  que  não  reconhecia  poder  civil  quanto 
ao  sen  procedimenio,  e  que  nada  tinha  portanto  que  responder» 

O  conselho  de  estado  repetio  o  que  já  tinha  dito  acerca  dos 
actos  do  de  Pernambuco ;  e  o  governo  deu  simplesmente  pro- 
vimento aos  recursos. 

As  desobediências  se  repetem,  e  tomfio  força,  e  a  impuni- 
dade vai  sendo  regra !  E  o  governo  se  humilha  com  resigna- 
ção evangélica. 

No  oíiicio  que  dirigio  ao  bispo  do -Pará  limitou-se  a  decla- 
rar, sem  mais  reparo, — que  havia  dado  provimento  ao  recurso. 

Se  a  pessoa  desse  bispo  não  mereceu  a  mesma  benevolência 
que  a  do  de  Pernambuco,  nem  por  isso  deixão  ambos  de  se 
manter  firmes  na  desobediência. 

Nenhum  delies  dá  satisfação  aos  provimentos,  e  todos,  ac- 
cordes,  continuão  impávidos  e  arrogantes  na  conducta  que  se 
impuzerão  em  relação  ao  governo  e  ás  leis  do  paiz  ! 

E  nada  de  providencias  até  hoje  ! 

O  bispo  de  Pernambuco  diz  ao  presidente  da  provincia  que 
vregularmerUe  procedeu  este,  chamando  os  vigários  á  execução 
das  ordens  do  governo  imperial,  porque  tal  execução  é  umpeC" 
cada  gravíssimo,  um  crime  enorme,  e  uma  apostazia;  uma 
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vergonhosa  traição  ao  juramento  que  prestarão  em  sua  ords* 
nação  I 

Diz  mais  que  os  vigários,  para  provarem  que  a  virtude  não  é 
predicado  exclusivo  do  estrangeiro  ^  devem  sei*  imitadores  dos 
Santos  exilados  de  479S;  e  que  a  resistência  nas  actuaes  cir- 
cumstancias  é  heroísmo  ! 

Conclue  dizendo  desdenhosamente  que  façfio  cahir  iodo  o 
peso  da  responsabilidade  sobre  elle,  que/oí,  e  é  quem  deter- 
minou tal  desobediência  ás  heréticas  ordens  do  governo ! 

*^  Se  a  mim  (diz  elle)  é  que  buAcaiSy  aqui  estou  eu!  ^ 

É  uma  gargalhada  de  mofa,  é  o  mais  pungente  desdém. 

E  o  governo v 

Caminha  á  desmoralisação  em  que  a  falta  de  providencia  im- 
mediata  oabysmará  talvez,  e  em  gravissimo  damno  doBrazil! 

O  presidente  de  Pernambuco  responde  a  todas  essas  invec- 
tivas com  o  mais  decidido  acatamento,  e  dá  um  conselho  ao 
bispo,  como  quem  lhe  implora  piedade  ! 

E,  com  a  maior  energia,  diz  que,  por  sei*  delegado  do  go- 
verno, nfto  poderá  deixar  de  dar  execução  ás  ordens  que  re- 
cebera, para  que  sejão  levantados  os  interdictos :  mas  tal  exe- 
cução consiste  em  escrever  apenas  o^cumpra-se  no  aviso  do 
Sr.  ministro  do  império! 

Esse  presidente,  com  a  mais  notável  imprevidência,  ordenara 
antes  aos  empregados  dos  cemitérios  públicos  que  cumprissem 
as  ordens  do  diocesano  de  preferencia  ás  da  camará  municia 
pai;  agora  ordena  que  taes  empregados  deixem  de  executar 
as  ordens  daquelle,  e  cumprão  as  desta! 

E  os  empregados  lhe  respondem  por  sua  vez — ndo  entende- 
mos— Tum  possumus! 

E  este  novo  conflicto  se  adia,  licenciando-se  aos  empregados 
que  temem  mais  o  bispo   do  que  o  poder  civil  I 

Tudo  isto  é  immoral  econtristador,  e  tudo  reflecte  contra  a 
dignidade  dos  altos  poderes  politicos  da  nação. 

O  que  teme  o  governo  ? 

Para  segurança  de  uma  posição  ephemera,  sacrificará  adig- 
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nidtide  do  Estado,  receioso,  talvez,  de  perder  a  maioria  naca* 
mara  dos  deputados! 

Se  se  compõe  de  ultramontanos  essa  camará,  o  que  ndo  é  pos- 
sível, dissolva-a,  e  consulte  opaiz. 

Se  ha  caso  em  que  a  consulta  ao  paiz  é  indeclinável,  é  o  que 
ora  occorre. 

Mais  grave  nunca  se  vio  no  Brazil. 

Suppoe  o  Sr.  Visconde  do  Rio-Branco  que  a  maioria  da 
nação  é  ultramontanat 

Neste  caso,  é  do  systema,  entregue  o  poder  aos  ultramonta- 
nos, e  deixe  que  as  fogueiras  tragdo  a  revolução.  A  revolução 
regenerará  esta  infeliz  terra. 

Suppôr,  porém,  o  Brazil,  hoje  mais  atrasado  do  que  Portu- 
gal no  reinado  de  D.  José,  é  fazer-nos  a  maior  das  injustiças. 

Alli  (e  nesse  tempo),  o  governo  pôde,  e  sem  obstáculo  serio, 
expulsar  em  um  dia  todos  os  jesuitas  do  reino  e  de  suas  pos- 
sessões. 

£  alli  os  jesuitas  erúo  numerosíssimos,  ricos  e  poderosos. 

Aqui  o  governo  trepida,  vacila,  e  se  arreceia  de  deportar 
um  bispo  que,  desjiaturalisado  já,  não  passa  de  um  estran- 
geiro nocivo  à  segurança  do  Estado  ! 

O  que  nos  falta,  portanto  \ 

Apenas  um  min'stro,  que  tendo  em  mira  somente  o  bem  do 
paiz,  e  não  se  deixando  arrastar  pela  insidia  de  uma  politica  de- 
sastrada, e  nem  se  servindo  de  sua  posição  para  ãm  diverso 
daquelle  que  aos  bons  governos  é  commettido,  proceda  com  a 
consciência  da  dignidade,  que  jamais  deve  abandonar  a  quem 
escrupulisa  em  bem  desempenhar  a  sua  missão. 

Tenhamos  nós  o  patriotismo  de  um  Pombal,  em  conjunctura 
tão  diificil  como  a  em  que  nos  achamos,  e  o  Brazil  será  salvo. 

Aprecie  o  governo  ainda  uma  consideração,  sem  duvida 
digna  do  mais  serio  reparo. 

Logo  que  se  derão  os  factos  de  resistência  dos  bispos,  a  opi-> 
nião  publica,  todos  os  partidos,  dominados  pelas  considerações 
nobres  que  antes  do  calculo  pelo  poder  se  manifestão,  forão  de 
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accordo  em  amparar  a  acção  administrativa  que  puzesse  cobro 
ã  rebeldia  ecclesiastica  romana. 

O  governo,  porém,  perdeu  inutilmente  o  tempo,  e  a  oppor- 
tunidade  quasi  lhe  vai  escapando !   E  o  que  vemos  t 

Tudo  leva  a  crer, pelo  que  vamos  observando,  que  cada  grupo, 
vista  a  tibieza  e  irresoluçâo  do  poder,  calcula  com  ella  para  a 
Bua  asoenção,  e  trata,  a  seu  modo,  de  desvirtuar  a  questão, 
arrastando -a  para  o  campo  da  politica,  cega,  pessoal  e  apai- 
xonada ! 

Se  assim  for  não  haverá  força  que  resista,  e  a  soberania  da 
nação  será  sacrificada. 

Desconfia  o  governo  do  parlamento  í  Não  se  julga  seguro 
com  a  confiança  da  coroa  ? 

Nada  podemos  ao  certo  conjecturar. 

Apartados  do  campo  onde  os  políticos  activos  se  gladião, 
recolhidos  ã  obscuridade,  avaliamos  imparciaes  o  que  obser- 
vamos, e  dizemos  livremente  o  que  entendemos. 

A  acção  administrativa,  ou  se  manifesta  opportunamente, 
ou  vem  tardia,  e  por  isso  mesmo  desmoralisada  jâ. 

E  a  demora,  sem  justificação,  e,  ainda  mais,  mysteriosa,  au- 
torisa,  até  a  calumnia,  a  qual ,  uma  vez  lançada,  pelo  menos 
abate  o  espirito  publico,  que,  infelizmente,  sempre  espera  o 
peior,  quando  promptamente  não  é  esclarecido. 

É  assim  que,  jã  algures  se  diz  que  o  governo  trata  com  a 
Santa-Sé,  por  intermédio  do  Núncio  Apostólico,  perfeito  re- 
preseniante  de  Pio  IX,  comprar  á  Cúria  Romanana,  por  boa 
somrruiy  a  revogação  das  bulias  de  excommunhão,  o  silencio 
dos  bispos  e  a  bonomia  apparente  da  Egreja  ! 

£  ao  que  se  expõe  o  governo,  deixando  de  ser  expedito  e 
franco  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

Ecalumnias  desta  ordem  não  deixão  de  impressionar. 

O  povo,  que  não  esquece  que  o  Summo  Pontífice  vendeu  por 
25:000j(f  a  faculdade  de  trabalhar  em  certos  dias  santíficados, 
confundindo  nos  dias  ordinários  aquelles  que  a  própria  Egreja 
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tinha  reservado  á  oração,  em  honra  a  alguns  dos  seus  beati- 
ficados: 

O  povo,  que  sabe  que  em  Roma,  desde  a  honra,  desde  a  mo- 
ralidade, desde  o  crime,  até  as  verónicas  e  ialsas  reliquias,  tu- 
do se  permuta  ou  vende  por  dinheiro : 

O  povo  nSo  estranharia  que  agora,  punindo  o  gacemo  o 
Brazil,  rom  pesada  multa  pela  imbecilidade  com  que  pretendeu 
salvar  a  soberania  e  independência  nacional,  Pio  IX  vendes- 
se a  bom  mercado  um  aimisticio,  e  quando  lhe  será  elle  van- 
tajosíssimo, porquanto,  com  os  seus  bispos  e  jesuitas,  melher 
preparará  o  terreno  para  assaltar  seguro  a  preza  de  seus  mais 
queridos  anhelos,  que  é  o  Brazil  ! 

O  govemo,que  se  acha  armado  legalmente,  e  que  pôde  salvar 
a  nação,  aproveitando  o  leliz  ensejo  que  Roma  nos  fornece, 
não  descerá  á  abjecção  de  negociar  toipemenie^  quando  tem  a 
seu  dispor  as  armas  nobres,  e  que  nos  libertarão  para  sempre 
da  insidia  de  um  chefe  estrangeiro,  e  que  escudado  em  irri- 
sória infallUnl'ídade,  aconimette  as  nações  catholicas,  onde, 
sem  prudência,  pretende  ostentar  descommunal  autoridade, 
prejudicando  sem  consciência,  sem  lealdade,  o  verdadeiro  chris- 
tianismo. 

Para  expurgar  d*entre  nós  a  praga  jesuitica,  já  dissemos, 
que  não  nos  falta  base  em  direito. 

Para  deportar  os  bispos  desnaiuralisados,  e  arredar  do  paiz 
06  anarchisadores  romanos,  não  nos  falta  também  direito. 

Para  impormos  á  cúria  romana  que  se  contenha  e  que  res- 
peite as  nossas  prerogativas  constitucionaes,  basta-nos  a  lei 
fundamental  do  Estado  e  toda  a  legislação  portugueza  em  vi- 
gor, e  as  nossas  leis  novíssimas  que  mantém ,  autorisão  e  dão 
toda  a  força  ao  direito  de  padroado. 

Já  citámos  ao  governo  a  palavra  autorisada  do  distíncto 
estadista  Marquez  de  Paraná  (Honório  Hermeto  Carneiro 
Leão). 

Agora  lhe  oíierecemos  a  opinião  valiosíssima  do  primeiro 

estadista  do  Brazil,  daquelle  para  cujo  renome  na  historia 

basta  o  nosso  bem  elaborado  código  criminal,  por  elle  confec- 
46 
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cionado,  e  que  figura  entre  os  melhores  de  todas  as  nações 
cultas. 

Falíamos  de  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos,  a  cabeça 
mais  bem  organisada  que  tem  tido  o  Brazil,  e  cuja  memoria 
sempre  será  respeitada. 

Já  em  1826  comprehendia  esse  previdente  estadista  os  ma- 
les que  nos  causariao  os  jesuitas»  os  que  Roma  proporcionava 
ao  Brazil,  e  a  necessidade  de  mantermos  a  nossa  autonomia 
de  nação  independente  e  soberana. 

Dizia  elle  então  na  camará  dos  deputados : 

«  E  da  maior  notoriedade  que  o  gabinete  romano  trabalha 
no  restabelecimento  da  monarchia  universal  dos  Papas,  e  do 
seu  antigo  engrandecimento. 

M  Ao  menos  versado  na  politica  dessa  amphibia  corte  não 
pôde  ser  occulto  esse  destructor  projecto. 

M  Sim,  senhores,  próga-se  por  toda  a  parte  o  artigo  de  fe  de 
Bonifácio  VIII  sobre  as  duas  espadas  material  e  espiritual, 

«  Tão  criminoso  projecto  não  pôde  realizar-se,  sem  que  vol- 
vão  as  trevas,  em  que  pela  primeira  vez  foi  concebido  e  exe- 
cutado. 

«  Machina-se,  pois,  a  ruina  da  civilisaçâo  e  do  saber. 
«•  Escriptores  venaes,  e  os  janizaros  de  Loyola  renovão  seus 
ataques  contra  os  thronos  e  contra  a  liberdade  dos  povos. 

M  Ha  muito  circula  o  boato  de  que  nesta  corte,  bem  como 
em  as  províncias  do  Império,  existe  já  o  inimigo  commum, 
isto  é,  membros  da  sociedade  denominada  de  Jesus. 

«  E  podem  tolerar-se  no  Brazil  á  vista  de  nossa  legiêlaçao  ? 

«  Não  de  certo. 

M  E  nem  delia  nos  convém  a  menor  alteraçãoa 

M  Eu  não  folhearei  agora  a  horrorosa  historia  dessa  socie- 
dade ;  os  seus  estragos  são  tantos,  tão  grandes  e  recentes, 
que  ainda  delles  se  conserva  viva  memoria  ;  nenhum  dos  il- 
lustres  membros  desta  augusta  camará  ignora  o  veneno  de  suas 
doutrinas,  dessas  restricções  mentaes,  regicídios,  e  de  mil  ou' 
tros  at tentados  contra  a  ordem  social. 
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"  E  para  que  a  recordação  das  antigas  calamidades,  sè  to- 
dos nós  sabemos  a  desgraçada  situação  da  Europa  pelo  resta- 
belecimento de  tal  sociedade? 

-  Ninguém  duvida  de  que  a  religião,  a  moral  e  apolítica 
sao  nomes  vãos  para  quem  ouve  conselhos  jesuíticos. 

-  E*  âs  doutrinas  jesuiticas  que  se  deve  o  estabelecimento 
da  alliança  chamada  santa,  denominaç&o  a  que  tem  tanto  di- 
reito como  Scipião  á  de  Africano. 

«  Sim,  senhores,  Scipião  foi  chamado  o  Africano  porque 
destruio  a  principal  nação  da  Afríca ;  e  a  alliança,  que  por 
machinaçoes  jesuiticas  se  levantou  na  Europa  sobre  as  minas 
do  império  francez,  é  denominada  Santa  porque  attenta  contra 
tudo  que  no  mundo  ha  de  mais  sagrado,  religião,  pátria,  liber- 
dade e  thronos  constitucionaes. 

»  Que  ha  com  eSeito  de  sagrado  que  os  gabinetes  jesuíticos 
não  tenhão  calcado  aos  pés  t  Alli  o  homicidio  deixa  de  ser  ho- 
micidio,  quando  convém  aos  tenebrosos  planos  da  tyrannia ;  o 
Toubo  perde  a  natureza  de  roubo,  quando  uma  ordem  superior 
o  autorisa ;  a  mentira,  a  perfidia,  o  perjúrio  occupão  o  lugar 
da  virtude,  quando  são  dirigidos  ao  exterminio,  perseguição, 
e  morte  dos  defensores  dos  povos 

"  Essa  anómala  sociedade  religiosa,  ou  antes  temporal,  cujo 
commandante  ou  geral  reside  em  Roma,  posto  que  dissemi^ 
nada  por  todo  o  mundo,  e  por  todas  as  classes  do  género  hu- 
mano; que  no  centro  dt>s  Estados,  que  os  nutrião,  juravão 
obediência  passiva  e  cega  ao  Papa  em  prejuízo  dos  seus  legi- 
limos  soberanos;  que  verdadeiramente  mercantil,  tinha  accu- 
mulado  immensas  riquezas ;  que  instituída  com  o  fim  primário 
de  estender  a  monarchia  universal  dos  Papas,  tanto  no  espiri- 
tual como  no  temporal,  se  tinha,  por  meio  das  mais  tenebrosas 
machinaçoes,  arrogado  a  instrucção  publica,  e  a  direcção  das 
consciências,  e  de  ambas  abusado,  promovendo  com  todas  as 
suas  iorças  o  embrutecimento  geral,  pregando  publica  e  parti- 
cularmente as  en^oneas  doutrinas  da  infallibilidade  do  Papa, 
de  sua  soberania  universal,  de  que  os  monarchas  erfio  meros 
delegados^  e  a  quem  ós  povos  podião  impunemente  assassinar. 
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logo  que  recusassem  obediência  ao  Papa,  e  ensinando  outras 
cousas  que  taes ;  e,  o  que  ainda  mais  horroroso  era,  revelando 
Os  segredos  do  confissumario^  de  maneira  que  do  seu  geral  se 
podia  affirmar,  que  possaia  a  pauta  do  valor  e  peso  especifico 
de  todas  as  consciências,  os  jesuitas  em  uma  palavra,  esses  de- 
mónios tonsurados,  cujo  exorcismo  do  reino  de  Portugal  tanto 
custou  ao  Marquez  de  Pombal  e  a  toda  nação,  tinh&o  conce- 
bido esperanças  de  se  restabelecerem  neste  Império,  onde  tanto 
sangue  fizerão  correr. 

"  Já  os  Capuchinhos  principiavão  a  vir  para  v  Rio  de  Ja^ 
neiro,  onde  achavão  soccorros  pecuniários  e  muito  favor;  e  a 
opinião  publica  os  conside)'a  jesuitas ;  os  quaes  nfto  têm  uni~ 
forme,  usando  de  roupeta,  e  mesmo  não  poucas  vezes  disfar- 
çando-se  debaixo  das  armas  da  toga  e  da  tiara. 

«  E  sendo  da  maior  notoriedade  que  os  actuaes  jesuitas  tém 
requintado  em  maldade  aos  seus  antecessores  ^  coroo  o  attesta  o 
calamitoso  e  anarchico  estado  das  nações  que  de  novo  os  ad- 
míttirão,  julguei  que  devia  denunciar  á  nação  um  crime  tão 
horroroso,  e  requerer  a  punição  dos  culpados.  >• 

Por  essa  occasião  o  illustrado  estadista  apresentou  á  camará 
a  seguinte  indicação : 

M  Proponho  que  sb  rbcommendb  ao  governo  a  execu- 
ção DÀS  LEIS  QUE  PARA  SEMPRE  ABOLIRÃO  NO  ImPERIO  DO 
BrAZIL    A    SOCIBPADB    DENOMINADA     DE    JÉSUS.    >• 

Quanto  á  necessidade  da  separação  da  Egreja  romana  do 
Brazil,  disse  esse  estadista  notável: 

«Senhores,  o  Brazil  dista  de  Roma  mais  de  duas  mil  léguas, 
e  não  tem  com  aquella  capital  outras  relações  que  não  sejão  as 
espirituaes:  o  que  não  é,  pois,  damnoso  â  Europa,  virá  a  ser 
ruinoso  ao  Brazil :  isto  é,  o  Brazil  não  deve  ficar  na  mesma  de- 
pendência em  que  se  achão  os  Estados  europeus  dacuriaromana. 

M  Como  será  possivel  que  uma  população  que  em  bre^e  se 
contará  pelas  estreitas  do  firmamento  e  pelas  arêas  do  mar,  vá 
mendigar  todos  os  soccorros  espirituaes  a  uma  tão  grande  dis- 
tancia t 
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«  Não  percamos  de  vista  a  politica  particular  da  cúria 
romana. 

-  Roma  christft  é  em  quasi  tudo  a  Roma  dos  cônsules. 

••  Pátria  das  formulas,  tudo  a  ellas  sacrifica  ;  como  os  solda- 
dos romanos,  ella  nunca  recua,  antes  todos  os  dias  apresenta 
novas  tentativas  para  augmentar  o  seu  poder  (apoiados  ge- 
raes):  nisto' a  não  condemno,  trabalha  pela  sua  conservação, 
e  o  poder  de  opinião  que  rêcúa^  in/alUvelmente  baqueia. 

M  Não  devemos  pois  esperar  que  Roma  desista  dessas  de- 
longas, que  alli  tomão  eternos  os  negócios  mais  simples. 

«  Nesta  circumstancia  não  será  arriscada  a  continuação  da 
disciplina  actual ! 

"  A  principal  causa  dos  scismas,  que  tanto  mal  tem  feito  ã 
religião,  é  a  grande  dependência  em  que  a  corte  de  Roma  tem 
querido  conservar  os  povos. 

•«  Ah  !  senhores,  previnamos  taes  fatalidades  á  nossa  pátria.  ** 

E  tudo  quanto  temos  dito  relativamente  a  expulsão  dos  je- 
suitas,  e  da  impossibilidade  de  boas  relações  com  a  Santa-Sé, 
Papa,  ou  Cúria  Romana,  não  é  mais  nem  menos  o  que  jâ  em 
1826  dizia  o  mais  notável  politico  que  tem  tido  o  Império  ! 

E  ninguém  ousará  dizer  que  Yasconcellos  procurava  na  ques- 
tão religiosa  um  meio  de  revolucionar  opaiz  contra  as  institui- 
ções. Ninguém  dirá  que  elle,  demagogo  aventureiro,  deseja- 
va abalar  a  religião  e  os  poderes  constituidos. 

Todos,  porém,  aíGrmaráõ,  convencidos,  que  Roma  procura 
solapar  os  fundamentos  da  nossa  sociedade,  e  que  sobre  as 
ruinas  das  liberdades  publicas  pretende  o  Pontificado,  re- 
presentado agora  pelo  infallivel  Pio  IX,  firmar  entre  nós  o 
absolutismo  theocratico. 

É  evidente,  portanto,  que  Pio  IX  e  os  seus  bispos  ultramon- 
tanos  são  inimigos  declarados  do  Brazil.  E  dos  inimigos  deve 
todo  o  governo  que  se  comprehende,  expurgar  o  paiz. 

Conserva-los  entre  nós  é  consentir  na  revolta,  é  armar  o  fa- 
natismo contra  a  ordem  e  contra  a  segurança  publica 

Assuma,  pois,  o  governo  a  sua  legitima  e  digna  posição. 

As  circunibtancias  s&b  graves.  O  remédio  deve  st*r  eUfergico 
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e  prompto  ;  e  contra  os  bispos  rebeldes  e  demaiuralísados  ji, 
só  ha  um  correctivo  efficaz  : 

A  DEPORTAÇÃO. 

P.  S^.  —  OSerecemos  aos  leitores  um  lacto  característico  do 
acpriOf  boa  fé  e  illustração  do  episcopado  fluminense. 

A  um  protestante  que,  depois  de  jurar  que  baptizaria  sem 
filhos  conforme  o  rito  romano,  casou,  foi  imposta  a  p€7iitenda 
de  rezar  etle  três  padres-nossos  e  três  ave-niarias  ! 

Teremos  nós  voltado  aos  bons  tempos  do  cónego  Felippet 
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Saudamos  o  nosso  lidador,  que,  sob  o  pseudonymo  —  Ver- 
dadeiro  crente  —  se  apresenta  neste  Jornal  em  defesa  da  sfi 
doutrina,  na  questão  denominada  religiosa,    {*] 

É  mais  um  defensor  dos  direitos  do  Brazil,  contra  as  usur- 
pações escandalosas  de  Roma. 

Bemvindo  seja  o  companheiro  illustrado,  que,  conhecedor  da 
historia  áos  jesuítas  e  dos  papas,  vem,  com  sua  palavra  auto- 
risada,  propugnar  pela  condemnação  do  ultramontanismo, 
lembrar  ao  paiz  os  seus  inauferiveis  direitos,  e  ao  governo  os 
seus  indeclináveis  deveres. 
Consinta  que  lhe  digamos : 

Não  é  da  maçonaria  que  se  trata  jâ.  Ella,  sempre  victoriosa, 
nfto  seria  agora,  e  quando  as  luzes  se  achão  mais  diifundidas 
no  povo,  sacrificada  aos  caprichos  de  quem  quer  que  fosse. 

A  causa  é  geral ;   a  da  civilisaçfto,  a  do  progresso,  a  da 
dignidade  humana. 
Ainda  lhe  diremos ; 

Nfto  ha  distinguir  entre  Egreja  Romana,  e  Papa,  cúria  e 
ultramontanismo. 

Emquanto  que  em  geral  seja  a  Egreja  a  sociedade  de  homens 
vinculados  pela  fé,  a  romana  i  especialmente  a  do  Papa,  a  da 
cúria,  hoje  e  quasi  sempre  dominada  pelos  ultramontanos,  isto 
é,  a  vinculada  essencialmente  ao  dominio  absoluto  de  seu  chefe 
infallivet. 

Nfto  é  mister,  portanto,  para  ser  verdadeiro  e  consciencioso 
crente,  que  se  seja  romano. 


(*)    Referimonos  aos  artigos  publicados  no  Jornal  do  Commercio,  sob  o 
pseud&njrmo  — r«r«kirf«tfv  Crente,— geralmente  attiibuidos  ao  governo. 
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Nâo  ha  hoje  romano  sem  Syllabus^  e  póde-^se  ser  Brazileiro 
com  a  constituição,  e  com  a  fé  a  mais  orthodoxa  nos  preceitos 
lundamentaes  do  christianismo. 

Póde-se  ser  cathoiico  e  antipathico  a  esse  parto  de  vaidade 
humana  que  o  Vaticano  nos  oiferece  : 

Questão  altamente  politica,  nada  tem  essencialmente  de 
religiosa ; 

Questão  apenas  entre  o  direito  de  beneplácito  e  o  despotismo 

do  Sanio  Padre ; 

Questão  entre  a  soberania  nacional  e  a  theocracia  de  Roma. 

E  se  a  luta  em  que  estamos  empenhados  se  destingue  com  o 

nomo  de  questão  religiosa,  como  muita  vez  nós  mesmos,  acoiii- 

.  panhando  os  que  assim  a  denominão,  o  temos  feito,  nem  poj. 

isso  é  menos  verdade  que  não  tem  entrado  em  controvérsia 

um  ponto  de  fé,  sequer,  em  que  a  religião  que  professamos  se 

baseia. 

Se  aceitamos  os  principios,  por  todos  adoptados  e  susíen-- 
todos y  teremos,  por  força  da  lógica,  de  chegar  is  consequências, 
as  quaes  se  traduzem  na  these  em  que  hoje  nos  ercpenhamos, 
como  sempre  nos  empenharemos,  a  da  separação  da  Egreja 
do  Estado^  meio  único  pelo  qual  chegaremos  ã  plena  liberdade 
de  cultos,  tão  necessária  á  prosperidade  e  ao  engrandecimento 
de  nossa  pátria. 
£  isto  virá  mais  cedo,  talvez,  do  que  muitos  esperão. 
O  plano  inclinado,  o  abysmo  de  contradicçoes  e  dé  misérias 
em  que  tem   cabido  a  Egreja  Romana  darão  infallivelmente 
triumpho  á  Causa  que  conscienciosamente  sustentamos. 

O  tempo  virá  para  justiticar-nos  ;  e  desenganará  a  quantos, 
escravisados  a  miseros  preconceitos,  não  se  animão  a  dizer  a 
verdade  (que  aliás  conhecem  perfeitamente),  tal  qual  ella  é. 

O  tempo  virá  para  confundir  os  contradictorios  da  hoje,  e 
que,  sem  duvida,  serão  enthusiastas  da  idéa  amanhã,  e  quando 
a  sustentação  da  boa  doutrina  não  exija  comtemporiaação  e 
nem  sacrifícios. 

Volvamos,  porém,  á  questão  do  dia,  á  que  mais  nos 
preoccttpa,  &  da  demora  damnosa  das  providencias  do  governo. 
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imperial,  para  por  termo  ã  anarcbia,  levantada  e  mantida 
pelos  bispos  ultramontanos. 

A  revolução  se  prepara :  os  bispos  e  seus  jesuítas  trabalhão 
para  açular  o  fanatismo  contra  os  poderes  do  Estado. 

Eis  o  que  nos  diz  uma  folha  de  Pernambuco  : 

«  Prepara  o  Sr.  bispo  a  maior  das  anarchias  e  desordens 
que  ha  de  regar  e  ensopar  de  sangue  o  solo  pernambucano. 

«  Conhecido  por  elle  e  seus  apaniguados  e  rufiões  —  homens 
sem  consciência  nem  fé— que  o  espirito  da  capital  lhes  é 
adverso  e  fatal,  mudarão  de  plano  e  táctica,  procurão  dar-nos 
combate  por  meios  mais  seguros. 

**  Nem  sempre  haverá  doudos  de  toga  e  de  farda  que  espa- 
deirem o  povo,  o  pisem  e  massacrem.  O  povo,  por  seu  lado, 
está  de  sobreaviso,  e  não  fará  mais  o  papel  de  victima 
incauta. 

«^  O  bispo«  —  os  jesuítas  —  são  perspicazes,  fazemos-lhes 
justiça,  embora  só  tenhão  tido  até  hoje  perspicácia  para  o  mal. 

«  Elles  conhecerão  que  na  capital  não  podíão  fanatisar  o 
povo  e  convertê-lo  em  dócil  instrumento  da  oppressão 
theocratica. 

«  Mudarão  de  arraiaes,  » 

•«  A  historia,  cujos  quadros  negros  de  crueza  e  de  sangue 
elles  sabem  de  cor,  lhes  ofTereceu  o  novo  plano  de  combate, 
de  cujo  bom  êxito  não  duvidão. 

«^  Emquanto  S.  Ex.  o  Sr.  bispo,  com  sua  cota  de  malhas, 
espera  em  vão  uma  punhalada,  para  gritar  —  milagre  !  —  a 
Virgem  Santa  preservou  a  vida  do  escolhido  de  Deus ;  em- 
S.  Ex.  o  Sr.  b  spo  enceta  novas  in^ovocaçdes,  atira  novos  e 
insolentes  desafios  a  esta  população  e  sociedade  pacifica  da 
capital,  a  conspiração  se  trama  e  tece  com  satânica  inspiração 
—  extra^muros. 

«  Denunciamos  uma  nova  e  original  Jacquerie. 

M  S.  Ex.  e  os  jesuítas  mandão  e  vão  sublevar  os  espiritas 

dos  camponezes,  dos  lavradores,  dos  homens  agrícolas,  para 

Icmça-losfuríosòs  e  fanáticos  contra  as  povoações,  as  villas,  as 

cidades,  a  capital. 
47 


370 

•*  O  ponto  de  apoio  não  é  mal  procurado,  a  alavanca  para  a 
avarchia  e  a  futura  matança  não  é  das  mais  fracas,  embora 
S.  Ex.  e  os  jesuítas  se  illudão,  suppondo-a  de  igual  valor  á 
alavanca  com  que  Archimedes  pretendia  levantar  o  mundo. 

««  E  um  facto :  os  jesuítas  com  o  bispo  iramão  e  conspirão 
em  S,  Lourenço  da  Matta,  ainda  occultamente  e  sob  a  hypo- 
crisia  de  que  alli  procurão  a  protecção  da  policia. 

**  No  Bonito  e  em  Caruaru,  porém,  vai-se  levantando  uma 
grande  ponta  do  véo ;  alli  já  está  um  jesuita  com  a  especial 
missão  de  pregar  a  sublevação,  de  org anisar  a  Jacqcerib,  de 
fanatisar  os  espíritos  dos  homens  do  campo,  de  desvaira-los  e 
atira-los  sobre  nós. 

-  O  que,  porém,  é  mais  notável,  posto  que  não  nos  cause 
sorpresa,  é  que  já  h/nive  agitação,  já  houve  ensaios  de  forças, 
já  hmce  seu  tal  ou  qual  principio  de  execução, 

**  Cidadãos  importantes  e  proprietários,  que  hontem  ã  noite 
(4  de  Junho)  chegarão  do  Bonito,  nos  deráo  estas  infor- 
mações. » 

O  governo  sabe  quanto  pode  um  barbadinho  resoluto  no 
interior  do  nosso  paiz ;  comprehende  a  facilidade  com  que  a 
superstição  e  o  fanatismo  se  deixuo  arrastar  por  esses  perni- 
ciosos ultramontanos :  o  governo  não  desconhece  que,  até  aqui 
mesmo  nesta  corte  civilisada,  o  Moi*ro  do  Castello  attrahe  o 
povo,  com  boas  verónicas,  com  palavras  indolentes  contra  as 
instituições,  com  os  terrores  do  inferno,  em  que  consiste  a 
única  religião  do  Papa. 

O  governo  sabe  que  a  caixa  das  esmolas  para  o  pobrezinho 
de  Roma  se  enche,  não  só  com  as  dadivas  voluntárias,  como 
com  o  que  se  extorque  por  qualquer  despacho.  O  governo  não 
ignora  que  na  camará  ecclesiastica  se  cobrâo  verdadeiros  im- 
postos, sem  lei  que  os  autorise,  mas  conforme  a  tabeliã  que  lá 
se  acha^organisada,  e  que  se  ageita  para  mais  ou  para  menos, 
conforme  a  possibilidade  do  supplicante. 

As  folhas  de  Pernambuco,  como  este  Jornal  j&  o  publicou, 
denuncião,  entre  outros  muitos,  os  seguintes  conãictos : 
•*  Da  tarde  para  noite  de  domingo,  3  do  corrente,  deu -se  um 
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conflicto  na  matriz  de  Santo  António,  que,  a  não  ser  a  presença 
do  Dr.  cbefe  de  policia,  que  immediatamente  compareceu, 
assim  como  a  fuga  de  quem  o  havia  occasionado,  teríamos 
talvez  de  lamentar  graves  occurrencias. 

-  Um  moribundo  pedia  o  Sacramento,  e.  como  é  costume, 
o  sino  da  matriz  tocou,  chamando  os  fieis.  Comparecerão 
alguns  irmãos,  não  poucos,  e  muitas  pessoas  do  povo  ;  e  em 
virtude  dos  últimos  actos  do  governo  a  respeito  da  questão 
religiosa,  uns  e  outros  tomarão  opas.  Isto  vendo,  porém,  o 
padre  coadjuctor  declarou  desassombradamente  que  não  sahiria 
com  o  Sacramento  acompanhado  da  opa  inierdicta,  visto  que 
só  obedecia  ás  ordens  ecclesiasticas,  e  não  ás  da  autoridade 
temporal,  em  quem  não  conhecia  o  poder  de  deliberar  na 
questão. 

•«  Como  era  de  esperar,  as  palavras  do  padre  coadjuctor 
indignarão  a  multidão,  que  pouco  e  pouco  cresceu  e  tomou-se 
muito  importante.  Procurado  em  sua  casa  o  Sr.  vigário,  afim 
de  resolver  a  pendência,  e  não  sendo  encontrado  ahi,  foi  isso 
de  sobejo  para  que  o  povo  tomasse  uma  attitude  ameaçadora, 
e  o  padre  coadjuctor  entendesse  conveniente  fugir,  valendo-se 
da  casa  do  sachristão,  d'onde,  por  uma  janella,  ganhou  a  rua. 

-  O  Sr.  Dr.  chefe  de  policia,  ahi  chegando  na  occasião  mais 
opportuna,  pôde,  com  o  auxilio  de  alguns  irmãos  e  pessoas 
consideradas,  acalmar  e  dispersar  o  ajuntamento,  revelando 
ainda  uma  vez  o  que  podem  a  delicadeza  e  a  prudência  em 
uma  conjunctura  como  aquella,  em  que  a  autoridade  deve 
manter  a  ordem,  sem,  com  tudo,  desconhecer  a  natureza  dos 
motivos  que  a  perturbarão.  *• 

-  Ante-hontem  ã  tarde  tocou  a  Sacramento  na  igreja  matriz 
de  S  José,  e  como  os  irmãos  se  apresentassem,  não  quiz  o 
padre  que  alli  exerce  o  cargo  de  vigário  sahir  acompanhado  por 
elles,  pois  são  as  ordens  que  tem  do  prelado. 

«  Estava  este  de  visita  na  egreja  da  Penha,  e  para  alli  correu 
o  socerdote  a  dar-lhe  parte  do  que  se  passava.  Então  frei  Vi- 
tal ordenou  que  dalli  sahisse  o  Viatico.  E  assim  ficou  estabe- 
lecido. » 
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••  O  vigário  de  Campina-Grande,  padre  Calixto,  desbandei- 
rou-se  e  expdlio  da  matriz,  em  um^  dia  destes,  algamaá  pessoas 
que  tinhfio  ido  ouvir  missa,  por  serem,  disse  elle,  maçons  e 
excommungados. 

««  O  caso  julgo  que  vai  ser  afTecto  ao  juiz  de  direito  da.  co- 
marca, pois  conista  que  o  tal  \ngario  houve-se  por  um  modo 
descommuhal,  injuriando  os  indivíduos  que  forâo  alvo  de  sua 
ira.  n 

O  governo,  portanto,  não  pode  dizer  que  nâo  foi  opportu- 
namente  conhecedor  das  desgraças  que  soffremos,  e  menos  dei- 
xará de  conjecturar  as  que,  ainda  maiores,  nos  estão  prepa- 
radas. 

E  o  que  faz  o  governo ! 

Nada  até  hoje  I 

Ecada  dia  que  se  passa  sem  que  adequadas  e  enérgicas  pro- 
videncias sejão  tomadas,  é  uma  aggravação  aos  males  a  que  o 
Brazil  se  acha  exposto. 

Conte  o  governo,  por  cada  dia  de  demora  de  sua  acção  con- 
tra os  ultramontanos,  outros  tantos  jorros  de  sangue  brazileiro 
que  terá  de  correr  na  luta  que  se  prepara. 

A  demora  vai  alentando  e  dando  animo  para  a  resistência 
a*  todos  os  outros  bispos  que  se  conservão  ainda  apparente- 
mente  resignados. 

Essa  demora  deisacoroçôa  o  clero  brazileiro,  que,  desprote- 
gido pelo  governo,  e  entregue  ao  ez-imformata  conscientia, 
se  curvará  de  todo  aos  bispos  romanos,  que  despoticamente 
actuão  sobre  elle. 

O  clero  brazileiro,  esse  elemento  de  ordem  com  queogover-^ 
no  podia  contar,  vai  faltar-lhe  ;  porque,  no  desespero,  até  pe- 
la falta  de  pão,  renegará  de  nossas  instituições,  que  lhe  não  dão 
autonomia  própria,  independência  c  coragem,  e  se  entregara, 
envè7*go3iÃado  de  sua  nacionalidade ^  á  cúria  romana. 

E  ante  um  tal  espectáculo  o  que  espera  ainda  o  governou 

Falta-lhe  força t   Falta-lhe  coragem? 

A  propósito  diz  a  Diário  da  Bahia : 
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•  Se  em  outros  tempos,  nos  tempos  de  Portiigal  antigo,  íQS 
reis  de  elevado  senso  politico  daqnelle  povo,  de  que  descende- 
mos, souberfio  sempre  fazer  conter  a  ávida  cúria  romana»  e  res- 
guardar de  suas  invasões  a  soberania.da  corô^,  -r  como. seria 
possível  que  boje,  com  a  vitalidade  que  adquirirão  os  governos 
modernos  (^lo  apoio  do  povo,  recuasse  o  Gatado  Brazileiro  an- 
te as  usurpações  arrogantes  de  dous  ou  três  de  seus  emprega- 
dos, que  antepõem  uma  carta  de  Roma  á  constituição  politica 
do  Império,  que  elles  jurárto  manter  em  todas  as  suas  partes, 
só  porque  são  bispos  t 

"  Quando  a  Europa  e  a  America  buscão  escudar-se  do  ata- 
que do  rei  infallively  não  pode  só  o  Brazil  descurar  da  liberda- 
de dos  cidadãos  e  da  soberania  nacional  atacada.  >» 

O  que  receia  o  governo  ! 

Teme-se,  porventura,  dos  ultramontanos.da  camará  dos  de- 
putados ou  do  senado  ! 

Não  sabe  o  governo  que  esses  homens  estão  fazendo  a  sua 
politica  com  esse  escândalo  ?  < 

Os  ultramontanos  do  Brazil  caminharão  emquanto  o  governo 
recuar.  No  momento  em  que  o  governo  energicamente  puzek* 
termo  ás  tropelias  que  até  hoje  tem  sido  impunemente  prati- 
cadas elles  fugirão  espavoridos. 

Se  o  governo  se  amedronta  ante  elles,  o  paiz  será  sacrifica- 
do, e  esses  ultramontanos,  assim  satisfeitos  em,  seus  planos, 
darão,  em  face  dos  que  se  retirarem  covardemente,  amais  ho- 
mérica gargalhada. 

.  E  será  para  rir  que  uma  insidia  grosseira  tenha  o. resultado 
para  que  foi  urdida. 

O  que  espera  de  Roma? 

Novos  uUrages? 

CSonvem  dar-lhe  tempo  para  que  melhor  se  prepare,  e  op- 
poriunamente  desfeche  sobre  nós  os  seus  raios,  e  quando  ta}vez 
seja  impossível  arrancar  o  Brazil  das  garras  de,  um  injallivel 
energúmeno  f 

Por  toda  a  parle  actos  de  vigor  administrativo  e  politico  ap- 
parecem,em  relação  aos  ultramontmps»  ft  n&Q.M.^enu)lo,.de 
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que  elles  se  animeíD  a  reagir  contra  a  digna  energia  dos  go- 
vernos. 

Pelo  simples  facto  de  ter  o  bispo  de  Mantua  (em  Maio  deste 
anno)  proferido,  em  um  sermão,  algumas  palavras  menos  res- 
peitosas em  relação  ás  instituições  do  Estado,  foi  elle  arrastado 
á  barra  do  tribunal  competente  civil,  e  condemnado  a  seis  dias 

de  prisão  e  51  francos  de  multa,  oomo  é  referido  no  Avenir 
NatioTtal. 

Aqui,  o  bispo  de  Pernambuco  desdenha  das  leis  e  dos  po- 
deres do  Estado,  estabelece-se  em  luta  aberta  de  desobediência, 
conculca  a  constituição  politica,  autorisa  o  clero  á  resistência, 
denumna-se  ter  jurado  manter  as  leis  de  Rama  contra  as  do 
Império,  acoroçôa  os  jesuítas  a  levantar  os  fanáticos  contra  a 
ordem  publica,  e. . .  continua  em  sua  diocese  são  e  salvo,  e 
dispondo  de  poder  de  que  ha  muito  devia  estar  privado ! 
,  Supporta-lo,  consentir  que  por  tal  arte  entorpeça  a  marcha 
administrativa  do  paiz,  e  nos  prepare  a  mais  horrorosa  das 
guerras  civis,  não  é  simplesmente  uma  imprevidência,  é  um 
crime. 

Todos  os  paizes  tratáo  de  sua  libertação,  e  em  idênticas  cir- 
cumstancias  ás  em  que  nos  achamos. 

O  México  acaba  de  proceder,  nesta  matéria,  com  a  maior 
dignidade  e  patriotismo. 

Lê-se  no  Jotmal  do  Recife  o  seguinte  : 

«  Em  uma  asserabléa  nacional  de  um  paiz  retalhado  por  tan- 
tos ódios  e  paixões  partidárias  surge  uma  idéa,  que  tem  o  po- 
der de  reunir  a  unanimidade  dos  votos !  É  um  facto  mila- 
groso I 

«  Que  idéa  é  esta,  que  ergue  afronte  victoriosa  sobre  tantos 
interesses  encontrados ;  que  irmana  assim  os  homens  em  um 
campo  de  batalha  encarniçada?!... 

«  E  a  liberdade  religiosa,  isto  é,  é  o  direito  dado  a  cada  ci- 
dadão de  adorar  Deus  a  seu  modo :  é  a  separação  da  Egreja  e 
do  Estado. 

o  Contèàiplem  os  Brazileiros  este  attestado  do  progresso  do 
inundo,  è  que  está  resumido  em  alguns  artigos  de  lei. 


375 


«  Ei-los : 

«  A  assembléa  nacional  votou  uma  lei  que  encerra,  além  de 
outras,  as  seguintes  disposições  : 

-  Art.  l.o  A  Egreja  e  o  Estado  siio  independentes.  (Vota- 
ção UNANIME.) 

«  O  congresso  náo  pode  promulgar  leis  que  estabfileçáo  ou 
prohibão  qualquer  religião.  (143  votos  contra  1.) 

«  Art.  2.0  O  casamento  é  um  contrato  civil ; .  este  contrato, 
bem  como  os  demais  actos  da  vida  civil  dos  individues,  são  da 
exclusiva  competência  dos  funccionarios  e  autoridades  civis, 
nos  termos  prescriptos  pelas  leis,  e  terão  validade  e  força  de 
lei.  (106  votos  contra  17.) 

-  Art.  3.«  As  corporações  religiosas  nao  podem  possuir  bens 
immoveis.  (128  votos  contra  9.) 

*•  Art.  4.<>  Todos  os  habitantes  da  republica  sdo  dispensados 
de  juramento  religioso.  (129  votos.) 

-  O  art.  5«  estabelece  a  remuneração  do  trabalho. 

«  A  lei  não  reconhece  o  voto  religioso.  (102  votos  con 
tra2.)  « 

£  o  Brazil  o  que  fará  t 

O  governo  o  sabe,  e  está  mudo:  o  povo  murmura  descontente 
pela  falta  de  protecção  contra  os  ataques  dos  ultramontanos ! 

Os  bispos  romanos,  e  desnatiiralisados  já,  riem-se  da  fra- 
queza do  governo,  e  a  nação  caminha  ao  abysmo  ! 

Digamos,  como  disse  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos : 

•  Ah  !  SENHORES,  PREVINAMOS  TAES  FATALIDADES  Á  NOSSA 
PÁTRIA  !    " 


ZLZIX 


O  France,  tu  dom,  et  Rome  te 
met  dana  let  fenl... 

MicauvD. 


Bem  podemos  dizer  ao  nosso  paiz  o  que  o  padre  Michatid 
disse  á  França : 

Brazil,  iueoteu  governo  se  descuidõo,  e  Roma  te  Qva$salla. 

Tal  é  a  triste  verdade  de  quanto  se  observa. 

Procura-se,  mantendo  a  ignorância  do  povo,  e  para  conservar 
inalteráveis  as  cousas,  arredar  a  discussão  do  terreno  verda- 
deiro em  que  deve  ser  tratada. 

Argumentos,  que  só  a  argúcia  clerical  tem  lembrado,  s&o 
reproduzidos !  Como  se  as  doutrinas  nfio  sanccionadas  pela 
razfio,  pela  lógica  e  pela  experiência,  pudessem  ainda  preva- 
lecer ;  como  se  o — a*ê  ou  morre — n&o  tivesse  attiogido  jft  ao 
rídiculo! 

O  tempo  passa,  e  a  opport^nidade  se  perde. 

E  emquanto  a  paciência  do  povo  se  esvae,  a  demora  das 
providencias  do  governo  produz  os  seus  inialliveis  resultados. 

A  descrença  apodera-se  do  espirito  publico,  a  confiança  nos 
altos  poderes  do  Estado  diminue  sensivelmente. 

O  cidadfto  se  considera  desamparadp. 

u  Que  contra  ojewta  defende^  cada  um  de  per  si  a  sva 
familla^  bens  e  honra  l  n 
48 
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E  o  brado  que  jâ  vimos  escripto  em  uma  folha  de  Per- 
nambuco ! 

Salve-se  quem  puder,  é  o  grito  da  agonia  do  naufrago,  e  é  o 
que  ha  de  repercutir  em  todas  as  provincias,  victimas  dos 
ultramontanos,  e  sem  apoio  nos  delegados  da  naçfto  ! 

Nessa  mesma  folha    (A  Provinda)  se  lê  : 

«  Razão  tivemos  para  não  bater  palma»  âs  arrogâncias  do  ^ 
governo  e  do  presidente. 

.«  Está  se  vendo :  A  que  se  tem  reduzido  as  medidas 
governativas  1 

«  Papel  e  papel,  e  nada  mais. 

•«  Dirão  que  o  governo  delibera,  que  ainda  não  •  tempo  de 
desesperar ! 

«  Porém,  uns  vinte  soes  já  são  passados,  e  esse  praxofaialy 
esses  trinta  dias,  depois  dos  quaes  o  governo  mostraria  par 
fuanto  presta,  esse  prazo  já é  do  dominio  da  historia,  e  nada.... 

«  Interdicções  levantadas  pelo  juiz  de  capellas  e  o  bispo 
firme,  e  o  viatico  sahindo  âs  occultas  como  em  terras  de  infiéis^ 
e  as  irmandades  sem  terem  o  que  fazer  das  opas. 

H  Egrejas  abertas  pelo  juiz  de  capellas,  e  o  bispo  firme  e  ot 
padres  longe  dessas  egrgas. 

•*  Âí&rmações  armadas  por  bem  do  beneplácito,  e  o  bispo 
firme,  eo  brei^  publicado  nas  matrizes,  e  as  ordens  repetidas, 
como  antes  do  celebre  aviso,  que,  se  veio  fazer  alguma  cousa, 
veio  firmar  o  império  do  jesuitismo  romano, 

1  Em  summa,  nada  e  nada  ha  feito  o  governo.  *» 

Pela  demora  vão  surgindo  novas  desobediências ;  as  resis- 
tências se  organisãOf  as  difficuldades  para  o  governo  se  mul- 
tiplicão,  e  o  futuro  se  torna  cada  vez  mais  tenebroso  ! 

Uma  nova  pastoral  foi  dada  á  luz  em  9  deste  mez,  a  do 
Sr.  Bispo  de  iVlarianna  ( ! ! )  que  tardem ,  reprovando  a 
doutrina  do  beneplácito,  anathematisando  a  constituição  poli^ 
tica,  e  sem  a  menor  attenção  nem  respeito  â  ordem  do  governo 
de  12  de  Junho  deste  anno,  mandou  acintosamente  publicar  e 
dar  execução  ao  celeberrimo  breve  de  Pio  IX,  de  '29  de  Maio, 
Dão  autorisado  pelo  poder  civil ! 
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E  para  isao  esse  Sr.  bispo  dta  o  Syllabus,  em  coníorimda^ 
do  qual  procede ! 

É  uma  aberração  dos  sfios  prindpios,  e»  a  todos  os  respei- 
tos; lamentável. 

O  Sr.  bispo  de  Marianna  preferio  obedecer  aos  caprichos  de 
Pio  IX,  e  se  declarou  romano,  sem  se  lembrar  de  que  estava 
no  Brazil,  exercendo  cargo  brazileiro,  e  que  assim  lhe  cumpria 
respeitar  as  leis  do  Estado. 

Bem  temos  previsto  tudo  quanto  vai  occorrendo.  * 

E  cada  dia  que  se  passa ,  como  já  o  dissemos,  sem  que  a 
acção  enérgica  do  governo  se  faça  sentir,  é  um  passo  gigan- 
tesco que  se  dá  para  precipitar  o  paiz  em  um  abysmo 
insondável.  ^ 

O  governo  podia  ter  feito  recahir  a  sancçfto  legal  contra  um 
só  bispo,  o  de  Pernambuco,  se  tivesse  opportunamente  cum- 
prido o  seu  dever.    Os  outros  se  conterião. 

Agora  é  mister  que  eztenda  a  sua  energia  contra  o  Arce- 
bispo da  Bahia  e  os  bispo  do  Pará,  do  Rio-Grande  do  Sul, 
do  Rio  de  Janeiro  e  de  Marianna  I 

Tfto  rebelde  é  um  como  os  outros.  O  de  Pernambuco  e  os 
seus  compan/ieiros  de  cruzada  perjurarão  igualmente. 

Desnaturalisados  estão  todos. 

Se  o  governo  praticar,  em  relação  a  esses  estrangeiros 
nocivos  ao  paiz,  o  que  praticaria  com  Brazileiros  em  circum- 
stancias  ordinárias,  isto  é,  se  o  governo  usar  dos  meios  que, 
ha  dous  dias,  lhe  iorão  calculadamente  lembrados  pelo  chefe 
cathúlico  ultramontano  no  senado,  para  o  fim  que  os  romanos 
aspirfio,  que  é  a  desmoralisação  completa  do  poder  civil,  para 
sobre  ella  firmar  o  despotismo  theocratico,  governo  e  paiz  se 
abysniaráo. 

Para  a  grangrena,  o  ferro  em  brasa. 

E  quando  o  ferro  em  brasa  pôde  ser  empregado  regular- 
mente,  aquelle  que,  receioso  de  usar  desse  remédio  eíEca2', 
deixar  perecer  o  enfermo,  será  o  seu  assassino. 

As  condescendências  mal  entendidas,  que  creão  as  protel- 
laçoes  e  a  indiffex^ençai  e  que  cdostituem  o  defeito  capital  dos 


govemtm  do  Bítizil,  levár&o  &d  cousm,  ná  cpieslfto  presente, 
ao  estado  lamentável  em  que  se  achão. 

A  principio  nada  se  podia  temer  do  fanatismo,  que,  n&o 
açulado  ainda,  se  nfio  tinha  preparado.  Hoje  será  talvez  ne* 
oessario  tmvar  hita  medonha  com  a  superslif&o,  especialmente 
do  povo  do  interior. 

E  pelos  ttudes  que  occorrerem,  devido  á  procrastinação  de 
providencias,  quem  será  o  responsável ! 

sáBIBNtB  O  GOVEBNO ! 

E  O  què  mais  é  (com  pczar  dizemos)  parece  que  o  governo, 
par  sua  gloria  talvez,  quer  também  arrastar  a  questfto  para 
campo  dos  gladiadores  politicos  f 

É  um  erro  lamentável  e  de  que  já  vamos  colhendo  os  re- 
sultados. 

Emquanto  aqui  uma  voz  auiorisada  nos  diz  sem  fundamento: 
Combateis  com  o  único  ftm  da  dissoluçfto  politica  do  Isnperio-^, 
folhas  da  opposição  dizem : 

*'  Pátria  infeliz!  Brigão  dous  despotismos ,  o  do  poder 
pessoal  e  õ  do  poder  jesuitieo,  e  s6  tens  a  esperar  que  éllet 
acabem  entendendo^e,  para  o  teu  completo  avassallamento  1  •• 

Nãoé,  porém,  nesse  campo  que  queremos  discutir  a  questfto. 

Altamente  social  é  ella,  e  interessando  ig^ualmente  a  todos 
os  partidos,  o  concurso  de  todos  deve  vir  livíe  e  desembaraçado, 
escoimado  de  jactâncias  politicas  em  bem  da  causa  commum. 

Nfto  pedimos  a  separação  da  egreja  romana  do  Estado  senfto 
oomo  consequência  lógica  dos  princípios  que,  assentados  em 
factos  irrecusáveis,  nfio  podem  jamais  mudar  de  essência. 

É  um  erro  evidentíssimo  aifirmar  que  só  se  dá  o  capricho  e 

desobediência  de  poucos  padres^  e  que  por  isso  a  luta  nfto  está 

estabelecida  com  o  cheie  romano.  Os  factos  attest&o  o  oatt- 
finurio. 

Ka  vesdada  pastta  ver  assim   desvirtuar  os  aeont^- 

IDttltOi. 
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A  acçfio  doa  immos  bispoe  não  é  espontânea :  ellea  désoher 
decem  ao  poder  civil  por  ordem  do  chefe  da  Bgréja.    . 

O  Syllabus,  a  infallibilidade,  as  bulias,  os  breves  sem  bené^ 
fdaciio,  e  ttido  em  opposiç&o  á  nosea  organiiação  politica  e 
social,  são  a  caosa  única  da  lata  em  que  nos  vemos  eoipe*^ 
nhados. 

E  o  Sjrliabus^  a  itffallibilidade,  as  bulias,  as  bretes  e  decre^ 
tos  romanos,  são  conspirações  da  Egrga  Romana  per  seus 
chefes  •  dominadores»  para  fazerem  baquear  o  poder  civil,  a 
autonomia  do  Brazil,  e  a  soberania  nacional. 

Ou  os  nossos  poderes  políticos  tendem  á  revogação  da  cons^ 
tituição  do  Estado,  substituindo-a  pelo  despotismo  do  pobre^ 
zinho  in/allitei,  ou  querem  manter  as  liberdades  consagradas 
na  lei  fundamental. 

Na  primeira  bypotbese,  e  para  a  continuação  da  Egreja  Ro- 
mana como  do  Estado,  não  baverà  mais  questão ;  curvados  ao 
Syllabus,  destruído  o  beneplácito»  morta  a  liberdade  de  con* 
sdencia,  e  posto  em  pratica  o — cupulemos  gladium  gladio^-^ 
o  pontifice  e  o  rei  absoluto  viverião  na  melhor  harmonia,  coad- 
juoando-se  mutuamente.  Mas  nem  mesmo  assim  se  podia  di2er 
que  havia  consorcio  entre  a  Egreja  e  o  Estado,  porque,  prati- 
camente, o  que  se  dava  era  a  alliança  entre  dous  soberanos 
despóticos,  que,  dependentes  um  do  outro  para  melhor  subju- 
garem os  povos,  se  conchegavão  somente  no  interesse  pessoal 
reciproco. 

Na  bypothese,  porém,  de  ser  mantida  a  constituição  politica, 
que  estabelece  entre  o  nosso  governo  e  o  governo  de  Roma 
um  antagonismo  insuperável,  a  alliança  não  é  só  uma  utopia, 
é  a  desordem,  a  anarchia,  a  fraude,  a  deslealdade,  o  embuste, 
e  a  traição  em  eflectividade. 

A  infallibilidade  com  o  Syllabus,  e  as  prerogativas  liberaes 
estabelecidas  pela  nossa  constituição,  são  inimigos  irreconci^ 
liáveis  e  que  $e  repellem  radicalmente.  São  duas  entidades 
que  não  podem  jamais  acbar-^se  lealmente  consorciadas. . 

£  dado  es^e  consorcio,  sem  duvida  fictício,  cemo  úfue 
wstualmáiíU  íxUtiè  nt  Srazit,  aq^ièlUr^  ijUe  o  ("ubtÈntãb^e  qvte 


por  míseras  conveniências  politicas,  entendem  acertado  man- 
tê-lo,  sao  forçados  aos  maiores  paradoxos  em  matéria  social  e 
civil. 

£  assim  que  sustentão  »  que  o  estadiUta  jamais  terá  a 
ambição  de  estabelecer  o  casamento  e  o  registro  civis,  mesmo 
quando  a  tentação  das  grandezas  mundanas  transvie  os  sacer^ 
dotes,  n  (Disse-o  o  Sr.  Ministro  da  Justiça  na  Camará  tem- 
porária I) 

Taes  estadistas  nem  attendem  ao  que  se  passa  nas  nações 
cultas,  e  nem  querem  comprehender  o  verdadeiro  interesse  da 
sociedade  civil. 

Para  manter  a  união  da  Egreja  e  do  Estado,  dizem  elles. 

M  A  Egreja  catholica,  como  Jesus-Chrisio  a  fundou,  deve 
permanecer  consorciada  com  o  Estado,  *• 

Mas  a  Egreja,  como  Jesus-Christo  a  fundou,  nfto  é  a  egreja 
romana,  porquanto  a  desmoralisaçAo  a  que  esta  chegou,  os 
erros  grosseiros  que  tem  commettido,  a  affastârfto  da  que  o  di- 
vino Mestre  constituio,  como  já  o  temos  provado  sem  réplica. 

Se  a  magestadeda  religião  deve  ser  reconhecida  e  honrada 
pela  autoridade  soberana,  ese  a  religião,  em  sua  genérica  ex- 
pressão, constitue  as  relações  entre  a  creatura  e  o  Creador,  e 
se  a  sublimidade  de  taes  relações  depende  da  liberdade  com 
que  se  escolhe  o  meio  de  aproximação  entre  o  ser  supremo  e  a 
sua  imagem,  é  fora  de  duvida  que  a  única  doutrina  possivel  e 
aceitável  é  a  do  estabelecimento  da  mais  plena  liberdade  de 
cultos. 

Assim  não  se  proscreve,  não  se  illude,  nem  se  impõe  a 
religião. 

O  Estado  que  escolhe,  prefere  e  impõe  em  matéria  religiosa; 
mata  a  religião  preferida,  ou  succumbe  â  insidia  dos  homens 
que  á  testa  da  assim  preferida,  caminhão  certeiros  á  conquista 
do  poder. 

E  Roma  não  é  uma  religião. 

Não  se  engane  o  pk>vo :  nâo  confbnda  Christo  com  o  papa. 
Lembre-se  que,  se  oanjomáofoi  precipitado  no' abysiOQ por 
ter  querido  devar^se  até  o  crèkUor,  Fio  IX,  ari^o^ando-sé  a 
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infallibilidade,  attributo  só  da  divindade,  vai  o  mesmo  cami- 
nho do  anjo  mão. 

E  quem  se  abraçar,  illudido,  com  Pio  IX,  e  obedecer  aos 
seus  despóticos  decretos,  precipitar-se-ha  com  elle. 

E  esse  abysroo,  para  os  que  o  lisongearem,  será  mesmo  neste 
mundo;  está  no  despotismo,  na  fogueira,  na  intolerância  ena 
morte  politica. 

Ninguém  se  illuda  com  o  que  foi,  e  o  que  é  a  Egreja  romana. 
Â  que  existio  até  1870  não  é  a  actual.  O  Vaticano  a  substi^ 
tuio  pela  que  então  se  creou. 

Já  unia  vez  dissemos  que  se  Unhamos  Egreja  do  Estado,  e 
designadamente  a  romana,  era  ella  a  anterior  áquella  época 
(1870). 

E  se  esta  foi  então  modificada,  e  independente  de  annuencia 
dos  poderes  políticos  do  tírazil,  é  consequência  que  actual- 
mente não  ha,  no  rigor  jurídico,  religião  do  Estado. 

Cumpre,  poròm,  não  esquecer  de  que,  mesmo  antes  de  1870 
e  independente  da  novação  praticada  pelo  Vaticano,  já  as  exi- 
gências impertinentes,  a  arrogância,  a  fraude  da  Egreja  ro- 
mana se  faziáo  sentir,  e  a  tomavão  de  impossivel  alliança  com 
qualquer  Estado  livre,  bem  constituido. 

Já  em  1826  Bernardo  Pereira  de  Vasconcellos ,  o  estadista 
eminente  e  perspicaz,  comprehendêra  que  só  sob  certas  bases 
se  podia  continuar  a  apparentar  o  consorcio  dessa  Egreja  com 
o  Estado. 

Avaliara  quanto  tinha  já  occorrído  e  occorría,  para  fundar 
sabia  e  prudentemente  nos  factos  a  conducta  a  observar  para 
com  a  curía  romana  e  a  Santa-Sé. 

Dizia  elle: 

<•  O  pontífice  irritado  contra  LuizXVIIl,  recusou  confirmar 
varíos  bispos  que  elle  tínha  nomeado  em  1817. 

••  O  mesmo  pontífice  também  recusou  confiimar  frei  Joaquim 
de  Santa-Clara,  eleito  arcebispo  de  Évora :  e  notemos,  senho- 
res, que  o  principal  motivo  foi  por  ter  feito  o  elogio  fúnebre  do 
Mai^uex  de  Pombal,  o  maior  ministro  que  Portugal  tem  tido« 
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«  E*  em  Roma  erime  a  gratiâfio,  e  a  gratidfto  para  òs  bons 
servidores  do  Estado  !  *» 

Os  caprichos  do  chefe  romano  sfio  mais  frequentes  do  que  os 
seus  actos  de  prudência  e  de  acerto. 

E  assim  como  ninguém  mais  trabalha  contra  as  monarcbias 
do  que  os  máos  reis,  assim  também  contra  o  catholicismo  nin- 
guém ousaria  tanto  como  o  têm  feito  os  chefes  romanos. 

Provaremos  em  outro  artigo  que  a  Egreja  romana,  sempre 
eontradictoria,  condemna  hoje  o  que  hontem  ensinou  e  defen* 
deu,  e  que,  portanto,  essa  dubiedade,  sempre  fatal  ao  credito 
eâ  moralidade  de  um  chefe,  tem  perturbado  e  extinguido  nessa 
Egrej£^  a  sua  co-participaçfio  no  catholicismo,  cuja  existência 
depende  essencialmente  da  immutabilidade  da  fé,  do  dogma 
e  da  doutrina  ensinada  pelo  instituidor  da  religião. 

Emquanto  hoje  se  nos  diz  : 

*«  E  um  erro,  é  uma  blasphemia,  é  uma  heresia,  dizer  que 
não  devemos  manter  como  do  Estado  a  Egreja  romana  tcU  qua- 
ellaseacha,  «  Yasconcellos  propunha,  ainda  em  18*?6  (e  quando 
a  própria  Egreja  não  admittia  a  celeberríma  infallibilidade 
papal,  de  que  o  próprio  Pio  IX duvidou),  as  bases  únicas  possi/ 
veis,  para  entreter  a  disposição  da  1«  parte  do  art.  ^  da  cons- 
tituição politica. 

Entre  essas  bases  se  achão  as  seguintes : 

«  Base  3.a  —  Á  assembléa  geral  legislativa  compete  regular 
o  exercicio  do  direito  de  padroado. 

M  Base  4.*  —  O  arcebispo  da  Bahia  erigirá,  desmembrará, 
reunirá  e  organisará  as  dioceses  conforme  as  demarcações  civis 
sanccionadas  pela  assembléa  geral. 

•*  Base  5.«  —  O  mesmo  arcebispo,  e  na  sua  falta  o  mais  an- 
tigo dos  bispos,  confirmará  os  bispos  e  estes  o  arcebispo. 

u  Base  6.*  —  Os  bispos  poderàS  proceder  á  secularisação  dos 
regulares  de  um  e  de  outro  sexo,  que  a  solicitarem. 

«*  Base  7.*  —  Nenhum  estrangeiro  exercerá  acto  algum  de 
jurisdicção  ecclesiastica  no  Império,  nem  ainda  por  virtude  de 
commissão. 

«  Base  8.»— Dar-se-ba  circumstanciada  conta  ao  pontífice 


romano ,  de  quanto  se  fizer  de  novo  no  Império  em  maleria 
ecclesiastica. 

•  Base  9.*  -^Se  a  corte  de  Jtomã  recusar  uma  tio  importante 
como  ortAodoxa  negociação,  o  governo  obsíbrvabá  a  niaci^LiHA 

DOS  BONS  SÉCULOS  DA  EGREJA.  •* 

Dizia  elle  sustentando  essas  bases : 

«  A  doutrina  da  base  5«  foi  observada  na  E^ja  pelo  longo 
espaço  de  dez  séculos ;  os  bispos  erfio  instituídos  ou  confiimn^ 
dos  pelos  bispos. 

«  Este  poder  passou  para  o  ponti^ce  no  século  XI,  e  o  bem 
da  religião  e  do  Estado  pede  que  seja  restituido  ros  bispos  do 
Brazil. 

«  Como  depender  nesta  matéria  da  corte  de  Roma! 

••  Que  males  não  nos  causarão  quaesquer  denegações  da 
parte  delia! 

«  O  Brazil  não  precisa  que  estrangeiros  venhão  exercer  ju- 
risdicção  ecclesiastica  no  seu  seio ;  tem  babeis  sacerdotes,  a 
quem  deve  competir  este  emprego. 

«  Cesse,  pois,  Roma  de  enviar-nos  os  seus  pro-K^onsules,  e 
restituão-se  aos  nossos  bispos  os  seus  inauferíveis  direitos,  ha 
tanto  tempo  usurpados. 

-  Quem,  a  não  ser  um  ultramontano,  poderia  contestar  est« 
base  7»! 

«  Mas,  senhores,  o  que  mostra  sobretudo  o  nosso  catkolicismo, 
é  a  base  9«. 

H  Se  BomsLjor  surda  ás  nossas  representações,  se  ella  não  at- 
tender  d  tão  orthodoxa  negociação,  nem  por  isso  a  religião  ca^ 
iholica  apostólica  deixará  de  ser  a  dominante  do  Império. 

«  Neste  caso,  não  esperado,  abraçaremos  a  disciplina  dos 
bons  séculos  da  Egreja,  e  rogaremos  a  Deus  para  que  abra  os 
olhos  e  toque  o  coração  do  pontífice  yomano.  n 

£  claro  que  o  illustrado  estadista  não  confundia  catholicismo 
com  Roma. 

O  que  elle  claramente  queria  ema,  instituição  de  uma  egrya 

brazileira,  guardadas,  quanto  possivel,  as  boas  relações  da 

amizade  com  o  pontificado,  e  como  de  ppder  a  poder,  mas  sem 
49 
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dependência  que  obstasse  a  acção  da  egreja  e  do  governo  do 
Brazil. 

E  esse  grande  estadista  não  teve  escnipulos  de  manifestar 
a  sua  predilecção  pelo  Systema  adoptado  pelos  Estados-Unidos 
da  Amenca  do  Norte,  systema  que  se  basea  na  plena  liberdade 
de  cultos. 

E  aquelles  que  sem  temor'  dos  preconceitos,  sem  se  avassal* 
larem  ás  conveniências,  é  com  vistas  somente^  no  bem  estar 
presente  e  futuro  desta  terra,  se  anim&o  a  dizer  em  1873 
quanto  YasconceUos  já  sustentava  em  1826,  são  ímpios,  são 
anarchistas  e  petroleiras,  e  querem  sublevar  o  paço  contra  as 
instituições ! 

Inconsequentes ! 

Nem  bem  podem  definir  o  que  pretendem ! 


o  escândalo  cresce ! 
*    O  governo  já  é  chamade  a  contas  pelos  bispos ! 

E  da  inerda,  da  incúria  e  da  indevida  benevolência  com  que 
até  hoje  têm  sido  tratados  os  negócios  ecclesiasticos  pelos  po- 
deres do  Estado,  pretende-se  tirar  partido  para  justificar  os 
últimos  attentados ! 

Desde  que  se  deixa  o  crime  impune,  se  autorisa  a  reincidên- 
cia na  transgressão  da  lei. 

A  longanimidade  do  governo  vai  produzindo  tristes,  mas  in- 
declináveis resultados :  cada  dia  que  se  passa,  cada  novo  at- 
teiitado  que  se  registra. 

Pela  resoluçfto  de  12  de  Junho,  o  governo  disse  o  seu  pen- 
samento em  relação  aos  crimes  dos  bispos  ultramontanos. 

Mas  os  bispos  conservfio-se /trm^^  em  seu  posto,  ameaçfio 
o  governo,  e  continuão  impunes! 

Nem  sequer  supportão  elles  já  a  liberdade  de  tribuna  aos 
representantes  da  naçfto ! 

O  Sr.  senador  Ambrósio  JL^itão  da  Cunha,  referindo-se,  se- 
gundo as  informações  que  recebera,  a  alguns  factos  praticados 
no  Pará  pelo  respectivo  diocesano,  e  avaliando  o  alsance  das 
tropelias  que  alli  se  praticaváo  contra  a  liberdade  civil  e  reli- 
giosa, contra  a  faculdade  de  exprimir  o  pensi^mento,  contra  a 
tolerância  constitucional  de  outros  cultos,  e  até  contra  a  segu- 
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rança  individual,  manifestou-se  profunda  e  sinceramente  con- 
tristado ante  úm  tal  espectáculo ;  e,  ocabrunMdo  pela  idéa  dos 
desastres  que  inevitavelmente  trariãô  ao  paiz  a  inconsideraçfio 
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e  a  audácia  desse  bispo,  exigio  a  repressão  dos  enormes  escân- 
dalos que  alli  se  davão. 

O  Sr.  senador  cumprio  asam  o  seu  dever,  e  provou  o  seu 
amor  e  dedicação  ao  paiz,  satisfazendo  o  nobre  encargo  de  de- 
fender, nos  limites  legaes,  áquelles  de  quem  recebera  o  nobre 
mandato  que  exercita. 

O  bispo  do  Pará,  que  se  dóe  de  nfto  ver  o  senado  composto 
somente  de  ultramontanos  e  de  humildes  servos  do  Syllabus, 
esqueceu  a  sua  preconisada  missão  de  paz,  e  com  humildade 
romana  e  paciência  jesuítica  atirou-se  enraivecido  e  furioso 
contra  esse  senador  do  Impeiio,  e,  arrojado,  lhe  dirígio  uma 
nsultuosa  carta,  mandando  logo,  e  por  ostentação  de  desabafo, 
publica-la  em  o  seu  jornal! 

Emquanto  o  governo  j90upa  os  bispos  e  consente  que  elles, 
impunes,  preparem  o  povo,  para  a  resistência  armada,  os 
bispos  altanados  o  injurião  atrozmente,  o  ameação,  e  o  escar* 
necemi 

Avaliem  os  leitores  a  somma  e  importância  dos  insultos  que 
ao  paiz,  ao  governo  e  ao  representante  vitalício  da  nação  se 
contêm  na  seguinte  verrina. 

«  Sr.  senador.— Y.  Ex.  diz  que  o  Brazil  está  acabrunhado 
com  este  p  ocedimento  dos  bispos,  e  deseja  ardentemente  a 
repressão  de  tão  enormes  escândalos. 

M  Acabrunhado,  em  verdade,  está  o  pobre  Brazil  de  injus- 
tiças clamorosas,  de  manias  bysantinas,  de  politicas  de  ficções, 
de  especulações  ignóbeis,  de  transacçSes  degradantes,  deapos- 
tasias  tristíssimas,  de  prostituições  de  toda  a  ordem,  de  ím- 
piedades  desalmadas,  de^desmoralisação  sem  nome,  contra  o 
que  tudo  nada  podem  os  Archimedes  sem  alavanca^  que  pre- 
tenderem gotemar  sem  religião. 

•I  Acabrunhado,  em  verdade,  e  muito,  está  o  pobre  Brazil, 
Sr.  senador,  vendo  as  paixSes  que  se  despenhão,  cada  vez  mais 
violentas;  insaciáveis,  devorantes,  pelas  corrediças  que  o  pró- 
prio poder  Hies  está  abrindo  complacente,  vendo  os  desacatos 
ao  wnctuario,  os  ataques  públicos  á  propriedade,  os  assassi- 
natos 4o8  ungidos  do  Senhor,  o  geral  desprezo  dft  autoridade. 
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e  mil  outros  signaes  do  tempo,  que  ansuncifio  espantosas  ca- 
tastrophes. 

«  Acabrunhado,  em  verdade,  e  muitisâmo,  está  o  mísero 
Brazil,  vendo  que  lhe  querem  apagar  a  luz  dos  enâuos  catbo- 
licos,  para  interna-lo  na  noite ;  na  noite  do  sensoalismo,  do 
materialismo,  do  nihilismo  pagão,  noite  profunda  em  que  des** 
appareceráo,  de  envolta  o  citar  e  o  ihrtmo^  as  crenças  e  as 
instituições. 

«  Nós ,  bispos ,  pelo  contrario ,  estamos  reagindo  contra 
tão  fatal  tendência  f  ** 

A  procrastinação  de  providencias,  e  a  notabilissima  be- 
nignidade do  governo  para  com  os  bispos  são  bem  remunera^' 
das  por  elles  ! 

A  inércia  e  evangélica  resignação  do  poder  civil  sfio  bem 
qualiOcalas  pelo  bispo  do  Pará. 

Imperador  e  ministros  sfio  —  Abchimedbs  se^  alavanca  ;  — 
são  tristes  e  impotentes  creaturas  ante  a  supremacia  epis- 
copal ! 

O  Imperador,  os  ministros  e  os  representantes  da  nação 
acabrunhão  o  Brazil  com  injustiças  ! 

Elles,  como  todos  os  Brazileiros,  «  são  politicos  fingidos, 
especuladores  ignóbeis,  tmnsigentes  degradados,  apóstatas, 
prostituidos,  Ímpios,  desalmados,  desmoralisados  sem  noàm/s, 
arrastados  por  paixões  violentas,  irracionaes,  sensuaes,  ma- 
tanaes,  estragadores  das  crenças  e  das  instituições,  etc.  1  n 

Os  bons,  os  sensatos,  os  moralisados,  os  exemplificadores 
sfio  os  bispos  ultramonianos,  e  é  por  isso  que 
«  Estão  reagindo  cx)ntra  a  fatal  tendbncu  !  » 

Por  mais  de  uma  vez  temos  dito  que  o  lastimoso  estado  a 
que  se  vê  reduzido  o  paiz,  na  questfio  ora  agitada,  é  s6,  e 
unicamente,  devido  aos  governos, 

O  bispo  do  Para  incumbio-se  da  demonstração  dessa  these, 
e  o  fez  de  modo  esplendido. 

Os  governos  do  Império  vão  ser  convencidos  de  connivenc^a 
criminosa  com  o  ultramoatauismo ! 
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O  bispo  do  Pará  os  denuncia  de  alta  traição  contra  as  insti- 
tuições politicas ! 

Vejamos  o  que  diz  esse  bispo,  e  pedimos  aos  leitores  a  mais 
calma  e  reflectida  attençâo. 

O  bispo  do  Pará,  por  sua  vez,  atira  ás  faces  dos  governos  do 
Brazil  08  crimes  por  estes  commettidos.  AttendSo  os  leitores : 

«  Tomarei  a  liberdade  de  lembrar  a  V.  Ex.  alguns  desses 
(iclos,  perfeitamente  idênticos^  e  que  passarão  sem  mínimo 
tepa^ro, 

-  Tendo  o  governo  imperial  publicado  o  decreto  de  22  de 
Abril  de  1863,  dirigi  a  S,  M.  o  Imperador  uma  memoria,  que 
todo  o  Brazil  leu  com  algum  interesse,  na  qual,  depois  de 
mostrar  que  os  bispos  nSo  podião  annuir  ás  frequentes  inva- 
sões do  poder  civil  dentro  dos  limites  da  Egreja,  dizia  estas 
palavras  que  paredão  prevenir  as  injustas  accusações  de  hoje: 
«  Embora  neste  século,  em  que  tanto  se  assoalhfio  idéas  de 
liberdade  e  tolerância,  se  não  possa  soflrer  que  reclamemos 
uma  e  outra  em  favor  de  nosso  santo  ministério ;  embora  as 
mais  puras  intenções  corrão  risco  de  ser  desfiguradas,  não 
cremos  sahir  dos  limites  da  submissão  e  do  respeito  devidos 
aos  altos  poderes  do  Estado,  íazendo-lhes  ouvir,  com  a  digni- 
dade calma  do  nosso  ministério,  a  voz  da  verdade  e  da 
justiça.  •> 

"  E  concluia  nestes  termos : 

M  Não  podemos  cooperar  (ao  decreto)  sem  comprometter 
nossa  consciência,  e  o  be^n  da  Egreja,  » 

«  JSra  o  non  possumus  dos  apóstolos^  bem  desenganado,  •* 

Quiz  o  governo  regularisar  os  seminários  episcopaes,  que 
são  subsidiados  pelo  Estado ;  os  bispos  o  desobedecerão  e 
ficarão  impunes,  sacrificada]  assim  uma  das  attribuiçôes  do 
«poder  executivo! 

E  ainda  mais  aggravante  foi  a  desobediência,  porque,  em 
officio  de  10  de  Janeiro  de  1864,  o  bispo  do  Pará  dizia  ao  mi- 
nistério do  imperio.Jcomo  elle  agora  o  refere,  o  seguinte : 
,  «  Esse  decreto  opprime-nos,  Sr.  ministro ;  sim,  opprime  nos, 
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porque  nos  reduz  ã  necessidade,  não  de  resistir,  mas  db  ficar 
INACTIVOS  e  oppôrmos  a  um  governo,  aquém  amamos,  aquella, 
sempre  penosa,  ainda  qve  MurrAS  vezes  necessária,  palavra 
dos  apóstolos— NON  POSSUMUS.  - 

•i  Declarei,  pois,   ao  governo  giie  não  podia  reconhecer  o 
decreto,  nem  executa-lo.  » 

E  foi  esse  bispo  punido  t  Elle  ostenta  a  impunidade.  E  para 
mais  molestar  o  governo  imperial  pergunta  : 

•«.  DesCOBRIO  o   GOVERNO   NESSA   LIN6UACEM  O  ACCENT0  DE  UM 
REBELDE,  DE  UM  REVOLTADO  t    » 

Attendfio  agora  os  leitores  ã  resposta  esmagadora  que  esse 
bispo  dá  á  sua  pergunta : 

••  Nada  disso,  Sr.  senador ;  e  a  prova  ei-la  aqui.  Pouco 
tempo  depois,  indo  eu  â  corte,  tive  a  honra  de  ser  visitado 
pelo  mesmo  Sr.  Marquez  de  Olinda,  chefe  então  do  gabinete  e 
ministro  do  império,  referendário  do  decreto,  assim  como  pelos 
seus  dignos  collegas  do  ministério,  dispenscmdo^me  todos  às 
maiores  provas  de  consideração  e  estima, 

«•  Sua  Magestade  mesmo,  em  uma.  audiência  que  dignau-se 
dar-me  em  Petrópolis,  perante  o  actual  venerando  metropolita 
do  Brazil,  teve  a  bondade  de  dizer-mb  palavras  animadoras, 

QUE  nunca  mais  PODEREI  ESQUECER. 

M  Isto  se  passava  pouco  depois  de  ter  eu,  com  mais  alguns 
de  meus  veneráveis  collegas,  formalmente  declarado  não  poder , 
em  consciência,  obedecer  a  um  decreto  do  governo  !  » 

S.  M.  o  Imperador  e  os  seus  ministros,  longe  de  estranha- 
rem o  procedimento  desse  bispo,  lhe  prestarão  o  maior 
acatamento ! 

Assim  o  acoroçoárão  para  novos  commettimentos,  que  não 
tardarão ! 

Outro  facto  relata  elle  ainda: 

«  Em  um  opúsculo  de  20  de  Julho  de  1866  refutei  um  pa- 
recer do  conselho  de  estado  sobre  a  residência  dos  bispos,  e 
declarei  categoricamente  que  a  medida,  que  o  governo  nos 
impunha,  envolvia  ••  um  principio  que  não  podiamoa  aceitar, 
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nma  tendência  que  nfto  podíamos  de  modo  algun  favore- 
cer. • 

»  Foi,  porventura,  incriminado,  como  réo  de  lesa-naç&o ! 
Não ;  antes,  segando  oonstoa-me,  foi  inserido  o  meu  opúsculo 
no  JomcU  Oficial  do  Império,  e  continuou  o  govemo  nas 
melhores  relações  com  esse  mesmo  bispo  a  quem  hoje  querem 
acoimar  de  rebelde,  « 

Oatro  facto  ainda  i  relatado  pelo  bispo  do  Pará,  quanto  ao 
recurso  â  cor6a  : 

«  Depois  disto,  em  3  dp  Agosto  de  18G6,  reclamei  perante 
o  governo,  com  toda  a  energia  e  liberdade  da  palavra  apostó- 
lica, contra  os  recursos  á  corda,  e  demonstrei  largamente  que 
08  bispos  os  nfto  podifto  admittir  nem  reconhecer.  •> 

E  com  razfto  diz  elle : 

«•  O  que  fez  ainda  o  governo ! 

<•  Processou-me  como  um  rebelde,  por  nfto  reconhecer  eu  a 
lei  do  recurso ! 

M  Nfto,  Sr.  senador.  O  gooerno  nem  sequer  fez-me  a  mini- 
ma  admoestação  a  tal  respeito,  n 

B  depois  de  assim  demonstrar  a  falta  de  zelo  e  de  exacto 
cumprimento  de  deveres  dos  nossos  governos,  diz  elle : 

M  E  agora  sfto  revoltados,  sfto  rebeldes,  nfto  reconhecem  o 
governo  civil ;  só  reconhecem  o  poder  do  Papa  !  Caia,  pois, 
sobre  elles,  e  já,  todo  o  rigor  de  nossas  leis!  Vinte  annos  de 
prisfto  com  trabalho !  exclama  o  liberal  senador  Visconde  de 
Souza  Franco.  Correcção,  casa  de  correcçfto !  vocifera  o  libe- 
ralissámo  deputado  Silveira  Martins.  Nos  legem  habemus  f 
Tolle,  tolle,  Crudfige  eos  I  n 

E  como  ostentaçfto  de  suas  virtudes  e  firme  prq)osito  de 
desobediência,  diz  elle  ainda : 

«  Com  que  entfio  sfto  oú  bispos  agora  os  grandes  criminosos 
nesta  terra  do  Brazilt 

«  E  esse  pretendido  attentado  por  elles  comroettido  nfto  é 
wquer  peccado  venial,  sequer  ligeira  imperfeiçfto  diante  de 
Deus  f  Oh !  que  íeliz  attentado,  que  a  santa  E^reja  louva  e 
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approva,  çue  o  vigário  de  Jesus-Chrisio  anima  e  cobre  de 
bênçãos!  Oh  feliz  culpa  l  » 

E  pretende,  ein  vista  de  precedentes  taes,  e  da  usada  cri- 
minosa bonhomia  dos  gatemos,  justificar-se  hoje  I 

Prevalecendo-se  da  irregularidade  e  da  inércia  dos  ministros 
da  coroa  e  de  todo  o  poder  executivo,  diz  elle  : 

-  Mas  se  nós  somos  criminosos,  por  náo  reconhecermos  em 
principio  o  recurso  d  coroa  e  o  placetf  criminoso  foi  o  inclyto 
arcebispo  D.  Romualdo  António  de  Seixas,  que  também  não 
reconheceu,  e  condemnou  um  e  outro,  como  leis,  diz  elle,  re^ 
pugnanies  aos  sagrados  cânones  e  disciplina  recebida  por  toda 
a  Egreja  Catholica  !  » 

•*  Criminoso  foi  o  Sr.  D.  Romualdo,  declarando  que  ha  na 
nosssa  legislação  verdadeiras  antinomias,  disposições  mais  ou 
menos  offensivas  da  disciplina  da  Egreja,  que  confiava  fossem 
derogadas,  para  que  se  tomasse  real  a  protecção  dada  pelo 
governo,  e  não  um  jugo  disfarçado,  peior  que  a  própria 
escravidão. 

»  Criminoso  ioi  o  Sr.  D.  Romualdo,  estabelecendo  o. prin- 
cipio que  B&  faculdades  do  poder  civil  são  limitadas^  que  ha 
objectos  nos  quaes  elle  não  pôde  tocar,  casos  em  que  o  homem 
pôde  e  deve  dizer :  — eu  não  te  obedecerei. 

«  Criminoso  foi  ainda  o  mesmo  esclarecido  prelado,  crimi- 
nosos íorão  com  elle  o  Exm.  Sr.  D.  Manoel  Joaquim  da  Sil- 
veira, actual  metropolita,  bispo,  que  então  era,  do  Maranhão, 
assim  como  o  Sr.  D.  José  Aifonso  de  Moraes  Torres,  de  boa 
memoria,  bispo  do  Pará,  meu  venerando  antecessor;  o  virtuoso 
apostolo  de  Marianna,  o  Exm.  Sr.  bispo  D.  António  Viçoso, 
e  os  outros  prelados  do  Império,  recebendo  e  mandando  pu- 
blicar e  cumprir,  sem  placet  do  governo,  a  bulia  Ineffebilis, 
que  proclamou  o  dogma  da  Immaculada  Conceição  da  San- 
tíssima Virgem ! 

««  Criminosos  íorão  commigo  os  Exms.  Srs.  bispo  do  Rio- 
Grande  do  Sul,  o  bispo  actual  do  Maranhão,  o  Sr.  D.  Frei 
Luiz  da  Conceição  Saraiva,  o  Sr.  deão  Dr.  Faria !  1 1  vigário 
capitular  de  P<ernambuco,  e  os  mais  prelados,  que  recebemos 
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publicámos  é  recommendámos  oí&cialmente  aos  fieis  a  luminosa 
Encyclica  de  8  de  Dezembro  de  1865,  com  o  competente  Syllor 
bus,  sem  que  este  acto  da  suprema  cadeira  apostólica  estivesse 
revestido  (como  ainda  hoje  não  está]  da  approvação  do  nosso 
governo. 

«  Criminosos,  emíim,  somos  todos  os  bispos  do  Império,  dos 
quaes  uns  tiverão  a  honra  de  tomar  parte  na  elaboração  dos 
decretos  do  concilio  ecuménico  do  Vaticano,  e  todos  os  rece- 
berão e  admittirão  em  suas  dioceses,  como  infallivel  oráculo  da 
fé  de  todos  os  séculos,  apezar  de  não  terem  merecido  até  hoje 
esses  augustos  decretos  a  approvação  dos  Srs.  ministros  ca- 
tholicos  do  Brazil.  " 

Como  tudo  isso  é  vergonhoso  para  as  administrações,  para 
os  governos  do  Brazil ! 

A  quem  se  deve,  pois,  os  males  que  nos  afiligem  t 

SOMENTE    AOS    GOVERNOS  ! 

,Só  elles  creârão  a  esperança  dos  ultramontanos  de  nosavas- 
sallarem ;  só  elles,  com  o  maior  desaso,  incúria  e  criminosa 
bonhomia,  proporcionarão  aos  bispos  a  arrogância  com  que  lhe 
dizem  hoje : 

M  Se  procedemos  mal  ,  estamos  autorisadob  por  vós  !  <» 

Até  onde  chegaremos ! 

Que  degradação  espera  mais  esta  terra  infeliz  1 

E  nada  de  providencias  aité  hoje ! 

E  nada  se  diz  ás  camarás  legislativas  sobre  o  desgraçado 
estado  em  que  nos  achamos. 

E  depois  de  encerrado  o  parlamento 

Só  Deus  sabe  o  que  teremos . 

A  morte  com  o  Syllabus;  a  salvação,  mantida  a  liberdade 
do  cidadão. 

A  existência  politica  do  Brazil ,  com  a  expulsão  dos  bispos 
rebeldes  e  dos  jesuítas,  ou  a  alliança  dos  despotismos  que  se 
definem  nos  seguintes  e  bem  simples  termos  : 
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TBItONQ   B  ALTAB ; 

snrUiABCJs  e  AsaowTisifd ; 

DEGRADAÇÃO  ; 

MORTE  Infamante; 

Tal  é  a  Aormonia  eníre  o  Estado  e  a  JSgrejal 

E  4  E^ja  de  Roma  (diz  ainda  o  próprio  governo)  nada  taa 
de  h^atil  para  oom  o  Brazil ! 

E  a  taea  e  ião  ligados  casadinhos  se  nega  a  vantagem  do 
divorcio ! 

E  o  respeito  ao  Summo  Pontífice,  chefe  do  nosso  BPiaooPADo 
VLTRAM0NTANO,  nos  i  Severamente  imposto  ainda  pelo  mesmo  • 
governo,  a  despeito  de  ser  assim  por  elle  e  por  wem  assadas 
depriíoiâo  e  aviltado ! 

E  o  paiz  que  se  hus^ilbe  ante  tonta  ousadia  e  petidaneia» 
ante  a  afTronta  e  o  crime ;  e  tudo  porque,  dizem  os  calum- 
niadorea  do  Divinp  JUastre,  assim  o  quer  Jesus  Cbnslo  1 

E  flomoa  n^  of  èloispAemos,  os  impin^  os  iereiicoê  l 

Ccmio  está  o  governo  sendo  punido  por  suas  kitas ! 

Gomo  lhe  pmgio  os  uilramontanos  taata  be^evolenoia»  iaato 
respeito,  tanto  receio,  tão  grande  acanhamento  a  tièieaa  I 

Os  bispos,  ATÉ  hoie  POUPADOS,  se  aventur&o  j&  a  tomar 
satisfação  aos  senadores  qup  oumprem  o  sen  dsvar ;  dirigem 
offidos  insólitos  aos  presidentes  e  aos  ministros ;  prodamfio  a 
vesifltaneia,  e  açulâo  o  povo  em  prol  da  causa  sãtíta  que  de- 
fendem, a  qual  consiste  na  destruição  de  nossas  liberdaéf^  e 
prerogoHvas  coiutitucUmaes  l 

E  nós  é  que  pretendemos  cdluir  as  institfuiçSes  l 

O  consordo  da  Egreja  e  do  Estado  se  cinge  apeatMi,  con- 
forme a  pretençfto  romana,  na  sjUiança  do  ihrono  e  do  altar, 
altar  que  n&o  pode  symboliaar  a  religifto  santa  e  pacífica  de 
Jeaue-Cbriale ;  tbrono  <fàe  não  pôde  ser  constitucional»  pois  o 
SjflU^bue  ass^  o  cpnd^mna. 

A  tkrow  tal*  e  a  semelhante  aliar,  que  por  ^estç  modo  se 
P9iiv)460  a  4(9Q9Peíar-se,  bem  se  pôde  appljicar  o  epigramma 
de  Bocage: 
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«   Unamo-nos,  meu  doutor ^ 
E  demos  cabo  do  mwnãú,  »»' 

Desengane-se  o  povo,  desengane-se  o  governo  ;  ^subordi- 
nar o  Brazil  a  Roma  t  impossível  já  ! 

Se  nfto  formos  Romanos,  nem  por  isso  deixaremos  de  ser 
christãos,  cuja  virtude  primeira  é  o  respeito  pela  mais  plena 
liberdade  de  cultos,  porque  o  primeiro  fundamento  da  lei  de 
Deus  é  a  liberdade,  é  a  espontaneidade,  sem  o  que  não  ha 
virtude,  não  ha  crença  verdadeiras. 

E  nem  por  deixarmos  de  ser  Romanos  mudaremos  de  essên- 
cia em  religião. 

Bem  ao  contrario. 

A  revolução  operada  na  Egreja  Romana  em  1870,  pelos  ul- 
tramontanoB,  libertou  o  mundo  catholico  da  communhão  com 
ella. 

AqueUes  que,  até  aqueUa  data  fatal  rejeitavão  e  oombatíão 
os  erros  perniciosos  da  infallibilidade  e  omnipotência  pessoaes 
do  Papa,  erão  considerados  pela  mesma  Egreja  como  verda- 
deiros catholicos,  tinhão  direito  á  graça  dos  sacramentos,  â 
sepultura  catholica,  etc. 

Esses  mesihos,  porém,  e  que  aliás  não  mudarão  de  crenças, 
são  hoje  tratados  como  heréticos,  privados  do  direito  á  recep- 
ção dos  sacramentos  e  á  sepultura  catholica  I 

Hontem  erfto  filhos,  e  hoje,  tendo-lhes  a  Egreja  ensinado 
sempre  que  —  é  preferível  a  morte  á  mudança  em  euafé^  — 
por  isso  mesmo  que  persistirão  nas  suas  convicções,  são  ana- 
thematisados  e  excommungados  I 

É  que  em  1870  os  ultramontanos  substituirão  a  religião 
de  Christo  pela  religião  do  Papa. 

«  Nem  porque  os  padres  de  Roma  vistão  ainda  hoje  as 
mesmas  casulas  e  rezem  no  mesmo  antigo  breviário  (diz  um 
escriptor  notável)  segue-se  que  elles  interpretem  hoje  como 
interpretavão  outr*ora,  a  doutrina  do  Divino-Mestre.  «» 

« Não,  elles^não  tem  hoje  a  mesma  fé,  nem  a  mesma  doutrina, 
e  nem  a  mesma  religião.  » 
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Para  melhor  illudir,  fingem  que  são  victims  de  uma  revo- 
lução, quando  são  ellesoê revolucionários!  Proclamfio-se  perse- 
guidos,  e  representão  Pio  IK  como  prúioneiro  no  Vaticano  I 

MasaqueUes  que  aprecifio  com  calma,  discernimento  e  boa 
fé  06  acontecimentos,  conhecem  que  elle  sahe  do  Vaticano  e 
para  lá  volta  como  lhe  parece,  que  pode  fallar  e  escrever,  e 
fazer  Jallar  e  escreter  não  somente  sobre  cousas  espirUuaes^ 
como  sobre  objecto  exelusivumente  temporal ;  que  pôde  livre- 
mente escdber  e  sagrar  bispos ;  que  anathematisa  e  excom- 
munga  como  lhe  apraz,  até  a  Victor  Manoel,  etc. 

Sempre  o  embaste.  Sempre  a  hypocrisia ! 

Até  quando  será  o  Brazil  victima  dos  salteadores  da  con- 
sciência! 

Sóo  governo  imperial  o  sabe  e  está  mudo  ! 

Diga  elle  a  ultima  palavra  nesta  incandescente  questão. 

Salve  o  paiz.    Ainda  é  tempo. 

O  Brazil  ancioso  o  contempla,  mas  procederá  por  si  mesmo, 
desde  que  se  considere  abandonado. 
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Dissemos  e  demonstrámos  que  o  bispo  de  PernMnbuGo  e 
todos  0$  outros  que^  contra  o  preceito  constitucional^  tinbão 
publicado  e  dado  execução  a  bulias  e  breves  du  chefe  da 
Egreja  Romana,  não  só  sem  beneplácito  do  governo  imperial, 
como  contra  expressa  ordem  deste»  e  resolução  do  conselho  de 
Estado,  se  achavão  incursos  na  disposição  do  art.  7»  §  2^  da 
constituição  politica,  isto  é,  tinhão  perdido  a  qualidade  de  d- 
dadÃos  brazileiros. 

Esta  nossa  asserção,  que  a  alguém  pareceu  por  demais 
aventurosa,  acha-se  franca,  valiosamente  apoiada  pelo  illus- 
trado  publicista  que  veio,  com  a  sua  palavra  autorisada,  dar 
luz  aos  principaes  jpontos  da  encandecente  questão  denominada 
religiosa,  e  de  que  nos  temos  occupado. 

Já  nos  tinhamos  amparado  a  uma  poderosa  egidé,qual  a  opi- 
liião  do  notável  estadista  Marquez  de  Paraná,  que  em  acto  of- 
ficiai  lealmente  a  manifestara. 

Agora  o  Verdadeiro  Crente  veio  firiHàr-nos  a  colisciencia 
de  que  opinávamos  com  acerto ;  o  que  assaz  nos  lisongeia. 

Disse  elle  ante-hontem  por  este  Jornal: 

o  BISPO    DfiSNAaONALl8A<^S£» 

-  Constituindo-se  o  bispo  de  Pernambuco  executor  de  ordens 
temporaes  do  papa,  tem-se  tornado  mero  empregado  de  um 
governo  estrangeiro;  e  nestad  condiçoea  elU  Aa perdido  o  foro 
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de  cidadão  brazUeiro,  par  incorrer  nos  precisos  termos  do  orL  7®, 
§  ^,  cíd  constituição  do  Império. 

M  Não  consta  que  o  Imperador  outorgasse  outra  permissão 
a  frei  Vital  de  Oliveira  senão  para  exercitar  foncções  espiri- 
tuaes,  como  bispo  apresentado  pelo  governo  do  Brazil. 

M  Desde,  porém,  que  o  mesmo  frei  Vital  de  Oliveira  recebe 
directamente  do  papa  ordens  sobre  matéria  temporal,  e  cum- 
pregas  no  Império,  assume,  por  certo,  caracter  bem  diverso 
daquelle  que  lhe  confere  o  sagrado  ministério  do  episcopado. 

N  Este  caracter  é  o  de  empregado  do  poder  temporal  do 
pontífice,  que  ttsurpa  jurisdicçao  dos  poderes  públicos  da 
nação  brazileira. 

»  Para  cumprir  estas  ordens,  o  bispo  desrespeita  esses  mes- 
mos poderes  públicos,  concita  á  desobediência  as  autoridades 
supremas  do  Estado,  e  busca  destruir  uma  disposição  expressa 
da  lei  constitucional. 

«  Nestas  circumstancias  o  bispo  é  um  estrangeiro,  que 
perturba  a  paz  puilica,  e  pôde  ser  expeli  ido  do  território  do 
Império  como  entidade  perigosa  ao  nosso  socego,  » 

Não  se  pôde  ser  mais  explicito. 

Nestas  condições,  e  dados  os  factos  que  induzem  a  perda 
da  qualidade  de  cidadão  brazileiro,  a  sáncção  constitucional  é 
effectiva,   ipsojure. 

Os  factos  se  achão  exuberantemente  provados,  já  com  as 
pastoraes  firmadas  pelos  bispos,  os  quaes  declararão  que  o6e- 
dedão  ao  Santo-Padre  de  preferencia  ás  leis  e  autoridades 
do  Estado,  e  já  com  os  officios  francos  e  ousados  dirigidos 
ao  governo  imperial. 

E  como  se  isto  não  bastasse,  acontece  que  em  Pernambuco, 
Bio  de  Janeiro,  Rio-Grande  do  Sul,  Minas  e  Bahia,  o  epis* 
copado  estabeleceu  luta  aberta  com  o  poder  civil,  e  se  consti* 
tue,  não  só  em  desobediência,  mas  até  em  franca  resistência 
ás  ordens  emanadas  competentemente  do  ministério  do  im- 
pério. 

Desde  logo,  a  desnaturalisação  se  deu  ipso  facto. 


B  nulla  seria  á  pena  corominada  pela  constituição,  se  aqttelle 
que  assim  perdesse  o  caracter  de  cidadão  tivesse  a  liberdade 
de,  por  sua  única  deliberação,  voltar  ao  grémio»  donde  assim 
legalmente  tinha  sido  excluído.  Ein  tal  hypothese  a  disposição 
constitucional  era  até  irrisória;  consistia  em  impor  pena,  cuja 
applicação  se  deixava  ao  livre  arbitrio  do  transgressor. 

Todos  08  Brazileiros  podião  damnificar  o  Império,  exercitan- 
do, sem  licença,  autoridade  estrangeira,  e  declarando  depois 
que  se  mantinhão  na  qualidade  que  tinhão  perdido  por  esse 
facto. 

Essa  excommun/ião  politica  é  muito  mais  valente  do  que  as 
ecclesiasticas  que  chovem  de  Roma. 

Emquanto  o  papa  tem  o  arbitrio  de  levantar  estas,  o  poder 
politico  não  pôde  mais  dispensar  daquella. 

E  entendemos  que  nem  o  poder  moderador  está  entre  nósau- 
torísado  a  rehabilitar  o  desnaiuralistido  por  força  de  disposição 
constitucional. 

Seria  dispensar  na  constituição  o  que  a  nenhum  poder  é 
dado. 

Sendo  assim,  os  bispos  rebeldes  são  estrangeiros  já,  e  como 
taes  têm  perdido  os  bispados  que  occupavão ;  e  ninguém  os 
pode  rehabilitar,  ainda  quando  se  confessem  elles  arrepen- 
didos. 

Tal  é  a  única  verdadeira  doutrina  a  seguir  ante  o  preceito 
constitucional,  e  por  quantos,  antes  de  tudo,  respeitão  a  lei 
fundamental  do  Estado. 

Se  estes  principios  são  inconcussos,  como  não  ha  negar ;  e 
se  QS  estrangeiros,  já  punidos  com  a  perda  da  qualidade  de  ci* 
dadãos  brazileiros,  são  perniciosos  ao  paiz,  não  é  possivd  va- 
riar para  com  elles  de  procedimento.   O  único  é  a  depobtação. 

Sendo  assim,  surprehendeu-nos,  e  tristemente,  o  que  le- 
mos, em  continuação  do  que  acima  transcrevemos,  do  illustni- 
4o  e;  muito  t^uiorisado,  -*  Verdadeiro  Crente, 

Diz  elle : 

«  Petflitqidimrà^iioi  qtie  o  prelada  pernambucano  tefi^etirá 
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na  posiçfio  que  para  si  creon,  e  vai  creando^  e  retrocederá, 
mudando  de  conselho :  sapientis  est  muíare  consilium.  » 

Destas  palavras  se  pode  deduzir  que,  dado  airependimenio, 
não  proseguindo  os  bispos  em  sua  desastrada  carreira,  mudando 
elles  de  conselho,  o  governo  perdoará  as  suas  culpas,  e  assim 
poderão  elles  continuar  em  suas  íuncções,  e  como  se  não  ti- 
vessem ofTendido  as  leis  do  paiz ! 

Mas  o  arrependimento,  certamente,  não  destróe  os  eOeitos 
já  produzidos  de  desnaturalisação  em  que  elles  têm  incorrido. 

A  condição  de  estrangeiros,  a  que  se  reduzirão  os  bispos, 
08  tomou  impossiveis  constitucionalmente  para  os  cargus  que 
occupão. 

Arrependao-se  ou  não,   mudem  ou  deixem  de  mudar  de 

conselho,  nada  alterará   essa  condição. 

«  ^^ 

Nãò  ha,  portanto,  meio  termo.  Dar  esperança  aos  revoltosos 
é  iUudi-los,  illudindo  também  o  paiz. 

Segundo  a  opinião  do  Verdadeiro  Crente,  o  bispo  de  Per- 
nambuco se  acha  desnaturalisado. 

Sendo  assim,  concordará  comnosco  em  que  não  é  o  arrepen- 
dimento o  que  lhe  dará  direito  a  ser  considerado  novamente 
brazileiro. 

Portanto,  ou  não  entendemos  essas  palavras  do  Verdadeiro 
Crente,  ou  elias  são  oontradictorías  com  as  que  as  antecedem, 
e  no  mesmo  artigo  a  que  nos  referimos. 

E  essas  palavras  nos  impressionão  ainda  mais,  quando  se 
propala,  sem  fundamento  talvez,  que  o  governo  imperial, co/Aicfe 
na  rede  que  no  senado  habilmente  lhe  foi  armada,  e  sein  prever 
inevitáveis  desastres,  está  disposto  a  coniemporisar,  mandan- 
do submetter  a  processo  criminal  ordinário  os  bispos  rebeldes ! 

Não  o  acreditamos. 

Seria  isto  impolitico,  improfícuo,  perígosissimo,  e  mesmo 
inepto. 

Se  o  facto  praticado  pelos  bispos,  e  conforme  opinião  do 
governo,  jáconhedda^  consiste  no  exercicio  de  funcçoes  estran- 
l^^iras  (ddegados  de  Roma,  e  contra  as  leis  do  império),  puni* 
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dos  se  achSo  elles  já  com  a  desnaiuralisação,  que  na  verdade  é 
tuna  puniç&o  notável. 

Considerar  vagas  as  dioceses  6  o  que  cumpre  ao  governo,  e 
nfio  submetter  esses  bispos,  e  como  se  fossem  ainda  subdiioã 
do  império,  a  processo  ordinário  e  punição  também  ordinária, 
quando  a  constituição  politica  já  os  punio,  e  sem  recurso  para 
nenhum  dos  poderes  do  Estado. 

Sujeita-los  agora  a  julgamento  do  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça é  indevida,  indecente  e  illegalmente  absolvê-los  da  com- 
minação  constitucional  em  que  incorrerão. 

E  tal  absolvição,  longe  de  ser  aceitável,  deve  considerar-se 
como  verdadeiro  attentado  contra  a  lei  fundamental. 

Sujeitar-se-hão  os  bispos  ao  tribunal  designado  para  res- 
ponsabilisa-los! 

Duvidamos  que  se  sujeitem ,  mesmo  em  obediência  ao 
Syllabuê,  que  elles  antepõem  ás  leis  do  Estado. 

Não  se  pode  esperar  que  elles  se  queirão  subordinar  a  jul- 
gamento secular.  Elles  são  de  uma  seita  diversa  da  do  governo. 

Teremos  mais  uma  resistência  ás  ordens  legaes,  e  maior 
deamoralisação  para  o  governo. 

Conta  o  governo  com  condemnação  dos  bispos  pelo  supremo 
tribunal  de  justiça ! 

Supponhamos,  o  que  reputamos  mais  certo  (I),  que  sejão 
absolvidos. 

O  que  ficão  sendo  as  decisões  anteriores  do  governo ;  o  que 
6cão  sendo  a  constituição  politica  do  Império,  e  o  próprio 
governo  ! 

A  absolvição  dará  triumpho  ao  SyUabus  e  á  theocracia  da 
Egreja  Romana ;  e  o  SyUabus  é  a  condemnação  de  todas  as 
liberdades  consagradas  na  constituição. 

Deste  caso,  qual  a  legislação  que  impera  no  Brazil ! 

Absolvidos  os  bispos,   ficaráõ  autorisados  a  proseguir  em 

seus  desmandos;  e  sendo  assim,  a  que  fica  reduzido  o  clero 

brazileirò  ?    A  queni  deve  o  povo  prestar  obediência  ! 

'Não:  iiãò  é  possivél  que  por  tal  modo  resolva  o  governo  a 

questãOi  pbrque  até  elle  se  dèsmiuraliSQria  |ior  sua  vez, '  por 
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praticar  desse  modo  um  acto  de  complicidade  com  a  Caria 
Romana. 

Desenganem-se  o  Sr.  Rio  Branco  e  seus  companheiros  de 
ministério»  não  ha,  nas  condições  em  qae  nos  achamos,  outro 
alvitre  que  nfio  seja  —  declarar  por  decreto  que  esses  bispos, 
incursos  na  disposição  do  §  2^  art.  7<>  da  constituição,  perde- 
rão a  qualidade  de  cidad&os  brazileiros ;  e,  como  estrangeiros, 
nocivos  á  paz  e  segurança  do  Estado,  coagi-los  a  sahir  do  Im- 
pério, onde  a  sua  presença  será  fatal. 

E  a  declaração  da  perda  dó  direito  de  cidadão  branleirô 
cabe  ao  governo,  como  sempre  se  tem  praticado,  e  é  doutrina 
assentada. 

Se  bem  que  o  conselho  de  Estado  opinasse,  a  principio,  qué 
não  existia  lei  que  estabelecesse  a  competência  para  decidUr,  e 
menos  processar  a  perda  e  mudança  de  nacionalidade,  o  podet 
legislativo  não  aceitou  esta  doutrina,  e  por  isso  não  contem- 
plou no  numero  dos  crimes  a  mudança  de  cidadão,  e  o  serviço 
prestado  a  poder  estrangeiro,  apezar  de  tratar  no  código  cri- 
minal (parte  2«,  tit,  1<>,  cap.  l»)  de  hy potheses  análogas. 

Foi  pot*  isso  que  o  mesmo  conselho  de  Estado  depois  opi- 
nou, como  se  vê  do  decreto  de  4  de  Janeiro  de  1834,  qué  ó 
governo  é  o  competente  para  declarar  os  casos  em  que  o  ci- 
dadão incorre  na  perda  de  nacionalidade,  além  das  que  se 
achfio  expressas  àa  citada  parte  2»,  tit.  1<»,  cap.  !<>  do  referido 
código. 

Esse  decreto  declarou  incursos  no  art.  7»  §  2»  da  constitui- 
ção, e  destituidos  dos  direitos  de  cidadão  brazileiro,  a  Fran- 
cisco Gomes  da  Silva  e  António  Mariano  de  Azevedo,  e  nos 
seguintes  termos : 

•  Chegando  ao  conhecimento  da  regência,  em  nome  do*Im- 
perador,  que  F.  e  F.  têm  aceitado  emprego  do  governo 
portuguez,  sem  a  necessária  licença  do  deste  império,  a  mesma 
regência,  em  nome  do  Sr.  D.Pedro  II,  ha  por  bem  declara-los 
incursos  na  disjposição  do  §  2(>  do  art.  7»  da  constituição,  e 
oanseguiafementé  dèsíiíuidos  dos  difeitbs  de  cidadão  brazí- 
léifo.  »• 


É  referendado  esse  decreto  pelo  digno  Sr.  conselheiro  Anto* 
nio  Pinto  Chichorro  da  Gama. 

A  resolução  imperial  de  3  de  Setembro  de  1Ô57,  sobre  con- 
sulta da  secção  do  Império,  corrobora  esta  doutrina  em  relação 
a  João  Frederico  de  Carvalho  Moura,  que  exerceu  em  Loandá 
(em  1832}  lugares  militares  e  municipaes. 

Esse  desnaiuralisado  requereu  ser  restituído  ao  grémio  bra- 
zileiro,  e  isto  lhe  foi  negado,  com  o  fundamento  de  qué 
a  sancção  do  dito  §  j^,  uma  tez  effectita  pela  transgressão  dó 
preceito  constitucional,  não  podia  ser  mais  nulUAcada, 

Nflo  menos  competente  se  julgou  o  governo  em  relaçfio  a 
sabditos  braziteiros  que  aoeitárfio  empregos  e  condecorações 
áo  Estado  Oriental,  e  aquetles  que  acompanhárfio  D.  Pe^ 
dro  I  para  Portugal;  e  só  a  estes  consta  que  fosse  levantado 
o  interdicto,  em  razfio  de  consistir  o  seu  procedimento  apenas 
em  um  acto  de  dedicação  pessoal  ao  ex-imperador. 

Ao  governo,  portanto,  não  falta  base,  e  nem  precedentes, 
para  proceder  como  lhe  cumpre  contra  esses  bispos  ultramon- 
tanos,  que  entre  nós  executão  os  decretos  de  Pio  IX,  de  pre* 
ferencia  ás  leis  do  paiz,  e  que  prestão  mais  respeito  e  uníca 
obediência  a  esse  seu  ckefe  politico,  do  que  aos  poderes  do  Es^ 
tado. 

Porque  não  tem,  pois,  o  governo  tomado  as  providencias 
promptas,  enérgicas  e  opportunas! 

O  conselho  nacional  da  Suissa  acaba  de  confirmar  por  79  vo- 
tos contra  ^3,  a  expulsão  do  bispo  Mermillod.  Alli,  como  aqui, 
houve  quem  suscitasse  a  questão  de  legalidade  da  medida, 
alli  a  questão  era  idêntica ;  mas  alli  prevaleceu  o  verdadeiro 
iiiteresse  publico  contra  conveniências  pessoaes.  Alli  a  since- 
ridade administrativa  repelle  a  procrastinação  e  o  sophisma,  e 
o  patriotismo  impera. 

O  que  tem  colhido  o  nosso  governo  do  seu  sitencio  e  fatal 
resignação? 

O  que  previmos! 

As  noticias  que  nos  cheguo  de  PcfmambuGo  flSo  cada  vea 
mai6  desanimãdorais. 
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Quando  o  governo  accordar  do  lethargo  em  que  tem  estado, 
se  verá  á  braços  com  muito  sérias  difficuldades. 

Um  correspondente  do  Diário  do  Rio  de  Janeiro  diz  o  se- 
guinte: 

«•  O  bispo  ntlo  tinha  partido,  a  força  moral  estava  unida  á 
material,  e  ambas  do  lado  do  governo :  mas  este  mesmo  encar- 
regou-se  de  popularisa-Io  e  fazer  vacillar  os  melhores  amigos 
Gom  que  poderia,  em  uma  emergência  dada,  contar. 

M  O  governo  consumio,  em  mandar  fazer  dissertações  no 
conselho  de  Estalo  e  ouvir  as  discussões  theologicas  do  corpo 
legislativo,  o  tempo  que  o  Sr.  D.  Vital  aproveitava  em  obrar 
tão  activa  e  desembaraçadamente»  como  se  fosse  só  o  único 
neste  paiz  das  luminárias. 

«  O  resultado  foi  que  a  hesitaçfto  do  governo,  confrontada 
com  a  tenacidade  do  bispo,  fez  nascer  em  muitos  espiritos  a 
ooiivicç&o  de  que  este  cumpre  com  os  seus  deveres,  e  aquelle 
exorbita  dos  seus  direitos.  O  numero  dos  que  podem  julgar  do 
merecimento  da  causa  é  limitadissimo,  e  as  apparencias  são 
todas  contra  o  ministério,  cujo  desaso  tem-nos  prejudicado, 
talvez  mais  do  que  a  obstinação  do  Sr.  D.  Vital.  «• 

O  bispo  de  Pernambuco  forma  o  seu  partido  romano  á  custa 
da  inércia  do  governo  I 

E  o  governo  consente  que  sejao  encerradas  as  camarás  le- 
gislativas sem  lhes  propor  as  indispensáveis  providencias  de 
casamento  e  de  registro  civil;  e  nem  se  anima  sequer  a  con- 
fessar a  necessidade  da  reforma  do  art.  5o  da  constituição,  e, 
bem  ao  contrario,  faz  propalar  que  esse  hybrido  consorcio  da 
Egreja  e  do  Estado  é  uma  necessidade  ao  paiz ! 

Como  são  mal  consultados  os  interesses  públicos ! 
E  porque  t 

Perguntaremos  ao  governo:  a  que  se  deve  a  desordem  reli- 
giosa, o  abalo  das  consciências,  as  insolências  que  o  ultramon* 
tanismo,  pela  tribuna  e  pela  imprensa,  lhe  prodigalisa! 

A  que  a(è  devte  essa  tibieza^  essa  '^rdcraãtináçàio  iu^piídrta- 


veia,    e  o  infundado  receio  que  já  não  escapa  á  penetração 
do  paiz! 

A  que  se  deve  a  diâsidencia,  a  falta  de  harmonia  em  maté- 
ria tão  ponderosa,  entre  os  membros  do  gabinete  t 

A  que  se  deve  a  decadência  e  desmoralização  do  clero! 

Não  cansaremos  de  o  dizer  com  a  maior  franqueza  e  lealdade 
(qualifiquem-nos  como  quizerem,  sejamos  embora  apedrejados 
poraquelles  mesmos  cuja  causa  commum  defendemos),— deve- 
mos todos  os  males  que  ora  nos  afiltgem  à  constituição  de  uma 
Egreja  do  Estado,  e  mais  ainda  por  ser  essa  Egreja,  a  desna- 
turada romana,  mais  politica  do  que  religiosa,  e  que  trata  a 
todo  custo  de  consorciar-se  com  o  absolutismo  temporal,  para, 
unidos,  governarem  despoticamente  os  estados. 

Nem  sequer  se  cmnpre  a  lei  para  expurgar  o  Império  da 
praga  jesuitica. 

E  porque! 

Porque  os  jesuitas  constituem  o  ultr&montanismo,  o  ultra- 
montanismo  domina  a  Egreja  Romana,  que  tem  por  chefe  o 
ex'liberal  Pio  IX,  o  qual,  segundo  crê  o  governo,  está  firmado 
inexpugnavelmente  nesse  fatalissimo  art.  5.<» 

£ntre  conservar  uma  Egreja  do  Estado,  e  a  salvação  do 
Brazil,  parece  que  não  ha  que  hesitar. 

E  o  que  faz  Pio  IK  em  relação  ao  Brazil ! 

Em  artigo  auiorisado  já  lemos  que  a  actual  questão  reli- 
giosa não  era  com  o  chefe  da  Egreja ! 

É  um  subterfúgio  miserável  para  illudir  a  questão  que  prin- 
cipalmente nos  preoccupa,  e  que  actualmente,  sobre  todas,  in- 
teressa gravemente  o  paiz. 

Ainda  hoje  lemos  na  correspondência  de  Londres,  deste 
Jornal,  o  seguinte,  e  que  confunde  aos  sophistas  sustentadores 

da  Egreja  e  do  Estado : 

«  O  Papa,  segundo  annuncia  o  telegrapho,  por  occasião  da 
preconisação  de  alguns  bispos  recentemente  nomeados,  alludio 
na  costumada  allocução  ã  questão  religiosa  no  Brazil. 

«  AcAa-se  empenhada^  disse ,  uma  desagradável  controvérsia 


entre  um  governo  catholico  da  America  e  o  corpo  episcopal  do 
mesmo  paiz.  A  maçonaria,  penetrando  nos  conselhos  da  corôa^ 
e  invadindo  diversas  associações  religiosas,  alça  o  collo,  JEs- 
cudados  com  estes  factos,  e  pretextando  que  lá  a  maçoneria 
exerce  obras  de  caridade,  como  aliás  também  pratica  na  Eu- 
ropa, os  maçons  p7*etendem  ahi  que  não  os  abrangem  as  cenr 
suras  da  Egreja  a  este  respeito,  B?  isto  uma  idéa  falsa.  Esses 
individuas  incorrem  na  mesma  excommunhõo  que  todas  as  so^ 
ciedades  secretas  da  Europa,  » 

«  O  que  se  nota  aqui  é  que  uma  tal  pretenção  por  parte  da 
cúria  pontifícia  teria  por  primeiro  resultado  o  concederem-se- 
lhe  effeitos  civis,  cercear  a  prerogatima  imperial  na  escolha 
dos  ministros,  o  que,  em  sUmoia,  seria  absurdo ;  e  isso  basta 
mathematicamente  para  excluir  a  conclusfto.  •• 

A  Elgreja  Romana  pretende  claramente  apossar-se  desta 
terra,  e  o  seu  dominio  é  a  morte  de  todos  os  direitos  políticos 
consagrados  na  constituição  que  nos  rege. 

B  o  que  é  essa  egreja  depois  de  18T0! 

Desde  que  ella  consagrou,  entre  os  seiLs  dogmas,  a  infalli- 
bitidade  do  papa,  fez  deste  só  a  Egreja. 

O  que  pois  conservar  com  esse  artigo!  Como  se  pode  bem 
qualificar  uma  tal  situação? 

Do  seguinte  modo,  e  irrecusável  praticamente : 

m  O  papa  4  a  religião  do  Estado  I  » 

Será  elle  o  interprete,   o  anjo  do  altíssimo! 

Não,  certamente. 

Elle  é  o  anjo  dos  abysmos,  cujas  azas  são  formadas  pelo 
Syllabus,  e  neste  caso,  abraçados  com  a  religião  de  nossos 
pais,  não  temos  o  menor  escrúpulo  de  dizer-lhe  : 

Vadb  retro  satanâ  ! 
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O  papismo  está  em  desespero  ! 

Pio  IX  não  reSecte  j& ! 
^  Para  elle  nfto  ha  mais  considerações. 

O  direito  internacional»  a  autonomia  de  cada  um  dos  Estados 
catholicos,  a  soberania  dos  povos,  as  próprias  regras  de  nrba- 
nidade  e  de  delicadeza,  nada  disso  obsta  aos  caprichos  ds  sua 
infiintil  infallibilidade  I 

Suppõe-se  rei  universal ;  por  tal  se  manda  proclamar,  e  como 
tal  quer  por  força  ser  obedecido ! 

Sob  a  capa  do  espiritual,  pretende  dominar  no  temporal ;  e, 
inconsciente  e  imbecil ,  açula  os  seus  jonÂzait»  em  toda  parte 
onde  eUes  sfto  imprudentemente  tolerados. 

É  muito  provável  que,  a  esta  hora,  o  nome  do  Imperador  do 

Brazil,  chefe  do  poder  executivo,  e  que  nomeia  livremenie  os 

ministros,  se  ache,   com  as  formalidades  de  estylo,   escripto 

no  celebre  livro  negro,  onde  sfto  lançados  os  dos  excommun" 

.gados  notáveis! 

O  Sr.  D.  Pedro  II  teve  o  arrojo  de  nomear  maçons  para  os 
lugares  de  ministros  de  Estado ! 

Sem  a  vontade  de  Sua  Magestade  certamente  nfto  podia  ter 
sido  expedido  o  aviso  de  ]2  de  Junho. 

O  aviso  de  12  de  Junho  é  uma  heresia^  por  isso  que  vai  de 
encontro  ao  Syllabus^  e  põe  um  paradeiro  aos  desmandos  dos 
soldados  estrangeiros  que  ainda  se  conservfto  a  nosso  soldo, 
sob  a  denominaçfto  áe^  bispos  brazileiros. 
52 
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A  guerra  que  o  Estado  hoje  soíTre  da  cúria  romana  é  diri- 
gida por  Pio  IX  EM  PESSOA  ! 

D.  Vital  6  outros  estrangeiros  que  aqui  servem  á  cúria,  e  se 
rebeUárão  contra  as  leis  e  autoridades  brazileiras,  procedem 
em  execução  das  ordens  que  do  Vaticano  lhes  são  dirigidas. 

Quem  affirma  é  o  próprio  Tio  IX. 

Na  soa  allocução,  em  consistório  de  2á  de  Julho  próximo 
passado,  elle  proclamou — travada  a  luta  dos  bispos  oontba 
o  governo  I 

Além  do  que  dessa  allocução  já  demos  noticia  aos  leitores 
no  artigo  antecedente,  disse  ainda  esse  pobríssimo  éhefe 
ultramontano : 

M  Se  desde  o  começo  se  lhe  hotwesse  dito:  Non  licet, 
teríamos  obtido  melhores  r^xtz/toebf,  entretanto  que  no  dia  de 
hoje  06  agtíadores  da  praça  publica,  os  perveftose ás  próprios 
ministros  oppôem-^se  violentamente  aos  bifipos  para  ifiisténtar 
esses  sectários,  condemnados  pela  Egreja,  sem  ter  na  menor 
attençfio  os  .graves  escândalos  e  os  desastres  que  ha  raz&o 
para  temer  no  futuro. 

k*  JSkt  vos  recommendo,  pois,  caríssimos  irmãos :  bradai  a 
íempOf  sefnpre  que  se  èleMrem  pretençSes  injustas^  íevantai  a 
voz,  e  fazei  echoar  por  toda  a  parte :  —  Non  licbt  !  iViocfa  fc- 
òeeis,  porque  eu  vo-lo  repito  —  Deus  está  comvoseo  e  estará 
oonàvoteo,  mesmo  sob  os  golpes  da  perseguição,  e  disto  tendei 
aprovanoque  succedeaos  bispos  de  que  acabo  de  foliar  ,e  que 

RESISTEM  OOM  UBfA  OORAOEM  B  UBCA  FIRMEZA  INABALÁVEIS  ÁS  PRB- 

TENÇÕES  INJUSTAS.  Unidos  do  coraçfto  e  de  alma,  pelejemos  a 
mais  nobre  das  pelejas,  tal  como  essa  que  se  sustenta  pela 
gloria  de  Deus,  pelos  direitos  da  Egreja,  e  para  preservar  toda 
a  familia  humana  dos  perigos  que  a  ameaç&o ;  pelejemos,  pois ; 
Deus  é  por  nós!...  ^ 

Pio  IX  é,  indubitavelmente  o  mandante.  Os  bispos  desna- 
turalisados  cumprem  as  suas  ordens ! 

Os  ministros  perversos  —  oppoem-se  violentamente  aos 
bispos,  a  quem  o  seu  único  soberano  ordena  ^ue  elevem  a  voz 


que.  ^les  9fisi8T9Pft  lio  gp^erço  do.  p{^  1 1 
Fio  1^  pKnclmnft : 

«»  P^mnoê  a  mau  nobre  das  pêUffOê  t  • 

CaItEANT  CX>N8ULB8  ! 

O  Sr.  Vifloonda  da  RiorBmBCo  eiiwrâ  anependidade  tor,  tão 
fBMâlmeBie,  ç^ffinuadQ  oa  caoum  doa  deputado»  qiie>o.G)Mfo>  da 
Bgreja  ronm^  enk  e^tnmho  ao  igm  %quí  se  pa89fi« 

Se  alguma  cousa  faltava  ao  governo  para  proceder  oom 
^Ugnid^,  como  lhe  cumpre,  em  l)eBi  det  gwtfílúx  o,  çid^^o 
brazileiro  contra  09  ataques  da  cfurit^  romana,  ma^t^r  as  k^  dp 
^tado  e  fa^er  refipeitar  a  sobera^nia  d^  naçfto,  çss^  cçr^)),rinit 
allocução.  de  Pio  IX  é  mais  que  suflSciente. 

A  í(esmt^ralisqfião  dos  bispos  i4t;ra,montaTU)9  açabi^  d^  per 
sancchmada  feio  bei  univ^^bsal,  o  qufdfazde^Uefl^s^ua.siiibditiOS» 
e  06  acoroçôa  a  resistirem  ao  governo,  depois  de  os  louvar 
pela  KOBRB  DESOBEDIÊNCIA  por  elles  opposta  ás  ordens  legaes  da 
autoridade  brasileira ! 

E  viva  a  Egreja  do  Estado ! 

Viva  a  alliança  a  mais  leal  e  a  mais  desinteressada  t 

Antonelli  e  o  Sr.  Río-Aniboo  aobSe-se  na  melhor  eor- 
dialidade. 

Pio  IX  e  o  Sr.  D.  Pedro  II  estão  na  mais  cordata  tn- 
ielligencia. 

O  Syllabus  e  a  constituição  politica  do  Brazil,  o  mais  logi^ 
comente  harmonisados ! 

Os  leitores  nos  permittiràõ  uma  comparaçdo  vulgar  : 

O  cão  com  o  gato. 

A  coiia  oam  o  governo  imperial.    A  Bgieja  iMBa|i|i  com  o 
Bstado! 
Admirável,  estupendo,  inconcebivel  consorcio  ! 
Maa....  a  Sqç$o  deve  continuar !  E  para  que! 
Para  illudir  o  inf^Us  povo  brazileiro ! 
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Em  vez  de — Egreja  é Estado,  deve  ler-se  —  ihnmo eaUar; 
pois  que  é  este  o  consorcio  desastrado,  e  para  o  despotísmo 
commiim,  a  que  Pio  IX  aspira,  por  bem  d»  manter  a  saa  louca 
pretenção,  neste  seculó,  de  rei  dos  reis,  ê  de  senhor  tm- 
versai  I 

Mas  o  tkrono  como  o  deseja  o  commandante  em  chefe  do 
exercito  ultramontano  é  um  impossível  no  Brazil,  e  por  con^ 
seguinte  é  impossivel  a  Egreja  romana,  como  do  Estado— nesta 
terra. 

O  temerário  commettimento  de  Pio  IX,  entretanto,  apenas 
manifesta  o  estado  de  desespero  de  seu  espirito  enfermo,  assim 
desnaturado,  e  ao  qual  a  liberdade  da  Itália  e  o  progresso  das 
nações  catholicas,  vão  arrancando  as  ultimas  illusões. 

O  procedimento  da  cúria  romaúa  manifesta,  por  imprudente, 
irreflectido  e  absurdo,  o  estrebuchar  do  moribundo. 

A  propósito  ofíerecemos  aos  nossos  leitores  as  segmntes 
considerações  de  M.  Mmãs : 

■ 

«  O  ultramentanismo  está  agonísando. 
••  Será  essa  agonia  de  longa  duraçfio ! 
«  Ê  impossivel,  apezar  da  torrente  que  nos  impelle  e  da 
marcha  rápida  dos  acontecimentos. 

«  Não  foi  preciso  tresentos  annos  de  lutas  e  de  sangue  para 
abafar  o  paganismo!  Elste,  porém,  tinha  mais  de  quatro  mj} 
annos  de  existência,  ao  passo  que  o  papismo  apenas  tem  mil. 

«  Marcharemos  rapidamente,  pois  a  própria  Roma  cava  a 
sua  sepultura :  seus  próprios  excessos  hã«  de  mata-la. 

«  Qúerds  accelerar  saa  morte  próxima! 

.    «  Eis  as  duas  falhas  da  couraça :  1°,  o  budget  do  culto ; 
^,  os  amceníos. 

•  Suppnaiir  o  budget  do  culto,  proclamar  a  liberdade  abso- 
luta das  religiões,  nada  de  Egreja  privilegiada,  nadarde  r»2$- 
gião  de  Estado. 

«•  Adoptai  esses  principies,  e  os  fieis,  tendo  de  pagar  seus 
pastores,  serão  chamados  para  os  escolher. 
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•  O  poder  tfio  exorbitante  dos  bispos  cahirá  por  terra,  e  o 
clero,  desembaraçado  do  jugo  humilhante  que  o  opprime  ha 
Bieio  século,  e  restituído  i  verdadeira  liberdade,  abraçará  o 
verdadeiro  catholicismo. 

^  Supprimi  os  piivilegios  de  todos  os  conventos,  verdadeiros 
parasitas  e  vermes  roedores  da  sociedade  em  proveito  do  idolo 
do  Vaticano ;  submettei-H»  seriamente  ao  regimen  commum 
das  associações. 

•  Se  assim  praticardes,  dareis  um  golpe  terrível  em  Roma, 
cujas  congregações  religiosas  sfio  minasfecundas  e  ineigotaveis. 

•«  Quereis  mortalmente  ferir  o  papismo! 

«  Imitai  o  exemplo  de  Clemente  XIV,  da  Hespanha,  da 
Suissa,  da  Allemanha :  decretai  a  expulsão  da  ordem  dosje- 
suitas,  desta  corporação  que,  mil  vezes  mais  temivel  que  a 
JntemacioTial,  cobiça  dia  e  noite  o  dominio  universal. 

«  A  sede  do  poder  levou-os  a  provocar  o  dogma  da  infallu 
bilidadê.  Louvado  seja  Deus,  que  os  fez  cahir  em  suas  pró- 
prias armadilhas. 

«  Desse  modo,  as  duas  grandes  medidas  que  acabamos,  de 
apontar  apressarião  o  triumpho  do  verdadeiro  catholicismo 
sobre  a  E^ja  romana. 

«  Haja  o  que  houver,  o  futuro  pertence-lhe. 

•  Ah !  prevejo  o  dia  próximo  eay  que  todos  os  Estados  da 
Europa,  sob  o  estandarte  de  Christo,  irão  juntos  cantar  um 
Te^Demn,  isto  é,  um  cântico  em  acção  de  graças,  nabasiugíi 
DB  s.  pBDBo  DE  BOMA,  que  ontão  O  SÓ  cutão,  terá  o  seu  verda* 
deiro  destino. 

••  Apreciamos,  admiramos  mesmo  essa  fi,  esse  enthusiasmo 
de  que  são  dotados  os  novos  reformadores. 

«  Elles  crêm  no  successo  de  sua  obra ;  é  quasi  um  meio 
triumpho.  •• 

O  programma  de  M.  Mouls  é  radical ;  a  suppressão  da 
despeza  com  o  culto,  a  dos  conventos,  e  a  expulsão  dos  jesui- 
tas,  deve  necessariamente  arruinar,  aniquilar  para  sempre  o 
ultramontanismo. 


— 

Ao  mwm  tempo.  M.  Mcyolsi  proclama  a  Uherdad«  absoluta 
da6  reljgiSe9. 

Gom  este  príuaeipio.  por  base,  a  reforma,  do  cathoUcismo  se 
fará  rapidamente ;  a  tyrannia  dos  bispoa  eessatá  de  pesar  èo- 
bre  ackro.»  eadeiçíQ  dos  pastores  pelos  fieis,  jtue  deverdS 
supprir  áf  v/scessidades  do  cvMo^  será  ama  garantia  para  o 
livre  exame,  origem  de  todo  o  progresso,  e  para  a  indepeih- 
denda  da  razão  humana. 

Aosi  timidoSf  ignorantes  ou  desleaes,  que  se  assustão  ainda, 
sincera  w  hy^íocriiamente^  com  as  verdadea  que  temos  escripto 
sobre  este  melindroso  assumpto,,  offerecemos  as  judiciosas  re- 
flexões que  fas  o  illustradissimo  lí.  Benan,  ao  terminar  a  sua 
magnifica  ohm— O  ante-Christo. 

Comparando  elle  a  influencia  que  exerceu  a  qué4a  de  Jeru- 
zalém  sobre  os  destinos  do  christianismo,  com  o  fim  da  Roma 
theocratica  sobre  o  catholicismo,  escreveu  estas  namoráveis 
palavras : 

««  A  situação  parecia-se  em  muitas  cousas  com  a  do  catholi- 
cismo  de  nossos  dias.  Jamais  uma  communhão  religiosa  teve 
mais  actividade  interna,  mais  tendência  para  lançar  de  seu 
seio  creações  originaes,  do  que  o  catholicismo  ha  sessenta  an- 
no0.  Nenhum  desses  esforços,  entretanto,  deu  resultado  por 
uma  uniCa  causa ;  essa  causa  é  o  reinado  absoluto  da  corte  de 
Roma  que  expulsou  da  Egreja  Lamennais,  Hermes,  Dcellin- 
ger,  o  padre  Jacintho,  todos  os  apologistas  que  a  defenderão 
com  algum  êxito.  Foi  a  corte  de  Ronía  que  acabrunhou  e  re- 
duzio  a  impotência  Lacordaire  e  Montalembert.  Foi  a  corte  de 
Roma  que,  com  o  seu  Sylíabus  e  seu  concilio,  cortou  o  futuro 
aos  cathelicos  liberaes.  Quando  mudará  esse  triste  estado  de 
cousas  !  Quando  Roma  não  f&r  mais  a  cidade  pontificia,  quando 
a  perigiosa  olj^^rchia  que  apoderou*se  do  catholicismo  tiver 
deixado  de  existir.  A  occupação  de  Roma  pelo  rei  da  llalia 
será  provavelmente  um  dia  rçputada  na  historia  do  catholi- 
cismo um  acontecimento  tão  feliz  como  a  destruição  de  Jeru-> 
salém  o  foi  na  historia  do  christianisnK).  Quasi  todos  os  cattipr 
licos  soffreráõ  por  isso,  como  sem  duvida  os  judeus-chri^tãQi 
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no  asno  70  virfio  na  destruição  do  templo  a  mais  sombria  ca- 
lamidade. Mas  o  tempo  mostrara  como  é  superficial  esse 
juizo. 

«  Ainda  chorando  sobre  o  fim  da  Roma  papal,  o  catholicismo 
tirará  delle  as  maiores  vantagens.  A  uniformidade  material  e 
ã  morte  ver-se-hão  succeder  em  seu  seio  a  discussfio,  o  movi** 
mento,  a  vida  e  a  variedade.  *• 

E  fora  de  duvida  que  a  força  moral  do  catholicismo,  a  per- 
feita e  legitima  cohesão  entre  os  sectários  leaes  da  religífio  de 
Christo,  dependem  do  aniquilamento  da  Roma  actual. 

Em  vez  de  uma  supremacia  de  confiança,  de  honra  e  de 
respeito,  d  única  legitima  e  que  podia  formar  um  centro  acei- 
tável e  real  do  mundo  catholico,  se  estabeleceu  em  Roma  o 
arbitrio  sem  limites,  estribado  na  credulidade  publica,  e  por 
uma  repugnante  serie  de  usurpações. 

Em  vez  da  legitima  liberdade  da  Egreja,  consagrada  pela 
pratica  dos  cinco  primeiros  séculos,  e  quasi  restabelecida  pelas 
pragmáticas  de  S.  Luiz  e  de  Carlos  YIl,  temos  o  despotismo 
da  cúria  romana. 

Ê  evidente,  portanto,  que  na  actual  situação,  e  se  os  Esta- 
dos catholicos  não  se  libertarem  de  Roma,  que  significa  ultra- 
montanismo  e  infallibilidade  dopapa^  a  ordem  moral,  dvil  e 
politica,  não  se  restabelecerão  jamais. 

£  tão  convencidos  estão  os  ultramontanos  desta  verdade, 
que,  para  poderem  illudir  os  povos,  quando  tratão  de  firmar  o 
interesse  da  cúria,  não  íallão  em  igreja  Romana,  e  eim 
somente  em  Egreja  Oatholica, 

Astuciosamente  estabelecem  um  synonjmo,  porém  inadmis* 
'sivel,  porque  as  duas  idéas  não  exprimem  a  mesma  cousa,  e, 
longe  disto,  são  absolutamente  distinctas. 

E  calculadamente,  como  diz  um  escriptor  illustrado,  que 
«  em  lugar  de  catholisar  a  idéa  da  palavra  romarua^  se  pre* 
tende  romanisar  a  palavra  —  catholica.  » 

Romano — é  localisação,  catholico  —  é  universalidade,  E  a 
universalidade  repelle  o  privilegio  de  localisação. 
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A  universalidade  se  fonda  na  propagaçSo  da  fé  por  todos  os 
habitantes  da  terra. 

Emquanto  a  denominaçfio  romama  é  convencional,  o  catbo- 
licismo  é  natural ;  emquanto  a  primeira  deixa  de  existir,  uma 
vez  mudado  o  domicilio  do  chamado  chefe  e  de  tua  carte ^  o  se- 
gundo nfto  perde  a  sua  existência,  e  nem  muda  de  autonomia, 
parque  existe  em  ioda  a  parte  e  tem  por  domicilio  o  tmiverse, 

Nfio  é,  portanto,  a  alliança  com  Roma  o  que  nos  faz  calho- 
licost  e  nem  a  adopção  ou  conservação  de  uma  Egreja  do  Es- 
tado o  que  nos  faz  religiosos. 

Desenganemo-nos :  são  desleaes  e  sempre  perniciosas  as 
aUianças  entre  seres,  cujo  caracter  e  funcções  nfio  pqdem  e  nem 
devem  jamais  confundir-se.  Catholica  e  christãmente  ,  o 
HERÉTICO,  o  BLA8PHEM0  É  Pio  IX,  O  O  são  OS  seus  iuterosseiros 
sequazes. 

Emquanto  nos  curvamos  ante  a  infallibilidade  divina,  elle 
se  proclama  infallivel,  e  os  seus  devotos,  ou,  para  mais  livre- 
mente qualifica-los—05  compadres  na  escamotagem  saerilega~- 
se  curv&o  á  repugnante  infallibilidade  de  um  homem,  fraco, 
peccador,  fallivel,  imperfeito,  defeituoso  como  os  outros  de  soa 
espécie. 

Neste  século,  ante  a  historia,  attenta  a  experiência  dos  po- 
vos cultos,  e  bem  estudado  o  pontificado  romano,  essa  serie  de 
crimes,  de  devassidão,  de  erros,  de  caprichos  e  de  usurpações, 
aquelles  que  sustentao  a  necessidade  do  consorcio  da  Egreja 
com  o  Estado,  não  o  fazem  de  boa  fé  e  conscientes. 

E  os  governos  que  não  cedem  á  evidencia  dos  factos,  são 
antes  os  algozes,  do  que  os  defensores  dos  povos.  Roma  não 
quer  o  consorcio  da  liberdade  com  a  religião :  Roma  não  teh 

RELIGIÃO. 

Fio  IX  e  todos  os  apóstolos  das  doutrinas  anti-christãs, 
apenas  procurão  consorciar  a  Egreja  Romana  com  os  thronos, 
thronos  absolutos  e  que  condemnão  todas  as  liberdades  publi- 
cas, como  o  faz  o  Syllábus, 

E  só  aquelles  que  pretendem  substituir  os  governos  demo- 
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craiicos  peSos  absolutos  e  despóticos,  ou  buscáo  conservar  6s 
que  têm  desta  natureza,  vão  pedir  a  Roma  o  auxilio  estúpido 
do  fanatismo. 

Querem  os  leitores  um  exemplo  recente  e  bem  significativo  í 

Nós  o  fornecemos  com  o  que  ora  se  dá  em  França. 

Com  a  sabida  de  Thiers  do  governo  da  republica,  os  abso- 
lutistas de  todos  os  matizes  so  congraçárão  em  interesse 
commum,  para  restabelecer  o  seudominio.  Faltou-lhes  o  apoio 
do  povo,  e  lá  forão  elles  humildes  e  degradados,  arrojar-se 
aos  pés  de  Pio  iX ! 

Diz  a  correspondência  de  Londres,  publicada  no  Jornal  do 
Commercio  : 

»  Por  sua  parte  os  monarchistas  entendem  também  fazer  o 
seu  manifesto,  mas  não  confiando  tanto  como  os  seus  coUegas 
na  salvação  do  paiz  pelo  próprio  paiz,  procurão  outro  apoio 
menos  profano  e  dirigem-se  ao  padre  Santo.  » 

Entre  as  misérias  que  a  supplica  dirigida  a  Pio  IX  contém, 
se  lê  a  seguinte  : 

«  Dignai-vos  abençoar,  santíssimo  padre,  estas  piedosas 
manifestações  e  esses  felizes  airependinientos.  Abençoai  as 
nossas  resoluções  e  os  nossos  trabalhos. 

«  Todos  nós  acreditamos  no  que  acreditais^  aceitamos  com 
a  mais  inteira  submissão  as  lições  do  vigário  de  Jesus-Christo, 
e  nunca  teremos  maior  alegria  do  que  quando  depositarmos 
aos  vossos  pés  os  nossos  corações  de  catholicos  fieis  e  nos  con- 
fessarmos com  o  respeito  mais  profundo.  —  De  Vossa  Santi- 
dade —  Os  filhos  dedicados.  * 

Infeliz  França ! 

E  é  para  isso  que  o  altar  protege  o  throno,  e  com  elle  se 
abraça ;  altar  onde  se  immolão  todos  os  bons  princípios  da 
religião,  throno  c\fxe  avilta  os  povos  escravisando-cs  ;  ambos, 
creações  hybridas  da  immoralidade,  da  ignorância  e  da  cor- 
rupção; altar  e  tkrono  que  a  philosophia,  a  razão,  a  consciên- 
cia e  a  dignidade  humana  condemnárão  sempre  ;  altar  e  throno 
a  que  bem  se  pode  applicar  o  Psalrao :  lestes  iniqui^  et  meU" 
titã  est  iniquitas  sibi. 
53 
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Tanto  maia  tranqaillo  se  mostra  o  governo,  quanto  impa- 
ciente e  receioso  fica  o  paiz. 

Reinão  as  conjecturas ;  e  ninguém  pôde  bem  avaliar  a  sorte 
que  o  aguarda. 

Não  sabemos  se,  por  nos  acharmos  fora  do  campo  onde  as 
paixões  partidárias  se  agitáo  e  os  diversos  grupos  politicos  se 
debatem,  mais  calmos  e  reflectidos  contemplamos  osaconted- 
mentos,  e  sem  illusões,  comprehendemos  os  males  que  se  an- 
tolhão  i  nossa  pátria* 

É  por  isso  que  mais  apprebensivos  estamos  pelo  futuro 
desta  infeliz  terra,  do  que  aquelles  a  quem  o  destino  ha  con- 
fiado a  sua  sorte. 

O  silencio  do  governo  nos  impressiona  tristemente :  entre- 
tanto que  vemos,  maravilhados,  os  ministros  alegres  e  prazen- 
teiros deixarem  que  se  encerrem  os  trabalhos  legislativos, 
sem  solicitarem  as  medidas  indispensáveis  i  salvaçSo  do  paiz  ! 

Vemos  que  a  porta  da  emigração  para  o  Brazil  le 
conserva  trancada  pelo  moUrinvonio  Tridentino,  pela  ausência 
de  liberdade  plena,  e  perfeita  igualdade  dos  cultos,  e  pela 
ominosa  sujeição  a  Roma,  que  nos  escravisa,  que  noa  mata, 
e  que  arreda  de  nós  o  estrangeiro  laborioso  e  útil  que  deseja 
vir  compartilhar  comnosco  os  seus  esforços. 

Entretanto  os  factos  se  succedem,  cada  vez  mais  contrista- 
oras,  factos  que»  abalando  as  consciências,  directamente  des- 
troem a  segurança  das  famílias  e  de  toda  asocíedade;  fSu^ios 
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que  não  têm  correctivo  na  imprevidente  e  atrasada  legislação 
em  vigor»  em  prol  da  qual' tantos  tartufos  se  esforçfio,  tantos, 
sem  consciência,  sem  sciencia ,  ou  por  sórdido  calculo,  tra- 
balhão. 

Chamamos  a  attençâo  especialmente  do  illustrado  Sr.  mi- 
nistro da  justiça  para  o  seguinte  facto; 

Um  cavalheiro,  aliás  de  distincta  posição  em  nossa  socie- 
dade, casado,  e  cuja  mulher  vive  ainda,  mudou  de  religião, 
protestou,  e  casou-se  publicamente  cora  uma  senhora  respei- 
tável, e  conforme  o  rito  da  nova  egreja  por  elles  adoptada! 

Faltava-nos  um  exemplo  desta  ordem:  ei-lo,  para  melhor 
apreciação  do  direito  que  temos  e  que  regula  os  casamentos  ! 

Vê-se,  pois,  que  catholicos  ou  acath(dicos  se  achão  igual- 
mente expostos  a  falta  de  segurança  de  familia !  E  assim  de-* 
vemos  continuar,  porque,  se  adoptarmos  o  casamento  civil, 
offenderemos  a  Egreja  do  Estado  I 

E  uma  Egreja  do  Estado  é,  assim,  a  causa  de  males  tão 
consideráveis  ! 

Qual  a  vantagem  de,  por  tal  preço,  mantermos  a  avidez  ro- 
mana! 

A  ominosa  alliança  desses  seres,  que' se  repellem  ipor  seu 
próprio  interesse,  equivalera  as  conveniências  sociaes  que  nos 

proporcionaria  o  casamento  civil,  pelo  menos! 

A  Europa  observa  a  luta  que  Pio  IX  travou  com  este 
paiz:  e  e^ecialmente  aquelles  que  de  preferencia  o  procurão 
para  se  estabelecerem  contão  que  dessa  luta  virá  ao  Brazil  o 
grande  melhoramento  da  legislação  sobre  os  casamentos. 

Bi8  o  que  nos    diz    o    correspondente    de    Londres    ao 

Jornal  do  Commercio. 

«  — •  A  4^estfio  do  episcopado  brazileiro  tem  dado  largo 

posto  B  imaginação  publica  na  Europa,  e  parece  dever  trazer 
como  tendas  geus  resultados  a  introducção  do  casamento  eitil  no 
Império,  insiituiçQO  pela  qual  se  interessàocom  especialidade 
os  que  tratào  da  oeníraoersia  contra  a  emigração  para  o 
Brazil, 
«  Ha  alguns  annos  atrás,  os  casamentos  na  Ingtaterra  ainda 
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se  achavão  8T]  jeitos  á  jurisdição  da  Egreja  ingleza ;.  e  não  foi 
senão  em  épocas  recentes  que  teve  lugar  a  reforma  legislativa 
que  boje  rege  a  matéria.  A  lei  actual  a  este  respeito  tem  sido 
considerada  excellente  pelas  opiniões  mais  autorisadas,  tendo 
igualmente  produzido  grandes  beneficios ;  o  que  tudo  não  pôde 
senão  recommenda-la  ás  indagações  dos  estadistas  brazileiros. 

«Antigamente  na  Grã-Bretanha,  ainda  mesmo  os  casamen- 
tos entre  dissidentes,  não  podião  effectuar-se  sem  interferên- 
cia da  Egreja  do  Estado,  que  inquiria  se  havia  ou  não  impedi- 
mento entre  os  nubentes,  e  se  erão  dispensáveis.  Estas  forma- 
lidades erão  ainda  mús  rigorosas,  se  um  dos  cônjuges  perten- 
cia á  religião  official. 

••  A  presente  legislação  não  abolio  o  casameitto  religioso, 
mas  permittiu  que  os  interessados  recorressem  a  este,  ou 
preferissem,  segundo  melhor  se  lhes  antolhasse,  o  acto  civil 
simplesmente.  Ampliou-se,  porém,  o  valor  legal  do  vinculo 
religioso,  autorisando-se  todas  as  seitas,  devidamente  organi- 
sadas,  a  celebrarem  com  todos  os  eiieitos  juridicos  taes  cere- 
monias.  segundo  as  crenças  religiosas  dos  contrahentes. 

«  A  par  destas  medidas,  a  mesma  lei  estabeleceu,  em  todae 
as  parochias  da  Grã-Bretanha,  cartórios  especiaes  para  o  re* 
gistro  obrigatório  de  todos  os  casamentos,  nascimentos  e  óbitos, 
funccionando  de  harmonia  com  uma  junta  perante  a  qual  pôde 
optativamente  ser  celebrado  o  casamento  civil  com  a  mesma 
plenitude  de  direitos.  Dest*arte  temos,  por  toda  a  parte,  em- 
parelhados o  casamento  civil  e  o  religioso,  que  se  não  eitcluem, 
e  proporcionão  ao  alvitre  e  á  consciência  dos  contrahentes 
todas  as  vantagens  da  livre  escolha,  sem  que  entre  os  fieis  e 
03  seus  superiores  religiosos  intervenha  outra  autoridade  mais 
do  que  o  arbítrio  individual  dos  interessados.  Em  todos  os 
casos,  quaesquer  que  sejão,  só  haduas  clausulas  coercitivas, 
que  são  —  as  denunciações  prévias  e  o  registro  postmor. 

»>  Sea  legidação  ingleza  a  este  respeito  não  i  a  tnais  conte- 
niente  até  aqui  conhecida,  parece,  ao  rnenos,  aú$  amigcs.do 
Brazil  na  Europa,  que  acarretaria  seguras  vantagm»,  a  ser 
introduzida  no  Império,  »  
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A  peleja  que  Pio  IX  manda  pele/ar  contra  as  leis  do  Esta- 
do, a  petulante  e  descortez  tenacidade  com  que  os  bispos  ol- 
tramontanos  desobedecem  e  resistem  á  autoridade  brazileira, 
nos  proporcionão  opportunidade  para  que  sejfto  adoptadas  as 
magnas  e  proveitosas  providencias  que  nos  salvarião.  ''^' 

Nesta  occasiflo,  e  pela  cegueira  dos  ultramontanos,  a  quem 
a  avidez  priva  até  do  raciocinio,  e  da  sua  habitual  hypoerisia, 
parece  que  o  dedo  de  Deus  nos  mostra  o  caminho  por  onde  po* 
demos  escapar  do  abysmo  que  nos  está  preparado ! 

Tudo,  porem,  depende  do  governo !  E  o  povo  braàleiro 
acostumou-se  a  deixar-se  arrastar  pelos  governos,  únicos  seres 
pensantes,  e  que,  por  isso,  vão,  calmos  e  tranquiUos,  seu  ca- 
minho, e  muita  vez,  de  erro  em  erro,  sem  temor  de  que  os 
corrijão ! 

Nesta  magna  questão,  o  governo  conserva-se  em  profundo 
lethargo,  e  se,  de  quando  em  quando,  é  inquietado,  balbucia 
algumas  promessas,  e adormece  tranquillo ! 

E  em  quanto  o  Brazil  espera,  assustado,  pela  ultima  pala- 
vra do  governo,  e  aguarda  ancioso  que  elle  acorde,  e  a  pro- 
fira, boatos  se  espalhão  mais  ou  menos  contradictorios  e 
extravagantes,  alguns  até  irrisórios,  e  que  vão  desmoralisando 
a  questão  para  lança-la  nessa  indeferença  geral,  ante  a  qual 
as  mais  nobres  aspirações  se  esvaem. 

Affirmão  que  se  mandou  a  Roma  comprar,  a  bom  preço, 
uma  ccfícordata;  também  se  diz  que  o  bispo  de  Pernambuco 
foi  chamado  ã  oôrte  para  conferenciar  com  S.  M»  imperial ! 

Ha  quem  aflSance  que  vão  ser  dadas  as  ordens  ao  procura- 
dor da  coroa  para  de  novo  estudar  a  matéria  e  requerer  o  que 
julgar  de  direito;  emquanto  que  se  propala  que  vão  ser  expe- 
didas ordens  ao  supremo  tribunal  de  justiça  para  instaurar 
processo  aos  bispos  rebeldes,  como  se  elles  não  estivessem  já 
desnaturalisados ! 

Lemos  em  uma  folha  de  Pernambuco,  a  Prot^ínaa,  a  se- 
guinte  noticia  : 

O  Sr.  Lucena,  por  occasião  de  sua  conferenciai  disse  ao  Sr. 
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bispo  qne  estam  autorisado  por  carta  da  corte  a  ofierecer-lhe 
uma  licença  de  dons  annos,  ou  mais,  para  qxie  S.  Ex.  Revm* 
a  fosse  gozar  ondequizesse,  para  o  que  se  llie  garantia  a  res- 
pectiva côngrua  e  despezat  de  viagem!  A  isto  respondeu  o  Sr^ 
bispo  qae  agradecia  o  oSerecimento  porque  estava  resolvido  a 
não  saJdr  da  sua  diocese.  Replicando,  o  Sr.  Lucena  declarou 
que  não  queria  usar  de  meios  coercitivos  contra  S.  Ex.  Rexm. 
Neste  caso,  respondeu-lhe  o  Sr.  bispo,  peça  a  sua  demissão. 

«  A  vista  de  resposta  tão  peremptória,  o  Sr.  Lucena  conhe- 
ceu o  passo  errado  que  dera ,  e  declarou  ao  Sr.  bispo  que  não 
pedia  a  sua  demissão  e  que  cumpriria  o  seu  dever. 

«■ — lenhopenade  V,Ex  ,  respondeu-lhe  ainda  o  Sr.  bispo! 

«  Então  disse  o  Sr.  Lucena :  eu  é  que  tenho  pena  de  V.  Ex. 
86  for  obrigado  a  fazê-lo  embarcar  escoltado  por  dous  sol- 
dados. " 

Como  tudo  isto  abate  e  aniquila  a  dignidade  da  administra- 
ção publica  I 

Taes  versões,  cada  qual  mais  degradante,  assustão  a  todos 
quantos,  desinteressados  e  livres  de  suggestões,  contemplão, 
receiosos,  o  porvir  desta  terra,  digna  de  melhor  soite. 

A  compra  e  venda,  a  que  Roma  está  habituada,  se  serve  a 
seus  cálculos,  é  vergonhosa  ao  Império,  e  nada  remediaria. 
Seria  roais  uma  immoralidade  sem  qualificação. 

Submetter  o  negocio  ao  juizo  do  procurador  da  coroa  seria 
uma  fraqueza  do  governo,  que  assim  procuraria  arredar  de  s 
a  grave  responsabilidade  que  lhe  pesa. 

Chamar  os  bispos  á  corte,  para  improductivas  conferencias  t 
nos  parece  até  imbecil. 

E  é  curioso  ver  que  o  do  Rio  de  Janeiro,  capellão-mór  de 
S.  M,  o  Imperador,  mais  desazado  do  que  os  outros,  porém 
tão  criminoso,  e  desnaturalisado  como  o  de  Pernambuco,  por- 
que elle  também  mandou  publicar  e  dar  execução  a  decretos 
romanos  sem  o  beneplácito,  se  acha  em  paz  em  seu  palácio, 
fazendo  exigências  desastradas  como  já  temos  referido,  e  sem 
que  tenha  nem  sequer  sido  advertido  I 


Sttbmette-los  a  processo  ante  o  supremo  tribunal  de  justiça, 
é  levantar-lhôs  illegalmente  o  interdicto  que  lhes  peza  por 
sancção  constitucional . 

Além  do  que,  arrísca-se  o  Império  a  vê-los  absolvidos,  e  au- 
torisados  assim  aos  desmandos  e  tropelias,  de  que  jâ  têm  dado 
inequívocos  exemplos.  Tudo  isto  é  miserável. 

O  espirito  publico  acha-se  acabrunhado  e  desgostoso;  a 
confiança  na  administração  se  vai  perdendo  inteiramente. 

E  a  desconfiança  absoluta  no  governo  de  um  povo  é  o  ele- 
mehto  mais  poderoso  da  revolta  e  da  anarchia. 

O  governo  já  disse  que  se  julgava  armado  legalmente  para 
88  medidas,  mesmo  extremas. 

E  a  deportação  dos  bispos  desnaturalisados  nfio  escapou  ao 
seu  plano  de  repress&o ;  como  já  se  tem  lido  em  artigos  a  que 
se  não  pôde  deixar  de  dar  a  força  de  pensamento  gaoemativo. 

Certamente  que  o  bispo  que  obedece  a  uma  autoridade  es- 
trangeira, e  contra  os  interesses  do  Estado,  e  em  menoscabo 
da  lei,  e  dos  poderes  públicos,  está  mais  no  caso  de  ser  ex- 
pulso do  Brazil  do  que,  por  exemplo,  senadores  do  Jmperio, 
que,  sem  terem  perdido  a  qualidade  de  cidadãos  brazileiros, 
têm  sido  deportados  por  motivos  poli  ticos,  e  meramente  occa- 
sionaes,  como  elles  mesmos  depois  o  provarão. 

Ainda  ha  pouco,  ao  começar  a  guerra  com  o  Estado-Orien- 
tal,  generaes  brazileiros,  que  se  prestarão  a  servir  no  territó- 
rio da  republica,  forão  considerados  desnaturalisados,  e  entre- 
tanto o  motivo  era  tão  yifò'/t){cave2,  quanto  coadjuvavão  elles 
um  dos  grupos  que  alli,  depois,  foi  protegido  abertamente 
pdo  nosso  governo  I 

Serão  os  bispos  isentos  da  mesma  regrai  E  porque! 

Forque  a  Iri  é  igxial  para  todos! 

A  inércia  do  governo  só  é  devida  a  caprichosa  sustentação 
dessa  Egrga  do  Estado  I 

Para  que  nos  serve  ella! 

Atropella  a  consciência  do  povo,  impossibilita  a  liberdade 
dos  cultos,  entrega-nos  a  Pio  IX,  nos  traz  despezas  inúteis,  o 
ianatismo  que  nos  arruina,  relíquias  falsas,  verónicas  e  rosa- 


rios  a  boní  preço,  e  a  atrophia  das  liberdades  pàUicas  eom  o 
império  do  SjUabus. 

E  á  Egreja  do  Estado  deveremos  a  decadeucia  da  nossa  lar 
Toura  por  falta  de  braços,  e  a  retrogradação  económica  do  Im* 
peno! 

Taes  são  os  beneflcios  que  os  ultramontanos  nos  prepario, 
e  taes  as  vantagens  que  o  governo  do  Brazil  lhe  propordonari, 
por  falta  de  coragem  civica,  e  por  nfto  querer  confessar  o  erro 
commettido. 

Nem  sequer  é  racional  que,  com  a  sustentação  de  tuna 
Egreja  do  Estado,  se  mantenbfio  as  idéas  religiosas  que  nos 
legarão  nossos  maiores. 

A  religião  cbristã,  em  toda  a  parte  onde  fôr  constituída  re- 
ligião do  Estado,  e,  assim,  obrigatória,  jimais  prosperará,  e, 
ao  contrario,  caminhará  ao  descrédito,  porquanto  lhe  falta  o 
elemento  único  que  a  mantém,  que  é  a  liberdade  de  conscimi* 
cia  e  o  livre  arbitrio  de  seus  sectários.  Ella  se  converterá, 
como  entre  nós  está  convertida  em  religião  oíficial ,  e  nada  mais ! 

E  as  religiões  se  sustentão  pela  devoção  espontânea  e  péla 
crença  livre,  e  nunca  como  imposição,  sempre  repugnante  aos 
espíritos  esclarecidos. 

•  A  questão  religiosa  se  agita  presentemente  em  todos  os  pai* 
zes,  e  em  parte  alguma  a  imprensa  tem  deixado  de  condemnmr 
o  estabelecimento  de  uma  Egreja  obrigatória  do  Estado. 

Lê-se ,  no  JUeTnaríal  Diplomático  de  19  de  Julho 
deste  anno,  as  seguintes  considerações,  sem  duvida  de 
grande  alcance: 

<•  A  unidade  religiosa  do  mundo  christão  é  desgraçadamente 
uma  chimera :  a  paz  permanente  dos  espirites  com  uma  fé 
única  não  acha  apoio  nem  na  nossa  natureza,  nem  no  nosso 
destino. 

*•  O  género  humano  é  votado  ao  trabalho  e  á  luta  na  pes* 

quiza  da  verdade. 

«  Sem  discutir  os  dogmas  religiosos,  diremos  qae  não  ha 
hoje  historiador  imparcial,  e  de  espirito  livre  de  preconceitos, 
que  não  se  ache  convencido  de  que,  nfto  obstante  as  lutas  san<* 
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guIiiATias  e  os  grandes  erros  commettidos,  a  reforma  do 
século  XVI  fez  dous  g:randes  serviços  á  humanidade,  desper- 
tando voluntariedade  de  íé  religiosa,  e  imprimindo  á  sociedade 
européa  um  movimento  decisivo  pelo  progresso. 

«•  As  diíierentes  profissões  de  fé  se  constituem  para  se  vi- 
giai^em;  irspeocionarem-se  e  corrigirem-se  mutuamente;  ellas 
são,  no  mnmdo  espiritual,  o  que  as  grandes  potencias  são  no 
mondo  politico. 

<•  Em  todo  o  paiz  onde  uma  seita  é  isolada  ou  absoluta- 
mente predominante,  seja  ella  catholica,  protestante  ou  grega, 
perde  as  suas  condições  vitaes  ;  emquanto  que  onde,  ao  abrigo 
da  persiguição,  ella  se  acha  em  contacto  com  uma  seita  opposta, 
é  mais  poderosa,  mais  vivaz  e  mais  proficua  aos  espiritos,  que 
são  tanto  mais  tolerantes  quanto  esclarecidos. 

M  A  Hespanha  no  meio  dos  Estados  catholicos  e  a  Suécia 
entre  08  protestantes,  uma  e  outra,  religiosamente  isoladas  ha 
seeulos,  fornecem  amplos  testemunhos  desta  verdade. 

«*  Dous  grandes  principies  se  achão  face  á  face ;  o  do  Estado 
e  o  da  Egreja.  O  Estado  tem  excessivamente  augmentado  no 
curso  deste  século,  tem-se  tornado  omnipotente,  a  columna 
que  sustenta  toda  a  civilisação  contemporânea ;  mas  o  que  lhe 
dá  maior  prestigio  e  grande  ascendente  nas  sociedades  civis  é. 
que  só  nos  tempos  modernos  elle  exonerou  a  consciência 
humana  e  impôz  a  liberdade  religiosa. 

«  A  religião  deve  conservar-se  em  distancia  da  politica. 

«  Entretanto  o  clero,  em  vez  de  se  deixar  guiar  e  deter- 
minar unicamente  pela  sua  missão  apostólica,  toma  especial- 
mente a  peito  sustentar  o  poder  do  Estado,  em  damno  de  sua 
própria  dignidade  e  de  sua  influencia  moral  sobre  as  populações- 

«  É  preciso,  ao  contrario,  que  o  episcopado  comprehenda 
que  esta  em  frente  da  revolução,  que  elle  não  combaterá  e 
não  vencerá  eíGcazmente,  senão  sob  a  condição  de  ser  estranho 
aos  negócios  do  Estado,  quaesquer  que  sejão  os  regimens  e  as 
dymmdthis  que  prevaleção.  » 

B  emquanto  todos  os  espiritos  esclarecidos  assim  pensão  e 
se  esforção  por  ver  realizado  o  melhoramento  o  mais  consi- 


4X1 


deravel  para  as  sociedades  modernas»  os  nossos  homens  de 
Estado  mandão  apedrejar  a  quero  quer  que  reclama  pela 
revogação  do  art.  fi»  da  constituição. 

Não  nos  atemorisão,  porém,  os  cálculos  dosultramontanos ; 
e,  com  a  consciência  tranquilla,  não  cessaremos  de  clamar : 

•*  Nas  mais  Egrejas  do  Estado,  libertem-lse  todos  os 
cultos ,  e  cada  um  adore  a  Deus  conforme  as  suas  convic- 
ções. « 
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Emquanto  o  Sr.  presidente  do  conselho  de  ministros  supporta 
evangelicamerUe  as  afirontas  que  os  ultramontanos  liberalisão 
ao  governo  imperial  e  á  soberania  da  nação,  um  dós  mais 
arrojados  campeões  do  nltramontanismo,  o  bispo  do  Pará,  pela 
sua  Boa-Nofoa  lhe  dirige  mil  amabilidades. 

Paga-lhe  á  boca  do  cofre. 

Aprecie  S.  Ex.  a  seguinte,  que,  entre  outras,  esse  bispo  lhe 
offerece: 

«  l.«  Schismatico  (refire^e  ao  Sr.  presidente  do  conselho) ^ 
na  religifto,  de  cujo  seio  separa-o  a  excommunhão  que  aitrahio 
sobre  si,  quando  entrou  para  a  maçonaria,  e  quando  declarou-se 
publicamente  maçon,  presidindo  a  festas  publicas  da  mesma 
maçonaria,  e declarando  depois  no  senado: — Sou  maçon  e 
hei  de  sé-lo. 

-  Schismatico,  ainda  na  religião,  por  adoptar  e  firmar  esse 
parecer  que  desconhece  a  autoridade  do  chefe  supremo  da  egreja 
catholica,  e  querer  constituir-se  assim  o  chefe  do  ensino  catho- 
lico,  ordenando  aos  bispos  o  que  devão  cumprir  das  leis  da 
Egreja,  e  o  que  devão  desprezar,  e  ensinando  ez-eathedra  o 
que  é  contra  a  doutrina  catholica  e  o  que  não  é. 

«  2.0  Schismatico,  na  politica,  porque  goverríondo  em  nome 
de  um  partido  tem^se  afastado  de  suas  idèas,  como  de  seus 
correligionários ;  achando-se  hoje  de  tal  sorte  mal  seguro  que, 
para  vencer  na  camaraum  Cayapó,  o  reduz  d  questão  de  gabi- 
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neie,  e  metmo  assim  ainda  lhe  é  predsq  appellar  para  o  sons 
façon  da  dignissima  prudência,  x. 

A  respeito  do  aviso  de  12  de  Junho  ultimo,  e  da  sua  execução, 
diz  o  bispo  do  Pará : 

«  Negócios  de  Pernambuco,  —  Abrio  o  presidente  daquella 
importante  provinda,  sem  duvida  por  ordem  do  ministério^ 
perseguição  atroz  contra  a  religião. 

«  Findo  o  prazo  fetal  dos  80  dias,  foi  o  escrívfto  do  juizo 
municipal  declarar  que  nfto  existiâo  mais  interdictos. 

«  £  a  primeira  vez  que  nos  fastos  da  historia  apparece  um 
escrivfio  absolvendo  das  censuras  eccleâasticas  impostas  pela 
autoridade  legitima  da  Egreja  1 

•  O  caso  é  para  fazer  rir, 

*  Lamentamos^  porém,  seja  o  Brazil  agora  o  objecto  de  riso 
para  o  mundo  civilisado  pelo  desacerto  de  um  governo  maçon. 

**  Os  sectários  abrirão  as  portas  das  egrejas,  sobre  que  pesa 
o  interdicto,  como  se  isto  as  livrasse  da  pena  ecclesiastica,  e 
houve  até  quem  fosse  alli  orar  para  o  augmento  e  gloria  da 
maçonaria. 

«  Mas  era  preciso  padres  para  funcdonar  nas  ditas  egrcâas» 
e  acompanhar  os  cadáveres  dos  maçons  impenitentes,  absol- 
vidos da  exconmiunh&o  maior  pelo  escrivão  do  juizo  municipal. 
O  embaraço  não  era  pequeno,  e  por  isso  resolveu  o  Sr.  presi- 
dente da  provincia  convocar  os  parochos  do  Recife  jçm  seu 
palácio,  e  ahi  procurou,  já  por  promessas  lisonjeiras,  já  por 
ameaças,  persuadir  os  parochos  que  desobedecessem  a  seu 
legitimo  superior  ecclesiastico. 

»  Felizmente  os  parochos  se  portarão  com  verdadeira 
dignidade. 

«  Que  triste  exemplo  de  desmoralis^çAo  está  dando  o  go- 
verno com  procedimento  tão  feio ! 

«  Ifsta  occurrencia  motivou  um  oíficio  do  Exm.  faiqio 
diocesano,  dizendo  ao  presidente --que  sua  cólera  devia  cahir 
sobre  elle  e  não  sobre  os  parochos,  que  cumprião  as  ordens  do 
seu  pastor. 

**  A  resposta  do  presidente  foi  a  confirmação  official  d^  q^ 


o  govenio  procurou,  por  meios  inconfessáveis,  corromper  os 
poTochoSy  e  não  podendo  consegui-lo  declara  que  os  perseguirá! 
••  EIstes  acontecimentos  revelâo  que  voltamos  aos  tempos  de 
Juliano  Apóstata. 

-  Achou-se  também  muito  embaraçado  o  presidente  com  a 
nobre  dignidade  do  Exm.  Sr.  desembargador  Domingues  da 
Silva,  achando  aRnal  outro  desembargador  mais  complacente» 
que  interpôz  recurso  por  causa  da  publicação  do  breve  do 
Santo  Padre  Pio  IX. 

•*  S,  Ex.  Revm.  devolveu  o  recurso,  declarando  que  nada 
tinha  que  allegar,  pois  estava  obrando  dentro  da  orbita  de  sua 
jurisdição. 

«  Estas  noticias  forão  extrahidas  da  l/nião  que  está  defen- 
dendo com  muita  coragem  a  causada  verdade  e  da  justiça.  ** 
Attendão  os  leitores»  e  apreciem  a  insidia,  a  hypocrisia  com 
que  os  altramontanos  confundem  a  sua  causa  com  a  da  religião ! 
Convem-lhes  isto. 

E'  necessário  que  essa  carga  tão  degradante  seja  coberta 
com  uma  bandeira  santa  e  respeitável,  para  escapar  ao  sar- 
casmo, e  até  às  iras  de  um  povo  que  se  respeita  e  que  é 
zeloso  de  seus  direitos. 

(Confundir  Roma,  cúria,  ultramontanismo,  com  a  religião  do 
crucificado,  confundir  Christo  com  Pio  IX,  é  até  blasphemia, 
heresia,  impiedade. 

A  recua  de  assassinos  dà  liberdade  e  das  consciências,  o  an- 
tro  onde  os  autores  da  inquisição  se  escondem,  a  sede  da  pre- 
varicação e  do  escândalo,  o  dominio  dos  jesuítas,  a  cúria 
romana,  que  vende  reliquias  falsas,  que  beatifica  por  dinheiro, 
que  por  dinheiro  innocenta  o  incesto,  o  homicidio,  o  roubo, 
o  adultério  e  a  verdadeira  impiedade,  não  pôde  jamais  con- 
hindir-se  com  a  religião  santa,  cuja  base  é  a  liberdade,  cuja 
èxceilmicia  está  na  igualdade,  e  cujo  valor  está  na  livre  con- 
sciência do  homem,  e  na  espontaneidade  dos  que  a  professão. 
O  homem  peccaminoso,  frágil,  contradictorio  e  ávido  de 
mando,  intrigante  das  nações,  revoltoso  contra  a  soberania 
dos  povos,  acoroçoador  de  rebeldes  contra  as  leis  de  seu  paiz. 


-T-P4o  IX  ^  emfim,  não  se  confunde  com  Christo,  o  Homem 
Deus,  aquelle  que  neste  mundo  deu  o  primeiro  exemplo  de 
xes^i3Xo^poàíòt  (Á\i\^deixando-se  justiçar  pehis  autoridadei 
t^mporaes, 

N&o  se  confunda  o  insidioso  ex-rei  de  Roma  com  o  philo  - 
sppho  divino  que  proclamou  a  liberdade,  a  fraternidade,  a 
igualdade  entre  os  homens,  a  quem  só  procurou  convencer  com 
a  palavra,  acatando,  antes  de  tudo,  a  consciência. 

Heretícos^   blasphemos  são  os^que  tão  ousada  comparação 
fazem ,  igualando  seres  por  sua  natureza  heterogéneos. 
'  Bem  di2  o  bispo  do  Pará,  quando  lamenta  que  agora  seja  o 
Brazil  objecto  de  riso  para  o  mundo  civilisado,  pelo  desacerto 
do  seu  gooemo,  E  i  verdade. 

Tivesse  o  governo  cumprido  os  seus  deveres,  desde  que  teve 
conhecimento  da  desenvoltura  romana  praticada  por  bispos 
que  vivem  a  soldo  do  estado,  e  que  se  dizem  brazileiros ;  ti- 
vesse o  governo  cumprido  o  preceito  constitucional  daLdesna- 
tureUisação;  não  supportasse  elle  que  no  Império  esses  cegos 
instrumentos  de  Roma  continuassem  a  fanatisar  e  anarchisar 
o  povo;  soubesse  manter-se  na  altura  digna  de  sua  missão;  não 
manifestasse  elle  uma  indecente  estima  pessoal  pelo  criminoso 
confesso ;  tivesse  já  expurgado  o  Império  dessa  nefanda  ordem 
jesuitica ;  tivesse  a  coragem  de  promover  a  decretação  do  ca- 
samento e  registro  civil,  e  de  libertar  de  todo  as  consciências,  e, 
certamente,  não  estaria,  como  está,  exposto  ao  sarcasmo  e  ao 
desprezo  de  um  episcopado  rebelde  e  audacioso,  e  à  irrisão  dos 
povos  cultos  que  còntemplão  o  desprestigio  em  quetemos  cabido. 

O  bispo  do  Pará  lisongeia  os  parochos  que  deixarão  de  cum- 
prir as  ordens  do  governo,  e  que  não  tiverão  a  coragem  civica 
de  arrostar  as  iras  de  um  ultramontano  que  se  diz  past&i\ 

**  Que  triste  exemplo  de  desmoralisação  está  dando  o  gover- 
no t  n  exclama  o  bispo  do  Pará,  e  com  razão,  sentimos  dize-lo ! 

Quando  o  governo  deixa  impassível  que  os  bispos  organisem 
contra  elle  as  suas  fanáticas  phalanges ;  quando  deixa  de  pro- 
ceder como  lhe  cumpre,  desculpando*se  com  o  respeito  quethe 
merece  o  chefe  do  ultramontanismo ;  qiiando  abandona  os  Çra* 


2Íleiro6  Í8  ocmsequencias  dos  desmandos  episcopaés ;  qttaírdo 
declara  os  bispos  revoltosos  desnatoralisaclos  já,  e  nlo  os  faz 
proinptainente  sahir  do  paiz,  dá  sem  duvida  um  irisiê  êzemplo' 
de  desmoralisação ! 

O  bispo  do  Pará  conheceu  a  fraqueza  do  ministério,  e  o 
ameaça  para  melhor  segnrar-se,  insulta-o  para  o  desmonúiâar 
cada  vez  mais,  e  delle  fazer  o  pedeststi  da  theocracia  romana. 

Alguns  reis  frac(»  do  velho  Portugal,  e  que,  acobardados 
ante  os  arreganhos  de  Roma,  cedêr&o  a  quanto  dêlles  se  exigia, 
forâo  victimas  de  sua  inépcia 

Aquelles,  porém,  que,  corajosos  e  justos,  defendêrflo  vigo- 
rosamente a  soberania  de  sua  iiaçdo,  nada  s()frrêrâo;  Riuna 
curvou -se,  e  elles  legán>o  ao  seu  paiz  segurança  e  grandes 
elementos  de  pnisperidaJe. 

KuKiuanto  o  govtfruo  nAo  faz  efTectiva  toda  a  sanrçã,o  penal 
contra  ti«  parachos  que  resistem  ás  ordens  legaes  da  aut>rí- 
da«ie  civil  competente,  e  he  mostra  assim  timorato  e  receioso, 
còntentando-se  em  acr77ue/Aa-/a»,  o  bispo  do  Pai  á  lf«ediz: 

-  Procura  por  meios  inconfe:tsaveiscotTom per  os  parochúi!  t» 

E  a  tal  ponto  leva  o  escariieo  em  presença  da  triste  longa- 
nimidade, pacienc  a  edesidia  do  governo,  que  aíErma  <•  ac/iar- 
se  este  embaraçado  ante  a  dignidade  do  desembargador  Domin- 
gues da  Silva  !  «* 

LemHrflo-se  os  leitores  que  esse  desembargador,  chamado 
para  o  exercicio  do  lugar  de  procurador  da  coroa,  negou-se 
( conservando-se  em  serviço  activo  na  Relaçfto  f)  sob  o  pre- 
texto de  que  não  concordava  com  o  gaoerno  tio  recurso  á  coroa, 
e  que  opinava  com  o  bispo  ! 

O  governo  não  o  mandou  responsabilisar  como  devera:  eisto 
é  mterpretado  pelo  Bispo  do  Pará,  como  embaraço! 

Como  vai  sendo  o  governo  castigado ! 

Que  outras  considerações,  estranhas  ao  bem  e  salvação  do 

Estado,  terão  actuado  no  animo  do  governo  imperial,  para 

deixar  correr,  qua^i  á  revelia,  o  pleito  o  mais  importante 

que  nos  altos  negócios  públicos  se  tem  agitado  no  Brazil,  e  de 

que  aliás  depende  o  seu  futuro! 
55 
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Não  o*  podemos  conhecer. 

Quanto  ã  publicação  do  breve  de  29  de  Maio  (sem  benepla^ 
cito),  autorisado  pelo  arcebispo  da  Bahia,  e  por  elle  mandado 
executar  sem  essa  constitucional  formalidade,  aquelle  bispo, 
ainda  na  sua  Boa-Nova,  diz : 

«  Pvblicaçào  do  Brete  de  i9  de  Maio.-^S.  Ex.  o  Sr.  ar- 
cebispo Conde  de  S.  Salvador  acaba  de  publicar  o  Breve  do 
Santo-Padre,  dirigido  ao  illustre  bispo  de  Olinda,  e  precede-o 
de  uma  bella  pastoral. 

«  Mais  um  grande  criminoso,  que  convém  punir !  Assim, 
se  o  governo  fôr  coherente  comsigo,  deve  mandar  processar,  e 
metter  na  cadêa  aquelle  venerando  ancião,  comorebelde e des- 
respeitador das  leis  do  paiz ! 

«•  Avante,  nada  de  considerojçSes  pessoaes,  ou  de  transações 
pouco  dignas! 

«  O  venerando  arcebispo  alegrar-se*ha,  vendo-se  perseguido 
na  sua  velhice,  já  coroada  de  tantos  louros !  » 

Além  do  rediculo  a  que  nessas  linhas  o  bispo  do  Pará  expõe 
o  governo,  notamos  as  signiKcativas  palavras :  —  nada  de  con- 
siderações pessoaes,    ou  de  transações  pouco  dignas! 

Refere-se  sem  duvida  ás  benévolas  expressões  contidas  no 
aviso  de  12  de  Junho  ao  bispo  de  Pernambuco  I 

O  Sr.  ministro  do  império  tem  assim  a  recompensa  da  faci- 
lidade com  que,  no  mesmo  oíGcio  em  que  affirmára  e  demons- 
trara a  irregularidade  de  conducta  desse  bispo,  accrescentára 
qrie  nada  entretanto  alterava  a  estima  á  sua  pessoa. 

Os  bispos  uUramontanos  tão  altanados  estão,  que  nem 
èofrem  já  quaesquer  resoluções  do  governo  imperial  que  lhes 
desagrade ! 

Sobre  a  ultima  decisão  relativa  a  casamentos  dos  acatholicos, 
diz  a  Boa  Nova: 

•*  Causa  matrimoniaL  —  Um  novo  incidente  veio  complicar 
a  questão  religiosa ;  queremos  fallar  da  ultima  decisão  do  con- 
selho de  Estado  a  propósito  de  duas  protestantes  convertidas, 
casadas  perante  um  parochò  catholico  na  colónia  Leopoldina 
(província  do  Espirito-Santo).  Pelo  aviso  de  12  de  Junho  o 


governo  absolve  a  maçonaria  das  censuras  ecclesiasticas;  e 
agora  declara  a  indissolubilidade  dos  matrimónios  protestantes 
em  nosso  paiz  I  E  sempre  o  mesmo  principio.  O  conselho  de 
Estado  é  quem  agora  decide  das  consciências  dos  catholicos 
brazileiros. 

**  Por  falta  de  espaço  deixamos  de  tratar  desse  novo  desa- 
certo do  ministério  de  7  de  Março,  que  vai  qfundando-se  nos 
abysmos....  *» 

E  é  ante  pretençoes  taes,  e  tão  extravagantes,  que  o  nosso 
governo  se  acobarda,  deixando  de  propor  ao  corpo  legislativo 
a  decretação  do  casamento  civil  I 

Os  acatholícos,  entre  nós,  comprehenderáõ  agora  'melhor  a 
razão  com  que  em  outro  artigo,  e  tratando  dessa  consulta  do 
conselho  de  Estado,  dissemos  que  a  nossa  legislação  não  os 
garantia,  como  elles  desejavão,  e  como  devem  ser  garantidos 
na  ordem  dos  importantes  direitos  da  familia. 

A  parte  da  questão  que  ora  se  agita,  a  mais  grave  e  a  mais 
urgente  e  imprescindivel,  é  a  do  casamento  civil. 

Em  bem  do  futuro  desta  terra,  cumpre  desalojar  a  cúria  de 
um  campo  onde  é  ella  mais  insuppoitavel,  e  de  onde  deve  ser 
expellida,  reivindicando  o  Estado  direitos  de  que  a  sordidez 
romana  o  f^sbulhou. 

O  que  tem  a  Egreja  com  os  casamentos!  O  que  tem  ella  com 
as  relações  entre  os  cônjuges,  e  para  com  a  prole  t  O  que  tem 
ella  com  a  divisão  e  administração  de  bens  entre  marido  e 
mulher?  O  que  tem  com  a  voluntariedade  do  acto  t  O  que  tem, 
emíim,  com  os  impedimentos  todos  de  conveniência  hygienica, 
e  que  interessão  a  paz  e  moralidade  nas  familiasT 

Mas  a  cúria  quer  impedimentos  que  ella  possa  dispensar ; 
quer  casamentos  que  só  ella  consinta  e  arbitrariamente;  quer 
escravisar  o  catholicismo  na  parte  mais  importante  da  vida 
dvil,  quer  dominar ! 

O  Sr.  ministro  da  justiça  estará  sem  duvida  arrependido  do 
que,  a  esse  respeito,  disse  na  camará  dos  deputados. 

Illustmdo  como  elleé,  comprehenderá  já  o  alcance  do  erro 
que  defendea. 


m 

Can3Í4ere  S.  )i2x.  o  negocio  tendo  em  vista  a  soiencia  do 
direito,  ^  historia,  as  necessidades  mais  palpitantes  do  3razU, 
e  estamos  convencidos  de  que  ainda  o  veremos  como  o  pri- 
meiro propugnador  de  tão  nobre  aspiração. 

Reflictas.  £x,  em  que  os  interesses  a  respeitar,  eareguliur 
nesta  matéria,  são  os  da  sociedade  em  geral,  os  das  partes  con- 
tratantes, e  os  das  familias. 

Reflicta  S.  Ex.  em  que  só  as  leis  positivas  de  cada  Çstado, 

como  bem  diz  DemQtombe,  podem  abranger  as  condições,  as 

formas,  os  efteitos  em  relação  aos  costumes  e  ás  necessidades 

da  sociedade. 

Reflicta  nas  seguintes  palavres  de  Poihier  : 

«  O  casamento  sendo,  como  indubitavelmente  é«  m^x  oon- 

trato»  pertence  como  outro  qualquer  á  ordem  politica»  e  deve, 

como  todoí»  os  contratos,  ser  sujeito  ás  leis  do  poder  secular. 

E  porque  é  elle  de  ti^dos  o  que  mais  seriamente  intibfre6?a  a 

.bua  urdem  e  a  segurança  geral,  não  deve  pertencer  a  putfm 

alça  la    que  não  »eja  secular.  »  . 
,  •    0§  interesses,  diz   Troplong,   que  se  lip;jLo  ao  casamento, 
..  síp  ns  QWs  graves  ç^ue  podem  acbar-se  no  dominio  4as  çon* 
,  vepçpes, 

«  Trata  se  do  estabelecimento  da  familia,  da  pirosperidade 
,.  4pI!P^^^  ^  4o  patfimoiiío  dos  filhos. 

^      «  /\  orJem  publica,  como  a  oMe  n  privada,  se  associão  po 
<^itr]^tp  QU^  reúne  tão  graves  absumptos. 

«•  Pl>4is|>o^s  uue»e  unem,  as  famílias  queseallião,  a  prole 

.  que  ba  de  vir,  os  terceiros  que  cunirutào,  o  presente  e  tido  um 

futuro,  ci>ra(^ui  o  quedt-veabtanger,  na  sua  previdência,  esta 

constituição  do  lar  dunteslico.       , 

•*  Tudo  ISSO  se  acha  imprescindivelmente  ligado  ao  que  á 

.  de  omis  vital  para  o  Esado.  >* 

E*  ciarti,  portanto,  que  só  lei  positiva  civi}  pôde  ser  rega- 
.   Ifidora  e^  pateria  tão  estrictamente  ligada  4  vida  civil,  f  que 
joga  coQ)  o  credito  e  propriedade  geral. 

^  )ut4|  paiis  a  «dopção  do  casamento  civil  é  tp4a  ^?m  «  ^ 
U,  cbm  a  insidia,  cmn  a  avid^  db  ultramuntangoipi  ^  lípn 


ofMitMOe  qge,  a^  lhe  eseapar  das  mãos  egsaibf mi^v/el  iM^m  4^ 
fen  domiiúo,  «Minflu^neia  ser;»  ferida,  d^  mori^j 

Nas  fitKumstancias  especiaes  em  fque  se  <tc|^  Q  Çrazilj  fiSr 
crificar  a  esse  sórdido  interesse  romano  a  mais  ingippirtanU  e 
urgesta  medida  politica,  do  casa99ei»tp  âvíl«  aeii  jité  um  «rime 
de  leaa^iiaçlo. 

4 

Sobre  lesta  importante  qnectte^»  UtavamoHiQa  da  bom  grado 
nas  palavras  de  um  dos  mais  antorisados  estadistas,  o  emi- 
nente Sr.  Deack,  chefe  do  gaUnefteaaistrobaaean»,  proferidas 
ultimamente  no  parlamento  anstriaco,  e qnatanta aitençiD  me- 
veoerSo  na  Europa. 

Disse  ^lle : 

«•  Ha  ainda  um  outro  ponto  que  desejo  eluiádar.  Temos  de 
resolver  também  a  questfio-do  casamento  civil. 

«  O  casamento  civil,  a  meu  ver,  não  é  uma  questão  religiosa, 
é  uma  questfio  puramente  civil. 

«  Até  hoje  não  conhecemos  na  legislação  senSo  dous  cami- 
nhos, um  que  vai  ter  ao  casamento  civil  faadtaiwo,  outro  ao 
casameiíio  civil  obrtgalorio. 

«  Peço  desculpa  aos  que  divergirem  de  minha  opinifio,  mss 
creio  que  o  casamento  civil /lun^/^/ito  não  repousa  em  bases 
muito  lógicas. 

«  Elle  não  corresponde  ao  seu  fím.  E*  mais  ofTensivo  aos 
ecclesiasticos  do  que  o  casamento  civil  oftrijra/orio.  As  prescrip« 
ções  de  casamento  civil  facultativo  fazem  com  que  o  Estado 
tenha  a  seguinte  linguagem  para  com  os  cidadãos: 

••  Se  quereis  casar-vos  ide  ter  com  as  padres  para  quê  elles 
vos  unâo ;  se  recusarem  vinde  ter  commigo  que  eu  me  enca^  rego 
defazê-lo. 

**  Não  succede  o  mesmo  com  o  casamento  civil  obrigatório.. 

«  O  casamento  não  é  sdmente  uma  ceremonia  religiosa,  i 
também  um  contrato  civil  e  dos  mais  importantes,  porque  nella 
repousão  as  bases  da  família,  de  s^a  legitimidade,  de  ae^  di- 
reitbs,  etc. 

«  Exijo,  pois,  óómo  Éstadó,  q[ue  esãe  laço  civil  Séja  cMitra- 
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'  hido  ante  meus  agentes.  Feito  o  contrato,  fazei-vos  abençoar 
como  quizerdes  pelos  ecclesiasticos  de  vossa  escolha. 

«  Isto  nada  tem  de  desrespeitoso,  nem  de  absurdo,  nem  de 
illogico.  » 

Offerecemos  tfio  valioso  parecer  ao  Sr.  ministro  da  justiça,  e 
contamos  que  S.  Ex.,  reconsiderando  a  matéria,  nfio  sustentará 
'  o  que  disse  na  camará  dos  deputados,  de  sua  repugnamcia  ao 
casamento  civil. 

SapientU  est  mviare  consilium. 

Daremos  em  outro  artigo  a  opinião  do  mesmo  Sr.  Deack^ 
acerca  da  separaç&o  da  Egreja  e  do  Estado,  para  que  se  lhe 
nfto  empreste,  por  algumas  considerações  geraes  que  elle  fez, 
absurda  opposiç&o  a  uma  tão  grandiosa  medida  politica,  e  a 
que  aspirão  todos  os  povos  cultos. 


Mais  um  bispo  se  apresenta  afirontando  a  lei  suprema  do 
Estado,  resistindo  ás  ordens  legitimas  dos  poderes  pi>liticos,  e 
abusando  da  situação  â  que  a  indolência  do  governo  tem 
levado  as  cousas  na  grave  questão  episcopal  romana  ! 

O  bispo  da  Diamantina,  por  pastoral  de  18  de  Agosto  ultimo, 
mandou  publicar  oficialmente  nas  parochias  de  sua  diocese  o 
celebre  breve  de  Pio  IX,  de  29  de  Maio,  independente  de 
beneplácito! 

A  impunidade  vai  dando  os  seus  inevitáveis  resultados ;  o 
crime,  por  ella  animado,  se  repete,  e  o  governo,  como  toda  a 
autoridade  publica  que  não  te^  a  coragem  do  dever,  decahe 
do  conceito  moral,  e  se  humilha :  a  desobediência,  a  resistência, 
o  crime,  conquistão  o  lugar  de  honra  em  nossa  sociedade^ 
eroquanto  que  o  dever,  o  acatamento  á  constituição,  e  a 
probidade  politica  batem  em  vergonhosa  retirada,  vendo-se, 
como  se  ach&o,  desprotegidos  daquelles  que  forfto  constituidos 
para  defendê-los ! 

O  bispo  de  Diamantina  |!j  também  pretende  a  palma  do 
mariyrto  (!)  pela  sua  dedicação  a  Roma  (!),  e  por  seu  desprezo 
ás  autoridades  civis  do  Império  (!). 

O  bispo  da  Diamantina  mimosda  por  sua  vez  os  homens  a 
quem  se  achão  entregues  os  destinos  desta  terra,  com  o  cal- 
culado  epitheto  de  ímpios ;  e,  como  os  outros,  firmado  nas 
ordens  de  Pio  7X,  escarnece  da  ameaça  de  desterro  ou 
deportação  ! 

O  numero  dos  criminosos  cresce  á  medida  que  a  força  moral 
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do  governo  decahe.  E  a  força  moral  do  governo  se  esvaece  pda 
covardia,  pelo  mal  entendido  receio,  pela  inércia ;  se  não  po^ 
calculo  politico,  e  para  iliodir  o  espirito  publico  com  uma 
necessidade  artificial  de  subordinar  o  Império  á  cúria  romana 
e  celebrar  a  almejada  coTteitiação,  nãO'da  religião  com  o  Estado, 
mas  do  thfono  com  o  altat,  e  com  o  fim  de  dominação  absoluta ! 

E  na  descrença  geral  e  desalento  do  povo,  esse  domínio 
absoluto  deve  vir;  porquanto,  ferro  em  braza,  curaria  a  gan- 
grenosa  ulcera  social  que  corroe  o  patriotismo  e  a  dignidade 
nacional,  que,  esmorecendo  muita  vez»  como  agora,  não 
inorrem  nunca,  e.  se  rest ibelecem  por  si  mesmos,  e  se  ostentfio, 
dadas  condiçòen  em  que  necessariamente  transparece  a  sua 
mtalidade. 

O  sophisma,  a  insidia  na  augmentação,  não  faltarão  também 
ao  liberalhsimo  bispo  da  Diamantina 

A  calculada  conflussfio  de  —  catholicismo  com  romanismo— 
não  lhe  escapou ;  e  até  invoca,  em  favor  de  seu  proceder  de 
desobediente,  a  liberdade  de  con^ ciência  ! 

Diz  elle  com  aqvetía  ingenuidade  romana  que  caracterisaos 
ultramontanos : 

«  £  um  dogma  da  seita  maçónica  e  seu  principio  funda* 
mental  a  liberdade  de  consciência,  e  entretanto  negâo  aos 
catholicos  o  direito  em  que  se  considerão  de  reconhecer  como 
o  seu  chefe  O  Summo  Pontífice.  •> 

Estranho  modo  de  argumentar  é  esse  dos  ultramontanos ! 

Atirão  ã  face  do  universo  a  sua  hedionda  lei,  com|Hlada  no 
Syllabus,  em  que  a  liberdade  de  consciência  é  expressamente 
condemnada,  e  pretendem  que  esse  barbarismo  romano  seja 
amparado  pelo  mesmo  principio  dessa  liberdade ! 

Ainda  não  dissemos  que  os  nossos  bispos  devião  ser  cons- 
trangidos a  continuar  brazileiros,  desobedecendo  ás  leis  do 
Império.  Não:  desnaturalisem-se  quantos  quizerem,  vão  seu 
caminho  para  Roma,  e  deixem-no^  em  paz. 

Expulsa-los  do  Brazil,  por  serem  motores  da  ànarefaia,  e 
quando  j&  desnatxiralisaiióSj  não  é  umá  afFrontá  i  liberdade 


da coutíencia,  énma  Iti  de «egarança  pubUca^  e  que  cabe  á 
todos  os  govenios  contra  estrangeiros  perigoso8>  e  perturba* 
dores  da  ordem.  * 

A  liberdade  de  consciência  admitte  que  o  de  uma  seita  passe 
para  outra,  ou  que  cada  um  siga  a  que  lhe  aoonsdhem  a  sua 
razfto  e  intdligencia,  mas  seria  irrisório  que  pelo  principio  de 
liberdade  de  consciência  se  continuasse  a  chamar  christfto  ao 
athea,  ou  catholico  ao  musulmana 

O  bispo  da  Diamantina  quer  ser  romano,  de  preferencia  a 
bcazileiro.  Quem  lhe  obsta  iisot  Ninguém.  O  que  elle  não 
pôde,  como  nfto  podem  os  outros,  é  continuar  a  exercer  em- 
prego  brazileiro  tendo  perdido  a  nacionaiisaçilo. 

Com  a  infallibilidade  e  com  o  Syllabus  o  romano  nfib  é, 
ipso  facto,  catholico.  Bem  ao  contrario,  elle  se  aparta  do  gré- 
mio catholico,  e  constitue  sua  seita  á  parte. 

Somos  apóstatas  porque  queremos  a  liberdade  dos  cultos  e 
separaçfio  da  Egreja  do  Estado  ! 

Por  Deus,  bispos  sem  consciência  e  insidiosos,  porque  nem 
sequer,  para  nos  poderdes  calumniar,  dais  aos  termos  a  devida 
significaç&o ;  porque  empregais  insciente  e  imbecilmente  T 

Apostasia  é  o  abandono  publico  de  uma  religião  por  outra. 

Religião  é  a  satisfação  dada  ás  mysteriosas  necessidades  da 
alma,  a  expressão  das  relações  que  unem  a  creaUira  ao  Crea- 
dor,  o  culto  rendido  á  divindade. 

Nascemos  christãos  sem  syllabus,  sem  infallibilidade  do 
Papat  e  observamos  sempre  os  preceitos  do  Divino-Mestre, 
respeitando  a  consqencia  alheia»  e  não  esbulhando  qualidades 
de  Deu^,  para  da-las  aos  homens,  comprehendendo  a  distancia 
que  ha  entre  a  perfeição  divina  e  a  fragilidade  humana.  Nesta 
lei  temos  vivido  e  delia  não  necessitamos  apartar-nos. 

Se  os  padres  de  Roma,  e  para  seus  fins  políticos^  adoptarão 
,  o  Syllabus  e  proclamarão  q  novo  dogma  da  celebre  infállibi» 
lidade,  e  constituirão-se  assim  em  diversidade  do  velho  e  res- 
peitado catholicismo ,  qual  de  nós  é  o  apóstata  t 

Quem  opera  a  mudança  desvirtua  a  seita  e  muda;  quem  o 
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fez  forão  os  ultramontanos»  Nfto  nos  emprestem,  portanto,  o 
affirontoso  epitbeto  que  só  a  elles  é  bem  cabido. 

Emquanto  nós  dizemos  sempre  que  só  Deus  é  perfeito,  om- 
nisciente e  infallivel,  elles  dizem  agora  que  o  Papa  o  é  também ! 

Os  heréticos  são  elles. 

Porque  i  que  não  defendem  elles  isoladamente  o  romã* 
nismot 

Porque  procurão,  pois,  amparar  a  sua  má  causa  com  a  ban. 
deira  geral  de  Religião  e  de  Catholicismo  t 
'    Sentem-se  fracos  e  procurão  abrigo  sob  protecção  de  quem 
aliás  os  repelle ! 

Roma  é,  por  si  só,  tanto  uma  religião,  como  Pio  IX  é  Deus. 

A  propósito,  transcrevemos  em  seguida  a  significativa  carta 
que  o  muito  competente  padre  Siunt*Ange  lievre  dirígio  ao 
arcebispo  de  Lyon: 

«  Monsenhor. — Sou  padre  da  diocese  de  Lyon,  e  nesta  qua- 
lidade tenho  a  honra  de  vos  informar  que  adhiro  de  espirito  e 
de  coração  á  grande  reforma  catholica  tão  valentemente  inau- 
gurada na  AUemanha  e  na  Suissa. 

•  O  acto  que  pratico,  monsenhor,  não  é  o  effeito  de  um  ca- 
pricho momentâneo ;  elle  é  o  resultado  de  minha  experiência 
e  o  fructo  dos  meus  estudos.  Estou  com  effeito  profundamente 
convencido  que  o  systema  catholico  romano  actual  é,  para  os 
povos  que  o  supportão,  um  principio  de  desmoralisação  e  de 
incredulidade,  e  por  isso  mesmo  uma  causa  de  decadência. 

«  As  fortes  e  generosas  lições  do  Evangelho  não  são  mais 
nem  ensinadas  nem  comprehendidas,  porém  em  seu  lugar,  as 
mesquinhas  e  ridículas  devoções  invadem  as  almas,  e,  desde 
a  base  da  escala  social  até  ás  suas  alturas,  se  aíiirma  com  au- 
dácia uma  demência  supersticiosa  que  o  velho  paganismo  não 
.  desapprovaría. 

«  O  clero  geme  silencioso  sob  as  cadêas  de  uma  oppressão 
sempre  crescente. 

••  Elle  tem-se  tomado  sem  influencia  e  sem  gloria  no  meio 
de  um  povo  que  não  crê  em  sua  virtude,  porque  o  jugo  imposto 


ao  sèu  espirito,  &  soa  consciência  e  ao  seu  coração,  o  condemna 
a  arrastar  uma  vida  de  mentira. 

«  A  Egreja  de  Deus  é  o  joguete  de  uma  eoterie  de  homens 
ambiciosos  ou  fanáticos  que,  para  assegurar-se  o  reinado  ter- 
restre, contraria  as  mais  legitimas  aspirações  das  sociedades 
modernas.  Elles  têm  o  Syllabui  por  código,  a  ignorância  das 
massas  e  a  superstiçfio  por  fim. 

•<  Todos  •  sabem,  uma  hora  critica  soou  para  a  Egreja  Ro* 
mana.  Ella  se  acha  collocada  hoje  na  terrível  alternativa  de 
se  reformar  ou  de  ver  os  povos  do  século  XIX  desertar  dç 
seus  altares. 

«*  Monsenhor,  meu  coração  de  catholico  soffre  ha  muito  dôr 
res  desta  nobre  mãi ;  quando  ecoarão  as  magnificas  yozes  do 
illustre  padre  Jacintho  e  do  sábio  DoUinger,  eu  estremeci  logo 
em  minh*alma  e  saudei  nelles  os  heróicos  campeões  da  verdade 
evangélica  e  os  apóstolos  inspirados  da  religião  intelligente  e 
livre  do  futuro. 

«•  Hoje  obedeço  á  voz  de  minha  alma,  e  voo  para  o  bello 
combate  que  se  prepara. 

«  Homem  e  creatura  de  Deus,  eu  dedico  minhas  faculdades 
á  defeza  dos  interesses  sagrados  da  consciência  e  da  razão. 

••  Sacerdote  e  cavalheiro  de  Christo,  quero  préga-lo  e  não 
pregar  senão  elle  em  sua  belleza  e  suavidade. 

•«  Cidadão  francez,  sonho  para  o  meu  grande  e  infeliz  paiz, 

como  para  todos  os  povos  os  dous  nobres  bens  que  assegurão 

a  paz  e  a  estabilidade  das  nações— o  verdadeiro  chrístianismo 

e  a  liberdade. 

Aceitai ,   etc. 

« 

m  L.  Saint*-Anob  Lsvbe, 

antigo  vigário  de  Grenebra,  doutor  em 
theologia  da  universidade  romana  e 
missionário  apostólico.  <• 

Não  ha  autoridade  catholica,  não  ha  padre  de  boa  fé  e  dig- 
no, não  ha  ddadão  que  respeite  a  soberania  e  a  dignidade  de 
seu  paiz,  não  ha  argumentador  severo  e  lógico,  que  não  re- 
conheça 06  males  que  a  religião  catholica  vem  de  Roma.  . 
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Náò  ha  ohristâo  siiicero  que  não  veja  na  em'iavomafia  enoe 
ultramontanos  o  mais  audaz  dos  inimigos  do  rerdadeiíochriai' 
tianismo. 

E  é  por  ÍB8o  que  muito  especialmente,  nos  paizes  onde  m 
Egréja  Romana  é  do  Estado,  se  procura  com  todab  as  forças 
da  rassão  destruir  esse  repugnante  consorcio. 

Não  é  somente  no  Brazil  que  se  iaz  sentir  o  efieíto  da  pro* 
pagaiMla  jèsaitica. 

A  éampanha  emprehendida  pelos  ultramontanos  é  univer- 
sal,  eella  tem  preoceupado  e  preoccupa  os  governos  de  todos 
os  povos  dvilisados,  na  Itália  como  na  Inglaterra,  na  França 
Como  na  Áustria,  na  Suissa  como  na  Allemanha,  -  na  Rússia 
como  na  Grécia,  no  Oriente  como  no  Ocddente  da  Europa. 

Um  s6  paiz  está  preservado  dessa  quesiao-pesie.  Os  Estados- 
Unidos  da  America,  onde  a  liberdade  de  consciência  é  eHec^ 
tiva,  onde  todos  os  cuHos  são  livres,  onde  o  governo  não  tem 
que  ingenr-se  nos  assumptos  religiosos. 

E,  pois,  íóra  de  duvida  que  a  separação  da  Egreja  e  do  Es- 
tado é  indeclinável  para  garantir  a  paz  das  consciências. 

Em  todo  o  paiz  culto,  no  qual  presentemente  se  ensaia  o 
systema  verdadeiramente  constitucional  representativo,  o  le- 
gislador constituinte  procura  antes  de  tudo  firmar  a  indepen- 
dência do  Estado,  na  separação  da  Egreja. 

Sobte  etite  assumpto  o  notável  estadista /)eac^,  no  mesmo 
discurso  do  qual  demos  aos  leitores  alguns  trechos  no  nosso  ar- 
tigo anterior,  manifestou- se,  depois  de  algumas  conâderações 
sobre  a  matéria,  e  de  bem  avaliar  as  difficuldades  que  em  o/- 
guns  paizes  occorrem  para  a  solução  desse  magno  problema, 
do  â^;uinte  modo : 

«•'Na  questão  entre  a  Egreja  e  o  poder  civil,  dous  systemas 
temos,  e  radicalmente  oppostos:  o  americano  e  o  europeu. 

*  No  meu  entender,  destes  dous  systemas  o  melhor,  o  mais 
útil,  o  mais  racional,  é  o  americano^  o  que  se -funda  no  prin- 
dpio^oe  o  Estado  nftoxieve  envolver-se  com  osn^gocioB-dos 
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cultos,  ou  quando  le  «nTolva»  «q^  o  menoB  pMsível,  tanto 
qnantô  o  derer  de  soa  própria  conserraçfio  o  «nja. 

«  Se  deaqamoa  igualdade  dos  direitoB  para  todas  as  reli- 
giões, se  attenãermos  á  voz  da  lazfio  e  do  Ixan  senso,  n&o  de^ 
vemos  consentir  qae  subsista  uma  anomalia  e  desigualdade. 

«  Para  remediar  isso  doas  meios  occorrem :  —  conceder  os 
mesmos  privilégios  aos  «outros  cultos,  ou  si;ipprimi-los  todos. 

^  Tomar  o  primeiro  alvitre  seria  juntar  um  novo  absurdo  a 
outro  que  já  existe,  e  que  bastante  conheço,  meus  concidadfios, 
para  não  prerer  que  nem  os  protestantes,  nem  t&o  pouoo  os  is-^ 
raelistas  aceitarifio  a  beneficio  dessa  reforma. 

« 

••  O  que  se  toma  necessário  pela  natureza  das  cousas  é  re* 
tirar  o  privilegio  de  todas  as  religiões 

<«  Eu  nâo  approvaria  certamente  que  aceitássemos  amanhft 
um  projecto  de  lei,  excluindo  da  camará  alta  um  bispo  catho- 
lico  ou  grego. 

«>  TemoSj  porém,  de  reformar  a  organisação  da  nossa  pri- 
meira camará.  Isso  nos  fomecer&  ensejo  para  declarar  que 
não  é  permittido  a  pessoa  alguma  tomar  parte  na  confecção 
das  leis  em  virtude  de  suas  hincções,  nem  a  um  bispo,  nem  a 
um  palatino,  nem  a  ninguém ;  mas  antes,  conforme  seja  a  ca- 
mará dos  pares  composta,  por  eleição,  por  nomeação  ou  por 
ambos  os  modos  combinados,  se  declare  que  aqttelles  que  ti- 
verem o  direito  de  eleger  ou  de  designar  os  membros,  possão, 
se  o  julgarem  conveniente,  enviar  a  ella  um  bispo,  um  reitor 
ou  um  rabbino. 

•.  Dest*arte  o  prelado  elevado  i  camará  alta  ahi  occupará  a 
sua  cadeira,  não  como  ftíapo,  vêitcr  ou  rabbino,  mas  como  par 
do  reino,  eleito  ou  nomeado. 

-  A  questão  de  autonomia  é  a  meu  ver  uma  questão  de  pri- 
meira ordem. 

•«  Mas  julgo  também  que  a  Dieta  não  pôde  occupar-se  delia 
zenào  de  um  modo  negativo. 

«*  Não  nos  assiste  o  direito  de-determinar  as  condições  da 


orgailisaçfio  da  Egreja.  Mas  também  podemos  dizer  que  ^lla 
não  tem  o  direito  de  organisar-se.  (Calorosos  e  unanimes  ap* 
plattsos.) 

«  Se  uma  Egreja,  por  exemplo,  pretendesse  exercer  umdi* 
reito  de  jurisdição  penal  sobre  seus  fieis,  o  Estado  não  poderia 
reconhecer-lhe  esse  pfnvilégio ;  s6  o  Estado  tem  o  direito  de 
punir,  elle  não  toleraria  certamente  uma  autonomia  que  qui- 
zesse  exercer  esse  direito  ou  compartilha-lo. 

"  O  problema  das  relações  entre  o  Estado  e  as  Egrejas  achar 
se  estabelecido  em  toda  a  Europa.  Devemos  preparar-nos 
como  todos  os  outros  paizes.  » 

A  opinião  de  Deack  não  pôde  ser  mais  explicita. 

Se  elle  requer  toda  a  prudência  em  matéria  tão  melindrosa, 
liôo  é  menos  certo  que  procura  realizar  a  separação  da  Egreja 
do  Estado. 

E  se  compararmos  as  condições  em  que  se  acha  o  puz,  ao 
qual  esse  estadista  se  dirige,  com  as  do  Brazil,  chegamos  â 
convicção  de  que— aqmnão  ha  os  obstáculos  que  a^li  formigão. 

A  educação  alli  concorre  poderosamente  para  que  maiores 
entraves  se  encontre  na  realização  de  uma  tal  providencia.  No 
Brazil  é  facílimo.  Depende  somente  de  disposição,  de  coragem 
e  de  dignidade  do  governo. 

Celebre  o  Brazil  concordatas  com  Roma,  obtenha  o  nosso 
governo  uma  excepção  á  infallibilidade  do  Papa,  o  que  não  será 
muito  diíBcil  de  comprar,  nada  disso  nos  preservará  de  grande 
males  futuros,  que  uma  Egreja  do  Estado  nos  prepara. 

Os  palliativos  prolongão  algumas  vezes  uma  vida  pesada  e 
inglória,  mas  não  curão. 

Tudo  quanto  Roma  hoje  nos  cedesse  seria  para,  com  refal- 
sada  intenção,  aniquilar-nos  no  futuro. 

O  Estado  que  protege  uma  Egreja  é  escravo  delia ;  e,  peior 
ainda,  se  essa  Egreja  é  a  Romana. 

Quando  quererá  o  governo  imperial  cumprir  o  seu  dever! 
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Qaem  tiver  acompanhado  a  questão  episcopal  romana  ^  desde 
o  primeiro  desmando  do  bispo  do  Rio  de  Janeiro  até  o  presen- 
te» e  observado  as  mudanças  que  se  têm  operado  nos  diversos 
grupos  politicos,  relativamente  á  mesma  questão,  n&o  pôde 
deixar  de  lamentar  o  abatimento  moral  a  que  tem  chegado 
este  paiz. 

Nos  outros  povos  a  reflexfto  e  o  estudo  apur&o  cada  vez 
mais  08  principios  professados.  No  Brazil,  porém  ,  as  convic- 
ções pouco  valem,  porque  o  império  é  das  conveniências. 

E  as  conveniências  triumphfio,  porque  o  governo  as  alimenta. 
O  mando  é  aspiração,  é  o  principio. 

Se  para  fazer  cahir  um  gabinete  i  mister  negar  a  luz  do  dia 
não  faltará  quem  a  negue. 

Dahi  vem  que  tenhamos  liberaes  do  staiu  quo,  conservado- 
res rç/brmâ/cu,  eaté  republicanos  tii^romon/aiuw  e  obedientes 
ao  Syllabm  I 

Qualíficando-se  rigorosamente,  póde-se  dizer  que  é  a  politica 
de  especulação  e  não  de  principios,  politica  em  que  governo  e 
opposição,  guerreando-se  de  morte,  nada  produzem  de  benefi-* 
cio  geral.  De  quando  em  quando  trocão  as  posições,  ordina- 
riamente com  manifesto  esbulho  ao  adversário,  sendo  que,  por 
isso,  cada  um  pratica  hoje  o  que  hontem  condemnou ! 

Dahi  vem  que  só  á  custo  de  transacções  se  sustentão  entre 
nóft  os  gabinetes.  Nenhum  tem  vida  própria.  Tudo  é  transitório 
e  duvidoso. 
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Encerráo-se  as  camarás  legislativas ;  e  entretanto  o  oaia- 
mento  e  o  registro  civis,  a  liberdade  do  clero  brazileiro,  a  In- 
dependência do  Estado  do  ominoso  dominio  romano,  e  tantas 
outras  questões,  da  mais  palpitante  necessidade  e  de  momento 
para  o  Brazil,  ficâo  todas  em  silencio ! 

E  porque! 

O  governo  quer  sustentar-se,  e  rec&a  ante  a  idéa  de  perder 
a  sua  maioria ! 

As  maiorias  têm  medo  do  governo,  como  este  tem  medo 
delias ! 

Beceifio  um  do  outro,  e  sem  confiança  nem  coragem  repre- 
sentfto  o  duello  no  2°  andar  ! 

Com  pasmo  lemos  em  uma  folha  liberal,  que  o  programma 
do  partido  democrático  consiste  em  conservar  tudo  como  se 
achai 

E  o  programma,  mais  ou  menos,  é  o  seguinte  : 

<•  Nada  de  Egreja  livre  no  Estado  livre,  por  ser  uma  im- 
prudência! 

M  Nada  de  reformar  a  legislação  que  já  nos  teu  servido  ha 
MEIO  SBCuu),  porque  reforma-la  seria  confessar  impotência 
ante  o  jesuíta  que  nos  insulta  ! 

«  Nada  por  oju  de  casamento  civil,  que  deve  ser  guardado 
para  um  futuro  próximo  •• 

E  em  compensaç&o  de  todos  esses  bens  que  nos  promette  o 
tal  f^TOgesamúãdoâiaiuquo,  querem  os  homens  da  democracia 
a  abolição  do  juramento  para  as  funcçoes  civis  e  politicas  ! 

£  uma  tal  divisa  é  toda  de  progresso !  Vivfio,  pois»  os  ho- 
mens que  querem  implantar  no  firazil  a  politica— marod. 

Eassim,  dizem  éUes  ainda,  damos  um  passo  de  gigante 

Sem  mover  os  pés ! 

Como  tudo  isto  é  conttristador  ! 

Deixemos  porém  os.politicosnos  seus  sapientissinKNi  planos; 
deixemos  que  cada  grupo  trate  de  procurar  amparo  nas  nàtrae 
e  na  coroa,  sigamos  nós  nosso  caminho :  cumpramos  o  nobre 
dever  que  noa  impusemos. 
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Nfio  temos  o  desejo  de  offender  a  quem  qaer  que  seja. 

As  expressões  que  nos  escapáo,  e  que  parecerem  (indevida-* 
mente)  estranhas  a  causa  que  defendemos,  nos  s&o  arrancadas 
peio  desgosto  que  sentimos  ante  o  espectáculo  esmagador  que  o 
nosso  paiz  nos  oilerece  nesta  occasião  solemne. 

Segundo  temos  ouvido,  até  dos  mais  competentes,  o  governo 
vai  proferir  a  ultima  palavra  na  quest&o  encandecente,  que  o 
episcopado  ultramontano  agitou. 

As  camarás  vão  fechar nse,  e  o  gabinete,  desassombrado  dos 
poucos  ultramontanos  que  nellas  embaraç&o  0  poder  politico 
brazileiro,  e  dos  muitos  que  ameaçfio  manifestar-se  romanos, 
para  conseguirem  simplesmente  uma  mudança  de  ministério, 
vai  desempenhar  o  compromisso  de  honra  que  tomou  solemne- 
mente  ante  o  paiz. 

O  Sr.  presidente  do  conselho  tem  a  honra,  a  soberania  na- 
cional a  cargo  de  seu  zelo  e  de  sua  dignidade. 

Disse-se  autorisado  para  tudo :  nós  o  acreditamos,  porque 
únda  para  as  extremas  medidas  (é  nossa  opini&oj  acha-se  elle 
revestido  de  £Etculdades. 

Anciosos,  pois,  aguardamos  as  providencias  promettidas. 

Permitta  Deus  que  nfto  nos  illudamos,  como  tantas  e  tfio 
repetidas  vezes  temos  sido  illudidos. 

O  que  iará,  porém  o  governo  t 

É  o  problema  assustador,  e  de  cuja  resolução,  entretanto, 
depende  o  futuro  do  Brazil . 

As  medidas  a  tomar  são  somente  as  extremas. 

Os  bispos  levarão  até  ahi  o  seu  capricho. 

E  se  elles  só  se  subordinão  ás  leis  ecclesiasticas,  não  os  tema 
o  governo.  Na  própria  lei  ecclesiastica  acha  a  arma  regular 
para  lança-los  fora  das  dioceses,  onde  só  servem  para  armar  o 
fanatismo  contra  a  autoridade  civil ,  e  para  anarchisar  o  povo. 

Com  opiniões  dos  mais  orthodoxos  padres  da  Egreja  Romana, 
e  até  com  o  Concilio  de  Trento,  acha-se  o  governo  habilitado 
a  fazer  cahir  sobre  os  rebeldes,  sobre  os  desobedientes,  sobre 
os  soldados  de  Roma,  a  sancção  da  justiça  publica. 

Attenda  o  governo. 
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Eis  o  que  diz  um  dos  mais  autorisados  escriptores,  que  pro- 
fundamente tratou  da  matéria : 

«•  Quibus  quidem  fundamentalibus  rationibus  jure  procedere 
videtur  quotidianam  praxim,  ut  si  judex  ecclesiasticus,  adeo 
contumax  sit,  et  rebellis,  ut  à  vi  illa  noli  desistere,  imopro- 
tervus  et  inobediens  monstretur  regiis  provisionibus,  et  maii- 
datis,  quibus  mediantibus  ad  violentiam  elevandam,  interpo- 
nitur  a  rege  protectio  nuda,  et  naturalis  defensio  cujus  pro- 
prium  officium  est,  ex  quo  pax  publica  turbatur,  et  tesa  cen- 
satur  auctoritas  regia  et  regis  subditi  violentiam  patíuntur : 
potest  rex  illi  jubere,  ut  a  suis  regnis,  et  ditionibus  exeat, 
ipsumque  in  omissione  originis,  et  temporalitatum  oon- 
demnare,  ejusque  bona  temporalia  occupare  in  peenam  obedi- 
entioe  ex  juribus  et  auctorítatibus,  in  specie  rem  hanc  tractan- 
tes  doctores  fulcire  conantur  ex  1.  íin.  ff.  de  off.  procuratons 
Ceesaris,  1 .  minime  ff.  de  religíos.  et  suropt.  funer.  §  si  cleri- 
cus,  versic.  si  autem,  de  pace  tenenda  in  usibus,  fend.  ub^ 
Bald.y  etc.,  etc.,  qui  quidem  omnes,  idem  in  aliis  ditionibus, 
et  regnis  christianse  religionis  praticari  testantur,  prout  et  ego 
jam  semel  vidi  praticatum  in  régio  senatu  Galleci»,  quibus 
adde  novissime  Torres-Branca  tract.  de  magia  1.  3,  e.  26  an. 
âO  et  supra.  ••  (Salgado,  De  Regia  Protect.  vi  oppress. 
appell.,  p.  1,  c.  2,  pag.  72,  ns.  273  e  274.)  • 

O  CJoncilio  Tridentino  na  sessão  XXUI,  cap.  l»  previne  a 
hypothese  em  que  nos  achamos,  e  dispõe  o  seguinte : 

«•  Se  a  caridade  christã,  a  necessidade  urgente^  a  devida 
obediência,  a  evidente  utilidade  da  Egreja,  ou  da  Republica 
peça  e  requeira  a  ausência  de  quaesquer  patriarchas,  primazest 
metropolitanos,  qualquer  que  seja  a  sua  denominação,  ainda 
que  sej&o  cardeaes  da  Egreja  Romana,  tal  ausência  lhe  pôde 
a^r  decretada. 

«  E  se  forem  rebeldes  á  justiça  quer  o  santo  Concilio  seja 
livre  ao  ordinário  constrangê-los,  e  proceder  contra  elles  até 
a  privação  de  seus  benefícios^  sem  que  a  execução  da  presente 
ordenação  possa  ser  suspendida  por  privilegio  algum,  per- 


missão,  direito  domestico,  nem  isenção,  ainda  em  razão  de 
qualquer  beneficio,  ou  de  algum  pacto  ou  estatuto,  e  sem  res- 
peito a  alguma  appellaçfio  nem  defesa  ainda  da  corte  de  Roma, 
ou  em  virtude  da  constituição  Eugeniana.  " 

Vê-se,  portanto,  que  expulsar  os  bispos  rebeldes  das  dioce- 
ses, em  que  elles,  por  sua  formal  desobediência,  e  por  sua 
conducta  provocadora  da  anarcbia,  se  tomão  nocivos  â  paz  do 
Estado,  é  permittído,  é  autorísado  pelas  próprias  leis  da 
Egreja. 

E  se  attendermos  a  quanto  em  Portugal,  e  sob  a  influencia 
das  mesmas  leis,  se  tem  praticado  em  relação  aos  bispos  e 
prelados,  que  caprichosamente  se  tem  posto  em  hostilidade 
com  o  poder  temporal,  chegaremos  â  evidencia  de  que,  quanto 
temos  dito,  em  bem  de  convencer  o  governo  da  possibilidade 
de  proceder  rigorosamente  contra  os  ecclesiasticos  rebeldes,  é 
procedente  e  legal. 

Não  pretenderás,  certamente,  os  ultramontanos  do  Brazil, 
que  sejamos  mais  catholicos  e  mais  obedientes  á  Egreja  do 
que  o^  Portuguezes. 

AUi,  porém,  as  prerogativas  do  poder  temporal  forão  sempre 
mantidas,  salvo  especialmente  na  regência  de  D.  Luiza,  e  no 
reinado  de  Âflonso  VI,  épocas  em  que,  póde-se  dizer,  se  derão 
lamentáveis  interregnos,  e  em  que  dominarão  exclusivamente 
dons  jesuitas. 

No  pontificado  de  Clemente  Xlll,  o  rei  de  Portugal,  com- 
prehendendo  que  a  cúria  romana  sophismava  e  resistia  ás  suas 
ordens,  attentando  contra  a  autoridade  regia,  e  contra  a  inde- 
pendência do  Estado,  e  animado  pelo  exemplo  dos  reis  chris- 
tianissimos  de  França,  Luiz  XI,  Luiz  Xll,  Henrique  II, 
Carlos  iX  e  Henrique  IV,  dos  reis  catholicos  de  Hespanha 
D.  Felippe  II  e  D.  Felippe  IV,  e  outros,  providenciou  ener- 
gicamente em  garantia  da  independência  temporal  do  Estado. 

A  prova  mais  convincente  da  dignidade  do  governo  por- 
'  tuguez  naqaella  época,  dignidade  (que  praza  a  Deus  que  o  do 
Brazil  tenha  hoje,  e  quando  mais  do  que  nunca  necessitatnbs 
delia),  está  ntB  actos  expedidos  então. 
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Por  decretos  de  4  de  Agosto  de  1780  se  mandou  que  fossem 
observados  os  de  5  de  Julho  de  1728,  que  em  seguida  offere- 
çemos  ao  governo  imperial : 

«  Sendo  tão  notórias  como  justificadas  as  causas  que  me 
moverão  a  mandar  sahír  da  corte  de  Roma  e  Estados  do  Papa» 
aos  meus  ministros  que  nelles  residião:  Hei  por  bem,  pelas 
mesmas  causas,  que  os  meus  vassallos,  tanto  seculares  como 
ecclesiasticos,  e  regulares  de  qualquer  condição,  dignidade  ou 
ordem,  que  se  acharem  na  mesma  corte  e  terras,  ou  que  de 
hoje  em  diante  chegarem  a  ellas,  saião  das  referidas  corte  e 
terras  dentro  de  6  mezes,  que  lhes  correrão  do  dia  em  que  for 
publicada  nesta  corte  esta  minha  resolução.  E  todos  os  que 
assim  não  o  cumprirem,  sendo  seculares,  serão  desnaturalisa- 
dos,  e  confiscados  os  seus  bens,  que  tiverem  nestes  meus  rei- 
nos, e  senhorios  em  qualquer  tempo  que  forem  achados. 

-  E  sendo  ecclesiasticos  ou  regulares,  de  qualquer  condição, 
dignidade  ou  ordem,  serão  desnaturalisados.  E  mando  outrosim, 
qtie  todos  os  vassallos  do  Papa,  seculares^  ecclesiasticos  ou  re- 
gulares de  qualquer  condição,  dignidade  ou  ordem^  que  se 
acharem  nestes  meus  reinos  e  senhorios,  saião  dos  ditos  reinos, 
e  ilhas  adjacentes  dentro  de  dous  mezes,  que  começarão  nesta 
corte  do  dia  an  que  se  publicar  esta  resolução ;  e  nas  pro- 
vincias  e  reino  do  Algarve  e  ilhas  adjacentes,  em  que  se  fizer 
notório  por  editaes  nas  cabeças  das  comarcas. 

M  E  pelo  que  respeita  aos  mais  senhorios,  ordeno  que  saião 
delles  no  termo  que  mando  declarar  ao  conselho  ultramarino. 
E  se  dentro  dos  referidos  termos  não  tiverem  sabido  dos  ditos 
meus  reinos  e  senhorios,  serão  expulsos  pelas  minhas  justiças, 
E  incorrerão  os  que  forem  seculares  na  confiscação  de  todos  os 
seus  bens  que  em  qualquer  tempo  forem  achados.  E  esta  mi- 
nha resolução  ordeno  se  pratique  com  as  pessoas  seculares, 
ecclesiasticas  ou  regulares  de  qualquer  condição,  dignidade  ou 
ordem,  que  se  acharem  nestes  meus  reinos  e  senhorios,  ou  a 
elles  vierem  daqui  em  diante,  que  de, algum  modo  servirem  ou 
tiverem  cargos  ou  oopupações  pertenCQiUes  de  qualquer  sorte 
ao  servi^  do  Pap^;  (ju  s^uç  dbtainibs,  oú  da  diria- romana. 
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"  E  pelo  que  redpeita  aos  meus  ▼aasalloe,  assim  seculares 
como  ecclesiastícos  ou  regulares,  de  qualquer  condição,  digni- 
dade ou  ordem  em  que  concorrer  qualquer  das  sobreditas  cir- 
cumstancias,  incorrerão  os  seculares  em  pena  de  desnaturali- 
samen^  e  confiscação  de  todos  os  seus  bens,  que  em  qualquer 
tempo  forem  achados.  E  serão  desnaturalisados  os  ecclesias- 
tícos ou  regulares  sobreditos,  se,  logo  que  esta  resoluçfto  for 
publicada  nesta  corte  ou  nas  cabeças  das  comarcas  em  que  tí- 
Terem,  não  demittirem  quaesquer  dos  referidos  cargos  ou  oc- 
cupações,  ou  daqui  em  diante  os  aceitarem  ou  exercerem. 

««  Hei  outrosim  por  bem  declarar,  que  todos  os  vassallos  do 
Papa,  de  qualquer  qualidade,  estado  ou  condição  acima  refe- 
ridos, que  vierem  a  estes  reinos  ou  senhorios  delles  depois 
desta  minha  resolução;  não  sejão  admittidos.  E  se  de  facto  fo- 
rem nelles  achados,  se  pratique  com  os  taes  o  mesmo  que  por 
este  decreto  tenho  resolvido  a  respeito  dos  que  ao  presente  se 
açhão  nos  ditos  meus  reinos  e  senhorios  (5  de  Julho  de  1726). 

«>  Sendo  conveniente  ao  meu  serviço,  que  nenhum  vAssAllo 
meu  vá  á  corte  de  Roma  e  Estados  do  Papa,  nem  mande  di- 
nheiro d  dita  cárie  e  Estados^  ou  impetre  do  Papa,  ou  dos 
seus  tribunaes,  ou  ministros,  bulias,  breves,  graças,  ou  quaes- 
quer outros  despachos  sem  expressa  licença  minha :  Hei  por 
bem,  e  mando  que,  sem  preceder  a  dita  licença  expedida  pela 
secretaria  de  estado,  nenhuma  pessoa  secular,  ecclesiastica,  ou 
regular  dos  meus  reinos  e  senhorios,  de  qualquer  condição, 
dignidade  ou  ordem,  possa  ir  á  corte  de  Roma  ou  terras  do 
Papa ;  e  também  sem  preceder  a  mesma  licença  nenhuma 
das  ditas  pes?oas,  nem  qualquer  communidade  secular,  ecole- 
siastica  ou  regular  mande  requerer  na  dita  corte  quaesquer 
bulias,  breves,  graças  ou  despachos ;  nem  ponhão,  mandem 
pôr  na  mesma  carte,  ou  terras,  dinheiro  algum,  ou  seja  extra- 
hido  destes  reinos,  ou  senhorios,  em  moeda,  ouro  ou  prata, 
(no  qual  caso  se  observará  irremissivelmente  o  que  dispSe  a 
relação  do  Reino)  ou  por  letras,  tarUo  sendo  passadas  em  direi-- 
túra pata  Roma,  ou  terras  do  Papa,  como  para  outras  pattes, 
de  éorie  què  Aàjãò  de  ir  a  Roma,  ou  ás  dilds  iètfOÃ,   E  toUos  os 
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que  depois  da  publicação  deste  decreto  fiUtarem  i  observância 
delle,  incorrerão,  sendo  seculares,  na  pena  de  confiscaçfto  de 
todos  os  seus  bens,  que  em  qoalqner  tempo  forem  achados,  e, 
de  serem  desnaturalisados  dos  meus  reinos,  e  senhorios.  E 
sendo  ecclesiasticos  ou  regulares,  de  qnalquer  ccndiçSò,  dig- 
nidade, ou  ordem,  serfio  desnaturalisados  delles ;  e  sendo  al- 
guma communidade  secular,  ecclesíastica  ou  regular,  ficará  no 
meuarbitrio  mandar  proceder  naiórma  sobredita  contra  aquel- 
las  pessoas  delias,  que  me  parecer:  E  hei  outrosim  por  bem, 
e  ordeno,  que  nenhuma  das  referidas  communidades,  ou  pes- 
soas seculares,  ecclesiasticas  ou  regulares,  de  qualquer  condi- 
Çfto,  dignidade  ou  ordem  dos  meus  reinos  e senhorios,  usemde 
bulia,  breve,  graça  ou  despacho  do  Papa  ou  de  seus  (ribunaes, 
ou  ministros  de  qualquer  sorte  concedidos,   sem  primeiro  os 
apresentar  na  secretaria  de  estado,  para  os  mandar  examinar, 
e  me  serem  presentes,  e  se  lhes  dar  resposta  por  escripto  peto 
secretario  de  estado ;  e  os  que  fizerem  o  contrario,  e  também 
OS  juizes,  que  derem  á  execução  as  taes  bulias,  breves,  graças 
ou  despachos,  sem  primeiro  se  haverem  apresentado  na  dita 
Becretaria,  e  se  lhes  dar  resposta  por  escripto  pelo  dito  secre- 
tario de  estado,  incorrerão  os  seculares  na  pena  de  confiscação, 
e  de  serem  desnaturalisados ,  e  os  ecclesiasticos,  ouregulares 
sobreditos  serão  desnaturalisados  :   E  hei  por  bem  que  este 
decreto  e  prohibições  nelle  feitas ,  comprehendão  a  todas  as 
communidades  e  pessoas  estrangeiras,  seculares,  ecclesiasticas 
ou  regulares,  de  qualquer  condição,  dignidade  ou  ordem,  que 
vive  n  ou  residem  nos  meus  reinos,  ou  senhorios,  ou  a  elle® 
vierem  ;  e  os  que  faltarem  á  observância  delle,  sendo  eccle- 
siasticos ou  regulares,   sejao  expulsos  de  meus  reinos  e  se- 
nhorios; e  sendo  seculares,  além  da  expulsão,  incorrão  em 
pena  de  confiscação  de  seus  bens,  que  em  qualquer  tempo  fo- 
rem achados ;  e,  mandando  dinheiro,  ouro  ou  prata,  se  guar- 
dará irremissivelmente  o  que  dispõe  a  ordenação ;  e  outrosim 
hei  por  bem  declarar,  que  nesta  resolução  ficão  comprehen- 
didos  todos  os  regulares  dos  meus  reinos  e  senhorios,  naturaes 
e^estraiígeircfe,  para  riío  rèdorrerem  póf  modo  ajfftàn  aos  pre^ 
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ladoã  superiores ^  que  atsitiirem  em  Roma,  ou  em  terras  do 
Poípa^  ruem  a  seus  commissarios  delegados  ou  subdelegados  em 
qualquer  parte  residentes y  sem  minha  especial  licença ;   nem 
aceitarem  ou  usarem  de  graça,  ordem,  disposiç&o  ou  despacho 
algum  sem  serem  apresentados  na  secretaria  de  estado  para 
me  serem  presentes,  e  sem  lhes  dar  resposta  por  escripto  pelo 
secretario  de  estado  ;  e  que  fazendo  o  contrario,  se  praticará 
com  elles,  e  com  quaesquer  juizes  e  executores,  assim  eccle- 
siasticos,  como  regulares  de  qualquer  condiçfto,  dignidade  ou 
ordem  que  sejão,  que  pelas  ditas  graças  ou  ordens   de  algum 
modo  procederem ,  o  mesmo  que  por  este  decreto  ordeno,  a  res- 
peito dos  ecclesiasticos  e  regulares,  que  recorrerem  a  Roma 
sem  licença  minha,  ou  usarem  sem  ella  de  bulias,  e  graças  de 
qualquer  modo  concedidas.   A  mesa  do  desembargo  do  paço  o 
tenha  assim  entendido,  laça  executar ;   e  para  a  publicação 
desta  resolução  mandará  pôr  editaes  com  o  teor  delia  nesta 
corte,  e  nas  comarcas 'Hos  reinos  e  ilhas  adjacentes,  para  que 
venha  á  noticia  de  todos,  que  se  cumpra  inviolavelmente,  e  se 
executem  nos  transgressores  as  penas  e  procedimento  nella 
estabelecidos ;   e  pelo  que  pertence  ás  conquistas,  o  mando 
declarar  ao  conselho  ultramarino,  para  que  a  façii  publicar  e 
executar  nellas  (5  de  Julho  de  1728.)  » 

Outros  muitos  actos,  como  estes,  forâo  expedidos  pelo  go- 
verno portuguez. 

Taes  actos  não  forão  revogados  até  hoje. 

E  a  cúria  romana,  com  mais  ou  menos  hypocrisia,  curvou-se 
ante  a  dignidade  do  poder  temporal.  « 

» 

O  governo  imperial  tem  visto  a  inconveniência  e  o  modo 
desrespeitoso  com  que  Pio  IX  se  tem  conduzido  para  com  elle, 
e  para  com  a  nação  : 

O  governo  imperial  tem  sido  victima  da  rebeldia  a  mais  au- 
daz em  que  se  constituirão  os  bispos  ultramontanos,  e  tudo 
por  ordem  positiva  do  chefe  romano. 

£  não  é  das  pessoas  dos  ministros  de  que  se  trata,  e  sim  da 
dignidade»  da  honra,  da  soberania  nacional. 


Neste  caso  o  que  Ibe  campre  fazer  em  relaçfio  a  esses  des- 
naturalisados  prelados  ? 

O  que  lhe  campre  observar  para  com  o  representante  de 
Pio  IX  nesta  corte  t 

Deportar  aquelles ;   dar  passaportes  a  este. 

£  procedimento  legal. 

E  se  a  cúria  romana  quizer,  por  nossa  FEUcmADE,  quebrar 
por  uma  vez,  e  definitivamente,  as  suas  relações  comnos0o, 
nem  por^isso  deixará  o  Brazil  de  ser  uma  nação  catholiea, 
ganhando,  entretanto,  a  sua  libertação  das  extorções,  esymo- 
nias  com  que  Roma  o  afflige  e  rebaixa  presentemente. 

Desengane-se  o  governo  : 

Sem  que  o  Brazil  se  escravise  ridicula  e  torpemente  â  cúria 
romana,  não  ha  paz  possivel  com  o  chefe  dessa  Egreja,  nora 
com  o  syllabus,  irrisória  e  repugnante  com  a  infallibilidade. 

Quem  seja  Pio  IX,  bem  o  definio  Castellar  nas  suas  Becor- 
dações  de  Rama, 

«  Este  Papa,  diz  elle,  que  aspirava  evangelisar  o  mundo  e 
christianisar  a  democracia,  converteu  a  autoridade  pontifieia 
no  mais  notável  absolutismo,  e  tanto  quanto  fora  impossível 
sob  o  regimen  de  qualquer  monarcha  absoluto.  Nosso  espirito 
estremece,  considerando  quanto  a  Egreja  romana  ha  caminha- 
do no  sentido  inverso  da  civilisação. 

M  Os  movimentos  religiosos  de  Roma  só  se  explicão  por  seus 
interesses  politicos,  Roma  é  entre  as  cidades  antigas  a  mais 
fiel  ao  paganismo  :  acredita  que  a  religião  pagã  é  a  mais  pro* 
pria  ao  seu  poder  e  a  sua  grandeza :  Roma  é  o  diluvio  da 
invasão.  ** 
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O  episcopado  nltramontano  calctila  o  modo  pelo  qual  mais 
incisivamente  affronte  o  governo  do  Estado. 

O  desdém,  o  pouco  caso,  o  iormal  desrespeito,,  a  animosi- 
dade, a  petulância  sdo  ostentados  pelas  hmillissimas  creatu- 
ras  de  Pio  IX,  cujo  poder  deve  supplantar  a  QDnstitaiçfto 
politica  do  Império,  os  decretos  e  resoluções  dos  poderes  pú- 
blicos, a  liberdade  do  cidadão,  e  a  moralidade  do  Estado. 

Todos  admiravão  que  na  diocese  fluminense  o  breve  da  29 
de  Maio  nSo  tivesse  sido  publicado  officialmente,  e  mandado 
cumprir  pelo  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  quando  foi  elle  quem^ 
arrojado,  levantou  a  questfto  contra  a  maçonaria,  prevalecen- 
doHse  de  decretos  pontifícios  n&o  autorisados  pelo  governo 
imperial. 

Esse  silencio^  porém,  nftoera  pelo  arrependimento  das  faltas 
graves  comroettidas,  foi  premeditado  para  dar  maior  realce  á 
offénsa. 

Dizendo-se  geralmente  que  o  governo  esperava  o  encerra- 
mento das  camarás,  para  tomar  medidas  enérgicas  contra  os 
desmandos  episcopaes,  esse  bispo  aguardou  também  a  sua  in- 
sólita affronta  para  prática-la,  ousado,  nessa  oceasiãò. 

O  Jornal  do  Commercio  de  bontem  publicou  a  pastoral  (mo- 
delo) de  D.  Lacerda,  datada  de  14  deste  mez  de  Setembro 
(ultimo  dia  de  reunião  das  camarás)^  pela  qual  determinou 
elle,  que  se  observasse  esse  breve  de  29  de  Maio,  inde|^ndente 
de  beneplácito ! 
58 


Am 

Aqoi,  em  face  do  governo,  janto  a  S.  M.  olmperador,  o  9eu 
CAPELÃo-MÓRo  affronta,  e  ã  nação  inteira,  deixando  de  observar 
a  resolução  de  consulta  do  conselho  de  estado  de  12  de  Junho 
deste  anno,  e  assim  menoscabando,  e  com  a  mais  audaz  resis- 
tência, as  disposições  do  mesmo  governo,  desacatando  formal- 
mente a  lei  suprema  do  Estado  e  a  soberania  nacional  ! 

Esse  breve  será  proclamado  doprdpito,  d  estação  da  missa  e 
por  qualquer  meio  ao  alcance  dosparochos  da  corte,  sede  do  go- 
verno imperial  e  dos  tribunaes  supremos,  residência  de  Sua 
Magestade  I 

Assim  o  manda  quem  pôde,  que  é  D.  Lacerda,  por  ordem 
de  Pio  IX. 

O  que  £Eirá  o  governo,  o  que  fará  a  policia  t 

Veremos. 

De  espaço  analysaremos  essa  pastoral,  parto  estupendo  da 
ignorância  edo  despeito. 

Uma  occurrencià ,  porém,  que  reputamos  summamente 
grave,  nos  preoccupa  hoje. 

O  throno  fallou  ao  corpo  legislativo,  por  occasi&o  de  serem 
encerrados  os  trabalhos  das  camarás,  finda  a  sess&o  deste 
anno. 

Sobre  a  gravíssima  questão  religiosa  nem  uma  palavra  foi 
proferida.  Silencio  profundo  se  guardou  sobre  ella  ! 

Ou  o  governo  nfto  liga  a  tfto  momentoso  objecto  a  minima 
importância ,  ou  o  seu  receio  do  poder  ultramontano  o  aco- 
barda a  ponto  de  não  querer  nem  sequer  arriscar  uma  palavra! 

A  primeira  hypothese  não  se  compadece  com  a  illustração  e 
capacidade  administrativa  do  gabinete. 

A  segunda  repugna  com  a  sua  dignidade. 

Ambas,  portanto,  não  podem  ser  aceitas. 

O  que  significa,  porém,  um  tal  mysterio  f 

O  Marquez  de  Pombal  guardou  o  mais  profundo  silencio  a 
respeito  do  que  premeditara  determinar  contra  os  jesuitas ;  e 
86  no  dia  em  que  suas  ordens  tiverão  de  ser  executadas  forfio 
conhecidas. 
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Estará  porventura  resolvida  a  deportação  dos  bispos  do 
Pará,  de  Pernambuco,  do  Rio-Grande  do  Sul,  de  Mariana, 
da  Diamantina,  do  Rio  de  Janeiro  e  a  do  arcebispo  da  Bahia ! 

Quererá  o  Sr.  Rio  Branco  imitara  energia,  o  vigor,  a  capa- 
cidade administrativa  daquelle  illustre  estadista  ! 

S.  Ex.  tem  sem  duvida  muito  grandes  aspirações. 

Quem  nos  diz  que  S  Ex.  nfto  queira  constituir-se  o  Pombal 
de  nossos  dias,  e  quando  tanto  necessitamos  de  um  Pombal ! 

Mas,  parece-nos  o  gabinete  tfto  temeroso  e  com  tanto  amor 
a  Rama,  que  receiamos  mais  uma  decepção. 

Em  vez  de  D.  José  teremos  uma  D.  Luizaf 

Em  vez  de  Pombal  teremos  um... 
•    • «.•••..•••••. 

Quem  sabe ! 

Ha  vicios  neste  paiz,  que  o  degradão ;  e  que  o  aniquilarão, 
se  não  forem  corrigidos. 

Resolver  pela  inércia : 

Deixar  esquecer : 

Esperar  simplesmente  do  tempo  o  remédio  contra  a  ousadia 
de  Roma ! 

Teremos  neste  caso  uma  solução  negativa,  venceremos  pela 
SsUta  de  brio  e  de  pundonor  nacional  t ! 

£  impóssivel. 

A  custa  de  não  termos  vergonha,  obteremos  a  condescendên- 
cia do  Papa  ? 

E  imposâvel;  e  o  dizemos  por  honra  do  governo,  por 
honra  da  nação. 

Cada  um,  porém,  cumpra  o  seu  dever  como  a  consciência  o 
determine. 

Embora  o  governo  se  resguarde  sob  o  mais  impenetrável  se- 
gredo, e  nos  abandone  mesmo,  nem  por  isso  deixaremos  de, 
em  nome  do  paiz,  clamar  por  justiça  severa  contra  os  saltea* 
dores  romanos. 

RoubSo-nos  a  fé,  atibpellãoHXos  a  conâciencia,  ameação«not 
de  morte  politica,  trancâo-nbs  as  portas  á  eimigiraçãD,  reduzem* 
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nos  a  âmplicissiinos  ilotes  de  Pk)  IX.  EscravisSoo  povo  de 
Pernambuco  ao  mais  ferrenho  e  rancoroso  capuchinho  ;  o  do 
Paráaum  insidioso  e  audaz  açulador  ;  o  do  Bio  Grande  do  Sul 
a  um  fanático  irreflectido ;  o  de  Minas  á  senilidade  sujeita  aos 
caprichas  e  calciilos  nefandos  de  alguns  jesuítas  que  o  rodeião ; 
o  de  Diamantina  aos  planos  de  uma  popularidade  ephemera ; 
o  da  Bahia  á  mais  inqualificável  condescencia  para  com  a  cúria 
romana ;  o  do  Bio  da  Janeiro  á  incapacidade  e  simplea^subser- 
viencia  ao  famoso  Bei  dos  Beis  ! 

Em  nome,  pois,  do  povo  brasileiro,  em  nome  dos  princí- 
pios liberaes  que  a  naçfto  professa  e  pelo  porvir  da  terra  que 
nos  deu  o  ser,  continuaremos  a  clamar  contm  os  salteadores 
romanos..  É  tarefiet  que  nos.impuzemos  e  para  a  qual  pedimos 
a  Deus  forças,  ati  que  os  delegados  do  povo  tenhfto  a  coragem 
do  dever,  e  seguindo  os  impulsos  da  própria  raz&o  e  consd- 
encia,  levantem  o  paiz  do  abatimento  a  que  se  acha  redu- 
zido. 

Alerta! 

Vigilância,  prudência,  energia,  e  acção  opportuna. 

Ê  o  que  cumpre  ao  povo  brazileiro',  ao  catholico  que  se  com- 
prebende  e  a  todos  quantos,  desamparados  da  acçfio  publica, 
ficfio  entregues  a  seus  próprios  recursos. 

A  pastorai  de  D.  Lacerda  vem  de  novoaçular  as  lamilias 
contra  os  seus  chefes.  Echo  material  dos  caprichos  da  cúria 
romana,  o  capellão-mór  de  S.M.o  Imperador  acprocoa  o  fana- 
tismo contra  os  poderes  do  Estado.  Escudado  pela  guarda  de 
honra  que,  sob  o  nome  de  caiholica,  orgánisou,  o  criado  da  cata 
imperial  impõe  ao  presidente  do  conselho  de  ministros,  aliás  de 
nomeação  livre  de  Sva  Magestade^  que  vá  a  elle  curvar-se  e 
renegar  da  maçonaria,  sob  pena  de  excommunhão  maior  I 

Maior  audácia  ainda  não  foi  praticada  ! 

» 

O  Brazil,  enfermo,  definha. 

Mão  obterá  elle  nem  a  caridade  dos  médicos  políticos  a 
.qiíem  se  entregou  {       . 
Frosigamos  entretanto. 
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OffiereçàQHM  ao  governo  arestos  qoa  o  ánitnem,  exemplos 
que  o  edifiqtiem. 

A  historia  nSo  registra  um  a6  faeto,  nas  relaçiões  de  Roma 
com  os  Estados  catholicos,  que  manifeste  boa  fé,  desinteresse 
e  prindpios  verdadeiramente  christftos. 

Roma  tem  muita  vez  liòeralisado  seus  favores : 

Ninguém,  porém,  os  recebeu  ainda  que  não  ospagaséet^ro, 
"e  que  se  n&o  arrependesse.  Os  exemplos  disto  formigfto. 

Jofio  II  de  Portugal  lutou  com  grandes  dif&culdades. 

Para  cónòéguir  de  Roma  algumas  coticessoes,  teve  de  ceder 
is  exigências  que,  por  isso  mesmo,  lhe  forão  feitas. 

Roma  soube  aproveitar-se  da  occasi&o,  e  em  compensação 
éxigio  que  se  suspendesse  a  faculdade  regia  de  beneplácito ! 

Esse  rei,  para  conseguir  o  que  queria,  fez  a  reclamada  coii- 
cessfto  em  1487. 

livres  assim,  os  padres  de  Bomae  o  seu  chefe,  desse  cor- 
rectivo a  seus  caprichos,  abusarão  logo,  e  escandalosamente, 
da  faculdade. 

E  forSo  tantos  e  taes  os  distúrbios  e  as  violências  que  sur- 
girão, que  o  mesmo  rei,  em  1495,  foi  obrigado  a  restabelecer 
esse  direito  magestatico,  e  o  fez  mais  amplo  ainda. 

D.  Sebastião,  dominado  pelos  jesuitas,  fanático  em  extre- 
mo, consentio  que  elles,  em  seu  nome,  decretassem,  em  8  de 
Abril  de  1509,  a  aceitação,  sem  restricçSes,  do  concilio  de 
Trento,  tanto  no  espiritual,  como  no  temporal. 

Os  escândalos,  os  mais  inauditos,  apparecerão,  e  tantos  fofão 
elles,  que  o  propio  pontifico  Pio  V,  com  temor  do  prejuízo  que 
disso  poderia  vir  aos  interesses  de  Roma,  foi  obrigado  a  ex- 
pedir a  bulia  graiulatoria  de  5  de  Janeiro  de  1570,  peía  qual 
abrio  mão  de  tudo  quanto  devia  ser  de  attribuição  tempòitd. 

O  direito  e  costumes  do  reino  de  Portugal  não  puderão  por 
isso  ser  supplantados, ;  mas  os  jesuitas  estudarão  outro  meio, 
e  lembrãrão-se  dos  famosos  índices  Romanos,  obtendo  dò 
mesmo  D.  Sebastião,  em  1571,  a  prohibição  de  livn)s  Úteis 
e  instruclivos  do  povo,  par^que  sé  fossem  consentidos  its^qiie 
elles  indicassem  ! 
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£  a  tanto  leváráo  o  escândalo,  que  faziáo  punir  os  trans- 
gressores desse  decreto,  subrepticiamen te  obtido  do  fanatismo 
desse  misero  rei,  até  com  pena  de  morte  ! 

Os  índices  produzirão  os  calculados  effeitos,  levando  os 
povos  a  maior  ignorância. 

Julgarão  então  ser  opportuno  dar  a  ultima  de  m&o  â  soa 
obra,  e  ahi  veio  a  barbara  e  indecentíssima  bulia  —  In  asna 
domini  — ,  com  a  qual  pretenderão  conquistar  o  dominio  do 
universo. 

Com  ella  o  celebre  jesuita  Beccano  explorou  as  nações 
catholicas,  estabelecendo  estupendas  doutrinas,  como,  por 
exemplo,  «  que  ninguém  era  obrigado  a  pagar  impostos^  sem 
approvação  do  Papa  »  ;  e  bem  assim  «<  gite  os  príncipes  e  so^ 
beranos  devião  cansiderar-se  sob  a  arbitraria  disposição  da 
cúria  romana^  etc.  *• 

Os  males  resultantes  de  tal  arrojo  forão  immediatos,  e  clamor 
geral  se  levantou  contra  a  bulia,  contra  os  padres  desleaes,  e 
contra  a  intolerável  cúria  romana. 

A  França  a  repellio  em  1580.  A  Itália  mesmo  não  a 
supportou.  D.  Felippe  11  de  Hespanha  a  prohibio,  e  com  penas 
rigorosas  aos  bispos  que  a  cumprissem.  Esse  rei  disse  a  res- 
peito  dessa  bulia : 

«As  pretençoes  de  Roma  vão  se  tomando  taes  que  delias 
são  de  esperar  resultados  tristíssimos.  Eu  que  me  esforço  por 
guardar  e  fazer  guardar  todo  o  respeito  e  veneração  ã  Santa-Sá, 
em  lugar  de  agradecimentos  que  me  são  devidos,  se  aprovei- 
ta a  cúria  romana  para  usurpar-me  as  minhas  attribuições. 

«  Não  devo  consentir  que  estas  cousas  continuem  nesse 
caminho.  *• 

O  mesmo  D.  /Sebastião  decretou  que  não  fosàe  tal  bulia  re- 
cebida e  cumprida  I 

Amedrontados  então  os  jesuitas  ante  a  indignação  de  que  se 
possuirão  todas  as  nações  catholicas,  fingirão  recuar,  porém 
nada  mfiis  fizerão  do  que  esperar  opportunidade  para  novo 
assalto^^ 

Em  15^2,  por  occiEtsião  da  guerra  entre  a  França  e  a  Hes- 
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panba,  e  da  revolta  civil  das  províncias  unidas  que  pretendião 
separar-se  da  sajeição  a  Felippe  II,  a  cúria  romana,  n&o  por 
amor  de  religião,  e  sim  por  bem  de  seu  poder  universal,  apro- 
veitou-se  da  confus&o,  fez  reapparecer  a  sua  favorita  bulia— tn 
ccma,  mas  Fellippe  II  de  novo  a  repellio,  e  nos  termos  os  mais 
enérgicos. 

Outra  tentativa  foi  ainda  praticada  pela  cúria  no  reinado  de 
Felippe  111,  e  novamente  foi  condemnada. 

Nesse  reinado  foi  ainda  reprovado  o  índice  romano  àos  livros 
prohibidos,  e  ficou  assentado  que  tal  prohibição  só  podia 
partir  do  poder  temporal. 

Também  nesse  tempo  foi  pelo  rei  prohibido,  sob  severas 
penas,  a  leitura  do  livro  do  Cardeal  Baronio,  em  o  qual  pro- 
curava este  demonstrar  a  superioridade  da  cúria  romana  sobre 
todos  os  reis. 

As  condições  da  monarchia  portugueza  para  com  Roma  per- 
manecerão as  mesmas  no  reinado  de  Felippe  IV,  que,  como 
seus  predecessores,  nfto  deixou  de  ser  incommodado  sempre 
por  novas  e  extravagantes  exigências  de  Roma. 

As  diificuldades  em  que  se  achou  D.  Jofto  IV,  que  lutou 
com  uma  guerra  desastrada,  com  forças  desiguaes,  e  com  as  se- 
dições domesticas,  o  obrigarão,  para  salvar-se,  a  impetrar  o 
apoio  da  cúria  romana  ;  esta,  aproveitando-se  disso,  loi  roais 
exigente  ainda,  porém  esse  rei  teve  coragem  bastante  para 
manter  a  soberania  portugueza  que  lhe  era  confiada. 

O  rei  D.  Pedro  II,  desrespeitado  pelo  Núncio  Apostólico 
que  ousou  mandar  notificar  uma  carta  inhibitoria,  sem  placet^ 
obrigou  esse  Nundo  a  sahir  de  sua  presença,  até  que  as  cousas 
volvessem  ao  estado  ante7noi\  Igualmente  fez  respeitar  as  or- 
denações  do  reino,  quanto  a  não  poderem  os  Portuguezes  ser 
arrastados  a  tribunaes  romanos,  como  a  cúria  ordenara. 

O  mesmo  rei,  e  por  idênticos  motivos  de  falta  de  benepla- 
cito,  proAibio  ao  Legado  Pontifício  Conti  não  só  a  entrada  no 
paço  como  o  gozo  de  immunidades. 

Ainda  a  cúria  fez  publicar  em  Portugal  a  bulia  Apostolicum 
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Pf^cen/^i^  b^m  como  a  oxAt^l  Asiirnanim  saluii,  as  qnaes  forfio 
condemnadas  e  jamais  observadas. 

Roma,  pois,  está  em  constante  guerra  com  as  soberanias  dos 
povos  catholicos,  e  n&o  ha  a  esperar  delia  senfto  a  insidia  e 
pertinaz  pretenção  de  dominar. 

Nfio  será  o  Brazil  mais  feliz  que  os  outros  povos  catholicos; 
e  especialmente  quando  Pio  IX  tem  sede  de  mando  temporal, 
e  para  isso  se  armou  da  tal  imbecil  infallíbilidade,  que  o 
tomou  de  impossível  conciliação  com  todos  os  governos  que 
comprehendão  sua  missão. 

fiepellir  com  energia  e  corajosa  abnegação  os  despropósitos, 
os  insultos,  e  as  intrigas  de  Roma,  é  dever  indeclinável  dos  po- 
deres politicos  do  Brazil. 

Dizia  o  orthodoxo  e  douto  Fr,  João  de  Pariz^  e  quando  a 
civilisação  em  grande  atrazo  dava  forças  ao  despotismo  theo- 
cratico  : 

M  É  licito  ao  príncipe  repelUr  o  abuso  da  espada  espiritual, 
do  mesmo  modo^que  pôde  defender-se  com  a  espada  material  ; 
principalmente  quando  o  abuso  do  espiritual  se  conoerte  em 
damno  da  republica,  cuja  tutella  Í7\cumbe  ao  rei ;  porque  de 
outra  sorte  traria  d  cinta  sem  causa  a  espada,  * 

Assim  o  ensinou  ainda  o  famoso  e  pio  theologo  e  canonista 
João  Gerson,  contra  o  qual  jamais  se  atreveu  a  curia  romana, 
nem  a  fazer-lhe  a  mais  leve  censura. 

Disse  elle : 

«  Pelo  direito  natural  é  licito  repellir  a  força  com  a/orça; 
pelo  que,  quando  alguém  é  acommettido  de  facto  por  qualquer 
pessoa  de  qualquer  dignidade,  ainda  que  seja  pontifícia,  não 
tendo  remédio  de  direito,  lhe  é  licito  resistir  de  facto  ao  ityu- 
rianie,  segundo  a  qualidade  da  injuria !  n 

Ainda  o  orthodoxo  arcebispo  Pedro  de  Marca,  no  seu  tra- 
tado De  Concórdia,  confirmou  aquella  doutrina  dizendo : 

**.  Q^  quando  a  jurisdicção  ecclesiastica  chega  a  invadir  a 
jvírisdicçSo  régia,  se  procede  contra  os  invasores  çté  com  tem- 
poralidades. »  (Refere  muitos  casos  em  que  assim  se  praticou.) 

{!  tal  tem  sido  sempre  a  conducta  dos  padres  de  Roma  I 
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Nfio  é  a  propagação  da  fé  christâ,  não  são  os  princípios  fiin<- 
damentaes  da  religião  do  Crucificado,  o  que  dirige  o  animo 
dessa  recua  de  salteadores,  que  o  pontificado  nutre  para  o  atro* 
peUo  do  universo. 

A  politica  mais  ferrenha  e  mesquinha,  a  idéa  de  fazer  dos 
povos  catholicos  instrumentos  de  seu  ominoso  poder,  são  os 
motores  do  espirito  sórdido  da  cúria  romana. 

Ainda  hontem  lemos  nas  noticias  da  Europa,  publicadas 
neste  Jornal^  o  s^[uinte : 

»•  A  má  vontade  do  Vaticano  contra  a  republica  hespanhola 
accentua-se  cada  dia  mais.  Sua  Santidade  acaba  de  excom- 
mtingar  o  arcebispo  de  Cuba,  por  ter  tomado  posse  do  caigo 
sem  as  devidas  formalidades ;  e  diz-se  mais,  que  as  instrucçSes 
secretas  aos  prelados  desse  paiz  prescrevem  redobradamente 
de  energia  em  suscitar  toda  a  casta  de  embaraços  ao  governo 
de  Madrid,  e  em  proporcionar  os  possiveis  auxilios  em  prol  da 
causa  de  D.  Carlos.  >* 

O  que  tem  Pio  IX  com  a  forma  do  governo  que  cada  povo 
adopta! 

Quem  o  constituio  tutor  temporal  do  universo  1 

Impostor  sagrado,  que,  emquanto  condemna  os  princípios 
de  liberdade  de  todas  as  nações  cultas,  acoroçoa,  ampara, 
aiTaga  com  a  preconisada  benção,  e  auxilia  os  partidários  de 
D.  Carlos  na  Hespanha ! 

£  o  que  são  elles  t 

Salteadores,  malvados,  que  roubão,  que  matão  em  nome  da 
Egreja  Romana,  e  tendo  por  distinctivo  um  crucifixo  ! 

Pio  IX  perdeu  a  qualidade  de  chefe  do  catholicismo. 
Pio  IX  é  sim,  o  chefe  dos  bandidos  de  D.  Carlos. 

E  só  bandidos  como  esses  se  curvarão  ã  hedionda  theocracia 
de  Roma. 

A  liberdade,  ou  o  Syllabus, 

Âbrace-a^  quem  quizer  com  a  bandeira  negra  do  Sylla^ 

bus. 
59 
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Nós  continuaremos,  sem  temor,  a  reclamar  justiça  contra  os 
suissos  de  Roma  que  atropellfto  nossas  instituições  livres. 

Deus  illumine  » governo  para  que  nfto  abysme  o  paiz  na 
maior  degradação. 


LZZ 


PramettemoB  occupar-noB  detidamente  da  pastoral  do  bispo 
do  Rio  de  Janeiro,  de  14  de  Setembro  corrente ;  e  para  nos  li- 
bertarmos desse  compromisso  procurámos  estada-la. 

Tempo  perdido  I  Passámos  pela  decepç&o  de  verificar  que 
essa  peça  de  arcàitectura  episcopal  não  passa  de  um  amon- 
toado de  palavras  sem  nexo,  sem  pensamento  e  sem  critério. 

Avaliem  os  leitores : 

«  Para  não  demorar  mais,  jiilga  D.  Lacerda  oprxnrtuno  pu- 
blicar o  breve. 

m  Mie  o  publica  porque  os  outros  o  pubUcárSojá, 

«  Publicado  por  obediência  a  Pio  IX. 

«  Diz  que  o  maçon  commetie  gravissimo  peccado  mortal  por- 
que^ todos  já  sabem  disso. 

«  Diz  que  no  fim  de  um  anno  a  censura  ha  de  reviver, 

«  Diz  que  christão  é  caiholico »  que  catholico  é  o  que  está 
na  Egreja  de  Christo,  que  Christo  edificou  a  sua  Egrga  so^ 
bre  S.  Pedro. 

«  Diz  que  para  ser  christão  é  necessário  não  ser  maçon,  por- 
que este  não  ouve  a  voz  do  papa,  bem  como  o  maçon  não  pôde 
ser  catholico. 

«  Diz  que  Pio  IX  destruio  os  subterfúgios  e  que  os  maçons 
se  infiltrarão  nas  irmandades. 

«  Diz  que  depois  de  sete  Papas  e  quatorze  Prelados,  falia 
élle  af^ra. 

«  Diz :  (e  é  soberba  a  argumentação  única  empregada  nessa 
pasforaL)  No  Brazil  não  ha  lei  qtie  obrigue  a  eiitrar,  nem  que 
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prohiba  a  sahir  da  maçonaria,  e  quê  por  consequenda  (vai  por 
conta  delle)  a  ordem  do  papa  deve  ser  obedecida,  e  deste  modo 
é  que  se  da  a  Deus  o  que  6  de  Deus,  e  a  (Jesar  o  que  é  de 
César.  ** 
E  tal  é  a  pastoral  de  D.  Lacerda! 

Necessitará  de  commentariol 

Basta  que  o  creterio  publico  a  aprecie. 

No  púlpito  ou  nas  pastoraes,  e  nas  requisições  á  pdiciaf 
D.  Lacerda  edifica  assim  este  povo  de  ignorantes  e  de  imbe- 
cis, e  faz  conter  os  atrevidos  taverneiros  que  se  entretém 
em  gesticular  e  dizer  graças  aos  padres  l 

O  que  porém  é  verdade,  é  que  o  governo,  mesmo  na  occa- 
si&o  em  que  é  aífrontado  por  D.  Lacerda,  ordena  temeroso  â 
policia  que  ponha  cobro  aos  taverneiros  ! 

Qualquer  brazileiro  ou  estrangeiro^  padre  ou  secular,  tem 
igual  direito  a  ser  respeitado. 

Ninguém  pôde  impunemente  injuriar  a  outro. 

Todos  podem  levar  suas  queixas  á  autoridade,  e  pedir  a  pu- 
niçfto  do  aggressor  injusto  ! 

Mas  esse  direito  é  geral. 

Entretanto  a  policia  como  que  estabelece  uma  honrosa  ex- 
cepção em  iavor  dos  padres,  ou  melhor,  ^n  favor  òíò^jesviUsx 
ou  barbadinhos,  que,  parece,  devem  ser  de  preferencia  garan- 
tidos! 

Nas  actuaes  circumstandas  tal  predilecção  é  significativa. 

Paliou  D.  Lacerda,  orgfio  de  Pio  IX ;  e  é  mister  conquis- 
tar-lhes  a  benevolência ! 

Quando  falia  um  sultão  curvao-se  escravos  l 

E  D.  Lacerda  falia  depois  de  sete  Papas  e  de  quatorze  Pre- 
lados. 

E,  assim  tfio  bem  precedido,  elle  vale,  sem  duvida,  alguma 
cousa. 

Tinhamos  jâ uma  classe  prejudicial  á segurança  publicae  in- 
dividual, era  a  dos  ecepoeiraSy  ante  a  qual  a  policia  é  impotente. 

Temos  outra  agt>ra  não  menos  pgudidal,  denunciada  pdr 
D.  Lacerila,  e  insíatMla  pda  {jolieía,  é  a  dds  t^vsRNi^iBXfer 
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Mas  o  que  ttgnifica  essa  palavra  —  tavemeiroi  t 

O  vulgo  chama  iavemeiros  os  commerciantes  a  retalho  de 

géneros  de  primeira  necessidade;  é  uma  classe  numerosa,  e  na 

qual  se  conta  muita  gente  honesta,  laboriosa  e  util  ao  paiz. 

Nella  ha  brazileiros  e  estrangleiros,  bons  e  máos,  como  em 

todas  as  outras. 
A  que  vem,  pois,  para  satisfazer  o  ódio  clerical,  expor  a 

desprezo  publico  essa  classe  inteira! 

'  Se  algum  garoto  apupou  algum  frade,  ctssim  como  tem  apu* 
pado  a  ministros  de  estado,  e  a  mmtos  cidadãos,  seja  esse  ofien* 
sor,  e  como  deve  ser,  punido  na  forma  da  lei. 

A  policia  até  agora  não  fez  excepção  das  victimas ;  mas* 
D.  Lacerda,  pelo  que  parece,  nutre  ogerisa  aos  tavemeiroSf  e 
votando-os  a  sua  sagrada  execração,  da  parte  contra  elles  i 
policia,  e  esta,  reverente,  atira  o  seu  firman,  e  excommunga 
por  sua  vez  os  iavemeiros  1 

Mflagre  de  Pio  IX I 

A  quanto  nos  levará  esta  questão  denominada  religiosa  t 

Até  onde  descerá  o  governo  do  paiz  t 

Deixemos,  porim,  a  pastoral,  e  o  officio  da  policia;  e  volva- 
mos a  nossa  attenção  ao  que  é  serio. 

O  partido  fiinatico  episcopal  oiiganisa-se  especialmente  em 
Pernambuco. 

O  governo  imperial  tem  dado  tempo  para  tudo,  e  principal^ 
merUê  contra  elle  próprio ^  que  afinal,  e  por  inércia,  perderá  de 
todo  a  indispensável  força  moral,  para  reagir  contra  as  trope- 
lias de  Roma. 

Os  vigários  do  interior  dessa  provincia,  incansáveis,  pro- 
movem adhesoes  em  favor  de  D.  Vital.  Felicitações,  congra* 
tulações,  protestos  e  obediências,  vão  sendo  arranjadas;  e,  co- 
bertas com  innumeras  assignaturas,  são  puMicadas  na  União, 
folha  episcopal  dirigida  por  D.  Vital. 

Sabemos  que  tudo  isso  é  artificial.  Entretanto,  nos  lugares 
onde  se  desconhece  a  estratégia  com  que  tantas  assignaturas 
são  arranjadas,  se  acredita  facilmente  que  sèjão  ellas  v^rda*> 
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deiras.   E  no  conceito  do  povo  o  msmero  é  um  grande  argu- 
mento. 

O  povo  assiste  ao  actual  espectáculo  e  calcula  regularmente 
quando  diz: 

«  Os  bispos  são  os  senhores  da  terra,  como  delegados  de 
Pio  IX,  e  pois  vivSo  os  bisposi  viva  o  Santo  Padrel  Abaixo 
a  constituição  politica!  nada  de  garantias  de  liberdade  e 

VIVA  o  ABSOLUTISMO !    » 

Em  quantas  matrizes  boje,  e  a  missa  conventual,  será  exe- 
cutado o  decreto  de  Pio  IX,  por  ordem  de  D.  Lacerda,  e  con- 
tra a  resolução  de  consulta  do  conselho  de  Estado  de  12  de 
Junho  ultimo,  expedida  de  ordem  de  S.  M.  o  Imperador  f 

Somos  os  primeiros  a  confessar  que  a  terrível  arma  ex-in- 
formata  conscienila  subjuga  o  nosso  clero,  e  o  reduz  ás  mais 
mesquinhas  condicções. 

^  Seos  bispos,  pôde  bem  dizer  o  clero,  a  frontão  o  governo, 
não  o  obedecem,  e  continuão  impunemente  na  Tnesma  senda  de 
seu  arbítrio;  e  se  o  governo,  com  a  lei,  não  tem  a  coragem  para 
contê-los,  e  manifesta-se ante elles  impotente;  quem  tem  a  forço 
moral,  quem  procede  com  direito,  quem  se  ifnantém  com  digni- 
dade, são  os  bispos  !  Vamos  portanto  com  os  bispos,  porque  se 
o  governo  não  pôde  contra  elles,  menos  nós,  e  neste  paiz,  onde  a 
menor  demonstracção  popular  do  pensamento  livre  é  abafada  d 
patas  dos  cavallos  da  tropa  de  linha,  á  espaldeiradas  e  á  cadéa, 
emquanto  que  até  o  Imperador  é  afrontado  e  desfeiteado  pelos 
bispos  impunemente,  » 

Esta  faculdade  de  suspensfto  ex-informata  conscientia,  irre- 
gular e  inconvenientíssima  dos  bispos,  consentida  pelo  governo^ 
n&o  pôde,  nfto  deve  continuar.  Os  bispos  n&o  usão  dessa  me- 
lindrosa attribuição,  que  lhes  é  tolerada,  abusão  delia  com 
escandab  para  seus  fins  politicos  romanos. 

Em  relaçfto  ao  bispo  de  Pernambuco  diz  a  Verdade : 

«  Um  bispo  ^spende  um  padre  porque  tem  dignidade, 
porque  nfto  é  pusilânime,  porque  sabe  regular  o  respeito  ao  su- 
fériot  còm  a  sua  pbsiçáo  de  homem,  ao  passo  que  conserva  no 
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uso  das  ordens,  e  com  elle  convivem  padres  amancebados,  sa- 
crílegos» oífensores  da  honestidade,  mas  que  são  dóceis  instru- 
mentos nas  mãos  do  superior  ;  que  nfio  sabem  o  que  é  ser 
homem,  que  são  verdadeiros  entes  vegetativos. 

"  Entre  nós  a  êx-informata  conscientia  só  tem  produzido 
fmctos  sem  sabor. 

-  Tanta  consciência  temos  desta  exactidão,  quanta  do  arre* 
pendimento  daquelle  que  com  ella  armou  os  nossos  bispos. 

«  Que  os  bispos  entre  nós  usão  indevidamente  deste  poder, 
é  uma  verdade  que  não  precisa  de  demonstração. 

«  Segundo  os  mestres,  os  bispos  servem-se  da  ex*informaia 
constiencia  nos  crimes  cuja  prova,  sendo  difficil,  traz  infâmia  e 
escândalo. 

*  Entretanto,  queremos  que  se  nos  aponte  uma  só  suspen- 
ção  ez-informata  consdentia,  das  feitas  pelo  bispo»  que  este- 
ja neste  caso. 

•  Qual  a  razão  por  que  forão  suspensos  esses  sacerdotes  f 

"  Que  crime  feio  commettêrão  elles  para  o  bispo  obrar  tão 
descricionariamente  f 

"  Não  é  tão  amplo  esse  poder,  como  alguém  suppõe ;  elle 
tem  limitação. 

-  O  bispo,  dizem  os  escriptores,  não  têm  esse  poder  de  sus- 
pender, senão  procedendo  contra  os  clérigos  tanquam  delin- 
quentes. 

«  Fora  do  caso  de  delicto  occulto,  accrescentão  ainda  os  es- 
criptores, o  bispo  procedendo  ex-informata  consdentia  obra 
illicitamente. 

"  Mas,  o  que  tem  feito  o  nosso  bispo  \ 

»  Que  facto  deshonesto  o  levou  a  usar  da  ex-lnformata  cons^ 
cientia  f 

«  Toda  a  população  sabe,  tem  conhecimento  das  causas  por 
que  esses  sacerdotes  farão  suspensos  ;  que  caso  occulto  é  esse 
que  poderá  aliegar  o  diocesano,  se  algum  dos  suspensos  enten- 
der recorrer  para  a  cúria  ? 

M  A  razão  esclarecida,  todos  os  principios  do  direito  damfio 


contra  semelhante  instituição  barbara  e  indigna  de  figurar  no 
corpo  da  legislação  da  Egreja  de  quem  dizia  :  adverte  a  teu 
Irmão  três  vezes  quando  peccar  contra  ti. 

«  Ainda  não  é  tudo.  Os  escriptores  ensinão,  de  accordo  com 
o  concilio,  que  a  suspensão  ex^informata  conscierUia  não  se 
estende  a  privações  do  bene&cio,  mas  somente  á  privação  do 
officio,  a  que  é  annexo  o  beneficio. 

m  Entretanto  o  Sr.  bispo  a  estende  ao  beneficio  ! 

«  Não  precisa  mais  prova  para  o  absolutismo  do  Sr. 
D,  Vital. 

«  É  até  onde  pôde  chegar  o  requinte  da  vingança !  n 

E  assim  vai  sendo  o  clero  brazileiro  convertido  em  instru- 
mento cego  da  cúria  romana  contra  as  nossas  instituições ! 

O  governo,  porim,  longe  de  pôr  cobro  a  taes  desmandos, 
humilha-se,  rebaixa-se  ;  promette  rigor ^  efica  inactivo  ! 

Em  relação  a  tanta  miséria,  boatos  se  espalhão  e  cada  qual 
mais  degradante. 

Ha  quem  afBrme,  com  caracter  de  certeza,  e,  pelo  menos, 
com  a  autoridade]  de  que  gozão  os  que  mais  se  aproximão  dos 
Srs.  ministros,  sendo  que  de  Pernambuco  nos  dizem  a  mesma 
cousa,  que : 

<»  O  governo  enviou  um  emisssario  ao  bispo  de  Pernambuco 
para  tvgar-lhe  que  aceitasse  uma  licença,  comas — vantagens 
que  quizesse  —  em  bem  de  que  as  ordens  do  mesmo  governo 
fossem  alli  cumpridas  na  sua  ausência,  epor  tal  arte  se  acal- 
masse o  espirito  publico,  podendo  elle  voltar  á  sua  diocese,  es- 
quecida que  fosse  a  questão  ora  agitada. 

«  Esse  emissário,  conforme  as  suas  instnuiçoes,  asseverara 
ao  bispo  que  o  núncio  apostólico  lhe  escreVia  na  mesma  occasião 
aconselhando-o  a  que  moderasse  o  seu  procedimento,  e  satis- 
fizesse quanto  lhe  offerecia  o  governo. 

«  O  bispo,  quando  se  lhe  fallou  em  Núncio,  rio-se,  e  mostrou 
a  carta  deste  em  que  o  acoroçoava  a  proseguir  na  sua  brilÃanie 
carreira.  O  bispo  desdenhou  do  ofTerecimento  e  não  o  aceitou. 
O  plenipotenciário  do. governo  {um  dosultramarUanas  que  mais 
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fiíe  distingaio  no  parlamento),  voltou  desapontado,  e  deu  conta 
negativa  de  sua  nobre  missão.  » 

Não  é  crivei !  Tanta  é  a  baixeza  que  não  ha  governo  que  a 
pratique^ 

Este  mesma  noticia  já  nós  reproduzimos  em  um  dos  passados 
artigos  do  jomd  Promncia.  Agora  nos  é  aqui  confirmada  por 
pessoa  muito  séria,  e  que  não  deixa  de  penetrar  nos  escondrijos 
administrativos. 

Consta  também  que  em  uma  das  ultimas  conferencias  minis- 
teriaes,  o  Sr.  prei^ente  do  conselho,  e  sustentado  por  dous 
outros  coUegas,  oppôz-se  ã  medida  da  desnaturalisação,  e  acon- 
^hâra  o  simples  processo  de  responssbilidade  (!),  ao  passo  que 
até  o  Sr.  ministro  do  império  (II),  sem  duvida  insuspeito,  lata- 
biára  a  pspoBTAÇÃo. 

Nada  disso  afErmamos  nós,  que  nos  limitamos  a  lamentar 
qae  o  governo,  sem  acordar  do  lethargo  em  que  i^  aeha,  ou 
por  mal  entendido  capricho,  sento  por  mesquinho  espirito  de 
partido,  deixe  assim  arrastar  a  autoridade  publica,  e  menos- 
prezar vergonhosamente  a  soberania  nacional. 

Expedir  a  ordem  de  12  de  Junho,  pronunciar  «se,  como  o 
governo  se  pronunciou  na  camará  dos  deputados  e  no  senado, 
e  consentir  que  essa  ordem  fique  burlada  ante  a  omnipotência 
de  um  bispo ;  ver-se  ludibriado  por  decreto  positivo  de  Pio  IX, 
inconstitucionalmente  publicado  e  mandado  cumprir  sem  bene- 
plácito; cruzar  os  braços  ante  o  acinte,  o  desresp^ito,  a  animo- 
sidade e  o  crime ;  e  deixar  que  o  povo  brazileiro  seja  assim 
aviltado  a  um  jugo  indébito,  estrangeiro,  caprichoso  e  degra* 
dante,  não  é,  nem  pódts  ser  admittido,  ^m  que  o  governo  se 
degrade  também,  obrigando  a  nação  a  representar  o  mais 
ridiculo  e  miserável  papel ! 

E  assim  continua  Pio  IX  a  influir  na  politica  de  todas  as 
nações  que  o  supportão  sem  dignidade ! 

Na  França  coadjuva  aos  inimigos  do  actual  systeyna. 

Na  Hespanha  anima  os  sicários  de  D.  Carlos. 

£  aqui  quer  fazer  a  suspirada  juncção  do  tkrono  e  altar,  a 
90a  modo,  e  implantar  assim  o  dominio  theocratico  no  Brazil  ( 


AU 

Ha  em  tudo  isto,  porém,  uma  circumstancia  que  nos  mara* 
vilha,  e  é  a  qualidade  do  Sr.  presidente  do  conselho  de  chefe 
de  um  grupo  maçónico,  e  a  paz  de  seu  espirito  ante  as  injurias 
que  o  inimigo  commum  lhe  irroga. 

O  breve  de  Pio  IX,  justificando  o  seu  decreto  de  excom* 
muphfto  para  o  Brazil,  diz  que  os  maçons  são  ladrões^  infames, 
iraidares,  immaraes,  inimigos  da  ordem,  petroleiros,  bandidas^ 
relapsos,  e  quanto  lembrou  á  soa  alta  infallibilidade. 

.  £  para  mais  directamente  ferir  ao  Sr.  presid^te  do  con- 
selho, «ccrescenta :  que  gente  dessa  ordem  até  tem  assento  nos 
conselhos  da  coroa  ! 

S.  EIx. ,  que  tem  a  zelar  o  credito  de  todos  os  seus  associados, 
e  que. deve  manter  a  honra,  o  conceito,  a  moralidade  da  ordem, 
cujos  interesses  elle  tomou  a  seu  cargo,  podendo  e  devendo 
conter  a  quem  por  tão  descommunal  procedimento  o  avilta  e 
ãquelles  a  quem  preside,  consente  no  que  faz  o  bispo  do  Rio 
de  Janeiro,  cruza  os  braços  ante  o  de  Pernambuco,  e  nem 
sequer,  por  deferência  a  quantos  no  mesmo  Sr.  presidente  do 
conselho  conGárão  a  sua  guarda  e  dignidade,  expede  ou  &z 
expedir  um  avizinho,  ao  menos  no  sentido  de  fazer  respeitar  o 
governo  e  as  instituições  brazileiras  I 

O  governo  imperial,  atacado  em  uma  de  suas  mais  nobres 
prerogativas,  não  se  move  para  fazê-la  respeitar  I 

Onde  estamos! 

Para  onde  vamos  1 

A  falta  sensivel  da  acção  do  governo  nesta  questão  nos  pre- 
para horríveis  desastres  futuros . 

O  plano  da  cúria  romana  se  faz  seiítir  por  todo  o  orbe  catho- 
lioo. 

Os  padres  romanos  estão  mais  exigentes  e  intolerantes  do 
que  nunca ! 

Ofierecemos  á  consideração  do  governo  a  seguinte  noticia  do 
que  presentemente  se  dá  na  Austría^  e  que  extráctamos  de 
uma  das  correspondências  da  Europa : 

«  Não  é  só  na  AUemanha  que  o  alto  clero  se  coUoca  adma 
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das  leis  e  dos  poderes  públicos.  Também  na  Áustria  o  car- 
deal arcebispo  d*01antz,  conde  de  Furstremberg,  deu  o  exemplo 
da  opposiçfio  mais  politica  que  religiosa. 

••  O  conde  Andrassy  acaba  de  assignar  com  o  governo  da 
Itália  uma  convenção,  estipulando  que  as  certidões  de  ebito 
dos  nacionaes  dos  dous  Estados,  fallecidos  no  Estado  vizinho,, 
serão  reciprocamente  communicadas  ás  autoridades  do  Estado 
a  que  pertencia  o  defunto.  Como  os  registros  do  estado  civil 
na  Áustria  estfto  a  cargo  do  clero,  o  ministro  dos  negócios  es- 
trangeiros convidou  os  bispos  a  informarem  os  seus  subordina-* 
dos  da  existência  desta  convenção,  e  a  prescrever-lbes  o  des* 
empenho  das  formalidades  requeridas. 

"  Mr.  de  Furstemberg  recusou  reconhecer  o  caracter  obri- 
gatório desta  convenção,  que,  segundo  elle,  ataca  oe  direitas 
da  Sania-Sé. 

«  Resta  ver  se  o  governo,  tomando  nota  desta  recusa,  acei- 
tará a  censura  episcopal,  ou  se  recorrerá  aos  meios  de  repres* 
são  e  coerção  que  lhe  concedem  as  leis.  Estes  actos  do  clero 
romano  vão  dar  novo  alimento  ao  movimento  que  se  produzio 
na  Allemanha  e  na  Áustria  em  favor  do  casamento  civil  obriga- 
tório, encarregando  da  escriptura  dos  registros  do  estado  civil 
as  autoridade  civis.  £  provável  que  esta  questão  seja  apre- 
sentada na  próxima  sessão  do  parlamento  em  Berlim  e  no  rei- 
chsrath  de  Vienna.  A  imprensa  pronuncia-se  desde  já  a 
favor  da  reforma. 

"  A  Gazeta  Allemâ  declara  que  é  indigno  de  um  Estado 
constitucional  abandonar  provas  de  direitos  privados  tão  im« 
portantes  como  as  do  nascimento  e  casamento,  ao  arbítrio  de 
pessoas  a  quem  íalta  o  poder,  e  muitas  vezes  também  a  von- 
tade de  fazer  executar  a  lei.  » 

E  ainda  entre  nós,  e  ante  exemplos  desta  ordem,  ha  quem, 
sem  attenção  á  matéria  de  iAo  grande  alcance,  dign  sem  es- 
crúpulo que  não  devem  ser  decretados  o  casamentb  e  i^gistro 
civis! 

Epbirà|\iè1 


476 


Por  temor  da  Sania-Sé  de  Roma,  que  não  demitte  de  si  o 
que  tem  usurpado  do  poder  temporal»  e  que  o  n&o  íàz  para 
nfip  perder  o  mais  forte  elemento  de  seu  poder  artificiai  nos 
povos  catholicos! 

Quando  terá  o  Braál  um  poder  que  tema  mais  a  Iq^islaçfio 
do  paiz  do  que  decretos  de  Roma ! 

Quando  terá  o  Brazil  um  governo  verdadeiramente  nacionat  ! 

Ô  que  quer  Pio  IX  desta  terra  ? 

A  sociedade  catholíca  o  sabe,  e  o  Brazil  o  sentirá. 


t^m 


LIII 


Oi  sdstontedmm  dta  imtitídçSê»  pditica$  do  BnzU  sfto  ós 

rÚtíàlÊODÍà»0B\ 

Os  demolidores  tonios  náê  I 

Emqmilo  pugnamos  por  fazer  efieetíved  as  garaBtiaa  qUe  a 
M  fbndanesiUd  do  Estado  tios  prooielto,  o  episoe|MuIo  rofhéno, 
àtfopeilanda  todas  as  oonvttiiencias  s0oiaes,i  proeara,  sobre  as 
niBiaè  dessa  lei»  estabdocer  o  seu  despotismo  tbeecratieo  I 

EoD^oanto  nos  esforçamos  por  ver  acatadas  e  eampridai, 
com  éigBlidftds  para  o  goremo,  as  suas  ordens  legaes,  dles  se 
revoltáo  contra  ellas,  e  ée  Halanifèstio  em  ffaaoa  rtfsisteiieial 

B  os  dénloUdsres  soiúos  liésl 

QsOTem  Uberdade  na  A^sobedieiíoia,  é  iiegf  •«nos  liberdade 
pataiwdtr  apmúçio  de  delinqaeates  tenfessos,  e»  p6de-se 
díaer,  relapiDs. 

Qasrem  UbetáÊé$  para  imuir  eáfre  nds  o  êàêpoékm»  ds  cur 
ria  romana,  e  accnsfto-nos  por  pensarmos  livreAsÉlte,  a  por 
disersBoa  oomi  fraa^tesa  oquasRieiídeflMal 

Pio  IX  persegue,  injuria ,  e  excommungt  ass  maia  ev- 
thodoios  oatbolkos,  implanta  na  ^eja  ebristi  a  ámis 
inaudita  dire%insi4  som  a  sai  eatai^snda  infaUibiHiadíf 
a  asmss  ttfe  os  dsatniidsraa  da  íé,  âÉ.iáísMgoa  da.ca- 

thoUdsmo!  

.   Anathematisa  os  Ubsiaos  SMláa  te  iksift  miànàbê.  do 
Mandov  ia  pa^BO  ^»  aníAia ,  é  ÃadjuVa  âs  méàdm.  de 
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E  somos  nós    os  petroleiros  ! 

Se  nós,  firmados  na  historia,  ante  a  razfio,  e  com  lógica  se- 
vera, repellimos  a  infallibilidade  de  Pio  IX,  e  quando  o  Santo- 
Padre  Adriano  VI,  na  sua  obra  —  commentario  sobre  o  livro 
das  sentenças — disse  que  o  papa  pôde  erbar  ainda  no  que 
ooNCERNE  á  féf  como  refere  Henrion  na  sua  tiisxoRii  do 
PAPADO,  somos  blaspAemos I   somos  heréticos! 

E  elles  que  attribuem  ao  actual  protector  de  bandidos  hes- 
panhóes  qualidades,  só  compatíveis  com  a  perfeição  divina, 
são  os  únicos  regvladores  da  morai  dos  povos ! 

A  deportação  de  bispos  desnaturalisados,  rebeldes  e  açala- 
dores  da  anarchia,  no  estado  da  actval  legislação,  é  contra- 
dictoria  com  a  separação  da  Egreja  do  Estado,  a  constituir  1 

£,  na  verdade,    um  argumento  de  frade ! 

Sempre  a  insidia,    sempre  a  intriga,  sempre  a  má  fé ! 

E  assim  que  os  prepostos  de  D.  Lacerda  contradizem  quanto 
temos  escripto,  firmando-nos  na  historia,  na  razão  esclarecida 
dos  povos  cultos,  e  até  no  conceito  de  respeitáveis  padres  da 
Egreja,  apóstolos  de  outro  género,  eque  digna  e  sensatamente 
sustentarão  o  que  não  repugna  com  a  consciência  humana,  e 
que  serve  a  verdadeira  moralidade  dos  povos. 

Venha  o  absolutismo,  dizem  èlles  francamente !  E  para  sus- 
tentarem a  suathése  fallão  em  republica^  em  conspiração  contra 
as  instituições,  e  pedem  o  exterminio  de. quantos  pensão  no 
adiantamento  das  idéas  sociaes,  mesmo  que  se  limitem  a  sim- 
ples propaganda,  e  sem  faltar  o  respeito  devido  a  autoridade 
constituída! 

E  somos  nós  os  que  queremos  fazer  politica  da  questão  epis- 
copal romanaJ 

Escondem-se  sob  uma  tiara  carcomida,  e  de  lá  nos  arre- 
messão aa  suas  excommunhiões  e  quejandas  futilidades. 

Se  repetimos  a  historia,  nos  dizem  simplesmente,  é  falso ; 
mas  não  mostrão  a  falsidade ! 

Se  cozemos  a  verdade,  somos  heréticos.  '  *      * 

Se  descrevemos  o  actual  pontificado,  e,  deséarnando-b,  piò«  - ' 
vam^ls  ais  òbntradicçoes  em  que  tém  cahiidò,  a  in(k)ns!€J^u€lU(»a 
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de  seiis  actos,  a  sua  subserviência  aos  jesoitas  e  ultramonta- 
nos,  e  o  mal  que  tem  feito  ao  catholicismo,  somos  —  bios- 
phemos, 

E  com  todas  essas  misérias,  entendem  os  padres  romanos 
que  podem  manter  a  hypocrisia  queprofessfto ;  e  se  persuadem 
de  que  ninguém  perscruta  a  hediondez  que  na  sotaina  se 
•oculta! 

Os  que  propugnfio  pela  paz  do  Estado,  e  p^ra  mante-la  re- 
querem a  destituição  de  bispos  rebeldes,  e  a  sua  indbcunayei. 
DEPORTAÇÃO,  são  republicanos  que  querem  abysmar  os  tkro* 
nos,    abysmando  os  altares  H    AmáBL-^argumento  de  frade  í 

Os  antigos  reis  de  Portugal,  D.José,  por  exemplo,  minis* 
tros  como  Pombal,  que,  para  manterem  a  autonomia  do  Es- 
tado, a  dignidade  nacional,  e  o  socego  dos  povos,  deportarão 
bispos,  núncios,  e  legados  da  banta-Sé,  e  enforcár&o  jesuitas, 
serião  republicanos  f 

Esses  actos  de  segurança  publica  cabem  a  todos  os  gover- 
nos, e  de  qualquer  systema  politico. 

Só  os  nfio  pratic&o,  dados  os  casos,  aquelles  que  não  se  sa- 
bendo respeitar,  e  menos  zelar  a  soberania  do  povo  sob  sua 
guarda,  se  abrigão,  para  torpes  fins  de  mesquinha  politica, 
nos  farrapos  da  bandeira  romana,  procurando  no  fanatismo  a 
arma  indispensável  ao  desenvolvimento  e  realização  de  seus 
planos  tenebrosos. 

E  o  que  nos  têm  opposto  os  famosoô  satellites  do  episcopado 
revoltoso ! 

Somente  a  insidia,  a  vil  intriga,  ao  mesmo  tempo  que  a 
mais  sórdida  bajulação  á  pessoa  que  querem  converter  em  seu 
instrumento. 

No  proprjo  insulto  transparece  a  calculada  homenagem  aos 
reis  absolutos. 

Necessitão  do  braço  secular  para  arrastar  as  victimas  ás  fo- 
gueiras que  nos  preparão. 

E  querem  oreisó  para  melhor  se  apossarem  delle,  e,  quando 
lhes  convenha,  arremessa-lo,  por  sua  vez,  ás  chammas,  como 
outro  qualquer  mortal. 


Com  inimigos  toes  a  polemica  é  imtílí.  O  desprego  soleniiis 
ao  que  eUes  dizem  é  a  resposta  mais  eloquente. 

Deixemo-lús,  pois,  em  busca  da  sahpedra^phihfopkd. 

Caminhemos. 

Nfto  se  arrepende  quem  tem  por  norma  a  verdade  e  a  cons- 
ciência. 

Não  nos  demove,  pois,  a  descompassada  gritaria  que  ora 
nos  accomraette,  ^  de  que,  calmos,  nos  rimos, 

Tenhfto  paciência  os  ultramout^nos  desta  terra;  a  nossa 
missfto  ainda  nfiq  está  concluída. 

Proseguiremos. 

£  na  situação  em  que  se  acha  o  negocio,  é  nosso  dever,  em- 
quanto  o  governo  se  não  faz  respeitar,  pôr  em  relevo  o  proce- 
dimento do  episcopado  romano,  perfeito  contraste  com  a  lon- 
ganimidade, ji  prejudicialissima,  dos  poderes  do  Estado. 

Tomando  ã  sua  franca  responsabilidade,  o  bispo  do  Para,  no 
seu  órgão  BeehNooa,  faz,  a  seu  modo,  profissão  de  rê$peilo  e 
de  acaUfmento  ao  conselho  de  estado  e  ao  governo  imperial. 

Admirem  os  leitores: 

(*)  u  Um  juiz  como  o  con$etho  doestado,  diz  elle,  não  se  im- 
põe nem  peb  caracter,  nem  pela  autoridade,  profere  sentenças 
vãs  ^ue  ninguém  cumpre  ê  de  que  todos  sorriem, 

M  Os  Quixotes  do  poder  civil  revolvem  a  velha  legislação  e 
ameação. 

«  Descanse  o  poder  civil.  A  Egreja  tem  uiiia  mi$são  e  ha 
de  cumpri-la.  Decida  o  conselho  de  estado  o  que  lhe  parecer, 
a  Egreja  não  recuará. 

tf  A  historia  devia  ter  ensinado  ã  velhos  mais  alguma  pru- 
dência. 

tf  Veremos  a&nal  quem  perde  na  luta;  se* a  Egreja,  se  o 
poder  civil. 


Ç)  £  dt  un^  artigo  pal^licado  nasU  cdrt9,  mas  que  a— Bot-Nova^tna»* 
oreive  em  radaoçio,  •  de  que  toma  toda  a  responsabilidade}  como  ae  pioprio 
l6Md. 


ti  o  qae  admira  é  a  indisivel  satisfação  do  governo,  acrb* 

DITANDO  QUE  VIBROU  A  ESPADA  DE  ALEXANDRE  !  » 

Tanto  arrojo  ante  tanta  inerda !  Tanta  audácia  ante  t&o 
grande  receio ! 

O  governo  pensou  por  muito  tempo,  antes  da  expediçfto  do 
aviso  de  12  de  Junho. 

O  governo  ouvio  parcialmente  a  secção  competente  do  oon. 
selho  de  estado.  O  governo  cpnvoqou  p  conselho  de  estado 
pleno,  consultou-o. 

E  80  depois  de  tudo  isto,  e  em  presença  das  reclamações, 
que  de  todas  as  partes  surgião  contra  o  despotismo  dos  bispos ; 
depois  de  prometter  solemnemente  no  parlamento  que  medidas 
rigorosas  serião  tomadas,  resolveu  a  questfio  por  esse  aviso. 

Logo  após,  e  em  vista  da  resistência  que  se  manifestara, 
recusa  do  parlamento  os  actos  legislativos  que  fossem  precisos 
para  fazer  conter  e  punir  o  episcopado,  dizendo-se  armado  tdé 
o$  dentes  de  quanto  fosse  preciso,  ainda  de  mais  enérgico  e 
extraordinário !  . 

Entretanto,  a  audácia  da  desobediência  ostentada,  a  cora* 
gem  que  os  bispos  romanos  maniíestfio,  e  confiando  na  impu- 
nidade, intimidfto  o  governo  I 

No  tempo  decorrido  de  11  de  Junho  a  14  de  Setembro,  re- 
ceiou  o  governo  do  parlamento  (I),  e  conservou-se  aUeaciosQ, 
deixando  que  suas  ordens  se  fossem  desmoralisando  I 

Fechárfto-se  as  camarás,  e  o  governo  receia  dos  bispos  e  do 
fematismo  armado^  e  não  tem  a  coragem  do  dever  I 

E  suppondo  o  governo  já  de  todo  acobardado  e  fraco,  o  bispo 
do  Pará  lhe  manda  dizer : 

«  O  governo  é  o  melhor  cavalh  de  reforço  que  tem  a  revò^ 
lução ;  e  o  poder  soíirerá  inevitaoelmente  as  consequências 
de  suas  fraquezas  !  •> 

Ao  menos  o  bispo  do  Pará  é  assim,  e  por  demais,  fraílco. 
Gota  elle  só  se  engana  quem  interessa  em  ser  enganado. 
Nem  na  incerte:âi  em  que  agota  é  goteáió  sé  âptèsenfa,  o 
bispo  do  Pará  o  respeita  ! 
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Ataca-0  mesmo  nesse  reducto,  e  lhe  atira  ás  faces  a  seguinte, 
e  bem  incisiva  phrase : 

«  Retrahe-se  agora  ao  justo  meio,  expediente  este  da  imfo- 
TENCiA,  quando  nõo  é  do  trahimento  !  - 

Os  bispos  resistem  ás  ordens  do  governo,  e  além  da  arro- 
gância com  que  o  desobedecem,  ainda,  e  escarnecendo-o, 
lhe  dizem : 

"  âois  CM  covarde!  •• 

Emquanto  o  governo  se  retrahe  e  se  humiilha,  o  bispo  do 
Pará  por  si  e  pelos  seus  companheiros  de  cruzada  ultramóntana, 
e  pela  susL—Boa-Nova  —  lhe  brada : 

M  Mascaras  abaixo!  Se  o  presidente  do  conselho  se  allioa 
á  maçonaria  assumindo  até  o  papel  de  grfto-mestre  para 
trahi-la,  pratica  acções  que  o  próprio  poder  civil  n&o  lhe 
agradecerá. 

••  O  justo  meio  quando  n$o  é  a  impotência  é  a  toIe7'ancia^ 
nunca  para  com  as  idéas.  Janojáfez  a  sua  época.  Não  se 
pôde  astuciar  com  Deus  para  obter  as  boas  graças  do  diabo. 

«  E  um  expediente  immoral  e  torpe !  » 

Quer  o  Sr.  presidente  do  conselho  mais  claro  e  positivo! 

Âlgam  governo  do  Brazil  já  foi  mais  ludibriado,  tão  ridicula- 
risado,  como  o  tem  sido  o  actual  gabinete  pelos  bispos  ultra- 
montanos,  firmados  no  poder  de  Roma,  ao  qual  os  poderes  po- 
liticos  do  Brazil  não  ousão  oppôr  sequer  uma  contestação  enér- 
gica! 

N  Mascarai  abaixo!  (diz  ainda  o  órgão  episcopal  do  Pará). 
O  gabinete  não  pôde  demorar  a  solução  da  questão  religiosa^ 
que  SE  EBOUB  FORMIDÁVEL.  So  a  logica  o  horrorisa  e  se  não  tem 
a  coragem  precisa  para  tirar  as  consequências,  não  sacrifique 
a  sociedade  com  o  seu  expediente  do  justo  meio,  abandone  o 
negocio  a  mãos  mais  firmes  e  seguras,  seja  leal  para  com  a 
coroa  e  sincero  para  com  o  partido  conservador,  para  com  os 
partidos  monarchicos.  » 

E  assim  que  o  bispo  do  Pará  se  dirige  ao  governo  do  Estado, 
o  qual,  nem  com  um  estimulante  de  tal  ordem  dá  signaes 
de  vida  I 
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Apreciemos  agora  a  insidia  grosseira  de  que  o  episcopado 
ultramontano  se  prevalece  para  arrastar  o  Imperador  aos  seos 
tenebrosos  intentos. 

Figura-nos  políticos  exagerados,  que  da  presente  questfto 
fazemos  arma  para  o  descalabro  das  instituições  que  regem 
o  paiz. 

E  procurando  convencer  que  por  um  semelhante  caminho 
procuramos  chegar  á  inversão  do  systema,  elle  se  denuncia, 
por  seus  actos  e  palavras,  que  só  elle  faz  disso  um  elemento 
politico,  e  de  um  alcance  insondável. 

O  que  elle  quer,  o  que  os  ultramontanos  desejão,  é  que  o 
paiz  se  reja  pelo  syllabus,  e  que  para  isso  refqrme  todo  o  actual 
systema,  e  em  retrogradação  das  idéas  dominantes  do  século. 

Querem  o  rei  só,  o  absolutismo  puro,  uma  vontade  única 
subordinada  á  vontade  do  Papa !  Tal  é  a  idealidade  dos  ultra* 
montanos  que,  para  melhor  illudir,  se  dizem  liberaes ! 

A  prova  disto  está  no  seguinte,  que  se  lê  nessa  apredabi* 
lissima  Boa-Nova  : 

«  Hoje  que  todo  esse  apparelho  (systema  representativo) 
aproveita  somente  ã  revolução,  por  isso  que  esta  assumio  o 
primeiro  e  principal  papel  nos  Estados,  é  fraqueza  acreditarem 
ainda  os  reis  que,  servindo  de  auxiliares  a  essa  de$astr&sa 
força  social,  obterão  os  seus  applausos  e  após  isso  a  sua  com- 
miseração. 

«  Os  reis,  na  actualidade,  constituem  ires  espedes  dife- 
rentes. Uns,  acreditando  ainda  no  velho  prestigio  da  institdi- 
ção  monarcbica,  e  desconhecendo  a  sociedade  em  que  vivem, 
acercão-se  de  conselheiros  dóceis,  homens  amansados  por  meio 
de  um  chuveiro  de  honras  para  certa  ordem  de  cousas;  e  julgão 
assim  poder  fazer  a  arbítrio  todo  e  qualquer  jogo  social :  é  a 
espécie  dos  Césares  modernos,  tanto  mais  infelizes  quanto  mais 
presumem  das  suas  habilidades  governativas. 

•  Outros,  entendendo  que  a  instituição  monarchica  está 
muito  desprestigiada,  mas  que  ainda  poderá  reerguer-se  con- 
súbstaiiciando-se  na  democracia,  procurão  as  boas  graças  desta, 
e,  menos  por  calculo  do  que  por  jnedo,  acabão  por  escravisa- 
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rem-se  ao9  seu»  processos  e  aos  seus  iniutios^  sempre  inepta- 
nente  esperançados  na  tolerância  da  reyoltiçfto  para  com  um 
tfio  fiel  seVvo ;  estes  acreditfto  que  fazem  o  jogo,  mas  a  revo- 
luçfio  traz  nos  bolsos  dados  chumbados,  e  afinal  ganha  a  par- 
tida para  si  mesma  e  não'  para  elles :   i  a  bspbcib  ix»  rbbs 

DBBfOCRATlOOS,  TANTO  MAIS  INFELIZES  QUANTO  MAIS  FRESUBIEM  DA 
GENEROeroADE  DOS  QUE  LHES  AMBICIONÃO  A  POSIÇÃO  SUPERIOR. 

»  Outros,  finalmente,  não  podendo  deixar  de  tomar  ao  serio 
a  sua  qualidade  de  rei,  mas  não  podendo  igualmente  deixar  de 
considerar  os  perigos  de  uma  luta  com  a  revolução,  assumem  o 
papel  de  mediadores  entre  a  conservação  e  a  liberdade,  acei* 
iarído  o  pró  e  o  contra  com  uma  muito  exacta  imparcialidade^ 
ámiemporisão  com  os  successos,  adiando  as  resoluçSes  ou  iUu- 
dindo  as  questões,  pactuão,  em  summa,  com  o  diabo,  e  dq)oÍs 
ajoelhão-se  diante  de  Deus;  a  politica  destes  é  a  pratica  dos 
expedienleSf  que  elles  arvorão  em  principias;  é  a  espécie  doç 
REIS  SÁBIOS  cuja  conducta  é  o  trabalho  insano  de  não  dar  o  mí- 
nimo signal  de  virilidade  politica.  •• 

iV  política  do  episcopado  ultramontano  está,  pois,  definida : 
querem  rei  sem  trambolho,  e  por  isso  com  mais  faculdade  da 
Gje  escravisar  a  Roma  ! 

Assim  se  denuncião,  como  os  instituidores  de  uma  nelEiste 
politicf^,  a  qual,  entretanto,  será  a  mais  provocadora  de  de-t 
sastrosa  revolução. 

K  somos  nós  os  demolidores  1 

São  dies  08  homens  da  erdem  !    Tartufos  I 

Quanta  maldade  sob  a  roupeta  do  jesuita !  Quanto  embus- 
te, quanta  perversidade  ! 

Temos  sido  francos  na  sustentação  da  doutrina  que  sincera- 
mente professamos,  —  da  separação  da  egreja  do  Estado,  — 
única  que  reputamos  propicia  á  liberdade  dos  povos,  e  á  esta- 
bilidade das  instituições. 

Temos  definido  amplamente  o  nosso  pensamento,  fazendo 
consistir  essencialmente  essa  doutrina  na  liberdade  plena  de 
cultos,  e  em  nenhuma  ingerência  do  Estado  em  questões  reli- 


gioeas,  Umitida  a  acçfto  administrativa  4  nuuiuteiiçfio  do  fea* 
peito  mutuo,  e  da  paz  pablica. 

Entretanto  o  bispo  do  Pará  ne^sa  9na  Poa-Nwa  ee  diiíge  a 
nós  deste  modo : 

«  A  Ganganelli  e  seus  consócios  diremos :  vosso  program- 
ma  é  uma  impiedade,  pois  consagrais  o  aikeitmo  nacional;  é 
uma  injustiça,  pois  desconheceis  os  serviços  prestados  pela  re- 
ligião eatbolica  neste  paiz  ;  i  uma  calamidade,  porque  santi^ 
ficais  salemnemente  a  indiferença  religiosa,  o  peior  dos  malesi 
e  abria  corrediças  a  todoM  aepaia^es  ;  é  uma  mentira,  pprquQ 
fidkijs  de  uma  egreja  livre,  e  quereis  vê-la  escrava,  anni- 
quilada.  » 

O  bispo  do  Pará  nfio  é  certamente  um  ignwante,  um  parvo. 
Falta,  portanto,  á  verdade,  á  sua  própria  consciência. 

Professar  a  liberdade  de  cultos  nfto  é  ser  atbêo,  nfio  é  des* 
conhecer  os  benefieios  da  religião  christã,  não  é  eantificar  a 
indifierença  em  matéria  religiosa,  não  é  abrir  corrediças  ás 
paixões,  não  é  eseravisar  a  Egreja. 

Os  effeitos  desta  liberdade  são  contraries  ao  que  grosseira* 
mente  inculca  a  Boa^Ncfoa. 

E  pelo  que  pertence  ao  catholioismo ,  o  que  se  tem  em 
favor  delle  obtido  nos  Estadoe-Unides  da  America  do  Norte, 
por  exemplo,  é  a  mais  eloqu^te  prova  da  superioridade  de 
nossa  doutrina. 

Attribuindo  ao  Sr.  Rio-Branco  a  doutrina  opposta,  lhe 
dirige  entretanto  a  seguinte  invectiva : 

«  Ao  Sr.  Rio-Branco  e  a  seus  compartidarios  diremos:  vossa 
religião  de  Estado  é  uma  my^tificação,  porque  a  constituição 
chamou  religião  de  Estado— a  Catholicaromaiia,  e  vós  quereis 
desliga-la  de  Roma  e  sujeita-la  ao  conselho  de  estado  ;  é  uma 
mascara  com  que  vos  acobertais  para  desfechar  mais  certeiros 
e  terriveis  golpes  nas  instituições  catholicas  ;  é  uma  heresia, 
porque  quçreis  riscar  certos  dogmas  hoje  definidos  pela  Egreja 
e  propbstos  á  crença  dos  fieis.  *» 

O  que  pretende,  pois,  o  episcopado  ultramontano  t 
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Egreja  soberana  em  Estado  a  ella  escravisado !  A  vontade 
de  Pio  IX  (o  infalUvel)  como  única  lei,  e  tendo  no  Braâl  o 
Sr.  D.  Pedro  II  como  seu  humilissimo  vassallo  1 

Desengane-se  o  governo»  desengane-se  o  paiz  ;  a  doutrina 
da  separaçfto  é  a  única  salvadora ;  esbravejem  embora  esses  in- 
sidiosos padres  de  Roma. 

Nas  vascas  da  morte  elles  mordem  a  tudo  que  se  lhes  apro- 
xima :  odio,  rancor  e  fogueira  são  os  únicos  elementos  de  sua 
existência :  para  elles  foi  creado  o  inferno  como  único  e  pode-* 
roso  argumento  convincente  da  sublimidade  de  sua  seita. 

Concluiremos  o  presente  artigo  com  as  palavras  que  a  folha 
episcopal  do  Pará  dirige  ao  Sr.  presidente  do  conselho,  depois 
de  lhe  attribuir  o  descalabro  da  religião,  e  o  umiquilamento 
do  seu  partido  politico : 

«  Resta-lhe  as  ultimas  pkrases  de  um  poder  desmoraUsado, 
que,  talvez,  a  providencia  o  retenha  ainda  em  suas  mãos 
para  dar-lhe  o  gosto  de  receber  o  troco  da  desmoraUsação 
que  pretendeu  lançar  sobre  a  mitra  pernambucana,  e  que 
ha  de,  sem  duvida,  reverter,  e  bem  forte,  sobre  a  caduca 
autoridade  de  S.  Ex,  » 

«  O  soldado  João  Raymundo  lá  vai  para  o  Recife  !  •»  (*) 

E  quem  é  esse  soldado  João  Raymundo  f 

E  o  condemnado  á  morte  t  O  que  não  foi  perdoado  f 

Comprehendemos :  é  ao  poder  moderador  que  o  bispo  do 
Pará  se  dirige. 

P.  S.—  Corre  como  certo  que  o  governo  aguarda  a  expedi- 
ção das  reclamadas  providencias,  para  quando  receber  o  non 
possumus  de  Pio  IX,  cuja  caridade  está  sendo  implorada  em 
nome  dos  poderes  politicos  do  Brazil,  e  por  intermédio  do  Sr. 
Barão  de  Penedo  encarregado  dessa  missão  ante  a  Santa-Sé. 

Podemos  esperar  que  a  infallibilidade  estabeleça  uma 
excepção! 

Mas,  nem  todos  os  negócios  são  —  de  dia^-santos. 


{*)   Refere<-fl6  a  um  soldado  condemnado  á  morte,  e  ao  qnal  o  poder  mode> 
rador  negou  perdiot 
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A  Internacional  negra  assalta  todos  os  paizes  catbolicos* 

Assim  como  os  bandidos  civis  procarfio,  no  crime,  e  na  anar- 
chia,  estabelecer  um  predominio  de  borrores,  assim  também  os 
bandidos  de  roupeta,  pervertendo  as  consciências,  implantando 
a  desordem  na  familia,  intrigando,  anarchisando  os  povos,  e 
invertendo  a  ordem  social,  tentfio  firmar  o  seu  dominio  theo- 
cratico,  para  dispor  do  universo  a  seu  capricho. 

£  tudo  isto  em  interesse  da  criminosa  commandiía,  que  tem 
a  sua  sede,  que  despacha,  que  é  domiciliada  em  Roma,  d*onde 
sabem,  para  todas  as  partes,  os  commissarios  iniciados  nos 
altos  mysierios  da  ordem,  a  pôr  em  pratica  o  plano  maligno 
de  destruição  que  a  nefanda  associação  tem  concebido. 

Todas  as  armas,  por  mais  torpes  que  sejão,  lhe  servem. 

Se  a  força  material  Ihé  falta,  soccorre-se  da  intriga  para 
consegui-la. 

Nos  paizes  onde  a  politica,  por  sua  desmoralisação,  se  presta 
ao  desenvolvimento  e  realisaçâo  de  taes  intentos,  a  politica  é 
explorada  ! 

Comprehende  bem  essa  Internacional  negra,  que  consor- 
dando-se  tua  poder,  lisongeando-o,  e  prestando-lhe  o  seu  apoio, 
pôde  conseguir  a  comparticipação  delle. 

O  expediente  para  isso  não  deixa  de  ser  empregado  e 
sempre,  infelizmente,  com  resultado  satisfactorio,  ao  fim  a 
jue  ella^se  propõe. 
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A  França  é  um  tristíssimo  exemplo  desta  verdade :  a  França 
constituída  domínio  do  papismo,  se  confrange  em  agonia  pe- 
renne ;  e  em  todas  as  phases  as  mais  medonhas  por  que  tem 
passado,  sempre  essa  terrivel  Intemadovial,  burlando  a  reali- 
zação dos  mais  nobres  empenhos,  tem  conseguido,  sob  a  appa* 
rencia  de  reinos,  impérios^  ou  republicas,  exercer  um  predo- 
mínio desastrado,  nfio  consentíndd  que  nenhuma  forma  de  go- 
verno se  mantenha,  desde  que  a  autonomia  do  Estado,  a  sobe- 
rania da  nação  e  a  liberdade  indispensável  ao  enefrandecimento 
dos  povos  tendem  a  consolidar-se. 

O  Brazil  esta  ameaçado  de  cahír  nas  garras  dessa  cammoA* 
dita  insaciável,  a  quem  monarchia  ou  republica  faz  conta, 
comtanto  que  lhe  não  obstem  a  sua  marcha,  e  conforme  a  des- 
moralisação  a  que  se  avilte  qualquer  dos  systemas  de  governo. 

E  é  assim  que,  achando  ella  nos  estadisias  que  dominõo  tal 
ou  qual  amparo,  ou  pelo  menos  falta  de  energia,  ou  calculo, 
para  conseguir  a  suprerhacia  sobre  outros,  aprovei ta-se  das 
circumstancias  para,  promovendo  os  meios  de  desembaraça-los 
de  atavios  incommodos,  conseguir  fazer  delles  o  seu  principal 
instrumento. 

E  assim  que,  infelizmente,  até  ministros  de  estado  se  pres- 
tão  aengoergara  opa  da  irmandade  ultramontana,  e  á  amen- 
drontar  o  rei  com  o  phantasma  da  democracia,  com  a  qual  não 
podem  contar  para  a  manutenção  do  indébito  poder,  que  aven- 
turosamente alcançarão. 

E  como  nos  factos,  e  na  vida  real  do  paiz,  nada  pôde 
aproveitar  para  a  sua  propaganda,  a  Intercional  negra  se 
prevalece  de  sua  arma  favorita,  e  que  tanto  lhe  tem  servido, 
a  intriga,  ainda  a  mais  grosseira. 

As  associações  que  professão  princípios  de  liberdade  social 
e  onde  o  jesuitismo,  por  mais  que  tenha  feito,  nfio  tem  podido 
dominar,  têm  sido  o  alvo  mais  positivo  das  invectivas  ro- 

HiaBM. 

A  diffectúria  geral  dcc  cúmmaindiie^TiiSú  eonsente'  nem  pdde 
consentir,  na  propagação  das  sãs  doutrinas,  na  pratica  desiato- 
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âft9  bcMMl  obras,  e  no  desenvolvimento  das  UMaa  gran- 
diosas qne  finnão'  a  verdadeira  nobreza,  a  independência  e 
a  Mberdade  do  homem. 

Nm  por  manter-se  a  maçonaria  do  Brazil  na  niais  modesta 
e  inoSénsiva  posição,  tratando  simplesmente  de  edificar  os  es- 
pàrilos  com  a  tolerância  poKtica  e  religiosa,  com  a  pra^ca  de 
obiaa  raeritorias,  e  com  o  acoroçoamento  dos  actos  generosos, 
e  de  humanidade,  escapou  ella  das  vistas  dessa  medonha  In- 
iemacianal. 

Entre  as  associações  do  Brazil,  a  mais  independente,  a 
menos  sujeita  a  suggestões  estranhas,  a  mais  liberal,  aliás  not 
Umiíes  da  lei  civã,  é  a  maçonaria. 

Nunca  se  envolveu  em  matéria  religiosa ;  e  desde  a  jnde* 
pendência  do  Império ,  e  só  quando  os  seus  serviços  forão 

INVOCADOS   PELO    PRIMEIRO    IMPERADOR,    QUE   FOI    SEU   CHEFE»  Se 

prestou  ella  em  prol  da  separação  da  metrópole. 

A  não  ser  arrastada  pelo  chefe  de  Estado,  jamais  se  occu- 
pou  de  forma  do  governo  ou  de  politica  profana. 

Tolerando  todas  as  seitas  religiosas,  não  hostilisou»  e  nem 
hostilisa  nenhuma. 

Tolerando  todas  as  convicções  politicas,  a  ninguém  deixou, 
ou  deixa  de  considerar,  e  nem  repelle,  por  motivo  de  crença,  a 
quem  quer  que  a  procure. 

E  quando  na  maior  força  da  intriga  politica  os  homens,  na 
vida  civil,  se  guerreão  de  morte,  a  maçonaria,  entretanto,  oa 
congraça  em  seus  templos,  onde  todos  se  esquecem  de  sua 
vida  profana,  para  mutuamente  se  acatarem  e  respeitarem. 

A  maçonaria  era  um  bom  elemento  de  progresso  ;  as  altas 
e  nobres  idéas  sociaes  aebavão  sempre  guarida  no  seu 
seio. 

E  nisto,  vio,  assustada,  a  IntemacUmal  negra  um  formidável 
óbice  i  realização  do  çeu  intento. 

Tendo  de  abertamente  experimentar  suas  forças  no  Império, 

onde  os  jesuitas  já  se  havifto  appossado  da  educação  do  povo, 

dps  oonfissionarios,  do  púlpito,  dos  bospitaes,  e  de  quantos 
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canaes  pa  podiSo  levar  ao  domínio  theocratico,  coneerfam  seu 
plano  contra  a  maçonaria,  e  atacou  de  frente. 

A  maçonaria,  assim  injusta  e  inesperadamente  ferida,  le- 
vantou-se,  como  um  só  homem,  e  íez  evidente  a  sua  vitali- 
dade« 

Ante  o  inimigo  commum  ella  reunio  em  um  só  campo  suas 
forças  dispersas,  assumio  a  mais  bella  e  nobre  attitude,  apre- 
sentouHse  respeitável. 

Desde  logo  o  poder,  desconfiando  de  si,  a  encarou  de  envez; 
os  padres  acoroçoárfto  o  poder,  aproveitando  a  sua  illusfto  de 
momento. 

Convinha,  pelo  menos,  enfraquecê-la,  visto  como  mata-la 
era  impossivel. 

Para  enfraquecê-la,  convinha  desuni-la.  E  os  jesuitas  ten- 
tárfio  o  assalto  por  esse  lado  ! 

A  desobediência,  a  revolta  episcopal  não  se  tinhSo  ainda 
manifestado,  e  lhes  foi  fácil,  lisongeando  o  poder ^  prevalece- 
rem-se  da  politica. 

Conchegarfto-se  pois  ao  poder,  que  desconfiava  das  próprias 
forçoÃ^ '  e  obtiverdo  que  a  politica  dominante  viesse  em  seu 
soccorro.  E  ella  se  prestou  I 

Tal  é  a  politica  deste  paiz ! 

Figurárão-se  idéas  exageradas  a  combater  por  necessidade 
da  ordem  publica. 

Alguns  incautos,  e  sem  attender  a  que  por  tal  modo  se  dava 
uma  cor  politica  á  maçonaria,  se  deixarão  levar  pelas  insinua- 
ções que  do  poder,  tão  irreflectidamente  lhe  vierâo,  e  formarão 
um  grupo  á  parte,  que  se  disse  armado  contra  planos  repu- 
blicanos I 

Era  para  rir,  se  o  propósito  insidioso  não  fosse  conhecido. 

E  os  bispos  se  aproveitarão  logo  das  circumstancias,  e,  para 
acoroçoar  a  divergência,  classificarão  os  dous  grupos  em^bons 
e  máos  maçons  ! 

D.  Vital  assim  os  qualificou  em  a  sua  pastoral  de  Fevereiro. 

Verificada  a  divergência,  reputarão  os  ultramontanos  sem 
força  a  instituição ;  e  aproveitando-sje  das  circumstancias,  ati- 
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rirfio-se  ousadot  contra  ella,  e  já  sem  duiincção  t  Querião 
anniquila-Ia  para  sempre,  porque  a  presença  de  uma  talasse- 
GÍação  08  incommoda  demasiadamente. 

Bons  e  máos  forão  coademnados  pela  cúria  romana,  o  ana- 
thema  lançado  cahio  sobre  todos,  e  o  próprio  grupo  divergente 
comprehendeu,  tarde,  que  se  tinha  illudido. 

O  governo  compenetrou-se  do  mal  que  praticara,  e,  arre- 
pendido, procurou  manifestar  energia,  quando  os  bispos,  já 
industriados,  o  receberão  com  desdém ! 

Não  foi,  pois,  a  republica  que  o  incommodou,  foi  o  poder  ul- 
tramontano,  com  quem  aliás  contava  o  governo,  e  que,  aban« 
donando-o,  lhe  declarou  guerra  de  morte. 

E  o  castigo  do  vicio. 

O  poder  foi  ferido  com  a  mesma  arma  com  a  qual  quiz  ferir» 
e  com  tamanha  injustiça  quanto  a  politica  na  maçonaria  só 
existe  no  calculo  dos  que  procurão  destrui-la. 

Nem  a  ihronos,  nem  a  altares  a  maçonaria  no  Brazil  quer 
ou  pode  fortalecer  ou  hostilisar. 

E  de  sua  lei  constitucional  a  mais  severa  abstenção  em  ma- 
téria politica  ou  religiosa,  b  a  tem  observado  plbna  e  satisfao 

TORIABIENTB. 

Nos  trabalhos  maçónicos  não  se  admitte,  de  todo,  nem  o 
desrespeito  á  autoridade  constituida,  e  nem  discussão  alguma 
sobre  forma  de  governo. 

Bem  assim  não  se  admitte  discussão  sobre  qualquer  culto» 
ou  sobre  preferencia  entre  os   que   existem. 

Seu  fim  é  todo  diverso ;  sem  ofTender  nem  ao  rd,  nem  á 
Egreja,  pois  que  de  nenhum  delles  se  occupa,  caminha  a  seu 
fim,  que  é  todo  em  prol  da  humanidade  e  dos  melhoramentos 
sociaes. 

A  maçonaria  do  Brazil  conta  em  seu  seio  (e  sem  distinguir) 
omonarchista  eo  democrata  puro,  ocatholico  e  o  protestante 
ou  de  outra  seita,  o  nacional  e  o  estrangeiro,  formando  todos 
uma  só  familia,  e  no  interesse  cummum  e  universal,  porque 
o  maçon  verdadeiro  é  cosmopolita. 


m 

Deixa  po  arbi(rio  de  cada  povo  governar-ta  oomo  mdhor 
lhe  parecer,  mantém  entretanto  a  soa  liberdade  de 
da,   e   a  dignidade  do  homem. 

Ao  reanirem-f;e  para  seos  trabalhos,  deixáo,  aporta  de 
templos,  profissões  politicas  e  religiosas,  e,  abstraUndo  das 
crenças  profanas  de  cada  um,  reonem-se  todos  em  perfeita  fra- 
ternidade, e  em  geral  e  legitima  utilidade. 

Emquanto  no  mnndo  civil  e  religioso  os  homens  se  debaton 
por  firmar  um  reinado,  um  império,  uma  confederação  ou  uma 
republica,  e  se  hostilisão  catholicos  com  acatholicos,  querendo 
que  prevaleça  uma  seita  á  outra ;  na  maçonaria  se  trabalíia 
de  accordo  em  soccorrer  os  necessitados,  em  libertar  os  capfi- 
vos,  em  firmar  a  paz  e  concórdia  da  familia,  em  promover  a 
illustração  do  povo,  para  fundar  em  bases  solidas  a  liberdade 
de  consciência  ê  a  felicidade  commum. 

Quem  ousaria,  a  não  ser  um  inepto,  e  eminentemente  imbe- 
cil, estabelecer  na  maçonaria  do  Brazil  uma  politica  nacional, 
para  derribar  governos,  desthronar  reis,  arVorar  oú  combater 
republicas  t 

A  maçonaria  do  Brazil  se  compõe,  em  sua  maioria^  de  çsr 
trangeiros,  e  os  estrangeiros  nem  querem,  nem  deveip  çe 
envolver  na  especialidade  politica  do  paiz. 

Seria  compromettimento  nocivo,  e  jamais  de  bons  resultados 
paraeDes,  que,  estranhos  a  esses  interesses  peculiares,  cuidfio 
só  do  commercio,  da  industria,  do  trabalho  honrado,  do  cultivo 
das  letras,  e  de  quanto  a  todos  em  geral  interessa. 

Prqpa|[ar  e  proclamar  republica  ou  monarctúa  no  Brazil  com 
estrangeiros,  só  lembra  a  sordidez  de  cálculos  romanos,  ou  á 
ineptidão  e  má  fé  de  po}iticos,  que  temem  a  sua  mesma  som- 
bra, desguardados  da  própria  consciência,  na  qual  não  çonfifto. 

Fique,  portanto,  bem  entendido,  que  emquanto  os  que  go- 
vemão  têm  em  mira  uma  politica,  a  maçonaria  se  mantém  e 
se  manterá  sobranceira  a  suggestões  dessa  ordem,  e  adquirira 
forças  para  combater  o  inimigo  commum,  com  as  armas  paci-* 
ficas  4^  razão,  como  sempre  o  tem  feit»  nesta  tem^, 
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&  a  maçonaria  fisefse  politica  ao  Impeno,  iatae  aHa  ^lud 
fotw;  asftava  jÍAiiv|ayada.  Eraampaitido  como  oatio  ^pud- 
guer,  e  teria  como  ellas  as  soas  victorías  BraBWERAs  e  anãs 
derrotas  rsabs. 

EUa  desdenha  de  taes  vietonas»  e  não  teme  as  derrotas^ 
poffqne  observa  os  tristes  acontecimentos  do  paiz«  da  altura 
^em  que  se  coUocou,  e  onde  nenhum  poder  a  pôde  attingir. 

Se  tolerada,  trabalhará  à  vista  de  todos ; 

Se  perseguida,  se  esforçará  mais  ainda,  sem  que  deixe  com 
efficada  de  pros^guir  em  sua  obra. 

Nfio  teme  os  raios  do  poder  civil,  somo  não  se  atemorisa  das 
faíscas  infemaes  da  cúria  romana.  Nem  aquelles  nem  estas  a 
alcançfto  sequer ;  a  esphera  em  que  gyra  é  mais  nobre  e 
elevada. 

Sirvão,  portanto,  estas  palavras  de  protesto  solemns  e  leal 
contra  a  insidia  dos  padres  de  Roma,  bem  como  contra  a  má 
fé,  a  deslealdade  de  poKficoe  enfesados,  que,  lisongeando  por 
calculo  a  quem  se  diverte  com  os  seus  esforços,  e  os  despede 
como  iacaios  quando  lhe  apraz,  se  enlamête  na  cahmmía,  na 
injuria,  na  invectiva,  deslembrados  de  que  taes  prcgeslis  s6 
ftsem  actuem  os  anenassa^  e  que  o  iMopo  traiá  a  lua  que  oa 
M  de  aanimdír  J 

FmMgomiiios  poôs  «asa  iemor  iien 


* 
*  * 


O  que  faio  governo  ! 

Espera  ^ue  ^  palavra  de  Pio  IX  lhe  venha  por  intermédio 
do  Sr.  Barfio  de  Penedo ! 

Dous  nn,  contos  m  a£is  vão  ser  gastos  com  a  cúria  roma- 
na, para  consentir  que  as  bulias  ccaUrçt  a  maçonaria  fiquem, 
como  antes  da  lucta  se  acAavãa,  promptas  e  preparadas f  en- 
iretantOy  para  melhor  occasiàol 

De  que  verba  sahirá  a  despedi  %  Quem  a  autorisa  \ 

Se  a  Pio  IX  nao  falta  já  nem  o  brio  commim  da  coberencia, 
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o  que  conseguirá  o  Sr.  Penedo  da  Santa-Sé»  depds  do  breve 
de  29  de  Maio,  jã,  em  si,  consequência  da  infaHibilidade  t 

Tememos  porém  que,  apreciando  o  Santo  Padre  o  negodo 
por  um  prisma  tão  deslumbrante  para  elle^  como  o  da  impor- 
tantíssima somma  de  cinco  milhobs  de  francos,  veja  todos  os 
objectos  invertido.'-' O  gofoemo  do  Brazil  abraçado  comoSyl* 
labuse  eíle  com  a  constituição  politica  do  Império— ^  e  dedda 
em  favor  da  pretenção  do  Sr.  Riò-Branco,  isto  é,  troquem  um 
sorriso  amistoso,  conservando-se  cada  um  em  seu  posto,  nuu 
sem  ostentação,  promettendo  ambos  illudirem^se  mutuamente^ 
dizendo  Pio  IX  ao  seu  mundo— t;enci—e  o  Sr.  Rio-Branco  ao 
Breúál —vend^  eu—  ;  mas  ficando  ambos  sob  as  minas  de  soa 
reputação  e  dignidade,  chamando  contra  si  a  cpceoraçfto  uni- 
versal 1 

Esperemos. 

E  emquanto  esperamos,  offerecemos  ao  governo  exemplos 
de  dignidade  do  poder  civil. 

Extractamos  das  ultimas  correspondências  da  Europa  o 
seguinte  : 

«•  Em  Pozen  o  arcebispo  Ledochowski  foi  condemnado  por 
contumácia  a  200  thalers  de  multa,  por  ter  nomeado  um  paro^ 
cho  sem  impetrar  a  sancção  do  poder  civil.  O  ministério  pu- 
blico requereu  a  multa  de  500  thàlérs,  mas  o  tribunal  enten- 
deu dever  usar  de  notável  comedimento. 

«  O  prelado  acolheu  a  seníençà  Como  era  de  esperar  de  um 
ultramontano.  Continua  a  considerar  irritas  e  nullas  as  novas 
leis  ecclesiasticas,  e  acaba  de  recolher  no  seminário  uma  porção 
de  clérigos,  que  tenciona  nomear  parochos  sem  fazer  cabedal  da 
autoridade  administrativa.  E  de  suppôr  que,  repetindo-se  os 
processos,  appareça  emfim  a  demonstração  cabal  de  que  o 
clero  não  Aa  de  impunemente  menoscabar  as  leis  do  paiz. 

«  O  bispo  de  Fulda,  citado  perante  outro  tribunal  pelo 
mesmo  delicto,  encontrou  mais  severidade.  Foi  condemnado  á 
multa  de  400  thalers,  que  pôde  ser  remida  pela  prisão  durante 
ttes  mezes..  O  bispo  preferio  pagar,  porque  o  dinheiro  sahe  da 
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algibeira  dos  fieis.  Hão  de,  todavia,  cansar,  se  as  multas  se 
repetirem. 

<•  Os  catholicos  amiudão  as  reuniões  para  colligir  fundos,  os 
prelados  protestfio  seguir  á  risca  oprogramma  da  resistência  a 
iodo  o  transe,  ao  passo  que  o  ministro  dos  cultos  ostenta  a 
maior  firmeza  em  fazer  cumprir  as  leis,  » 

«  O  povo  do  cantão  de  St.  Gall  votou  por  uma  maioria  de 
3,600  votos,  no  dia  24  de  Agosto  ultimo,  a  lei  sobre  os  enter- 
ramentos, a  qual  submette  os  cemitérios  á  autoridade  civil,  re- 
tirando-lhes  a  administração  aos  padres .  Na  cabeça  do  districto 
houve  apenas  64  votos  contra  a  nova  lei.  •• 

Na  AUemanha  se  forma  o  partido  nacional  contra  os  ultra- 
montanos  ;  aqui  se  organisa  oultramontanísmo  sob  o  distincti- 
vo  de  — Catholico  —  contra  a  nação  ! 

O  governo  assiste  impassivel  a  este  espectáculo,  econtenta- 
se  (segundo  se  diz)  em  mendigar  de  Roma  uma  esmola  pelo 
amor  de  Dexis^  para  que  as  cousas  pemumeção  na  mesma  I 

Em  vez  de  energia,  e  de  dignidade,  o  nosso  governo  (pelo  que 
também  se  propala)  MANDA  SUBORNAR  a  Pio  IX  I 
*  Como  tudo  isto  é  edificante  I 

Temos  prazer  em  declarar,  por  honra  do  paiz,  que  ainda 
não  nos  convencemos  de  que  o  governo  desça  tanto. 

Esperemos. 


LT 


MalhMír  anx  peuplea  gouvmét  par 
nn  pouToir  qui  doit  se  {Hréocoupir  de 
f  a  propre  conwnration  t 

Balmíi. 


Se  o  poder  que  governa  perde  a  fortaleza  indispensável  para 
a  acçfio  benéfica,  è  se  manifesta  fraco;  tyrannisa  ou  conspira. 

E  o  poder  conspira  quando  softre  em  silencio  a  resistência 
e  o  ultrage. 

Ha  quanto  tempo  os  bispos  ultramontanos  resist^^m  às  ordena 
legaes  do  governo,  quanto  o  tem  elles  ultrajado  ! 

E  até  26  de  Setembro  próximo  passado  conservou-se  o  go- 
verno impassível  e  como  que  até  resignado! 

A  27,  porém,  acordou  sobresaltado,  e.... 

«  Parturient  monies  et  nascetur  ridiculus  mus!  n 

O  receio,  a  pusillanimidade  occasionârâo  o  aborto ! 

Emquanto  de  Roma  nuo  chega  a  santa  palavra,  que  nos  ha 
de  vir  com  sobrescrípto  do  Sr.  Barfto  do  Penedo,  o  governo 
despacha  inierlocutariamenie,  mas  com  apparencia  de  sentença 
final,  sobre  a  incandescente  questão  da  rebelou  episcopal  ! 

Decis&o  manca,  temerosa,  incongruente  e  mesquinha,  pro- 
ferio  elle,  e  consta  do  aviso  expedido  pelo  ministério  do  impé- 
rio com  a  data  de  27  do  próximo  passado  mez  de  Setembro, 
pelo  qual  se  ordenou  ao  procurador  da  coroa,  fazenda  e  sobe^ 
63 
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ranta  noBumal,  promovesse  a  accu&ação  contra  (apenas  !)  o 
BISPO  DE  Olinda  ! 

Tal  decisílo  porém  veio  emmaranhar  ainda  mais  a  questão. 

Nada  resolve,  entretanto  que  expõe  a  soberania  da  naçfio,  a 
constituição  politica,  as  leis^do  Estado  e  a  própria  dignidade 
do  governo  á  tristissima  eventualidade ! 

Sem  acerto,  sem  prudência,  sem  imparcialidade,  sem  inde- 
pendência e  inconsequente,  esse  acto  trará  antes  perturbação 
do  que  regularidade  ã  marcha  dos  negócios  públicos  na  espécie 
controvertida. 

O  governo,  que,  delegado  da  nação,  acha-se  ligado  ao  mais 
nobre  dever,  qual  o  de  manter,  zelar  e  defender  a  soberania  do 
povo,  sacrificou  esse  dever  á  humildade  que  ostentou  para  com 
o  chefe  ultramontano,  Pio  IX,  o  infallivel,  que,  arrojado,  tem 
desrespeitado  as  liberdades  pátrias,  a  lei  fundamental  do  Es- 
tado, e  até  as  pessoas  dos  actuaes  ministros,  especialmente  a 
do  Sr.  presidente  do  conselho ! 

Esse  aviso  de  27  de  Setembro  será  sem  duvida  opportuna- 
mente  riscado  da  coUecção  dos  actos  reguladores  dos  direitos  e 
obrigações  do  cidadão  brazileiro. 

O  governo  não  pensou,  não  reâectio,  não  soube  o  que  fez! 

Desculpe-nos  elle  a  rudeza  de  nossa  phrase,  desculpe-nos  a 
franqueza. 

Não  nos  attríbua  despeito  ou  má  vontade,  que  não  temos. 

DevemoS'lhe  a  verdade,  e  Ih  a  diremos. 

O  seu  acto  despertou  em  nosso  espirito  uma  triste  appre* 
hensão  pelo  abatimento,  que  ellç  denota,  da  alta  administração 
do  paiz. 

Os  bispos  rebeldes  têm,  sobretudo,  hostilisado  por  uma  não 
interrompida  serie  de  factos  a  constituição  politica. 

Elles  têm  praticado  actos  não  equívocos,  attentatorios 
dessa  lei. 

Elles,  em  execução  de  ordem  de  autoridade  estrangeira,  têm 
nienoscabado  preceitos  constitucionaes. 

Elles,  exercendo  fimcção  romana,  e  negando  obediência  ás 
lei9  Ç  autoridade^  do  paiz,  incorrerão,  como  já  provámos,  em 


desnaiuralisação,  que,  absolutamente  inherente  ao  acto  que  a 
provoca,  se  dá  ipso  facto,  e  sem  deixar  possibilidade  legal  a 
quem  quer  que  seja  de  levantar-lhes  esse  interdicto  politico. 

Entretanto  o  governo,  inconsiderado,  o  absolve  desse  inter- 
dicto, e  apreciando  o  negocio  como  elle  se  figurara  a  principio, 
limita-se  a  mandar  instaurar  o  processo  por  desobediência ! 

Valeu  mais  ao  governo  uma  desattençâo  ao  seu  aviso  de 
12  de  Julho,  do  que  a  ofTensa  directa,  positiva  e  calculada,  á 
constitmç&o  do  Império ! 

A  iingularidade  da  ordem  o  prova ! 

O  governo,  portanto,  commetteu  um  desacerto,  e  de  terríveis 
consequências. 

Foi  imprudente :  não  médio  o  abysmo  em  que  se  lançou  com 
esse  seu  acto. 

O  bispo  de  Pernambuco  nfio  o  obedeòerâ,  não  se  sujeitará  a 
julgamento  secular,  continuará  impávido,  mantendo  o  seu  es- 
tado no  estado;  e  a  administração  publica  mais  desmoralisada 
ainda  ficará. 

Esse  bispo  comprehendeu  já  que  o  governo  se  receia  de  sua 
energia,  e  da  acção  romana;  tomou  o  pulso  ao  gabinete,  co- 
nheceu-o  fraco,  e  prosegue,  escarnecendo  delle ! 

E  o  Brazil  pagará  as  custas. 

O  supremo  tribunal  de  justiça  o  absolverá,  como  é  provável, 
ainda  quando  ojulgvs  á  revelia ;  e  as  cousas  ficaráõ  em  peior 
estado,  a  tyrannia  episcopal  se  ostentará  mais  ainda,  e  o  povo, 
desacoroçoado  de  protecção  dos  poderes  públicos,  tratará  de 
ífixer  justiça  porsuas  próprias  mãos. 

Abyssus  abyssum  ínvocat! 

E  dada,  o  que  se  deve  esperar,  a  absolvição ,  em  que  re- 
lações ficará  o  governo  para  com  a  Egreja  do  Estado,  em  que 
posição  tristíssima  ficão  constituídos  os  catholicos  no  Brazil ! 

O  governo  não  foi  imparcial. 

O  bispo  de  Pernambuco  é  criminoso,  sem  duvida. 

Mas  não  o  é  elle  só. 

O  do  Pará,   o  do  Bio  de  Janeiro,  o  de  Maríanna,  o  da 
*Diamantina,  o  do  Rio-Grande  do  Sul,  e  o  arcebispo  da  Bahia, 


todos  elles  mantiverSo  as  bulias  contra  a  maçonaria,  e  derfio 
execuç&o  ao  celebre  breve  de  29  de  Maio,  todos  sem  o  bene- 
plácito imperial,  tentando  assim  —  directamente,  e  por 
factos»  —  destniT  o  art.  102  §  U  da  constituição  politica  do 
Império.  Todos  se  achão  incursos  na  dis[A>siç&o  do  art.  86  do 
código  criminal,  estando  por  isso,  todos  elles,  sujeitos  ás  penas 
de  prisfio  com  trabalhos  por  trbs  a  doze  annos. 

Entretanto  o  governo  só  mandou  responsabilisar  o  bispo  de 
Pernambuco,  perdoando,  implícita  e  aníicipadamente  (o  que 
não  pôde  fazer),  aos  outros  co-réos.como  aquelle  e  tão  crimi- 
nosos como  elle ! 
E  o  governo  não  pode  dispensar  na  lei. 
No  dever  de  fazer  responsabilisar  os  funccionarios  públicos 
prevaricadores,  o  governo  não  tem  arbítrio  de  distinguir,  nem 
de  escolher,  e  menos  de  proteger  a  quem  quer  que,  criminoso, 
se  ache  sob  a  sancçâo  penal. 

Quando  se  tratasse,  apenas,  de  simples  desobediência  a  esse 
aviso  de  12  de  Junho,  o  bispo  do  Para,  por  exemplo,  se  acha 
nas  mesmas  condições  do  de  Pernambuco. 

A  parcialidade,  pois,  do  governo,  concentrando  toda  a  sua 
acção  contra  um  só,  ficou  em  relevo  e  tristemente  manifestada. 
E  essa  parcialidade  provém  do  medo,  e  da  falta  de  cons- 
ciência do  acto.  r 

O  governo  não  foi  consequente  no  seu  procedimento.  Nesse 
aviso  de  27  de  Setembro  affirma  o  governo,  e  perfeitamente 
fundado  •«  que  o  bispo  de  Pernambuco  recusou  cumprir  um 
prommenio  dado  pela  coroa,  em  recurso  a  ella  dirigido;  que 
incitou  os  vigários  a  desobedecerem  ao  governo  imperial,  ater-- 
rando-os  com  a  suspensão  ex-informata  cx)N8CI£^^^A ;  que,  te* 
merariOf  por  muitos  factos  tem  manifestado  o  firme  p7'oposito 
de  cotUrariar  as  leis  do  Estado  por  si,  e  pelo  clero  de  sua 
diocese;  que  ex-abrupto,  e  por  sua  própria  autoridade,  lançou 
tfUerdictos  a  corporações  inteiras,  abstrahindo  de  defeza  dos 
suppostos  culpados,  e  postergando  direito  geral»  e  até  o  bc- 
GLEsiASTiQO ;  quc  praticou  rigor  excessivo  para  com  suas  ove- 
lhas;  que  fez  violência  manifesta  e  clamorosa;  que  éformaU 


mente  desobedietUe ;   que  mandou  publicar  beevbs  pontifi- 

ClOe — INDEPENDENTE  DE  BENEPLÁCITO  ;    gue   offeodeu  a  DIREITOS 

MAGESTATfcofi  *,  qv£  fTOVoca  a  um  schisma;  que  de  seus  de- 
ploráveis ACTOS  JÁ  SE  DEBÃO   EM   PERNAMBUCO   CONSEQUÊNCIAS 

FUNESTAS ;  que  ameaça  a  ordem  publica  de  graves  perturba- 
ções,   ETC.  » 

E  portanto,  conforme  a  exposição  feita  nesse  aviso,  e  como 
OS  iacios  o  attestão,  o  bispo  de  Pernambuco  se  constituio  um 
grande  e  perigosíssimo  criminoso ! 

A  presença,  pois,  de  tal  bispo  em  sua  diocese,  e  no  exercicio 
das  fancçoes  que  se  tem  arrogado,  é  um  mal  de  terríveis  con- 
sequências. 

Entretanto,  o  governo  não  se  animou  a  suspender  ofunccio- 
nario  prevaricador  e  perigoso,  e  deixou-o  livre  ! 

O  governo  treme  diante  de  ura  bispo  !  Quem  sabe  se  o  go- 
verno n<1o  se  suppõe  o  réo  ! 

Estarão  os  papeis  invertidos ! 

Uma  camará  municipal  por  simples  questão  de  trilhos  ur- 
banos, e  por  dizer  ao  governo  que  ella  entende  de  seu  direito, 
não  poder  cumprir  uma  tal  ordem,  e  quando  desse  procedi- 
mento não  resultava  perigo  algum  da  ordem  publica,  é  sem 
demora  suspensa,  para  ser  responsabihsada. 

Os  bispos  dizem  afoutos  ao  governo ,  —  não  cumprimos  a 
constituição,  não  consentiremos  que  se  cumpra ;  não  damos 
satisfações  d  coroa ;  não  lhe  cumprimos  os  provimentos ;  o 
governo  como  a  constituição  são  he7'€ ticos,  Pto  IX  é  poder 
sobre  elle,  etc.,  etc.,  etc. ;  —  e  o  governo  se  aterrorisa;  e 
deixando  que  a  rebeldia  escandalosa  produza  todos  os  fataes 
resultados,  dorme  mezes  e  mezes,  e  acordando  aos  clamores 
públicos,  aos  gritos  de  agonia  do  povo,  que  se  estorce  nostor* 
mentos  que  lhe  inflinge  o  despotismo  ecclesiastico,  balbucia, 
duvida,  retrahe-se ,  e ,  tremendo  ante  o  phantasma-neg^v, 
manda  instaurar  processo,  e  sop'a  a  ferida  que  assim  faz  a 
furto,  nAo  suspendendo  o  delinquente  ;  apadrinha-se  com 
Santo-Âgostinho,  e  roja-se  aos  pés  de  Pio  IX,  emprestando- 
Ihe  até  pensamentos  benignos,   intenções  de  paz,  e  isto  nA 
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mesma  peça  official  que  contém  o  mais  audaz  dos  insultos  ao 
Brazil  e  ao  seu  governo  I 

E  nisto  se  mostrou  o  governo  subserviente,  peccando  contra 
a  independência  de  que  alias  não  podia  prescindir. 

Diz  esse  aviso  de  27  de  Setembro  «  que  do  breve  de  39  de 
Maio  ressumbra  o  desagrado  de  Pio  IX  d  violeficia  do  pro- 
cedimento do  bispo  de  Penumdmco,  e  que  o  mesmo  Pio  IX  em 
sua  alia  sabedoria,  reconheceu  aquillo  de  que  não  cogitara  esse 
bispo!  » 

É  a  posição  mesquinha  a  que  o  governo  se  arrastou,  quando, 
vilipendiado,,  ultrajado  e  exposto  a  irrisão  pela  cúria  romana, 
implora  delia  uma  graça,  um  favor,  uma  esmola,  que  lhe  pro- 
porcione não  punir  a  rebeldia  episcopal  1 

O  governo  bajula  a  esse  pobrezinho  infallivel,  sacrificando  a 
honra,  a  dignidade,  a  soberania  nacional ;  e  nem  sequer  é  ver- 
dadeiro no  que  aífirma  para  fundar  as  suas  subservientes  ex- 
pressões ! 

Querem  os  leitores  apreciar  o  modo  pelo  qual  Pio  IX  des- 
approvou  o  procedimento  do  bispo  de  Pernambuco  t 

Attendâo : 

"  Venerável  irmão,  saúde  e  benção  apostólica.  Com  quanto 

exacerbasse  nossas  maguas  o  que  nos  expuzestes  acerca  do 
virus  maçónico,  por  ahi  de  tal  sorte  derramado  que  até  as  pró- 
prias irmandades  religiosas  têm  invadido  e  algumas  delias 
completamente  corrompido,  não  podemos  todavia  deixar  de 
louvar  a  confiança  com  que  depositastes  em  nosso  coi^ação  a  dor 
pungente  que  por  esse  motivo  experimentais,  bem  como  o  zelo 
com  que  procurastes  e  ainda  procurais  obviar  a  tão  grande 
mal.  E  essa  peste  antiga,  e  a  seu  tempo  jâ  foi  profligada  pela 
Egreja  e  denunciada,  ainda  que  sem  fructo  algum,  aos  povos 
e  aos  seus  imperantes,  que  por  causa  delia  corrião  perigo.  » 

De  um  gabinete,  de  que  é  chefe  quem  se  arroga  um  grão- 
mestrado-maçonicoy  parte  a  declaração  de  que  Pio  IX  por  sua 
alta  sabedoria  se  exprimio  convenientemente,  e  com  máxima 
pi^udenfiia,  e  no  trecho,  por  exemplo,  que  acabamos  de  trans- 
crever ! 
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£  desmoralisar  demais  a  administração  publica  de  um  paiz ! 

Da  maçonaria  diz  Pio  IX  em  sua  alia  sabedoria,  e  depois  de 
ter  em  outro  acto  indigitado  positivamente  o  Sr  Rio-Branco, 
como  ministro  maçon  e  por  isso  condemnado : 

•«  Tomou-se,  pois,  patente  pelos  seus  catechismos,  suas 
constituições  e  suas  obras,  que  é  propósito  seu  acabar  com  a 
religião  caiholica ;  e  por  isso  mover  guerra  á  cadeira  aposto- 
Uca,  centro  da  unidade ;  derrubar  ioda  a  autoridade  humana, 
constituir  o  homem  autónomo,  independente  de  qualquer  lei, 
desligado  de  todo  o  vinculo  de  família,  e  unicamente  escravo 
de  suas  paixões.  Bem  revelarão  este  satânico  eápirito  da  seita 
as  truculentas  revoluções  da  França,  que  no  fim  do  século  pas- 
sado abalarão  o  mundo  inteiro  e  manifestarão  como  inevitável 
a  completa  dissolução  da  sociedade  humana,  se  não  fossem  en- 
fraquecidas as  forças  dessa  tão  impia  seita.  ** 

E  apezar  de  tanta  falsidade  revoltante,  tanto  embuste,  e  ta- 
manha insolência,  o  gabinete,  de  que  faz  parte  um  chefe  ma- 
çónico, ajoelha  ante  o  offensor,  bate  contricto  nos  peitos,  acha-o 
altamente  sabio,  prudente  e  moderado  I 

Por  Deus,  Sr.  presidente  do  conselho,  essa  parte  do  aviso 
de  27  de  Setembro  é  uma  escandalosa  falsidade,  e  tanto  mais 
revoltante,  quanto  a  celeuma,  a  calumnia,  a  injuria,  a  arro- 
gância, ferem  positivamente  a  dignidade  da  administração  do 
Estado,  e  a  própria  consciência  de  Y.  Ex.,  que,  sendo  maçon, 
sabe  e  aprecia  que  Pio  IX,  nessas  palavras,  calumnia  atroz- 
mente, faltando  grosseiramente  à  verdade,  e  isto  com  tanta  e 
tão  degradante  má  fé,  quanto  elle  próprio,  iniciado  como  é 
NA  maçonaria,  sabe,  ex-cathedra,  o  contrario  do  que  affirma. 

Basta  quanto  temos  dito  para  avaliar  esse  estupendo  aviso 
de  27  de  Setembro,  expedido  a  medo  e  por  insinuação  dos  ul- 
tramontanos,  e  indicação  do  Sr.  conselheiro  Zacarias. 

Se  nelle  não  cita  o  governo,  nem  sequer,  um  dos  muitos  ar- 
tigos de  nossa  lei,  conculcados  arrogantemente  pelos  bispos, 
invoca  o  patrocinio  de  Santo-Agostinho,  sob  cujas  azas  coUoca 
o  nosso  poder  civil ,  para  conseguir  o  perdão  do  Santo-Padre  I 
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Certamente :  em  uma  ordem  civil,  toda  baseada  no  direito 
civil,  e  para  a  pmiiçfio  de  réo  civil,  e  fazer  effectiva  a  lei  cri- 
minal, a  invocação  a  Santo-Âgostinho  é  das  cousas  mais  cu- 
riosas e  originaes  que  temos  visto.  Mas....  o  medo,  acovan&a 
são  para  lastimar ! 

Se  o  governo  se  temeu  da  improficuidade  da  suspensão  dos 
bispos,  contando  que  elles  nãofarião  cctío  de  suas  ordens,  de- 
via igualmente  temer  a  improficuidade  do  processo  que  mandou 
agora  instaurar,  e  do  qual  o  destemido  D.  Vital,  fiUuro  car* 
deod  de  Pio  IX,  não  fará  caso. 

Na  primeira  phase  da  questão,  a  responsabilidade  ordinária 
era  o  remédio.  Mas  depois  do  que,  sob  a  mais  notável  e  cul- 
posa inércia  do  governo,  se  tem  passado,  e  os  bispos  chegarão 
até  á  desnaturalisação,  é  um  erro  imperdoável. 

Ou  o  governo  não  tem  o  menor  vislumbre  de  patriotismo, 
ou  ha  de  afinal  usar  do  único  remédio  heróico  e  efíicaz  de  que 
pode  lançar  mão  :  a  deportação. 

Porque  jâ  o  não  fez? 

O  Sr.  Barão  de  Penedo  o  sabe ! 

A  esta  hora,  ou  Pio  IX,  subornado;  tem  manifestado  ja  o 
valor  de  sua  irifallibilidade,  ou  o  nosso  governo  tem  recebido 
já  o  devido  premio  de  sua  prudência  e  acatamento  á  santa  Egreja 
de  Roma ;  a  degradação,  o  arrastamento  da  soberania  nacio- 
nal, e  a  vergonha  do  Império ! 

A  esta  hora  estará  o  Sr.  Barão  de  Penedo  habilitado  a  in- 
formar o  governo,  qual  dos  poderes  ficou  mais  aviltado,  se  o 
de  Roma  se  o  do  Império  do  Brazil,  ou  se  ambos  tocarão  a  meta 
da  immoralidade. 

Exigirá  Pio  IX  a  demissão  do  Sr.  presidente  do  conselho? 

Pode  bem  ser.  Não  ha  hypothese  que  presentemente  se  não 
possa  realizar. 

Deus  se  aiuercie  do  Brazil. 

Damos  em  seguida  a  integra  desse  aviso  estupendo  de  27 
de  Setembro :  os  leitores  o  apreciem  com  calma  e  reflexão. 

Abraçado  com  Santo- Agostinho,  e  beijando  o  pé  a  Pio  IX 
espera  o  governo •    « « 
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Misero  Brazil ! 

TSo  rico,   quanto  desprestigiado  ! 

E  porqaet 

A  resposta  cabe  a  S.  M.  o  Imperador  e  ao  seu  go- 
verno !   Eis  o  Avito  : 

••  Ministério  do  Impbrio.  —  Ministério  dos  negócios  do  Im- 
pério.— ^Rio  de  Janeiro,  27  de  Setembro  de  1873. 

«•  lUm.  e  Exm.  senhor. — Dos  papeis  juntos  verá  V.  Ex. 
que  o  Rev.  bispo  de  Olinda  recusou  cumprir  a  deciião  que  deu 
prammento  ao  recurso  á  coroa,  interposto  pela  confraria  do  San- 
tíssimo Sacramento  da  matriz  de  Santo  António  do  Recife»  da 
injusta  sentença  Je  interdicçfio  contra  ella  proferida,  pelo 
único  motivo  de  serem  maçons  alguns  de  seus  membros.  E 
para  mau  ostentar  a  sua  recusa,  tratou  de  incitar  os  vigários 
a  desobedecerem  por  sua  vez  ao  governo  imperial  aterrando-^oe 
com  a  suspensão  ex-informata  consdentia  de  que  iora  logo  vic* 
timaum  que  apenas  se  havia  mostrado  hesitante. 

«•  Nestes  e  em  outros  factos,  cada  qual  mais  temerário,  tem 
o  Rev.  bispo  manifestado  o  firme  propósito  de  ir  de  encontro 
ás  leis  do  Estado,  por  st  e  pelo  clero  de  sua  diocese,  desconhe- 
cendo assim  a  competência  do  poder  temporal  em  pontos  ha 
muito  admittidos  e  observados  pelas  nações  catholicas  e  ex- 
pressamente consagrados  na  legislaçfto  pátria. 

<•  As  irmandades,  embora  possfto  ser  consideradas  institui- 
ções cujo  fim  principal  é  matéria  ecclesiastica,  têm  ao  mesmo 
tempo  intuitos  temporaes  ;  constituem  entidades  juridicas  sus- 
ceptíveis de  direitos  e  obrigações,  que  as  coUocfto  em  relaçfto 
directa  com  as  autoridades  civis,  a  quem  prestão  contas  de  sua 
administração,  e  consequentemente  de  sua  missão. 

«•  D*ahi  vem  que  os  seus  compromissos  dependem  da  sancçSo 
do  poder  temporal  e  da  approvação  do  ecclesiastico,  adquirindo 
por  esse  facto  uma  natureza  inquestionavelmente  mixta,  e 
tendo  portanto  força  obrigatória,  assim  no  foro  interno  como 
no  externo,  emquanto  não  forem  alterados  ou  revogados  pelos 

mesmos  tramites  legitimes  por  que  forão  constituidoâ. 
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^  Entretanto,  julgou  o  Rev.  bispo  de  Olinda  que  de  aasí 
própria  e  exclusiva  autoridade  podia,  ex-abrupto,  mandar  ex- 
pellir  das  irmandades  alguns  de  seus  membros,  por  .motivos 
aliás  estranhos  aos  ditos  compromissos,  e  lançar  interdicto 
g^al,  pessoal  e  local  sobre  toda  a  corporação,  postergamdo 
assim  o  direito  natural  eecclesiastico,  abstrahindo  das  íeis 
do  processo,  preterindo  citação  pessoal,  supprimindo  a  defesa 
que  tem  suas  escusas,  ^mn^ío  de  um  só  golpe  a  innocentes  e 
culpados,  e,  finalmente,  interrompendo  as  funcções  do  culto  a 
ponto  de  tornar-se  este  quasi  paralysado  na  religiosa  capital 
de  Pernambuco,  porquanto  raras  forão  as  irmandades  que  dei- 
xarão de  ficar  sob  o  peso  enorme  de  interdicçfto. 

«  Não  FOt,  OOH  EFFEITO,  SEM  murTA  RAZÃO  QUB  SaNTO  AGOS- 
TINHO, advertindo  a  um  joven  bispo  d* Africa,  por  haver  fulmi- 
nado com  penas  espirituaes  a  uma  família  inteira,  se  exprímio 
do  seguinte  modo  : 

—  «*  Se  vós,  escrevia  o  bispo  ancião,  tendes  alguma  razão,  ou 
alguma  autoridade  que  prove  que  podem  com  justiça  ser  ex- 
commungados  os  filhos  pelo  peccado  do  pai,  a  mulher  pdo  do 
marido,  o  escravo  pelo  do  senhor  supplico-vos  m'o  communi- 
queis.  Quanto  a  mim,  nunca  ousei  fazê-lo,  ainda  quando  mais 
vivamente  impressionado  pelos  crimes  atrozes  commettidos 
contra  a  Egreja.  Mas,  se  o  Senhor  vos  revela  que  isso  se  pôde 
íàuev  justamente^  eu  não  desprezarei  a  vossa  mocidade,  nem  a 
vossa  pouca  experiência  no  episcopado.  Posto  que  de  idade 
avançada  e  ha  tantos  annos  bispo,  de  boa  vontade  aprenderia 
de  um  joven  coUega  a  maneira  por  que  poderiamos  justificar- 
nos  diante  de  Deus  e  dos  homens,  de  haver  punido  com  suppli- 
cio  espiritual  a  innocentes,  por  causa  do  crime  de  outrem.  —  » 

<«  Ora,  o  Revm.  bispo  de  Olinda  excedeu  aquelle  rigor  porque 
não  fulminou  só  a  uma  familia,  mas  a  irmandades  inteiras, 
antes  de  serem  os  seus  membros  ouvidos  e  convencidos  regular- 
mente» 

«  Por  um  direito  quasi  immemorial,  firmado  em  diversos  as- 
sentos legislativos,  e  sustentado  pelo  decreto  n.  1911  de  28  de 
Ji}arço  de  1857,  é  permittido  recurso  á  coroa,  nos  casos  de  usur« 


pação  de  juriidicçfioe poder  tempond,  por  quaesqaer  cenenras 
contra  empregados  civis  em  razfio  de  seÉ  cSBâo,  e  por  nòiorià 
violência  no  exercício  da  jurisdicçfto  e  poder  eapiritnal,  pofr* 
tergando-se  o  direito  natural,  oa  os  cânones  recebidos.  Tal  6  a 
legislação  do  paiz,  que  ainda  nfio  tinha  sido  desacatada  por 
nenhum  prelado  brazileiro. 

••  De  aceordo  com  ella,  foi  interposto  o  reeurso  i  coroa  pet 
uma  das  irmandades  interdictas.  Sem  duvida  o  procedimento 
do  Revm .  bispo  era  manifêêiamente  exarbitanie  e  tiimutiuario: 
nada  menos  importava  do  que  asmstar  e  injuieiar  a»  orniêci* 
eneias  de  surpresa,  com  inieiro  abandono  das  regroã  depruden* 
cia  e  caridade,  recommendadas  pela  Egreja,  e  sem  respeitar, 
como  lhe  cumpria,  o  ligame  dos  preceitos  civis,  que  de  oerto 
obrigão  até  em  consciência.  ^ 

«•  Nestas  drcamstancias,  o  governo  imperial  nio  podia  deixar 
de  vir  em  soccorro  dos  cidadfios  offendidos  usando  de  um  direi-* 
to  de  soberania  contra  uma  violeocia  manifesta  e  clamorosa. 
Deu,  portanto,  provimento  ao  recurso,  e  mandou,  nos  termos 
mais  attenciosos,  annuUar  os  efTeitos  da  interdicçio,  por  aviso 
de  12  de  Junho. 

«•  Sem  mais  reflectir,  e  em  vez  de  obedecer  á  decisfto  impe* 
rial,  o  Revm.  bispo  de  Olinda  não  somente  nega  a  laffitvna 
competência  do  poder  civil,  como  reincide  nos  actas  fualifica^ 
dos  de  abusivos  e  violentos;  e,  bm  umguaobm  insusxAiIMPbo* 

PUA  DO  SEU    SAGRADO  MINISTÉRIO,    INTÍBU  AO  GOVERNO  MPBRUt 

A  «VA  TORMAL  DESOBEDIÊNCIA  julgando^a  mui  justificada  por  um 
novissimo  breve  pontificio  que  provocara  por  informações  su$s, 
e  mandou  logo  publicar  sem  dkfrndencia,  ou  antes  cx>m  des- 
prezo DO  oomfetentb  beneplácito. 

«  E  todavia  é  desse  mesmo  breve  que  resumbra  o  desagrado 
do  Santo  Padre  quanto  ao  modo  áspero  e  violento  com  que  o 
Revm.  bispo  procedeu  applicando  ao  que  considerava  moléstia 

chronica  remédios  excessivamente  heróicos^  e  por  isso  mesmo 
nocivos.  Em  sua  alta  sabedoria,  o  soberano  pontífice  reconhe- 
ceu aquillo  de  que  não  cogitara  o  bispo  de  Olinda,  isto  é,  que 
antes  dos  meios  rigorosos  se  deve  ttsar  dos  Infandos  e  suor  . 
sorios  (!!) 
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«  Ainda  que  o  placet  não  tivesse  a  mesma  razão  justificativa 
do  direito  do  padroado ,  que  tem  origem  canónica ,  lúnda 
que  os  imperantes  catholicos  não  íossem  os  protectores  natos 
da  Egreja,  os  vingadores  dos  cânones,  como  dizem  as  sagra- 
das paginas,  bastaria  que  o  pUicet  fosse  uma  garantia  de  or- 
dem publica,  para  que  ao  Revm.  bispo  não  fosse  licito  cons- 
pirar abertamente  contra  elle  pelo  modo  por  que  o  está  pra- 
ticando. 

«  Em  todo  caso,  o  placet  no  Império,  assim  como  em  todos  os 
paizes  catholicos  respeitados  pela  Santa  Sé,  é  inquestionavel- 
mente um  direito  magestatico,  e  ao  mesmo  tempo  uma  con- 
dição de  harmonia  entre  os  dous  poderes,  civil  e  ecclesiastico, 
06  quaes,  embora  distinctos  nos  seus  ministérios,  não  são,  nem 
podem  ser  antagónicos ;  devem  identificar-se  no  pensamento 
do  bem  commum,  sem  se  confundirem ;  e  auxiliar-se,  sem  per* 
derem  a  respectiva  autonomia. 

**  Esquecendo-se  o  Rev.  bispo  de  seus  deteres  de  súbdito,  tem 
resistido  e  contmáa  a  resistir  ás  legitimas  determinações  do 
governo  imperial;  e,  como  prelado,  tem  procedido  com  rigor 
excessivo  para  com  as  ovelhas  do  seu  rebanho,  provocando-as 
talvez  a  um  schisma,  que  não  pôde  estar  na  intenção  religiosa 
dos  brasileiros. 

M  Por  bbtbs  deploráveis  factos,  que  já  tiverão  consequên- 
cias FUNESTAS  EM  PERNAMBUCO,  c  que  ameação  a  ordem  publica 
de  graves  perturbações,  se  não  íor  contido  o  Rev.  bispo,  ijicor- 

reu  elle  na  sanação  das  leis  penaes  e  deve  responder  perante  o 
supremo  tribunal  de  justiça. 

«ES.  M.  o  Imperador,  conformando-se  com  o  parecer  da 
maioria  do  conselho  de  estado  pleno,  ha  por  bem  ordenar  que 
V.  Ex.  promova  a  accusação  do  Rev.  bispo  de  Olinda, 
D,  Fr.  Vital  Maria  Gfonçalves  de  Oliveira,  como  é  de  direito 
e  reclamão  os  interesses  do  Estado.  O  que  ha  por  muito  re- 
commendado  ao  esclarecido  zelo  de  Y.  Ex. 

-  Deus  guarde  á  V.  Ex.— ./oao  Alfredo  Corrêa  de  Oliveira^ 
—Sr.  procurador  da  coroa,  fazenda  e  soberania  nacional.  ** 
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Digáo  o  que  quizerem  os  ultramontanos :  não  nos  demoverão ! 

Guiados  pela  consciência,  ensinados  com  a  lição  da  historia, 
tendo  unicamente  em  mira  a  felicidade  e  a  honra  do  paiz, 
proeeguiremos. 

Venha  um  argumento  sequer,  e  responderemos.  Despreza- 
mos, porém,  as  invectivas  e  banalidades. 
•  Continuamos,  portanto,  a  nossa  tarefa,  difficil  sem  duvida, 
porim  a  todos  os  respeitos  digna. 

O  que  espera  o  governo  do  seu  aviso  de  27  de  Setembro  f 

Essa  monstruosidade  administrativa  se  reduzirá  á  letra 
.morta. 

Esse  conjuncto  de  contradicções  não  tem  possibilidade  de 
effeito  serio.  O  tempo  convencerá  disto. 

A  cruzada  ultramontana  tem  regnlarisado  a  sua  acção  por 
tpda  a  parte. 

Os  meios,  de  que  tem  lançado  mão  em  todos  os  paizes,  são 
concertados,  uniformes,  e,  o  que  mais  é,  empregados  quasi  ao 
mesmo  tempo  nos  diversos  lugares. 

Até  Junho  de  1871  a  Egreja  Romana  na  Prússia  viveu  em 
apparente  paz  com  o  Estado. 

Este  não  se  inquietara,  até  então,  com  o  Syllabus,  com  a 
Sncyclica,  com  o  concilio,  ou  com  os  seus  decretos. 
.   Mesmo  durante  a  guerra,  os  súbditos  de  Guilherme  I,  sem 
distincção  de  culto,  tratovão  apenas  de  cumprir  os  seus  de- 
veres geraes. 
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Ninguém  alU  se  podia  persuadir  de  que  a  paz  religiosa  po- 
desse  ser  perturbada. 

Os  ultramontanos,  porém,  que  estavão  em  observação,  e 
promptos  a  dar  o  assalto  desde  que  a  indifíerença  do  povo 
para  isso  os  habilitasse,  reputarão  azada  a  occasião  para  abri- 
rem a  luta,  e  esta  appareoeu  desastrada. 

A  fracção  com  que  oontavfio  no  parlamento,  se  bem  que 
diminuta,  foi  encarregada  de  iniciar  o  movimento,  e  açoro- 
çoa-lo. 

Creou-se  um  partido  parlamentarão  do  centro—,  á  testa  do 
qual  se  coUocou  o  celebre  Wintliorst,  antigo  ministro  do  rei 
de  Hanover. 
Esse  grupo  levantou  o  alarma,  e  a  guerra  foi  declarada. 
Encontrou,   porém,  em  sua  frente  o  enei^co  e  iUuatrado 
Bismark,  que  não  se  espavorio  ante  o  perigo,  e  que  aceitou  a 
luta  como  ella  lhe  era  offerecida. 
Bismark  não  se  deixou  cahir  em  regra  ante  o  pbantasma  !  • 
Comprehendeu  a  situação  pelo  seu  lado  real  Não  duvidou, 
desde  logo,  considerar  esse  partido  clerical  como  inimiga  do 
Estado, 

Vio  claro,  que  os  ultramontanos  que  se  reunião,  nem  mais, 
nem  menos,  formavão  a  Coterie,  que  na  Egreja  Homaaa  teia 
calculado  com  a  usurpação  de  todos  os  poderes. 

E.  pois,  Bismark  não  teve  duvida  de  que,  atacando  e  redu-* 
zindo-o  à  nuUidade,  em  nadaoííendia  a  legitima,  Egreja  catho- 
lica;  a  qual  certamente,  na  phase  que  atravessamos,  e  pelos 
actos  tresloucados  de  Pio  IX,  não  é  a  Egreja  Romana. 

Um  plano  insidioso,  e  que  aqui  já  é  por  demais  eomprehen^ 
dido,  consiste  em  proclamarem-se  os  ultramontanos  também 
tdirc^-monarchisias  e  ordeiros,  condemnando  os  adversários 
como  republicanos,  destruidores  das  instituições,  anarchistas  e 
petroleiros  ! 

Bismark,  porém,  que,  certo,  não  é  menos  monarcbista  do 
que  o  Sr.  Rio-Branco,  sendo  que,  mesmo,  tem  firmado  melhor 
o  seu  direito  de  antiguidade,  comprehendeu  a  insidia. 
Em  vão  têm*se  os  ultramontanos  esforçado. por  £uer  acre» 
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ditar  que  sepóde  ser,  ao  mesmo  tempo,  fiel  ao  imperador  e  á 
cúria  romana ;  embora,  com  grosseiro  sophisma,  procurem  in* 
cutir  no  espirito  da  populaçfto,  que  n&o  se  pode  ser  catholico 
sem  ser  subserviente  a  Pio  IX ;  Bismark  que  os  estudou  mais 
acuradamente  do  que  o  noçso  governo,  e  que  melhor  do  que  este 
conhece  as  qualidades  do  inimigo  com  quem  luta,  'tem  des- 
prezado ameaçat,  e  dado  o  valor  real  ás  promessas. 

Trata  esse  estadista  consummado,  com  todo  o  empenho,  e 
com  os  maiores  esforços,  de  privar  essa  phalange  romana  dos 
meios  de  acção. 

Só  assim  salvará  elle  o  Estado  das  garras  do  romanismo  a 
da  veracidade  de  Pio  IX  • 

A  respeito  das  representações  dirigidas  á  coroa,  a  despeito 
das  pastoraes  dos  bispos  annunciando  resistência  passiva  á 
neva  legislação,  a  despeito  de  ameaças  de  opposiçfio  que  pro- 
mettem  os  ultramontanos  ao  governo,  e  dos  esforços  que  fizerão 
no  parlamento,  onde  também,  como  aqui,  contão  jesuitas  de 
casaca,  e  tfto  hypocritas  como  elles,  quatro  importantes  leis 
forão  promulgadas  em  relação  â  Egreja. 

O  arbitrio  illimitado  da  hierarchia  romana  cessou  por 
uma  vez. 

Os  funccionarios  ecciesiasticos  forfio  submettidos  sem  dis- 
tincção  ás  leis  do  Estado. 

O  clero  nacional,  bem  como  os  fieis,  ficarão  sobimmediata 
protecção  e  fiscalisação  do  governo. 

Os  padres  ignorantes,  escravos  absolutos  do  pontificado, 
forão  substituidos  por  homens  devotados  á  nação,  e  de  uma 
educação  liberal. 

A  situação  desse  paiz ,  entretanto ,  não  é  idêntica  ã  do 
nosso. 

As  condições  em  que  nos  achamos,  sem  duvida  mais  favo- 
ráveis, aconselhão  a  separação  plena  da  Egreja,  de  preferencia 
ás  meias  medidas,  cujo  effeito  será  sem  duvida  funesto  no 
Brazil. 

É  bom  ter  em  consideração  que,  desde  que  o  capricho 
eoclesiaatico  não  fôr  alimentado  pela  orçamento,  desde  que  oa 
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curas  das  almas  forem  de  livre  escolha  do  povo,  e  os  chefes  das 
dioceses  o  forem  da  do  clero,  teremos  quem,  com  mais  pa- 
triotismo, exerça  o  sacerdócio,  consorciando  a  idéa  de  Deus 
com  a  da  liberdade,  e  concorrendo  com  o  seu  exemplo  e  sua 
tolerância,  bons  costumes  e  amor  ás  letras,  para  edificar  o 
povo.  e  lhe  imprimir  o  caracter  de  verdadeira  moralidade^  de 
que  elle  carece. 

Com  bispos  de  escolha  romana,  pois  que  o  pontificado  tem 
a  liberdade  de  não  approvar  nem  aceitar  os  apresentados  pelo 
governo;  com  um  clero  que,  estupidamente  subordinado  ao 
ex-informata  conscientia,  não  tem  outro  incentivo  que  nfto  ode 
ser  subserviente  aos  prelados,  não  é  possivel  conseguir  para  o 
Estado  a  sua  verdadeira  acçSo  e  independência. 

Na  situação  das  cousas  entre  nós,  pode  o  governo  lançar 
mão,  como  queira,  de  qualquer  correctivo  ordinário,  nada  lhe 
aproveitará,  nem  ao  paiz. 

Depois  das  formaes  declarações  de  obediência  ao  Syllabus. 
os  tribunaes  do  paiz  são  impotentes  para  os  bispos,  e  até  o 
serão  para  todo  o  clero.   Lá  chegaremos. 

Pio  IX  tem  recommendado  a  não  obediência  á  constituição 
politica ;  elle  próprio  tem  aqui  mandado  publicar  e  executar 
seus  decretos,  independente  de  beneplácito ;  Pio  IX,  armado 
de  sua  infallibilidade  pretende,  á  custa  do  que  elle  chama 
espiritual,  subjugar  o  poder  civil  das  nações  catholicas ;  Pio  IX 
será,  portanto,  o  flagello  de  toda  a  christandade. 

E  sempre  que  os  governos,  por  covardia  ou  por  interesse 
inconfessável,  por  desidia  ou  por  incapacidade,  tolerarem  o  seu 
arbitrio,  e  desregrado  despotismo,  a  dissolução  social  será 
inevitável. 

Os  paizes  catholicos  são  explorados  por  todos  os  modos. 

Pio  JX,  sempre  ávido  de  dinheiro,  manda,  por  seus  bispos, 
espoliar  o  pobre  no  Brazil,  convertendo,  em  proveito  de  seu 
orgulho  e  opulência,  a  esmola  que  devia  ser  dada  á  indigência, 
á  viuvez  e  á  orphandade  desvalida ;  Pio  IX,  ou  a  cúria  romana, 
HurTA  VEZ  siMONiACOs,  tem  trocado  por  dinheiro  as  cousas  ainda 
as  mais  sagradas  da  Egreja ! 


Vendeu  ao  nosso  governo,  por  25:000jff000,  a  dispensa  dos 
dias  sahctificados  ! 

£  sabem  os  leitores  para  que  t 

Para  obrigar  o  triste  escravo  a  mais  alguns  dias  de  trabalho) 
de  que  a  nossa  religião  os  dispensava ! 

Que.  muito  é  que  venda  agora  ao  governo  imperial  uma 
trégua,  um  armisticiu,  uma  concessão  temporária  para  sus- 
pendef  os  effeitos  das  buUas  contra  a  maçonaria,  emquanto, 
por  exemplo,  convier  ao  Sr.  Rio-Bbanco  ser  maçon! 

O  producto  do  suor  do  povo  será  assim  malbaratado,  mas 
só  o  actual  ministério  (nSo  o  Brazil)  aproveitará  por  tSo 
degradante  meio,  da  bondade,  da  alta  sabedoru,  da  prudência 
e  elevado  critério  do  rei  dos  reis,  do  monarcha  universal, 
pobrezinho  de  Roma  que  esmola  humilde  em  todos  os  paizes 
catholicos,  para  ostentar  grandeza  ponti6cia,  que  nunca 
S.  Pedro  tevê,  e  que  jamais  foi  permittida  por  Jesus-Christo. 

Como  dissemos,  o  plano  ultramontano  é  geral :  o  que  se 
passa .  agora  no  Brazil  se  repete  em  todos  os  paizes  catho- 
licos. 

£  facil,  pois,  conhecer  desde  já  qual  pôde  ser  a  resposta  do 
bispo  de  Olinda  á  intimação,  para  responder  a  processo  pe- 
rante o  supremo  tribunal  de  justiça,  desde  que  já  se  conhece  o 
que  têm  feito  os  outros  bispos  em  idênticas  circumstandas. 

Quer  o  governo  que  lhe  antecipemos  o  procedimento  desse 
Sr.  D.  Vital  de  Oliveira  t 

Se  esse  bispo  é  consequente,  se  tem  a  precisa  dignidade  para 
manter  as  convicções  que  tem  manifestado,  e  com  que  tem 
affrontado  as  leis^  os  poderes  pditicos  do  Império,  o  seu  pro- 
cedimento não  pôde  ser  outro  que  não  o  do  bispo  de  Fvlda. 

Lê-se  no  Jornal  dos  Debates  de  7  de  Setembro  próximo  pas* 
sado,   o  seguinte : 

«  O  bispo  de  Fulda  tendo  canonicamente  provido  em  pre- 
bendas a  dous  padres,  sem  o  ter  previamente  communicado  ao 
presidente  superior  da  província,  foi  conderonado  pelo  tribu- 
nal real  do  principado,  a  400  thalers  de  multa,  cu  a  três  me« 

zes  de  prisão.  » 
65 


5U 

« 

Eis  a  carto  pela  qual  o  bispo  íez  saber  que  não  se  submettia 
á  citação  é  que  desconhecia  a  competência  do  tribunal : 

«•  Ao  tribunal  real  do  principado,  camará  correccional, 
—Fulda. 

"  Â'  visto  da  citoção  deliberada  pelo  tribunal,  a  16  do  cor- 
rente, intimando-me  a  comparecer  perante  acamara  da  polida 
correccional,  para  responder  ao  facto  de  que  me  accusão,  de 
ter  eu  canonicamente  provido,  de  meu  pleno  poder,  ao  Sr.  pa- 
dre  Helferich,  no  lugar  de  cura,  em  Dipperz,  e  ao  Sr.  padre 
Weber,  no  de  vigário,  na  cathedral  de  Fulda; 

M  A'  visto  tombem  do  pedido  coUectivo  de  todo  o  episcopado 
prussiano,  com  dato  de  26  de  Maio  próximo  passado,  que  por 
mim  foi  assignado,  pois  que  correspondia  com  a  minha  intima 
convicção,  cujo  pedido  foi  dirigido  ao  conselho  de  ministros; 

M  Considerando  que  a  instituição  canónica  a  que  nos  reíeri- 
mos  constitue  um  acto  eminente  e  exclusivamente  ecclesias- 
tico,  e  que  na  qualidade  de  bispo  sagrado  da  diocese  tenho 
não  somente  o  direito,  mas  ainda  a  obrigação  de  cumprir ; 

"  Por  estes  motivos. 

«  Sustentodo  pelo  meu  bom  direito,  vejo-me  forçado  no  caso 
presente,  a  desconhecer  a  competência  do  estado  e  das  auto- 

Rn>ADES  QUE  O  REPRESENTÃO. 

•«  Por  conseguinte,  não  darei  cumprimento  L  citação. 
.  **  Outrosim  declaro  que  nessa  questão,  como  em  todas  as 
outras  de  essência  puramente  ecclesiastica,  minha  coNsasNcu 

PR0HIBE-ME  reconhecer  A  COMPETÊNCIA  DE  QUALQUER  AUTORIDADE 
QUE  NÃO  SEJA  A  DA  SANTA-SÉ. 

«  Lavrado  em  Salzschiief,  perto  de  Fulda.  Setembro  de 
WlZ.-^Christacào  FlorerU,  bispo  de  Fulda.  » 

Tal  é  e  será  o  procedimento  de  todos  os  bispos,  conforme  as 
instrucções  que  todos  elles  têm  recebido  de  Roma* 

Tal  será  também,  necessariamente,  o  procedimento  dò  bispo 
de  Olinda. 

E,  dada  esto  bypothese,  o  que  fará  o  governo! 

O  supremo  tribunal,  em  visto  de  semelhante  declinãtoria, 
resolverá  condemnar  o  bispo  como  revell 
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Mas,  entre  os  crimes  por  elle  praticados,  avultão  alguns 
cujas  penas  excedem  a  possibilidade  legal  dos  julgamentos  á 
revelia.  ^ 

O  que  acontecerá  f 

Entre  os  effeitos  da  pronuncia  se  nota  o  da  suspensão  de 
exercício  do  empregado  pronunciado. 

Supponhamos  que  o  tribunal  pronuncia  o  bispo  de  Olinda 
como  incurso  no  art.  86  do  código  criminal. 

O  bispo,  pela  lei,  estará  suspenso;  mas,  desde  que  elle  nfto 
reconhecer  a  autoridade  civil  para  processa-lo,  continuará  em 
exercido. 

Teremos,  portanto,  um  escândalo,  mais. 

Veremos  um  empregado  publico  suspenso  por  decreto  ju- 
diciário, mas  sem  interromper  o  exercicio  de  suas  funcções, 
por  assim  arbitrariamente  o  entender. 

Nesse  caso  o  que  fará  o  governo  t 

Cruzará  os  braços  ante  o  espectáculo  tristíssimo  do  menosr 
cabo  da  lei  e  do  formal  desrespeito  ao  poder  judiciário  t 

E  provável  que  nfto  se  anime  a  ser  mesquinho  espectador 
de  tfto  degradante  comedia,  porque  arriscar-se-hia  a  ser  ape« 
drejado  pela  populaçfto,  que,  indignada,  nfto  supportaria  ta- 
manha aíironta. 

O  governo  lançará  mão,  em  tão  tristes  condições,  do  único, 
remédio  heróico — A  deportação. 

Mas,  neste  caso,  o  governo  procederia  já  sem  a  força  moral 
precisa,  porque,  perdida  a  opportunidade,  parecerá  que  em 
vez  de  ura  acto  de  justiça,  elle  pratica  um  acto  de  despeito  e 
de  vingan^! 

São  os  resultados  da  inércia ! 

Ante  a  idéa  de  perseguição  não  é  fácil  resolver. 

Comprehenda,  portanto,  o  governp  a  razão  e  fundamento  do 
quaiito,  constantemente  e  coadjuvando-o,  lhe  temos  sempre 
dito,  e  de  que  elle  caprichosamente  se  tem  apartado,  talvez, 
apenas,  por  motivos  pessoaes,  que  em  tão  graves  circumstan- 
cias  só  podem  actuar  em  espíritos  acanhados  e  absolutamente 
incapazes  de  um  pensamento  alto  e  generoso. 
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Procederá  ent&o  -o  governo  como  coagido  pelos  bispos,  quan- 
do, aliás  com  opportunidade,  deveria  ter  sido  nobremente  com- 
pellido  pela  sua  consciência,  pelos  deveres  inherentes  ás  altas 
funcções  que  lhe  estfto  confiadas,  e  por  bem  da  moralidade  pu^ 
blica,  e  honra  delle  próprio,  e  do  paiz. 

Avalie  o  governo  o  abysmo  que  elle  mesmo  prepltrou  á  sua 
dignidade,  quando  dada  a  dewuUuralisaçâo^  elle  entendeu  que 
podia  dispensar  na  constituiçSo^  perdoar  o  delinquente,  eoen* 
sentir  que  continuassem  no  grémio  brazileiro  aquelles  que  delle 
estavfto  repellidos  implicita  e  explicitamente  pela  lei  funda- 
mental do  Império. 

E  depois  que  o  governo,  provocado  no  parlam^to  para  que 
eidgisee  o  que  necessitasse  em  bem  de  remediar  os  males  gra- 
vismmos  a  que  a  desastrada  questão,  provocada  pelos  uUra^ 
montanos,  expuzeraoBrazil,  declarou  que  se  reputava pe^y^tís 
e  vigorosamente  armado  para  fazer  respeitar  a  soberania  da 
niçf o  é  a  sua  própria  dignidade ;  o,  seu  actual  procedimento, 
e  mandando  por  sua  conta  declarar  na  imprensa  que  ordenara 
i6  o  processo,  por  ser  esse  o  meio  legal  único  de  que  podia 
dispor,    nfio  tem  qualificação,  não  tem  definição  possivd. 

tJm  simples  processo  para  responsabilisar,  e  sem  nem  se- 
quer suspender  o  delinquente,  que  o  mesmo  governo  qualifica 
de  perigoso  d  ardem  publica^  não  podia  ser  o  remédio  heróico 
de  que  se  dissera  armado. 

O  governo,  portanto,  ou  illudio  então  o  parlamento  e  o  paizt 
ou  os  illude  agora,  em  protecção  ao  ultramòntanismo,  e  em 
accordo  com  os  bispos  e  a  cúria  romana,  para,  aviltando  o  Bra- 
zil,  aniquilarias  liberdades  constitudonaes,  e  acabar  de  matar 
a  sodedade  maçónica,  contra  a  qual,  da  summidaáe  social 
bmzileira,  tanta  e  tão  injttstificavel  desconfiança  foi  mani' 
/estada  ao  Sr.  presidente  do  conselho,  e  qué  o  obrigou  a  ar" 
riscar-se,  em  bem  de  reconquistar  attríbuiçoes,  de  qneporsuck 
voluntária  deliberação,  se  tinha  demittido,  e  manter  assim  um 
posto,  que  o  tornou  impossível  no  governo  por  se  constituir 
juiz  e  parte  ao  mesmo  tempo« 


Tudo  isto,  porém,  ainda  encerra  mistérios  qne  o  tempo  re- 
velará. 

Entfio  o  paiz  &ri  justiça  a  quem  a  merecer. 

£mquantò  o  vulgo  se  limita  a  conhecer  oseifeitos,  o  homem, 
que  procura  instruir*se,  trata  de  estudar  as  causas  e  os  meios* 

Um  acto  monstruoso  incita  em  nds  horror  mais  profundo, 
quando  as  intenções  que  o  guiarão,  a  má  fé  que  o  presidio»  se 
nos  apresentfto  em  toda  a  sua  nudez,  e  em  toda  a  sua  roa- 
licia. 


»  • 
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Quem  quer  que,  livre  de  preconceitos,  estudar  leal  e  acura- 
damente a  historia,  e  indagar  de  sua  consciência  livre  o  modo 
porque  deve  encarar  e  resolvera  grave  questão  que  hoje  preoc- 
cupa  o  espirito  de  todos  os  catholicos,  especialmente  o  dos 
habitantes  do  Brazil,  nfto  poderá  deixar  de  opinar  e  proceder 
como  o  temos  leito. 

Seja-se  republicano  ou  monarchista ,  liberal  ou  conser- 
vador,  nada  disso  alterara  no  homem  de  boa  fé  e  honesto  a 
convicção  que  o  seu  patriotismo  lhe  suggere  em  bem  da  digni- 
dade de  sua  pátria. 

Basta  ser  brazileiro  e  desejar  que  a  soberania  nacional  e  a 
honra  da  administração  publica  sejão  respeitadas,  para  com 
empenho  promover  a  independência  deste  paiz  do  despotismo 
de  Roma. 

Não  é  leal  incutir  no  espirito  do  povo,  que  separação  de 
egrga,  casamento  e  registro  civis,  liberdade  plena  de  cons- 
ciência e  por  conseguinte  de  cultos,  sejáo  apenas  meios  politicos 
para  chegar  ao  descalabro  das  instituições. 

A  parte  politica  de  nossas  leis,  os  preceitos  constitucionaes 
que  regem  o  império,  sfto  os  principies  fundamentaes  das  the- 
ses  que  temos  sustentado. 

E  é  para  lastimar  que  quem  apparenta  defender  o  direito 
dò  beneplácito,  o  recurso  á  coroa,  a  subordinação  dos  bispos  aos 
poderes  do  Estado,  considerando-os,  como  elles  devem  sercon-  ' 
siderados,  funccionarios  publicas,  procure  ao  mesmo  tempo 
convencer  de  que,  a  despeito  da  rebeldia  desses  prelados»  de- 
vem elles  ficar  immunes,  respeitados,  e  apenas  sujeitos  a  sim* 


pies  processo  de  responsabilidade  commam,  e  sem  privação  do 
exercioio  em  que  se  ach&o,  apezar  de  estarem  rebellados  contra 
o  governo,  anarchisando  o  povo,  amedrontando-õ,  ameaçan- 
do-o  com  as  penas  eternas,  armando  o  fanatismo  e  a  supersti- 
ção, para  com  taes  elementos  colistHuirem-se  único  poder  no 
Estado! 

E  para  lastimar  que,  quando  incUcamos  ao  governo  a  sola- 
çilo  nobre  e  franca  da  questão,  e  sem  outro  incentivo  que  nSo 
seja  o  bem-estar  do  paiz,  e  traduzindo  assim  a  sincera  expres- 
são de  nossas  inabaláveis  qonvicções,  nos  attríbua  elle,  insidio- 
samente, o  desejo  de  fuzilamento  á  republicana  de  bispos  inso- 
lentes e  ai^dazes,  quando  não  queremos  senão  arreda-los  do 
campo,  onde  males  horrives  e  insondáveis  desastres  nos  estão 
preparando. 

B  é  o  governo  mesmo  que,  depois  de  afSrmar  que  mandou 
simplesmente  instaurar  processo  de  responsabilidade,  por  ser 
este  o  único  recurso  legal,  nos  diz,  quando  o  forçamos  a  ma- 
nifestar o  seu  pensamento  quanto  á  sua  acção  futura,  verifi- 
cadas as  mais  certas  e  inevitáveis  hypotheses,  como  sejão — a 
da  opposição  ás  ordens  expedidas,  o  permanente  non  possumui, 
e  a  frouxidão  cie  nossos  tribunaasde  justiça— que,  em  taes  cir- 
cumstancias,  ainda  lhe  resta  o  meio  das  temporalidades  a  em- 
pregar ! 

Se  â  deportação  de  estrangeiros  nocivos  â  paz  publica,  offen-* 
sores  francos  daç  prerogativas  constitucionaes,  e  da  própria 
soberania  e  autonomia  do  Estado,  pôde  ser  equiparada  o  fu- 
zilamento republicano;  como  cousiderar  as  temporalidades  t 

Sabe  o  governo  o  que  significa  temporalidade,  no  caso  de 
que  nos  occupamos ! 

Veja-o  na  carta  régia  de  21  de  Junho  de  1617. 

K  a  definição :  Sequestro  de  rendas  patrimoniaes  ou  ecchh 
siasticaSf  de  rjendas  partic^Uares,  de  moveis,  de  caiyalgaduras, 
privação  de  criados  de  serviço,  incommunicabcUidade,  etc. 

Emquanto  a  deportação  dos  estrangeiros  nocivos  ao  paiz^ 
está  nas  faculdades  d^  qualquer  governo ;  darse-ha  entre  nós  a 
mesma  legitimidade  para  o  emprego  de  temporalidades  t 
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Se  quizessemoa  lançar-nos  no  campo  da  politica  mesquinha 
para  a  qual  o  ultramontánismo,  sempre  insiâioso»  perverso,  e 
de  mi  fé,  nos  procura  (mas  debalde)  arrastar,  nfto  podíamos 
porventura  dizer,  por  nossa  vez,  que  o  uso  dessa  pena  seria 
nm  fuzilamenio  á  monarcAista  T 

Se  o  governo  está  disposto  a  usar,  afinal  b  por  sua  própria 
e  única  autoridade,  de  um  remédio  extremo,  porim  legalmen- 
te possivel,  porque,  em  vez  disso,  nfto  determina  a  deportação  t 

Ou  06  bispos  rebeldes  perdêrfto  a  qualidade  de  cidadãos  bra- 
zileiros  ^de  que  aliás  já  estõo  privados  ipso  jure,  e  ipso facto) 
ou  afto: 

Neste  caso,  que  parece  ser  a  nova  opinião  do  governo,  que, 
aliás,  já  opinou  pela  deportação,  quando  assim  mandou  escre- 
ver em  artigos  autorisados,  e  publicados  no  Jornal  do  Com- 
mercio  (como  qrieparafbrmar  opinião),  tem  como  supremo  obs- 
táculo as  garantias  outorgadas  na  constituição  do  Império, 
Dão  só  quanto  ao  direito  de  que  •  ninguém  pôde  ser  condemna- 
do  senão  por  sentença  de  juizo  competente  >*,  como  quanto  á 
firmeza  da  propriedade  em  toda  a  sua  plenitude. 

Se  o  nosso  voto  éfelíL  deportação  do  desnaturalisado,  e  se  o 
do  governo  é  pela  iempor alidade,  qual  de  nós  está  melhor  fir- 
mado na  lei  f 

Dasoulpe-nos  o  governo.  Elle  não  sabe  o  que  faz  :  não  pro- 
cura manter-rse  em  terreno  solido,  para  expellir  d*entre  nós  os 
bispos  nocivos,  já  dematuraUsa^los  ;  vaeilla  receioso,  não 
adopta  um  plano  de  conducta  certo  6  efficaz,  e  vai  de  contra- 
dicção  em  contradicção,  de  erro  em  erro,  até  abysmaro  paiz 
no  cahoB  de  misérias  que  os  uHramontanos  íios  preparão. 

Parece  que  o  governo  não  comprefaende  devidamente  a 
seria  questão  que  actualmente  preoccupa  o  paiz.  Sd  assiod  se 
pôde  explicar  a  sua  inércia,  a  dontemporisaição  com  os  eccle- 
siasticos  rebeldes,  a  procrastinação  e  demora  de  medidas  ade- 
quadas á  situação,  o  uso  de  paliativos  perigosos,  o  medo  de 
que  se  manifesta  dominado  I 

A  crusada  romana,  ou  antes,  o  plano  da  campanha  iirfer 
nal  contra  a  civilisação,  está  produzindo  já  oe  seus  fructos. 


Por  toda  parte  a  Santa  Sé,  por  intermédio  de  seus  satelli- 
tes,  e  empregando  a  fl&r  da  sua  gente,  estabelece  e  procura 
consolidar  a  sua  politica  retrograda. 

Na  Inglaterra  um  novo  elemento  politico  se  desenvolve,  e  a 
qualquer  das  partidos  a  que  se  acoste  muito  p6de  influir.  E  o 
que  o  clero  romano  esta  organisando  ! 

O  arcebispo  Maning  e  outros  prelados,  estimulados  pela 
Santa  Sé,  nada  poupão  para  excitar  ofe?'vor  dos  fieis. 

Em  Londres,  Manchester,  Birmingham  e  Dublin  o  clero  ro- 
mano pôz-se  ã  testa  da  crusada  para  reviver  os  bons  tempos 
das  romarias,  das  penitencias,  e  da  homenagem  aos  milagres, 
por  onde  pôde  chegar  ao  ponto  desejado. 

O  bispo  de  Salford  (Capei),  o  padre  Clifford  e  mais  cerca  de 
sessenta  sargentos  romanos  reunirfio  um  grupo  de  mais  de  mil 
romeiros,  e  seguirão  para  França,  onde  os  papistas  acabão  de 
inventar  mais  uma  intocação  milagrosa,  e  por  meio  da  qual 
pretendem  arregimentar  o  povo,  pa7'a  melhor  amparar  os  legi- 
tinústas,  isto  é,  o  throno  como  elles  o  desejão,  e  para  o  despo- 
sarem com  o  seu  altar. 

Efeito  isto,  a  fVança  será  completamente  delles  ! 

Estimulão  o  fervor  religioso  das  turbas,  e  o  exemplo  vai-ae 
tomando  contagioso. 

Padres  e  legitimistas  explorâo  habilmente  a  vaidade  nacional 
para  persuadir  que  tudo  se  ha  de  conseguir  orando,  visitando 
os  santuários,  etc. 

Assim  illudem  o  povo,  para  o  preparar,  fazendo  delle  ins- 
trumento de  seu  poder  ! 

Na  Âllemanha,  porém,  as  cousas  tomão  diverso  caracter, 
graças  á  energia  do  governo. 

A  correspondência  publicada  no  Jornal  do  Commercio,  ha 
dous  dias,  nos  informa  do  seguinte  : 

«  A  execuçfto  das  leis  ecclesiasticas  prosegue  sem  hesitaçáo. 
Constituio-se  o  tribunal  ecclesiastico  para  corrigir  as  demasias 
do  clero  ultramontano,  e  náo  ficou  ocioso.  O  primeiro  acto  foi 
restabelecer  em  suas  funcções  o  capellao  suspenso  pelo  bispo 
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cathoHco  de  Paderoom,  e  breve  haverá  outras  reparações  da 
mesma  espécie. 

«  Diz-se  qae  os  prelados  dependentes  do  Vaticano,  assus- 
tados pelo  apparelho  de  rigor  empregado  pelo  governo,  discu- 
tirão a  opportunidade  do  abandono  das  respectivas  dioceses, 
retirando-se  em  massa  para  Roma ;  Pio  IX,  que  conhece  o 
erro  desse  passo,  ou  talvez  porque  não  dispõe  de  recursos  para 
subsidiar  tantos  emigrados,  HABrruADOS  ▲  vida  de  príncipes, 
aconselhou  os  bispos  catholicos  da  Âllemanha,  t^epersistão  em 
suas  dioceses  para  combater  sem  interrupção,  o  poder  tem- 
poral. *•  % 

Dessas  palavras  se  vê  que  a  energia  do  governo  faz  recuar 

a  gente  romana,  e  que  esta  só  adianta  seus  passos  quando  a  frou- 
xidão administrativa,  a  tibieza  e  a  ignorância  dos  que  gover- 
não,   a  autorisa  mais  ou  menos  directamente. 

Ainda  dessa  noticia  se  conhece  o  plano  tenebroso  de  Pio  IX, 
para  implantar  por  toda  a  parte  a  sua  fatal  preponderância. 

Onde,  coroo  aqui*  o  governo  se  acobarda,  os  bispos  ousados 
lhe  batem  o  pé  e  gritão :    -  Non  possumub.  » 

Onde,  porém,  encontrão  a  legitima  resistência  da  autoridade 
civil,  ell es  procurão  fugir;  mas,  não  convindo  seus  planos 
a  sua  ausência,  lhes  diz  Pio  IX :  «  Sofirei,  mas  conservai-vos 
no  vosso  posto,  para,  como  vos  fôr  possivel,  combater  o  poder 
temporal  !  » 

E  quando  qualificamos  esse  homem,  como  elle  deve  ser  qua- 
lificado atite  o  mundo  civilisado,  clamão  os  hypocritas:  blas- 
phemia,  herbsu,  inconveniência,  crime,  perdição! 

Miseráveis,  que,  fugindo  ás  leis  da  razão,  se  refugião  no  so- 
brenatural, nos  milagres,  na  superstição,  no  fanatismo  e  na 
mentira  I 

Miseráveis,  que,  curvados  á  cúria  romana  e  só  enxergando 
pelo  prisma  sórdido  de  sua  cobiça,  attríbuem  aos  homens  que 
os  não  imitão,  porque  são  dignos,  e  de  caraeter  franco  e  inde- 
pendente, as  qualidades  que  só  possuem  os  soldados  da  cúria  I 

Miseráveis,  que,  pregando  a  mando  ultramontano,  suppoem 
que  todos  se  aviltão  coroo  elles ! 


Já  tardava  que  a  perver^dade  4os  padres  de.  Bpma  empre- 
gasse o  seu  argumento  favorito,  em  bem  de  uma  religião  que 
é  80  delles,  mas  que  não  é  a  chjristll,  ç  menos  catholica. 

A  Inquisição  reapparece,  e  com  todo  o  seu  cortejo  de  inde- 
cencias,  de  immoralida^es  e  de  crimes ! 

Attenda  o  povo  br^leiro  para  o  que  consta  da  seguinte  no- 
ticia que  extractamos  do  Diário  de  Notícias  de  Lisboa,  de  14 
de  Setembro  próximo  passado : 

<*   RESTAURAÇÃO    PA    INi^UISIÇÃO 

«•  Segundo  diz  um  jornal,  em  alguns  povosi  da  Bisçaya  res- 
tabeleceu-se  a  inquisição  çom  todas  as  ceremonia^  requisitos, 
prerogativas  e  dignidades  dos  antigos  tempos. 

•  Ao  romper  da  aurora,  percorre  a  povoação  uma  commu- 
mdade  de  padres  inquisidores  cantando  pernos  e  obrigando 
|odos  os  habitantes,  homens  e  mulheres,  pequenos  e  grandes, 
a  seguirem  para  a  egreja,  onde  depois  de  celebrada  a  raissa 
matinal  se  reza  o  rosário. 

«•  Desde  o  anoitecer  a  povoação  é  percorrida  por  difierentes 
patrulhas,  que  mandão  fechar  os  estabelecimentos  públicos  e 
recolher  a  suas  casas  quem  encontrão  pelas  ruas. 

•  Escusado  é  dizer  que  os  bailes  públicos  forão  probilúdos 
por  heréticos,  easfuncçoestheatraes  porimmoraea,  tolerando- 
se  apenas  o  antigo  jogo  da  pella,  do  meio-dia  ás  duas  horas  da 
tarde  em  dias  úteis,    e  o  canto    nos  de  festa. 

**  O  tribunal  da  inquisição  tem  já  em  seu  poder  85  presos  ac- 
cusados  uns  de  heresia,  outros  de  irreverências,  outros  por  li* 
beraes  e  outros  por  se  lhes  terem  encontrado  livros,  impios 
em  casa.  Apezar  de  ainda  não  ter  havido  nenhum  auto  de  fé, 
é  de  crer  que  aquelles  povos  assistão  dia  mais  dia  menoa.  a  um 
daquelles  espectáculos  que  tanto  horrorisárão  os  povos  cultos.  • 

E  porque  o  plano  é  geral,  e  será  posto  em  pratica  em  todos  os 
paizes  onde  e^e  clero  perverso. chegar  a  dominar,  é  evidente  que 
da  fraqueza  do  nosso  governo,  de  sua  perigosissinia  inércia,  e 
sobretudo  de  seu  inconsider^o,  exagerado  e  fatal  respfiito  á 


diama^a  Smta-Sé^  virá  infaltirelinente  o  ptedoninio  ds  Roma» 
e,  como  consequência  immediata,  a  Inquisição. 

A  verdade  é  aate  a  c^ria  wm  ierm^  por^oa  a  Verdade  a 
aniquila;  e pam oomlNi^r  a ii^^ m ca l)o«a  e piMáficos padbeá 
de  Bomit  a6  têqi  am  meio : 

A  9oovauu  1 

^  i^  anv^o  da  graça  de  1873  floflfre  ainda  o  iiMiiid»  dvâieado^  a 
populaçfiQ  çatholica»  os  qve  profeerto  a  religião  da  nartyr  da 
Cruz,  a  reatauraçfto  do  «nedonbo»  r^piignanta  •  infiunatite 
tribunal  da  Santa  iNQumçÃa! 

Prepare-se  o  povo  brazileiro  para  tudo. 

Eioquanto  a  maçonaria  lhe  tespeitA  a  pvopriedade,  a  hon- 
ra, a  vida,  a  familia  e  a  conaôencia ;  ob  ultranctutaMa  se 
armão  de  archeitea  para  d^bellarem  a  fortuna^  partkulajr,  a 
probidade,  aa  liberdades^  a  honra  e  aa  vidas  que  Biea  sid  in- 
oona^oda^,  e  arraatarom  a  «eor  queiniadea  vivoa  todoa  quantos 
lhes  niio  entregarem  as  riquezas,  lhes  não  prostittireii  as 
aiulherea  e  aa  filhaa,  e  não  se  «ubmetteren  eegaiaente  a  to* 
doa  os  seus  roais  exigentes  ciq)r^hos. 

Aos  poderes  do  (;«tado  cumpre  prevenir  contra  os  m^lea  que 
nos  preparfto  os  padres  de  Roma. 

Idíata-los  em  principiq,  afugentar  do  Braiil  a  F^  V^^  o 
pretende  devorar,  livrar,  emquanto  é  tempo,  esta  terra  das 
garras  dos  abutres  negros  que  esvoação  sobre  ella,  é  o  prin- 
cipal dever,  dever  sagrado^  dos  que,  á  testa  dos  negócios  pú- 
blicos, devem  firmar  a  felicidade,  e  prover  &  segurança  do  paiz. 

£m  tão  criUcaacircumstanoiaa»  maldiiot  sejão  aqueUss  que, 
descuidosos,  incapazes  e  frouxos,  deixão  que  o  partido  clerical 
rofloàmo  nos  tome  de  assalto  ei\os  aniquile.  Não  cuidemos  de 
nós  somente.   A  a  gerações  futuras  nos  merecem  tudo. 

O  instincto  de  conservação,  maia  efficazment^.  se  desenvolve 
no  e^irito  do  povo  quando  Q$.  seus  governos  o.  arrastão  ao 
abysma 

Q^anda  qç.  piMkrejs  cQnati.tuj^  4^acmAa  4^4«u  ucAm  en- 
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cargo,  o  povo,  que  é  o  oonstittiinte,  cuida,  elle  m^^smo,  de  saa 
salvação.     ' 

As  formas  de  governo,  quaesquer  que  ellas  sejfto,  não  po- 
dem, nem  têm  possi^bilidade  de  matar  esse  instinefo  do  povo. 

E  nem  o  poder  deve  confiar,  desacautelladò,  na  ihdifferença 
publica  que  infelizmente  domina  neste  paiz. 

Chegado  o  dia  fatal,  aindifferençadesapparece,  e,  pode  bem 
ser,  como  tantos  exemplos  nos  offerece  a  historia,  que  arras* 
tados  os  indiflerentes  de  hoje  ao  extremo  opposto,  tenha  oBra- 
zil  de  lamentar  as  medonhas  catastrophes  de  que  os  paizes 
da  Europa  especialmente  têm  sido  victimas. 

Chegado  esse  dia  fatal,  a  justiça  inexorável  do  povo  se  os- 
tentará. E  ai !  dos  seus  algozes. 

Terá  porventura  o  governo  prestado  séria  attenção  a  essas 
manifestações  dos  fanáticos,  que  em  Pernambuco  se  organisâo 
em  prol  do  estrangeiro  rebelde  D.  Vital  de  Oliveira  í 

Não  vê  como  o  horizonte  das  liberdades  pátrias  seennegrece 
com  essas  nuvens  de  miséria  ultramontana  que  se  levantão  so- 
berbas? 

Acredita  que  o  desideratum  desses  padres  desnaturados  é  a 
deíeza  da  religião  santa  de  nossos  pais ! 

Acreditará  na  sinceridade  desses  falsos  apóstolos  da  men- 
tira e  do  erro  ? 

Cedamos  a  palavra  sobre  tão  grave  assumpto  ao  eminente 
e  patriótico  génio  portuguez,  ao  honrado  e  illustradissimo 
A.  Herculano. 

Entre  outras  considerações  relativas  á  matéria  de  qae  nos 
occupamos  hoje,  diz  elle  com  a  proficiência  que  lhe  é  própria : 

-  Se  no  principio  do  século  XVI,  quando  ainda,  segando 
geralmente  se  crê,  as  opiniões  religiosas  erão  sinceras  e  fer- 
ventes e  o  absolutismo  estava,  em  apparencia,  em  todo  o  vigor 
da  mocidade,  acharmos  por  documentos  irrefragaveis,  que  os 
individues  coUocados  nas  eminências  da  jerarchia  ecclestastica 
não  erão,  em  grande  farte,  senão  hypoanias,  que  fazião  ia 
religião  instrumento  para  satisfazer  paixões  ignóbeis ;  que  o 
fanatismo  era  mais  raro  do  que  se  cuida ;  que  *  debaixo  da  m(H 
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Tuirchia  pura,  a  sociedade,  moral  e  economicamenie  gangre^^ 
nada,  caminhava  para  a  dissolução,  e  que  nos  actos  do  poder 
Jaliavao  a  cada  passo  a  lealdade,  o  sãojuizo,  a  justiça  e  a 
probidade,  deveremos,   acaso,  acreditar  na  sinceridade  dos 
innumeros  apóstolos  da  reacçfto  theocratica  e  vltramonarcMca 
que  surgem  de  repente,  nesta  nossa  época,  depois  de  cento  e 
cincoenta  annos  de  discussão  religiosa  e  politica,  em  que  as 
antigas  doutrinas  forao  vigorosamente  combatidas,  os  princi- 
pies recebidos  refutados  ou  postos  em  duvida,  e,  até,  mais  de 
uma  verdade  ofiUscada  por  sophismas  subtis ! 

<•  Devemos  suppôr  filhos  da  convicção  estes  entkusiasmos 
exagerados  pelas  idéas  disciplinares  de  Gregório  Vil  e  pelo  sys- 
tema  politico  de  Luiz  XI  ou  de  Phelippe  11,  n*uma  época  em 
que  por  confissão  unanime  dos  próprios  apóstolos  do  passado 
predomina  no  geral  dos  espiritas  cultivados  o  contagio  do 
scepticismo  t 

<•  Que  o  leitor  busque  a  resposta  a  estas  perguntas  na  voz 
intima  do  seu  coraçílo,  e  depois  decida  entre  a  reacção  e  a 
liberdade,  n 

Concluamos  este  artigo,  ainda  com  palavras  de  A.  Herculano : 

«  Felizmente  no  meio  das  loucuras  do  terror,  muitas  almas 
fortes,  muitas  cabeças  intelligentes  têm  sabido  conservar  frio 
o  animo  para  não  abdicarem  o  senso  commum,  n 
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A  primeira  e  mais  formal  tentativa  do  pontiAcado  romano 
para  estabelecer  no  Brazil  o  seu  poder,  e  absoluta  autoridade, 
foi  asuiXA  Prmclara  PortugalUs  de  30  de  Maio  de  1827,  de 
Leão  Xll,  creando  no  Império  a  Ordem  de  Christo,  e  consti- 
tuindo os  imperadores  grão-mbstbes  perpétuos  dessa  Ordem. 

E  foi  o  primeiro  imperador  que  solicitou  um  t&o  grande  be^ 
nefício  ! 

O  fim  ostensivo  se  continha  nas  seguintes  palavras  : 

o  Utpote  qvi  idolairíisei^r^fénliles,  quiadhuc  magno  nume* 
fO  in  ea  regúmn  ^mfiyfusunt  ad  cathólicam  fidem  omni  ope 
adducendoi  cureU  • 

Mas  não  occultava  a  dependência  em  que  a  autoridade  im- 
perial ficaria  para  .com  a  cúria  romana  ! 

Em  perseguição,  e  sobre  as  minas  dos  Templários,  foi  a 
Ordem  de  Chrísto  instituída  por  João  XII  a  instancias  de  D. 
Diniz. 

Apossarem-se  R(')ma  e  o  rei  de  Portugal  (de  accordo)  dos 
bens  dos  mesmos  Templários,  foi  o  fim  da  instituição  dessa 
Ordem. 

E  partilhando  esses  bens,  partilhavão  entre  si,  rei  e  pontifi- 
ce,  o  poder  temporal. 

Roma  satisfazia  a  avareza  do  rei,  á  custa  da  dignidade  de 

Portugal,  que  lhe  ficava  avassallado  ;   único  fim  a  que  ella  se 

dirigia ! 

Em  1827  a  constituição  do  Império  achava^se  já  promalgada« 
67 
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Era  de  muito  fresca  data  ;  e  illudi-la  seria  perigosissimo 
ante  uma  população,  a  quem  se  tinhão  promettido  boas  garan- 
tias de  direitos,  para  abafar  a  destituição  da  assembléa  cons- 
tituinte, que,  formada  e  em  acção  regular  para  organisar  o  paiz 
*que  se  constituía,  foi  despoticamente  dissolvida,  sem  que  nem 
sequer  outra  se  convocasse  até  o  presente  ! 

Assim,  pois,  foi  mister  apparentar  respeito  a  essa  consti- 
tuição. 

E  o  direito  de  beneplácito  pela  assembléa  geral  foi  res- 
peitado. 

Essa  bulia  de  1827  teve,  portanto,  de  ser  sujeita  á  assem- 
bléa geral,  e  ahi  submettida  a  commissoes  para  aprecia-la. 

EIssas  commissoes,  compostas  de  illustrados  patriotas  que 
bem  comprehendião  a  sua  própria  dignidade,  e  a  importância 
dè  seus  graves  deveres  de  representantes  da  nação,  não  trepi- 
darão em  repellir  a  atrevida  tentativa  do  pontificado. 

Consignamos  com  prazer  os  nomes  desses  cidadãos,  que 
assÃm  procurarão  salvar  a  soberania  nacional,  a  honra  do  go- 
verno brazileiro,  e  a  sua  probidade. 

Erão  elles : 

A.  P.  Limpo  de  Abreu  (o  actual  venerando  presidente  do 
senado) ; 

B.  Pereira  de  Vasòoncellos  (o  estadistk  illustre  cujas 
opiniões  dignas  e  sensatas  já  em  outro  artigo  consignámos] ; 

Diogo  A.  Feijó  (o  que  occupou  com  honra  'a  regência  do  Im* 
perio) ; 

N.  P.  de  Campos  Vergueiro  (conhecido  por  seu  não  equivo- 
co patriotismo) ; 

J.  Clemente  Pereira  (ultra-monarchista,  porém  zdoso  da 
sua  e  da  dignidade  do  Império) ; 

L.  F.  Teixeira  de  Gouvêa  ; 
A.  R.  França ; 
.  M.  J.  Rainau« 

Essas  illustres  commissoes  repellirão  a  astúcia  do  papado  nos 
e^g^tes  e  expressivos  termos  : 


«^  Pode  jamais  sanccionar-se  o  prineipio  qué  a  bulia  pareoe 
querer  consagrar,  de  que  é  licUo  levar^e  a  desolação,  o  ferro 
e  o  fogo  á  casa  daquelles  que  não  crêm  no  que  nós  eremo^l    -. 

«  Não  são  essas  haximas  db  sanoue»  b  ignorância  s  depra- 
vação, directamente  ofiensivaa  do  art.  ã^^da  lei  fundamental 
deste  Império»  que  estabeleceu  a  tolerância  de  crenças»  e  dp 
art.  179  §  &>  que  prohibe  que  alguém  seja  perseguido  por  mo* 
tivo  de  religião  f 

"  Sem  duvida. 

«  Logo,  os  princípios  sobre  que  a  bulia  assenta  a  sua  deci- 
são» nem  existem»  nem  podem  tolebar-sb»  por  anti-constitucio- 
naes :  e  a  bulia»  por  consequência,  é  anti-constitucional»  e 
assenta  sobre  uma  base  falsa»  isto  é»  causa  que  não  existe. 

«  £»  além  disto,  a  bulla  ociosa  e  inútil»  porque  o  Impera*- 
dor  do  Brazil  tem»  pela  sva  acclamação  e  pela  constituição , 
todos  os  direitos  que  ella  pretende  amãrmar-lhe! 

»  E  quaes  são  esses  (Ureitos ! 

«  A  bulla  os  designa  ;  e  são»  segundo  ella»  todos  os  privilé- 
gios e  direitos  sobre  as  egrejas  e  benefícios  concedidos  pelos 
papas  1 

«  Mas  onde  estará  o  inventario  desses  direitos  e  privilégios 
que  os  reis  de  Portugal  exercião  sobre  as  egrejas  do  Brazil» 
adquiridos  por  concessão  dos  papas ! 

M  Acaso  ha  sobre  a  terra  outra  fonte  de  ondb  derivem 
attributos  magestaticos»  que  não  sejão  as  leis  fundamentaes 
DOS  impérios! 

I  • 

«  Tem  pobventura  o  papa  algum  DEPosrro  de  poder  jemt 

PORAL»   com  que  possa  MIMOSEAR    OS  MONARCHAS    SBUS  AMIGOS ! 

Mas  seja  o  que  for  ;  esses  direitos  e  privilégios»  de  que  falia 
a  bulia,  reduzem-se  ao  direito  de  padroado  das  egrejas  do  Brazil 
como  pertencentes  á  Ordeni  de  Christo. 

«  Existe»  porém»  tal  padroado! 

u  Eis  uma  questão  importante  que  cumpre  examinar  neste 
lugar, 
a  As  commissões  decidem-se  pela  negativa  da  existência  do 


padroado  da  Ofdeni  de  Chriato,  e  por  conseguinte  do  grSo^ 
mestrado  sobre  as  egrejas  do  BrazU,  fundadas  nas  razoes 
seguintes: 

i<  Direito  de  padroado  só  compete  a  quem  fundou,  edificou, 
ou  dotou  alguma  egreja ;  é  principio  de  direito  publico  ecde- 
stastico  reconhecido  e  explicado  pelo  seguinte  verso  : 

«  Pairanumfaciuni  dos,  edificatio,  fundus. 

»  O  Concilio  Tridentíno,  na  sessão  14,  cap.  12,  e  na  sessão 
25,  cap.  9.  De  Boformaiione,  sancciona  esse  prindpio,  nos 
seguintes  termos : 

«  Nemo  etiam  cujtisvis  digrdtaiis  ecclesiasticíB,  vel  secularis 
quactanque  ratione,  nisi  ecclesiam,  aui  capellam,  de  navojtai- 
daverit,  et  construxerit,  seu  jam  erectvm  guo  tamen  sin^ 
sufficienti  dotefuerit  de  suis  proprUs  et  patrimonialibus  bonise 
competenier  dotaverU,jtis  paitwuUus  impetrare,  aui  obtinere 
possit,  aut  debeat,  etc.,  etc.  - 

o  Mas  a  ordem  de  Christo  nfto  fundou,  nfto  edificou,  nem 
dotou  as  egrejas  do  Brazil.  Logo,  nunca  teve,  nem  podia  ter  o 
direito  de  padroado  das  mesmas  egrejas. 

«  Estes  prindpios  nascem  da  natureza  e  essência  do  pa- 
droado; não  podem  por  consequência  ser  destruídos  por  argu- 
mentos que  tiverfio  nascimento  no  erro,  ou  na  ignoranda,  ou 
nos  motkjos  potUicos  de  disposições  pontiftciaes.  Debalde  se 
esforçará  o  capricho  dos  homens  em  alterar  a  natureza  das 
cousas,  com  suas  disposições  arbitrarias ;  elles  o  não  conse- 
goiráo  jamais. 

•■•• ;• 

«  De  tudo  se  concluo  que  as  egrejas  do  Brazil  nunca  forão 
do  padroado  da  Ordem  de  Christo,  e  por  conseguinte,  que  os 
próprios  reis  de  Portugal  nunca  exercerão  no  Braâl  o  dirdto 
de  padroado,  como  grãos-biestbes,  mas  sim  gomo  beis,  sendo 
então  todos  os  beneficios  do  padroíido  real  como  sfto  do  pa- 
droado IMPEBUL,  ESSENCIALBfENTB  INHERENTES  L  SABEDORIA  QON- 

VEBiDA  VELA  UNAMiiiE  ACxxAMACÃo  DOS  FovQs  O  .Icl  fundamental. 
(Art.  102.) 
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•  Concloa-se,  portanto,  que  a  bulia  é  ociosa,  porque  tem 
por  fim  confirmar  o  dirãto  de  apresentação  de  bispos  e  bene- 
ficios,  qae  aliás  o  Imperador  tem  POR  TÍTULOS  MAIS 
NOBRES. 

•  As  commissôes  conclnem  que :  —  sAo  de  pahecer  <Iue  a 

A8SEBIBI.ÉA  GERAL  NÃO  PODE  PRESTAR  A  SUA    APPROVAÇÃO  A  BULLA 

DE  QUE  SE  TRATA.  (17  de  Outubro  de  1827.)  - 

Por-esse  luminoso  parecer  bem  se  comprehende  e  define  o 
que  é  direito  de  padroado,  especialmente  em  um  piuz  como  o 
nosso,  regido  pelo  systema  representativo. 

O  pontífice  romano  nfio  deu  nem  podia  dar  ao  governo  do 
Brazil  o  direito  de  apresentação  ou  outro  semelhante. 

Elle  nfio  o  tinha  nem  tem ,  e  ninguém  pode  dar  o  que  nfto  tem. 

E  sempre  arrogante,  sempre  audacioso,  e  firmando-se  sempre 
em  artificial  omnipotência,  o  Summo  Pontífice  conclue  a  bulia 
de  que  acabamos  de  noa  occupar  com  as  seguintes  palavras : 

-  Portanto  a  nenhum  homem  seja  licito  infringir  ou  teme" 
rariamenie  contrariar  esta  nossa  carta  de  Concessão,  decla- 
ração, indulto,  faculdade,  mandado  e  vontade.  Se  alguém 
PRESUMIR  fazê-lo,  saiba  que  incorrerá  na  indignação  de  Deus 
Omnipotente,  e  na  dos  seus  bemaventurados  apóstolos.  *» 

E,  portanto,  ficarão  excommungados  os  Srs.  Limpo  de  Abreu 
(actual  Visconde  de  Abaete],  Vasconcellos,  e  mais  membros  das 
nobres  commissôes,  que  assim  digna  e  corajosamente  repellirão 
a  ousada  pretenção  romana,  essa  primeira  tentativa  de  firmar 
no  Brazil  o  poder  theocratíco. 

E,  excommungados  como  estamos,  segundo  a  boa  vontade 
dos  reverendos  soldados  de  Roma,  é  honroso  e  dá  prazer 
acharmos-nos  em  tão  boa  companhia,  sem  duvida  preferível  â  ' 
desses  marlyres  de  encommenda,  àesses  perseguidos  por  cal- 
culo, dessas  victimas  do  poder  civil,  àsssiàB  beatificas  creatvras 
de  Pio  IX,  cuja  boa  fé,  cuja  lealdade,  cujo  desinteresse,  cuja 
religião  os  levaráo  com  certeza  ao  reino  do  céo  ...  do  papa. 

Comparem  os  leitores  os  estadistas  que  em  1827  firmarão, 
convictos,  o  parecer  que  acima  transcrevemos,  com  os  homens 
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que  pretendem  agora,  em  1873,  plantar  o  estandarte  da  caria 
romana  sobre  as  minas  da  soberania  e  da  dignidade  do  Brazíl, 
e  decidfio  de  que  lado  esta  a  sciencia,  de  que  lado  o  patriotismo, 
a  boa  fé  e  a  lógica. 
Comparem  os  argumentos  de  cada  um,  e  decidfto. 

Attendão  a  sua  própria  consciência,  e  sigSo  o  que  mais  justo 
e  melhor  lhes  parecer. 

E  dos  que  pensarem  livremente,  daquelles  em  cujos  corações 
bate  o  amor  da  pátria,  daquelles  que,  com  dignidade,  n&o 
procurarem  nas  mitras  e  na  iiara  o  amparo  ignóbil  ã  realizaçSò 
de  seus  nefandos  desejos,  certamente  nSo  se  comporá  o  exercito 
ultramontano. 

Pelo  que  hoje  observamos,  parece  que  o  Brazil  retrograda. 

Se,  materialmente,  alguns  melhoramentos  apparecem,  o 
regresso  moral  é  para  lastimar. 

As  camarás  legislativas  compostas,  ao  começar  o  Império, 
de  varões  conspícuos,  dos  primeiros  talentos  e  illustrações  dò 
paiz,  e,  em  sua  máxima  parte,  de  caracteres  severos  e  inde- 
pendentes, tem  percorrido  a  escala  politica  em  manifesto  des- 
cendimento. 

De  legislatura  á  legislatura,  esses  corpos,  essenciaes  ao  sys- 
tema,  têm  descido  progressivamente  até  o  estado  a  que  tão 
tristemente  se  achão  reduzidos. 

Póde-se  dizer  que  a  representação  nacional  se  reduzio  i 
representação  simplesmente  do  poder. 

Emquanto  outr*ora  os  ministros  procuravão  o  apoio  das 
camarás,  hoje  as  deputações,  submissas  se  coUocfio  sob  a 
protecção  do  governo. 

E  os  governos  se  tomarão  omnipotentes,  mas  de  uma  força 
só  prejudicial  e  corrosiva  de  quanto  de  mais  nobre  tem  o 
Império ! 

Em  1827  o  governo  dizia  á  ciiria  romana  rum  poisunms^  e 
a  vontade  do  governo  era  sem  contestação  satisfeita. 

Actualmente,  e  invertidas  as  posições,  são  os  padres  roma- 
nos que,  arrogantemente,  dizem  ao  governo,*  não  queremos 


obedecer-vos,  rum  pouumus  /   E  o  governo  treme  diante  da 
imposiç&o  dos  bispos  ultramontanos  I 

A  illustração  do  povo,  se  na  apparencia  avulta,  especial'^ 
mente  nesta  época  da  simples  ostentação  de  bellos  edificios, 
na  realidade  nada  tem  adiantado. 

E  é  essa  a  razão  principal  da  decadência  dos  costumes,  da 
subserviência  que  cresce  á  proporçdo  que  o  patriotismo  se 
aniquila. 

Em  1827  di2ia  Vasconcellos  (Bernardo) :  Cuidado  I  A  caria 
romana  nos  avassalla ;  formemos  a  nossa  Egreja  brazileira, 
enxotemos  os  jesuitas  do  Brazil,  onde  ellessão  a  fonte  prínci'- 
pal  de  insondáveis  desastres. 

Em  1873,  Vasconcellos  (2^acarias)  propugna  pelar  obediência 
ao  Syllabus,  quer  o  poder  papal  em  toda  a  sua  ostentação, 
desdenha  do  beneplácito,  deseja-nos  entregues  aos  frades,  e 
elle  próprio  se  apresenta,  denodado,  i  frente  da  associação 
chamada  catholica,  e  cujo  fim  é  constituir  no  Império  a  guarda 
de  honra  do  Vaticano  ! 

Quanta  diiferençanas  épocas !  Como  o  Vasconcellos  de  1827 
é  diverso  do  Vasconcellos  de  1873 1 

O  Brazil,  pois,  retrograda  palpavelmente. 

Ha  alguns  annos,  quem  quer  que  aventurasse  a  idéa  do 
restabelecimento  da  santa  inqnisiçõo,  entre  nós,  seria  infalli- 
velmente  apupado  como  mentecapto ;  hoje  uma  tal  idéa  já  é 
recebida  seriamente,  pois  que  todos  se  achfto  convencidos  de 
que  a  continuarem  as  cousas  como  vão,  póde-se  attingir  a  essa 
máxima  desgraça « 

Os  estadistas  de  hoje  procurão  incutir  no  espirito  da  popu-* 
lação,  que  —separação  da  egreja,  casamento  civil,  liberdade 
plena  de  cultos  é  um  peccado  mortal  que  nos  levará  todos  aos 
soifrimentos  eternos,  emquanto  que  só  abraçados  com  Pio  IX^ 
beijando-lhe  o  pé  e  por  elle  apadrinhados,  poderemos  conse- 
guir de  S.  Pedro  que  nos  abra  as  portas  do  céo. 

Em  1827  resolven  a  assembléa  geral  que  os  parochos,  in* 
dependente  de  licença .  dos  bispos,  podião  receber  em  face  dn 
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Egreja  os  noivos,  qaando  lh*o  requeressem.  (Decreto  de  3  de 
Novembro  de  1827.) 

Em  1873  o  bispo  do  Rio  de  Janeiro  nfio  consente  que  se 
celebre  casamento  sem  provisão  sua,  e  para  assim  poder  fazer 
efiectiva  a  cobrança  de  um  imposto,  que  elle  mesmo  creára,  e 
é  mais  ou  menos  oneroso,  conforme  o  estado  de  fortuna 
do  impetrante ! 

E  esse  decreto  de  1827  está  em  seu  pleno  vigor,  é  ainda  lei 
do  estado,  mas  delle  nfto  faz  caso  o  bispo  do  Rio  de  Janeiro,  e 
nem  por  isso  encontra  um  ministro  que  lhe  lembre  sequer  que 
elle  está  commettendo  um  excesso  e  abuso  de  poder,  e  que 
deve  ser  processado  e  punido  ! 

E,  de  erro  em  erro,  de  receio  em  receio,  e  de  abuso  em 
abuso,  até  onde  chegaremos  1 

Quem  sabe  1 1 

Pôde  muito  bem  ser  que  á  Inquisição;  se  Deus,  ppr  sua  alta 
justiça,  não  fizer  quanto  antes  desapparecer  da  terra  os  algozes 
da  humanidade,  os  pervertedores  do  catholicismo,  os  destrui- 
dores da  religião  verdadeira  do  Crucificado. 

Na  falta  de  acção  do  governo,  e  considerado  o  seu  insondá- 
vel respeito  a  Pio  IX,  Deus  salve  o  Brazil ! 

Concluamos  esse  artigo  transcrevendo  alguns  conceitos  do 
venerando  Alexandre  Herculano,  para  os  quaes  chamamos  a 
attenção  do  governo  e  dos  governjados  : 

A  reacção  moral  que  vai  acompanhando  a  reacção  material 
deve  merecer  mais  sérios  cuidados  aos  amidos  sinceros  e  pru- 
dentes da  civilisação  e  da  liberdade. 

«•  Ao  lado  dos  vivas  da  soldadesca  embriagada,  em  volta  dos 
quartéis  e  acampamentos  onde  está  hoje  concentrada  toda  a  acção 
politica  das  sociedades^  ouvem-se  também  os  vivas  de  certa 
parte  das  populações. 

«  Estes  applausos  não  partem  de  um  grupo  único. 

«  Ha  ahi  o  vulgo  que  faz  o  que  sempre  fez ;  que  saúda  o 
vencedoi'  sem  perguntar  donde  veio,  nem  para  onde  vai ;  que 
vocifera  injurias  junto  ao  patíbulo  do  que  morre  martyr  por 
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elle,  ou  victoria  a  tyrannia  quando  passa  cercada  de  pompas 
que  o  deslumbrão ; 

«  Ha  aÃi  os  velhos  interesses  mortalmenie  feridos  que^  não 
podendo  defender-se  como  legítimos,  buscavão  até  agora  santí- 
úcar-se  pela  poesia  do  passado,  indo  esconder  as  rugas  asque- 
rosas  na  luz  frouxa  da  abside  da  antiga  cathedral,  mas  que 

HOJE  SE    PROCLAMOU   EM   NOME    DO   DIREITO  COM  GRITOS  DE  FUROR 
B  AMEAÇA. 

•«  Ha  ahi  a  hypocrisia  que^  depois  de  minar  debaixo  da  terra 
durante  annoSf  surge  emfim  á  luz  do  sol,  e  balouçando  o  thuri-- 
bulo,  incensa  todos  os  que  abusão  da  força  declarando-se  sal- 
vadores  da  religião,  como  se  a  religí&o  precisasse  de  ser  salva 
OU  coubesse  no  poder  humano  destrui-la !  » 
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Realiza-se  quanto  previme»  do  eomportaaento  do  Ixfpo  de 
PérnambQoo,  em  relaçio  á  erdetn  do  governo  qpie  ú  Muidota 
pTooessftr. 

D.  Vital,  o  destemido,  não  trepidou  em  manifestar»  desde  que 
teve  a  tioticía  dessa  ordem,  o  seu  soberano  e  romttmmm^  des- 
prezo ao  govei'no,  ao  poder  judiciário  eao  paias !  Assbn  oespe* 
ravamos. 

Oque  sfio  as  leis,  o  que  é  o  governo,  o  que  são  es  poderes 
lo  Estado  ante  o  supremo  arbitro  dos  destinos  desta  tem? 

Pio  IX  impera,  e  em  seu  nome  os  Inspos  ultmmontanos  deeí- 
dem  asea prazer  e  livremente  da  sorte  do  Bnudl ! 

O  governo,  ccMn  audiência  dò  oonselbo  do  estado  pleno,  ex- 
pediooaviso  de  12  de  Junho,  dando  provimento^  ass  reeursos 
interpostos  paia  a  coroa  por  algumas  irmandades  do  Beoifb^  e 
ordenando  que  cessassem  os  interdictoa  contra  ellas  lançados 
peb  bispo  de  Pernambuco. 

NÃO  FOI  EXECUTADO  O  AVISO  I 

D.  Vital  rio-se  da  impotência  do  ministério,  conservou  as 
cousas  no  mesmo  estado,  prohilno  aos  parocbos  a  execução 
desse  provimento,  e  nesta  posiçfto  se  conservou,  esperando 
o  procedimento  do  governo,  de  quem  nfio£ea  caso  ! 

O  governo  tetAeu  ante  a  resistmcia  formal  que  se  lhe  oppu- 
nha,  e  reotdheu-oe  ao  silencio,  deixando,  por  mezes,  a  ma- 
çoneria  e  irmandades  de  Pernambuco  sob  a  influencia  pemi^ 
dosa  do  interdicto ! 
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A  opinião  publica  manifestou  a  soa  vontade,  e  impoz.  O 
governo ,  entre  a  mitra  e  a  soberania  nacional,  como  que 
vacillou ! 

Lançou  mão  de  meias  medidas,  e  entre  as  peiores  de  que  se 
podia  prevalecer,  escolheu  a  que  no  senado  lhe  íoi  aconselhada 
pelo  ultramontanismo,  isto  é,  aquella  com  que  este  mais  con- 
tava para  desmoralisa-Io !  O  processo  criminal ! 

D.  Vital,  desde  logo,  sahio  da  inércia  que  calculadamente 
se  impuzera,  e,  sem  demora,'  tomou  franca  posição  no  combate 
aqueTiMmAMBNTB  o  provocava  o  governo  imperial. 

O  ponto  principal  da  questão  era— o  não  reconhecimento  do 
recurso,  á  coroa :  o  syllaJbus  sobre  a  constituição  politica;  Pio 
.XX.sobre  o  Imperador  constitucional ;  a  cúria  romana  em  luta 
aberta  com  os  poderes  do  Estado. 

Foi  portanto  nesse  ponto  que  o  bispo  de  Pernambuco  proca- 
jott  ferir  com  mão  certeira  o  governo,  mostrando-lbe  que  não 
obedece,  que  o  não  obedecerá  jamais,  e  que  desdenha  de  quaea- 
quer  providencias  que  emanem  da  autoridade  civil ! 

D.  Vital,  apenas  teve  conhecimento  de  que  por  não  ter  le- 
vantado o  interdicto  a  algumas  irmandades,  como  lhe  ordená- 
la  a.  coroa,  era  submettido  a  processo  de  responsabilidade  ante 
o  supremo  tribunal  de  justiça,  procedeu  denodadamente,  e  com 
•arrojo,  como  o  relata  o  t/oma/  do  Recife ^  nas  seguintes  linhas : 

M  Rematada  loucuraé  —  O  nosso  joven  prelado,  que  havia 
muito  não  dava  accordo  de  si,  por  meio  de  algum  acto  dispa- 
ratado dos  que  já  tem  immortalisado  o  seu  tristemente  cele- 
bre episcopado,  acaba,  em  data  de  hontem,  de  interdizer  as 
irmandades  de  Nossa  Senhora  do  Livramento,  Santa  Casa  da 
Misericórdia,  S.  José  de  Riba-Mar,  Conceição  dos  Militares, 
Nossa  Senhora  da  Congregação,  ordem  terceira  do  Carmo, 
todas  as  irmandades  da  egreja  do  Corpo-Sanio,  todas  as  da 
egrejada  Madre,  da  Deus,  e  também  a  da  Santíssima  Trindade 
4a  egreja  de  S.  Francisco,  completando  assim  a '  rasoura  das 
confrarias,  que  ha  mezes  começara,  e  da  qual  só  escaparão  as 
irmandades  de  S,  Pedro,  dequeéelle  provedor  ^  a  das  Chagas, 
MartyrioSt  Rosário  dos  pretos  e  S.  Benedicto. 


«  Acredita-se  que  este  acto,  geralmente  classificado  de  uma 
verdadeira  loucura,  fôra-lhe  dictado  pelo  despeito  e  rancor  de 
que  ficou  possuído  com  a  certeza  de  julgamento  a  que  vai  ser 
submettido por  ordem  do  governo  imperial^  em  virtude  de  sua 
desobediência  ás  leis  do  paiz. 

m  Seja  assim  ou  mio,  o  que  elle,  parece,  quiz,  foi  fazer  bem 
pateiite  aiuda  uma  vez  o  respeito  e  consideração  em  que  tem 
o  governo  supremo  da  naçfto.  ** 

Na  União,  folha  episcopal  de  Pernambuco,  se  diz  que  o  con- 
selho doestado  é  IGNORANTE  e  IMPUDENTE  (textual). 

Nessa  mesma  folha,  e  com  subscfipto  ao  Sr.  presidente  do 
conselho  de  ministros,  se  lê  : 

<*  Em  conclusão,  os  maçons  no  Brazil,  que  pretendem  sub- 
metter  ao  seu  placet  o  decreto  do  bispo  de  Pernambuco,  que 
declara  a  condemnaçfio  da  maçonaria,  são  tfto  ridículos  e  pre- 
tenciosos  quanto  o  ladrão  e  ocusassino  que  pretendesse  que  se 
lhes  sujeitasse  ao  seu  placet  a  lei  que  condemna  o  roubo  e  o 
íusassino. 

-  Nós  enviamos  um  cordialissimo  applauso  dos  catholicos 
italianos  ao  illistre  prelado  capuchinho  que  illustra  a 

EGREJA  E  EN8EKA   AOS  CONSELHEIRAS   DE  ESTADO  A  CORAGEM, 

a  INDEPENDÊNCIA  e  a  LÓGICA.  « 

E  D.  Vital  quem  ensina  ao  governo  a  ter  CORAGEM, 
INDEPENDÊNCIA   E  LÓGICA ! 

ED.  Vital,  o  afouto  capuchinho,  acaba  de  lançar  interdicto 
a  todas  as  irmandades  do  Recife,  á  excepção  daquella  a  que 
elle  pertence,  e  ás  dos  pretos,  e  isto  ao  saber  que  o  governo 
o  mandara  responsabilisar  por  acto  idêntico ! 

E  assim  que  elle  ensina  o  governo  a  ter  coragem,  indepen- 
dência e  lógica! 

E,  ante  um  tal  espectáculo,  qual  é  a  conlucta  do  governo 
em  relação  a  Pio  IX,  â  cúria  romana  e  ao  Núncio  ApostoHco 
neste  Império  ? 

Attendão  os  leitores : 

A  successão  é  de  direito  civil,  e  só  a  lei  civil  a  pôde  regular, 
visto  como,  influindo  directamente  sobre  a  economia  e  bem- 
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«star  da  fiEunifia,  oonstitae-se  por  isso  mesmo  de  alta  impor* 
tanda  social. 

P<MS  bem,  Pio  IX,  a  caria  romana,  o  Nundo  Apostolioo, 
por  elles  antoriaado,  jidgfto-se  com  direito  a  resolver  e  àUerãr 
em  matéria  de  successão,  de  disvosiçãa  de  bene  e  de  herança  f 

E  o  nosso  governo,  a  despeito  de  se  achar  tSo  vilipendiado 
por  toda  essa  commandita  romana ;  o  governo  que  agora  me»- 
mo  luta  com  o  episcopado  ultramontano  para  manter  o  pre- 
ceito constitacional  do  indispensável  beneplácito,  para  qne  os 
decretos  de  Roma  possSo  ser  executados  no  Brazil,  direito  que 
Pio  IX  presentemente  nega  e  ataca ;  o  governo  acaba  de  con- 
ceder beneplácito  a  um  breve  quepermitie  e  dispensa  em  ma* 
teria  de  successão! 

Os  religiosos  e  religiosas  que  professarem  sfio  inhabôa  paca 
succeder  á  intestado,  bem  como  não  podem  ser  instituidos  her- 
deiros em  testamento.  Assim  expressamente  o  determinfio  as 
leis  de  25  de  Junho  de  1766,  de  9  de  Setembro  de  1769  §  10, 
decretos  de  17  de  Julho  de  1778,  e  de  16  de  Setembro  de  1817. 

<•  E  as  mesmas  leis  de  amortização  (diz  Teixeira  de  Freitas 
fundado  nesse  decreto  de  1817)  e  prohibição  áe alienar  onadr 
quirir^  kerdar  ou  succeder,  tanto  para  cu  ordens  em  com-- 
mum,  como  para  os  seus  inditnduos,  fícárão  em  sua  força  e 
observância  para  o  futuro.  » 

E  o  espirito  do  legislador,  nesta  matéria,  foi  altamente  po- 
li tioo. 

Taes  disposições,  preventivas  sem  duvida  do  frequente  as- 
salto do  clero  reg;alar  ás  fortunas  particulares,  forão  com  acerto 
adoptadas,  e  estão  em  vigor. 

«  Frades  e  freiras,  diz  Pereira  e  Souza  (Dicdonario  Jurí- 
dico), se  reputão  mortos  para  o  mundo  pelo  acto  de  sua  pro- 
fissão, e  ficão  excluidos  de  legitimas  e  de  heranças  (lei  de  9  de 
Setembro  de  1769),  bem  como  ficarão  excluidos  de  poder  tes- 
tar, como  se  vê  da  resolução  de  26  de  Dezembro  de  1809  e 
aviso  do  1©  de  Dezembro  de  1813.  » 

E  fora  de  duvida  que  em  matéria  de  successão  o  poder  exe- 
cutivo não  tem  iniciativa.  Nada  pôde  innovar  no  que  se  atha 


constítmdo  por  lei»  e  moioB  dispensar  nas  interdicçioes  estabe^ 
leddaa. 

A  despeito,  porém,  de  tudo  isto,  lemos,  com  pasmo,  nos  jor- 
naes  de  hontem  o  seguinte,  que  oRerecemos  aos  leitores  para 
que  se  maravilhem,  quer  da  aadacia  de  Roma,  quer  da  facili- 
dade inconcebivel  do  governo  : 

«  Ministério  do  Império. — Outorgou-se  beneplácito  ao  breve 
que  concede  faculdade  para  herdar  e  testar  ao  pregador  geral 
jubilado  Fr.  António  de  Santa-Agueda  Carneiro,   monge  be- 

NBDICTINO.    *• 

Pio  IX,  portanto,  altera  a  nossa  lei  civil ! 
Pio  IX  dispensa  entre  nós  em  matéria  de  successão ! 
Pio  IX  usurpa  attribuições  do  poder  legislativo  I 
E  o  nosso  governo  concede  beneplaciio  a  decretos  taes  da 
cúria  ronuma! 

Ê,  na  verdade,  contristador,  que  o  governo  imperial  tfio  fa^- 
cil  e  levianamente  proceda.  E  mais  ainda,  é  para  lastimw 
que,  na  mesma  época,  e,  podemos  dizer,  nos  mesmos  dias,  em 
que  Pio  IX  e  os  bispos  ultramontanos  cospem  ás  faces  do  go- 
verno as  maiores  injurias,  desrespeitando  até  a  prqpria  cons- 
tituição do  Estado,  esse  governo  assim  vilipendiado  se  curve 
a  imposições  taes,  concedendo  até  aquillo  que  nfto  cabe  em 
suas  attribuições. 

Na  verdade  ninguém  dirá  que  o  beneplácito  possa  ir  além 
das  faculdades  que  tenha  quem  quer  que  o  conceda. 

E  tanto  é  assim,  que  a  constituição  reserva  á  assembléa  g«r 
ral  legislativa  conceder  ou  negar  approvaçfio  ás  bulias,  breves, 
e  quaesquer  disposições  pontificias,  sempre  que  se  traia  de  msk' 
teria  em  que  só  opoder  legislativo  possa  pronunciar, 

E  nfto  tem  o  governo,  nem  nesta  melindrosa  situaçfio,  o  nch 
cessario  critério  nas  suas  relações  com  a  cúria  romana!  I 

É  desanimador  I 

Bem  temos  nós  affirmado  que  as  condições  desgraçadas, 
em  que  nos  achamos  relativamente  á  Santa-Sé,  afio  devidas 
só  e  unicamente  ao  governo,  o  qual  com  tamanho  desazo  prot^ 
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oedè,  que  até  os  próprios  bispos  .ultramontanos  o  aflrontáo 
apontando-lhe  as  faltas  commettidas,  e  que  elles  querem  con- 
stituir arestos  procedentes  e  legítimos  para  justificadamente 
iníringirem  as  leis  do  Estado.  • 

Deste  modo,  p  que  se  pôde  esperar  da  luta  que  o  ultramon- 
tanismo  tem  travado  com  a  civilisaçõo  do  Império,  com  as 
idéas  liberaes,  mesmo  aquellas  que  a  constituiç&o  politica  con- 
sagra ! 

Apreciemos  agora  o  que  aqui  se  passa  em  relação  ao  ultimo 
aviso,  o  de  27  de  Setembro  próximo  passado. 

Por  mais  que  tenhamos  visto  endeosado  este  acto  do  go- 
verno, não  podemos  acreditar  nas  proclamadas  vantagens. 

O  processo  criminal  contra  o  bispo  de  Pernambuco  vai  ser 
instaurado ! 

Está,  pois,  iniciada  uma  phase  bem  singular  da  questfio 
episcopal,  phase  sem  duvida  a  mais  embaraçosa  para  o  go- 
verno, e  da  qual  elle  se  sahirá  mal. 

O  que  o  paiz  colherá  deste  procedimento,  ninguém  o  pôde 
prever. 

Auguramos  pessimamente  de  um  tal  expediente,  e  o  tempo 
nos  justificará. 

Provocado  o  digno  e  honrado  procurador  da  coroa,  fazenda 
e  soberania  nacional,  o  respeitável  Sr.  D.  Francisco  Balthazar 
da  Silveira,  não  trepidou  elle  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

Não  declinou  de  si  a  responsabilidade  inherente  ao  alto  cargo 
que  occupa ;  não  imitou  o  procedimento  irregular  do  desem- 
bargador que,  em  Pernambuco,  se  declarou  em  opposição  á 
nossa  lei,  e  em  favor  da  rebeldia  episcopal,  continuando  entre- 
tanto em  exercicio  na  relação  de  que  é  membro  ! 

Não  se  temeu  das  penas  eternas  com  as  quaes,  e  calculada* 
mente,  os  ultramontanos  assustão  aos  imbecis ! 

Não  é  que  não  tivesse  o  illustre  procurador  da  coroa  a  cer- 
teza de  impunidade,  se,  como  o  seu  coUega  de  Pernambuco, 
fizesse  miseráveis  excepções  no  cunóprimentò  de  seus  deveres. 
Se  este  não  foi  responsabilisado,  por  que  o  seria  o  Sr.  D.  Fran- 
cisco em  identidade  de  circuijastancias  \ 
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Mas  é  qúe  a  dignidade  e  o  brio  do  honrado  magistrado,  que 
agora  deu  denuncia  contra  o  bispo  de  Femambuco,  não  lhe 
permittião  uma  preterição  escandalosa  de  um  dever  indecli- 
nável de  seu  officio,  em  execução  de  ordem  do  governo. 

O  honrado  magistrado,  examinando  os  papeis  que  lhe  forão 
presentes,  se  cohvenceu  da  existência  de  crimes  graves  com- 
mettidos  pelo  energúmeno  capuchinho  e  jesuita,  a  quem  os 
destinos  da  diocese  pernambucana  forão  inconsideradamente 
entregues. 

Os  delictos  especificados  e  definidos  nos  arts.  86,  96  e  129 
do  código  criminal  forão  commettidos  por  Frei  Vital  de  O/t- 
veira^  estrangeiro  antes  de  nomeado  bispo,  brazileiro  para  ser 
nomeado,  e  logo  depois  desnaturalisado  por  virtude  declara  e 
terminante  disposição  da  constituição  politica  do  Império,  e 
que  entretanto  é  ainda  tolerado  no  paiz  pela  mais  injustificável 
bonomia,  sem  duvida  compromettedora  de  importantíssimos 
interesses  nacionaes,  e  ameaçadora  de  males  horríveis. 

O  illustre  procurador  da  coroa  com  toda  a  segurança  affir- 
ma  ao  supremo  tribunal  de  justíçá  e  ao  Brazil,  que  esse  es-- 
trangeiro^  agente  fiel  da  cúria  romana,  e  dócil  instrumento 
de  Pio  IX : 

«  Tentou  directamente  e  por  factos  destruir  artigos  da  cons- 
tituição politica  do  Império ; 

«  Obstou  e  impedio  o  eífeito  de  legitimas  determinações  de 
poderes  do  Estado ; 

«  Prevaricou,  procedendo  contra  litteral  disposição  de  lei 
e  infringipdo-a.  » 

O  illustre  procurador  da  coroa,  pois,  considera  esse  jesuita 
incurso  : 

a  JSm  perda  do  emprego  com  inhabilidade  para  outro,  tem- 
porariamente ; 

«  Em  prisão  com  trabalho  por  dous  ou  seis  annos ; 
«  Em  prisão  com  trabalho  por  três  ou  doze  annos.  •* 
Affirma  mais  o  nobre  procurador  da  coroa,  em  vista  dos 

documentos  que  lhe  forão  presentes,  e  tendo  em  consideração  n 
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qualidade  do  encargo  que  tem  exercido  esse  criminoso,  —  qtie 
se  der&o  as  circumstancías  aggravantes : 

«  De  ter  frei  Vital  reincidido  na  pratica  do  dilicto ! 

^  De  ter  sido  impellido  por  motivo  reprovado ! 

«  De  ter  procedido  com  roeditaçfto  ! 

<«  De  ter  abusado  da  confiança nelle  posta!  » 

O  jesuita  bispo  actual  de  Pernambuco  deve,  na  opinifto  do 
nobre  procurador  da  coroa,  ser  condemnado  no  máximo  das 
penas  referidas,  isto  é,  a  dezoito  annos  de  prisfio  com  trabalho, 
aiim  da  inhabilidade  para  o  bispado. 

E  porém  notável,  e  não  cansamos  de  dizê-lo,  que  o  governo 
s6  mandasse  instaurar  processo  contra  esse  bispo,  quando 
outros  se  achfio,  como  elle,  incursos  em  disposiçfto  da  lei  cri- 
minal ! 

O  do  Rio  de  Janeiro,  por  exemplo,  pronunciou-se  aberta- 
mente contra  o  direito  do  beneplácito,  e  mandou  cumprir  esse 
breve  do  pontificado  romano,  sem  essa  fórmula  indispensável 
constitucional.  E  isto  importa  ieníar  directamente  epor  factoM 
contra  um  artigo  da  lei  fundaToental, 

O  mesmo  fizerão  os  do  Pará,  o  de  Marianna,  o  da  Diaman- 
tina, o  do  Rio-Grande  do  Sul,  e  o  arcebispo  da  Bahia;  sendo 
que  o  do  Pará,  como  o  de  Pernambuco,  oppôz-ee  também  â 
execução  de  ordens  legaes  de  poderes  do  Estado.  Com  eUe  se 
deu  idêntica  questão  sobre  interdictos  a  irmandades  em  obser^ 
vancia  de  bulias  sem  beneplácito. 

Por  que,  pois,  uma  tal  parcialidade  t 

Atacar  a  um  ou  atacar  a  todos  os  criminosos,  não  altera  as 
relações  com  a  Santa-Sé,  porquanto  se  trata  de  um  prin- 
cípio. 

E  se  a  lei  é  igual  para  todos,  porque  isentar  os  outros  bis- 
pos, quando  se  manda  responsabilisar  o  de  Pernambuco»  e 
quando  aquelles  são  criminosos  como  este  % 

O  Sr.  ministro  do  império,  ou  antes— o  governo— devia  ter 
bem  presente  adisposição  do  art:  4<»  §  2?  da  lei  de  16  de  Ou- 
tubro de  1827,  que  diz : 


«  Os  inintBtros  flSo  responsavas  nfio  fiizendo  eSeotiva  a  res- 
ponsabilidade de  seus  subalternos.  >• 

NSo  serão  os  bispos  empregados  brazileiros  ! 

Não  são  como  taes  subalternos  do  governo  imperial  f 

Contra  uma  tal  selecçSo,  indubitavelmente  criminosa,  jâ  por 
vezes  temos  protestado,  e  não  o  temos  feito  isoladamente. 

A  censura  bem  cabida  ao  governo  por  semelhante  falta  é 
geralmente  manifestada. 

A  propósito,  diz  o  Diário  da  Bahia: 

«•  Tinhamos  bem  razão  em  teimar  que  o  governo  do  Sr.  vis- 
conde do  Rio-Branco  não  resolvesse,  apezar  da  confiança  de 
suas  promessas,  a  questão  clerical  de  modo  satisfactorio  aos 
interesses  do  Império. 

"  O  silencio  com  que  o  primeiro  ministro  e  o  ministro  da 
pasta  respectiva  occultavão  as  medidas  com  que  dizião  poder 
conter  os  excessos  da  autoridade  religiosa,  tanto  quanto  os 
antecedentes  de  toda  a  vida  do  gabinete  de  7  de  Março,  erão 
provas  sobejas  de  que  a  dignidade  nacional  agora,  como  em 
outras  occasiões,  ficaria  compromettida. 

«  Desde  seus  primeiros  dias  até  boje,  quer  na  importante 
questão  das  reformas  politicas,  quer  ainda  nos  actos  de  pura 
administração,  o  gabinete  de  7  de  Março,  sem  raízes  no  par- 
tido a  que  assegura  pertencer,  sem  base  na  opinião,  revela-se 
incerto  e  vadllante,  e  ainda  mesmo  quando  cede  a  força  irre- 
sistivel  do  espirito  moderno,  da  liberdade  e  da  democracia, 
não  o  faz  senão  incompleta  e.  conslraiigidamente. 

«  Pois  bem :  mandou  agora  processar  o  bispo. 

"  Era  esta,  pois,  a  grande  medida  com  que  contava 
o  Sr.  Río-Branco  para  resolver  o  temeroso  problema ! 

«*  Antes  de  tudo,  porém,  pecca  por  incohereute  e  medrosa 
a  providencia. 

«  Se  o  bispo  de  Pernambuco  oommetteu  um  crime,  desobe- 
decendo ás  ordens  do  governo,  se  é  réo  perante  o  código  penai, 
p<«qae  não  reconhece  o  direito  do  placei,  porque  o  desconhece 
e.dosrespeita»  é  claro,  é  evidentíssimo  que  a  justiça,  a  justiça 
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que  é  ignal  para  todos,  ordena  que  não  seja  elle  o  unioo  pro* 
cessado. 

«  O  bispo  do  Pará  e  o  do  Rio  de  Janeiro  e  o  arcebispo  da 
Bahia  também  fizerfto  publicar  em  suas  dioceses  o  breve  pon- 
tifício não  placitado  Quamguam  dolores,  e  o  primeiro  delles, 
assim  como  D.  Frei  Vital,  suspendeu  irmandades  sob  o  pre- 
texto de  conterem  maçons  em  seu  seio. 

«•  Mas  o  aviso  do  governo  só  se  refere  ao  bispo  de  Olinda.^ 
Porque  essa  preferencia  \  Porque  essa  distincçãot 

« Dar-se-ha  acaso  que  o  governo  não  queira  punir  no  fogoso 
barbadinho  o  desrespeito  á  constituição,  mas  somente  a  cruel-  | 

dade  de  allusoes  ierinas  feitas  com  o  nome  de  Tibério  e  Sejano  \  \ 

"  Esses  movimentos  de  despeito  são  indignos  de  um  governo 
serio  e  de  uma  questão  tão  elevada. 

«<  Mas  não  parão  aqui  somente  as  incoherencias  do  aviso 
ministerial. 

«  O  governo  ordenou  ao  Barão  de  Penedo  que  fosse  a  Roma 
arranjar  com  Pio  IX  concordata  que,  livrando-o  do  cuidado 
de  resolver  a  luta  clerical,  desse  de  algum  modo  satisfação  ás 
consciências  perturbadas. 

«*  Para  que  a  negociação  corresse  com  toda  a  lealdade, 
exigia  que  a  acompanhasse  o  estado  de  trégua. 

^  Mas  se  o  governo  ordena  o  processo,  é  ióra  de  duvida  que 
a  entabolada  negociação  não  pode  terminar  n*um  aocordo 
commodo. 

«  Será  que  prevendo  o  governo  resistências  por  parte  do 
soberano  infallivel,  queira  fazer  pressão  em  seu  animo  pela 
ameaça  dos  processos  contra  os  mais  dedicados  de  seus  agentes  ! 

«<  Não  se  comprehende  que  Pio  IX,  que  tem  resistido  ao 
implacável  Bismark,  se  acurve  ao  timorato  Paranhos. 

"  Os  bispos  não  'temem  as  persiguiçoes :  provocão-nas, 
desejão-nas  ao  contrario :  é  nellas  que  está  sua  força  :-*não  ha 
homem  mais  perigoso  do  que  o  homem  martyr. 

u  De  certo  o  processo  a  um  funccionario,  estipendiado  pelo 
governo,  e  que  conflagra  ò  paiz,  infringe  a  constituição*  e 
recusa-se  a  prestar  obediência  ás  leis  e  ás  fiutoridades  nadooaes» 
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não  é  um  despotismo,  mas  um  direito :  não  é  uma  tyrantiia,  é 
antes  um  dever  exercido  pelo  poder  publico. 

••  Mas  D.  Vital  é  que  assim  o  não  entende :  —  elle  lá  tem 
um  modo  singular  de  encarar  as  cousas. 

•«  Sob  seu  ponto  de  vista  —  que  o  único  e  verdadeiro  sobe- 
rano do  universo  é  o  papa  infallivel,  que  elle  é  agente  romano 
e  não  funccionario  brazileiro,  que  o  concilio  é  divino  e  o  minis- 
tério é  herectíco,  —  tem  razão  D.  Vital,  —  e  como  o  impedireis 
de  dize-lo  e  aos  ultramontanos  de  acredita-lo  e  de  repeti-lo  f 

•*  Se  se  tratasse  do  martyrío  do  tempo  deTiberio  e  de  Sejano, 
dos  circos,  das  cruzes,  das  fogueiras  dos  pagãos,  ou  ainda  dos 
sanbenitos,  das  torturas  e  dos  tormentos  dos  frades  dominicos 
—  é  muito  provável  que  D.  Vital,  apezar  de  sua  índole  muito 
semelhante  a  de  ígnacio  de  Loyola,  ardente  e  fanático  desa- 
masse um  pouquinho  mais  o  prazer  do  martyrío. 

<<  Mas  o  martyrío  hoje  é  cousa  bem  diversa :  trata-se  de 
um  processo  de  fôro  prívilegiado,  secreto,  resguardado,  em  que 
o  tnbunal  é  que  ha  de  ir,  como  está  succedendo  com  o  desem- 
bargador Visgueiro.  á  casa  do  réo,  a  quem  chamará  -  excel- 
lencia  reverendíssima  »  ;  trata-se,  para  tudo  dizer  de  uma  vez, 
de  um  processo,  cuja  pena  temporal  não  traz  nenhum  incom- 
modo  serío  ao  críminoso,  e  cuja  pena  moral  vai  exalta-lo  aos 
olhos  de  seus  adeptos,  illustres  e  numerosos. 

«  Feliz  culpa  1 4)óde  repetir  o  bispo  de  Olinda. 

•*  O  papa  não  receia  pois  que  processem  D.  Vital :  se  o 
proprío  D.  Vital  não  receia ! 

«  Mas....  faz-se  o  processo. 

-  E  absolvido  D.  Vital! 

•«  Se  o  for,  o  governo  está  condemnado,  e  desde  logo  firmada 
a  soberalma  da  Egreja  sobre  o  Estado. 

«  Ora,  para  chegar-se  a  este  trístissimo  resultado,  não  valia 
a  pena  tanto  barulho :  era  ter  desde  príncipio  curvado  a  cerviz 
ao  jugo. 

"  Mas  demos  que  ífei  Vital  é  condemnado. 

«  Triumpho...  irrisório ! 

•  Ahi  temos  o  homem  perigoso  —  o  martyr,  o  martyr  res- 
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peitado,  yiâtado,  idolatrado,  pelo  qual  se  orari  em  todos  ao 
templos,  gozando  de  todas  as  commodidades  da  vida,  talvez 
maiores,  privados  da  côngrua  do  governo  para  receber  dos 
fieis  dez  vezes  roais,  e....  bispo  —  perante  o  governo,  bispo 
depois  da  sentença,  —  para  elle,  para  o  clero  e  para  os  fieis— 
bispo  e  sempre  a  escrever  pastoraes,  a  dar  ordens,  a  prq>agar 
e  conflagrar. 

<•  Isto,  portanto,  não  resolve  a  questão:  prolonga-a« 
exacerbara. 

«•  Ah !  o  governo  está  acostuTiado  a  £Eucer  entre  nós  tudo  o 
que  quer,  o  cidadão  não  resiste  em  parte  nenhuma,  quando 
se  diz  —  o  governo  mandou  —  todos  obedecem. 

«  Agora  acha  um  poder  igual,  uma  obedienda  semelhante 
á  que  lhe  prestão,  e  que  oppõe  a  —  o  governo  mandou,  esta 
acabado  — ,  o  Petru»  locutus  ei/,  fimiA  e$t  caiaa. 

«  O  governo  pôde  muito,  porque  em&m  o  cidadão  que  re** 
siste  é  rebelde  e  o  rebelde  é  faoílmente  esmagado ;  mas  aqui 
o  caso  é  outro  —  não  se  trata  do  rebelde  que  resiste,  mas  do 
martyr  que  sorri.  » 

E  depois  de  tudo  isto,  quem  pagara  ao  Brazil  o  damno 
causado! 

Quem  é  o  responsável  por  tudo  t 

Responda  o  paiz. 
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Começa  felizmente  a  reaçfio  nobre  e  digna  do  clero  brazi* 
leiro,  que  pr^za  a  sua  nacionalidade,  que  respeita  as  leis  do 
seu  paiz,  e  que  n&o  subordina  a  soberania  nacional  a  exigen* 
eias  da  Roma  despótica,  que  quer  avassallar  o  mundo. 

E  do  clero  nacional  muito  depende  a  independência  do  Bra- 
zil  desse  jugo  estrangeiro  que  o  avilta. 

Nós  o  esperávamos. 

O  ex-irformata  consdentia  vai  ser  uma  arma  impotente  ante 
a  coragem,  a  resignação  de  sacerdotes  dignos  que  nfio  se  avil- 
tSo  a  beijar  o  pé  de  Pio  IX,  passando  sobre  as  minas  da  dig- 
nidade do  Império. 

Honra  ao  clero  brazileiro  que  reage  nobremente. 

Para  glorificar  a  maior  daff  nullidades  que  se  tem  assentado 
na  cadeira  episcopal  fluminense,  foi  indispensável  aos  satélites 
de  D.  Lacerda  conspurcar  as  cinzas  de  um  dos  mais  venerandos 
vultos  que  tem  regido  esta  diocese! 

Manoel  do  Montb,  e  Lacerda ;  a  luz  e  as  trevas,  a  paz  e  n 
guerra,  a  illustraçfio  e  a  ignorância,  o  brazileiro  patriota  e  o 
desnaturalisado  audaz,  são  postos  hoje  em  exposição  ao  crité- 
rio publico,  e  a  apreciação  do  paiz ! 

Compare-os  o  imparcial,  e  decida  qual  dos  biq>os  é  mais 
nobre. 

Pois  bem :  para  endeosar  o  harbadinho  h/tmorario^  que  ac- 
tualmente flagella  o  illustre  clero  fluminense,  foi  mister  de&» 
cer  â  ignominia  de  negar  a  Manoel  do  Monte  zelo  e  virtudOí 
sciencia  e  amM>r  da  egreja  I 
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A  bondade  evangélica,  a  sublime  abnegaçfto,  a  humildade 
christã,  mas  sempre  elevada  e  nobre,  de  Monte,  Lacerda,  por 
seus  apaniguados  manda  qualificar  na  imprensaT-frouxidfio, 
relaxamento,  libieza  e  desmoralisação  I 

Só  é  virtude :  executar  decretos  pontifícios  sem  beneplácito^ 
subordinar-se  aosjesuitas  e  barbadinhos^  conservar  as-  paro- 
chias  sob  a  degradante  direcção  interina  e  encommendada  de 
ajudantes  de  ordens  do  tãtramorUanismo,  abandonar  o  bispado 
sem  licença  do  governo  para  melhor  servir  ao  Rei  dos  reÍ9^ 
açular  o  povo,  fanatisando-o  contra  os  poderes  do  Estado,  e 
entregar  a  instrucçfto  ecdesiastica  a  jesuitas  para  isso  cora- 
missionados ! 

Só  é  sciencia  o  que  por  ahi  se  ouve  do  púlpito,  e  que  enver- 
gonha aps  que  de  coraçdo  professão  a  religião  santa  de  nossos 
pais,  e  aos  que,  conhecedores  da  matéria,  se  horrorisão  ou- 
vindo as  sandices  que  ahi  se  proferem ! 

E  Monte,  o  nome  acatado  por  todos  os  cathoUcos  sinceros, 
venerado  por  todo  o  Império,  e  especialmente  respeitado  pelos 
fieis  fluminenses  e  pelo  illustre  clero  desta  diocese,  foi  o  esco- 
Ihido  pára  ser  humilhado,  e  sobre  elle  firmar-se  o  alicerce  de 
impossivel  credito  da  actual  administração  ecclesiastica,  que 
enchota  a  pobreza  de  seu  palácio,  que  deixa  a  viuva  e  a  or- 
phandade  sem  o  obulo,  que  é  convertido  em  presente  a  Pio  IX, 
que  desdenha  dos  poderes  do  Estado,  e  que  se  curva  sorrateiro 
a  um  poder  estrangeiro  e  que  nem  mesmo  assim  se  manifesta 
com  coragem,  ou  convence.de  sua  própria  consciência ! 

Monte,  que  viveu  em  paz  com  o  seu  rebanho,  que  ensinou 

a  respeitar  as  leis  do  estado,  mesmo  naquelles  pontos  em  que 

elle  francamente    se  mostrou  divergente;  Monte   que   deu 

.  exemplo  de  candura,  de  caridade,   de  respeito  á  sociedade ; 

Monte,  o  bispo  sábio,  prudente  e  reflectido,    e  que  nfto  das- 

.  denhava  do  progresso  da  sociedade  moderna,  que  o  aoompa- 

.  nhava,  certo  de  que  assim  não  infringia  a  lei  de  Christo : 

^  Monte  é  por  isso  o  contraste  perfeito  do  actual  bispado. 

JSra  mister  aniquilar-lhe  o  credito  (vã  pretençfto),  escareoer* 
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lhe  o  mérito,  e  arrasta-lo  k  degraãaçSo,  pam  fazer  sobresa- 
Mr;  e  a  queml 

Quis  Deus  vult  perdere  prius  dementai. 

O  nobre  clero  fluminense  tardava  já ;  mas  nSo  &ltoa  I 

£i-lo  de  lança  em  riste  fazendo  prevalecer  a  verdade  contra 
a  mentira. 

Mercê  de  Deus :  a  boa  causa  nfto  succnmbirã  aos  golpes 
inconsciendosos  e  atrevidos  da  superstição  e  do  idiotismo  re- 
ligioso. 

Faltava  uma  voz  autorisada  que  a  seu  modo,  e  nos  limites 
de  suas  faculdades,  protestasse  contra  a  actual  ord^n  de  ooo? 
sas.   Esta  voz  se  fez  ouvir. 

O  Ulustre  cabido  da  Sé  (CAPELLA  IMPERIAL)  nSo  sup- 
portou  por  mais  tempo  a  injuria  ao  illustre  varão,  que,  com 
honra  e  sabiamente,  regeu  este  bispado. 

Reunio-se  solemnemetile,  lavrou  o  seu  protesto,  protesto  que 
o  eleva,  protesto  que  deve  ter  convencido  ao  actual  diocesano 
do  mal  que  tem  feito,  e  do  caminho  errado  que  tem  trilhado. 

Aqui  transcrevemos  com  prazer,  e  como  homenagem  a  essa 
respeitável  corporação,  a  demonstração  de  sua  dignidade. 

Ei-k: 

PROTESTO 

DO  lUJIC.  B  RBVM.  CABmO  DA  SAKTA  EGREJA  CATHBDRAL  B  CAPBLLA 

IMPBRIAL. 

«  Foi  publicado  no  Jornal  do  Cbmmercio  de  10  do  corrente 
mez  um  artigo  contra  a  sagrada  pessoa  do  illustre  finado  o 
Exm.  e  Revm.  Sr.  D.  Manoel  do  Monte  Rodrigo  de  Araújo, 
Conde  de  Irajã,  prelado  que  por  espaço  de  25  atmos  governou 
esta  vasta  diocese,  comprudencia,  mansidãae  grande  tino  ad-- 
mirdstrativo. 

«  Sendo,  pois,  conspurcada  no  alludido  artigo  a  memoria  de 

tão  illustre  prelado,  ingratamente  esquecidos  a  consideração 

e  o  respeito  devidos  a  um  varão  tão  preclaro  por  sua  sabedoria^ 

verdadeira  caridade  e  piedade  solida,  attributos  estes  que.têH) 
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ipiinortalisado  os  grandes  bispos  da  Egreja  de  Jesus-Christo, 
o  lUm.  e  Revin.  cabido  reunido  em  sess&o  capitular  extraor- 
dinária de  15  do  corrente,  resolveu  protestar  solemneinente 
contra  o  procedimento  inaudito  e  anti-chHstão  de  um  calum- 
nioso  folUculario,  que,  não  calculando  a  distancia  que  vai  do 
verme  á  águia,  pretendeu  oíTuscar  as  santas  e  gloriosas  recor- 
dações intimamente  ligadas  ao  nome  de  tão  virtuoso  bispo. 

.«  Saladas  sessões  capitulares,  15  de  Outubro  de  1873.  E  eu 
o  cónego  Dr.  Âcacio  Ferreira  de  Abreu,  secretario  do  lllm.  e 
Revm.  cabido,  extrahi  da  acta  este  protesto,  que  assigno. — O 
cónego  Dr.  Acado  Fen^eira  de  Abreu.  » 

Para  bem  avaliar-se  o  alcance  desta  digna  manifestação,  é 
mister  não  esquecer  que  as  obras  Ae  Monte,  o  que  temos  dbmb^ 
EHOR  EM  DIREITO  ECCLEsiASTico  BRAZiLEiRo,  forâo  condemnadas 
por  Pio  IX,  emquanto  que  bem  mereceu  de  Sua  Santidade, 
quanto,  endeosando-o  e  postergando  as  liberdades  pátrias, 
daqui  lhe  foi  offerecido,  e  que  elle  teoíhevL  com  muito  especial 
ngrado  remunerando  o  escriptor  com  a  sua  sagrada  benção 

APOSTÓLICA  ! 

Monte  et^  Brazileiro,  foi  representante  da  nação,  e  exerceu 
com  honra  os  encargos  que  lhe  forão  commettidos.  Não  era, 
porém,  romcaw,  não  era  ultramontano,  não  eveiJesuita,  e  ne- 
cessariamente devia  ser  condemnado  pela  cúria  romana,  que 

NEM  DEPOIS  DE  MORTO  O  POUPA  AINDA  ! 

O  illustre  cabido,  portanto,  com  o  seu  protesto  disse  muito. 

E  por  que  o  clero  toma  parte  nesta  luta  de  honra,  que  no 
paiz  se  tem  levantado  contra  as  pretenções  estravagantes  de 
Roma,  bem  podemos  nós  descansar  um  pouco  do  trabalho  em 
que  nos  temos  empenhado,  por  dever  de  consciência,  pelo 
amor  do  nosso  paiz,  por  dignidade  e  por  honra. 

Poremos,  pois,  com  este  artigo  termo  a  primeira  serie  dos 
nossos  escriptos  sobre  a  matéria;  promettendo  voltar  á  discus- 
são, e  brevemente,  aguardando  apenas  o  resultado  do  processo 
inconsideradamente  mandado  agora  (!)  instaurar  contra  o 
t^ispo  de  Pernambuco. 
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A  serie  de  factos  que  temos  relatado  nestes  sessenta  artigos, 
as  opiniões  das  maiores  illustraçoes  a  que  nos  temos  soccorrido, 
a  própria  fraqueza  do  adversário,  que,  na  falta  de  valioso  ar- 
gumento, procura  na  banalidade,  e  no  asqueroso  insulto  a 
sustentação  de  suas  parodoxaes  propoaçSes,  a  conducta  dos 
papas  em  geral,  o  procedimento  do  actual  para  com  o  Brazil ; 
08  factos  tão  repetidos  e  audaciosos  que  os  bispos  ultramonta- 
nos  têm  praticado,  a  falta  de  coragem  e  de  acção  do  governo 
do  paiz,  e  a  decadência  moral  da  nação,  a  que  todo  este  con- 
junto de  circumstancias  tem  arrastado,  creárão  em  nosso  espi- 
rito a  mais  inabalável  convicção  de  que  nada  podemos  adian- 
tar, e  ao  contrario,  marcharemos  rápidos  ao  aniquilamento 
social,  se  em  matéria  religiosa  não  forem  tomadas  medidas  in- 
dispensáveis para  estabelecer  entre  nós  o  casamento  e  o  re- 
gistro civil,  como  já  provamos,  e,  como  iniciação  da  grande  re- 
forma a  operar  consistente  na  nossa  independência  plena 
da  cúria  romana,  franca  liberdade  de  cultos,  consciência  livre, 
ampla  e  completa  separação  da  Egreja  do  Estado,  revogado  o 
art.  5»  da  constituição  politica  do  Império,  para  que  deixe  de 
existir  religião  autorisada,  e  para  que  a  crença  de  cada  um 
não  lhe  sirva  de  obstáculo  a  qualquer  acto  da  vida  social,  civil 
ou  politica. 

O  principio  mantenedor  da  paz  e  da  segurança  de  todas  as 
sociedades  bem  organisadas  é  a  absoluta  tolerância  em  maté- 
ria religiosa. 

E  esstt  tolerância  é  incompatível  com  a  lei  civil  que  prefere 
um  culto,  uma  seita,  uma  religião  qualquer. 

Proclamamos  bem  alto,  portanto : 

Liberdade  plena  de  cultos. 

Libertação  franca  do  Brazil  do  despotismo  de  Roma. 

Completa  separação  da  Egreja  do  Estado  I 

E  concluiremos  esta  serie  de  artigos  com  a  mais  cabal  de- 
monstração de  nossa  these,  demonstração  que  exhibiremos, 
acompanhando  o  mais  eloquente  dos  escriptores,  cujas  obras 
temos  lido  sobre  a  matéria,  o  erudito  e  illustrado  Henri 
Fon/rede. 


'^•^ 
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O  homem  que  sabe  da  barbaria  para  acompanhar  oinstincto 
da  sociabilidade  de  qtie  Deus  fez  a  lei  fundamental  do  ge* 
nero  humano  sente-ae  tfto  fraco,  que  por  toda  a  parte  procura 
um  apoio;  tSo  ignorante  que,  â  primeira  vista,  aceita  qualquer 
fabula  sobrenatural  que  lhe  offerece  esse  apoio  em  nome  de 
um  ser  divino,  cujos  apóstolos  se  encarregfto  de  dirigir  os  des- 
tinos da  sociedade. 

Assim  é  que,  por  toda  a  parte,  o  primeiro  poder  moral  foi 
ô  do  padre  ;  oprimeiro  poder  social  foi  odo padre ;  oprimdro 
poder  legal  foi  o  próprio  padre,  ou  collocado  sob  a  depen- 
dência do  padre. 

Segue-se  dahi  que,  ou  seja  para  attríbuir-se  este  poder,  ou 
seja  para  exercê-lo,  ou  seja  para  conserva-lo,  o  padre,  nos 
tempos  primitivos,  vio-se  obrigado,  por  toda  a  parte,  a  adqui- 
rir mais  instrucçfto,  mais  habilidade,  mais  sciencia  do  que  a 
massa  dos  homens  reunidos  em  sociedade. 

Então,  não  só  afé  religiosa  foi  o  ponto  de  partida  da  socie- 
dade nascente,  mas  sérvio  ainda  de  ponto  de  apoio  da  socie- 
dade organisada ;  e  durante  séculos  a  civilisaçfto  seguio  este 
caminho. 

Porém  as  intituições  sociaes  são  necessariamente  de  uma 
natureza  limitada  e  finita. 

Logo  que  esgotáo  a  força,  a  vitalidade  que  poderão  adqui- 
rir primitivamente  em  sua  organisação,  este  principio  não  tem 
mais  valor  real  ;  extingue-se,  consome-se,  nada  no  vácuo»  e  a 
sociedade  pede-lhe  em  vão  o  que  durante  tanto  tempo  elle  lhe 
forneceu  de  força  e  estabilidade. 

E  nada  lhe  pôde  elle  dar  mais  ! 

Para  que  a  fé  religiosa,  que  sérvio  de  base  a  uma  sociedade 
nascente,  possa  também  servir-lhe  de  ponto  de  apoio  na  conti- 
nuação de  sua  vida  politica,  seria  preciso  que  essa  fé  religiosa 
fosse  estável,  ao  abrigo  de  qualquer  mudança,  de  qualquer  in- 
novação,  de  qualquer  incredulidade  nos  espiritos. 
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Em  todo  o  estado  em  que  a  lei  poKtíca  é  baseada  eobre  a  fé 
religiosa,  a  lei  politica  baqueia,  logo  que  a  féreligiosa  é  atacada* 

O  edifido  não  p6de  manter-se  em  pé  quando  o  alicerce  está 
minado. 

A  primeira  condicçfio,  pois,  de  um  tal  govenio  é  a  necesâ- 
dade  absoluta  de  conservar  intacta  a  força  e  a  unidade  da  fé 
religiosa  que  lhe  serre  de  base  :— isto  é,  O  IMPOSSÍVEL. 

É  o  impossível,  epóde-se  também  dizer,  o  immoral^  o  bar" 
baro,  e  medonho  abuso  do  poder  I 

Porque  tendendo  o  espirito  humano  a  dividir-se  incessante^ 
mente  em  duas  crenças  religiosas,  alteradas,  renovadas,  modi- 
ficadas pelos  progressos  geraes  das  sciencias  pfaysicas  ou 
moraes ;  para  conservar  uma  crença  religiosafixa  e  immutavel^ 
seria  preciso  que  a  lei  politica  opprimisse  os  espirites,  lhes 
impuzesse  sua  fé,  de  alguma  sorte  lhes  servisse  de  consciência, 
e  que  os  algozes  acabassem  a  obra  impossivel  a  seus 
pregadores. 

Ora,  a  lei  politica  acha-se  entfto  entre  estes  dous  escolhos, 
nfio  pôde  mais  viver  senfto  se  mantém  pela  força,  pela  unida- 
de da  fé ;  e  nfto  pôde  manter  essa  unidade  pela  força,  porque 
nossas  crenças  intimas  são,  por  sua  natureza,  de  tal  sorte  in- 
dependentes, que  cada  um  de  nós  não  pôde  modifica-las  a  seu 
bel-prazer. 

«  Tentai  arbitrariamente  julgar  verdadeiro  o  que  vos  parece 
fidso,  ou  julgar  falso  o  que  vos  parece  verdadeiro,  não  o  conse- 
guireis :  vossa  vontade  será  impotente  sobre  vosso  espirito. 

«  Como  poderia  a  vontade  de  outrem  ter  sobre  vossa  convic- 
ção um  poder  que  não  tem  a  vossa  própria  vontade  1  » 

A  lei  politica  é,  pois,  apezar  de  todos  os  rigores  que  se 
possão  imaginar,  impotente  para  manter  as  crenças  religiosas^ 
Seus  rigores  podem  fazer  victimas  ou  hjrpocritas,  mas  não 
farão  crentes. 

Ora,  a  lei  politica  acha  em  suas  victimas  novos  inimigos ; 
nos  hyprocritas  convertidos  nunca  encontrará  a  força  da  obe- 
diência activa  e  da  influencia,  da  qual  governo  alguns  pode 
prescindir.  , 
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Toda  a  lei  politica,  pois,  baseada  na  fé  religiosa,  ba  de  irre- 
missiTelmente  chegar  a  soa  morte  depois  de  experimentar  a 
impotência  das  perseguições. 

E  o  ponto  a  que  mais  tarde  ou  mais  cedo  attinge  U)doL  a  re^ 
ligiâo  de  Estado, 

Objectão  ser  a  religião  catholica  uma  excepção  porque  é 
eterna,  immutavel,  universal  I 

Longe  de  nós  a  idéa  de  entrar  aqui  em  uma  discussão  poli- 
tica para  provar  o  contrario  desta  asserção. 

Respeitamos  todas  as  religiões  em  suas  crenças  intimas. 

Deixemos  de  parte  este  dogma  essencial  da  fé  catholica. 

Não  temos  necessidade  de  o  contestar,  para  sustentarmos  a 
nossa  these. 

Porque,  mesmo  admittindo  a  eternidade  na  fé  catholica  em 
seu  todo,  admittindo  que  essa  fé  nunca  possa  morrer  no  univer- 
so, e  que  se  toma,  cedo  ou  tarde,  mais  pura  e  mais  forte  em 
diversas  partes  do  mundo,  ou  em  outros  séculos,  sem  jamais 
cessar,  sem  jamais  extinguir-se,  diremos,  guiados  pelos  factos 
que  se  repetem,  que  sua  unidade  já  se  acha  abalada,  já  se  di- 
vidio,  já  desappareceu  em  certos  paizes. 

Já  não  existe  tal  unidade  na  França,  na  Àllemanha,  na  In- 
glaterra, naSuissa,  na  Polónia,  na  Rússia,  na  Suécia,  naHol- 
landa,  etc.,  etc.  ' 

E  TUDO  tóTO  É  OBRA  DE  PIO  IX  COM  OS  SEUS 
NOVOS  DOGMAS ! 

E,  pois,  evidente  que  em  todos  estes  paizes  a  lei  politica, 
baseada  na  fé  religiosa,  não  encontraria  seu  ponto  de  apoio 
durável,  mesmo  na  religião  catholica,  e  com  mais  forte  razão 
em  nenhuma  outra  fé. 

É,  pois,  impossivel  que  a  religião  catholica  sirva  de  religião 
de  Estado,  de  base  politica  ao  governo,  porque,  logo  que  ella 
cessasse  de  dominar  os  espirites,  a  lei  politica  ficaria,  como 
ella,  abalada  e  sem  meio  de  restabelecê-la. 

Se,  pois,  é  uma  verdade  incontestável  que  a  lei  religiosa 
foi  a  base  de  toda  a  sociedade  nascente,  é  também  verdade 
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que  a  fé  religiosa  não  deve  ser  a  base  da  organisaçfio  politica 
das  sociedades  estabelecidas. 

A  politica,  portanto,  ndo  pode  deixar,  por  interesse  das  na- 
ções, de  manter  para  cada  fracção  religiosa,  para  cada  reunião 
de  cidadfios  que  professem  em  comroum  uma  crença  religiosa 
especial,  a  faculdade  a  mais  completa  de  praticar  livremente 
sua  fé,  sem  que  qualquer  circumstancia  exterior  possa  pôr-lhe 
o  menor  empecilho,  e  com  este  único  limite,  que  nasce  do 
próprio  principio,  de  que  religião  alguma  possa  obstar  ao  exer- 
cicio  de  outra  religião  co-existente  no  Estado. 

Igual  protecção  a  lei  civil  deve  dar  a  todos  os  cultos,  e  não 
pode  estabelecer  preferencia  a  algum  delles  em  particular,  não 
porque  algum  culto  não  seja  verdadeiro  a  seus  olhos,  mas, 
ao  contrario,  por  que  aos  olhos  da  lei  civil  todas  as  religiões 
existentes  no  Estado  são  verdadeiras,  mas  fora  de  seu  império 
e  de  sua  acção,  no  que  diz  respeito  a  crença. 

Com  efieito,  a  religião  é  para  cada  grupo  de  crentea  da  so- 
ciedade uma  verdadeira  necessidade,  uma  parte  principal  da 
existência  social. 

A  essência  intima  da  lei  civil  deve  ser  a  expressão  da  von- 
tade social,  tratando  de  prover  ás  necessidades  geraes,  e  de 
regular-lbes  a  satisfação. 

A  lei  civil  que  deve  ser  geral,  applicavel  a  cada  grupo  de 
cidadãos  que  professão  no  Estado  uma  das  religiões  co-exis- 
tentes,  não  pode  deixar  de  manter-se  na  generalidade  de  pro- 
tecção, que  a  todos  é  devida. 

A  não  ser  assim,  seria  indispensável  que  cada  seita  se  re- 
gulasse por  sua  lei  especial. 
Isto  seria  absurdo. 

A  lei  civil  feita  pela  sociedade  inteira,  isto  é,  pela  reunião 
de  todas  as  sociedades  religiosas  existentes  no  Estado,  admitte 
moralmente  a  verdade  de  todas  essas  religiões,  em  vez  de  ne- 
ga-las em  massa. 

E  essa  tolerância  da  lei  civil  para  todos  os  cultos  existentes 
no  Estado  não  deve  ser  entendida,  como  que  seja  ella  baseada 
na  negação  das  crenças  religiosas. 


Náo. 

Todas  as  fracções  da  sociedade,  mesmo  que  professem  dif- 
ferente  religião,  concorrem  para  a  confecção  da  lei. 

Nisto  vai  o  reconhecimento  de  suas  opiniões  e  de  seu  culto, 
e  por  conseguinte  o  direito  geral  á  protecção. 

Não  pôde,  portanto,  existir  regularmente  religião  de  Estar 
do,  isto  é,  religião  privilegiada,  porque  sendo  cada  uma  das 
religiões  verdadeira  aos  olhos  dos  cidadãos  que  a  professão, 
nenhuma  delias  tem  titalos  para  dominar  as  outras. 

Nesta,  como  em  todas  as  hypotheses  semelhantes,  o  direito 
de  cada  uma  é  limitado  pelo  direito  de  todas,  e  os  direitos  de 
todas  limitados  pelo  de  cada  uma. 

Por  menor  que  seja  a  comprehensão  e  vivacidade  da  alma, 
quanta  simplicidade,  grandeza  e  acção  moral  não  se  encon-* 
trará  nesta  base  dada  a  tolerância  civil  ? 

Que  poderoso  apoio  não  encontrará  a  sociedade  neste  grande 
sentimento  religioso,  que  toma  a  alma  inseparável  da  lei  so- 
cial, sem  lhe  impor  a  necessidade  de  um  dogma,  e  de  uma 
forma  única,  só  capaz  de  actuar  no  intimo  das  vontades  hu- 
manas!... 

As  crenças  religiosas  e  os  actos  dçllas  resultantes  são  a  parte 
a  mais  sagrada  de  cada  fracção  social»  e  todas  se  devem  mu- 
tuamente apoio,  afim  de  que  esta  parte  tão  essencial  não  seja 
perturbada,  invadida,  opprimida  pelas  desordens  grosseira- 
mente emanadas  dos  mais  baixos,  dos  mais  ignóbeis,  dos  mais 
despóticos  erros  da  ignorância  e  da  brutalidade. 

Quando  um  cidadão,  sectário  de  um  culto  qualquer,  é  per- 
turbado no  exercicio  de  suas  crenças,  o  direito  mais  sagrado, 
que  a  lei  civil  deve  manter,  é  violado  em  sua  pessoa. 

Se  a  lei  civil  não  chama  então  em  seu  auxilio  a  força  pu- 
blica para  fazer  respeitar  esse  direito,  qual  será  o  direito  que 
moral  e  firmemente  se  considere  inviolável  no  Estado  t... 

Nenhum. 

Aquelle  que  pudesse  perturbar  o  acto  religioso,  julgar-se* 
bia  certamente  com  faculdade  de  perturbar  o  acto  civil :  seria 


para  elle  apenas  uma  questfio  de  drcoinstancia  e  de  força ;  râ 
tudo. 

A  sancçfio  legal  destmida  em  um  ponto  deixaria  de  existir 
inteiramente. 

As  questões  religiosas  extinguem-se  pela  ampla  tolerância ; 
e  todas  as  crenças  sinceras  têm  comprehendido  que  devem 
contrahir  entre  si  uma  espécie  de  segurança  mutua ,  para  con- 
solidar esta  grande  obra  moral,  gloria  immortal  de  nosso  sé- 
culo, de  ver  que  uma  toleranda  completa  preside  á  restauraçfto 
do  sentimento  religioso,  bastante  ardente,  ainda  que  'menos 
generalisado  nas  massas,  e  bastante  poderoso,  por  ser  mais 
justo  e  mais  conforme  com  as  luzes  da  razfio  humana. 

£  que  effectivamente  houve  tempo  em  que  a  inimizade  reci- 
proca das  religiões  as  entregava,  moralmente  desconsideradas 
e  materialmente  desarmadas,  aos  ataques  dirigidos  contra 
elUs. 
Entfto  todas  as  imputações  vordaddras  ou  falsas,  contra  o 
I  culto  e  o  clero  catholico,  erão  acolhidas  com  agrado  pelos  pro- 
testantes, como  uma  espécie  de  represália  que  completava  sua 
defesa  contra  as  perseguições,  das  quaes  apenas  acabavfio  de 
escapar,  e  que,  se  nfto  er£o  renovadas,  podião  todavia  sê-lo  a 
cada  instante,  porque  a  lei  opprímia  o  culto  reformado  com 
uma  exclusão  injusta  e  humilhadora. 

Na  mesma  época  todas  as  desconfianças,  todas  as  accusações 
de  impiedade,  todas  as  recriminações  de  tendências  anarchicas 
dirigidas  contra  os  protestantes,  erSo  recebidas  como  verdades 
incontestáveis  pela  maior  parte  das  populações  e  do  clero  ca* 
tholico.  E  logo  que  os  dous  ramos  da  familia  christA,  assim 
enfraquecidos  pelas  profundas  feridas  feitas  por  sua  yra/ema/ 
hostilidade,  cansadas  pelos  golpes  que  se  tinhfto  prodigalisado, 
que  força  podiáo  offerecer  contra  a  reacção  da  plebe  que  as 
ameaçava  a  ambas  de  uma  commum  destruição! 
Hoje,  porém,  nfto  acontece  o  mesmo. 
Como  a  legislaçfio  nfio  pode  mais  ser  &natica,  nipguem  de 
boa  fé  p6de  pretender  que  dia  conssgne  uma  ffeligUo  catctaindo 

as  outras. 
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Admittindo  igualmente  todos  os  cultos,  a  lei  civil,  fundada 
nos  sentimentos  religiosos,  e  deixando  o  dogma  fora  do  sea 
império,  pode  reconciliar  a  todas. 

Não  ha  protestante  piedoso  queapprove  aexcliisfio  deSaint- 
Germain  TAuxerrois ;  nem  catholico  esclarecido  que  applauda 
k  exclusão  de  um  templo  protestante. 

Estalielecida  uma  religião  de  Esiado^  deixando-lhe  a 
possibilidade  de  tornar-se  religião  dominanie,  a  lei  civil  re- 
suscita  o  mal  que  deveria  ter  curado. 

A  reacção  contra  a  oppressfto  de  um  culto  pelo  outro  será 
um  incentivo  terriyel  contra  o  culto  catholico. 

Aquelles  que  accusárfto  a  revolução  de  1830  coma  irreligio- 
sa, commettêrão  um  grande  erro :  foi  ella,  ao  contrario,  que. 
com  sua  poderosa  mão,  coilocou  uma  ponte  sobre  o  abysmo  in- 
superável que  separava  todos  os  cultos. 

Divididos  ainda  por  seus  dogmas,  unirão- se  ao  menos  pelo 
sentimento  religioso  e  pela  lei ;  tal  é  a  obra  da  liberdade. 

E  se  algum  dia  uma  união  maior,  uma  unidade  mais  com- 
pleta se  puder  eflectuar  nas  crenças  religiosas ;  certamente  que 
foi  a  ultima  revolução  quem  preparou-lhe  o  caminho. 
•  Tendo  em  vista  somente  o  interesse  do  paiz,  e  comprehen. 
dendo  bem  a  ^poca  actual ;  tudo  quanto  devemos  pretender, 
tudo  que  podemos  esperar,  é  a  sympathia  de  sentimentos,  é  a 
alliança  de  todos  os  cultos,  para  darem-se  uma  protecção  com- 
mum  e  reciproca,  sob  a  égide  da  liberdade. 
'  Comprehendeu  bem  esta  grande  e  santa  verdade  o  venerável 
'prelado,que  acidadedeBordeaux  via  com  respeitosa  confiança 
a  testa  da  diocese  de  que  é  a  capital. 

Ao  entrar  em  Montauban  para  assumir  as  rédeas  da  admi- 
^tração  episcopal,  foi  visitado  pelos  notáveis  catholicos  do 
.lugar,  que  em  deputação  vinhão  render-lhe  homenagem ;  os 
delegados  Montalbanezes  desculpavão-se  da  inconveniência  da 
habitação  que  o  seu  bispo  ia  occupar. 

M  De  que  vos  desculpais  t  perguntou-lhes  elle ;  asseguro- 
V0B>  senhores,  que  me  acho  perfeitamente  acominodado. 
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«  E'  porque  o  templo  protestante^respondeu-lhe  nm  de  entre 
elles,  está  immediatamente  contíguo  ao  vosso  palácio  epis* 
copal.  » 

«  Como^  replicou -lhes,  M.  de  Cheverus,  conu)  podeis  acre- 
ditar, senhores,  que  eu  esteja  mal  acommodado  na  visinfuxnça 
de  pessoas  que  orõo  a  Deus  t  ** 

Nenhum  commentario,  nenhuma  reflexão  deve  seguir-se  á 
estas  palavras  Elias  encerrâo  toda  a  politíca,  toda  a  fé,  toda 
a  tolerância  de  nossa  época. 

Dizem  mil  vezes  melhor  do  que  nós  poderíamos  dizer,  o  que 
deve  ser  a  religião  em  um  estado  livre, 

Taes  sfio  os  nossos  sentimentos,  tal  é  a  expres8«lo  de  nossa 
conscienda. 

E  é  por  isso  que  reputamos  de  primeira  necessidade  do  Bra- 
zil,  e  de  indeclinável  interesse  publico,  que,  revogado  o  art.õ» 
da  Constítuiçfto  politica  do  Império,  cesse  o  privilegio  de  uma 
religião  de  Estado,  e  franca  a  liln^rdade  de  cultos,  todos  os  ci- 
dadãos tenhão  ante  a  lei  civil  a  mesma  igualdade,  respeitadas 
as  crenças  de  cada  um  ;  visto  como  a  politica,  e  a  sociedade, 
não  devem  e  nem  podem  envolver-se  no  que  só  a  consciência 
de  cada  individuo  pôde  determinar. 

Assim  concluímos  esta  primeira  serie  de  artígos  que  temos 
escripto  sobre  a  controvérsia,  que,  felizmente  para  o  Brazil, 
creárfto  os  bispos  ultramontanos. 
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>  XLII.— Artigos  do  governo  publicados  no  Jornal  áê  Cêmmerdê 
sob  o  pseudonymo  Verdadeiro  crmU  Preparas  de  revolução 
pelos  ultramontanos;  Apreciação  das  oceurrenciaa  pela  im- 
prensa de  Pernambuco ;  Lastimáveis  fao^os  praticados  sob  a 
influencia  episcopal  naquella  Provinda;  Inércia,  pussUanimi- 
dade  inqualificável  do  governo ;  Consequências  dessa  ineroia ; 
Digno  exemplo  dado  pelo  México  para  conter  o  clero,  firmar 
a  libecdade  de  conscieoda,  e  estabdecer  o  casamento  civil».      367 

9  XLIII. — Descuido  do  governo  do  Brazil,  D-minio  de  Roma; 
Censura  dos  Jomaes  dé  Pernambuco  ao  governo  pela  fdta  de 
providendas  necessárias  para  conter  o  Bispo  em  seusdesmandos; 
Novos  ultrages  ás  le.s  dvis  e  ao  governo ,  O  BUpo  de  Êtariaima 
se  pronuncia  em  favor  dos  ultramontanos ;  Maiores  difficuldades 
para  o  governo,  devidas  á  falta  de  coragem  e  de  acção ;  A 
Egreja  de  Christo  não  se  pôde  confundir  com  a  Egreja  Romana; 
'   Ainda  Bernardo  Pereira  de  Vas&moellos •••••      377 

»  XLIV.— *Audada  do  Bispo  do  Pará ;  Acre  censura  por  elle  dirigida 
ao  Senador  do  Império  Ldtão  da  Cunha,  ao  governo,  e  ao  povo 
brasileiro.  Insinuação  de  que  se  acha  esse  Bispo  de  aoeordo 
oom  S.  M.  o  imperador ;  Thnmo  t  Altar ;  Avfltamento  do  Im- 
pério pda Cuna  Romana •• •.••••     ••••.•••••..•••••      387 

»  XLV.— O  Virdadêira  crtnt;  aatorisado  pdo  governo, abunda  nas 
idéas de ik«Naf uf«(isafao  dos  Bispos  vtbdies,  eáeaua  deporta- 
ção^ .coq^o  i^edida  iniiapeiisavd  á  paa  pnbUaa;  Ipcoffeaiwdae 
«ro  d|»  f^eism  te  Bispes  njaitoa,  bo  caUdo  a  qia  Aigia  a 
questão,  a  pcocsiao  de  lesponsabilídadn  O  ^—  a>  pin  em 
Loodrèe  tomdatctoal  qoestão  religioMao  Braiil. 399 


Artigo  XLTl.^Plo  IX  lioitíllBa  afiretttmentd  o«  poderes  do  £itad6,  e 
'^láfieja  estàbfttecet  no  Blracil  o  poder  theocratico ;  Ê  impoMÍ- 
tel  já  líinéera  áUluiça  entãre  a  Egreja  de  K»ma  ê  o  Estado'; 
Palanaft  do  If .  MànU  sobre  o  nltramontaniexno ;  Palavraa  de 
E.  Ben&n  tobte  b  Gatholiclimo ;  Oe  tiltramoiitanos  coofník- 
dem  ealcaladakneute  o  eatholicisnlo  com  o  roíúàDÍâmo;  Plano 
politico  do  Rofflft ;  InterVençSo  de  Pio  IX  nos  {Miizet  caiboli- 
coe  em  favor  dos  gOTeriioi  absolutos,  e  contra  as  Sdéas  demo- 
cratíoas *  iífy 

9  XLVII.-— Fkdta  de  acç&o  do  gotemo,  em  grave  prejtuso  do  paii'; 
O  ^e  Mb  espem  na  Europa  da  actual  questfio  reHgiosa  nò 
Braxfl;  Boatos  de  que  o  governo  mandara  comprar  a  Pio  IX 
Uma  <!«ncsitlila ;  Cònf^i^DCia  do  presidente  de  Pernambuco 
com  o  Bispo  D.  Vital ;  Artigo  do  Memonal  Diptomatico  sobre  . 
a  questão 4id 

B  XLVin. — IHrecta  provocação  dos  Bis|>osy  e  especialmente  do  do 
Pará  ao  governo  ;  FVanca  opposição  ás  leis  do  Estado ;  As  fo- 
lhas epilcopaes  do  Fará  e  de  Pernambuco ;  A  fraqueta  do  go-> 
verno  4  o  melhor  Insentivo  da  revolta  clerical  do  BrazQ :  Ca- 
samento  civil ;  Opinião  de  diversos  jurisconsultos^  e  diccuno 
ée  Dnck  aobre  esta  matéria 429 

B  XLIX.— ^  Bispo  de  Diamantina  sé  pronuncia  contra  a  constitniçlto 
e  as  leis;  Insidia  de  sua  Pastoral ;  O  Syllabu*  é  ante-catho- 
lico  ]  Palavras  do  padre  S^int'Àng§  Liicrt  sobre  o  verdadeiro 
Christianismo ;  Discurso  de  Úeack  em  prol  da  separação  da 
Egíeja  do  Ertado » 439 

9  L.-*'A  politica  meiqniuha  invade  a  questão  religiosa,  e  se  pre- 
taleee  da  incutia  e  dehixo  do  governo  para  seus  fins ;  A  de- 
portação dos  Bispos  rebeldes  é  antorisada  por  doutos  padres  da' 
Sgreja,  e  até  pelo  Concilio  de  Trento ;  Portugal  usou,  e  com 
mtagem,  desse  direito }  Decretos  de  5  de  Julho  de  1728,  e 
de  4  de  Agosto  de  1760^,  £.  Castellar  nas  suas  Rtcoréofò^t  dê 
Jlofna. 447 

9  XJ.i— O  episcopado  aproveita  todas  as  occasiões  para  maia  atfroli- 
tar  o  governo;  Nova  Pastoral  do  Bispo  do  Hlo  de  Janeiro ; ' 
Fraquesft  de  governo;  Permanente  exploração  de  Boma  para 
pirepoiíderar  temporalmente  nos  paizes  catholicos ;  Suas  divertes 
ttontativas  em  Portugal;  Protecção  de  Pio  IX  aos  bandidos  de 
D.  Carlos  na  Hespaaha 457 

9  LII.— A  pastoral  do  Bispo  do  Bio  de  Janeiro,  de  14  de  Setembro ; 
Aoção  da  policia  contra  os  tavtrfuiroi  e  á  requisição  do  mesmo 
Bispo ;  Organisação  do  partido  clerical  no  Império,  psra  esta^ 
beleoer  o  dominio  do  Pontificado  Romano ;  Os  Bispos  armados ' 
da  ecc-infofmata  conteientia  subjugão  o  clero,  ^  o  fazem  instru- 
mento cego  da  Cúria  Romana;  Tentativa  malograda  do  go* 
vemo  para  apasiguar  o  Bispo  de  Pernambuco ;  Pio  IX  involvido 
na  politica ;  Luta  dos  Bispos  na  Allemanha,  contra  o  governo,      467 

9  LUI. — Tentativas  do  Pontificado  para  estabelecer  o  governo 
absoluto;  A  intriga  para  isso  empregada;  Insultos  ao  governo 
e  insinuações  ao  Imperador   pela  folha  episcopal  do  Pará; 

Paciência  e  longanimidade  do  governo • 475 
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4Í!tig(i  LIV.— Aisalto  gera]  df»  nltmaontanòs  tm  paizes  eatholieos; 
Intriga  contra  a  maçonaria;  Manejos  praticadoe  para  a  fepa- 
raçlío  da  maçonaria,  aooroçoadoa  pelo  governo ;  Gonsegoido 
eete  resultado  o  partido  deríoal  se  revoltou  oootn  o  próprio 
goverso ;  Empregos  de  meios  diplomatioas  para  obtenção  das 
graças  de  Pio  IX;  Dinheiro,  posto  á  disposição  do  Encarregado 
dos  negodoSi  para  o  spbomo ;  A  acção  eneigic^  do  govemo 
d*Allemanha  contra  os  Bispos  nltramontanos 48S 

m  LV. — Aviso  de  27  de  Setembro  de  1873  mandando  snbmetter  a 
processo  de  responsabilidsde  o  Bispo  de  (Minda;  Paroialidade, 
fraqueza,  impnidenoia  e  ineíRoada  de  decisão  do  gevemo ; 
Escolha  inconveniente  de  nm  só  dos  culpados ;  falta  notável  de 
suspensão  do  Bispo  criminoso  ;  Invocação  irrisória  das  palavras 
de  Santo  Agoitinho,  em  uma  ordem  civil • 497 

m  LYI.^Bismark  e  os  ultramontanos ;  Ck>m  a  capa  de  raonarchís- 
tas,  proeurão  amparar-se  sob  a  égide  da  realesa,  para  com  ella 
partilharem  o  poder ;  Espoliações  autorisadas  por  Pio  IX  ;  O 
Bispo  de  Falda ;  Necessidade  de  deportação  dos  Bispos  revol- 
tosos ;  Nenhuma  franquesa  do  governo  para  com  o  parlamento.      509 

»  LVH. — Basta  «cr  brszileiro  para  repelir  a  supremacia  Romana; 
O  governo/ já  embaraçado  por  sua  inércia,  e  falta  de  coragem, 
promette  agora  o  ú«o  das  /«mporal^dtd^s  contra  os  Bispoa ; 
Não  é  esta  a  medida  a  adoptar ;  A  única  legal  é  a  deporta- 
ção; O  partido  clerical  volta  ás  suas  praticas  da  idade  média; 
Quer  viver  da  credulidade  :  recorre  aos  milagres ;  Tomão  na 
França  o  partido  dos  legitimistas,  para  subjugarem  a  França; 
PerBdo  conselho  de  Pio  IX ;  Palavras  de  Alexandre  Herculano.      519L 

»  LVIil. — ^Prímeira  tentativa  de  Roma  para  implantar  no  Brasil  o 
seu  poder ;  O  1*  imperador  que  tinha  devolvido  a  constituinte, 
submette  a  Bulia  Preclara  Pofiugalia  ás  Gamaras  Legislativas 
e  estas  arepellem;  Comparação  das  épocas  1827  a  1873:  Van- 
tagem daquella  sobre  esta  ;  Mau  patriotismo  então  :  O  Bra- 
sil tem  retrogradado;  Palavras  de  Alexandre  Herculano ••••      5t9 

a    [LIX.^)  Bispo  de  Pernambuco  reprodus  os  actos  praticados,  ^  « 

inicia  novos,  e  pelos  quaes  foi  mandado  responsabílisar;  Pio  IX 
altera  por  sua  única  autoridade  as  leis  de  successão,no  Impé- 
rio, è  o  governo,  lhe  concede  para  isto  ôsnsplactto,  e  é  assim 
conivente  com  a  Caria  Romana ;  A  denuncia  do  procnmdor 
da  òorôa ;  O  D'ario  da  BaMa  apreciando  o  procedimento  do 
governo «•••t      539U 

p  LX.— Reacção  do  clero;  Protesto  do  Cabido  do  Rio  de  Janeiro; 
Conclasão  desta  1*  série  de  artigos ;  Necessidade  absoluta,  e 
iadeclioavel  de  — SetaiaçIo  da  EcacjA  no  Estado ••      55t 
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